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RESUMO 
O  presente  trabalho  trata  do  desenvolvimento  do  conceito  de  abuso  de  posição 
dominante  no  direito  comunitário  da  concorrência  e  os  desafios  colocados  pela 
modernização proposta pela Comissão Europeia, bem como pelo confronto com os 
desafios colocados pelos mercados da Nova Economia. 
Partindo  do  conceito  de  responsabilidade  especial  da  empresa  em  posição 
dominante,  é  proposta  uma  reapreciação  das  várias  categorias  de  abuso,  com 
especial  relevo  para  os  casos  de  recusa  de  venda  e  sua  aplicação  enquanto 
instrumento de acesso a infra‐estruturas essenciais. 
Por  fim,  a  aplicação  à  Nova  Economia  é  apreciada  numa  perspectiva  prática  e 
comparada,  colocando  em  paralelo  a  abordagem  do  caso  Microsoft  na  União 
Europeia e nos Estados Unidos. 
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ABSTRACT 
This work considers  the development of  concept of abuse of dominant position  in 
European  competition  law,  and  the  challenges  presented  by  the  European 
Commission’s  proposal  for  a  modernization  of  its  application,  as  well  as  by  its 
approach to markets in the New Economy. 
 
Setting  off  from  the  concept  of  the  special  responsibility  of  undertakings  in  a 
dominant  position  a  reappraisal  of  the  different  categories  of  abuse  is  proposed, 
with  particular  attention  being  given  to  refusal  to  deal  cases  and  their  use  as  an 
instrument to gain access to essential facilities. 
 
Finally,  enforcement  in  the  New  Economy  is  put  in  a  practical  and  comparative 
perspective  by  a  parallel  study  of  the Microsoft  case  as  decided  in  the  European 
Union and in the United States. 
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INTRODUÇÃO 
 
  A  aplicação  do  artigo  82.º  do  Tratado  de  Roma  tem  estado  envolvida  em 
polémicas doutrinais desde a sua génese. Contrariamente ao artigo 81.º, o qual tinha 
um  objecto,  função  e,  com  a  opção  por  um  regime  de  autorização  prévia  no 
Regulamento  n.º  17/62,  também  uma  estrutura  claramente  definidas,  a  noção  de 
abuso de posição dominante viu‐se inicialmente relegada para um plano secundário. 
  Com  excepção  de  algumas  referências  avulsas  nos  primeiros  acórdãos,  o 
artigo  82.º  permaneceu  prisioneiro  de  posições  contrárias,  simbolizadas  pelos 
Professores  René  Joliet  e  Ernst‐Joachim  Mestmäcker.  Debatia‐se  então  se  apenas 
podiam  ser  subsumidos  ao  conceito  de  abuso  de  posição  dominante  aqueles 
comportamentos  que  prejudicassem  de  forma  directa  o  consumidor  ou  se  aquela 
proibição  também  abarcava  práticas  que,  ao  entravar  a  concorrência  criando 
obstáculos  à  liberdade  de mercado  dos  concorrentes,  causassem  um  dano  para  o 
processo  concorrencial  e  só  indirectamente  ao  consumidor.  Joliet,  no  seu  clássico 
estudo comparativo com o regime da monopolização, instituído nos Estados Unidos, 
foi um ardente defensor da interpretação mais restritiva.2 Mestmäcker, apoiado pelo 
Memorando  de  1965  da  Comissão,  foi  o  mentor  da  interpretação  aparentemente 
mais ousada, por permitir até a proibição da aquisição de um concorrente por uma 
empresa dominante.3 
  É por demais conhecido o vencedor dessa primeira grande luta pela alma do 
artigo  82.º.  Com  o  acórdão  Continental  Can,  de  1973,  a  anulação  da  decisão  da 
Comissão que proibia a compra de um dos últimos concorrentes efectivos por uma 
                                                        
2 René JOLIET, "Monopolisation et abus de position dominante", Rev. Trim. Droit Européen, 1969, p. 
645; René JOLIET, Monopolization and Abuse of Dominant Position, Vol. 31, Liège  ‐ Haia: Faculté de 
Droit de l'Université de Liège ‐ Martinus Nijhoff, 1970. 
3  Ernst‐Joachim  MESTMÄCKER,  Das  Marketbeherrschende  Unternehmen  im  Recht  de 
Wettbewerbsbeschränkungen,  Tübingen:  J.C.B.  Mohr  (Paul  Siebeck),  1959;  Ernst‐Joachim 
MESTMÄCKER,  "Die  Beurteilung  von  Unternhemungszusammeschlüssen  nach  Artikel  86  des 
Vertrages  über  die  Europäische Wirtschaftsgemeinschaft",  in  Ernst  von  CÄMMERER;  Hans  Jürgen 
SCHLOCHAUER;  Ernst STEINDORFF, (orgs.)  Probleme des Europäischen Rechts, Festschrift für Walter 
Hallstein, Frankfurt‐am‐Main: Klosterman, 1966, p. 322. 
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empresa  em  posição  dominante,  não  impediu  a  consagração  da  segunda 
interpretação. Passados já trinta e cinco anos desde esse histórico acórdão, o debate 
sobre o artigo 82.º parece só agora ter começado, tal é a profusão de comentários, 
propostas  e  iniciativas,  inclusivamente  por  parte  da  própria  Comissão,  que  se 
propõem repensar,  revitalizar ou, no  jargão comunitário de um processo que dura 
também há uma década, modernizar aquela disposição. 
  Curiosamente, o enunciado do artigo 82.º, como o do artigo 81.º, permanece 
inalterado. O artigo 81.º pôde ser objecto de uma verdadeira revolução através da 
conversão  das  regras  de  direito  derivado  que  lhe  estabeleceram  um  regime  de 
autorização  prévia  durante  quase  quatro  décadas  para  uma  plena  aplicação 
descentralizada, segundo o modelo de excepção legal introduzido pelo Regulamento 
n.º  1/2003,  entrado  em  vigor  a  1  de Maio  de  2004.  O mesmo  não  sucede  com  o 
artigo  82.º,  que  nunca  previu  a  possibilidade  de  reconhecer  a  prevalência  de 
objectivos de política de concorrência sobre a objectiva noção de abuso. A noção de 
isentar um abuso colide com a própria ratio daquela norma, para não falarmos do 
mais chão argumento literal. O abuso representa a  infracção dos deveres especiais 
de conduta a que está sujeita a empresa dominante. 
  Muitas vozes se têm ouvido ao longo dos anos, lamentando a assimetria deste 
regime,  que  proíbe  às  empresas  dominantes  o  recurso  a  meios  por  vezes  tão 
generalizados  como um desconto de  fidelização,  em nome do princípio  segundo o 
qual  a  sua  conduta  deve  estar  sujeita  a  um  regime  mais  rigoroso  devido  à 
susceptibilidade que o mesmo pode ter de prejudicar a concorrência residual, mais 
ou menos vigorosa, que existe ou subsiste à sua sombra. 
  E,  no  entanto,  eis  que  em Dezembro  de  2005,  é  publicado  um  documento, 
uma  verdadeira  directriz  de  aplicação  do  artigo 82.º,  arrogando‐se mesmo de  um 
carácter vinculante para as autoridades nacionais de concorrência, arregimentadas 
e orientadas pela Comissão na Rede Europeia da Concorrência, conhecida pela sigla 
inglesa,  ECN  ou  European  Competition  Network.  Este  documento,  intitulado 
“Relatório  para  Discussão  dos  Serviços  da Direcção‐Geral  de  Concorrência”  ou  na 
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novilíngua de Bruxelas, DG Competition Discussion Paper, apresenta um conjunto de 
propostas que visam a já aludida “modernização” do artigo 82.º e vem ao encontro 
das críticas que têm visado algumas das principais áreas de actuação da Comissão 
neste domínio, como os acordos de compra exclusiva, os descontos de fidelização, os 
preços predatórios e as recusas de venda. 
  Acima de tudo, o documento pretende limitar o escopo do artigo 82.º a casos 
onde o critério de intervenção deixa de ser orientado por princípios formais e passa 
para uma “effects‐based approach”. E se o efeito das práticas é o principal elemento 
que  passa  a  guiar  a  aplicação  do  abuso  de  posição  dominante,  então  admita‐se  a 
possibilidade de não condenar o  abuso à  luz de um balanço de eficiência que não 
tem qualquer esteio no Tratado. 
  Quais são as implicações dessa profunda revisão do artigo 82.º? Será este um 
mero exercício para neutralizar a aplicação das regras de concorrência a condutas 
unilaterais,  a  exemplo  dos  desenvolvimentos,  por  vezes  contraditórios,  mas  nos 
últimos  anos  coerentemente  no  sentido  de  retirar  qualquer  alcance  útil  à  velha 
proibição da monopolização e da tentativa de monopolização? E,  já que a iniciativa 
provém  dos  serviços  encarregues  de  fazer  cumprir  as  regras  da  concorrência, 
poderiam  as  recentes  decisões  ter  sido  adoptadas  ao  abrigo  da  metodologia 
proposta? 
Um  pormenor  que  tem  passado  despercebido  à  doutrina  é  o  facto  de  a 
Comissão Europeia, ao decidir o caso Microsoft em Março de 2004, evocar por três 
vezes  o  conceito  da  responsabilidade  especial  da  empresa  dominante.  No 
mencionado  “Discussion  Paper”  este  conceito,  que  assume  um  papel  central  na 
construção  dogmática  do  abuso  de  posição  dominante,  como  veremos,  não  é 
referido uma única vez. Estaremos perante uma mudança de paradigma? Ou tratar‐
se‐á  de  um  lapso  que,  confirmada  entretanto  a  decisão  pelo  Tribunal  de  Primeira 
Instância,  será  corrigido  num  texto  mais  conciso  que  venha  a  ser  emitido  pela 
Comissão? 
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  Estas  são  algumas  das  questões  que  motivaram  a  investigação  que  nos 
propusemos realizar. Trata‐se, pois, de um tema escolhido, como já se pode ver, em 
função  de  convicções  consolidadas  e  não  necessariamente  consensuais  ou 
“modernas”,  pelo menos  se  este  último  termo  servir  para  a  adesão  acrítica  a  um 
modelo distinto e, pior, muitas vezes desconhecido na sua complexidade pelos seus 
mais ardentes evangelizadores. 
  A  discussão  do  tema  que  nos  propomos  passa  pelo  conhecimento  dos 
principais debates da actualidade, por vezes de aparência árida ou até esotérica, mas 
onde se discute, palmo a palmo, uma filosofia de relação entre o Estado e o mercado, 
regida  por  um  direito,  casuístico  é  certo,  mas  assente  em  princípios  gerais  e 
abstractos  e  não  na  luva  visível  da  regulação  administrativa,  e  sujeito  ao  mais 
intenso  escrutínio  judicial  e  académico.  Este  faz  convergir  economistas  e  juristas 
num intenso debate de ideias que, incidindo numa temática muito técnica, implicam 
escolhas sobre que sociedade queremos e que modelo de organização económica e 
respectivo enquadramento jurídico mais se adequa a essa visão. 
  E  porquê  a  Nova  Economia?  O  antigo  Reitor  da  Universidade  de  Harvard, 
Larry  Summers,  afirmava,  há  já  sete  anos,  que  a  economia  dos  nossos  dias  é 
caracterizada  por  quatro  factores:  a mudança  tecnológica,  a  globalização,  o  poder 
dos mercados e a mutação cada vez mais rápida das actividades económicas.4 Tudo 
isto  vai  conduzir  a  uma  maior  importância  de  bens  e  serviços  baseados  no 
conhecimento,  com  custos  fixos  elevados  e  custos marginais  reduzidos,  por  vezes 
insignificantes. As  consequências para o direito da  concorrência  são  significativas. 
Alguns  mercados  tendem  para  estruturas  monopolistas  por  uma  força 
aparentemente  irresistível,  apesar  de  não  terem  qualquer  semelhança  com  os 
monopólios naturais herdados dos séculos XIX e XX. 
  Qual  deve  ser  a  reacção  do  direito  da  concorrência  a  essas  mudanças?  As 
respostas variam entre os que consideram ser necessária uma atitude mais vigorosa, 
                                                        
4 Lawrence H. SUMMERS, "Competition Policy in the New Economy", Antitrust L.J., vol. 69, n.º 1, 2001, 
p. 353. 
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de modo a garantir que as condições de concorrência que estimulam a inovação não 
são  postas  em  causa  por  empresas  que,  beneficiando  de  vantagens  inerentes  a 
serem as primeiras a desenvolver um mercado ou porque actuam numa actividade 
caracterizada  por  efeitos  de  rede,  podem  rapidamente  adquirir  uma  posição  de 
quase  monopólio  que  se  pode  prolongar  durante  vários  anos.5  Outros  criticam 
metodologias baseadas na economia industrializada que valorizam excessivamente 
as quotas de mercado esquecendo que a velocidade do progresso tecnológico leva a 
que  uma  posição  aparentemente  dominante  desaparece  na  próxima  geração  de 
produtos.6  E  temos  ainda  os  cépticos,  que  duvidam  da  capacidade  de  uma 
intervenção que possa conjugar o rigor económico e jurídico com a rápida mutação 
dos mercados.7 
  A  verdade  é  que  o  artigo  82.º  tem  sido  aplicado  com maior  frequência  ao 
longo  dos  últimos  anos  a  sectores  com  essas  características  como  as 
telecomunicações e o sector informático. Naturalmente, erguendo‐se bem acima de 
todos  os  outros  processos,  temos  a  saga,  já  com mais  de  quinze  anos,  dos  litígios 
entre a Microsoft e as autoridades de concorrência de ambos os  lados do Atlântico. 
Independentemente  do  que  possamos  pensar  sobre  a  conduta  da  Microsoft,  a 
verdade é que essas decisões, por vezes distintas e discutíveis, têm contribuído para 
uma melhor  teorização  sobre  as  questões  subjacentes.  Na  União  Europeia  o  caso 
Microsoft  fica  como  um  dos  pontos  decisivos  na  aplicação  do  artigo  82.º,  com  o 
Tribunal  de Primeira  Instância a  confirmar a decisão da Comissão e  as  complexas 
medidas  por  ela  impostas,  bem  mais  difíceis  de  aceitar  pela  Microsoft  do  que  a 
elevada coima então aplicada. 
                                                        
5  Joel  I.  KLEIN,  "The  Importance  of  Antitrust  Enforcement  in  the  New  Economy",  Comunicação 
apresentada  na  Conferência  New  York  State  Bar  Association  Antitrust  Law  Section  Program, 
29.01.1998, Nova Iorque 1998. 
6  Christian  AHLBORN;  David  S.  EVANS;  Atilano  Jorge  PADILLA,  "Competition  Policy  in  the  New 
Economy:  Is European Competition Law Up to  the Challenge?", E.C.L.R., vol. 22, n.º 5, 2001, p. 156; 
Cento VELJANOVSKI, "E.C. Antitrust in the New Economy: Is the European Commission's View of the 
Network Economy Right?", E.C.L.R., vol. 22, n.º 4, 2001, p. 115. 
7 Richard A. POSNER, "Antitrust in the New Economy", Antitrust L.J., vol. 68, n.º 3, 2001, p. 925. 
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  A escolha do  tema  fica assim  justificada, em nosso entender, por  ser esta a 
área  onde  convergem  os  princípios  tradicionais  do  abuso  de  posição  dominante, 
mas para serem expostos a situações de maior complexidade e, logo, colocando um 
maior desafio à sua compreensão e sistematização. 
  Na Parte I faremos um enquadramento geral da evolução do regime do artigo 
82.º. O capítulo 1 adopta uma perspectiva histórica, sem pretensões de esgotar tão 
amplo tema e sim de chamar a atenção para a razão de ser de alguns elementos do 
sistema  de  controlo  do  poder  de  mercado  na  União  Europeia  e  seus  Estados‐
membros, concluindo com uma panorâmica do estabelecimento e consolidação dos 
fundamentos da disciplina do abuso de posição dominante. 
  O  conceito  de  abuso  não  pode  ser  compreendido  sem  uma  abordagem  da 
noção de posição dominante. O inverso é igualmente verdadeiro. Por isso, estudar o 
abuso de posição dominante sem considerar este elemento qualificativo da posição 
ocupada pelo sujeito no mercado e que é  igualmente fundamento e parâmetro dos 
deveres  de  conduta  que  lhe  são  impostos  é  um  exercício  condenado  a  fracassar. 
Certamente excederia o âmbito deste trabalho fazer um tratamento detalhado deste 
conceito,  apesar  de  tudo  hoje  em  dia  bem  compreendido  graças  à  sua  quotidiana 
aplicação nos regimes de controlo prévio de concentrações, apesar de relegado para 
segundo  plano,  em  tese,  com  a  revogação  do  Regulamento  n.º  4064/89  pelo 
Regulamento  n.º  139/2004.  Daí  optarmos  por  lhe  dar  um  tratamento 
necessariamente  breve  mas  concentrado  nos  aspectos  que  nos  parecem  mais 
decisivos para uma dissertação sobre o conceito de abuso.8 
  A Parte II, a mais extensa, classifica e procura organizar as grandes categorias 
de abuso de uma forma que vai para além das tradicionais divisões entre abusos em 
matéria de preços e outros abusos ou, na senda da doutrina alemã, entre abusos de 
exploração e abusos de exclusão, já para não falar em categorias mais especializadas 
                                                        
8  Opção  diferente  foi  seguida,  há  alguns  anos  por  Pellisé  Capell,  cindindo  esta  matéria  em  dois 
interessantes  estudos.  Ver  Jaume  PELLISÉ  CAPELL,  La  'explotación  abusiva'  de  una  posición 
dominante (Arts. 82 TCE y 6 LEDC), Vol. 53, Madrid: Civitas, 2002; Jaume PELLISÉ CAPELL, Mercado 
Relevante, Posición de Dominio y otras Cuestiones que Plantean  los Artículos 82 TCE y 6 LEDC, Cisur 
Menor: Aranzadi, 2002. 
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em que os seus proponentes não conseguiram a adesão de outros apoiantes, como 
os abusos de retaliação, propostos por Temple Lang,9 ou uma categoria de abusos 
estruturais – um prolongamento do acórdão Continental Can de alcance duvidoso – 
defendida por Cherpillod.10 
  O  capítulo  3  ocupa‐se  de  uma  das  áreas  onde  as  propostas  de  revisão  dos 
serviços  da  Direcção‐Geral  da  Concorrência  da  Comissão  vão  mais  longe,  as 
obrigações  de  compra  exclusiva,  que  importa  distinguir  de  outras  formas  de 
vinculação  dos  distribuidores,  para  evitar  os  erros  em  que  se  fundam  algumas 
daquelas propostas,  e os descontos de  fidelização, onde  se parece agora  caminhar 
para  uma  reabilitação  das  empresas  dominantes,  sem  que  sejam  claras  as  razões 
para o efeito. Como teremos ocasião de ver, trata‐se de uma extensão da política da 
Comissão de quase total desvalorização das restrições verticais. 
  O  abuso  por  definição,  na  imagética  popular  é,  muito  provavelmente,  o 
monopolista sem escrúpulos que submete os concorrentes à sua vontade através de 
campanhas predatórias, reduzindo os preços para níveis que não permite suportar 
os custos, levando à saída dos concorrentes para, eliminados estes, poder aumentar 
os preços aos  consumidores. É hoje  em dia  consensual que esse  cenário  se  coloca 
com relativa raridade. No entanto, o Supremo Tribunal de Justiça, tendo como pano 
de fundo o fenómeno das acções colectivas, retirou qualquer viabilidade à aplicação 
do  delito  de  monopolização  a  esses  casos,  não  tendo  havido  uma  condenação 
mantida  após  recurso  desde  1993  data  em que  o  acórdão  Brooke Group  tornou  a 
prova de tal prática num obstáculo insuperável, mesmo quando o autor é o Governo 
federal. Ironicamente é nas acções colectivas e no chamado private enforcement que 
a Comissão descobriu uma nova prioridade,  talvez por custar pouco ao orçamento 
comunitário e ninguém se preocupar com a capacidade dos tribunais de responder a 
um aumento da litigiosidade, uma vez que esta nunca atingirá a dimensão que tem 
                                                        
9  John TEMPLE LANG,  "Monopolisation and the Definition of  ‘Abuse’ of a Dominant Position Under 
Article 86 EEC Treaty", C.M.L. Rev., vol. 16, 1979, p. 345. 
10 Denis CHERPILLOD, L'abus structurel, Bruxelas ‐ Genebra: Bruylant ‐ Schultess, 2006. 
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(ou  tinha)  nos  Estados  Unidos,  onde  é  incentivada  pela  quota  litis  e  pelos  treble 
damages por infracções às leis da concorrência.  
Na União Europeia os casos de preços predatórios, não sendo frequentes, têm 
sido invariavelmente confirmados pelas instâncias judiciais comunitárias, aqui mais 
atentas às finalidades do Tratado. Como veremos no capítulo 4, são muitas as vozes 
que defendem que sigamos os Estados Unidos e tornemos impossível a prova destas 
práticas,  por  receio  de  uma  mão‐cheia  de  condenações  dissuadir  as  empresas 
dominantes  a  actuar  na  União  de  beneficiar  os  consumidores  baixando  os  seus 
preços,  ainda  que  tal  possa  eliminar  concorrentes,  desde  que  estes  sejam  “menos 
eficientes”. 
  Veremos  seguidamente,  no  capítulo  5,  o  que  propomos  designar  como  o 
abuso por  conexão de mercados,  agrupando um conjunto de práticas que  têm em 
comum o facto de envolverem o exercício de poder de mercado em situações onde o 
abuso ou os seus efeitos se fazem sentir num mercado vizinho. 
  Esta  categoria  continua  a  ser  tratada  no  capítulo  6,  dedicado  à  recusa  de 
venda,  uma  das matérias  mais  controversas,  o  que  justifica  a  sua  autonomização 
para efeitos de exposição. 
  A  Parte  II  encerra  no  capítulo  7,  com  os  abusos  onde  está  em  causa  o 
exercício directo de poder de mercado. O mesmo é dizer, o âmbito de aplicação do 
artigo 82.º,  se a  tese de  Joliet  tivesse prevalecido em 1973. Este é o domínio onde 
são  mais  evidentes  as  diferentes  concepções  inerentes  ao  sistema  europeu  e  ao 
norte‐americano.  Apesar  de  a  Comissão  ainda  não  ter  avançado  com  propostas 
neste domínio, o seu estudo é  imprescindível a uma concepção completa da noção 
de abuso de posição dominante. 
  A  Parte  III  procura  aplicar  os  princípios  e  conceitos  desenvolvidos 
anteriormente  ao  caso  paradigmático  do  abuso  na  Nova  Economia,  os  processos 
envolvendo  a  Microsoft  nos  Estados  Unidos  e  na  União  Europeia,  tratados  no 
capítulo  9.  Antes  disso,  contudo,  é  feito  um  enquadramento  introdutória  a  alguns 
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dos  elementos  comuns  aos  processos  de  aplicação  das  regras  de  concorrência  na 
Nova  Economia,  como  sejam  a  questão  dos  efeitos  de  rede,  a  articulação  com  a 
propriedade industrial e o problema da relação postulado por alguns autores, entre 
o grau de concentração num mercado e a inovação tecnológica. 
  Nas  conclusões  procuraremos  retomar  as  principais  linhas  de  força  desta 
investigação,  com  especial  relevo  para  a  nossa  proposta  de  incorporação  de  uma 
ponderação concreta dos  incentivos para a inovação ao aplicar o abuso de posição 
dominante nos sectores onde esta é mais importante para o crescimento económico. 
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Capítulo 1 
Génese do controlo do abuso de poder de mercado no 
Tratado de Roma 
 
1. Antecedentes: O regime do abuso de posição dominante no Tratado de 
Paris de 1951 
 
Aquando  da  instituição  das  regras  de  concorrência  na  constituição  da 
Comunidade Europeia do Carvão e do Aço, os autores do Tratado de Paris de 1951 
reservaram um lugar de destaque para as normas que visavam combater a colusão 
bem  como  a  concentração  entre  empresas  nos  sectores  abrangidos.  Assim,  o 
Capítulo  6  do  Título  III  daquele  Tratado  tinha  como  epígrafe  os  “acordos  e 
concentrações”,  dedicando  aos  primeiros  o  artigo  65.º  e  às  segundas  o  artigo 
seguinte.  Assumindo  estas  disposições  um  interesse  meramente  histórico,  com  o 
termo  da  vigência  daquele  Tratado  a  23  de  Julho  de  2002,  em  boa  verdade,  as 
mesmas são  indispensáveis a uma correcta compreensão do alcance das regras de 
concorrência que viriam a ser introduzidas no Tratado de Roma de 1957, tanto mais 
que  precedem  igualmente  a  lei  alemã  do  mesmo  ano,  a  Gesetz  gegen 
Wettebewerbsbeschränkungen  (GWB),  que  viria  a  moldar  de  forma  decisiva  as 
primeiras  décadas  de  aplicação  da  proibição  do  abuso  de  posição  dominante  na 
ordem jurídica comunitária.11 
Com  as  regras  de  concorrência  do  Tratado  de  Paris  surge  igualmente  um 
enquadramento da exploração de uma posição dominante para  fins  contrários aos 
estabelecidos  naquela  convenção.  Tal  matéria  surge,  todavia,  remetida  para  um 
                                                        
11 Ver Giuliano AMATO, Antitrust and  the Bounds of Power, Oxford: Hart Publishing, 1997; David  J. 
GERBER, "Law and the Abuse of Economic Power in Europe", Tul. L. Rev., vol. 62, n.º 1, 1987, p. 57; 
David  J. GERBER,  "Constitutionalizing  the Economy: German Neo‐Liberalism, Competition Law and 
the ‘New’ Europe", Am. J. Comp. L., vol. XLII, n.º 1, 1994, p. 25.. 
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último número do artigo dedicado ao controlo de concentrações (o n.º 7 do artigo 
66.º  do  Tratado  CECA)  e  é  mais  marginalizado  ainda  pelo  grau  de  intervenção 
previsto,  limitado  à  emissão  de  recomendações  e,  só  em  último  caso,  a  decisões 
vinculativas.  A  explicação  desta  escolha  normativa  tem  de  ser  devidamente 
analisada  na  sistemática  do  Tratado  de  Paris  e  na  função  das  várias  regras  de 
concorrência  e  sua  articulação  com  outros  institutos  previstos  para  esta 
comunidade. 
O  aspecto  da  Declaração  Schuman  onde  podemos  encontrar  um  ponto  de 
partida para as regras de concorrência reside no seu último período, onde se afirma 
que: “Na prossecução da sua missão, a Alta Autoridade comum terá em consideração 
os poderes conferidos à Autoridade Internacional do Ruhr e as obrigações, qualquer 
que seja a sua natureza, impostas à Alemanha, enquanto as mesmas se mantiverem 
em vigor”. Assim, a conformação das regras de concorrência do Tratado de Paris tem 
como pano de fundo os interesses geopolíticos das potências ocupantes, bem como a 
sua articulação com os representantes políticos e económicos da Alemanha ocupada, 
em particular nas zonas ocupadas pelos Estados Unidos, Reino Unido e França. 
Quanto ao problema da concentração  industrial, o primeiro  regime  jurídico 
de  controlo  de  operações  de  concentração  de  empresas,  autónomo  em  relação  às 
regras  aplicáveis  aos  acordos  e  abusos  de  posição  dominante,  foi  introduzido  no 
continente  europeu  pelo  Tratado  de  Paris.  Esta  particularidade  do  regime  da 
Comunidade Europeia do Carvão e do Aço, que não viria a ser seguida nos tratados 
que  instituíram  a  Comunidade  Económica  Europeia  e  a  Comunidade  Europeia  da 
Energia Atómica,  deve muito  às  ramificações político‐económicas dos  sectores  em 
causa  e  aos  objectivos  das  autoridades  de  ocupação quanto  à  desconcentração da 
indústria alemã, particularmente das grandes empresas carboníferas e siderúrgicas 
que tinham desempenhado um papel fundamental no esforço de guerra nazi, senão 
mesmo, em alguns casos, na própria ascensão de Hitler ao poder.12  
                                                        
12 Na fase final da Segunda Guerra Mundial, a opinião que circulava nas mais altas esferas políticas 
norte‐americanas subscrevia claramente a tese de um nexo entre a cartelização na indústria alemã e 
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Os  objectivos  de  descartelização  e  desconcentração  da  indústria  alemã 
receberam acolhimento formal no Acordo de Potsdam de 2 de Agosto de 1945, mas 
não  mereceram  o  mesmo  empenhamento  por  parte  das  diferentes  potências 
aliadas.13  Excluindo  desde  logo  a  zona  soviética,  já  condicionada  pelo  esforço  de 
implantação  de  um  regime  comunista,  todas  as  autoridades  ocidentais  adoptaram 
leis  relativas  à  desconcentração.  Contudo,  só  na  zona  norte‐americana  houve  um 
esforço sério de pôr em prática a reorganização da indústria alemã.14 Com a fusão 
dos territórios administrados pelos Estados Unidos e pelo Reino Unido, esta política 
viu o seu âmbito territorial (e, consequentemente, económico) alargado. Também na 
zona  francesa  vigorava  uma  lei  de  desconcentração  que  proibia  a  concentração 
excessiva  de  poder  económico.  Com  a  criação  da  República  Federal  da  Alemanha 
(RFA) em 23 de Maio de 1949, os normativos aliados seriam substituídos pela Lei 
n.º  27 de 16 de Maio de 1950 da Alta  Comissão Aliada,  com validade para  toda  a 
Alemanha Ocidental.  
  Na  sua  obra  de  referência  sobre  a  história  do  direito  da  concorrência  na 
Europa,  o  professor  norte‐americano  David  Gerber  procura  encontrar  o  seu 
                                                                                                                                                                     
a  remilitarização  iniciada  pelo  Terceiro  Reich;  a  publicação,  em  1941,  das  memórias  de  um  dos 
maiores  industriais  alemães  viria,  como  defende  Wells,  a  dar  corpo  a  esta  tese,  que  seria 
desenvolvida num relatório do Senado de 1944, com o título Cartels and National Security. Ver Wyatt 
WELLS, Antitrust and the Formation of the Postwar World, Nova Iorque: Columbia University Press, 
2002. , pp. 138‐9. O livro de memórias referido por Wells é Fritz THYSSEN, I Paid Hitler, Nova Iorque: 
Farrar  &  Rinehart,  1941.  Sublinhe‐se  que  Wells  é  céptico  quanto  à  fundamentação  daquela 
perspectiva, concluindo que “German business was in many cases implicated in the crimes of the Nazi 
regime,  but  New  Dealers’  attribution  of  fascism  to  the  machinations  of  big  business  was  a  gross 
oversimplification  that  reflected  the  influence  of Marxist  thinking  and  reformers’  fear of American 
Big  business,  not  a  sound  understanding  of  German  history  and  society”,  Ibid.,  p.  140.  Para  uma 
análise  desenvolvida  e  equilibrada  do  papel  da  indústria  alemã  no  regime  Nazi,  incluindo  a 
cumplicidade  desta  no  aproveitamento  de  mão  de  obra  escrava,  ver  Adam  TOOZE,  The Wages  of 
Destruction. The Making and Breaking of the Nazi Economy, Londres: Penguin Books, 2006. 
13 O acordo referia que o objectivo de, o mais rapidamente possível, descentralizar a economia alemã, 
“com o fim de eliminar as actuais concentrações excessivas de poder económico, exemplificadas em 
especial  pelos  cartéis,  sindicatos  e  ‘trusts’  e  outras  organizações monopolistas”.  Secção  3B,  n.º  12, 
citado  por  Giuliano  MARENCO,  "The  Birth  of  Modern  Competition  Law  in  Europe",  in  Armin  von 
BOGDANDY; Petros C. MAVROIDIS;   Yves MÉNY, (orgs.)  European Integration and International Co­
ordination  ­  Studies  in  Transnational  Economic  Law  in  Honour  of  Claus­Dieter  Ehlermann,  Haia: 
Kluwer Law International, 2002, p. 279, a p. 283. 
14 Sobre a política norte‐americana de desconcentração e os esforços conduzidos pela autoridade de 
ocupação  com o apoio da Divisão Antitrust do DOJ,  ver WELLS, Antitrust and  the Formation of  the 
Postwar World., maxime o capítulo 5, “Among Unbelievers: Antitrust in Germany and Japan”. 
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fundamento  num  particularismo  europeu,  sem  com  isso  negar  a  influência  dos 
Estados Unidos na sequência da Segunda Guerra Mundial: 
“It  is  a  product  of  the  European  tradition  of  competition  law  and  thus 
influenced by many of the same intellectual currents, historical experiences, 
and political and legal concepts that have shaped national competition laws, 
but it also has been a critical factor in shaping, energizing, and giving force to 
that tradition”.15 
  É verdade que Gerber procede a um notável exercício de análise histórica que 
coloca em evidência o facto de o debate sobre a concorrência e o controlo do poder 
de  mercado,  fosse  ele  exercido  por  monopólios  ou  por  cartéis,  existir  nos  vários 
países europeus, pelo menos desde o início do Século XX. Igualmente interessante é 
a  sua  demonstração  do  contributo  do  pensamento  jurídico  e  económico  europeu 
para o estabelecimento das bases do que poderíamos chamar uma “proto‐cultura” 
da  concorrência.  Mas  parece‐nos  claramente  forçada  a  tentativa  de  mostrar  a 
predominância de uma linhagem europeia quanto ao ímpeto que levou à introdução 
dos  elementos  centrais  do moderno  direito  da  concorrência,  como  exemplificado 
pela União Europeia e pelos seus Estados‐membros. 
  Mesmo em Portugal, como nos mostra o estudo pioneiro de Alberto Xavier, o 
debate  sobre  o  direito  e  a  política  de  concorrência  conheceu  um  breve  (e 
inconsequente)  episódio  que  levou  à  aprovação  da  Lei  de  1936  (Lei  sobre  as 
Coligações).16 Mas  a  discussão  então  ocorrida  na  Assembleia Nacional mostra  um 
elevado nível de conhecimento da problemática da elaboração e aplicação de regras 
de  concorrência,  ainda  que  necessariamente  articulado  com  os  esperados 
panegíricos  da  organização  corporativa  da  economia.  Com  efeito,  apesar  de  ter 
prevalecido  o  projecto  que  conferia  ao  Governo  o  poder  de  “dissolver  todas  as 
coligações  económicas  que  exerçam  uma  actuação  contrária  aos  objectivos  da 
                                                        
15  David  J.  GERBER,  Law  and  Competition  in  Twentieth  Century  Europe  ­  Protecting  Prometheus, 
Oxford: Clarendon Press, 1998, a p. 334. 
16  Alberto  P.  XAVIER,  Subsídios  para uma  lei de defesa da  concorrência,  Vol.  95,  Lisboa:  Centro  de 
Estudos Fiscais, 1970.  
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economia nacional corporativa” (Base III da Lei n.º 1936, de 18 de Março de 1936), 
foi igualmente analisado um contra‐projecto que pretendia instaurar um sistema de 
controlo  e  punição  das  coligações  mediante  o  recurso  aos  tribunais,  porventura 
inspirado  no  sistema  dos  Estados  Unidos  e  dando  continuidade  à  proibição  da 
colusão no Código Penal de 1852.17  
Contrariando  a  tese  de  Gerber,  Marenco  sustenta  que  a  política  de 
descartelização  e  desconcentração  foi  imposta  pelos  Estados  Unidos  aos  seus 
aliados  ocidentais,  salientando  que  o  Reino  Unido  e  a  França  estavam  à  época  a 
prosseguir  políticas  de  concentração  das  respectivas  indústrias  (com  o  governo 
trabalhista no Reino Unido e o Comissariado do Plano, dirigido por Jean Monnet, em 
França).18  Na  Alemanha  os  trabalhos  de  redacção  de  uma  lei  da  concorrência 
iniciam‐se  em  1949,  na  sequência  da  “sugestão”  dos  aliados  de  que  as  leis  de 
ocupação poderiam ser substituídas por um diploma germânico, desde que dessem 
acolhimento  às  suas  preocupações  e  fossem  submetidas  à  sua  aprovação  prévia. 
Embora  reconhecendo a  influência da Escola de Friburgo de Walter Eucken, Hans 
Grossmann‐Doerth e Franz Böhm, Marenco dá conta da clara rejeição na Alemanha 
pelos meios empresariais e, em certa medida, pelo emergente poder executivo, de 
uma  disciplina  dos  cartéis  que  fosse  para  além  do  estabelecido  na  época  da 
República  de  Weimar  (a  Verordnung  gegen  Mißbrauch  wirtschaflicher 
Machtstellungen, de 2.11.1923), que previa um regime de controlo dos abusos, sem 
proibição prévia.  
O plano de reestruturação da indústria alemã previa medidas que se dirigiam 
directamente  aos  efeitos  da  concentração  económica:  a  dissolução  dos  grandes 
                                                        
17 Sobre esta proibição e contextualizando‐a com o Código Civil de 1867 e os desenvolvimentos legais 
e  jurisprudenciais  contemporâneos  em  outros  países  europeus,  ver  Manuel  Couceiro  Nogueira 
SERENS,  A  Monopolização  da  Concorrência  e  a  (Re­)Emergência  da  Tutela  da  Marca,  Coimbra: 
Almedina,  2008.  (maxime  pp.  24‐25).  Para  uma  análise  contemporânea  ver  Arthur  de  Moraes 
CARVALHO, Trusts e Carteis, Lisboa: Typographia Portugueza, 1915. 
18 MARENCO, "The Birth of Modern Competition Law in Europe". A p. 284. Sublinhe‐se que, de acordo 
com Wells, WELLS, Antitrust and  the Formation of the Postwar World. A p. 147: “... members of  the 
Decartelization  and  Deconcentration  Branch  often  sought  to  impose  in  Germany  more  rigorous 
standards than applied in the United States itself, in the hope of setting precedents that would have 
impact at home as well as in Europe”. 
  15
grupos empresariais,  em particular  a Vereignite Stahlwerke,  responsável em 1938 
por quase 40% do aço alemão; a separação vertical entre os produtores de aço e as 
empresas de extracção de  carvão;  e  a dissolução da agência  central de  compra de 
carvão,  a  Deutscher  Kohlenverkauf  (DKv).  Os  esforços  do  Governo  federal  para 
travar  o  plano  de  reestruturação  levaram  Erhard  a  argumentar  contra  o  impacto 
negativo  das  medidas  na  competitividade  da  indústria  alemã,  pondo  em  causa  o 
princípio de igualdade subjacente ao projecto de tratado em elaboração.  
A pressão norte‐americana aumenta no período de negociação do Tratado de 
Paris, cujo projecto inicial não incluía regras de concorrência, sendo provavelmente 
o  factor  que  está  por  detrás  da  defesa  vigorosa  da  introdução  de  um  regime  de 
concorrência  na  sessão  de  4  de  Outubro  e  das  propostas  da  delegação  francesa 
apresentadas  a  27  do  mesmo  mês.19  Os  Estados  Unidos  receavam  que  a  Alta 
Autoridade CECA se tornasse no centro de um novo cartel europeu do aço.20 
É  inquestionável que a  introdução de regras de concorrência no Tratado de 
Paris  assume  uma  clara  influência  norte‐americana,  como  decorre  das  próprias 
memórias de Jean Monnet, que se refere à participação do Professor Robert Bowie, 
conselheiro  jurídico  principal  do  Alto  Comissário  dos  Estados  Unidos  para  a 
Alemanha,  John McCloy  e  professor  de  direito  antitrust em Harvard.21  Já Duchêne 
refere que Jean Monnet tinha lido o Sherman Act, pelo menos em1944.22 O mesmo 
autor refere ainda o papel de apoio doutrinal  fornecido pelo economista Raymond 
                                                        
19 MARENCO, "The Birth of Modern Competition Law in Europe", a p. 293. 
20 Milène WEGMANN, Der Einfluss des Neoliberalismus auf das Europäische Wettbewerbsrecht 1946­
1965. Von den Wirtschaftswissenschaft zur Politik, Baden‐Baden: Nomos, 2008. (58) 
21 Ver Jean MONNET, Mémoires, Paris: Librairie Arthème Fayard, 1976., p. 514. A redacção do Tratado 
de Paris é, quanto às restantes disposições, atribuída naquela obra ao jurista (e mais tarde Advogado‐
Geral)  Maurice  Lagrange  e  ao  colaborador  de  Monnet,  Pierre  Uri  (p.  513).  No  entanto,  John 
GILLINGHAM, "Jean Monnet and the European Coal and Steel Community: A Preliminary Appraisal", 
in  Douglas  BRINKLEY;  Clifford  HACKETT,  (orgs.)    Jean Monnet. The  Path  to European Unity,  Nova 
Iorque:  St.  Martin's  Press,  1991,  p.  129.atribui  a  George  Ball,  um  advogado  norte‐americano  que 
integrava  o  círculo  de  amigos  de  Jean  Monnet  e  mais  tarde  viria  a  exercer  funções  de  relevo  na 
administração  Kennedy,  a  sugestão  do  modelo  de  autoridades  reguladoras  norte‐americanas  e  a 
consagração de regras antitrust. Sobre Bowie ver ainda François DUCHÊNE,  Jean Monnet: The First 
Statesman of Interdependence, Nova Iorque: W.W. Norton & Co., 1994. 
22 DUCHÊNE, Jean Monnet, a p. 211. 
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Vernon  a  partir  dos  telegramas  enviados  do  Departamento  de  Estado  na  capital 
americana. 
Também  Marenco  atribui  à  diplomacia  dos  Estados  Unidos  um  papel 
fundamental, ainda que discreto, nas negociações com os governos alemão e belga, 
pressionados pelos respectivos  interesses empresariais no sentido de se oporem à 
consagração  de  regras  de  concorrência.  Para  aquele  autor,  as  leis  de 
desconcentração  (em  especial  a  Lei  27,  entrada  em  vigor  dias  após  a  declaração 
Schuman),  serviram  de  pano  de  fundo  para  obrigar  os  alemães  a  aceitar  a 
introdução  de  regras  da  concorrência,  ausentes  na  versão  inicial  do  tratado.  Os 
franceses  parecem  ter  desempenhado  um  papel  moderador/agente  dos  norte‐
americanos,  em  função da  sua própria  agenda de  enfraquecer  a  indústria  alemã e 
conseguir condições não discriminatórias de acesso ao carvão alemão, sem com isso 
alinharem  no  empenhamento  dos  Estados  Unidos.  Talvez  por  isso  e  pelas 
dificuldades  face  a  eventuais  pressões  dos  interesses  económicos  franceses,  em 
Outubro  de  1950,  no  âmbito  do  processo  de  ratificação,  surge  um  relatório  do 
Ministério dos Negócios Estrangeiros francês que justifica as regras de concorrência 
com a teoria da prevenção de obstáculos privados ao comércio. Assim nasce um dos 
motes do direito comunitário da concorrência, que Marenco vem agora questionar. 
Para  Marenco,  "historicamente,  os  americanos  foram  o  factor  político 
determinante para a aceitação de uma lei que contrariava as tradições, mentalidades 
e poderosos interesses económicos".23 
Podemo‐nos interrogar se, tendo os artigos 65.º e 66.º sido redigidos por um 
professor  norte‐americano,  qual  a  razão  para  não  ter  sido  escolhido  o  critério  de 
proibição do Clayton Act quanto ao controlo de concentrações ou sequer a proibição 
de monopolização, prevista   pelo artigo 2.º do Sherman Act. Não existindo nenhum 
                                                        
23  Marenco  sublinha  também  o  afastamento  de  algumas  personalidades  de  feição  ordoliberal, 
relembrando que a  redacção da  lei alemã da concorrência  começara em 1949,  sob a orientação de 
Ludwig Erhard   e que este rejeitou o projecto Paul  Josten que contara com a colaboração de Franz 
Böhm.  A  GWB  só  viria  a  ser  aprovada  em  1957  após  um  duro  processo  negocial.  303: 
"historicamente, os americanos foram o factor político determinante para a aceitação de uma lei que 
contrariava as tradições, mentalidades e poderosos interesses económicos". 
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estudo especializado ou elementos que nos permitam dar uma resposta definitiva a 
esta questão, é possível conjecturar quanto à influência exercida, por um lado, pela 
política  de  desconcentração  da  indústria  alemã,  defendida  por  alguns  dentro  da 
autoridade de ocupação dos Estados Unidos e, por outro, pela preocupação francesa 
de  impedir  a  discriminação  da  indústria  siderúrgica  francesa  quanto  ao  acesso  às 
matérias‐primas e aos canais de distribuição (o que parece explicar a referência às 
concentrações  que  reforçam  a  integração  vertical).  Também  aqui  as Memórias  de 
Jean Monnet fazem referência ao receio inspirado pela história de concentração e de 
cartelização  da  indústria  alemã  no  período  de  entre  as  guerras,  e  dão  conta  das 
resistências dos representantes alemães à aceitação deste tipo de disciplina.24 
Um casamento de  conveniência  entre os  interesses da  indústria alemã e  as 
preocupações maioritárias da administração norte‐americana, agora empenhada na 
consolidação da RFA face ao que era visto como a crescente ameaça soviética parece 
estar  por  detrás  do  facto  de  Dean  Acheson  relatar  ter  recebido  instruções  de 
Truman  no  sentido  de  apoiar  a  proposta  francesa  e  de  impedir  a  intervenção  da 
Antitrust  Division.25  No  entanto,  o  Governo  norte‐americano  deixou  claro  aos 
negociadores  que  a  ausência  de  uma  proibição  de  cartéis  e  outros  acordos 
restritivos seria inaceitável.26 
                                                        
24 Refira‐se, a este propósito, que a Declaração Schuman de 9 de Maio de 1950 não faz menção de um 
controlo  de  concentrações,  limitando‐se  a  afirmar  em  linguagem  elíptica que  “Por  contraposição  a 
um  cartel  internacional  tendente  à  repartição  e  à  exploração  dos  mercados  nacionais  através  de 
práticas restritivas e da manutenção de lucros elevados, a organização projectada garantirá a fusão 
dos  mercados  e  a  extensão  da  produção”.  Em  boa  verdade,  pode  ver‐se  aqui,  mais  do  que  um 
programa  anti‐cartel  uma  defesa  contra  eventuais  alegações  de  uma  construção  proteccionista  e 
inspirada em alguns  cartéis estatais do período de entre as  guerras,  talvez  em resposta  a algumas 
objecções  dos  norte‐americanos.  Neste  sentido  ver MARENCO,  "The  Birth  of  Modern  Competition 
Law in Europe", a p. 287. Esta autor considera esta frase justificada pela reacção negativa do ministro 
dos  negócios  estrangeiros  dos  Estados  Unidos,  Dean  Acheson,  quando  lhe  foi  exposto  o  Plano 
Schuman em Paris, dois dias antes da  famosa declaração ser divulgada. Ver ainda MARENCO,  "The 
Birth  of  Modern  Competition  Law  in  Europe";  Alan  S.  MILWARD,  The  Reconstruction  of Western 
Europe. 1945­51, Londres: Methuen & Co., 1984, a p. 398. 
25 Ver ACHESON, 1969, citado por GILLINGHAM, John, "Jean Monnet and the European Coal and Steel 
Community:  A  Preliminary  Appraisal",  in  BRINKLEY,  Douglas;  HACKETT,  Clifford,  (orgs.)  Jean 
Monnet. The Path to European Unity, Nova Iorque: St. Martin's Press, 1991, p. 129. 
26 WEGMANN, Der Einfluss des Neoliberalismus. (60). 
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As propostas francesas são apresentadas a 27 de Outubro de 1950 e levam a 
uma  reacção  negativa  das  restantes  delegações,  em  particular  da  Alemanha  que 
apresentou  uma  contraproposta  a  10  de  Novembro,  baseada  na  aplicação  do 
princípio  do  controlo  de  abusos  e  prevendo  a  possibilidade  de  autorização 
condicional  de  acordos  entre  empresas,  deixando  registada  a  total  oposição  ao 
controlo  de  concentrações  ou  participações  minoritárias.27  Na  sequência  de 
reuniões entre Monnet, Halstein, Tomlinson e Robert Bowie ocorridas entre 16 e 20 
de Novembro, foi então apresentado às restantes delegações o memorando francês 
de 7 de Dezembro. As negociações  foram praticamente suspensas entre Dezembro 
de 1950  e Fevereiro  de  1951 devido  à  posição  alemã de  aguardar  a  evolução das 
propostas  de  reestruturação  da  sua  indústria.28  Entretanto  a  posição  francesa 
começava  a  ser  ameaçada  internamente  pelos  respectivos  meios  empresariais. 
Duchêne afirma que as pressões  internas  enfrentadas por Monnet  podem  ter  sido 
provocadas  por  manobras  dos  interesses  económicos  alemães,  apostados  em 
ressuscitar o cartel do aço de entre as guerras (negociar um Plano Schuman entre 
produtores,  na  expressão  de  Hermann  Wenzel,  presidente  da  Vereignite 
Stahlwerke).29 
Para Marenco, a intervenção norte‐americana foi ainda decisiva na fase final 
para  resolver  a  questão  da  concorrência,  vindo  Konrad  Adenauer  a  aceitar  numa 
carta  a  McCloy  de  14  de  Março  as  condições,  entretanto  suavizadas,  de 
                                                        
27  Ibid.  (p.  59).  Como  esta  autora  sublinha,  a  indústria  francesa  fora  reestruturada  e  concentrada, 
além de objecto de nacionalizações, no âmbito do Plano Monnet. Em particular, a posição da empresa 
pública  Charbonnages  de  France  contrastava,  no  lado  alemão,  com  várias  entidades  privadas  e 
separadas  pelas  imposições  das  autoridades  de  ocupação,  as  quais  passariam  a  estar  sujeitas  às 
novas regras de controlo de concentrações. 
28 MARENCO, "The Birth of Modern Competition Law in Europe", a p. 295; WEGMANN, Der Einfluss 
des Neoliberalismus, a p. 62. 
29 Wegman tem uma interpretação diferente quanto ao elo de ligação com o princípio da integração: 
Para esta autora o mesmo parece resultar da defesa pela delegação alemã das regras de concorrência 
como  pressuposto  ou  requisito  essencial  da  integração  (uma  linha  pró‐Escola  de  Friburgo, 
compatível  com  as  convicções  do  principal  negociador  alemão  e  futuro  presidente  da  Comissão, 
Walter Hallsteim), a par com as regras sobre as liberdades de circulação. Wegmann sublinha também 
a  rejeição  pela  delegação  alemã  das  propostas  francesas  de  acordo  quanto  a  um  conjunto  de 
princípios  gerais,  vinculando  os  estados‐membros  e  por  eles  aplicados  e,  substituição  de  regras 
previstas no próprio Tratado. Ver WEGMANN, Der Einfluss des Neoliberalismus, a p. 72 e ss. 
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reestruturação da indústria alemã, com a desconcentração da Vereignite Stahlwerke 
(dividida em 13 empresas) e da Krups (dividida em duas); a diminuição das ligações 
verticais  (Verbundwirtschaft)  para  16%  do  mercado  (em  relação  aos  55%  do 
período  anterior  à  Segunda  Guerra;  e  a  DKv  dividida  em  quatro  entidades  até 
1952.30  
Se a forma final das regras de concorrência veio claramente dar um apoio às 
posições dos defensores da Escola de Friburgo no debate legislativo alemão sobre a 
futura GWB,  um excessivo  entusiasmo pelos  princípios  liberais  de  organização do 
mercado  interno  é  refreado  por  dois  factores.  Em  primeiro  lugar,  os  substanciais 
poderes de  intervenção  conferidos  à Alta Autoridade, designadamente mediante  a 
imposição de quotas e de preços em caso de crise. Em segundo  lugar, o  facto de o 
rigor  das  regras  de  concorrência  ser  visto  em  França  como  um  regime 
essencialmente assimétrico e destinado a potenciar uma restrição da concentração 
da indústria alemã do carvão e do aço.31  
No  seu  discurso  perante  a Assembleia  em Setembro  de 1953,  Jean Monnet 
elegeu  a  luta  contra  os  cartéis  como  a  sua  terceira  prioridade  (a  seguir  às 
negociações  com  os  Estados  Unidos  sobre  um  empréstimo  e  com  os  britânicos 
quanto a um estatuto de associação).32 Num balanço sumário, estas metas viriam a 
debater‐se  com  grandes  dificuldades  e  Monnet,  não  chegando  a  persuadir  os 
britânicos conseguiu apenas um quinto do empréstimo de 500 milhões de dólares 
                                                        
30 DUCHÊNE, Jean Monnet, a p. 218. As condições tinham sido previamente negociadas entre Robert 
Bowie, pelo  lado norte‐americano,  e Ludwig Erhard, Walter Bauer e Walter Hallstein,  em nome do 
Governo alemão. WEGMANN, Der Einfluss des Neoliberalismus. P. 64. Considerando a posição de força 
dos Estados Unidos à época, o resultado das negociações foi amplamente favorável ao lado alemão, 
permitindo a Adenauer reforçar o seu apoio interno, sobretudo junto dos meios empresariais. 
31 WEGMANN, Der Einfluss des Neoliberalismus, a p. 65. Esta autora sublinha, na linha de Milward, a 
importância  para  a  realização  do  plano Monnet  da  obtenção  de  carvão  alemão  em  condições  não 
discriminatórias de modo a garantir a viabilidade do crescimento da produção de aço em França. A 
ironia  de  ver  a  França  a  promover,  a  par  de  um  programa  dirigista  de  crescimento  interno,  um 
regime rigoroso de defesa da concorrência no início da década de 50, quando era do lado alemão que 
se  encontravam  os  pensadores  de  uma  nova  ordem  económica  de  inspiração  liberal,  justifica  a 
conclusão  de  Wegmann:  “Die  antikartellistische  und  antimonopolistische  Haltung,  die  die 
französischen  Delegierten  seit  Oktober  1950  eingenommen  hatten,  wirkte  in  der  Richtung  der 
neoliberalen  Wettbewerbsordnung,  ohne  dass  die  allerdings  in  einer  Entscheidung  für  die  neo‐
ordoliberale Wettbewerbstheorie begründet gewesen wäre”. 
32 DUCHÊNE, Jean Monnet. (244) 
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que  solicitou  aos  Estados  Unidos,  onde  Eisenhower  sucedera  a  Truman  e  tinha 
cessado o plano Marshall.  
Mas  é  no  plano  da  concorrência  que  a  actuação  da  Alta  Autoridade  mais 
contrasta  com  as  ambições  expressas  pelo  seu  primeiro  presidente.  Alan Milward 
aponta, por exemplo as concentrações autorizadas pela Alta Autoridade como prova 
de que o objectivo de desconcentração é superado pelas considerações económicas 
de racionalidade.33 
  Um balanço objectivo mostra que qualquer veleidade que possa ter existido 
de  impedir  a  recomposição  de  alguns  dos  grandes  grupos  alemães  do  período  de 
entre‐guerras  não  passou  das  meras  intenções.  No  sector  do  carvão  e  apesar  da 
insistência norte‐americana na dissolução do DKv, a Alemanha criou, três dias antes 
da  entrada  em  vigor  do  Tratado  de  Paris,  seis  agências  de  venda  e  uma  entidade 
central  (Georg  –  ou  Gemeinschaftsorganisation).  Esta  veria  a  autorização  de 
constituição  recusada  pela  alta  Autoridade,  tendo  as  negociações  para  a  sua 
substituição  levado  vários  anos,  até  que  em  1956,  aquela  instituição  autoriza  a 
constituição de três centrais de vendas. Mostrando que os velhos hábitos dos cartéis 
são  de  difícil  erradicação,  manteve‐se  a  discussão  comum  de  preços  até  1957, 
facilitada pelas participações cruzadas entre as três entidades, sem eliminação total 
das funções centrais).34  
Desenvolvimentos  semelhantes  ocorreram  no  sector  do  aço  em  que  a  luta 
contra os cartéis enfrentava dificuldades jurídicas devido à existência de um cartel 
de exportação e à sensibilidade política do problema.35 
Daqui  resultou  uma  política  que,  pela  justiça  do  tempo,  talvez  devamos 
apelidar de pragmática, com cerca de cem concentrações autorizadas entre Maio de 
1954  e  Abril  de  1958.  O  sinal  de  irrelevância  do  controlo  de  concentrações  no 
                                                        
33 MILWARD, The Reconstruction of Western Europe. 1945­51, a p. 411. 
34 WEGMANN, Der Einfluss des Neoliberalismus, a p. 67. 
35  De  acordo  com  Duchêne,  Adenauer  advertiu  Monnet  que  quaisquer  esforços  prematuros  em 
matéria de cartéis poderiam dificultar a ratificação da Comunidade Europeia da Defesa na Alemanha. 
Ver DUCHÊNE, Jean Monnet, a p. 250. 
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âmbito do Tratado de Paris seria dado, como afirma Duchêne, pela autorização dada 
à Mannesmann para a compra de uma grande mina e de uma empresa metalúrgica, 
ressurgindo a integração vertical do período anterior à ocupação “thus virtually re‐
creating one of the prewar trusts and providing a precedent for others”.36 
Duchêne vai ao ponto de referir, sem confirmar, que de acordo com Werner 
von  Simson,  agente  dos  produtores  alemães  de  aço  no  Luxemburgo,  existiu  um 
acordo tácito entre Monnet, Etzel e as empresas alemãs pelo qual estas se poderiam 
voltar  a  concentrar:  “The  only  limit  was  that  there  should  be  ‘no  Vereinigte 
Stahlwerke again’  ”.  Esta  empresa  controlava, no período que antecede a  Segunda 
Guerra cerca de 40% da produção alemã de aço e 25% da produção ao nível dos seis 
Estados fundadores da CECA.  
Mesmo esse limite parece ter sido ignorado, pelo menos na medida em que, 
pela aprovação de concentrações com imposição de algumas condições, as grandes 
empresas  siderúrgicas  e  carboníferas  alemãs  voltaram  a  assumir  uma  dimensão 
aproximada à que tinham antes da guerra.37 
Feito  este  balanço  histórico,  vejamos  então,  sucintamente,  qual  a 
concretização  dada  ao  abuso  de  posição  dominante  no  Tratado  de  Paris  face  ao 
sistema por este previsto.  
Começando pelos fins desta comunidade, a sua instituição da CECA teve por 
objectivo a instituição de um mercado comum limitado aos sectores do carvão e do 
aço, então considerados estratégicos em termos políticos e económicos. Apesar das 
conotações  economicamente  liberais  do  conceito  de  mercado  comum,  em  boa 
verdade  o  regime  instituído  pelo  Tratado  caracterizava‐se  por  uma  matriz  de 
princípios que procura conciliar a dinâmica do mercado com uma  intervenção por 
                                                        
36  Ibid. Este autor comenta que, nesse período,  “the High Authority came close  to  lassez‐faire”. No 
mesmo  sentido  ver  Corwin D.  EDWARDS,  Trade Regulation Overseas  ‐‐  The National  Laws, Dobbs 
Ferry: Oceana Publications,  1966,  a p. 277. O experiente  funcionário  e académico norte‐americano 
considerava então que “the High Authority has accomplished little in limiting concentration, chiefly 
because it has undertaken little”. 
37 WEGMANN, Der Einfluss des Neoliberalismus, a p. 68. 
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vezes dirigista, a conduzir pela Alta Autoridade. Por outro lado, o entendimento da 
política  de  concorrência  parece  ter  subjacente  uma  aceitação  da  importância  das 
economias de escala e, consequentemente, a compreensão da natureza imperfeita da 
concorrência nestes sectores. 
A  título  ilustrativo,  pensemos,  por  exemplo,  na  redacção  do  artigo  2.º  do 
Tratado de Paris  onde,  após descrever  a missão  e os objectivos  gerais da CECA, o 
segundo  parágrafo  consagra  o  dever  de  aquela  comunidade  “promover  o 
estabelecimento  progressivo  de  condições  que  garantam,  por  si  próprias,  a 
repartição  mais  racional  da  produção  ao  mais  elevado  nível  de  produtividade, 
salvaguardando,  ao mesmo  tempo,  a manutenção do nível  de  emprego  e  evitando 
provocar,  nas  economias  dos  Estados‐Membros,  perturbações  fundamentais  e 
persistentes”.  Encontramos  aqui  o  reconhecimento  de  que,  por  um  lado,  a 
organização dos sectores em causa deve ter em conta outros objectivos para além da 
afectação óptima de recursos, designadamente a eficiência produtiva, a salvaguarda 
dos níveis de emprego e a estabilização dos mercados. 
O  artigo  3.º,  referindo‐se  agora  aos  deveres  das  instituições,  consagra  um 
princípio  de  não  discriminação  no  acesso  às  fontes  de  produção  (al.  b)),  mas 
incumbe  aquelas  de  “Velar  pelo  estabelecimento  dos  mais  baixos  preços,  em 
condições  tais  que  não  conduzam  a  qualquer  aumento  correlativo  dos  preços 
praticados  pelas  mesmas  empresas  noutras  transacções  nem  do  nível  geral  dos 
preços noutro período, permitindo, ao mesmo tempo, as necessárias amortizações e 
proporcionando aos capitais investidos possibilidades normais de remuneração” (al. 
c)).  Esta  disposição  reconhece,  assim,  a  necessidade  de  um  tipo  de  intervenção 
característico dos chamados monopólios naturais. 
Mas a prossecução destes desideratos parece  também convocar a aplicação 
de  instrumentos de política  industrial, mais orientados para a eficiência produtiva 
do  que  para  a  salvaguarda  da  concorrência,  como  resulta  da  al.  d):  “Velar  pela 
manutenção de condições que incentivem as empresas a desenvolver e a melhorar 
os  seus potenciais de produção e  a promover uma política de  exploração  racional 
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dos  recursos  naturais,  de  forma  a  evitar  o  seu  esgotamento  imponderado”.  Ora,  a 
concentração de empresas pode ser vista precisamente como um dos instrumentos 
de obter este resultado,  sendo que ainda oferece a vantagem de não obrigar a um 
envolvimento  directo  dos  poderes  públicos,  como  sucede  com  os  regimes  de 
subvenções, admitidos pelo segundo hífen do artigo 5.º quanto a regimes no âmbito 
da  Comunidade  (a  al.  c)  do  artigo  4.º  proibia  as  subvenções  e  auxílios  estatais, 
“independentemente da forma que assumam”. 
As  atribuições  da  CECA  em  matéria  de  concorrência  são  explicitadas  pelo 
terceiro  hífen  do  artigo  5.º,  que  elenca,  entre  as  “intervenções  limitadas”  a 
prosseguir no desempenho da sua missão: 
“Assegurará o estabelecimento, manutenção e respeito de condições normais 
de  concorrência  e  só  intervirá  directamente  na  produção  e  no  mercado 
quando as circunstâncias o exigirem”. A intervenção na produção poderia ir 
ao ponto de, em caso de sobreprodução, serem estabelecidas quotas pela Alta 
Autoridade (artigos 57.º e 58.º)38 
Este  artigo  sugere  um  regime  de  intervenção  subsidiária,  não  apenas  nas 
expressões  “intervenções  limitadas”  e  “só  intervirá  …  quando  as  circunstâncias  o 
exigirem”,  como  também  na  referência  à  dimensão  e  organização  dos  serviços 
constante  do  terceiro  parágrafo  deste  artigo:  “As  instituições  da  Comunidade 
exercerão estas actividades com um aparelho administrativo reduzido, em estreita 
cooperação com os interessados”. 
As  regras  de  concorrência  do  Tratado  de  Paris  enquadram‐se,  pois,  num 
objectivo  mais  amplo  de  “estabelecimento,  manutenção  e  respeito  de  condições 
normais de concorrência”. Para o efeito, são consagrados dois capítulos. O Capítulo 
VI,  relativo  aos  acordos  e  concentrações  e  o  Capítulo  VII,  sobre  as  infracções  às 
condições de concorrência. Assume ainda relevo neste domínio o Capítulo V, preços, 
                                                        
38 Este regime era de aplicação subsidiária relativamente aos mecanismos ditos de “acção indirecta” 
como a cooperação com os governos no sentido de influenciar o consumo geral e a intervenção em 
matéria de preços e de política comercial (artigos 57.º e 58.º, n.º 1). O artigo 59.º previa um sistema 
de quotas com o objectivo de racionar recursos em situação de grave escassez. 
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onde, a par de mecanismos de intervenção administrativa,39 são consagrados alguns 
princípios que  relevam, no  âmbito da Comunidade Europeia,  do abuso de posição 
dominante:  a  diferença  é  que  aqui  eles  se  aplicam  a  todas  as  empresas. Apenas  a 
proibição de “práticas desleais da concorrência” é, pelo menos na  forma de preços 
predatórios  (“baixas de preços meramente  temporárias ou  locais”)  condicionada à 
susceptibilidade  de  levar  “à  obtenção  de  uma  posição  de monopólio”  no mercado 
comum.  As  práticas  discriminatórias  na  venda  (aplicação  por  um  vendedor  de 
condições desiguais a  transacções  comparáveis)  era proibida per se,  em particular 
no caso de discriminações fundadas na nacionalidade do comprador. 
O controlo dos abusos de posição dominante, assente no n.º 7 do artigo 66.º, 
era  objecto  de  um  regime  menos  desenvolvido  por  comparação  com  as  normas 
sobre acordos e concentrações. Compreende‐se que assim fosse se atendermos aos 
poderes  conferidos  pelo Tratado de Paris  à Alta Autoridade  e  que não  encontram 
paralelo no Tratado de Roma,  designadamente  ao nível  da  fixação de preços  e  do 
estabelecimento  de  quotas  de  produção  e  de  repartição  de  recursos.  No  fundo,  a 
consequência do regime do n.º 7 do artigo 66.º era o desencadear de mecanismos de 
intervenção  junto  da  empresa  em  causa,  passando  esta  a  estar  sujeita  a  uma 
“regulação assimétrica”. 
O âmbito subjectivo incluía as “empresas públicas ou privadas que, de direito 
ou de facto, tenham ou obtenham, no mercado de um dos produtos submetidos à sua 
jurisdição,  uma  posição  dominante  que  as  subtraia  a  uma  concorrência  efectiva 
numa parte importante do mercado comum”. O n.º 7 do artigo 66.º consagra assim a 
noção  de  posição  dominante,  qualificando‐a  como  uma  situação  de  facto  que  as 
subtrai à concorrência efectiva, noção distinta da que é empregue para as condições 
estáticas  de  concorrência  ou  “condições  normais  de  concorrência”.  Resta  saber  se 
será este último um conceito finalístico, orientado para um determinado resultado e 
                                                        
39 O artigo 61.º permitia à Alta Autoridade, após consulta do Comité Consultivo e do Conselho e com 
base em “estudos  feitos em colaboração com as empresas e associações de empresas”,  fixar preços 
máximos e mínimos, no mercado comum ou à exportação. 
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a  primeira  visa  a  pressão  exercida  pela  concorrência  que  conduz  a  “condições 
normais de concorrência”.  
O  critério  que  hoje  apelidaríamos  de  “abuso”  correspondia  à 
instrumentalização da posição dominante,  i.e., na medida em que as empresas com 
esse  poder  “se  servem  desta  posição”  para  a  prossecução  de  fins  contrários  aos 
objectivos  do  Tratado,  reenviando  o  conteúdo  do  dever  para  as  disposições 
introdutórias  do  Tratado.  Não  deixa  de  ser  curiosa  a  solução  encontrada  para 
garantir o cumprimento desta disposição: a Comissão dirigia uma recomendação à 
empresa e, caso esta não fosse acatada, tomava decisões em consulta com o Governo 
interessado,  para  fixar  os  preços  a  praticar pela  empresa  em  causa  ou  aprovando 
programas de produção ou entrega, ficando a empresa sujeita às sanções previstas 
pelos artigos 58.º, 59.º e 64.º,40 ou seja, a intervenção traduzia‐se na adaptação dos 
instrumentos  de  intervenção  do mercado  a  uma  acção  que  tinha  um  destinatário 
concreto e que se fundava já não na evolução do mercado mas antes numa conduta 
qualificada  como  contrária  aos  objectivos  do  Tratado  e  tendo  por  autor  uma 
empresa  em  posição  dominante  que  dela  se  serve  para  atingir  essas  finalidades 
contrárias ao tratado. 
Corwin  Edwards  explica  o  sentido  desta  disposição  enquanto  mecanismo 
complementar:  
“A major  function of  these provisions, as  seen by  the drafters  of  the  treaty, 
was to enable the High Authority to curb the activities of enterprises that had 
been  nationalized  or  given  legal  monopoly  by  national  law.  Without  such 
provisions  there  would  have  been  no  equivalent  to  the  curbs  that 
competition  was  expected  to  place  upon  the  conduct  of  other  enterprises. 
Moreover, a national government that was unwilling to abandon restrictions 
formerly  embodied  in  law,  and  now  forbidden  by  the  treaty  in  that  form, 
might  have  accomplished  its  purpose  by  granting  broad  discretion  to  a 
                                                        
40 Concretamente, o 58.º refere‐se aos regimes de quotas em caso de excesso de produção, o 59.º a 
escassez e o 64.º às disposições em matéria de preços. 
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nationalized enterprise to act in ways capable of producing similar restrictive 
results. But once the provision had been included in the treaty, its use against 
government  enterprises  was  not  necessary.  As  ...  problems  were  met  by 
interaction between the High Authority and the state”.41 
Antes  de  concluirmos  esta  secção,  afigura‐se  necessária  uma  brevíssima 
descrição  das  características  do  regime  de  controlo  de  concentrações  criado  no 
âmbito da CECA, sobretudo pela ausência de tal instituto no Tratado de Roma, bem 
como pela influência que essa lacuna viria a ter na construção original da noção de 
abuso de posição dominante no âmbito do Tratado de Roma.42 
O artigo 66.º estabelecia a sujeição de concentrações no âmbito do Tratado 
CECA a uma autorização prévia da Alta Autoridade, a qual seria concedida se aquela 
instituição considerasse que a operação em causa “não dá às pessoas ou empresas 
interessadas, no que  respeita  ao produto ou aos produtos  em causa  submetidos à 
sua jurisdição, o poder de:  
‐ determinar os preços, controlar ou restringir a produção ou a distribuição, ou 
impedir  a  concorrência  efectiva  numa  parte  importante  do  mercado  dos 
referidos produtos; 
‐ se  subtrair  às  regras  de  concorrência  resultantes  da  aplicação  do  presente 
Tratado,  designadamente  pelo  estabelecimento  de  uma  posição 
artificialmente  privilegiada  e  que  implique  vantagem  substancial  no  acesso 
ao abastecimento ou aos mercados”. 
Seguindo uma técnica legislativa que viria a ser retomadas pelo Regulamento n.º 
4064/89,  o  mesmo  número  2,  fornece  uma  orientação  suplementar  a  seguir  na 
apreciação de concentrações: “Nesta apreciação, e de acordo com o princípio de não 
discriminação  enunciado  na  alínea  b)  do  artigo  4.º,  a  Comissão  terá  em  conta  a 
importância  das  empresas  da  mesma  natureza  existentes  na  Comunidade,  na 
                                                        
41 EDWARDS, Trade Regulation Overseas ap. 275. 
42 A comparação entre o artigo 66.º e o RCC revela alguma afinidade e influência do primeiro neste 
último, designadamente ao nível processual.  
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medida  em  que  o  considere  justificado  para  evitar  ou  corrigir  as  desvantagens 
resultantes de uma desigualdade nas condições de concorrência.” 
O  critério  substantivo  encontrava‐se  assim  formulado  em  termos  que  não 
clarificavam  a  natureza  cumulativa  ou  alternativa  dos  dois  subparágrafos  e  não 
recorria à noção de empresa em posição dominante, apesar de este conceito estar 
subjacente  às  duas  formulações.  Assim,  atentar‐se‐á  que  o  poder  de  “impedir  a 
concorrência  efectiva”  corresponde  à  qualificação  de  posição  dominante  (que  a 
subtraia a uma concorrência efectiva).  
Por  outro  lado,  o  poder  de  se  subtrair  às  regras  de  concorrência  pelo 
estabelecimento  de  uma  posição  “artificialmente  privilegiada  e  que  implique 
vantagem substancial no acesso ao abastecimento ou aos mercados” parece referir‐
se mais directamente às empresas que derivam, total ou parcialmente, o seu poder 
de  um  elevado  grau  de  integração  vertical  que  cria  obstáculos  aos  concorrentes. 
Assim,  apesar  de  não  invocado  explicitamente,  parece‐nos  que  o  critério  de 
proibição  está  essencialmente  pensado  para  a  criação  ou  reforço  de  uma  posição 
dominante. 
Julgamos que a influência do critério substantivo de controlo de concentrações é 
sobretudo visível na estrutura da norma do Tratado de Paris. Assim, a formulação é 
positiva  (as  concentrações  são  autorizadas  a  menos  que  a  Comissão  verifique 
estarem  preenchidos  os  requisitos  da  proibição)  e  não  existe  possibilidade  de 
derrogação fundada em balanço económico, como sucede com os acordos (n.º 2 do 
artigo 66.º).43  É  verdade que,  como  sublinha KEPPENNE,  esta  disposição não  está 
limitada  por  um  critério  equivalente  ao  do  efeito  no  comércio  entre  Estados‐
membros ou por uma delimitação do campo de aplicação em  termos de dimensão 
comunitária. No entanto, a Comissão adoptou uma decisão que permitia a isenção da 
obrigação de notificação, com isto diminuindo o âmbito de aplicação do artigo 66.º. 
Em termos gerais, a obrigação de autorização prévia era dispensada em função de 
                                                        
43  Jean‐Paul KEPPENNE,  “Le  controle des  concentrations  entre  entreprises”, C.D.E.,  vol.  28,  n.º  1‐2, 
1991, p. 42. 
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limiares  de  volume  de  produção  anual  ou  de  quota  de  mercado  e  das  partes 
envolvidas.44 
 
2. O Memorando da Comissão de 1965 e os primeiros passos na 
construção dogmática do abuso de posição dominante 
 
Contrariamente  ao  que  sucedia  no  âmbito  da  Comunidade  Europeia  do 
Carvão  e  do  Aço  (CECA),  instituída  pelo  Tratado  de  Paris  de  1951,  o  Tratado  de 
Roma  não  contém  quaisquer  disposições  específicas  sobre  concentrações.  Esta 
assimetria  estrutural  tem origem na natureza dos  sectores  abrangidos pela  CECA, 
onde os níveis de concentração são tradicionalmente elevados devido, entre outros 
factores, às significativas economias de escala na produção e no receio dos efeitos da 
aglomeração  de  poder  económico  em  domínios  que  então  eram  vistos  como 
essenciais  a  um  esforço  de  guerra,  sobretudo  considerando  o  apoio  dado  pelas 
grandes empresas alemãs da siderurgia ao regime nazi. 
A  então  Comunidade  Económica  Europeia  não  tinha  por  objecto  sectores 
onde se justificasse um preconceito anti‐concentração. Pelo contrário, a prossecução 
das  finalidades  de  integração  económica  e  de  melhoria  da  competitividade  da 
indústria europeia militava precisamente no sentido de reconhecer a necessidade de 
uma maior  concentração  na  generalidade  dos  sectores,  de  forma  a  permitir  obter 
                                                        
44 Assim, estavam isentas da obrigação de autorização prévia concentrações horizontais nos sectores 
do carvão ou do aço na medida em que a produção das partes fosse inferior aos limiares previstos no 
n.º 1 do artigo 1.º da Decisão n.º 25/67 (desde que a produção em causa não representasse mais de 
30% do volume global de produção CECA); as concentrações entre produtores de carvão e empresas 
não abrangidas pelo Tratado de Paris, desde que o consumo de carvão por estas não excedesse uma 
determinada tonelagem; entre produtores de aço e empresas não abrangidas pela CECA, desde que 
não fossem ultrapassados determinados limites quantitativos; as concentrações entre distribuidores 
de carvão ou entre distribuidores de aço de dimensão média; e as concentrações entre produtores e 
empresas  que  vendem  exclusivamente  a  consumidores  domésticos  ou  ao  artesanato  e  entre 
distribuidores e empresas não abrangidas pela CECA. Não eram objecto de isenção as concentrações 
que  envolvessem  o  controlo  conjunto  de  empresas  comuns  de  produção,  distribuição  ou 
transformação  de  carvão  ou  aço  (artigo  7.º).  Todas  as  operações  isentas  ficavam  sujeitas  a  uma 
declaração a posteriori à Alta Autoridade, no prazo de dois meses após a concentração. 
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ganhos  de  eficiência  em  matéria  de  economias  de  escala  e  outras.  Pode,  pois, 
concluir‐se que estamos perante uma lacuna intencional dos autores do Tratado de 
Roma.45 
Por  outro  lado,  como  uma  comparação  da  estrutura  dos  dois  textos 
rapidamente demonstra,  a Comunidade Económica Europeia não  tinha as mesmas 
bases  dirigistas  que  encontrámos  no  Tratado  de  Paris  (excepção  feita  à  Política 
Agrícola Comum).46 
A  Comissão  Europeia  procurou  reforçar  os  seus  poderes  através  de  um 
estudo  com  a  colaboração  de  um  grupo  de  sábios  sobre  a  eventual  aplicação  das 
regras do Tratado às concentrações, o qual se viria a traduzir no Memorando sobre a 
concentração no Mercado Comum de 1 de Dezembro de 1965. A Comissão assume 
então  um  entendimento  contrário  às  conclusões  dos  especialistas  consultados, 
considerando que o artigo 81.º não era um instrumento adequado a um controlo de 
concentrações,  sobretudo  por  implicar  um  regime  muito  rigoroso  e  contrário  à 
presunção de  legalidade de que gozariam as concentrações na medida em que não 
eram  objecto  de  regras  específicas  no  Tratado  ou  na  legislação  dos  Estados‐
membros.  
No essencial receosa de ser inundada por pedidos de isenção com base no n.º 
3  do  artigo  81.º,  a  Comissão  apenas  pretendia  um  controlo  das  operações  que 
envolvessem  uma  concentração  excessiva  de  poder  económico,  ou  seja,  apenas 
deveriam  ser  apreciados  alguns  casos  excepcionais.  Para  esse  efeito  entendeu  ser 
mais adequado recorrer à aplicação do artigo 82.º.  
                                                        
45 Aurelio PAPPALARDO, "Le règlement CEE sur le contrôle des concentrations", R.I.D.E., vol. 4, n.º 1, 
1990, p. 3. (p. 4) 
46 Ver EDWARDS, Trade Regulation Overseas ap. 281. Sobre a diferença entre as duas comunidades 
este autor afirma o seguinte: “But the role contemplated for competition in the two communities is 
markedly different. As a Project for economic planning to improve the performance of the coal and 
steel  industries,  ECSC  gives  competition  a  clearly  subordinate  role.  It  is  concerned  with  business 
restrictions chiefly to prevent them from becoming obstacles to official plans,  In EEC, however,  the 
function  assigned  to  competition  is  central  (...)  the  Community  has  envisaged  competition  as  a 
regulator of economic activity, an alternative to governmental regulation”. 
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É aqui que surge um primeiro ensaio de definição dos conceitos de posição 
dominante, bem como de abuso na acepção do artigo 82.º do Tratado. 
“[I]l  y  a  position  dominante  sur  un marche  donné  lorsqu’une  ou  plusieurs 
entreprises peuvent agir de façon essentielle sur les décisions d’autres agents 
économiques  au  moyen  d’une  stratégie  indépendante  de  sorte  qu’une 
concurrence  praticable  et  suffisamment  efficace  ne  peu  apparaitre  et  se 
maintenir sur le marché”. 
“[I]l y a exploitation abusive d’une position dominante  lorsque  le détenteur 
de  cette  position  utilise  les  possibilités  qui  en  découlent  pour  obtenir  des 
avantages  qu’il  n’obtiendrait  pas  en  cas  de  concurrence  praticable  et 
suffisamment efficace”. 
“La notion de concurrence praticable recouvre une notion réaliste. On admet 
qu’il  y  a  concurrence  suffisamment  efficace  lorsque  les  entreprises  ne 
limitent  pas  de  façon  excessive  ou  artificielle  la  vente  ou  la  production, 
lorsqu’elles répondent de façon satisfaisante à la demande et lorsqu’elles font 
participer  équitablement  les  utilisateurs  de  leurs  produits  aux  profits  qui 
résultent du progrès technique et économique”. (ponto 4) 
Daqui  extrai  a  Comissão  Europeia  uma  noção  de  posição  dominante  que  a 
liga ao conceito de poder e de margem de discricionariedade: 
“Bien  que  l’article  86  ne  vise  pas  une  position  dominante  sur  un  marché 
déterminé,  mais  une  position  dominante  tout  court,  il  est  généralement 
admis qu’une entreprise occupe en tout cas une position dominante au sens 
de  l’article  86  quand  elle  domine un marché.  La  domination  du marché  ne 
peut pas être uniquement définie à partir de  la part du marché que détient 
une entreprise ou d’autres éléments quantitatifs d’une structure du marché 
donnée. C’est en premier  lieu un pouvoir économique, c’est‐à‐dire  la  faculté 
d’exercer  sur  le  fonctionnement  du  marché  une  influence  notable  et  en 
principe  prévisible  pour  l’entreprise  dominante.  Cette  faculté  économique 
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d’une entreprise dominante  influe sur  le comportement et sur  les décisions 
économiques d’autres entreprises,  qu’elle  soit utilisée ou non  dans un  sens 
donné.  Une  entreprise  qui  peut  évincer,  quand  elle  le  désire,  les  autres 
entreprises  concurrentes  du  marché  peut  déjà  disposer  d’une  position 
dominante  et  déterminer  d’une  façon  décisive  le  comportement  des  autres 
entreprises  même  si  sa  propre  part  du  marché  est  encore  relativement 
faible”. (ponto 22) 
Contudo,  o  artigo  82.º  tinha  como  pressuposto  a  existência  prévia  de  uma 
posição dominante: assim, só o seu reforço por via de aquisição de outra empresa 
poderia  ser  contestado  pela  Comissão,  caso  se  demonstrasse  que  esse  acto  de 
reforço  podia  constituir  um  comportamento  abusivo.  Seria,  por  isso,  necessário 
esperar  pelas  primeiras  orientações  a  fornecer  pelo  Tribunal  de  Justiça  para  se 
confirmar se tal visão extensiva do conceito de abuso era justificada. 
 
3. A construção jurisprudencial dos fundamentos da proibição do abuso 
de posição dominante 
 
Os primeiros passos 
  As hesitações da Comissão Europeia quanto ao alcance e a politica a seguir na 
aplicação  do  artigo  82.º,  fizeram  com  que  a  primeira  decisão  de  aplicação  desta 
norma só viesse a ser adoptada em 1971, bastante depois, por isso, de elaborado o 
Memorando de 1965. Ainda assim, já antes de ter de aplicar o artigo 82.º em sede de 
controlo  de  legalidade  das  decisões  da  Comissão,  o  Tribunal  de  Justiça  foi 
elaborando  um  conjunto  de  princípios  fragmentários  mas  ainda  assim  essenciais 
para  um  primeiro  enquadramento  do  alcance  da  proibição  do  abuso  de  posição 
dominante,  sobretudo  no  contexto  de  acórdãos  proferidos  no  âmbito  de  questões 
prejudiciais, suscitadas por tribunais dos Estados‐membros. 
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  Logo num dos primeiros acórdãos históricos sobre as regras de concorrência 
do Tratado de Roma, o Tribunal de Justiça teve ocasião de se pronunciar, ainda que 
incidentalmente,  sobre  o  artigo  82.º.  Em  causa  estava  um  argumento  relativo  à 
aplicabilidade do artigo 81.º a acordos verticais, alegando o Governo italiano que, a 
aceitar  essa  tese,  seria  introduzida  uma  discriminação  entre  as  empresas 
produtoras integradas verticalmente ao nível da distribuição, relativamente àquelas 
que  optassem  pela  celebração  de  acordos  com  distribuidores.  A  distinção  entre  a 
função daquelas duas normas é explicada da seguinte forma pelo Tribunal: 
Também  seria  vão  comparar,  por  um  lado,  a  situação,  regulada  pelo  artigo 
85.º, do produtor vinculado por um contrato de exclusividade ao distribuidor 
dos seus produtos e, por outro, a do produtor que integra na sua empresa a 
distribuição  dos  seus  produtos  por  qualquer  meio,  por  exemplo,  a 
representação comercial, e se subtrai, assim, à aplicação do artigo 85.º. 
Essas  situações  são  juridicamente  distintas  e,  por  outro  lado,  oferecem um 
interesse  diferente,  por  a  eficácia  poder  não  ser  idêntica  em  dois  circuitos 
económicos, um integrado e outro não. 
Se  o  teor  do  artigo  85.º  torna  a  proibição  aplicável,  sob  reserva  de  se 
encontrarem preenchidas as outras condições, a um acordo celebrado entre 
várias empresas e exclui assim a situação de uma única empresa que integra 
a  sua própria  rede de distribuição,  não  resulta  daí que deva  ser  legalizada, 
por  simples  analogia  económica,  aliás  incompleta  e  em  contradição  com  o 
referido  texto,  a  situação  contratual  que  resulta  de  um  acordo  entre  uma 
empresa de produção e uma empresa de distribuição. 
Aliás,  se,  no  primeiro  caso,  o  Tratado  pretendeu,  através  do  artigo  85.º, 
respeitar  a organização  interna da  empresa e não  a pôr  eventualmente  em 
causa através do artigo 86.º, excepto se a mesma atingir o grau de severidade 
de  um  abuso  de  posição  dominante,  não  pode  existir  a  mesma  reserva 
quando de um acordo celebrado entre empresas diferentes que, geralmente, 
basta proibir, resultam obstáculos à concorrência. 
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  Daqui  se  extrai  um  importante  corolário:  o  âmbito  do  artigo  81.º  é  mais 
extenso  do  que  o  da  proibição  de  abuso  de  posição  dominante,  sendo  que  as 
decisões  de  organização  intra‐empresariais  apenas  serão  proibidas  quando 
correspondam a um abuso de posição dominante, pressupondo‐se aqui uma ampla 
margem de  actuação que  limita  esta  proibição  a medidas  de particular  gravidade. 
Reconhece‐se,  deste  modo,  a  dificuldade  de  subordinar  a  um  controlo  minucioso 
decisões  internas  de  empresas,  por  contraponto  a  comportamentos  que  se 
manifestam  externamente mediante  um  entendimento  de  vontades  entre  duas  ou 
mais empresas.47 
  Os  desenvolvimentos  posteriores  relacionam‐se  com  vários  acórdãos 
proferidos na sequência de reenvios prejudiciais e prendem‐se com a aplicação das 
regras de concorrência ao exercício de direitos de propriedade  intelectual. Coloca‐
se, em particular, a questão de saber se a existência de diferenças significativas de 
preços de um mesmo produto entre diferentes Estados‐membros – consoante o grau 
ou  a  própria  existência  de  protecção  por  direitos  de  propriedade  intelectual  – 
poderia  indiciar  um  abuso mediante  a  imposição  de  preços  excessivos  no  país  de 
importação  ou  tornar  abusivo  o  exercício  daqueles  direitos  para  impedir 
importações dos Estados‐membros onde os produtos tinham preços mais reduzidos.  
Assim, no caso Parke, Davis, de 1968, aquela empresa  farmacêutica detinha 
patentes  em  vários  Estados‐membros  quanto  ao medicamento  “cloranfenicol”.48  À 
época,  não  era  possível  obter  estes  direitos  em  Itália  relativamente  a  produtos 
farmacêuticos, pelo que os medicamentos comercializados pela Parke, Davis nesse 
mercado enfrentavam a concorrência de outros produtos que utilizavam o mesmo 
princípio  activo.  A  Probel  e  a  Centrafarm  começaram  a  comprar  em  Itália 
medicamentos  equivalentes  aos  comercializados  pela  Parke,  Davis,  mas  que  não 
tinham sido produzidos ou comercializados por esta ou com o seu consentimento, 
                                                        
47 Este princípio é igualmente fundamental para se compreenderem os fundamentos de um controlo 
formalmente mais alargado de comportamentos inter‐empresariais. Para uma análise detalhada veja‐
se, por exemplo, Herbert HOVENKAMP, Federal Antitrust Policy, 3.ª ed., St. Paul, Minn.: West Group, 
2005. P. 197 a 199. 
48 Acórdão do Tribunal de Justiça de 29.2.1968, Proc. 24/67, Parke, Davis c. Probel e o., Colect. 1965‐
68, p. 759. 
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para os revender na Holanda, onde aquela dispunha de patentes quanto ao processo 
de fabrico do “cloranfenicol” e os preços eram consequentemente mais elevados.  
A  titular  das  patentes  holandesas  processou  os  importadores  por  violação 
dos seus direitos. A acção foi interposta em 1958 e, após um processo moroso e com 
várias  vicissitudes,  o  tribunal  de  segunda  instância  colocou  duas  questões.  A 
primeira  respeitava  à  compatibilidade  com  os  artigos  81.º  e  82.º,  eventualmente 
conjugados  com os  artigos 30.º  e 295.º,  do  facto de o  titular de uma patente num 
Estado‐membro  invocar  os  respectivos  direitos  para  impedir  a  importação  de  um 
produto  proveniente  de  outro  Estado‐membro  onde  não  existe  semelhante 
protecção  da  propriedade  industrial.  Com  a  segunda  questão  o  tribunal  nacional 
pretendia saber se a resposta seria diferente caso o preço do produto fosse superior 
no país onde existe uma patente. 
Relativamente ao artigo 82.º, o Tribunal de Justiça limita‐se essencialmente a 
confirmar o princípio  já enunciado no acórdão Consten/Grundig,  segundo o qual o 
direito  comunitário  não  põe  em  causa  a  existência  dos  direitos  de  propriedade 
intelectual  mas  limita  o  seu  exercício.  Todavia,  acrescenta  dois  outros  elementos 
que virão a ser confirmados e desenvolvidos no acórdão Sirena c. Eda, de 1971. 
“Nos termos do artigo 86.º do Tratado é proibido “na medida em que tal seja 
susceptível de afectar o comércio entre os Estados‐membros, o facto de uma 
ou mais empresas explorarem de forma abusiva uma posição dominante no 
mercado comum ou numa parte substancial deste”. 
O facto proibido exige, por isso, a verificação de três elementos: a existência 
de uma posição dominante, a sua exploração abusiva e a possibilidade de o 
comércio entre Estados‐membros poder ser afectado. 
Embora a patente de invenção confira ao seu titular uma protecção especial 
no âmbito de um Estado, daí não resulta que o exercício dos direitos assim 
conferidos implique a verificação dos três elementos citados. 
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 Só poderia ser de outra forma se a utilização da patente degenerasse numa 
exploração abusiva dessa protecção. 
 Aliás, num domínio comparável, o artigo [30.º] do Tratado, depois de dispor 
que  os  artigos  [28.º  e  29.º]  não  obstam  às  restrições  de  importação  ou  de 
exportação  justificadas  designadamente,  por  razões  de  protecção  da 
propriedade industrial e comercial, precisa, como já foi observado, que estas 
restrições  “não devem constituir nem um meio de discriminação arbitrária, 
nem qualquer restrição dissimulada ao comércio entre Estados‐membros”. 
Em consequência,  relevando a existência do direito de patente actualmente 
apenas da legislação interna, só o seu uso poderia ser abrangido pelo direito 
comunitário  no  caso  de  o  mesmo  contribuir  para  uma  posição  dominante 
cuja  exploração  abusiva  fosse  susceptível  de  afectar  o  comércio  entre  os 
Estados‐membros. 
Sem  excluir  que  o  preço  de  venda  do  produto  protegido  possa  ser 
considerado  como  elemento  de  apreciação  de  uma  eventual  exploração 
abusiva, o preço mais elevado do produto com patente”. 
  Resulta  do  trecho  citado  que  o  exercício  de  um  direito  exclusivo  de 
propriedade  intelectual não é suficiente, por si  só para preencher os requisitos da 
proibição  do  abuso  de  posição  dominante.  Assim,  em  primeiro  lugar,  a  mera 
detenção  de  tais  direitos  não  qualifica  necessariamente  o  seu  titular  como  uma 
empresa em posição dominante; em segundo lugar, sugere‐se que o exercício desses 
direitos só será contrário ao direito comunitário enquanto elemento que permite o 
abuso. O simples facto de o preço ser superior no país importador poderá constituir 
apenas um indício de abuso, mas não basta, por si só, enquanto elemento conclusivo. 
  A  razão  de  ser  desta  posição  encontra‐se  explicitada  com  uma 
fundamentação rigorosa nas conclusões do Advogado‐Geral Roemer. De acordo com 
este, “o uso normal que corresponde à essência e à finalidade do direito nunca pode 
ser proibido nos  termos do  artigo 86.”  (p.  771).  Impedir  o  exercício do direito de 
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patente com o simples argumento da diferença de preços corresponderia a esvaziar 
o direito industrial do país de importação de qualquer conteúdo, tanto mais que os 
produtos em causa eram cópias cuja comercialização em Itália só foi possível devido 
à ausência de protecção de patente para os princípios activos dos medicamentos. 
  Por  outro  lado,  o  diferencial  de  preços,  podendo  constituir  um  indício  de 
abuso de posição dominante por preços excessivos, encontra especial justificação no 
caso  de  produtos  patenteados.  É  que  estes  últimos  incluem  na  sua  estrutura  de 
custos os montantes dispendidos  a  título de  investigação  e desenvolvimento,  bem 
como  as  despesas  de  obtenção  de  aprovação  pelas  entidades  supervisoras  do 
mercado  de medicamentos  e  de  comercialização.  Como  salienta  Roemer,  “se  esta 
possibilidade  de  cobrir  os  custos  graças  ao monopólio  do  invento não  existisse,  o 
incentivo  para  efectuar  pesquisas  onerosas  encontrar‐se‐ia  consideravelmente 
reduzido”. Os fabricantes italianos, não tendo de suportar estes custos, encontram‐
se, por  isso,  em condições de praticar preços mais baixos. Assim,  é a  estrutura de 
preços  em  Itália  que  se  afigura  anómala  e  não  a  do  país  de  importação,  onde  o 
exclusivo  legal  permite  obter  um  incentivo  para  a  realização  de  actividades  de 
inovação e desenvolvimento. 
  Os princípios aplicáveis seriam clarificados no acórdão Sirena c. Eda.49 Uma 
empresa  norte‐americana,  titular  de  uma  marca  relativa  a  um  creme  cosmético 
(“Prep”)  cedeu  aquele  direito  em  Itália  e  na  Alemanha  a  empresas  diferentes. 
Quando a empresa italiana exerceu os seus direitos para impedir a comercialização 
no  seu país de  cremes  com a marca em questão,  os  importadores questionaram a 
compatibilidade do exercício do direito de marca com os artigos 81.º e 82.º. 
“16. Em primeiro lugar, deve observar‐se que o titular de uma marca não goza 
de uma 'posição dominante', na acepção do artigo 86.º, pelo simples facto de se 
encontrar  na  posição  de  impossibilitar  a  terceiros  a  comercialização,  no 
território de um Estado‐membro de produtos com a mesma marca. 
  Uma  vez  que  o  artigo  exige  que  a  posição  dominante  se  estenda,  pelo 
                                                        
49 Acórdão do Tribunal de Justiça de 18.2.1971, Proc. 40/70, Sirena c. Eda, Colect. 1971, p. 13. 
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menos, a 'uma parte substancial' do mercado comum, é necessário, além disso, 
que  o  referido  titular  tenha  o  poder  de  impedir  a  manutenção  de  uma 
concorrência efectiva numa parte  importante do mercado em questão,  tendo 
em conta, nomeadamente, a eventual existência e a posição de produtores ou 
distribuidores que comercializem produtos análogos ou sucedâneos. 
17. No que respeita à exploração abusiva da posição dominante, se o nível do 
preço do produto não basta, necessariamente, para revelar a existência desse 
abuso,  pode,  no  entanto,  pela  sua  importância  e  na  falta  de  justificações 
objectivas, constituir um índice determinante”. 
  Além  de  confirmar  os  princípios  já  enunciados  no  acórdão  Parke,  Davis,  o 
Tribunal  acrescenta  aqui  uma  expressão que,  como  veremos,  viria  a  assumir  uma 
importante  função  no  contexto  da  interpretação  do  artigo  82.º:  a  noção  de 
justificação objectiva. O lacónico pronunciamento do Tribunal não permite mais do 
que  especular  que  em  causa  estariam os  factores  apontados  pelo  Advogado‐Geral 
Roemer  no  acórdão  Parke, Davis.  No  entanto,  contrariamente  à  posição  favorável 
então defendida quanto à importância das marcas, o Tribunal é mais céptico quanto 
à relevância social das marcas, seguindo de perto a posição do seu Advogado‐Geral 
neste  processo,  Alain  Dutheillet  de  Lamothe.50  Assim,  a  expressão  “justificação 
objectiva” pode indiciar um maior grau de exigência na  justificação de diferenciais 
de preços e no exercício de direitos de propriedade  intelectual quanto a produtos 
protegidos por marcas e não por patentes. 
  Esta  linha  viria  ainda  a  ser  seguida  no  acórdão  Deutsche  Grammophon  de 
1971,  o  qual  veio  pela  primeira  vez  estabelecer  o  chamado  princípio  do 
esgotamento  dos  direitos  de  propriedade  intelectual.51  A Metro  tinha  procedido  à 
importação  para  a  Alemanha  de  discos  editados  em  França  pela  Polydor,  uma 
subsidiária da  empresa  alemã, Deutsche Grammophon. Os discos  em França eram 
                                                        
50  A  desvalorização  do  direito  de marca  é  patente  no  segundo  parágrafo  do  considerando  7  deste 
acórdão  onde  se  afirma  que:  “De  resto,  o  direito  à marca  pode  distinguir‐se  de  outros  direitos  de 
propriedade  industrial  e  comercial  pelo  facto  de  os  elementos  protegidos  por  estes  terem, 
frequentemente, um interesse e um valor superiores aos que resultam de uma simples marca”. 
51 Acórdão do Tribunal de  Justiça de 8.6.1971, Proc. 78/70, Deutsche Grammophon c. Metro, Colect. 
1971, p. 183. 
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mais baratos do que na Alemanha. Ao tomar conhecimento da situação, a Deustche 
Grammophon invocou um direito conexo ao direito de autor, o direito que protege 
os fabricantes de suportes de som.  
  Este  acórdão merece  aqui  particular  destaque  por  ser  nele  que  é  ensaiada 
uma  primeira  definição  de  empresa  em  posição  dominante,  considerando  que  a 
mesma  se  traduz  na  “possibilidade  de  constituir  obstáculo  a  uma  concorrência 
efectiva  numa  parte  importante  do  mercado  a  tomar  em  consideração,  tendo 
designadamente  em  conta  a  existência  eventual  de  produtores  distribuindo 
produtos similares e a sua posição no mercado”. (considerando 17). 
  O conceito de empresa em posição dominante deve, pois, ser considerado em 
termos de um mercado relevante, onde se identifiquem as pressões concorrenciais a 
que  a  empresa  está  sujeita,  e  enquadrada  numa  ponderação  da  capacidade  de  a 
empresa  dispor  da  possibilidade  de  entravar  a  concorrência  efectiva,  devido  à 
incapacidade dessas pressões  em  impedir ou  limitar  tal  domínio  do mercado. Nas 
suas  conclusões,  o  Advogado‐Geral  Roemer  desenvolve  as  linhas  essenciais  que 
viriam  a  caracterizar  definições  posteriores  de  empresa  em  posição  dominante. 
Devemos aqui destacar, em primeiro  lugar, a conexão estabelecida com o conceito 
económico de poder de mercado, ao entender a posição dominante como conferindo 
a “possibilidade de determinar os preços ou de controlar a produção e a distribuição 
numa parte substancial do mercado comum”. (203) Seguindo a posição sustentada 
pela Comissão neste processo, Roemer refere‐se  igualmente à questão da margem 
de  liberdade  que  a  insuficiência  das  pressões  concorrenciais  confere  à  empresa 
dominante. Assim, entre os factores a examinar encontra‐se a questão de saber “se 
esta  empresa  dispõe  de  uma  margem  de  independência  que  lhe  permita 
praticamente agir sem ter em conta os seus concorrentes, os seus clientes ou os seus 
fornecedores”. É à consolidação da noção de posição dominante que começaremos 
por  nos  dedicar,  analisando,  seguidamente,  os  desenvolvimentos  em  matéria  da 
noção de abuso ou exploração abusiva. 
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A densificação jurisprudencial da noção de empresa em posição 
  O  primeiro  passo  para  a  identificação  das  pressões  concorrenciais  passa, 
como  resulta  dos  acórdãos  iniciais  do  Tribunal  de  Justiça,  pela  definição  de  um 
mercado relevante, na sua acepção jurídico‐económica. 
  Seguindo  de  perto  a  metodologia  desenvolvida  pela  doutrina  e 
jurisprudência  norte‐americanas,  o  Tribunal  viria  a  pronunciar‐se  de  forma 
detalhada sobre esta questão a propósito do recurso da primeira grande decisão da 
Comissão  Europeia  em  sede  de  aplicação  do  artigo  82.º.  A  Comissão  tinha 
considerado que a Continental Can,  através da  sua  subsidiária alemã, Schmalbach, 
detinha  uma  posição  dominante  numa  parte  substancial  do  Mercado  Comum  no 
mercado  de  embalagens  para  conservas  de  alimentos  e  para  tampas metálicas  de 
embalagens de vidro. Ao adquirir uma sua concorrente holandesa, a Continental Can 
teria abusado da referida posição dominante.52 
  O Tribunal de Justiça, num passo ainda hoje actual, começou por relembrar a 
importância  da  definição  do  mercado  relevante,  em  particular  no  âmbito  da 
aplicação do artigo 82.º: 
32. (...) a delimitação do mercado em questão é de importância essencial, por 
as possibilidades de concorrência só poderem ser apreciadas em função das 
características dos produtos em causa, devido às quais esses produtos estão 
particularmente  aptos  a  satisfazer  necessidades  constantes  e  são  pouco 
intermutáveis com outros produtos 
   Na  sua  decisão  a  Comissão  tinha  definido  o  mercado  relevante  como 
abrangendo  um  mercado  das  embalagens  ligeiras  destinadas  às  conservas  de 
produtos de carne, um mercado das embalagens ligeiras destinadas às conservas de 
produtos da pesca e um mercado das tampas metálicas, com excepção das cápsulas 
metálicas  destinadas  à  indústria  de  conservas.  O  Tribunal  censurou  o  executivo 
comunitário  por  não  ter  esclarecido  qual  a  razão  para  considerar  separadamente 
                                                        
52 Decisão da Comissão Europeia, de 9.12.1971, Continental Can Company, J.O. L 7, de 8.1.1972, p. 25. 
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estes mercados nem quais as particularidades que distinguiam estes “mercados” do 
mercado  geral  das  embalagens  ligeiras.  Esta  precisão  era  fundamental  de modo  a 
apurar se, não obstante a eventual  falta de substituibilidade do  lado da procura, a 
Continental  Can  era  ou  não  condicionada  pela  pressão  de  concorrentes  noutros 
sectores de embalagens metálicas ligeiras. 
Além desse elemento de concorrência actual, o Tribunal de Justiça deu ainda 
indicações sobre a necessária ponderação da concorrência potencial, considerando 
que a decisão da Comissão deveria ter tido em conta a capacidade concorrencial dos 
grandes  compradores  que  podiam  proceder  à  integração  vertical,  produzindo 
embalagens para utilização nos seus produtos e para venda a terceiros (tanto mais 
que, no caso em questão, pelo menos uma fábrica de conservas belga tinha seguido 
essa estratégia). Uma empresa que  já produza para as  suas próprias necessidades 
pode,  face  a  um aumento  significativo  e  não  transitório  do preço,  aumentar  a  sua 
capacidade  produtiva  e  passar  a  vender  a  terceiros,  assumindo‐se  como  um 
concorrente  nesse  mercado  adjacente.  Claro  que  tal  supõe  uma  análise  das 
condições do mercado para saber se as dificuldades de acesso ao mercado podem 
ser  transpostas  e  se  as  empresas  em  causa  têm  incentivos  suficientes  para 
constituírem uma ameaça credível aos actuais produtores no mercado em causa. 
  O  critério  da  substituibilidade  cruzada  da  procura  viria  a  merecer  maior 
aprofundamento  no  acórdão  United  Brands,  de  1978.  Mais  uma  vez  estava  em 
apreciação o recurso de uma decisão condenatória da Comissão. A United Brands foi 
considerada  como  tendo  abusado  da  posição  dominante  que  detinha  em  alguns 
Estados‐membros da Comunidade no chamado mercado das bananas. O Tribunal de 
Justiça colocou a questão da definição de mercado nos seguintes termos: 
22.  Para  que  a  banana possa  ser  considerada  como  formando um mercado 
suficientemente  distinto  do  dos  restantes  frutos  é  necessário  que  seja 
possível  individualizá‐la  por  meio  de  características  específicas  que  a 
distingam dos restantes frutos, a tal ponto que apenas possa ser substituída 
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por estes em pequena medida e fique exposta à sua concorrência apenas de 
modo dificilmente perceptível. 
Apesar  de  os  elementos  apresentados  pela  defesa,  em  particular  estudos 
realizados  pela  Organização  Mundial  para  a  Alimentação  (FAO),  demonstrarem  a 
existência de um certo impacto concorrencial por parte, pelo menos, das maçãs, bem 
como uma certa sazonalidade da procura, sobretudo no Verão, o Tribunal confirmou 
a polémica definição de mercado adoptada pela Comissão.  
Duas ordens de razões parecem ter sido fundamentais na ratio decidendi. Em 
primeiro  lugar,  a  desvalorização  dos  dados  sobre  a  substituibilidade  por  ela  ser 
considerada  meramente  parcial,  tendo  por  pressuposto  uma  exigência  de 
demonstração de um grau de substituibilidade elevado ao longo de todo o ano; em 
segundo  lugar,  a  importância  atribuída  às  características  do  fruto,  sobretudo 
atendendo às necessidades das crianças, dos  idosos e dos doentes  (uma vez que a 
banana é de fácil mastigação). 
Este  último  aspecto  da  fundamentação  do  acórdão  é  particularmente 
discutível.  Mesmo  admitindo  que  para  um  determinado  extracto  da  procura  não 
existisse  substituibilidade  atendível  entre  a  banana  e  outros  frutos,  seria  ainda 
necessário apurar se esse grupo de consumidores assumia suficiente relevância de 
modo  a  influenciar  as  condições  gerais  de  funcionamento  do  mercado  ou,  em 
alternativa,  se  era  ou  não  viável  a  discriminação  desses  consumidores  face  à 
restante procura. 
Ainda  relativamente  à  definição  de  mercado,  devem  ser  sublinhados  três 
acórdãos de especial relevância. Se dois destes casos, o acórdão Hoffmann­La Roche 
e  o  acórdão  Michelin,  vêm  sobretudo  esclarecer  a  aplicação  da  metodologia  de 
definição do mercado de produto em contextos complexos, como o caso de produtos 
com  diversas  finalidades  e  a  existência  de  um mercado  de  produtos  em  segunda 
mão,  o  terceiro  acórdão  que  deve  ser  integrado  neste  período  fundador  é  o  caso 
Hugin, que trata da questão da existência de mercados conexos, como os mercados 
de  equipamentos  duradouros  e  os  mercados  dos  respectivos  componentes  e 
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serviços  de manutenção.  Como  teremos  ocasião  de  verificar,  esta  última  situação 
tende a encontrar amplo campo de aplicação no domínio da nova economia, onde as 
estratégias  empresariais  passam  pela  conjugação  de  preços  baixos  para 
determinados  produtos  âncora,  sendo  os  lucros  auferidos  essencialmente  nos 
mercados pós‐aquisição (aftermarkets). 
No acórdão Hoffmann‐La Roche, a Roche argumentava que a sua posição no 
mercado das vitaminas dos grupos C e E, nos quais a Comissão considerava aquela 
empresa  dominante,  devia  ser  apreciada  considerando  a  existência  de  substitutos 
para  certo  tipo  de  utilizações,  ditas  tecnológicas  (incluindo  o  uso  como 
antioxidantes, entre outras funções). 
28.  Quando  um  produto  é  susceptível  de  ser  utilizado  para  fins  diversos  e 
quando  estes  usos  diferentes  também  correspondem  a  necessidades 
económicas diferentes, há que reconhecer que este produto pode pertencer, 
consoante  o  caso,  a  mercados  distintos  que  têm  características  diferentes 
tanto do ponto de vista da estrutura como das condições de concorrência. 
Esta  verificação  não  justifica,  no  entanto,  a  conclusão  de  que  esse  produto 
constitui  um  só  e  único  mercado  com  todos  os  outros  que,  nas  diferentes 
utilizações a que pode ser afectado, podem substituí‐lo e com os quais entra, 
consoante o caso, em concorrência. 
A  noção  de  mercado  relevante  (relevant  market)  implica,  com  efeito,  que 
possa  existir  uma  concorrência  efectiva  entre  os  produtos  que  dela  fazem 
parte,  o  que  supõe  um  grau  suficiente  de  intermutabilidade  com  vista  à 
mesma  utilização  entre  todos  os  produtos  que  fazem  parte  de  um  mesmo 
mercado. 
Rejeitando este argumento, o Tribunal opta por valorar as características dos 
produtos  e,  desse  ponto  de  vista,  o  grau  de  substituibilidade  global  entre  as 
vitaminas  em  causa  e  os  produtos  que  com  elas  concorrem  nas  utilizações 
tecnológicas  é  considerado  insuficiente.  Para  tornar  o  argumento mais  robusto,  o 
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acórdão conclui que mesmo que fosse necessário dividir‐se o mercado de cada uma 
destas  vitaminas  em  função  das  suas  utilizações,  tal  não modificaria  a  posição  da 
Roche  uma  vez  que  seria  necessário  atribuir‐lhe  uma  parte  proporcional  face  aos 
seus concorrentes. De um ponto de vista económico, o que importaria antes de mais 
saber era até que ponto a existência de tais substitutos nas utilizações tecnológicas 
tem ou não reflexo no preço praticado para as restantes utilizações. De certa forma o 
Tribunal tem em mente esta consideração ao observar que a própria Roche indicou 
que  as  vitaminas  dentro  de  cada  grupo  seguiam  um  mesmo  regime  de  preços, 
independentemente da utilização final, indiciando não existir uma segmentação que 
permitisse a arbitragem pelos compradores para usos tecnológicos que aumentasse 
a pressão concorrencial nas utilizações bionutritivas. 
No  caso Michelin,  a  definição  do  mercado  de  produto  era  dificultada  pela 
natureza do produto em causa, pneus novos de substituição para veículos pesados.  
37. Como o Tribunal tem vindo a sublinhar, em último lugar no seu acórdão 
de  11  de  Dezembro  de  1980  (L’Oreal,  Proc.  31/80,  Recueil,  p.  3775),  com 
vista ao exame da posição eventualmente dominante de uma empresa num 
mercado  determinado,  as  possibilidades  de  concorrência  devem  ser 
apreciadas no quadro do mercado que  reúne o  conjunto dos produtos que, 
em  função  das  suas  características,  são  particularmente  aptos  a  satisfazer 
necessidades constantes e são pouco intersubstituíveis com outros produtos. 
Deve,  todavia, observar‐se que a determinação do mercado em causa  serve 
para  avaliar  se  a  empresa  em  causa  dispõe  da  possibilidade  de  constituir 
obstáculo  à  manutenção  de  uma  concorrência  efectiva  e  de  se  comportar, 
numa  medida  apreciável,  independentemente  dos  seus  clientes  e  dos 
consumidores.  Não  nos  podemos  pois,  para  este  efeito,  limitar  ao  exame 
apenas das  características objectivas dos produtos  em  causa, mas devemos 
igualmente ter em consideração as condições de concorrência e a estrutura 
da procura e da oferta no mercado. 
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Com efeito, neste mercado específico, a procura é sobretudo constituída por 
empresas  que  operam  frotas  de  veículos  automóveis  e,  por  isso,  além  de 
constituírem  um  grupo  de  consumidores  especialmente  informados  sobre  as 
características  dos  produtos  devido  ao  seu  impacto  na  respectiva  estrutura  de 
custos, recorrem também à recauchutagem de pneus. A questão fundamental, então, 
consiste  em  saber  até  que  ponto  podem  os  pneus  recauchutados  constituir  uma 
pressão concorrencial sobre uma empresa que dispunha, à época, de uma quota de 
mercado situada entre os 57% a 65%. 
48. A este propósito, deve relembrar‐se, antes de mais, que se a existência de 
uma  relação  de  concorrência  entre  dois  produtos  não  exige  uma 
intersubstituibilidade  perfeita  para  um  uso  determinado,  a  constatação  de 
uma  posição  dominante  para  um  produto  não  exige  a  ausência  total  de 
concorrência  entre  produtos  parcialmente  intersubstituíveis  a  partir  do 
momento em que esta concorrência não põe em causa o poder da empresa de 
influenciar  consideravelmente  as  condições  em  que  essa  concorrência  se 
desenvolverá e,  em  todo o  caso, de  se  comportar em grande medida  sem a 
dever ter em conta e sem que, apesar de tudo, tal atitude a prejudique. 
O Tribunal  fundamenta a  rejeição da  tese da Michelin  em  três  argumentos. 
Em  primeiro  lugar,  do  lado  da  procura  existem  factores  que  limitam  a 
substituibilidade  dos  pneus  novos  por  pneus  recauchutados,  sobretudo 
considerando  os  diferentes  graus  de  fiabilidade  e  segurança  representados  pelos 
dois tipos de produtos. Com ou sem razão, parte dos utilizadores tinha manifestado 
reservas  quanto  à  utilização  de  pneus  recauchutados  no  eixo  dianteiro,  o  que 
limitava  ainda mais  a  substituibilidade  de  pneus  novos  por  aqueles.  Em  segundo 
lugar,  apesar  de  existirem  estimativas  radicalmente  opostas,  apresentadas  pela 
Comissão e pela arguida, o Tribunal conclui existir uma parte não negligenciável de 
pneus recauchutados que não chegam a entrar num mercado deste tipo de produtos, 
uma vez que as empresas de camionagem procuram proceder à recauchutagem das 
carcaças  de  pneus  de  sua  propriedade,  para  evitar  a  utilização  de  material 
danificado.  Finalmente,  o  facto  de  os  pneus  recauchutados  serem  produtos 
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derivados  dos  pneus  novos  faz  com  que  a  posição  preponderante  da Michelin  se 
tenda a manifestar igualmente ao nível dos primeiros. Quanto a este último aspecto, 
a ratio do acórdão parece ser a de a independência de comportamento da Michelin 
não ser afectada pelo comportamento das empresas de recauchutagem, uma vez que 
a  oferta  destas  é  condicionada  pela  situação  concorrencial  no  mercado  de  pneus 
novos. 
Situação  semelhante  se  colocara  no  famoso  acórdão  norte‐americano 
proferido  no  caso  Alcoa:  o  mercado  relevante  foi  definido  como  excluindo  o 
alumínio reciclado.53 
O terceiro problema é colocado no âmbito de uma recusa de fornecimento. A 
Hugin era um fabricante sueco de caixas registadoras. A Comissão considerou que 
aquela  empresa  teria  abusado  de  uma  posição  dominante  no  mercado  de  peças 
sobresselentes para  reparação das máquinas por ela comercializadas. Confrontada 
com  uma  encomenda  de  peças  por  parte  de  um  reparador  londrino,  a  Lipton,  a 
Hugin recusou o fornecimento.54 Na perspectiva da Hugin, os serviços de reparação 
das suas máquinas não constituiriam um mercado autónomo, antes traduzindo uma 
dimensão  tão  importante  da  concorrência  no  mercado  de  venda  de  caixas 
registadoras, no qual a sua quota não excedia os 12% a nível comunitário (13% no 
Reino Unido). 
Considerando que a procura dos utilizadores  finais era sempre dirigida aos 
serviços de manutenção, o Tribunal considerou que os intervenientes que importava 
ter em conta eram as empresas que compravam as peças para a prestação de  tais 
serviços  de  assistência  técnica  em máquinas  de  clientes  ou  em máquinas  usadas 
destinadas a  locação ou  revenda.  Empregando um conceito que ainda hoje  suscita 
                                                        
53 Jonathan B. BAKER, "Market Definition: An Analytical Overview", Antitrust L.J., vol. 74, n.º 1, 2007, 
p. 129. P. 151, nota 80. 
54 Na verdade, a Lipton tinha sido distribuidora exclusiva na região de Londres das máquinas Hugin, 
tendo procedido igualmente à compra de peças sobresselentes, apesar de a prestação de serviços de 
assistência  técnica  ser  reservada  pela Hugin.  Na  sequência  de  uma  reestruturação  da  sua  rede  de 
distribuição  no Reino Unido,  a Hugin  propôs  à  Lipton  um  acordo  de  distribuição  para  a  região  de 
Londres.  Após  a  rejeição  da  proposta  pela  Lipton,  a  Hugin  deixou  de  a  abastecer  de  caixas 
registadoras e de preças sobresselentes, tendo aquela empresa apresentado queixa à Comissão. 
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aceso debate  jurídico e económico  (maxime,  no  caso Microsoft),  o acórdão  conclui 
que a existência de uma procura específica de peças por estes agentes económicos e 
a  impossibilidade de  estes  substituírem as peças Hugin por peças de outra marca 
conduziam à conclusão de estarmos perante um mercado de produto relevante, no 
qual a Hugin ocupava uma posição dominante. 
 
A noção de posição dominante 
Na decisão Continental Can, a Comissão define como dominantes as 
 “empresas  que  têm  uma  possibilidade  de  adoptar  comportamentos 
independentes  que  lhes  permite  agir  sem  ter,  nomeadamente,  em  conta  os 
concorrentes, os clientes ou os fornecedores; que tal sucede quando, devido à 
sua quota de mercado, ou desta em combinação, nomeadamente, com a posse 
de conhecimentos técnicos, de matérias‐primas ou de capitais, elas dispõem da 
possibilidade  de  determinar  os  preços  ou  de  controlar  a  produção  ou  a 
distribuição  para  uma  parte  significativa  dos  produtos  em  causa;  que  esta 
possibilidade não deve necessariamente resultar de um domínio absoluto que 
permita  a  essas  empresas  eliminar  completamente  a  vontade  dos  seus 
parceiros  económicos,  bastando  que  ela  seja  suficientemente  forte  no  seu 
conjunto  para  lhes  garantir  uma  independência  global  de  comportamento, 
mesmo  quando  existam  diferenças  de  intensidade  na  sua  influência  sobre 
diferentes mercados”. (p. 35) 
  A  metodologia  seguida  para  aplicar  esta  noção  aos  factos  centra‐se  numa 
análise que combina a identificação das quotas de mercado da empresa em questão 
(que  num  mercado  se  situavam  um  pouco  acima  dos  50%  mas  nos  dois  outros 
mercados  chegavam  pelo  menos  aos  70%  a  80%),  com  a  identificação  de  um 
conjunto  de  factores  ligados  à  caracterização  da  empresa,  tendo  implícita  uma 
comparação com os concorrentes remanescentes. 
  Os factores tidos em conta foram, em primeiro  lugar, a  integração vertical da 
Continental  Can  a  montante,  sendo  produtora  de  máquinas  para  o  fabrico  de 
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embalagens  metálicas.  A  posição  que  daí  advém  é  reforçada  pelo  facto  de  os 
concorrentes  no mercado  daquelas  embalagens  serem  licenciados  da  Continental 
Can, no âmbito de patentes e de saber‐fazer desta empresa, sendo que os contratos 
de  licença  lhe  facultavam  o  acesso  a  informações  da  concorrência  que,  como 
razoavelmente entende a Comissão, reforçavam a sua posição. 
  A  decisão  sublinhava  ainda  um  conjunto  de  características  da  empresa  que, 
com  os  elementos  já  referidos,  lhe  conferiam  a  possibilidade  de  adoptar  um 
comportamento  independente,  tais  como  a  extensão  da  gama  de  embalagens,  a 
importância  económica  do  grupo  e  a  faculdade  de  recurso  a  empréstimos  em 
eurodollars,  recorrendo  ao mercado  internacional  de  capitais,  vantagem  conferida 
pela sua dimensão e à qual os seus concorrentes não tinham acesso. Como a decisão 
foi anulada pelo Tribunal devido à definição de mercado, o acórdão Continental Can 
não se pronuncia sobre os critérios seguidos pela Comissão. 
  O  primeiro  caso  onde  a metodologia  do  executivo  comunitário  é  objecto  de 
análise  mais  desenvolvida  pelo  Tribunal  é  o  caso  United  Brands.  A  Comissão 
qualificou o produtor e importador de bananas United Brands como dominante pela 
ponderação cumulativa de um conjunto de índices, onde avulta a quota de mercado 
detida  pela  empresa  e  a  sua  comparação  com  as  quotas  dos  concorrentes.  Os 
restantes  factores estão sobretudo  ligados às razões do sucesso comercial daquela 
empresa:  a  variedade  de  fontes  de  abastecimento,  mediante  uma  estratégia  de 
diversificação dos riscos com plantações em vários países da América Central e do 
Sul;  a  homogeneidade  do  produto,  a  qual,  associada  a  uma  eficaz  estratégia  de 
marketing  baseada  na  marca  “Chiquita”,  lhe  granjeou  notoriedade  junto  dos 
consumidores;  e,  por  fim,  a  própria  integração  vertical  da  empresa,  indo  desde  a 
produção, à propriedade de uma frota própria de transporte marítimo, e mesmo a 
uma  rede  de  agentes  junto  dos  amadurecedores‐distribuidores  nacionais, 
permitindo‐lhe  controlar  a  importação  de  bananas  para  o mercado  comum  e  sua 
posterior  comercialização.  A  capacidade  de  inovação  da  United  Brands  não  se 
limitava  às  técnicas  de  comercialização  e  logística,  estendendo‐se  igualmente  aos 
processos de amadurecimento, o que criava laços estreitos com os amadurecedores 
que, por sua vez, comercializavam igualmente as bananas dos seus concorrentes. 
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  O  Tribunal  acolhe  estes  factores,  atribuindo  especial  relevância  à  marca 
“Chiquita”  e  ao  facto  de  a  mesma  permitir  a  venda  de  bananas  a  preços 
substancialmente superiores aos das bananas de outra marca (entre 7% e 10%) e 
sem marca (cerca de 30% a 40%). A posição das bananas “Chiquita” como a marca 
líder  do  mercado  levava  a  que  este  fosse  um  produto  indispensável  para  os 
distribuidores e a United Brands se assumisse como parceiro necessário (partenaire 
obligatoire).  Esta  empresa  encontrava‐se mesmo  em  posição  de  decidir  satisfazer 
apenas  de  forma  parcial  o  mercado,  evitando,  pelo  seu  controlo  do  circuito  da 
produção  à  distribuição,  um  desencontro  entre  oferta  e  procura  que  pudesse 
prejudicar a sua situação (considerando 96). 
  A par da definição do mercado  relevante, um dos pontos mais discutíveis da 
decisão da Comissão, confirmada pelo Tribunal, dizia respeito à quota de mercado 
detida  pela United Brands.  Com efeito,  a  sua  posição  não ultrapassava,  segundo  a 
própria  Comissão,  os  45%,  enquanto  a  arguida  alegava  que  a  quota  se  tinha 
reduzido a 41% em 1975.  O Tribunal adoptou uma postura cautelosa, esclarecendo 
que mesmo a percentagem mais elevada não permitiria “concluir no sentido de um 
controlo automático do mercado por parte da UBC” (considerando 109).  Contudo, a 
comparação  a  quota  da  United  Brands  com  a  do  seu  concorrente mais  directo,  a 
Castle & Cooke, apontava para uma posição várias vezes superior à deste, o que  já 
constituiria um elemento probatório significativo.  
  Quanto  à  alegação de  existência de uma  concorrência  agressiva  no mercado, 
traduzida na redução da quota de mercado da United Brands, o acórdão esclarece, 
numa  das  suas  passagens  mais  importantes,  que  “para  ocupar  uma  posição 
dominante,  não  é  necessário  que  uma  empresa  tenha  eliminado  toda  e  qualquer 
possibilidade  de  concorrência”  (considerando  113).  Ou  seja,  o  grau  de  exigência 
estabelecido  no  acórdão Continental Can  para  que  a  aquisição  de  um  concorrente 
pudesse ser considerada abusiva não é aplicável na determinação da existência de 
uma  posição  dominante,  sendo  esta  compatível  com  um  determinado  grau  de 
concorrência. O Tribunal admitiu a existência de algumas tentativas de penetração 
em  três Estados‐membros;  no  entanto,  o  facto  de  a United Brands  ter  conseguido 
resistir  com  sucesso  a  essas  investidas,  ainda  que  a  custo  de  uma  adaptação  dos 
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preços, é visto pelo Tribunal como indiciador do seu domínio do mercado: “O poder 
económico da UBC permitiu‐lhe, desse modo, adoptar uma estratégia global flexível 
com o objectivo de impedir o estabelecimento de novos concorrentes na totalidade 
do mercado em causa”. Sublinhe‐se que tal parece apontar para a exigência de uma 
entrada bem sucedida em todos, ou pelo menos boa parte dos mercados abrangidos, 
para que se pudesse desvalorizar os indicadores fornecidos pela quota de mercado 
da UBC e pela desproporção entre esta e a dos seus concorrentes. 
  Em  boa  verdade,  o  Tribunal  parece  particularmente  impressionado  com  a 
organização da United Brands e a sua eficiência, vendo nos seus investimentos um 
obstáculo  quase  inultrapassável  por  parte  dos  seus  concorrentes  (considerando 
122). 
  Um  último  argumento  empregue  pela  United  Brands  merece  ainda  uma 
especial referência. Provavelmente devido aos elevados investimentos realizados e  
à tentativa de entrada dos seus concorrentes, a United Brands acumulara perdas na 
sua  unidade  dedicada  à  produção  e  comércio  de  bananas  entre  1971  e  1976. 
Constituindo  o  poder  de  mercado  a  faculdade  de  praticar  preços  acima  do  custo 
marginal,  a  acumulação  de  perdas  pareceria  indiciar  que  os  resultados  da  United 
Brands reflectiam o custo dos investimentos em que incorrera para se tornar mais 
eficiente,  sem  que  todavia  tal  se  tivesse  ainda  manifestado  de  forma  positiva  na 
rentabilidade da operação. No entanto, o acórdão rejeita a  rentabilidade ou a  falta 
dela como um critério determinante no apuramento da existência  de uma posição 
dominante: 
126.  O  poder  económico  de  uma  empresa  não  é  medido  pela  sua 
rentabilidade;  uma  margem  de  lucro  reduzida  ou  mesmo  prejuízos 
temporários  não  são  incompatíveis  com  o  facto  de  se  ocupar  uma  posição 
dominante,  tal  como  lucros  elevados  podem  ser  compatíveis  com  uma 
situação de concorrência efectiva. 
127. O  facto de a rentabilidade da UBC ter  sido  temporariamente medíocre 
ou inexistente deve ser considerado à luz do conjunto das suas actividades. 
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128.  É  mais  significativo  verificar  que,  quaisquer  que  sejam  as  eventuais 
perdas da UBC, os clientes continuam a comprar‐lhe mais mercadorias sendo 
o vendedor que mais caro vende, o que constitui um facto característico da 
posição dominante e cuja verificação é determinante no caso em apreço. 
  Desta forma, apesar dos prejuízos, a United Brands foi considerada dominante 
no mercado das bananas. Veremos que esta linha argumentativa é desenvolvida no 
acórdão Hoffmann­La Roche. 
  No  processo  Hoffmann­La  Roche  (Vitaminas),  a  Comissão  considerou  que  a 
Roche  dispunha  de  uma  completa  liberdade  de  acção,  permitindo‐lhe  impedir  a 
concorrência  efectiva  no  mercado  comum.  Tal  posição  decorria,  desde  logo,  da 
importante  quota  de  mercado,  que  variava,  consoante  o  tipo  de  vitaminas,  entre 
47%  para  a  vitamina  A  até  95%  para  a  vitamina  B6,  sendo  as  quotas  dos  seus 
concorrentes  muito  mais  reduzidas.  Além  disso,  embora  nenhuma  empresa  fosse 
produtora de todas as vitaminas comercializadas, a Roche oferecia a mais completa 
gama do mercado, o que lhe permitia, como a conduta em exame indicava, beneficiar 
do facto de os clientes da indústria farmacêutica e alimentar adquirirem vários tipos 
de vitaminas, recorrendo a uma estratégia de preços muito menos dependente das 
condições de concorrência em cada mercado de vitaminas do que os concorrentes. A 
sua organização também lhe conferia vantagens julgadas determinantes para a sua 
autonomia de acção. A Roche era o principal produtor mundial de vitaminas,  com 
um volume de negócios que excedia o valor agregado de todos os outros produtores. 
Por outro  lado, a empresa beneficiava de vantagens  tecnológicas e  comerciais não 
acessíveis aos seus concorrentes, isto apesar de os produtos em causa já não serem 
objecto  de  protecção  por  patentes.  Finalmente,  a  Comissão  entende  que  a 
concorrência  potencial  não  era  uma  pressão  suficientemente  efectiva  devido  aos 
elevados  custos  de  entrada  no  mercado,  em  especial  a  natureza  específica  dos 
investimentos  (cada  fábrica  produzia  apenas  um  determinado  tipo  de  vitaminas, 
fazendo da escala uma vantagem substancial). 
  Para além de  retomar a noção de posição dominante  já afirmada  no acórdão 
United  Brands,  a  qual  passaria  a  constituir  a  definição  jurisprudencial  clássica,  o 
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Tribunal  clarifica  igualmente a  importância e enquadramento do  critério da quota 
de mercado. 
38.  (...) A  referida posição dominante diz  respeito a uma situação de poder 
económico  detida  por  uma  empresa,  que  lhe  dá  o  poder  de  impedir  a 
manutenção  de  uma  concorrência  efectiva  no  mercado  em  questão,  ao 
possibilitar‐lhe a adopção de comportamentos independentes, numa medida 
apreciável, relativamente aos seus concorrentes, aos seus clientes e, por fim, 
relativamente aos consumidores. 
39.  Semelhante  posição,  ao  contrário  de  uma  situação  de monopólio  ou  de 
quase monopólio não exclui a existência de uma certa concorrência, embora 
dê à empresa que dela beneficia a possibilidade de decidir ou, pelo menos, de 
influenciar  consideravelmente  as  condições  em  que  esta  concorrência  se 
desenvolverá e, em todo o caso, de se comportar em larga medida sem ter de 
a tomar em linha de conta e sem que esta atitude a prejudique. 
Uma  posição  dominante  também  deve  ser  distinguida  dos  paralelismos  de 
comportamentos  próprios  das  situações  de  oligopólio,  na  medida  em  que, 
num  oligopólio,  os  comportamentos  se  influenciam  reciprocamente, 
enquanto em caso de posição dominante o comportamento da empresa que 
beneficia desta posição é, em larga medida, determinado unilateralmente. 
A existência de uma posição dominante pode resultar de vários factores que, 
tomados  isoladamente,  não  são  necessariamente  determinantes, mas  entre 
esses factores, a detenção de quotas de mercado é altamente significativa. 
40.  A  detenção  de  uma  quota  considerável  de mercado,  como  elemento  de 
prova da existência de uma posição dominante, não é um dado imutável e o 
seu  significado  varia  de  um  mercado  para  o  outro  em  função  da  sua 
estrutura,  designadamente,  no  que  diz  respeito  à  produção,  à  oferta  e  à 
procura. (...) 
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41.  Além  disso,  embora  o  significado  das  quotas  de  mercado  possa  ser 
diferente  consoante  os mercados,  tem  fundamento  entender‐se  que  quotas 
de  mercado  extremamente  importantes  constituem  por  si  só,  e  salvo 
circunstâncias  excepcionais,  a  prova  da  existência  de  uma  posição 
dominante. 
Com  efeito,  a  posse  de  uma  quota  de  mercado  extremamente  importante 
coloca  a  empresa  que  a  detém  durante  um  certo  período,  em  razão  do 
volume de produção e de oferta que representa – sem que os detentores de 
partes  sensivelmente  mais  reduzidas  tenham  a  possibilidade  de  satisfazer 
rapidamente  a  procura  que  pretende  afastar‐se  da  empresa  que  detém  a 
quota  mais  importante  –,  numa  situação  de  força,  transformando‐a  num 
parceiro  obrigatório  e  que,  só  por  isso,  lhe  assegura,  pelo  menos  durante 
períodos  relativamente  longos,  a  independência  de  comportamento 
característica da posição dominante. 
  Quanto  aos  factores  adicionais  invocados  pela  Comissão,  o  acórdão 
desconsidera desde logo o facto de a Roche comercializar uma gama mais vasta de 
vitaminas do que os  seus  concorrentes,  por  se  ater  à delimitação de mercado que 
distinguia  diferentes  mercados  consoante  as  vitaminas.  Por  outro  lado,  os 
concorrentes da Roche beneficiavam  igualmente de um poder  teórico equivalente, 
uma vez que satisfaziam outras necessidades dos clientes (considerando 46). 
  O  Tribunal  é  também  muito  claro  ao  indicar  que  a  dimensão  económica 
absoluta  da  Roche  não  constitui,  em  si,  um  indício  suplementar  de  posição 
dominante.  Por  outras  palavras,  rejeita‐se  o  critério  que  faz  equivaler  bigness  a 
poder  de  mercado.  Não  existindo  economias  de  gama  na  produção  de  várias 
vitaminas e considerando que as economias de escala se esgotavam na dimensão da 
fábrica,  em  regra  dedicada  a  um  tipo  de  vitamina  específico,  é  rejeitada  a 
extrapolação da decisão condenatória. 
  Em  contrapartida,  já  são  considerados  pertinentes  os  factores  relativos  à 
relação com os concorrentes. Assim, a ratio entre a quota de mercado da Roche e a 
dos  seus  concorrentes,  em particularmente  os  que  se  lhe  seguem  em  importância 
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em  cada mercado,  é  aceite  por  servir  de  base  a  uma  avaliação  da  capacidade  dos 
concorrentes  de  contrariar  uma  actuação  independente  por  parte  da  Roche.  As 
vantagens tecnológicas e comerciais, por sua vez, indiciam uma maior capacidade de 
autonomia no mercado  face aos concorrentes. Por  fim, a ausência de concorrência 
potencial  é  vista  como  consequência  da  existência  de  obstáculos  à  entrada  no 
mercado,  os  quais  resguardavam  a  posição  da  Roche,  a  qual  dispunha  de  uma 
capacidade  instalada  capaz  de,  por  si  só,  abastecer  a  totalidade  da  produção 
mundial,  sem  que  tal  excesso  de  capacidade  se  revelasse  prejudicial  à  sua  saúde 
económica (considerando 48). 
  Tendo concluído pela existência de uma posição dominante da Roche quanto a 
todos  os mercados  em  causa,  com  excepção  de  um,  o  acórdão  complementa  esta 
afirmação com uma apreciação do comportamento daquela empresa no mercado. É 
que,  a  exemplo  da  United  Brands  no  caso  das  bananas,  a  Roche  alegava  que  os 
preços  das  vitaminas  tinham  vindo  a  descer  e  que  também  as  suas  quotas  de 
mercado tinham diminuído em alguns Estados‐membros, o que colocaria em causa o 
seu alegado domínio desses mercados.  
  Relembrando  a  posição  assumida  no  acórdão  United  Brands,  o  Tribunal 
reconhece, todavia, pertinência teórica ao argumento: 
71. Contudo, o inconveniente de uma empresa ter de baixar os seus preços, 
sob a pressão de reduções da iniciativa dos seus concorrentes, é, regra geral, 
incompatível com a independência de comportamento característica de uma 
posição dominante. 
  A prova apresentada pela empresa recorrente a este respeito é desvalorizada 
pelo Tribunal, na medida em que aponta para um nexo entre o preço e o aumento da 
produção e não com uma pressão da concorrência. Implícito parece estar o facto de 
a Roche poder, graças ao excesso de capacidade instalada, adaptar‐se às flutuações 
da procura, sem deixar de dominar o mercado. A existência de variações de preços, 
por  seu  lado,  encontrava  frequentemente  a  Roche  na  posição  de  price  leader, 
demonstrando a sua autonomia de comportamento (considerando 78). 
  Confrontada  com  um  conjunto  de  factores  comparáveis,  sobretudo  aos 
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empregues  no  caso  United  Brands,  a  Michelin  procurou  sustentar  no  recurso  de 
anulação,  com  o  apoio  do  Governo  francês,  que  a  metodologia  seguida  tendia  a 
penalizar as empresas justamente pelo facto de serem mais eficientes. Isto é, quando 
o  poder  de  mercado  encontrava  a  sua  fonte  na  inovação  e  eficiência,  o  mesmo 
deveria ser, subentende‐se, ignorado. Como é evidente, e o Tribunal não deixa de o 
reafirmar,  aquando  da  determinação  da  posição  dominante  não  se  procede  a 
qualquer  juízo  sobre  o  valor  (ou  desvalor)  da  conduta  ou  dos  elementos  que 
indiciam a existência dessa posição: 
57.  Perante  estes  argumentos  não  colhe  a  objecção  da NBIM,  apoiada  pelo 
Governo  francês,  segundo  a  qual  ela  seria  desta  forma  penalizada  pela 
qualidade dos seus produtos e das suas prestações. Com efeito, a constatação 
da existência de uma posição dominante não implica em si mesma qualquer 
censura  relativamente  à  empresa  em  causa  mas  significa  apenas  que  lhe 
incumbe,  independentemente  das  causas  de  uma  tal  posição,  uma 
responsabilidade  especial  de  não  atentar  pelo  seu  comportamento  contra 
uma concorrência efectiva e não falseada no mercado comum. 
 
A noção de abuso de posição dominante 
O artigo 82.º não fornece uma definição de abuso, recorrendo a uma combinação 
da proibição sob a forma de cláusula geral seguida de uma tipologia exemplificativa. 
De acordo com esta última, as práticas abusivas podem consistir em: 
a) Impor, de  forma directa ou  indirecta, preços de compra ou de venda ou outras 
condições de transacção não equitativas. 
b) Limitar a produção, a distribuição ou o desenvolvimento técnico em prejuízo dos 
consumidores. 
c) Aplicar,  relativamente  a  parceiros  comerciais,  condições  desiguais  no  caso  de 
prestações  equivalentes  colocando‐os,  por  esse  facto,  em  desvantagem  na 
concorrência; 
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d) Subordinar  a  celebração  de  contratos  à  aceitação,  por  parte  dos  outros 
contraentes, de prestações suplementares que, pela  sua natureza ou de acordo 
com os usos comerciais, não têm ligação com o objecto desses contratos. 
No  mesmo  documento,  a  Comissão  recorre  igualmente  a  um  critério  teleológico, 
influenciado pelo artigo 66.º do Tratado CECA: “Existe exploração abusiva quando o 
comportamento contraria os objectivos fixados pelo Tratado”.55  
A  densificação  do  conceito  de  abuso  de  posição  dominante  originou 
inicialmente uma divergência doutrinal quanto ao alcance e fins deste conceito. 
Segundo  Joliet,  “todos  os  exemplos  de  práticas  abusivas  enumeradas  pelo 
Tratado mostram que a preocupação deste não é a de assegurar a manutenção de 
uma situação de concorrência, mas antes de zelar por que a dominação do mercado 
não  seja  utilizada  efectivamente  em  prejuízo  dos  utilizadores  ou  dos 
consumidores”.56 
Ainda para o mesmo autor,  “o artigo  [82.º] do Tratado de Roma não é uma 
expressão  de  uma  política  de  concorrência.  Só  constitui  um  abuso  a  exploração 
monopolística  do  poder  e  não  as  práticas  anticoncorrenciais  ou  as  concentrações 
pelas quais uma empresa adquire ou perpetua uma posição de domínio. As medidas 
correctivas têm um carácter dirigista: elas não podem resultar no desmantelamento 
da empresa dominante nem incidir sobre os comportamentos que estão na origem 
do poder. A característica fundamental do sistema de controlo instituído pelo artigo 
[82.º]  é  a  aceitação  da  ausência  de  concorrência  e  a  resignação  a  um  papel  de 
correcção dos seus efeitos”.57   
Esta  relação  entre  a  posição  dominante  e  o  comportamento  tido  como 
censurável porque abusivo dessa situação de poder está na origem da tese segundo 
a qual entre os dois conceitos deve existir um “nexo de causalidade”; este é expresso 
                                                        
55    Acórdão  do  Tribunal  de  Justiça  de  16.2.1975,  Procs.  Apensos  40  a  48/73,  50/73,  54  a  56/73, 
111/73,  113  e  114/73,  Suiker  Unie  c.  Comissão  das  Comunidades  Europeias,  Colect.  1975,  p.  563, 
conclusões do Advogado‐Geral Mayras, p. 746. 
56 JOLIET, “Monopolisation et abus de position dominante”, p. 682. 
57 JOLIET, René, “Le contrôle des monopoles dans la C.E.E.”,  Journal des Tribunaux, vol. 91, n.º 4949, 
1976, p. 217. 
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nas  conclusões do Advogado‐Geral Roemer, Continental Can, o qual  considera que 
parece  resultar  da  redacção  do  artigo  82.º  que  este  “só  se  aplica  se  a  potência 
económica é usada como meio e de forma repreensível”. 
Perante  o  elenco  exemplificativo  de  práticas  que  consta  do  segundo 
parágrafo do artigo 82.º, coloca‐se a questão de saber se elas “só são concebíveis se 
a  empresa  dispuser  de  poder  no  mercado”,  como  defendia  o  Advogado‐Geral 
Roemer no  caso Continental  Can,  logo  proibidas  quando  se  estabelecer  o  referido 
nexo  de  causalidade,  ou  se  só  são  abusivas  se  adoptadas  por  uma  empresa  em 
posição dominante. 
Como  vimos,  a  Comissão  definiu  um  conceito  de  abuso  em  sentido  mais 
amplo no seu Memorando de 1965: 
“[I]l y a exploitation abusive d’une position dominante  lorsque  le détenteur 
de cette position utilise les possibilités qui en découlent pour obtenir des avantages 
qu’il n’obtiendrait pas en cas de concurrence praticable et suffisamment efficace”. 
A  tese  segundo  a  qual  o  abuso  poderia  igualmente  incidir  sobre  a  própria 
estrutura  concorrencial  do  mercado,  designadamente  pela  eliminação  da 
concorrência  remanescente  (Restwettbewerb)  era,  pelo  contrário,  defendida  por 
Mestmäcker.58 
O Advogado‐Geral Roemer defendeu nas suas conclusões uma interpretação 
restritiva  do  artigo  82.º,  baseando‐se  sobretudo  na  sua  função  de  regulador  do 
comportamento  de  empresas  em  posição  dominante  e  na  sua  natureza 
sancionatória. No entender do Advogado‐Geral, o artigo 82.º não proíbe a formação 
de posições dominantes mas tão só o seu abuso ou exploração abusiva. Não existiria, 
pois, uma diferenciação dos graus de dominância do mercado, não se impedindo, ao 
contrário  do  artigo  2.º  do  Sherman Act,  a  formação  de monopólios.  Também  não 
seria possível estender o âmbito daquela norma do Tratado por referência ao artigo 
                                                        
58  MESTMÄCKER,  "Die  Beurteilung  von  Unternhemungszusammeschlüssen  nach  Artikel  86  des 
Vertrages über die Europäische Wirtschaftsgemeinschaft". A p. 345. 
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3.º, n.º 1, al. g) uma vez que este se limita a remeter para as disposições relevantes 
sendo insusceptível de aplicação directa. 
Por  último,  Roemer  apresenta  argumentos  da  natureza  política  que 
consistem nos efeitos prejudiciais do ponto de vista da política industrial de sujeitar 
as concentrações ao artigo 82.º,  e nos  inconvenientes de  instrumentalizar o artigo 
82.º para permitir à Comissão exercer um controlo não previsto pelo Tratado. 
  Como  é  sabido,  o  Tribunal  de  Justiça  preferiu  a  tese  da  Comissão 
considerando que o reforço por parte de uma empresa em posição dominante dessa 
mesma posição constitui um abuso se o grau de dominância atingido  for  tal que a 
concorrência  seja  substancialmente  reduzida,  apenas  subsistindo  no  mercado 
empresas  cujo  comportamento  é  dependente  daquela  (considerando  26).  Foi 
rejeitado  pelo  Tribunal  de  Justiça  o  argumento  relativo  ao  nexo  de  causalidade 
exigido  pelo  artigo  82.º  entre  a  posição  dominante  e  o  respectivo  abuso.  Para  o 
Tribunal  de  Justiça  um  comportamento  que  tenha  por  efeito  o  reforço  de  uma 
posição  dominante  constitui  um  abuso,  “independentemente  dos  meios  e  do 
processo pelo qual ele é conseguido”. Embora a Comissão tenha  tentado  indiciar a 
existência  de  pressões  exercidas  pela  Continental  Can  sobre  a  empresa  alvo,  a 
mesma não logrou demonstrar que a aquisição tinha sido feita por meios abusivos.   
  O  argumento  decisivo  para  o  Tribunal  de  Justiça  resulta  da  interpretação 
sistemática e teleológica do artigo 82.º, analisando‐o em conjunto com a al. g) do n.º 
1, do artigo 3.º e com o artigo 81.º. Uma vez que a alínea g) do n.º 1, do artigo 3.º 
estabelece como objectivo que a concorrência não seja distorcida, então, a  fortiori, 
ela não pode ser eliminada. Prosseguindo os mesmos objectivos que o artigo 82.º, o 
artigo  81.º  seria  desprovido  de  significado  caso,  para  lhe  escapar,  as  empresas 
pudessem  agrupar‐se  e  constituir  uma  posição  de  tal  forma  dominante  que  a 
concorrência  seria  eliminada.  E  se  no  artigo 82.º  não  se  faz qualquer  referência  a 
esta  possibilidade,  esta  é  prevista  na  al.  b)  do  nº  3  do  artigo  81.º,  pela  qual  uma 
isenção não pode ser atribuída se  levar à eliminação da concorrência potencial ou 
  58
efectiva no mercado. A  interpretação do artigo 82.º deve, pois,  fazer‐se de forma a 
evitar o aparecimento de lacunas no sistema das regras da concorrência. 
  O Tribunal de Justiça encontrou apoio na letra do artigo 82.º nas als. c) e d), 
que  se  referem  ao  impacto  do  comportamento  sobre  a  estrutura  do  mercado.  O 
reforço por parte de uma empresa em posição dominante dessa posição constituirá 
um  abuso  se  o  grau  de  dominância  daí  resultante  for  tal  que  a  concorrência  seja 
substancialmente reduzida no mercado em causa. 
  Ao  reforço  de  uma  posição  dominante  a  Comissão  e  o  Tribunal  de  Justiça 
acrescentam ainda a exigência de um efeito anticoncorrencial no mercado. Tal efeito 
pode depender da alteração da posição relativa das diversas empresas no mercado. 
Uma vez que o Tratado não  avança qualquer  conceito  de  abuso de  posição 
dominante,  temos  duas  vias  possíveis  para  desenvolver  esse  conceito.  A  primeira 
passa pela procura de um conceito de exploração abusiva socorrendo‐se de valores 
que devem informar a conduta competitiva (correndo o risco de se confundir com a 
tutela da  lealdade da concorrência:  contrariedade aos usos honestos ou aos meios 
legítimos  de  concorrência);  a  segunda  procura  encontrar  um  conceito  de  abuso  a 
partir dos exemplos fornecidos nas diversas alíneas do artigo 82.º. 
Na  prática  ambas  as  abordagens  são  combinadas  e  nos  casos  em  que  o 
comportamento em questão não vai claramente contra os chamados “meios normais 
de  concorrência”  ou  dá  lugar  a  dúvidas,  as  autoridades  comunitárias  procuram 
reconduzir esse caso a um dos exemplos do segundo parágrafo (e.g. Magill). 
O  recurso  a  conceitos  de  índole  ética,  com  algum  acolhimento  –  ainda  que 
minoritário – na prática do Conselho da Concorrência, parece afastado pelo Tribunal 
de Justiça, pelo menos na medida em que se pretenda condicionar a qualificação de 
comportamento  abusivo  à  violação  de  regras  daquela  natureza.  Como  efeito,  de 
acordo com a jurisprudência constante do Tribunal de Justiça das Comunidades, “o 
conceito de abuso é um conceito objectivo que se reporta ao comportamento de uma 
empresa em posição dominante que é de tal natureza que influencia a estrutura do 
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mercado quando, em resultado da própria presença da empresa em questão, o grau 
de concorrência é enfraquecido e que, pelo recurso a meios diferentes daqueles em 
que assenta a concorrência normal em produtos ou serviços na base das transacções 
entre  operadores  comerciais,  tem  por  efeito  impedir  a  manutenção  do  grau  de 
concorrência  ainda  existente  no  mercado  ou  o  desenvolvimento  dessa 
concorrência”.59 
 Quanto  ao  objecto  do  comportamento  abusivo,  deve  salientar‐se  que  a 
jurisprudência comunitária não exige que este coincida com o mercado dominado; 
de  resto  tal  decorre,  desde  logo,  da  letra  do  segundo parágrafo  do  artigo 82º  que 
qualifica como abusivas práticas que têm efeito num mercado situado a jusante ou a 
montante [alínea c)] ou que estabelecem um nexo entre mercados distintos [alínea 
d)]. 
Um dos problemas de considerar abusivo qualquer comportamento de uma 
empresa em posição dominante que afecte negativamente a concorrência é o de tal 
abranger  igualmente  o  resultado  da  maior  eficiência  de  uma  empresa  naquela 
posição.  A  finalidade  da  empresa  em  concorrência  é,  não  o  podemos  esquecer, 
ganhar a preferência dos consumidores para dessa forma aumentar os seus lucros, o 
que se pode traduzir na diminuição da posição dos concorrentes ou mesmo a saída 
destes do mercado, caso não consigam ser igualmente eficientes. 
Alguns  autores  procuram,  por  isso,  distinguir  entre  métodos  legítimos  e 
métodos abusivos. Quando uma empresa exclui os seus concorrentes por ser mais 
eficiente  do  que  estes,  tal  não  será  considerado  abusivo  “desde  que  o  seu 
comportamento  se  limite  a  uma  concorrência  legítima”.60  Mas  tal  supõe  a 
capacidade  de  distinguir  entre métodos  normais  de  concorrência  (comportamento 
que aumenta a parte de mercado da empresa em posição dominante mas que nem 
explora  a  ausência  relativa  de  concorrência  nem  exclui  concorrentes)  e  práticas 
                                                        
59    Tribunal  de  Justiça  de  13.2.1979,  Proc.  85/76,  Hoffmann­La  Roche  &  Co.  AG  c.  Comissão  das 
Comunidades Europeias, Colect. 1979‐I, p. 217. 
60 TEMPLE LANG, John, “Monopolisation and the Definition of ‘Abuse’ of a Dominant Position Under 
Article 86 EEC Treaty”, Common Market Law Review, vol. 16, 1979, p. 345. A p. 360. 
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ilícitas,  incluindo  nestas  últimas  os  comportamentos  que  envolvem  uma  restrição 
significativa do âmbito de actuação dos concorrentes ou o aproveitamento do poder 
de mercado.  
O  conceito  de  abuso  consagrado  na  jurisprudência  inspira‐se  no  direito  da 
concorrência  alemão:  Behinderungsmißbrauch  (comportamento  que  limita 
significativamente  os  concorrentes,  clientes  ou  fornecedores  nas  suas  actividades 
competitivas  sem  uma  causa  justificativa  e,  desse  modo,  afecta  a  estrutura 
competitiva). A jurisprudência alemã tende a limitar este tipo de abusos às práticas 
de  empresas  dominantes  consideradas  incompatíveis  com  os  princípios  de  uma 
concorrência efectiva (Nichtleistungswettbewerb) e que resultem numa deterioração 
adicional da estrutura de mercado. Note‐se que este conceito é igualmente aplicado 
no  domínio  do  direito  da  concorrência  desleal,  sendo  de  destacar,  entre  nós,  o 
tratamento teórico do chamado “princípio da prestação” por Oliveira Ascensão.61  
Este dever geral de conduta concorrencial  imposto às empresas em posição 
dominante  deve  ser  compatibilizado  com  a  defesa  dos  interesses  da mesma. Mas 
algumas  decisões  comunitárias  não  só  impõem  o  ónus  da  justificação  à  empresa 
dominante  como  tendem  por  vezes  a  decidir  pela  natureza  abusiva  de  qualquer 
comportamento  que  tenha  por  objectivo  eliminar  um  concorrente,  sem  cuidar  de 
saber  se  a  conduta  é,  em  concreto,  apta  a  esse  resultado  –  esta  constitui  a 
metodologia típica das proibições per se; veremos que esta crítica está subjacente ao 
exercício  de  modernização  em  curso  por  parte  da  Comissão  Europeia  quanto  à 
aplicação do artigo 82.º. Assinale‐se a este respeito a disparidade de redacção entre 
os  artigos  81.º  e  82.º:  o  primeiro  refere‐se  à  restrição  pelo  objecto  ou  efeito 
enquanto que o segundo apenas menciona a exploração abusiva. 
Uma  empresa  em  posição  dominante  não  pode  promover  a  exclusão  de 
concorrentes pelo  recurso a métodos que não os ditos procedimentos normais de 
concorrência.  Apesar  de  esta  noção  parecer  indiciar  que  só  condutas  que 
                                                        
61 ASCENSÃO, José de Oliveira, “O princípio da prestação: um novo fundamento para a concorrência 
desleal?”, Revista da Ordem dos Advogados, vol. 56, n.º I, 1996, p. 5. 
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pressupõem poder de mercado podem ser qualificadas nesta categoria, a verdade é 
que  entre  os métodos  vedados  às  empresas  em  posição  dominante  se  encontram 
práticas que podem ser adoptadas por empresas com reduzidas quotas de mercado. 
Além  disso,  as  práticas  abrangidas  por  esta  categoria  podem  ainda  relevar  dos 
abusos de exploração, como sucede com os chamados “descontos de fidelidade”.  
 
A justificação objectiva do comportamento de empresas dominantes 
  Logo nos seus primeiros acórdãos sobre o artigo 82.º, então ainda no âmbito 
de reenvios prejudiciais, o Tribunal desenvolveu uma primeira versão do conceito 
de justificação objectiva. No acórdão Parke, Davis, afirma‐se a tese segundo a qual a 
existência de uma diferença de preço entre o produto patenteado e um produto sem 
patente  não  é  necessariamente  um  abuso,  ainda  que  não  seja  fornecido  qualquer 
princípio  ou  orientação  que  esclareça  em  que  casos  é  que  tal  disparidade  pode 
preencher  o  conceito  de  abuso.  As  conclusões  do  Advogado‐Geral  nesse  processo 
são mais explícitas, ao indicar que as diferenças de preços devem ser consideradas 
em função das razões que as justificam, entre as quais se situa o facto de o produto 
patenteado suportar  custos de  investigação e desenvolvimento que o produto não 
patenteado não precisa de reflectir. A  justificação objectiva de um comportamento 
indiciariamente abusivo surge ainda de forma meramente implícita. 
  Nos  acórdãos  Sirena  c.  Eda  e  Deutsche  Grammophon,  o  Tribunal  passa  a 
referir‐se explicitamente ao conceito de justificação objectiva enquanto elemento da 
apreciação dos factos de modo a apurar da possibilidade de subsunção dos mesmos 
ao conceito de abuso, isto é, enquanto elemento que exclui o preenchimento do tipo 
de  ilícito.  Assim,  as  diferenças  de  preço  entre  Estados‐membros  onde  a  empresa 
alegadamente dominante comercializa os seus produtos constituirão um indício, “na 
inexistência  de  justificação  objectiva)  (considerandos  17  e  19,  respectivamente). 
Sublinhe‐se  que,  contrariamente  à  situação  subjacente  ao  acórdão  Parke,  Davis, 
neste  caso  os  produtos  em  questão  beneficiavam  de  protecção  paralela  (as 
empresas em causa dispunham de direitos de propriedade  intelectual nos Estados 
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de importação e de exportação) e o exercício dos direitos de propriedade intelectual 
visava  impedir  a  importação de produtos genuínos,  comercializados pela  empresa 
em causa ou com o seu consentimento, estando por isso, como se explicita primeiro 
no caso Deutsche Grammophon, sujeitos ao princípio do esgotamento comunitário. 
  A  possibilidade  de  justificação  de  um  comportamento  passível  de  ser 
considerado  abusivo  seria  desenvolvida  jurisprudencialmente  no  âmbito  da 
definição  de  uma  questão  ainda  hoje  controversa:  as  circunstâncias  em  que  uma 
recusa de venda constitui um abuso de posição dominante. 
  O  primeiro  caso  onde  esta  problemática  é  abordada  constitui  um  marco 
histórico e é, ainda hoje, o ponto de partida para a análise dos deveres de empresas 
dominantes  em  matéria  de  recusas  de  venda.  No  caso  Commercial  Solvents,  esta 
empresa, a CSC, detinha o monopólio mundial da produção de derivados da nitração 
da parafina, incluindo, o nitropropano e o aminobutanol. Este último é produzido a 
partir  do  nitropropano,  podendo  ser  utilizado  como  emulsionante  no  fabrico  de 
tintas ou diluentes e  como um composto químico  (etambutol) para especialidades 
farmacêuticas para o tratamento da tuberculose. 
A posição da CSC resultava da existência de elevados obstáculos à entrada, a 
saber, a  importância dos custos em matéria de I&D (apesar de as patentes de base 
terem  já  expirado),  o  elevado  custo  das  instalações  e  a  dificuldade  em  escoar  os 
restantes subprodutos. A produção de aminobutanol a partir do nitropropano não 
parecia  oferecer  dificuldades  técnicas  ou  económicas  de  maior,  existindo  uma 
tendência dos agentes económicos para obter o produto transformado junto da CSC. 
A  actividade  da  CSC  traduzia‐se  na  exportação  por  intermediários 
independentes  e  através  de  subsidiárias.  No  mercado  italiano  comercializava 
através da ICI. A CSC detinha 51% do capital desta empresa, nomeava metade dos 
membros do CA (o PCA era da CSC) e dos membros do Conselho Fiscal. 
A Comissão identificou cinco produtores, dos quais três foram considerados 
“importantes”.  Entre  estes  estavam  a multinacional  American  Cyanamid,  a  ICI  e  a 
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Zoja.  Para  esta  última  as  vendas  de  etambutol  representavam  uma  parte 
“extremamente elevada" do seu volume de negócios. 
A Zoja era abastecida em aminobutanol pela ICI com base num contrato. Em 
1968‐69,  a  ICI  negociou  uma  fusão  com  a  Zoja,  que  acabou  por  não  se  realizar 
devido  ao  fracasso  das  negociações.  Uma  vez  que  a  Zoja  conseguia  obter 
aminobutanol  recorrendo  a  outras  fontes  que  o  vendiam  a  preços  inferiores  aos 
praticados pela ICI, negociou a rescisão do contrato de fornecimento. Pouco tempo 
depois  deixou  de  haver  aminobutanol  disponível  no  mercado  comum,  o  mesmo 
sucedendo  em  países  terceiros.  A  CSC  teria  cessado  os  seus  fornecimentos  e  os 
comerciantes  eram  proibidos  de  vender  para  exportação  ou  para  utilizações 
farmacêuticas.  Em  1970,  a  ICI  chega  mesmo  a  adquirir  um  importante  lote  de 
nitropropano a um  fabricante de  etambutol  que  revendeu depois  a  fabricantes de 
tintas como emulsionante (no primeiro trimestre de 1971 ‐ até Abril). A um pedido 
da  Zoja  no  final  de  1970  a  ICI  respondeu  que  a  CSC  a  tinha  informado  que  não 
dispunha de mais aminobutanol para venda. Igual resposta foi dada em Outubro de 
1971. 
A Comissão adoptou uma decisão que condenava a ICI e a CSC por abuso de 
posição  dominante,  obrigando  estas  empresas  a  fornecer  a  Zoja  e  aplicando  uma 
coima de 200 000 unidades de conta.  
Nas suas conclusões, o Advogado‐Geral Warner considerou que a recusa, por 
uma empresa dominante, de fornecimento de uma matéria‐prima a um cliente, “sem 
justificação  razoável,  constituiria  um  abuso. No  entanto,  interrogou‐se  se  tal  seria 
assim, caso, primeiro, a existência da própria matéria‐prima se ficasse a dever a uma 
actividade  de  investigação  e  desenvolvimento  da  própria  empresa  dominante  e, 
segundo, a empresa se dispusesse a satisfazer a procura do produto final. (151‐2) De 
qualquer modo, esta última hipótese é claramente afastada face às circunstâncias do 
caso. 
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A  CSC  chega  a  alegar  que  o  seu  comportamento  corresponderia  a  uma 
consideração comercial  legítima.62 Para a recorrente, esta poderia, mediante a sua 
entrada  no  mercado  dos  produtos  finais,  obter  uma  vantagem  em  termos  de 
produção  e  de  entrada  num  segmento  de  mercado  de  valor  acrescentado,  por 
comparação com o mercado da matéria‐prima a montante. 
O acórdão não se pronuncia claramente sobre a questão da admissibilidade 
de  uma  justificação  objectiva  da  recusa,  concentrando‐se  a  argumentação  do 
Tribunal na determinação da natureza abusiva da recusa de venda em causa. Assim, 
a recusa de venda a um dos principais produtores de etambutol,  sendo susceptível 
de eliminar  este devido ao monopólio de  facto detido pela CSC sobre a  respectiva 
matéria‐prima,  foi  considerava  contrária aos objectivos do Tratado em matéria de 
defesa de uma concorrência não falseada e, concretamente, violadora do artigo 82.º 
(considerando  25).  Apesar  de  os  termos  em  que  é  declarado  este  dever  de 
fornecimento  não  serem  esclarecedores,  parece  implicitamente  admissível  a 
existência,  em  abstracto,  de  uma  justificação  objectiva  em  caso  de  existência  de 
dificuldades  decorrentes  da  falta  de  capacidade  de  produção  disponível  para 
abastecer  o  mercado;  só  assim  faz  sentido  a  referência  à  proporção  que  as 
necessidades da Zoja representaria face à capacidade de produção de nitropropano 
da CSC, situando‐se entre 5% a 6% desta (considerando 28). 
O Tribunal viria a aceitar posteriormente que uma situação de escassez pode 
excluir  a  ilicitude  de  uma  recusa  de  venda  ou,  pelo  menos,  de  uma  menor 
disponibilidade para atender a solicitações pontuais de fornecimentos, desde que a 
empresa prejudicada não tivesse uma relação duradoura com a empresa dominante. 
Tal é o princípio que se pode extrair do acórdão proferido no âmbito do recurso de 
anulação  da  decisão  da  Comissão  no  caso  BP.63  A  situação  que  originou  o  litígio 
resultou  da  redução  pela  BP  de  fornecimentos  de  gasolina  à  ABG,  a  central  de 
                                                        
62 Esta linha de defesa é igualmente invocada num caso posterior de recusa de venda, desta feita de 
componentes para a  reparação de produtos da marca produzida pela empresa dominante, no  caso 
Hugin.  No  entanto,  o  Tribunal  não  chegou  a  apreciar  o  mérito  deste  argumento  uma  vez  que 
entendeu não existir afectação do comércio intra‐comunitário nas circunstâncias do caso. Acórdão do 
Tribunal de Justiça de 31.5.1979, Proc. 22/78, Hugin c. Comissão, Recueil 1979, p. 1869. 
63 Acórdão do Tribunal de Justiça de 29.6.1978, Proc. 77/77, BP c. Comissão, Colect. 1978, p. 525. 
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compras de um grupo de distribuição de combustíveis líquidos, com a insígnia Avia. 
Esta situação foi provocada pelo bloqueio árabe à Holanda a partir do final de 1973. 
As  autoridades  holandesas  adoptaram medidas  para  assegurar  um  abastecimento 
mínimo  a  grupos  não  integrados  ao  nível  da  refinação,  mediante  a  imposição  às 
grandes petrolíferas de uma obrigação de adiantamento de gasolina contra petróleo 
bruto. A  incerteza assim provocada quanto aos  eventuais deveres das petrolíferas 
em matéria de abastecimento aos seus clientes levou a que não fosse aplicada uma 
coima. 
A  Comissão  considerou  que  tal  redução  era  abusiva  na medida  em  que  foi 
substancialmente superior à redução a que estiveram sujeitos os clientes habituais 
da empresa, não existindo uma justificação objectiva para essa diferenciação. Para a 
Comissão, a situação de escassez de matéria‐prima devia ter  levado a BP a reduzir 
equitativamente os fornecimentos a todos os clientes, sem discriminação entre eles. 
Entre  1968  e  finais  de  1972,  a  BP  tinha  mantido  uma  relação  contratual  de 
fornecimento com a ABG, a qual cessou por iniciativa da primeira. Assim, à data dos 
factos, a ABG era um cliente ocasional da BP.64 
A  decisão  foi  anulada  por  se  entender  que  a  imposição  de  tal  dever  faria 
sentido  relativamente  a  clientes  com  os  quais  existissem  relações  contínuas  de 
fornecimento,  mas  não  quanto  a  compradores  ocasionais.  Assim,  mesmo  que  se 
apurasse  que  a  BP  era  dominante  no  mercado  relevante,  um  dever  de  redução 
equitativa  dos  fornecimentos,  tendo,  como  pretendia  a  Comissão,  um  período  de 
referência  anterior  à  crise  petrolífera  de  1973,  só  se  poderia  colocar  quanto  a 
clientes  com uma  relação  duradoura  de  fornecimento.65  A  extensão  deste  dever  a 
                                                        
64  Sublinhe‐se  que  a  Comissão  considerou  existir  uma  posição  dominante  da  BP  no  mercado 
neerlandês  junto  dos  seus  compradores  (sem  distinção),  bem  como  de  todas  as  petrolíferas.  O 
Tribunal não se pronunciou sobre este fundamento da decisão. 
65 A Comissão pretendia que o dever  de  fornecimento  tivesse  em  conta  os  abastecimentos  no  ano 
anterior  à  crise,  isto  é,  durante  o  ano de 1972  em que,  até 21  de Novembro,  a ABG manteve uma 
relação contratual do tipo referido pelo Tribunal. 
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clientes  ocasionais  levaria,  segundo  o  Tribunal,  a  diminuir  os  fornecimentos  a 
clientes contratuais (considerando 33).66 
Não o afirmando explicitamente, o Tribunal parece aceitar aqui a existência 
de uma preocupação comercial legítima para uma empresa dominante: a de manter 
um  relacionamento  privilegiado,  em  caso  de  crise  que  reduza  a  capacidade  de 
abastecimento, para com os clientes com os quais  tem uma relação duradoura por 
confronto com clientes ocasionais. Apesar de este poder ser um dos raros casos de 
aceitação  de  uma  justificação  objectiva,  importa  qualificar  tal  asserção  com  duas 
considerações.  
Em  primeiro  lugar,  contrariamente  ao  que  sucedia  no  caso  Commercial 
Solvents,  os  fundamentos  da  recusa  não  encontram  a  sua  origem  num 
comportamento  de  mercado  ditado  por  razões  internas  à  empresa  alegadamente 
dominante:  a  BP  é  obrigada,  por  um  motivo  de  força  maior,  a  reduzir  os  seus 
fornecimentos. Não é claro que tais considerações comerciais merecessem o mesmo 
tratamento  caso  a diminuição  resultasse de um comportamento deliberado  e  com 
consequências concorrenciais. Assim, o encerramento de uma refinaria por razões 
de  segurança,  por  exemplo,  corresponderia  claramente  a  uma  causa  externa  à 
vontade  da  empresa  dominante.  Todavia,  o  que  sucederia  se  o  fecho  daquela 
unidade se devesse a um plano de contenção de custos, decorrente da pressão dos 
mercados  de  capitais  sobre  uma  sociedade  cotada?  Garantir  a  viabilidade  da 
empresa mediante  politicas  que  reduzem  a  oferta  da  empresa  dominante  poderá 
constituir uma prática abusiva? Como veremos,  julgamos que os deveres especiais 
de  conduta  das  empresas  dominantes  não  vão  ao ponto de  interferir  de  tal modo 
não  só  com  a  liberdade  de  empresa  como,  em  última  instância  e  ainda  que 
indirectamente, com o próprio direito de propriedade. 
A segunda qualificação prende‐se com a referência do tribunal ao que pode 
igualmente ser interpretado como um resultado indesejável da imposição do dever 
                                                        
66  A  estas  circunstâncias  acrescia  ainda  o  facto  de  terem  sido  adoptadas  medidas  por  parte  do 
Governo holandês para assegurar o acesso a  fornecimentos à ABG  e outras empresas em  idênticas 
circunstâncias. 
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nos termos pretendidos pela Comissão: a discriminação em detrimento dos clientes 
habituais  que,  devendo  a  BP  fornecer  equitativamente  clientes  ocasionais,  seriam 
assim discriminados, obrigando‐se a BP a tratar de forma igual o que é desigual. O 
estilo  lacónico  e  abrupto  do  Tribunal  deixa‐nos  sem  possibilidade  de  afastar  que 
esta  consideração  possa  ter  sido,  senão  determinante,  pelo menos  importante  na 
ratio decidendi. 
A  afirmação  plena  da  admissibilidade,  pelo  menos  em  abstracto,  de  uma 
justificação  objectiva  em  casos  de  recusa  de  venda,  mesmo  no  âmbito  de  uma 
relação  contratual  duradoura,  surge  no  acórdão  United  Brands,  proferido  alguns 
meses antes do aresto BP. Entre os vários abusos que lhe tinham sido imputados na 
decisão  recorrida  encontrava‐se  a  recusa  de  fornecimento  a  um  dos 
amadurecedores‐distribuidores  dinamarqueses,  a  Olesen,  por  esta  ter  iniciado  a 
venda de bananas do principal concorrente da United Brands,  tornando‐se mesmo 
distribuidor exclusivo daquele e passando a promover preferencialmente as vendas 
de bananas Dole em detrimento da marca Chiquita.  
Segundo  a  recorrente,  a  conduta  da  Olesen  foi  a  resposta  à  rejeição  pela 
United  Brands  da  sua  pretensão  de  obter  bananas  Chiquita  em  condições  mais 
favoráveis do que os restantes distribuidores dinamarqueses. Além disso, a Olesen 
teria  deixado  de  ter  o  mesmo  grau  de  cuidado  no  amadurecimento  de  bananas 
Chiquita,  prejudicando  a  imagem  desta  marca.  Para  a  United  Brands,  a  recusa 
fundava‐se, pois, numa reacção ao ataque do seu maior concorrente, que nomeou a 
Olesen,  o maior  distribuidor  de  bananas  Chiquita  na  Dinamarca,  seu  distribuidor 
exclusivo naquele país.  
A Comissão qualificou a  conduta da United Brands  como uma  interferência 
arbitrária na gestão da actividade da Olesen,  causando a  esta um prejuízo grave e 
pretendendo dissuadir os seus amadurecedores de vender, ou pelo menos promover 
activamente, as bananas dos seus concorrrentes. 
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O  Tribunal  de  Justiça  reconhece  neste  acórdão  a  admissibilidade  de  uma 
empresa  em  posição  dominante  adoptar  comportamentos  tendentes  à  defesa  dos 
respectivos interesses comerciais: 
“189. Embora seja certo, como refere a recorrente, que a existência de uma 
posição dominante não pode privar a empresa que se encontre nessa posição 
do direito de preservar os seus próprios interesses comerciais quando sejam 
atacados  e  que  é  necessário  permitir,  em medida  razoável,  o  exercício  das 
acções que considere apropriadas para a protecção dos referidos interesses, 
tais  comportamentos  não  podem  ser  admitidos  quando  tenham 
precisamente por objectivo reforçar essa posição dominante e abusar dela. 
190. Mesmo sendo de aceitar a possibilidade de um contra‐ataque, ele deve 
ser  proporcional  à  ameaça,  tendo  em  conta  o  poder  económico  respectivo 
das empresas em causa.” 
Daqui se extraem três requisitos para a compatibilidade de uma  reacção de 
defesa  de  interesses  comerciais:  (i)  as  medidas  devem  ser  necessárias  para  a 
protecção  de  interesses  legítimos,  não  podendo  consistir  no  reforço  e  abuso  da 
posição  dominante;  (ii)  as  medidas  adoptadas  devem  ser  aptas  à  defesa  desses 
direitos;  (iii)  a  reacção  da  empresa  dominante  deve  ser  proporcional  à  ameaça, 
tendo  em  consideração  a  desproporção  inerente  à  posição  que  ela  ocupa  no 
mercado  e  à  independência  de  comportamento  de  que  goza  face  aos  seus 
concorrentes, clientes, fornecedores e consumidores. 
No  caso  concreto,  a  conduta da United Brands não preenchia qualquer dos 
requisitos  enunciados.  Quanto  às  razões  invocadas,  a  primeira  missiva  daquela 
empresa reprova o facto de a Olesen ter participado numa acção promocional do seu 
concorrente. A questão da qualidade, por esta assumida, de distribuidor do principal 
rival só mais tarde vem a ser invocada e, em todo o caso, ela ocorria já desde 1969, 
sem  que  tal  tenha  provocado  qualquer  reacção  por  parte  da  United  Brands  até 
Outubro  de  1973.  Quanto  a  este  último  fundamento,  o  Tribunal  declara 
expressamente  que  a  mesma  “não  era  contrária  aos  usos  leais  do  comércio” 
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(considerando  187).  Quanto  à  questão  da  proporcionalidade,  o  acórdão  afirma, 
enigmaticamente que: 
“191. A  sanção que consistiu na  recusa de abastecimento aplicada por uma 
empresa  em  posição  dominante  excedeu  a  da  medida  que  eventual  e 
razoavelmente poderia ser contemplada para sancionar uma atitude do tipo 
daquela que a UBC censurou à Olesen.” 
A razão pela qual esta posição se nos afigura ambígua prende‐se com o facto 
de  o  acórdão  não  excluir  claramente  a  admissibilidade  de  uma  resposta 
proporcionada ao facto de um distribuidor participar numa campanha promocional 
de  um  concorrente.  Julgamos,  todavia,  que  tal  ambiguidade  desaparece  no  passo 
imediatamente posterior do acórdão: 
“192.  Com  efeito,  a  UBC  não  podia  ignorar  que,  ao  actuar  desse  modo, 
dissuadiria  os  seus  outros  amadurecedores‐distribuidores  de  apoiarem  as 
campanhas publicitárias de marcas concorrentes e que o efeito dissuasor da 
sanção  imposta a um deles  reforçaria ainda mais a  sua posição de  força no 
mercado em causa. 
193.  Esse  comportamento  traduz‐se,  portanto,  numa  séria  interferência  na 
independência de pequenas e médias empresas que têm relações comerciais 
com  a  empresa  em  posição  dominante,  independência  essa  que  implica  o 
direito de dar preferência a produtos concorrentes.” 
É  que  o  abuso  em  causa,  podendo  igualmente  ser  configurado  como  um 
abuso  de  exploração,  discriminando  injustificadamente  a  Olesen  de  outros 
distribuidores,  foi  apreciado  enquanto  abuso  de  exclusão:  a  reacção  à  conduta  da 
Olesen  não  tem  por  propósito  prejudicar  arbitrariamente  este  agente  económico; 
ela  dirige‐se  a  uma  finalidade  disciplinadora  do  segmento  dos  amadurecedores‐
distribuidores. Com esta medida, os distribuidores dinamarqueses passam a saber 
que, se promoverem activamente as bananas Dole ou outras que concorram com as 
que são vendidas pela United Brands, se sujeitam a ver cessar os fornecimentos. Ora, 
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perante a conclusão a que o Tribunal chegou na qualificação da posição dominante 
daquela empresa, de acordo com a qual a notoriedade da marca “Chiquita” tornava a 
United Brands um parceiro inevitável – a perda das bananas “Chiquita levou a uma 
perda de clientes, entre eles uma cooperativa de compras que adquiria metade das 
suas bananas. Se a Olesen era a maior distribuidora da United Brands na Dinamarca, 
os restantes distribuidores não podiam deixar de retirar as devidas conclusões do 
sucedido.67  Entendemos  dever  concluir‐se,  pelo  exposto,  que  o  simples  facto  de 
participar  em  acções  promocionais  de  um  concorrente  não  poderá  justificar 
qualquer  medida  de  resposta  por  uma  empresa  dominante,  excepto  se  o 
distribuidor se propuser a, dessa forma, atentar contra interesses legítimos daquela 
(e.g.,  a participação numa campanha publicitária que atente contra a reputação da 
marca detida pela empresa dominante). 
Mas  o  aspecto  que  nos  parece  aqui  de  sublinhar  é  a  questão  de  o 
comportamento  da  United  Brands  se  apresentar  como  dirigido  a  um  exercício 
consciente  do  poder  conferido  pela  sua  posição  dominante  e  não  enquanto  um 
comportamento que promove uma finalidade diversa e legítima, ainda que tenha de 
forma indirecta e remota consequências concorrenciais. É este o elemento que nos 
permite  distinguir  o  encerramento  de  uma  refinaria  por  interesses  ligados  à 
necessidade de redução de custos, por um lado, de uma situação idêntica ou análoga 
à  colocada  pelo  acórdão  Commercial  Solvents,  por  outro  lado.  E  também  aqui 
podemos  constatar  que  as  considerações  ligadas  à  salvaguarda  da  eficiência 
económica  devem  intervir  na  própria  actividade  interpretativa  do  alcance  do 
conceito de abuso, o mesmo é dizer, dos deveres especiais de conduta que podem 
razoavelmente ser impostos a uma empresa dominante. 
Mas  o  acórdão  que  melhor  traduz  a  nossa  interpretação  do  conceito  de 
justificação objectiva e sua intrínseca ligação ao preenchimento do tipo do ilícito de 
abuso  de  posição  dominante  é  o  que  foi  proferido  em  1975  a  propósito  do  caso 
                                                        
67  A  United  Brands  só  retomou  os  fornecimentos  à  Olesen  quando  esta  acordou,  em  Fevereiro  de 
1975, retirar a queixa apresentada junto da Comissão Europeia (considerando 167). 
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General Motors.68 Na sua decisão, a Comissão qualificou como um abuso de posição 
dominante o facto de aquela empresa,  fabricante de veículos automóveis da marca 
Opel  (Vauxhal  no  Reino Unido),  ter  cobrado,  entre  15  de Março  e  31  de  Julho  de 
1973,  um  montante  considerado  excessivo,  como  contrapartida  da  emissão  de 
certificados impostos pela legislação belga para a matrícula de veículos importados. 
O  chamado  controlo  de  conformidade  tinha  sido  tradicionalmente  realizado  pelas 
autoridades  belgas,  passando  esta  responsabilidade  para  a  esfera  dos 
representantes das marcas a partir de 15 de Março de 1973. 
A  filial belga da General Motors  só  tinha experiência neste  tipo de  serviços 
quanto à certificação de veículos importados dos Estados Unidos. O valor fixado foi 
de  5.000  Francos  Belgas,  a  que  acresciam  mais  900  Francos  Belgas  a  título  de 
Imposto  sobre  o  Valor  Acrescentado,  exactamente  o  montante  cobrado  pela 
certificação  dos  veículos  fabricados  naquele  país  terceiro.  Naturalmente,  como 
afirma o Advogado‐Geral Mayras, os custos da prestação seriam consideravelmente 
mais baixos no caso de veículos produzidos na Comunidade. Durante o período em 
questão,  aquele  encargo  foi  aplicado  a  cinco  casos.  Perante  as  reclamações  dos 
consumidores,  a  General  Motors  reduziu  o  valor  para  1.000  Francos  Belgas,  sem 
impostos, a partir de 1 de Junho de 1973 e, após uma análise dos custos reais, fixou 
o valor em 1.250 Francos Belgas,  valor  igualmente  líquido de  impostos. A General 
Motors reembolsou o valor em excesso por comparação com este último montante 
aos cinco proprietários que tinham pedido certificados de conformidade no período 
em causa. Por esta bagatela concorrencial a Comissão decidiu, num processo de que 
a  arguida  só  teve  conhecimento  depois  de  corrigir  a  situação,  a  17  de  Agosto  do 
mesmo  ano,  aplicar  uma  coima  de  100.000  ecus,  ou  5 milhões  de  Francos  Belgas 
(note‐se  que  o montante  em  excesso,  líquido  de  impostos,  correspondia  a  18.750 
Francos Belgas e que este valor tinha sido devolvido aos clientes). 
Desnecessário  será  dizer  que  são  justas  as  observações  finais  do  Tribunal, 
concluindo que o zelo da Comissão pela realização dos objectivos do Tratado e em 
                                                        
68  Acórdão do  Tribunal  de  Justiça  de  13.11.1975,  Proc.  26/75, General Motors  c. Comissão,  Recueil 
1975, p. 1367. 
  72
contrariar  “qualquer veleidade de  exploração abusiva de uma posição dominante” 
não justifica a sua intervenção “nas circunstâncias temporais e factuais deste caso”. 
O  Tribunal  de  Justiça  admite  que  a  imposição  de  preços  elevados  (por 
comparação com o valor económico da prestação correspondente) para a emissão 
deste  tipo  de  certificados  por  uma  empresa  que  é  legalmente  a  única  entidade 
habilitada para o efeito pode constituir um abuso de posição dominante, seja porque 
tem  como  efeito  limitar  as  importações  paralelas  –  na  medida  em  que  anule 
eventuais diferenças favoráveis de preços entre diferentes Estados‐membros –, seja 
porque  impõe  condições  de  transacção  não  equitativas  (considerando  12).  No 
entanto,  exclui  a  existência  de um  abuso de posição dominante  com base  em  três 
argumentos da recorrente. 
Em primeiro  lugar, a emissão de certificados não era uma actividade pouco 
frequente e que lhe passou a caber por imposição legal, a partir do momento em que 
os serviços do Estado belga deixaram de proceder à certificação, a 15 de Março de 
1973;  em  segundo  lugar,  tratando‐se  de  uma  actividade  ocasional  e  que 
representava  uma  ínfima  parte  da  actividade  de  certificação  de  veículos  por  ela 
comercializados  directamente  na  Bélgica,  os  serviços  da  empresa  limitaram‐se  a 
estender‐lhe  o  valor  aplicado  às  operações  afins  realizadas  quanto  a  veículos 
importados dos Estados Unidos; por último, a General Motors baixou imediatamente 
o valor para um montante mais próximo dos custos reais  logo que foi confrontada 
com reclamações e devolveu o excesso aos  clientes,  antes de  ter  conhecimento do 
processo da Comissão. 
Uma  interpretação  possível  consiste  em  destacar  o  aspecto  de  minimis 
apresentado  pelos  factos.  Note‐se,  no  entanto,  que  o  Tribunal  considerou  o  valor 
imposto  no  período  em  questão  aos  cinco  casos  como  desproporcionado  face  ao 
valor  económico  da  prestação  em  causa  (considerando  16).69  Isto  é,  noutras 
                                                        
69 O Advogado‐Geral Mayras entendeu, nas suas conclusões neste processo, que, à luz da concepção 
objectiva da noção de abuso de posição dominante tinha ocorrido uma violação do artigo 82.º, ainda 
que a coima aplicada devesse ser anulada por ausência de um comportamento censurável em termos 
culposos. 
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circunstâncias,  tal  conduta  podia  constituir  um  abuso.  Acresce  que,  apesar  de  o 
Tribunal  nunca  o  ter  clarificado  expressamente,  pelo  menos  o  Advogado‐Geral 
Reischl pronunciou‐se no sentido da exclusão do princípio de minimis no âmbito do 
artigo 82.º.70 
  Em  nosso  entender,  estamos  perante  um  caso  em  que,  objectivamente,  não 
existe abuso porque não era exigível à General Motors que tivesse adoptado outro 
comportamento  perante  as  circunstâncias.  E  repare‐se  que  apesar  de  existir  um 
efeito  indirecto  e  não  pretendido  nas  importações  paralelas  e  de  o  preço  ser 
claramente  excessivo,  a  conduta  da  General  Motors  corresponde  ao  desempenho 
razoável  dos  deveres  especiais  de  conduta  de  que  está  incumbida  devido  a  esta 
posição  dominante  (ela  própria  involuntária,  porque  decorrente  de  uma 
modificação legislativa a que é alheia).71 
 
                                                        
70 Vejam‐se as conclusões apresentadas no acórdão Hoffmann‐La Roche, em que Reischl afirma que, 
no  âmbito  do  artigo  82.º,  “a  concorrência  é  quase  eliminada,  na  medida  em  que  uma  empresa 
dominante não está submetida a uma concorrência efectiva”.Tribunal de Justiça de 13.2.1979, Proc. 
85/76, Hoffmann‐La Roche & Co. AG c. Comissão das Comunidades Europeias, Colect. 1979‐I, p. 217. 
A pp. 298‐9. Na LdC, o legislador português de 2003, mostrando um grande zelo optou pela expressa 
consagração  da  regra  de  minimis  na  redacção  artigo  4.º,  n.º  1,  condicionando  a  sua  aplicação  a 
condutas que tenham “por objecto ou como efeito impedir, falsear ou restringir de forma sensível a 
concorrência”.  Não  tendo  essa  opção  sido  tomada  quanto  ao  artigo  6.º,  n.º  1,  julgamos  razoável 
sustentar, desde  logo pelo argumento a contrario, mas, principalmente, pelo argumento teleológico 
invocado  pelo  Advogado‐Geral  Reischl,  que  não  é  aqui  aplicável  qualquer  noção  de  “abuso  de 
minimis”.  
71  É  possível  confrontar  este  conceito,  que  parte  da  responsabilidade  e  de  um  dever  especial  de 
conduta, com a metodologia americana do  thrust upon ou monopólio por razões  ligadas ao sucesso 
comercial, a nível de inovação ou puro e simples acaso ou sorte. 
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Capítulo 2 
A  posição  dominante  enquanto  elemento  típico  da 
proibição do abuso 
 
  Como  vimos,  a  delimitação  do mercado  relevante  encerra  um  conjunto  de 
passos  que  implicam  juízos  de  valor  e  opções  discricionárias  com  fundamentos 
económicos  e  jurídicos  em  gradual  mutação.  Uma  das  principais  e  mais  antigas 
críticas dirigidas à aplicação do artigo 82.º pela Comissão e pelo Tribunal de Justiça 
prende‐se justamente com um alegado enviesamento deste pressuposto em função 
de um pré‐juízo quanto à existência ou não de uma conduta censurável. Por outras 
palavras,  encontrado  o  que  parece  ser  um  abuso,  a  definição  de  mercado  é 
encontrada  em  função  da  necessidade  de  determinar  que  o  autor  da  conduta  em 
causa  detém  uma  posição  dominante.  Neste  capítulo  iremos  examinar  algumas 
situações  que  se  distinguem  da  metodologia  tradicional,  já  abordada  no  final  do 
capítulo  anterior,  como  sejam  a  questão  da  posição  dominante  em  mercados 
secundários e a posição dominante colectiva. 
 
1. A questão dos mercados secundários (aftermarkets) 
 
De  acordo  com  as  Orientações  de  1997  sobre  a  definição  do  mercado 
relevante,  mesmo  que  um  primeiro  exame  com  base  nas  características,  preço  e 
utilização final mostre a existência de substitutos, devem ter‐se em conta eventuais 
entraves a uma substituição efectiva pelos utilizadores ou consumidores – custos de 
busca  e  de  transacção,  bem  como  nos  custos  de  transição  (“switching  costs”) 
(parágrafo  36  da  Comunicação).  A  título  exemplificativo,  pense‐se  no  caso  do 
comprador de um automóvel que necessita de peças sobresselentes durante a vida 
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útil  do  veículo.  Antes  da  aquisição,  o  consumidor  pode  escolher  o  construtor  de 
automóveis em função do preço, qualidade, design, etc. Apesar de ter uma estrutura 
oligopolista, parece clara a existência de concorrência entre os diversos produtores. 
No entanto, após adquirir um veículo de um determinado produtor, o consumidor 
fica dependente daquele para o  fornecimento de peças sobresselentes,  serviços de 
assistência, etc. Será este efeito de “lock‐in” suficientemente forte para que se deva 
definir  um  mercado  de  peças  sobresselentes  de  cada  produtor?  Nesse  caso  será 
difícil  deixar  de  concluir  pela  existência  de  uma  posição  dominante;  afinal,  se  o 
mercado  consiste  na  produção  de  uma  determinada  empresa  (ou,  no  caso  de 
produtos  complexos,  em  produtos  complementares  que  não  são  compatíveis  com 
produtos similares de outras marcas) ela será, quase inevitavelmente, dominante.72 
O  caso Hugin  é  um  dos  mais  criticados  na  medida  em  que  a  definição  de 
mercado caracteriza como dominante uma empresa que, no mercado principal, não 
detinha  uma  quota  superior  a  12%  ou  13%,  consoante  se  tivesse  em  conta  a 
Comunidade  no  seu  todo  ou  apenas  o  Reino  Unido.  Existindo  claramente 
concorrência  entre‐marcas  no  mercado  principal  das  caixas  registadoras,  seria 
viável  o  exercício  de  poder  de mercado  ao  nível  do mercado  dependente  –  o  dos 
serviços de assistência técnica e reparação das máquinas da marca em causa? 
Apesar  de  suscitar  igualmente  acesas  polémicas  doutrinais,  o  acórdão  do 
Supremo Tribunal de Justiça dos Estados Unidos no caso Kodak, proferido em 1992, 
veio  dar  um  novo  ânimo  à  tese  sustentada  pela  Comissão  na  decisão  Hugin, 
indicando  igualmente  uma  metodologia  de  análise  mais  consentânea  com  os 
princípios de  análise  económica.73 Daí que  se  justifique uma breve  incursão neste 
caso e na polémica doutrinal por ele suscitada. 
As  máquinas  fotocopiadoras  são  equipamentos  que  necessitam 
frequentemente  de  assistência  técnica.  Por  sua  vez,  a  prestação  destes  serviços 
                                                        
72 Ver Acórdão do Tribunal de Justiça de 5.10.1988, Proc. 53/87, Maxicar c. Renault, Colect. 1988, p. 
6039; Acórdão do Tribunal de Justiça, Proc. 22/78, Hugin c. Comissão, Recueil 1979, p. 1869. 
73 Eastman Kodak Co. v. Image Technical Services, Inc., 504 U.S. 451 (1992). 
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depende não apenas da disponibilidade de técnicos com formação necessária como 
também de peças de substituição que sejam compatíveis com cada marca e modelo.  
Falamos,  pois,  de  um  mercado  primário  onde  é  comercializado  um  bem 
duradouro,  o  qual,  por  sua  vez,  requer  o  fornecimento  de  bens  ou  serviços  para 
poder continuar a  ser utilizado.74 Tipicamente o bem duradouro  implica um custo 
de  aquisição  relativamente  elevado,  razão  pela  qual,  perante  uma  avaria  o 
consumidor contempla apenas a sua reparação, apenas equacionando a substituição 
a  um prazo  relativamente  longo  (o  fim  da  vida  útil  do  equipamento).75  Por  outro 
lado,  os  consumidores  podem  não  dispor  de  informação  sobre  a  relação  entre  o 
custo  inicial do equipamento e o custo previsível do pacote  formado pelo produto 
primário  mais  x  do  produto  secundário,  seja  porque  o  preço  deste  último  só  é 
observável por clientes que já adquiriram o equipamento, seja porque desconhece o 
valor de x  e  não  tem a  sofisticação necessária para  fazer uma estimativa  razoável 
desse valor.76 
                                                        
74  Para  uma  introdução  a  este  tipo  de  mercados  ver  Jeffrey  K.  MACKIE‐MASON;  John  METZLER, 
"Links Between Vertically Related Markets: Kodak (1992)", in John E. KWOKA Jr.; Lawrence J. WHITE, 
(orgs.)    The  Antitrust  Revolution  ­­  Economics,  Competition,  and  Policy,  3.ª  ed.,  Oxford:  Oxford 
University  Press,  1999,  p.  386.  Ver  ainda,  mais  recentemente,  Lorenzo  COPPI,  "Aftermarket 
monopolization: the emerging consensus in economics", Antitrust Bull., vol. 52, n.º 1, 2007, p. 53. 
75 Note‐se que o bem duradouro nem sempre precisa de ter um valor de aquisição elevado para que o 
proprietário se disponha a pagar um preço elevado, sobretudo quando estão em causa consumíveis. 
Assim, o custo de aquisição de uma impressora de jacto de tinta é, com frequência, correspondente ao 
de quatro ou cinco tinteiros. Neste caso estamos perante um mecanismo que, em termos económicos, 
é  equivalente  ao  que  opera  no  caso  Kodak.  Mas  o  baixo  custo  de  aquisição  do  equipamento  e  o 
elevado custo dos consumíveis, combinados com a menor intensidade de uso por comparação com os 
sistemas de fotocópia e, actualmente, de impressão de grande débito, conduzem a uma situação em 
que o consumidor insatisfeito pode sempre optar por comprar uma impressora de um fabricante com 
uma  relação  de  preços  mais  satisfatória  ou  recorrer  ao  mercado  de  tinteiros  de  fabricantes 
independentes.  Em  todo  o  caso,  a  especialidade  que  confere  ao  caso  Kodak  importância  jus‐
concorrencial é a existência de uma procura específica de serviços de reparação e de, mediante uma 
política  de  recusa  de  venda  de  peças  originais  e  na  ausência  de  fabricantes  independentes  dessas 
peças,  os  consumidores  no mercado  secundário  ficarem  integralmente  dependentes  do  fabricante 
original durante toda a vida útil do equipamento adquirido. 
76  A  falta  de  sofisticação  não  deve  aqui  ser  equacionada  com  critérios  fundados  em  níveis  de 
educação académica ou de poder  aquisitivo. A verdade é que  são  frequentes os  casos em que esta 
assimetria  de  informação  leva  à  regulação  pública  da  publicidade,  como  sucede  quanto  à 
obrigatoriedade de os anúncios a veículos automóveis indicarem uma estimativa de custos anuais de 
conservação. Mesmo  um  ser  dotado  da  racionalidade  implícita  nos modelos  económicos  pode  ser 
enquadrado nesta  situação,  bastando  para  o  efeito  que  ele  não  disponha de  informação perfeita  e 
que, no cálculo económico prévio à aquisição, ele antecipe que os custos de obter a  informação em 
falta serão superiores aos benefícios de uma decisão mais informada. 
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No  início  da  década  de  80,  algumas  empresas  independentes  prestavam 
serviços  de  assistência  técnica  a  fotocopiadoras  Kodak.  De  acordo  com  MacKie‐
Mason e Metzler, os preços praticados por estes independentes (Independent Service 
Organizations  ou  ISOs)  eram  cerca  de  15%  a  30%  inferiores  aos  do  fabricante 
original. Como estes autores referem, ao lado do mercado de fotocopiadoras existia 
igualmente o mercado de equipamentos microfilmagem e outros afins. Quando um 
dos  chamados  ISOs,  precisamente  a  Image  Technical  Services  conseguiu  ganhar  à 
Kodak  um  contrato  para  a  manutenção  destes  equipamentos  junto  de  um 
importante cliente desta empresa, aquele fabricante adoptou a chamada “política de 
peças”,  de  acordo  com  a  qual  deixou  de  fornecer  peças  a  reparadores 
independentes.77 
Inconformados  com  esta  situação,  dezassete  ISOs  apresentaram  junto  dos 
tribunais federais uma acção cível contra a Kodak por monopolização, entre outras 
alegadas  infracções ao Sherman Act. A ré por sua vez  requereu que  fosse  feito um 
julgamento sumário da acção, o que, no sistema judicial federal, significa que mesmo 
que  todos os  factos  alegados pelos  autores  fossem provados  ainda  assim  eles não 
poderiam  ter  vencimento quanto  ao mérito do  caso por  razões  de  direito,  in  casu 
porque a Kodak não dispunha de poder de mercado ao nível dos equipamentos em 
causa, onde tinha outros concorrentes.78 
O  argumento  da  Kodak  pretendia  que  a  existência  de  concorrência  no 
mercado  primário  excluía  necessariamente  a  possibilidade  de  definição  de  um 
mercado secundário que fosse passível de monopolização (não é demais sublinhar 
as diferenças  existentes entre o artigo 2.º do Sherman Act  relativamente ao artigo 
82.º). Caso a Kodak aumentasse os seus preços ao nível dos serviços de manutenção, 
os clientes poderiam mudar para equipamentos de outros concorrentes. Claro que 
sendo o  investimento na aquisição de  fotocopiadores  significativo,  tal  substituição 
                                                        
77 MACKIE‐MASON; METZLER, "Links Between Vertically Related Markets: Kodak (1992)". Pp. 388‐9. 
78 Para uma descrição mais precisa ver Summary Judgment, Joseph R. NOLAN; Jacqueline M. NOLAN‐
HOLEY, Black's Law Dictionary, St. Paul, Minn.: West Publ. Co., 1990. “Federal Rule of Civil Procedure 
56 permits any party to a civil action to move for a summary judgment on a claim, counter‐claim, or 
cross‐claim when he believes that there is no genuine issue of material fact and that he is entitled to 
prevail as a matter of law”. 
  78
só  ocorreria  no  final  da  vida  útil  do  produto.  No  entanto,  a  prática  de  preços  de 
monopólio pelo  serviço de manutenção  levaria a uma perda de quota de mercado 
nas  vendas  de  máquinas  novas;  os  clientes  no  mercado  primário  saberiam  da 
política de preços elevados para a manutenção de máquinas Kodak e iriam preferir 
comprar uma máquina concorrente. 
Como referem MacKie, tal tese supõe que os clientes não apenas conhecem os 
preços  do  mercado  secundário  como  também  conseguem  prever  com  razoável 
certeza  os  futuros  custos  de manutenção  associados  a  cada máquina;  presume‐se 
igualmente que o mercado primário é concorrencial; por fim, depende da existência 
de decisões simultâneas nos dois mercados, primário e secundário. 
O caso equacionava a aplicação dos artigos 1.º e 2.º do Sherman Act. Assim, a 
questão  da  definição  do  mercado  relevante  cruza‐se  com  a  do  apuramento  da 
existência  de  um  produto  distinto.  Os  mercados  alegadamente  sujeitos  ao  tying, 
todavia, não eram o mercado dos produtos primário e secundário e sim o mercado 
das peças sobresselentes, enquanto produto vinculante da aquisição dos serviços de 
reparação,  os  quais  constituíam  um  terceiro  mercado  relevante.  E  este  ponto 
aproxima  a  situação  da  que  se  colocava  no  caso  Hugin.  Nos  casos  de  tying,  o 
demandante  tem  de  provar  que,  antes  de  mais,  os  produtos  subordinante  e 
subordinado  são  produtos  distintos,  na  acepção  de  que  “there must  be  sufficient 
consumer  demand  so  that  it  is  efficient  to  provide  service  separately  from  parts” 
(462, cit. Jeff. Parish). Ora a Kodak vendera peças independentemente do serviço no 
passado e continuava a fazê‐lo junto de clientes que dispunham de serviços próprios 
de  reparação:  “Indeed,  the  development  of  the  entire  high‐technology  service 
industry  is  evidence  of  the  efficiency  of  a  separate  market  for  service”  (id.). 
Concluindo  pela  existência  de  indícios  suficientes  de  tying  para  justificar  um 
julgamento  quanto  à  matéria  de  facto,  o  Supremo  Tribunal  passa  a  considerar  o 
requisito  seguinte:  a  existência  de  poder  de  mercado  ao  nível  do  produto 
subordinante. Os demandantes tinham demonstrado à satisfação do Tribunal que a 
alegação de poder de mercado era suficientemente séria para merecer discussão em 
audiência de julgamento., sobretudo porque a Kodak aumentou os preços do serviço 
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e  obrigou  os  clientes  que  preferiam  os  ISOs  a  recorrerem  aos  seus  serviços, 
excluindo os ISOs do mercado. 
É neste contexto que a Kodak alega não poder exercer poder de mercado ao 
nível  das  peças  mesmo  que  dispusesse  de  uma  quota  monopolista,  devido  à 
existência  de  concorrência  no  mercado  de  equipamentos.  De  acordo  com  a  sua 
teoria,  um  aumento  dos  lucros  provocado  pelo  aumento  do  preço  nos  mercados 
derivados  seria  compensado  por  uma  redução  de  lucros  nas  vendas  de 
equipamentos  à  medida  que  os  consumidores  desviassem  a  sua  procura  para 
fabricantes  com  custos  de  serviço  mais  reduzidos  (466).  Mas  não  apresentava 
qualquer prova factual. 
“Legal  presumptions  that  rest on  formalistic  distinctions  rather  than  actual 
market realities are generally disfavoured in antitrust law”. (466‐7) 
“The  extent  to  which  one  market  prevents  exploitation  of  another  market 
depends  on  the  extent  to which  consumers will  change  their  consumption  of  one 
product  in  response  to  a  price  change  in  another,  i.e.,  the  ‘cross‐elasticity  of 
demand’”. (469) 
Partindo  do  princípio  óbvio  de  que  existe  sempre  um  limite  aos  lucros  de 
monopólio que podem ser auferidos, “[t]he fact that the equipment market imposes 
a  restraint  on  prices  in  the  aftermarkets  by  no means  disproves  the  existence  of 
power  in  those markets”  (471).  “Thus,  contrary  to  Kodak’s  assertion,  there  is  no 
immutable physical law – no ‘basic economic reality’ – insisting that competition in 
the equipment market cannot coexist with market power in the aftermarkets”. 
O Tribunal aponta ainda a contradição no argumento da Kodak: se os preços 
do serviço influenciam de tal modo as vendas no mercado de equipamentos, ela só 
tinha  vantagens  em  reduzir  os  custos  de  serviço  para  aumentar  as  vendas  de 
máquinas. (427). Por outro lado, após eliminar os ISOs, o serviço aumentou de preço 
sem que as vendas tenham aparentemente caído. 
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A Kodak não alega que os seus preços de equipamento sejam mais baixos do 
que  os  dos  concorrentes  e  tem  o  objectivo  de  obter  lucros  nos  dois  níveis;  no 
entanto, tal argumento é contraditório com política junto de clientes que asseguram 
o seu próprio serviço de manutenção: como é que ela vende só as peças se precisa 
de obter lucros compensatórios neste mercado?  
A  teoria  contraposta pelos demandantes assenta na existência de  custos de 
informação e de mudança significativos que criam um elo menos eficaz entre preço 
dos  serviços  e  peças  e  de  vendas  de  equipamentos.  O  cliente  tem  dificuldade  em 
obter uma previsão sobre os custos futuros no momento da aquisição. Por se tratar 
de  um  mercado  caracterizado  por  um  grau  significativo  de  diferenciação  de 
produtos, a consequente concorrência monopolística também dificulta comparações 
e previsões de preços e custos. Isto leva o Supremo Tribunal a considerar que: 
“Moreover, even if consumers were capable of acquiring and processing the 
complex  body  of  information,  they  may  choose  not  to  do  so.  Acquiring  the 
information is expensive. If the costs of service are small relative to the equipment 
price,  or  if  consumers  are  more  concerned  about  equipment  capabilities  than 
service costs, they may not find it cost efficient to (474) compile the information”. 
Mesmo que existam consumidores mais sofisticados, tal não impede o poder 
de  mercado  caso  possa  discriminar  entre  grupos  de  consumidores,  e.g., 
diferenciação de produtos. Acrescem ainda os custos de mudança:  
“If the cost of switching is high, consumers who already have purchased the 
equipment,  and  are  thus  ‘locked‐in’,  will  tolerate  some  level  of  service‐price 
increases before changing equipment brands. Under this scenario, a seller profitably 
could  maintain  supracompetitive  prices  in  the  aftermarket  if  the  switching  costs 
were  high  relative  to  the  increase  in  service  prices,  and  the  number  of  locked‐in 
customers were high relative to the number of new customers.” (476) 
Esta situação viabiliza a prática de discriminação de preços: 
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 “Moreover,  if  the  seller  can  price  discriminate  between  its  locked‐in 
customers and potential new customers,  this strategy is even more  likely to prove 
profitable.  The  seller  could  simply  charge  new  customers  below‐marginal  cost  on 
the  equipment  and  recoup  the  charges  in  service,  or  offer  packages  (477)  with 
lifetime warranties or long‐term service agreements that are not available to locked‐
in customers.” 
Quanto  à  alegação  de  monopolização,  a  Kodak  defendeu  que,  por  lei,  uma 
marca não podia  constituir um mercado  relevante  em quaisquer  circunstâncias. O 
Supremo Tribunal  rejeitou esta  interpretação,  reiterando a prevalência do método 
de  análise  da  substituibilidade.  (482):  “Because  service  and  parts  for  Kodak 
equipment are not interchangeable with other manufacturers’ service and parts, the 
relevant market  from the Kodak equipment owner’s perspective  is composed only 
of those companies that service Kodak machines”. 
As várias  justificações avançadas pela Kodak são rejeitadas enquanto meras 
proposições teóricas. 
Quanto  à  promoção  da  concorrência  entre‐marcas,  ao  permitir‐lhe 
concentrar‐se  na  qualidade  do  serviço,  evita  ser‐lhe  imputada  a  culpa  pelo  mau 
funcionamento dos equipamentos. Todavia, os  independentes apresentaram prova 
de  qualidade  e  de  preferência  de  alguns  clientes;  para  o  Supremo Tribunal,  tanto 
basta  para  que  haja  uma  questão  de  facto  a  ser  apreciada  em  audiência  de 
julgamento.  Acresce  uma  contradição:  “...  Kodak  simultaneously  claims  that  its 
customers  are  sophisticated  enough  to make  complex  and  subtle  lifecycle‐pricing 
decisions,  and  yet  too  obtuse  it  distinguish  which  breakdowns  are  due  to  bad 
equipment and which are due to bad service”. Acresce que os clientes que fornecem 
o seu próprio serviço têm o mesmo problema, sem que a Kodak tenha procedido da 
mesma forma 
A  segunda  justificação prendia‐se  com a melhoria  da  gestão diminuindo os 
custos de stocks. Como o Supremo Tribunal afirma, trata‐se de um comportamento 
incoerente,  pois  o  stock  de  peças  –  depende  da  taxa  de  avarias  –  e  essa  deve  ser 
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idêntica  independentemente  de  quem  presta  o  serviço;  além  disso,  não  explica 
porque é que a Kodak impede os OEMs e donos de equipamentos de revender peças 
a ISOs, o que não tem qualquer efeito nos seus custos de inventário. 
O argumento final era a clássica defesa de limitação do oportunismo. A Kodak 
procurava  impedir  o  free­riding  dos  ISOs  sobre  os  investimentos  da  Kodak  no 
equipamento,  peças  e  serviço:  mas,  como  sublinha  o  acórdão,  as  ISOs  também 
investem de forma significativa: 
“Thus, according to Kodak, the ISOs are free‐riding because they have failed 
to enter the equipment and parts markets. This understanding of free‐riding has no 
support  in our case law. To the contrary, as the Court of Appeals noted, one of the 
evils proscribed by  the antitrust  laws  is  the creation of entry barriers  to potential 
competitors by requiring them to enter two markets simultaneously”.  
Acresce que o julgamento realizado na sequência deste acórdão provou que o 
mercado era concentrado; aliás, no caso dos fotocopiadores de alto volume 90% da 
oferta era da Kodak e da Xerox. 
O conservador  Juiz Scalia (apoiado pela  Juíza O’Connor e pelo  Juiz Thomas) 
rejeita o argumento do acórdão, equiparando‐o à sujeição a uma regra per se. Scalia 
defende  a  teoria  dos  sistemas  como  explicação  concorrencial  para  o  sucedido. 
Postulando  a  ausência  de  poder  de  mercado  ao  nível  do  equipamento,  aponta  a 
incoerência de permitir o bundling de equipamento com peças e serviço (porque o 
tying good seria o equipamento onde não tem poder de mercado) e não no caso do 
tying  de  peças  e  serviço  (porque  é  necessariamente  monopolista  no  primeiro), 
quando ambas as situações são idênticas do ponto de vista económico. Para Scalia, 
este caso reflecte não a existência de poder de mercado estrutural, isto é, perante o 
mercado  no  seu  todo  e  sim  de  um  ponto  de  vista  inter‐subjectivo  ou,  como  lhe 
chama poder de mercado circunstancial. 
Convém sublinhar que as leituras doutrinais em torno deste caso o tornaram 
numa das peças essenciais quanto ao debate sobre se os pontos de vista da Escola de 
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Chicago têm ou não prevalecido ao nível da jurisprudência do Supremo Tribunal.79 
Ora a decisão concreta não merece uma tão acesa discussão, uma vez que o acórdão 
não se pronuncia sobre o mérito do caso.80 Limita‐se a declarar que a causa de pedir 
e os fundamentos da acção eram suficientemente fortes para exigir um julgamento 
onde fossem apurados os factos relevantes para uma decisão final.81 
Mesmo abraçando uma  leitura cautelosa do acórdão Kodak, George Hay, da 
Faculdade de Direito de Cornell, destaca, logo em 1993, três aspectos desta decisão 
que ainda hoje são actuais.82 Em primeiro lugar, qualifica o acórdão como um grande 
avanço  analítico,  em  matéria  de  aplicação  da  análise  económica  ao  direito  da 
concorrência,  ao  mesmo  tempo  antevendo  que  ele  seria  provavelmente  menos 
prejudicial para os réus do que parecia à época; em segundo lugar, Hay aponta para 
a  existência  de  um  amplo  campo  de  aplicação  dos  princípios  enunciados  naquele 
caso,  com  especial  relevo  para  os  acordos  de  franquia  (o  que  viria,  de  facto  a 
comprovar‐se nos anos subsequentes); em terceiro e último lugar, dada a existência 
de  inúmeras  situações  onde  os  mercados  operam  com  informação  imperfeita,  o 
argumento teórico poderia  igualmente vir a ter vastas implicações na aplicação do 
Sherman Act. 
Já William Lande, um crítico acérrimo da Escola de Chicago e da ênfase por 
esta  colocada  na  prossecução  da  eficiência  económica  como  única  finalidade 
legítima  da  aplicação  das  regras  de  concorrência,  vê  neste  aresto  um  primeiro 
triunfo  do  pensamento  pós‐Chicago,  permitindo  que  novas  teorias  sejam 
                                                        
79 Thomas E. KAUPER,  "Antitrust  in 1992: The Year  of  the  Storyteller", Antitrust L.J.,  vol.  61, n.º  2, 
1993,  p.  347.  P.  599:  “While Kodak  is  a  blow  to  the  tru  Chicago  Schooler,  it  is  hardly  a  knockout 
punch”; Gordon B. SPIVACK; Carolyn T. ELLIS, "Enlightened Antitrust Analysis and Traditional Tying 
Law", Antitrust L.J., vol. 62, n.º 1, 1993, p. 203. “... the Court reaffirmed its prior tying decisions and 
pointedly rejected the approach to tying arrangements advocated by Chicago School economists.”. 
80 Neste sentido ver, por exemplo, George A. HAY, "Is The Glass Half‐Empty or Half‐Full? Reflections 
on the Kodak Case", Antitrust L.J., vol. 62, n.º 1, 1993, p. 177. Pp. 183‐4. 
81 Mas a verdade é que, realizado o julgamento, as autoras ganharam a acção em 1995, obtendo uma 
indemnização global e já triplicada de 72 milhões de Dólares, além de uma injunção que obrigava a 
Kodak a fornecer as peças a preços não discriminatórios durante dez anos. A sentença foi confirmada 
em recurso pelo Tribunal Federal do Nono Círculo em 1997. 
82 HAY, "Is The Glass Half‐Empty or Half‐Full? Reflections on the Kodak Case". 
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submetidas a julgamento.83 Identificando‐se com o reconhecimento das assimetrias 
de  informação  e  o  peso  atribuído  aos  custos  de  mudança  por  parte  dos 
consumidores,  Lande  vai  mais  longe,  ao  afirmar  que  o  poder  de  mercado  daí 
resultante se pode equiparar ao que é determinado pela análise clássica das quotas 
de  mercado  e  dos  factores  estruturais  e  outros  que  entravam  a  expansão  dos 
concorrentes ou a entrada de novos operadores.84 
O entusiasmo dos críticos da Escola de Chicago foi, desde logo, ensombrado 
pelo  voto  de  vencido  do  Juiz  Scalia.  A  declaração  de  voto,  bem  estruturada  e 
fundamentada de acordo com os cânones do pensamento daquela escola, deu alento 
a  um  substancial  coro  de  vozes  críticas  na  doutrina.  Desde  logo,  as  de  autores 
inequivocamente  associados  à  Escola  de Chicago,  como o  Juiz  Easterbrook,  o  qual 
adopta um extremo cepticismo quanto aos novos modelos económicos, incluindo os 
tidos  em  conta  no  caso  Kodak,  e  exorta  os  economistas  que  os  defendem  a 
comprovarem empiricamente a sua viabilidade nas revistas científicas, antes de os 
proporem como metodologias passíveis de aplicação  judicial.85 Criticando aquilo a 
que  designa  como  a  Falácia  do  Nirvana,  Easterbrook  entende  que  o  facto  de  se 
identificar uma falha de mercado não implica necessariamente que a regulação seja 
melhor.  Coerente  com  os  postulados  da  sua  doutrina,  repudia  uma  intervenção 
relativamente a tais falhas de mercado na medida em que “Government has its own 
costs and errors, which may be worse (and harder to correct) than the problems of 
markets. Do not invoke a theory of market failure unless you also have a theory of 
regulatory failure – and a way to show that the costs of the former exceed the costs 
                                                        
83 Robert H. LANDE, "Chicago Takes it on the Chin: Imperfect Information Could Play a Crucial Role in 
the Post‐Kodak World", Antitrust L.J., vol. 62, n.º 1, 1993, p. 193. A posição do autor é evidente pelo 
título escolhido. Quanto aos seus contributos para o debate sobre as finalidades do direito antitrust e 
a  sua  controversa  posição  quanto  à  inclusão  naquelas  da  protecção  dos  consumidores  contra  as 
transferências de excedente a favor dos produtores, ver Robert H. LANDE, "Wealth Transfers as the 
Original and Primary Concern of Antitrust: The Efficiency Interpretation Chalenged", Hastings L.J., vol. 
34, n.º 1, 1982, p. 65. 
84 LANDE, "Chicago Takes it on the Chin: Imperfect Information Could Play a Crucial Role in the Post‐
Kodak World". P. 195. 
85  Frank  H.  EASTERBROOK,  "When  is  it  Worthwhile  to  use  Courts  to  Search  for  Exclusionary 
Conduct", Colum. Bus. L. Rev., n.º 2, 2003, p. 345. A p. 349. Outro crítico desta decisão não hesita em 
apelidá‐la de “a costly mistake”. Ver Thomas C. ARTHUR, "The Costly Quest for Perfect Competition: 
Kodak and Nonstructural Market Power", N.Y.U.L. Rev., vol. 69, 1994, p. 1. A p. 6. 
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of the  latter”.86 Perante estas afirmações, não nos devemos surpreender pelo  facto 
de este autor desvalorizar o alcance do acórdão Kodak: 
“A  series of decisions  in  the  courts of  appeals has held  that Kodak  is  about 
nasty surprises ‐ about a change in policy that took advantage of customers 
and  rivals'  sunk  costs  ‐  and does not  create any obligation  to  sell  partes  to 
one's  rivals.  It  extends  no  further  than  an  obligation  to  live  by  one's 
promises”.87 
Partindo  da  qualificação  de  Scalia  do  poder  de  mercado  auferido 
ocasionalmente  por  uma  empresa  ao  nível  dos  “mercados”  adjacentes  de  peças 
sobresselentes e serviço aos seus próprios produtos duradouros, por ele designado 
como “poder de mercado conjuntural”, Arthur desenvolve esta linha argumentativa, 
associando‐a a um fetichismo do modelo da concorrência perfeita. Os defensores do 
controlo do que apelida de “poder de mercado não estrutural” estariam deste modo 
a,  em nome do  ideal  irrealizável  da  concorrência  perfeita,  a  distorcer  a  função do 
direito antitrust.88 
Outros  autores  com perspectivas  próximas  da  Escola  de  Chicago  procuram 
enquadrar os factos do caso Kodak à luz de eventuais justificações económicas. É o 
caso de Benjamin Klein que reconduz o  tipo de situações que o Supremo Tribunal 
parece recear naquela decisão como questões do foro contratual, situações de “hold‐
up”,  que  levarão,  em  termos  dinâmicos  a  que  os  compradores  introduzam 
salvaguardas contratuais contra esta situação de dependência.89 De acordo com este 
                                                        
86 EASTERBROOK,  "When  is  it Worthwhile  to use Courts  to Search  for Exclusionary Conduct". A p. 
350. 
87 Ibid. A p. 355. 
88 ARTHUR, "The Costly Quest for Perfect Competition: Kodak and Nonstructural Market Power". 
89 Benjamin KLEIN, "Market Power in Antitrust: Economic Analysis after Kodak", Sup. Ct. Econ. Rev., 
vol. 3, 1993, p. 43. Para Klein, a p. 52, “’Hold‐ups’ do occur from time to time, but only as a short‐run 
phenomenon and only when an unanticipated event leads to a situation where agreed upon contract 
protection and reputation capital is inadequate”. Sublinhe‐se que esta asserção é contraditada pelos 
factos no processo Kodak, uma vez que apenas parte da procura parecia dispor, em termos úteis, da 
opção de negociar meios de eliminar essa dependência; assim sucedia apenas com os clientes auto‐
suficientes em matéria de serviços. Do mesmo autor e desenvolvendo a  teoria enunciada no artigo 
citado, veja‐se ainda Benjamin KLEIN,  "Market Power  in Aftermarkets", Managerial Dec. Econ.,  vol. 
17, n.º 2, 1996, p. 143. 
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autor, podendo a Kodak praticar preços de monopólio ao nível do controlo das peças 
sobresselentes, o verdadeiro objectivo por detrás da estratégia adoptada consistiria 
em praticar discriminação de preços através de um metering device, o que, perante a 
ambiguidade  inerente  a  esta  prática  do  ponto  de  vista  do  bem‐estar  geral,  não 
deveria,  em  seu  entender, merecer  condenação.  Por  seu  lado,  Schwartz  e Werden 
argumentam que a subordinação entre mercados primários e mercados secundários 
pode realmente estar associada a informação imperfeita do lado dos consumidores 
mas  aqui  na  óptica  de  que  o  tying  constitui  uma  forma  de  ultrapassar  o  clássico 
problema  de  reputação  negativa  ou  o  “mercado  de  limões”,  transmitindo  aos 
consumidores  uma  indicação  de  qualidade  do  produto  sujeito  à  subordinação.90 
Assim, a prática de subordinação constituiria um incentivo para a produção de bens 
duradouros de qualidade, desde que a procura do bem complementar vendido no 
mercado  secundário  aumente  com  a  qualidade  do  produto  primário  e  os 
consumidores não puderem observar essa qualidade ex ante. 
Não  se pense  contudo que a oposição ao acórdão Kodak provem apenas da 
Escola  de  Chicago.  Também  autoridades  críticas  daquele  pensamento,  como  o 
Professor Hovenkamp têm expresso total repúdio da construção sustentada naquele 
caso.91 Sintetizando o pensamento deste autor, o Professor de Iowa considera que as 
preocupações  com o poder  de mercado  em mercados  secundários,  exemplificadas 
pelo  acórdão Kodak,  são  exageradas.  Na  linha  do  Juiz  Scalia,  entende‐se  que  esta 
categoria  de  poder  de  mercado  é  generalizada  em  qualquer  mercado  com 
diferenciação  de  produtos,  sem  todavia  atingir  uma magnitude  que  deva  suscitar 
                                                        
90 Marius  SCHWARTZ;  Gregory  J. WERDEN,  "A Quality‐Signaling  Rationale  for  Aftermarket  Tying", 
Antitrust L.J., vol. 64, n.º 2, 1996, p. 387. Adverte‐se o leitor que a expressão relativa ao “mercado de 
limões”  corresponde  à  noção  divulgada  por  Akerlof  no  seu  clássico  estudo  sobre  o  mercado  de 
automóveis usados (sendo o apodo de “lemons” aplicado a  título  pejorativo em  linguagem popular 
nos Estados Unidos). Ver George A. AKERLOF, "The Market for 'Lemons': Quality Uncertainty and the 
Market Mechanism", Q.J. of Econ., vol. 84, 1970, p. 488. Desenvolvendo o tratamento destes mercados 
na perspectiva da análise económica do direito, ver, entre nós, Fernando ARAÚJO, "Uma nota sobre 
carros  usados",  in VV.AA.,  (org.)   Estudos  Jurídicos e Económicos em Homenagem ao Professor  João 
Lumbrales, Coimbra: Coimbra Editora, 2000, p. 181. 
91 Herbert HOVENKAMP, "Market Power in Aftermarkets: Antitrust Policy and the Kodak Case", UCLA 
L. Rev.,  vol.  40,  n.º  6,  1993,  p.  1447.  Sublinhe‐se  que  este  autor  se  encontra  entre  os  primeiros  a 
sublinhar  a  natureza  estática  dos  postulados  da  Escola  de  Chicago  e  a  antever  novos  rumos  na 
sequência do interesse adquirido pela aplicação da teoria dos jogos à análise  jus‐concorrencial. Ver 
Herbert HOVENKAMP, "Antitrust Policy after Chicago", Mich. L. Rev., vol. 84, n.º 2, 1985, p. 213. 
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uma  intervenção  jus‐concorrencial,  antes  se  assumindo  como  “modest  amounts of 
market power”.92 Porém, contrariamente ao sustentado no voto de vencido do Juiz 
Scalia,  Hovenkamp  entende  que  não  existe  um  nexo  coerente  entre  os  dois 
mercados.  Assim,  pode  existir  poder  no mercado  primário  sem  que  ele  exista  no 
mercado  secundário  e  vice‐versa.  Demarcando‐se  da  Escola  de  Chicago,  o  autor 
admite  que o  simples  facto de não  existir  poder de mercado  ao nível  do mercado 
primário não permite excluir, por  si  só, pela  inexistência de  tal poder no mercado 
adjacente.93  No  entanto  desvaloriza  a  sua  importância,  pelo  menos  como 
fundamento de uma intervenção antitrust. 
A  crítica  de  Hovenkamp  radica  ainda  em  dois  pressupostos  adicionais  que 
relevam  sobretudo  de  um  juízo  de  oportunidade,  mais  do  que  de  legalidade.  Em 
primeiro lugar, a aderência à teoria do sistema, isto é, à concepção da concorrência 
nestes  mercados  como  tendo  por  objecto  o  conjunto  equipamento  e  serviços,  no 
caso  Kodak.  Tomando  em  consideração  os  factos  subjacentes  ao  processo  Kodak, 
Hovenkamp  encontra  indícios  de  poder  de  mercado  quanto  ao  serviço  de 
manutenção:  por  um  lado,  a  empresa  aumentou  os  preços  após  excluir  os 
reparadores  independentes,  por  outro,  fornecia  peças  a  clientes  importantes  que 
eram  auto‐suficientes  ao  nível  do  serviço,  indiciando  discriminação  de  preços 
relativamente aos restantes utilizadores. 
Todavia, os clientes adquirem um pacote composto pelo equipamento e pelo 
serviço de manutenção, como defendido por Scalia, devendo todos os componentes 
do pacote fazer parte do mesmo mercado. Adoptando a metodologia das Directrizes 
sobre concentrações horizontais de 1992, Hovenkamp demonstra que,  tratando‐se 
de um produto diversificado, um concorrente nesse mercado global ou do sistema 
não pode aumentar o preço substancialmente num dos segmentos desse pacote.  
                                                        
92 HOVENKAMP,  "Market Power  in Aftermarkets: Antitrust Policy  and  the Kodak Case". A  p.  1447. 
Para  o  autor,  a  concorrência  é  intrinsecamente  imperfeita  nestes  mercados  diferenciados,  mas  o 
poder  de mercado  resultante  dessa  diferenciação  é  tão  diminuto  que  não merece  correcção  pelas 
autoridades de concorrência, as quais se devem resignar perante tais “small but positive amounts of 
market power”. 
93 Ibid. P. 1454. 
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Pressupondo, a  título de exemplo, que uma máquina  fotocopiadora  tem um 
custo de 3.000,00 e uma vida útil de 5 anos. O fabricante concede uma garantia por 
um  ano  e,  nos  anos  subsequentes,  o  gasto  em  peças  ascende  a  100,00  por  ano. 
Somando  o  custo  total  do  sistema  temos  uma  despesa  de  3.400,00. Mesmo  que  a 
empresa aumente em 25% o custo das peças, tal terá apenas um impacto de 3% do 
custo  total  do  sistema  (subindo  de  3.400,00  para  3.500,00).94  De  acordo  com  as 
Directrizes, só se um aumento de 10% no “mercado do sistema” fosse viável é que 
estaríamos  perante  um mercado  passível  de monopolização  rentável.  Hovenkamp 
retira daqui a conclusão de que a prova de discriminação ou de preços mais altos no 
mercado  secundário,  existente  no  processo  Kodak,  só  será  relevante  para 
demonstrar um grau substancial de poder de mercado caso se observe uma variação 
significativa e não transitória ao nível do custo total devido à prática em causa.95 
O  último  pressuposto  da  posição  doutrinal  de  Hovenkamp  refere‐se  à 
natureza  da  concorrência  em  mercados  de  sistemas.  Existindo  diferenciação  de 
produtos, a concorrência tenderá a operar sobretudo em parâmetros qualitativos e 
não no preço. Assim sendo, “Excessive antitrust enquiry could penalize  firms from 
engaging  in  the  kind  of  competition  that  is  often  most  robust  in  concentrated 
markets for durable technical equipment”.96 
A verdade é que, apesar da vitória das autoras no caso Kodak, a aplicação dos 
princípios  enunciados  em  casos  concretos,  seja  ao  nível  dos  tribunais  federais  de 
instância  seja  junto  da  maioria  dos  Círculos  Federais,  tem  sido  geralmente 
antagónica  a  tal  categoria  de  argumentos.  Na  síntese  doutrinalmente  neutra  da 
Secção de Antitrust da American Bar Association: 
“Courts have imposed limits on how plaintiffs may use Eastman Kodak’s lock‐
in  theory.  Although  the  theory  has  been  hel  applicable  when  there  is  no 
                                                        
94 Ibid. P. 1456. 
95  Já  caso  o  mercado  secundário  sirva  igualmente  outros  concorrentes  no  mercado  primário, 
Hovenkamp  admite  a  existência  de  um  mercado  relevante.  Ibid.  P.  1457.  Mas  esta  observação  é 
trivial: nesse caso  já não se discute a definição de um mercado  limitado à marca do  fabricante que 
actua no mercado primário. O poder de mercado que passa a importar para aplicação das regras de 
concorrência é o existente ao nível do mercado adjacente àquele. 
96 Ibid. P. 1452. 
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notice  to  purchasers  of  the  product  of  the  manifacturer’s  aftermarket 
policies, several courts have found the theory inapplicable when purchasers 
knew  about  the  policies  before  they  bought  the  original.  Courts  have  also 
held that a contratual lock‐in is not akin to market power in the tying product 
market and gives rise to no claim under Eastman Kodak. Nor can the plaintiff 
rely on Eastman Kodak’s concern about the effect of information asymmetries 
or  switching  costs  when  the  defendant  establishes  that  such  obstacles  are 
trivial in practice”.97 
Um estudo sobre a aplicação do acórdão Kodak  junto dos  tribunais  federais 
realizado por Goldfine e Vorrasi traça um diagnóstico ainda mais negativo, indo ao 
ponto de  considerar excessivas as preocupações de Hovenkamp e desnecessária a 
sua recomendação de um “overruling” daquele acórdão pelo Supremo Tribunal, pois 
“the lower courts, in effect, have overruled Kodak by pulling its teeth”.98 Este autores 
admitem que  acções  fundadas no  acórdão Kodak  possam  ter  sucesso, mas  apenas 
em casos em que cumulativamente sejam preenchidos três requisitos: em primeiro 
lugar,  a existência de elevados  custos de  substituição por parte dos  consumidores 
(e.g.,  investimentos específicos  no produto primário);  em segundo  lugar a  falta de 
informação  que  permita  aos  consumidores  procederem  ao  exercício  de  life­cycle 
pricing antes da compra; e, por fim, que, uma vez operado o efeito de cativação ou 
lock­in, o produtor  tenha mudado a política de vendas, de modo a explorar a base 
instalada  de  consumidores,  por  exemplo,  eliminando  a  concorrência  de 
fornecedores alternativos no mercado secundário.99 
Esta prudência manifestada pelas  jurisdições  federais é  igualmente apoiada 
pela  aplicação  aos  factos  da metodologia  da  análise  dos  custos  de  transacção,  na 
                                                        
97 ABA Antitrust Section, Antitrust Law Developments, 6.ª ed.,  II vols., Vol.  I, Chicago: American Bar 
Association, 2007. A p. 195 e citações das decisões judiciais em notas de rodapé. 
98 David A.J. GOLDFINE; Kenneth M. VORRASI, "The Fall of the Kodak Aftermarket Doctrine: Dying a 
Slow Death in the Lower Courts", Antitrust L.J., vol. 72, n.º 1, 2004, p. 209. 
99 Ibid. At 213. 
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linha  do  trabalho  desenvolvido  por  Oliver Williamson.100  Escrevendo  uma  década 
após o acórdão Kodak, Paul  Joskow sublinha o contributo deste método de análise 
económica,  com  particular  ênfase  a  dois  níveis  da  construção  iniciada  naquele 
aresto.101 Por um lado, a teoria dos custos de transacção contribui para uma melhor 
compreensão  das  exigentes  condições  em  que  a  subordinação  de  mercados 
secundários  pode  resultar  em  perdas  líquidas  de  bem‐estar  para  os 
consumidores.102  Por  outro,  o  Professor  do  MIT  destaca  os  problemas  colocados 
pela aplicação das indicações retiradas pelo pensamento Pós‐Chicago no âmbito de 
processos  judiciais.  É  que  a  aplicação  de  regras  complexas  mas  que  tenham  um 
escopo  potencialmente  tão  amplo  quanto  o  pretendido  por  alguns  defensores  do 
acórdão  Kodak  deve  igualmente  ter  em  conta  os  custos  ligados  à  sua  tutela 
judicial.103 
 
 
                                                        
100  Ver  Oliver  E.  WILLIAMSON, Markets  and Hierarchies.  Analysis  and  Antitrust  Implications,  Nova 
Iorque: The Free Press, 1975; Oliver E. WILLIAMSON, The Economic Institutions of Capitalism, Nova 
Iorque: The Free Press, 1985. 
101 Paul L. JOSKOW, "Transaction Cost Economics, Antitrust Rules, and Remedies", JLEO, vol. 18, n.º 1, 
2002, p. 95. 
102  Particularmente  pertinente  é  a  conclusão  retirada  por  este  autor:  “After  nearly  a  decade  of 
litigation,  the  end  result  appears  to  be  moving  toward  a  legal  rule  which  effectively  says  that 
postcontractual holdups are not an antitrust problem if the ex ante market is reasonably competitive, 
buyers  (franchisees)  have  been  adequately  informed  about  the  suppliers'  (franchisers)  intentions, 
and the supplier (franchiser) does not implement ex post changes in policies that were not revealed 
or reasonably anticipated ex ante. If these conditions are met  then the buyer (franchisee) may get a 
trial  on  its  postcontractual  holdup  claims,  but  it  must  show  that  a  holdup  that  exploits  specific 
investments  has  actually  occurred  and  that  there  is  no  countervailing  business  or  efficiency 
justification for the changes in behavior. This is an exercise that the courts appear to want to engage 
in as rarely as possible”. Ibid. pp. 111‐2. 
103  Ver  Ibid.  p.  105:  “Where  post‐Chicago  antitrust  law  and  economics miss  the mark  is  not  with 
faulty economic theory. Rather it is in the application of that economic theory to the development of 
good antitrust legal rules and remedies where it fails to deliver. Identifying potential market power 
problems is only the first step in the development of good antitrust legal rules for antitrust policy”. 
Em contrapartida, para Joskow,: “a TCE [Transaction Cost Economics] perspective imply that the test 
of a good legal rule is not primarily whether it leads to the correct decision in a particular case, but 
rather whether it does a good job deterring anticompetitive behavior throughout the economy given 
all the relevant costs, benefits, and uncertainties associated with diagnosis and remedies”. Id., pp. 99‐
100. 
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De  forma  certeira,  também  George  Hay  apontara  em  1993  como  um  dos 
fundamentos do acórdão Kodak a existência de uma certa hostilidade judicial quanto 
a questões de fairness para com um conjunto de concorrentes que se vêem excluídos 
do mercado por uma decisão aparentemente arbitrária de recusa de  fornecimento 
de peças sobresselentes.104 
Partindo  da  possibilidade  de  uma  empresa  explorar  os  clientes  que 
manifestam a preferência pelos produtos desta no mercado primário através da sua 
dependência  no  mercado  secundário,  alguns  autores  procuram  desenvolver 
critérios práticos para, em resposta às críticas dirigidas ao acórdão Kodak, permitir 
uma  aplicação  coerente  das  regras  do  Sherman  Act  a  tais  práticas.  O  aspecto 
subjacente a estas teorias é a aptidão de uma empresa explorar a sua base instalada 
de clientes através de um aumento dos preços ou da deterioração da qualidade no 
mercado secundário.105 
Warren Grimes estabelece dois critérios para que a prática de tying possa ser 
qualificada  anticoncorrencial.  Em  primeiro  lugar,  quando  tal  impacto 
anticoncorrencial  se  fica  a  dever  às  imperfeições  de  mercado  que  prejudicam  os 
consumidores. Em segundo lugar, quando a quota de mercado é elevada no mercado 
primário. 
Patterson  apresenta  uma  ligeira  modificação  do  critério  enunciado  no 
acórdão  Kodak,  considerando  que  a  existência  de  uma  infracção  às  regras  da 
concorrência depende da verificação cumulativa de elevados custos de transferência 
ou mudança pelos consumidores e de assimetrias de informação. 
Peritz  2000  considera  que  o  acórdão  Kodak  veio  permitir  uma  extensão 
admirável das  teorias microeconómicas  admissíveis  em  tribunal  (888). Reconhece 
que  a  discussão  continua  nos  tribunais  inferiores  com  prevalência  da  posição 
restritiva  do  Juiz  Scalia  (904).  Peritz  virá mais  recentemente  a  reconhecer  que  o 
                                                        
104 HAY, "Is The Glass Half‐Empty or Half‐Full? Reflections on the Kodak Case". P. 191. 
105  Sobre  o  conceito  de  base  instalada,  ver  Joseph  KATTAN,  "Market  Power  in  the  Presence  of  an 
Installed Base", Antitrust L.J., vol. 62, n.º 1, 1993, p. 1. 
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contributo  dos  estudos  associados  à  escola  pós‐Chicago  têm  sido  menos  aceites 
pelos  tribunais  federais do que era esperado, mencionando, a  título de exemplo, a 
ausência de qualquer citação de Brian Arthur (p. 216). 
Já  Baker  encontra  no  acórdão  Kodak,  juntamente  com  o  acórdão  Aspen,  a 
formulação  de  uma  nova  regra  que  esclarece  o  elemento  subjectivo  do  ilícito  de 
monopolização.  Assim,  seriam  contrários  ao  artigo 2.º  os  actos  que  sejam  aptos  a 
excluir  concorrentes que explorem uma relação complementar ou de  colaboração; 
em  segundo  lugar,  caso  não  seja  possível  apresentar  uma  justificação  satisfatória 
para tal conduta. 
Salop  propõe  uma  metodologia  baseada  nos  efeitos  anticoncorrenciais, 
antecipando,  pois,  as  linhas  gerais  que  presidem  ao  exercício  conduzido  pela 
Comissão desde 2005. 
Dikson,  partindo  do  campo  da  evolutionary  economics  vem  acentuar  que  a 
inovação  não  é  necessariamente  reduzida  pela  adopção  da  metodologia 
subsequente  ao  acórdão  Kodak.  Destaca  o  papel  contextual  não  apenas  das 
proibições  do  direito  da  concorrência  como  também  a  atribuição  de  direitos  de 
propriedade  intelectual,  por  exemplo  o  caso  das  patentes  dependentes.  A  p.  82 
mostra  como  esses  direitos  podem  entravar  a  inovação.  Assim,  a  Sony,  tendo 
demasiado  interesse  na  edição  discográfica  foi  ultrapassada  pela  Apple  no 
lançamento da distribuição de música pela internet.  
Já  do  ponto  de  vista  comunitário,  este  acórdão  encerra  um  importante 
significado que tem escapado à doutrina jurídica e económica. É que nestes casos, a 
definição de mercado absorve a apreciação de  todos os requisitos substantivos do 
abuso de posição dominante (excepção feita à afectação do comércio entre Estados‐
membros  e  à  avaliação  da  parte  substancial  do  mercado  comum).  Consistindo  o 
alegado abuso numa recusa de fornecimento, por exemplo, a questão da qualificação 
da posição da  empresa  em  causa depende,  desde  logo,  de  saber  se  é  possível,  em 
termos de facto, definir um mercado secundário. Em caso de resposta afirmativa, a 
empresa  em  causa  será  geralmente  dominante  (de  outra  forma  existiria  uma 
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alternativa  ao  fornecimento)  e  terá  abusado  dessa  posição  ao  suprimir  ou  não 
permitir  a  concorrência no mercado secundário. Claro que é discutível que o  caso 
Hugin  fosse  susceptível  de  permitir  a  identificação de um mercado  secundário  no 
fornecimento  de  peças  sobresselentes;  contrariamente  ao  que  sucedia  no  caso 
Kodak, não é  tecida qualquer consideração sobre a  situação dos consumidores e o 
acórdão  identifica apenas a necessidade de protecção da Liptons  face à posição da 
Hugin.  E  quanto  à  justificação  objectiva?  Mas  realmente  não  é  preciso  definir 
autonomamente a noção de posição dominante... 
Comparando os acórdãos Kodak e Hugin, Eleanor Fox  interpreta o primeiro 
como estabelecendo o princípio segundo o qual, em primeiro lugar, pode existir um 
mercado  intra‐marca,  apesar  da  existência  de  concorrência  entre  marcas  no 
mercado  primário;  em  segundo  lugar,  em  tais  situações,  a  empresa  que  domina  o 
respectivo mercado secundário deve  justificar uma cessação de vendas de peças a 
reparadores  independentes,  sob  pena  de  tal  recusa  ser  considerada  violadora  do 
artigo 2.º do Sherman Act.106 Estes são aspectos onde a autora encontra semelhanças 
nos  dois  acórdãos  em  comparação.  A  posição  doutrinal  da  Professora  da 
Universidade  de  Nova  Iorque  não  se  confunde,  todavia,  com  as  teses  dos  autores 
pós‐Chicago, assentes na preocupação de impedir a distorção da afectação eficiente 
de  recursos  mediante  a  exploração  dos  consumidores  cativos  no  mercado 
secundário.  
Fox  defende  antes  uma  abordagem  que  encontra  ecos  na  tese  de  Baker  e 
Salop, bem como na derisória qualificação de Easterbrook. É que a autora acaba por 
mostrar  discordância quanto  à  solução  concreta  dos  dois  casos,  fundamentando  a 
sua posição nas diferenças entre os dois casos 
Assim,  estamos  perante  uma  tese  sui  generis,  onde  a  suposta  inovação 
jurisprudencial do acórdão Kodak é precisamente qualificada como a sua principal 
fragilidade: 
                                                        
106 Eleanor M. FOX, "Eastman Kodak Company v. Image Technical Services, Inc. ‐‐ Information Failure 
as Soul or Hook?", Antitrust L.J., vol. 62, n.º 3, 1994, p. 759. A pp. 765‐6. 
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“The vulnerability of the majority opinion in Kodak stems from the pretense 
that  allocative  inefficiency  (in  the  form of  information  failure)  drives  the  case”.107 
Concretizando,  a  autora  atribui  à  orientação  adoptada  nos  Estados  Unidos  a 
necessidade  de  a  prossecução  das  finalidades  da  lei  antitrust  ser  dissimulada 
mediante  a  sua  apresentação  à  luz  dos  conceitos  e  da  terminologia  da  teoria 
microeconómica,  enquanto  que  na  Europa  e  no  resto  do mundo,  a  legitimação  de 
decisões  como  a  adoptada  no  caso  Kodak  resulta  expressamente  dos  valores  de 
legitimidade, garantia de acesso ao mercado e direito à concorrência pelo mérito. 
 
2. O desenvolvimento da noção de posição dominante colectiva 
 
  O artigo 82.º  condena  “o  facto de uma ou mais empresas” abusarem de uma 
posição  dominante.  Significa  isto  que  esta  disposição  pode  igualmente  abranger 
comportamentos  de mais  de  uma  empresa,  entendida  esta  no  sentido  económico 
que  é  geralmente  utilizado  no  direito  comunitário  da  concorrência?  Em  caso 
afirmativo como se traçam as fronteiras entre os artigos 81.º e 82.º? Se a primeira 
questão  viria  a  receber  uma  resposta  positiva,  a  verdade  é que  o  reconhecimento 
desta  noção  e  o  seu  desenvolvimento  foram  objecto  de  um  labor  jurisprudencial 
paulatino que, a partir da entrada em vigor do primeiro Regulamento Comunitário 
sobre Concentrações, o Regulamento do Conselho n.º 4064/89, viria a conhecer uma 
bifurcação.  Adiante  veremos  que  o  conceito  de  posição  dominante  colectiva, 
mantendo a sua unidade formal, adquire uma polissemia nem sempre reconhecida 
pela doutrina e pelas próprias instâncias comunitárias, como resulta de um acórdão 
do  Tribunal  de  Primeira  Instância  que  acolhe,  infundadamente,  julgamos  nós,  em 
sede  de  artigo  82.º  os  critérios  identificados  no  âmbito  do  controlo  de 
concentrações.108 
                                                        
107 Ibid., p. 766. 
108 Acórdão do Tribunal de Primeira Instância (Quarta Secção) de 26.1.2005, Proc. T‐193/02, Laurent 
Piau c. Comissão, Colect. 2005, p. II 209. 
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Devido  à  dificuldade  de  aplicar  as  regras  sobre  acordos  e  práticas 
concertadas  a  comportamentos  colusivos  tácitos  e  à  adopção  de  comportamentos 
paralelos  (e.g.  semelhança  de  condições  contratuais  num  determinado  sector), 
alguns ordenamentos  criaram soluções específicas para o  controlo dos oligopólios 
ou monopólios parciais  (caso do Reino Unido).109 Também nos Estados Unidos, as 
dificuldades probatórias em matéria de cartéis levaram a Federal Trade Commission 
a procurar alargar o campo de aplicação das regras antitrust através do artigo 5.º do 
FTC  Act  de  1914.110  Outros  Estados  alargaram  o  conceito  de  abuso  de  posição 
dominante  a  práticas  de mais  do  que  uma  empresa,  desde  que  se  comprovasse  a 
existência  de  uma  posição  dominante  colectiva,  recorrendo‐se  por  vezes  a 
presunções de natureza quantitativa.111  
                                                        
109  Sobre  a  situação  no  Reino  Unido  e  a  evolução  normativa  nesse  ordenamento  a  propósito  da 
questão  dos  oligopólios,  ver  Barry  J.  RODGER,  "Oligopolistic Market  Failure:  Collective Dominance 
Versus Complex Monopoly", E.C.L.R., vol. 16, n.º 1, 1995, p. 21. 
110 Veja‐se o caso du Pont (Ethyl), 101 F.T.C. 425 (1983), reversed sub nom. E.I. du Pont De Nemours 
& Co. V. FTC, 729 F.2d 128 (2d Cir. 1984). Sobre este caso ver HOVENKAMP, Federal Antitrust Policy., 
pp. 185 e ss. Este autor dá‐nos conta da tentativa levada a cabo pela FTC de proibir, recorrendo ao 
artigo 5.º do FTC Act, um comportamento paralelo de quatro empresas produtoras de aditivos para 
gasolina  ao  nível  de  anúncios  de  variações  de  preços  com  30  dias  de  antecedência;  o  recurso  a 
cláusulas  de  cliente  mais  favorecido,  aumentando  a  transparência  do  mercado  e  identificando 
práticas de descontos  por  outros  concorrentes;  e  o  recurso  a preços de  entrega uniformes.  Para  a 
FTC, o artigo 5.º não a obrigava a provar a existência de um acordo ou conspiração na acepção do 
artigo  1.º  do  Sherman Act,  bastando  o  paralelismo,  acompanhado  de  uma  análise  da  estrutura  do 
mercado que mostrava ser propícia à colusão tácita, e o facto de as práticas em questão terem efeitos 
anticoncorrenciais,  contrariando  as  finalidades  da  lei.  O  tribunal  decidiu  contra  esta  expansão  do 
âmbito  do  artigo  5.º  do  FTC  Act.  Ver  também  George  A.  HAY,  "Oligopoly,  Shared  Monopoly,  and 
Antitrust Law", Cornell L. Rev., vol. 67, 1982, p. 439. 
111  Este  é  o  caso  da  Alemanha,  onde  se  estabelece  a  presunção  iuris  tantum  que  considera  como 
individualmente dominante a empresa cuja quota corresponda a um terço do mercado, sendo essa 
posição atribuída colectivamente a três ou menos empresas, caso a quota agregada destas atinja 50% 
ou, no caso de cinco ou menos empresas, o valor de dois terços do mercado. Tais presunções podem 
ser elididas caso as empresas demonstrem que as condições de concorrência permitem manter uma 
concorrência  efectiva  entre  elas  ou  que  o  conjunto  de  empresas  em  causa  não  dispõem  de  uma 
posição de preponderância face aos restantes concorrentes, GWB, § 19 (3). Em Portugal, o legislador 
nacional de 1983 optou pela tradução parcial da correspondente norma alemã, incluindo presunções 
equivalentes, mas preferindo usar números redondos para as quotas de referência, isto é, 30% para 
uma  posição  dominante  individual  e  50%  ou  65%  para  a  posição  dominante  colectiva,  consoante 
estivessem em causa três ou cinco empresas. (artigo 14.º, n.º 3, do Decreto‐Lei n.º 422/83, de 3 de 
Dezembro). Esta norma transitou sem alterações para o n.º 3 do artigo 3.º do Decreto‐Lei n.º 371/93, 
de 29 de Outubro. Embora não fosse explicitamente adoptado um critério legal para o afastamento da 
presunção, tal não é necessário uma vez que natureza  iuris tantum daquelas presunções decorre do 
sistema  jurídico  português.  Sublinhe‐se  que,  no  âmbito  do  último  diploma  citado,  a  presunção  de 
posição  dominante  individual  para  uma  quota  de  30%  adquire  novo  significado  com  a  inserção 
sistemática do então recente regime de controlo de concentrações, o então revogado Decreto‐Lei n.º 
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A  jurisprudência  comunitária  começou  por  ser  hostil  à  figura  da  posição 
dominante  colectiva,  como  vimos  no  considerando  39  do  acórdão  Hoffmann­La 
Roche.112  Considerando  a  importância  atribuída  à  noção  de  independência  de 
                                                                                                                                                                     
428/88,  de  19  de  Dezembro  (uma  apressada  tentativa  de  antecipar  o  legislador  comunitário  que 
redundou num dos mais rebuscados, impraticável e inútil regimes de controlo de concentrações de 
que  temos  conhecimento).  É  que  um  dos  critérios  que  torna  a  notificação  de  concentrações 
obrigatória é  justamente a “criação ou reforço de uma quota superior a 30%” (alínea a) do n.º 1 do 
artigo  7.º  do  Decreto‐Lei  n.º  371/93).  Destaca‐se,  desde  logo,  a  omissão  de  qualquer  referência  à 
presunção de posição dominante colectiva o que, na lógica do diploma, com que discordamos, faria ao 
menos sentido em termos de coerência com as opções legislativas. Podemos apenas conjecturar se tal 
omissão,  a par da  insustentável  exclusão da banca  e dos  seguros do âmbito do  controlo prévio de 
concentrações, se fica a dever a critérios políticos. Mais uma vez mostrando incoerência e falta de um 
estudo sistemático do regime legal da concorrência, o legislador de 2003 veio abolir as presunções de 
posição  dominante  (contrabalançando  esta  pequena  “infidelidade”  ao  legislador  alemão  com  a 
discutível introdução explícita de um exemplo de abuso de posição dominante entretanto adoptado 
na GWB, a chamada “teoria das infra‐estruturas essenciais); contudo, o critério dos 30% foi mantido 
enquanto requisito que  torna obrigatória a notificação de operações de concentração de empresas. 
Como  já  referimos noutro  local,  parece‐nos  ter‐se perdido uma oportunidade para abandonar  este 
critério, inevitavelmente rodeado de incertezas pois depende de algo que só pode ser apurado depois 
de notificada e analisada a operação: a definição do mercado relevante. Ver Miguel MOURA E SILVA, 
Direito da concorrência. Uma introdução jurisprudencial, Coimbra: Almedina, 2008. Ap. 975. 
112 Decisão da Comissão Europeia de 2.1.1973, IV/26.918 ‐ Indústria Europeia do Açúcar, J.O. L 140, 
de  26.5.1973,  p.  17.  Nesta  decisão,  Suiker  Unie/Centrale  Suiker  Maatschappij:  os  dois  maiores 
produtores holandeses ‐ ocupam conjuntamente uma posição dominante (85%). 
Factos:  celebraram  em  1953  um  acordo  de  quotas  para  o  fornecimento  de  beterraba  sacarina 
atribuindo  à  CSM  e  às  quatro  cooperativas  que  integrariam  em  1966  a  SU  37,48%  e  62,52%  do 
mercado holandês,  respectivamente. Os dois produtores  cooperavam estreitamente em muitas das 
suas  actividades  (são  elencadas  as  seguintes  áreas:  compra  conjunta de beterraba;  colaboração na 
utilização  de  sub‐produtos;  pesquisa  tecnológica  conjunta;  cooperação  em  pesquisa  de  mercado, 
publicidade  e  vendas;  harmonização  de  preços  à  porta  de  fábrica  e  de  condições  de  venda)  Os 
acordos de cooperação eram objecto de outro processo. 
"Na verdade, em relação às outras empresas e em especial relativamente aos três distribuidores em 
causa, estes dois produtores têm um comportamento uniforme e manifestam‐se enquanto entidade 
única". 
Posição  dominante:  resulta  do  facto  de  produzirem  a  totalidade  de  açúcar  holandês  e  de  as  suas 
vendas  representarem  85%  do  mercado,  e  de  terem  a  capacidade  de  se  comportar  com 
independência, permitindo‐lhes actuar sem ter em conta os seus concorrentes. A posição dominante 
é reforçada pelo controlo exercido directa ou indirectamente sobre todo o açúcar importado para a 
Holanda. O Advogado‐Geral Mayras defende que o artigo 82.º “pressupõe uma forma de ligação entre 
as empresas que exploram de forma abusiva uma posição dominante. 
Esta  ligação pode, antes de mais,  consistir num acordo; pode mesmo dizer‐se que os acordos mais 
perigosos  são  os  que  visam  o  monopólio  ou  a  posição  dominante.  Nesta  situação,  extremamente 
frequente,  põe‐se  um  problema:  dos  dois  preceitos  aplicáveis,  o  artigo  85.º  ou  o  artigo  86.º,  não 
deverá fazer‐se aplicação apenas do mais rigoroso, e, nesse caso, qual é o preceito mais rigoroso? Ou 
então, pelo contrário, pode fazer‐se uma aplicação cumulativa? Dado que não estamos no domínio do 
direito penal, pensamos que é esta última solução que deve ser aplicada. 
Esta ligação também pode revestir a forma de laços estruturais: é o problema das filiais, das holdings 
e das participações financeiras, características da evolução recente. 
Com  um  menor  grau  de  coesão,  encontramos  os  laços  pessoais  (interlocking  directorates). 
Considerou‐se  em  certos  países  que  uma  atitude  comum  de  um  certo  número  de  empresas  pôde 
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comportamento que constitui a manifestação do poder da empresa dominante e a 
ratio  dos  seus  deveres  especiais  de  conduta,  compreende‐se  bem  a  relutância 
sentida  pelo  Tribunal  do  Luxemburgo,  que  então  começava  a  consolidar  o  seu 
entendimento sobre o artigo 82.º do Tratado CE, em admitir que mais do que uma 
empresa pudesse exibir semelhante autonomia num mesmo mercado. 
  Esta  posição  começaria  a  inverter‐se  no  acórdão  do  Tribunal  de  Primeira 
Instância  proferido  a  respeito  do  recurso  da  decisão  da  Comissão  relativa  ao 
mercado de vidro plano em Itália.113 Na sua decisão, a Comissão aplicou o artigo 82.º 
simultaneamente  com  o  artigo  81.º,  n.º  1,  com  o  argumento  de  que  as  partes  no 
acordo  teriam,  além de  participar  num acordo  de  cartel,  abusado de  uma posição 
dominante colectiva, a qual resultaria de estas se apresentarem no mercado “como 
uma única entidade e não com a sua individualidade”. 
  Apesar de anular a decisão da Comissão, quanto ao mérito no caso concreto, o 
Tribunal de Primeira Instância assume inequivocamente o apoio à interpretação que 
vê no artigo 82.º a interdição do abuso de uma posição dominante colectiva.114 
357. O Tribunal realça que os próprios termos do primeiro parágrafo do artigo 
86.º prevêem que “uma ou mais empresas” possam explorar de forma abusiva 
uma  posição  dominante.  A  jurisprudência  constante,  como,  aliás,  admitem 
todas as partes, é no sentido de que, no contexto do artigo 85.º do Tratado, o 
conceito de  acordo ou de prática  concertada  entre  empresas  se não  refere  a 
acordos ou práticas concertadas entre empresas que pertençam a um mesmo 
grupo  se  formam  uma  unidade  económica  (v.  por  exemplo,  o  acórdão  do 
Tribunal de Justiça de 31 de Outubro de 1974, Centrafarm, já referido, n.º 41). 
Daqui  resulta  que,  quando  o  artigo  85.º  se  refere  a  acordos  ou  práticas 
concertadas  entre  “empresas”,  visa  relações  entre  duas  ou  mais  entidades 
                                                                                                                                                                     
levar à consideração de que estas ocupavam uma posição dominante, pelo menos no que respeitava à 
prática que lhes era reprovada." P. 765. 
113 Acórdão do Tribunal de Primeira Instância (Primeira Secção) de 10.3.1992, Procs. Apensos T‐68, 
T‐77 e T‐78/89, Società Italiana Vetro SpA e o. c. Comissão das Comunidades Europeias, Colect. 1992, 
p. II 1403. 
114 O Tribunal de Primeira  Instância  repudia  a metodologia  seguida pela Comissão neste  caso, que 
qualifica de mera “reciclagem” dos factos invocados a respeito do preenchimento do ilícito previsto 
pelo n.º 1 do artigo 81.º. 
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económicas capazes de entrar em concorrência umas com as outras. 
358. O Tribunal considera que não há qualquer razão,  jurídica ou económica, 
para  supor  que  o  termo  “empresa”,  constante  do  artigo  86.º,  tenha  um 
significado  diferente  do  atribuído  no  contexto  do  artigo  85.º.  Não  se  pode 
excluir, por princípio, que duas ou mais entidades económicas independentes 
estejam,  num mercado  específico,  unidas  por  tais  laços  económicos  que,  de 
facto,  detenham  em  conjunto  uma  posição  dominante  sobre  os  outros 
operadores no mesmo mercado. Tal poderia, por exemplo, ser o caso se duas 
ou mais empresas usufruíssem em comum, por via de um acordo ou  de uma 
autorização,  de  um  avanço  tecnológico  que  lhes  desse  a  possibilidade  de 
comportamentos  independentes  em  medida  apreciável  face  aos  seus 
concorrentes,  aos  seus  clientes  e,  finalmente,  aos  consumidores  (acórdão  do 
Tribunal  de  Justiça  de  13  de  Fevereiro  de  1979,  Hoffmann‐La  Roche,  já 
referido, n.ºs 38 e 48). 
  A abertura ora demonstrada para o aprofundamento do conceito da posição 
dominante colectiva viria a merecer o apoio do próprio Tribunal de Justiça. Contudo, 
antes  de  prosseguir  o  estudo  deste  conceito  no  âmbito  do  artigo  82.º,  é  essencial 
fazermos uma incursão, necessariamente breve por ultrapassar o objecto do nosso 
estudo, pela via paralela seguida em matéria de controlo de concentrações. 
  O  enunciado  do  artigo  2.º  do  Regulamento  n.º  4064/89  parecia  abranger 
apenas  concentrações  que  criassem  ou  reforçassem  uma  posição  dominante 
individual (em que da concentração resultaria uma entidade com poder de mercado 
ou que veria esse poder reforçado). Sabendo que uma das finalidades dos sistemas 
de controlo de concentrações é evitar a formação de estruturas onde seja possível o 
exercício,  individual  ou  conjunto,  de  poder  de  mercado,  estaríamos  perante  uma 
lacuna que prejudicaria  o  objectivo do Tratado de  garantir  uma  concorrência  não 
falseada no mercado interno.  
  Antes  ainda  da  aprovação  do  novo  instrumento  comunitário  de  controlo  de 
concentrações, a Comissão optou por experimentar a noção de posição dominante 
colectiva num caso envolvendo um cartel entre  três empresas que  integravam um 
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oligopólio estrito, com a decisão Vidro Plano Italiano. Sublinhe‐se que o acórdão do 
Tribunal de Primeira Instância, favorável às teses da Comissão, ainda que anulando 
a condenação por falta de fundamentação, só seria proferido a 10 de Março de 1992; 
tal deixou a Comissão numa situação delicada quanto à invocação deste conceito na 
aplicação  do  Regulamento  de  Controlo  de  Concentrações,  entrado  em  vigor  em 
Setembro de 1990.  
  Apesar  do  risco  jurídico,  a  Comissão  começou  a  forjar  um  instrumento  de 
controlo  da  evolução  de  mercados  de  estrutura  oligopolista  nos  quais,  por  um 
conjunto de factores estruturais, as possibilidades de colusão tácita são já elevadas. 
Atente‐se  não  ser  este  um  desenvolvimento  espúrio  ou  ditado  por  dificuldades 
colocadas  por  um  caso  concreto;  pelo  contrário,  ele  insere‐se  num  projecto 
deliberado de estender o controlo de concentrações aos oligopólios. Daí a realização 
de um estudo, a cargo dos académicos alemães Erhahrd Kantzenbach e Jörn Kruse, 
que  viria  a  fundamentar  os  posteriores  esforços  da  Comissão.115  Antes  ainda  da 
entrada  em  vigor  do Regulamento,  já  James Venit  antecipava  a  aplicação  do novo 
regime  a  oligopólios.116  Com  efeito,  aquele  causídico  norte‐americano  lia  na 
presunção  administrativa,  então  constante  do  considerando  15  (actualmente  o 
considerando 32 do actual Regulamento de Controlo de Concentrações), segundo a 
qual  as  operações  das  quais  resultasse  uma  entidade  com  uma  quota  que  não 
excedesse  os  25%  de  quota  de  mercado  não  seria  incompatível  com  o  mercado 
comum.  Ora,  situando‐se  a  presunção  judicial  de  existência  de  uma  posição 
dominante individual ao nível, pelo menos, de uma quota de 50%, o estabelecimento 
de um safe harbor a um nível tão baixo indiciaria, segundo Venit, que o seu objectivo 
era, mais do que trazer algum grau de segurança jurídica, criar margem de manobra 
para  que  a  Comissão  aplicasse  o  Regulamento  a  concentrações  que,  criando 
entidades  com  quotas  bastante  abaixo  dos  50%,  só  seriam  passíveis  de  criar  ou 
                                                        
115  Erhard  KANTZENBACH;  Jörn  KRUSE,  Kollektive Marktbeherrschung,  Göttingen:  Vandenhoeck  & 
Ruprecht, 1989. 
116 James S. VENIT, "The Evaluation of Concentrations Under Regulation 4064/89: The Nature of the 
Beast", Fordham Corp. L.  Inst.,  vol.  1990  (B. Hawk,  org.,  1991),  1991,  p.  519.  Trata‐se de  um  texto 
apresentado  na  conferência  de  Fordham  em  1990.  A  mesma  tese  tinha  já  sido  defendida  em 
apresentações  anteriores  do mesmo  autor.  Ver  James  S.  VENIT,  "The  'Merger'  Control  Regulation: 
Europe Comes of Age ... or Caliban's Dinner", C.M.L. Rev., vol. 27, n.º 1, 1990, p. 7. 
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reforçar  uma  posição  dominante  colectiva,  isto  é,  incluindo  concorrentes  não 
envolvidos na operação. 
  A entrada em cena da noção de posição dominante  colectiva é  relativamente 
discreta.117  Só  atingiria  verdadeiro  relevo  quando,  numa  das  primeiras  decisões 
polémicas  da  Comissão  Europeia  em  sede  de  controlo  de  concentrações,  o  caso 
Nestlé/Perrier,  as  partes  na  operação  foram  obrigadas  a  aceitar  compromissos  de 
separação  de  activos  para  atenuar  os  efeitos  negativos  da  concentração  que  iria 
reduzir  a  um  duopólio  um mercado  onde  operavam  essencialmente  três  grandes 
concorrentes.118 Pela primeira vez, a decisão de um caso dependia exclusivamente 
da  teoria  da  posição  dominante  colectiva;  isoladamente,  a  Nestlé  ficaria  numa 
posição  sensivelmente  equivalente  à  do  seu  concorrente mais  directo,  impedindo 
assim  que  se  considerasse  existir  um  domínio  individual  do  mercado  pela  nova 
entidade  resultante  da  concentração.  Como  refere  Cristoforo Osti,  o  preço  da  não 
impugnação pela notificante de a uma decisão fundamental para o desenvolvimento 
do direito  comunitário da  concorrência poderá  ter‐se  traduzido  nas  relativamente 
frouxas medidas  correctivas então adoptadas, obrigando a um desinvestimento de 
capacidade  correspondente  a  apenas  5%  do  mercado,  sem  ter  em  conta  a 
capacidade potencial.119  
  Seria  esperar  pelos  últimos  anos  da  década  para  que  finalmente  a  teoria  da 
posição dominante colectiva encontrasse um reconhecimento explícito por parte do 
Tribunal  de  Justiça,  bem  como  o  primeiro  caso  bem  sucedido  de  oposição  a  uma 
concentração  tendo  como único  fundamento  a  criação  de uma posição  dominante 
                                                        
117 No período anterior à decisão Nestlé/Perrier o conceito tinha já sido evocado em alguns casos, sem 
ter influenciado o resultado ou obrigado a compromissos por parte das notificantes. Ver Varta/Bosch, 
Processo  IV/M.012,  Decisão  de  31.7.91,  J.O.  L  320/26,  de  22.11.91  e  Alcatel/AEG Kabel,  Processo 
IV/M.165,  Decisão  de  18.12.91.  Ver  Martin  SCHODERMEIER,  "Collective  Dominance  Revisited:  An 
Analysis of the EC Commission's New Concepts of Oligopoly Control", E.C.L.R., vol. 11, n.º 1, 1990, p. 
28.  Uma  autora,  escrevendo  já  posteriormente  à  decisão  Nestlé/Perrier,  considerava  então  que  a 
omissão  de  um  controlo  dos  oligopólios  pelo  Regulamento  n.º  4064/89  constituiria  uma  lacuna 
grave.  Ver  Eleanor  J.  MORGAN,  "The  treatment  of  oligopoly  under  the  European  merger  control 
regulation", Antitrust Bull., vol. XLI, n.º 1, 1996, p. 203. A p. 209. 
118 Nestlé/Perrier, Processo IV/M190, Decisão de 22.7.92, J.O. L 356/1, de 5.12.92.  
119  Cristoforo  OSTI,  "Breve  incursione  nella  teoria  della  posizione  dominante  oligopolistica",  Dir. 
comm. int., vol. 7, n.º 1, 1993, p. 207. 
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colectiva. Como teremos ocasião de constatar, tais desenvolvimentos ocorrem a par 
com outros arestos que aplicam a noção de posição dominante colectiva na vertente 
comportamental das regras comunitárias de concorrência, o artigo 82.º. 
  Entendemos, todavia, que a correcta determinação do alcance e implicações da 
jurisprudência  em  sede  de  controlo  de  concentrações  para  o  artigo  82.º  deve  ser 
aferida  em  função  das  particulares  características  desta  apreciação  prévia, 
metodologia  ex  ante  e  estrutural  de  proteger  a  concorrência  no  mercado  de 
modificações da sua estrutura que conduzam a um resultado negativo do ponto de 
vista da afectação eficiente de recursos. 
  É por  isso que  importa  começar por analisar o acórdão França c. Comissão e 
SCPA e EMC c. Comissão,  também designado por Kali+Salz.120 A Comissão aprovara, 
com  condições,  a  concentração  de  uma  filial  do  grupo  BASF,  a  Kali  und  Salz  AG 
(K+S),  e  a  Mitteldeutsche  Kali  AG  (MdK),  uma  empresa  detida  pelo  Treuhand, 
“holding”  estatal  alemã  que  tinha  a  seu  cargo  a  reestruturação  das  empresas  da 
antiga  República  Democrática  Alemã.  A  decisão  identificava  dois  mercados 
geográficos  distintos,  sendo  um  deles  o  mercado  alemão  e  o  outro  o  mercado 
composto  pelos  restantes  Estados‐Membros.  A  França,  que  é  um  dos  principais 
produtores comunitários de potássio, interpôs recurso da decisão, o mesmo fazendo 
duas sociedades de um grupo francês que viu parte da sua relação com a K+S posta 
em causa pelos compromissos e condições impostas pela Comissão. Uma vez que os 
recursos interpostos por Estados‐membros são apreciados pelo Tribunal de Justiça, 
o  Tribunal  de  Primeira  Instância  declinou  competência  sobre  o  recurso  das 
empresas, tendo o processo sido apenso ao recurso francês.  
  O  Governo  francês  questionava  a  suficiência  da  fundamentação  usada  pela 
Comissão  para  interpretar  o  artigo  2.º  do  Regulamento  n.º  4064/89  como  sendo 
igualmente aplicável a concentrações que, não criando ou reforçando uma posição 
dominante  individual  susceptível  de  constituir  obstáculo  a  uma  concorrência 
                                                        
120  Acórdão  do  Tribunal  de  Justiça  de  31.3.1998,  Procs.  Apensos  C‐68/94  e  C‐30/95,  França  c. 
Comissão e SCPA e EMC c Comissão, Colect. 1998 p. I 1375. 
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efectiva  no  mercado  comum,  ainda  assim  pudessem  com  tal  ser  qualificadas 
atendendo ao poderio conjunto das entidades remanescentes no mercado. Além de 
pôr em causa a competência comunitária a este propósito, a França suscitava ainda 
dificuldades práticas na medida em que tais decisões, ao imputarem uma posição de 
domínio  colectivo  de  que  seriam  beneficiárias  outras  empresas  não  ouvidas  no 
procedimento de controlo prévio, os  interesses  legítimos destas eram passíveis de 
limitação sem a sua audição. 
  Neste  acórdão  a  argumentação  judicial  ombreia  com  a  empregue  no  caso 
Continental Can,  enquanto excelentes exemplos da  retórica expansionista posta  ao 
serviço  de  uma  visão  da  integração  europeia,  de  une  certaine  idée  de  l’Europe.  A 
estrutura  lógica  assenta  em  dois  momentos:  no  primeiro,  o  Tribunal  afasta  os 
argumentos  formais que  levariam a uma  interpretação  restritiva  do Regulamento, 
concluindo  que  nenhum  deles  impede  uma  formulação  extensiva  de  modo  a 
contemplar  a  criação ou  reforço de uma posição dominante  colectiva; no  segundo 
momento, procura‐se usar o método  teleológico para demonstrar que  tal  controlo 
não  só  tem  cabimento  no  Regulamento,  como  é  indispensável  ao  efeito  útil  do 
mesmo pretendido pelo legislador comunitário.  
  Vejamos  então,  antes  de  mais,  como  são  refutados  os  argumentos  formais 
contrários ao  controlo da  criação ou  reforço de posições dominantes  colectivas. O 
primeiro  argumento  referia‐se  à  escolha  de  base  jurídica  para  o  Regulamento  n.º 
4064/89.  Seguindo  o  caminho  mais  seguro,  o  legislador  comunitário  fundara‐se 
simultaneamente no artigo 83.º  (indispensável, pois o Tribunal  considerara  já que 
os artigos 81.º e 82.º, disposições cujas medidas de execução devem ser adoptadas 
com base no artigo 83.º,  são, pelo menos parcialmente, aplicáveis a concentrações 
de  empresas)  e  no  artigo  308.º.  Esta  última  disposição  complementa  as 
competências  da  Comunidade,  na  sua  acepção  de  poderes  legais,  permitindo‐lhe 
actuar  com  fundamento  nesta  base  jurídica  residual,  ainda  que  vinculada  à 
finalidade nela prevista e à prossecução de uma atribuição comunitária que  tenha 
cabimento na noção de realização do mercado comum. O Tribunal não teve, por essa 
abertura  funcional,  especial  necessidade  de  fundamentar  a  conclusão  segundo  a 
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qual  tais  disposições  permitem  instituir  um  regime  de  controlo  prévio  de 
concentrações  de  empresas  “que  criem  ou  reforcem  uma  posição  dominante 
colectiva  susceptível  de  causar  prejuízo  significativo  ao  funcionamento  da 
concorrência” (considerando 165). 
  O  argumento  literal,  na  óptica  do  Tribunal  de  Justiça,  era,  por  si  só, 
inconclusivo, não reconhecendo mas também não excluindo a aplicação do critério 
de  proibição  à  criação  ou  reforço  de  uma  posição  dominante  colectiva 
(considerando  166).  A  ligeireza  desta  afirmação  contrasta  com  a  diferença  de 
redacção  entre  o  artigo  82.º  do  Tratado  CE  e  o  artigo  2.º  do  Regulamento  n.º 
4064/89, sendo explícita no primeiro a referência à exploração abusiva “por uma ou 
mais empresas”, a qual é omissa no caso da segunda norma citada. 
  Por fim, e na linha tradicional da sua jurisprudência, que em parte se demarca 
aqui das  regras de  interpretação do Direito  Internacional Público dada a natureza 
institucional  dos  Tratados  e  dos  actos  derivados  emanados  das  instituições 
comunitárias,  os  trabalhos  preparatórios  são  totalmente  desconsiderados  pelo 
Tribunal (considerando 167). 
  A  fundamentação  do  acórdão  vira‐se  então  para  a  valoração  do  elementos 
teleológico e sistemático, mais uma vez em notável simetria com a solução seguida 
no  acórdão  Continental  Can.  Começando,  como  não  podia  deixar  de  ser,  pelo 
princípio da concorrência não falseada, o qual, enquanto elemento estruturante do 
mercado comum, constitui a finalidade do regime comunitário de controlo prévio de 
concentrações. Tal escopo deve,  todavia, ser prosseguido mediante  instrumentos e 
regras  adequadas  à  natureza  estrutural  e  preventiva  deste  controlo,  por 
contraposição com a natureza comportamental e ex post que subjaz aos artigos 81.º 
e 82.º: 
“170.  Por  outro  lado,  resulta  dos  sexto,  sétimo,  décimo  e  décimo  primeiro 
considerandos que o  regulamento,  diferentemente dos  artigos  [81.º]  e  [82.º] 
do Tratado, se destina a ser aplicado a todas as operações de concentração de 
dimensão  comunitária,  na  medida  em  que,  devido  aos  seus  efeitos  sobre  a 
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estrutura  da  concorrência  na  Comunidade,  se  possam  revelar  incompatíveis 
com o regime de concorrência não falseada pretendido no Tratado.  
171.  Ora,  uma  operação  de  concentração,  que  crie  ou  reforce  uma  posição 
dominante das partes em questão  juntamente com uma entidade terceira em 
relação à operação, é susceptível de se revelar incompatível com o regime de 
concorrência não falseada pretendido pelo Tratado. Assim, se se admitisse que 
só são abrangidas pelo regulamento as operações de concentração que criem 
ou reforcem uma posição dominante das partes na operação de concentração, 
a  finalidade do mesmo, tal como resulta dos considerandos já referidos, seria 
parcialmente  inviabilizada.  Este  regulamento  estaria,  assim,  privado  de  uma 
parte  não  desprezível  do  seu  efeito  útil,  sem que  isso  se  imponha  tendo  em 
conta  o  sistema  geral  do  regime  comunitário  de  controlo  das  operações  de 
concentração.” 
  Frente  a  tão  ponderoso  fundamento,  a  alegada  falta  de  garantias  para  os 
terceiros  relativamente  à  operação dominante  que  viessem a  ser  considerados no 
âmbito do ente colectivamente dominante, o acórdão considera que, limitando‐se os 
efeitos  da  decisão  a  aferir  da  pretensão  formulada  pelos  requerentes  e  não  se 
podendo  inferir  dessa  constatação  qualquer  ónus  que  venha  a  afectar  a  situação 
jurídica  de  terceiros,  tais  argumentos  são  de  afastar  por  completo,  pelo  menos 
enquanto obstáculo ao reconhecimento da teoria da posição dominante colectiva. 
  Passando  à  análise  do  mérito  do  caso,  o  Tribunal  –  talvez  numa  veia  algo 
salomónica  –  acaba  por  anular  esta  parte  da  decisão  da  Comissão.121  A  decisão 
recorrida  considerara  que  da  concentração  resultaria  a  criação,  no  mercado 
comunitário  com  excepção  da  Alemanha  de  produtos  à  base  de  potássio  para  a 
agricultura, de uma posição dominante colectiva duopolística da Kali+Salz/MdK e a 
                                                        
121  Em  sentido  próximo,  ver  Mercedes  GARCIA  PÉREZ,  "Collective  Dominance  Under  the  Merger 
Regulation", E.L.Rev.,  vol.  23,  n.º  5,  1998,  p.  475.  Esta  autora  considera  o  acórdão  uma  vitória  dos 
serviços da Comissão que  se ocupam da concorrência  sobre os do mercado  interno, que  se  teriam 
oposto  à  instituição de um controlo de oligopólios. Mas  reconhece  igualmente a  limitação  imposta 
pela análise de mérito: “Policywise, the Commission will only be able to control all oligopolies if the 
requeriment for economic links is eliminated”, a p. 480. 
  105
SCPA,  filial  do  grupo  francês  EMC  (estas  últimas  empresas,  que  não  estavam 
directamente  envolvidas  na  concentração,  recorreram da  decisão,  o  que  explica  o 
interesse do Governo francês neste processo). A metodologia seguida pela Comissão 
passava  pela  identificação  de  um  conjunto  de  factores  estruturais,  de 
comportamento  e  de  resultado  que  indiciavam  que  a  modificação  estrutural  em 
perspectiva  aumentaria  a  probabilidade  de  ocorrência  de  colusão  tácita  entre  os 
concorrentes remanescentes. 
  A Comissão apontou como fundamento desta conclusão o facto de a estrutura 
da  oferta  ser  fragmentada  (com  excepção  das  empresas  citadas),  sendo  que  os 
restantes  concorrentes  não  estariam  aptos  a  atacar  a  quota  de mercado  de  60% 
detida  pelos  alegados  duopolistas  (Kali+Salz/MdK  com 23%  e  SCPA  com 37%).  A 
isto  acresciam  as  características  do  mercado  em  causa  que  faziam  presumir  que 
entre  o  grupo  formado  pela  nova  entidade  e  a  SCPA  não  existia  concorrência 
efectiva.  
  No  juízo  da  Comissão  quanto  à  ausência  de  concorrência  entre  as  entidades 
consideradas  como  ocupando  uma  posição  dominante  colectiva  destacavam‐se  as 
características  do mercado  que  não  incentivavam uma  grande  rivalidade  entre  os 
duopolistas – pelo contrário favoreciam uma acomodação recíproca num equilíbrio 
colusivo  (maturidade,  homogeneidade  dos  produtos,  inexistência  de  inovações 
técnicas e elevado grau de transparência), o comportamento passado da Kali+Salz e 
da SCPA e “estreitos e antigos laços comerciais”.  
  Estes laços, que podemos associar aos chamados mecanismos ou instrumentos 
facilitadores  no  âmbito  da  aplicação  das  normas  comportamentais  sobre  colusão, 
consistiam  no  controlo  conjunto  a  50%  de  uma  empresa  comum  no  Canadá  (a 
Potacan), a colaboração num cartel de exportação para países terceiros (Kali Export, 
no  qual  participa  igualmente  o  produtor  espanhol  de  potássio)  e  as  relações  de 
longa  data  pelas  quais  a  SCPA  assegurava  em  França  a  quase  totalidade  da 
distribuição  de  produtos  da  Kali+Salz  (sendo  as  vendas  desta  extremamente 
reduzidas,  apenas  cerca  de  1,4%  do  total  em  França,  apesar  da  sobreprodução 
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verificada na Alemanha  e  dos  preços mais  elevados praticados  em França,  o mais 
importante consumidor de potássio na Comunidade).  
  A  autorização  ficou  subordinada  à  aceitação  de  um  conjunto  de  condições, 
algumas  das  quais  afectavam  a  SCPA.  Assim,  a  Kali+Salz  comprometeu‐se  a 
abandonar  o  cartel  de  exportação,  a  assegurar  a  sua  própria  distribuição  na 
Comunidade,  criando  uma  rede  para  esse  efeito  em  França  e  pondo  fim  à 
cooperação com a SCPA. 
  O Tribunal de  Justiça  começou por definir os  critérios  a  seguir na análise de 
uma posição dominante colectiva: 
“221.  Tratando‐se  de  uma  alegada  posição  dominante  colectiva,  a  Comissão 
deve,  por  isso,  apreciar,  segundo  uma  análise  prospectiva  do  mercado  de 
referência,  se  a  operação  de  concentração  que  lhe  é  notificada  leva  a  uma 
situação em que sejam causados entraves significativos à concorrência efectiva 
no mercado  em  causa por  parte das  empresas  que  intervêm na operação de 
concentração  e  por  uma  ou  mais  empresas  terceiras  que,  em  conjunto,  e 
designadamente  em  função  dos  factores  de  correlação  que  existam  entre  as 
mesmas,  possam  adoptar  a  mesma  linha  de  acção  no  mercado  e  agir  em 
medida  apreciável,  independentemente  dos  outros  concorrentes,  da  sua 
clientela e, em última análise, dos consumidores”.  
  A apreciação dos  factos do  caso  levou o Tribunal  a  considerar  infundadas as 
conclusões  da  Comissão  na  medida  em  que  o  feixe  de  laços  estruturais  em  que 
aquela  se  baseou  não  era  “tudo  somado,  assim  tão  denso  e  probatório  como  o 
pretendeu  mostrar  a  instituição  recorrida”  (considerando  232).122  De  particular 
interesse  se  reveste  a  afirmação  do  Tribunal  quanto  à  quota  de  mercado  detida 
                                                        
122 Para um comentário sobre este caso, ver James S. VENIT, "Two Steps Forward and no Steps Back: 
Economic Analysis and Oligopolistic Dominance After Kali&Salz", C.M.L. Rev., vol. 35, n.º 5, 1998, p. 
1101. Ver ainda Simon BISHOP,  "Power and Responsability: The ECJ's Kali‐Salz  Judgment", E.C.L.R., 
vol. 20, n.º 1, 1999, p. 37; Cristina CAFFARRA;  Johan YSEWYN,  "Two's Company, Three's  a Crowd: 
The Future of Collective Dominance After the Kali & Salz  Judgment", E.C.L.R., vol. 19, n.º 7, 1998, p. 
468; James S. VENIT, "Kali & Salz: implications of the Court judgment for oligopolistic dominance", in 
VV.AA., (org.)  Mélanges en hommage à Michel Waelbroeck, Vol. 2, Bruxelas: Bruylant, 1999, p. 1645. 
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pelos  duopolistas:  as  conclusões  da  Comissão  foram  consideradas  como 
insuficientemente  fundamentadas  uma  vez  que  uma  quota  de  60%  repartida  de 
forma desigual (23 e 37%) não poderia constituir, por si só, “um índice decisivo da 
existência  de  uma  posição  dominante  por  parte  das  referidas  empresas” 
(considerando  226).123  Por  fim,  também  se  entendeu  que  a  Comissão  não  tinha 
conseguido  demonstrar  de  modo  suficiente  que  o  grupo  composto  pela 
Kali+Salz/MdK  e  pela  SCPA não  teria  um  contrapeso  efectivo  por  parte  de  outros 
concorrentes.  
A  leitura  feita pela generalidade da doutrina a  respeito do acórdão Kali+Salz 
indica  a  necessidade  de  a  Comissão  passar  a  dar  maior  atenção  aos  elementos 
dinâmicos  e  ao  contexto  e  espaço  estratégico  existente  em  cada  mercado,  em 
detrimento  de  um  certo  mecanismo  induzido  pela  verificação  de  uma  lista  de 
factores.124 Em  todo o  caso,  abrem‐se as portas  ao acolhimento da qualificação de 
uma  posição  dominante  colectiva  em  função  da  correcta  identificação  de  uma 
situação  de  interdependência  oligopolista  apta  a  favorecer  ou  reforçar  a  colusão 
tácita  no  futuro.  É  que  os  factores  de  correlação  apontam  agora  no  sentido  da 
simples consciência da interdependência e do interesse recíproco num alinhamento 
colusivo e já não na óptica dos elos jurídico‐estruturais de anteriores acórdãos. 
Esta é, de resto, a ilação que será extraída do primeiro caso bem sucedido de 
oposição a uma concentração com fundamento na teoria da posição colectiva, o caso 
Gencor, confirmado pelo Tribunal de Primeira Instância em 1999. 125 
                                                        
123  No  sentido  de  que  a  rejeição  de  uma  presunção  de  incompatibilidade  com  o mercado  comum 
fundada num nível elevado de concentração torna, para alguns autores, mais  incerta a aplicação da 
teoria  da  posição  dominante  colectiva  no  controlo  prévio  de  concentrações.  GARCIA  PÉREZ, 
"Collective Dominance Under the Merger Regulation".P. 480. 
124  Sublinhe‐se  que  tais  factores  decorrem  directamente  do  primeiro  estudo  encomendado  pela 
Comissão Europeia, Erhard KANTZENBACH; Jörn KRUSE, Collective Dominance – The Concept and its 
Applicability  to  Competition  Policy,  S/L,  1987.  Um  segundo  estudo,  dos  mesmos  autores,  procura 
desenvolver os conceitos de  interdependência oligopolista e  fornecer pistas para a  identificação de 
condições  propícias  à  colusão  estável.  Ver  KANTZENBACH,  Erhard;  KRUSE,  Jörn,  Kollektive 
Marktbeherrschung, Göttingen: Vandenhoeck & Ruprecht, 1989. 
125   Acórdão do Tribunal  de Primeira  Instancia  (Quinta  Secção Alargada) de 25.3.1999 no Proc.  T‐
102/96, Gencor c. Comissão, Colect. 1999, p. II‐753. 
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 A  operação  notificada  visava  estabelecer  o  controlo  conjunto  pela  Gencor 
(uma sociedade de direito sul‐africano) e pela Lonrho (uma sociedade britânica) dos 
respectivos interesses no sector dos platinóides (sendo que cada um dos platinóides 
foi  considerado  como  um  mercado  de  produto  relevante  pela  reduzida 
substituibilidade entre eles). As principais  reservas destes minerais estão situadas 
na África do Sul, existindo também extracção no Zimbabué e na Federação Russa. A 
oposição  da  Comissão  fundou‐se  na  alegada  criação  de  uma  posição  dominante 
colectiva  formada pela nova entidade e pela Amplats,  a  sua principal  concorrente. 
Em conjunto estas passariam a deter uma quota de cerca de 35% cada uma a qual, 
com o  esgotamento  das  existências  russas  (previsto  para  um prazo  de  dois  anos) 
ascenderia  a  cerca  de  40%  para  cada  empresa.  A  parte  combinada  das  reservas 
mundiais detidas pelos duopolistas era ainda superior (89%). 
Na  sua  decisão,  a  Comissão  baseou‐se  ainda  numa  análise  das  condições 
estruturais  do  mercado  (homogeneidade  do  produto,  grande  transparência  do 
mercado, fraca elasticidade da procura aos preços em vigor, crescimento moderado 
da  procura,  pouco  relevo  da  inovação  tecnológica,  elevados  obstáculos  à  entrada, 
taxa de concentração significativa, relações financeiras entre produtores e contactos 
em múltiplos mercados, falta de poder dos compradores para actuarem como factor 
de compensação, escassa concorrência no passado), na existência de estruturas de 
custos  semelhantes  entre  os  membros  do  duopólio  resultante  da  operação,  e  na 
ausência de pressões concorrenciais significativas. 
A  decisão  no  caso  Gencor  assumiu  especial  controvérsia  por  ter  sido  o 
primeiro caso de proibição (e não de autorização com condições) com base na teoria 
da  posição  dominante  colectiva  e  em  virtude  de  envolver  a  aplicação  do 
Regulamento  n.º  4064/89  a  uma  concentração  que  respeitava  a  actividades 
produtivas desenvolvidas fora da Comunidade. Na sua decisão, a Comissão definiu a 
aplicação do conceito de posição dominante colectiva nos seguintes termos: 
(140) Os efeitos desfavoráveis que decorrem de uma posição dominante que é 
detida  por  uma  única  empresa  são  idênticos  no  caso  de  uma  posição 
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dominante  detida  por  um  oligopólio.  Uma  situação  deste  tipo  pode  ocorrer 
quando  os  membros  de  um  oligopólio,  ao  se  adaptarem  simplesmente  às 
condições  de  mercado,  adoptam  um  comportamento  paralelo 
anticoncorrencial  que  coloca  o  oligopólio  em  posição  dominante.  Não  seria, 
por  conseguinte,  necessário  que  os membros  do  oligopólio  praticassem uma 
colusão  activa  para  adquirirem  uma  posição  dominante  e  adoptarem  um 
comportamento  em  grande  medida  independente  dos  seus  restantes 
concorrentes, clientes e, em última análise, consumidores. (itálico nosso) 
(141) No mercado da platina,  a Amplats,  a  Implats,  a  LPD  e  os  fornecedores 
russos controlam a oferta e constituem um oligopólio. Para além disso, antes 
mesmo  da  operação  de  concentração  se  realizar,  este  mercado  parece 
apresentar  um  grande  número  das  características  de  um  mercado 
oligopolístico anticoncorrencial, ou seja:  
a)  Do  lado  da  procura,  a  existência  de  um  crescimento  moderado,  de  uma 
procura  inelástica  e  de  compradores  em  posição  fraca,  e,  por  conseguinte, 
muito vulneráveis e sujeitos ao risco de um abuso potencial;  
b) Do lado da oferta, a existência de uma forte concentração de empresas, de 
uma  grande  transparência  e  de  um  produto  homogéneo,  de  técnicas  de 
produção  que  atingiram  a maturidade,  de  obstáculos  importantes  à  entrada 
(nomeadamente devido à importância dos custos irrecuperáveis) e a presença 
dos fornecedores com relações financeiras e presentes em inúmeros mercados. 
Estas características do lado da oferta permitem aos fornecedores adoptarem 
sem dificuldade um comportamento paralelo, até mesmo de os incentivar, sem 
que a procura possa contrabalançar este poder.  
Além de aceitar a presunção de uma posição dominante colectiva a partir das 
elevadas quotas de mercado, o Tribunal de Primeira Instância validou igualmente os 
outros aspectos da análise levada a cabo pela Comissão. 
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Assim,  a  semelhança  da  estrutura  de  custos  foi  considerada  relevante  na 
medida em que, juntamente com os dados sobre a similitude de quotas de mercado e 
o controlo que os duopolistas passariam a ter sobre as reservas mundiais, levaria a 
uma convergência de  interesses entre eles, a qual  “era susceptível de aumentar os 
riscos  de  comportamentos  paralelos  anticoncorrenciais,  como  restrições  da 
produção”. Quanto à transparência em matéria de preços, o Tribunal entendeu que: 
226. A recorrente não contesta que a platina é um produto homogéneo, para o 
qual o mercado possui um mecanismo transparente de fixação dos preços.  
227.  Ora,  a  transparência  em  matéria  de  preços  constitui  um  elemento 
fundamental  para  determinar  o  nível  de  transparência  do  mercado  numa 
situação de oligopólio. Através  do mecanismo de preços,  os membros de um 
oligopólio  podem,  nomeadamente,  detectar  imediatamente  as  decisões  de 
outros  membros  do  oligopólio  e  aumentar  a  sua  quota  de  mercado  em 
detrimento  do  statu  quo  ante  e  podem  eventualmente  tomar  medidas  de 
retaliação necessárias para fazer fracassar esse tipo de comportamento.  
228.  No  caso  vertente,  como  se  afirma  na  decisão  […],  A  transparência  do 
mercado é relativamente elevada, devido nomeadamente ao facto de a platina 
ser objecto de cotação nas bolsas de metais, de serem publicadas as estatísticas 
da  produção  e  das  vendas,  à  circunstância  de  existir  um  número  limitado  e 
conhecido de clientes directos no mercado, ao facto de o sector da platina ser 
constituído  por  um  pequeno  grupo  relativamente  fechado  de  empresas  que 
apresentam  ligações  estreitas,  à  especificidade  dos  contratos  principalmente 
utilizados, ou seja, contratos a longo prazo que proíbem a revenda do produto 
comprado e ao facto de qualquer aumento da capacidade de produção passar 
normalmente  por  projectos  de  investimentos  cujos  pormenores  são 
geralmente conhecidos dos meios interessados.  
229.  Nestas  condições,  há  que  concluir  que  a  Comissão  considerou 
correctamente  que  existia  uma  grande  transparência  não  só  em matéria  de 
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preços  mas  igualmente  em  matéria  de  produção,  vendas,  reservas  e  novos 
investimentos. 
Mas  as  considerações  tecidas  pelo  Tribunal  de  Primeira  Instância  que  se 
revelam  de  maior  interesse  são  as  que  respeita  às  ligações  estruturais  que, 
argumentava  a  recorrente,  com  fundamento  num  acórdão  daquele  órgão 
jurisdicional  em  sede  de  artigo  82.º,  seriam  um  dos  requisitos  necessários  para 
concluir pela existência de uma posição dominante colectiva.126 O acórdão responde 
a este argumento da seguinte forma: 
273. No seu acórdão vidro plano, o Tribunal de Primeira Instância não fez da 
existência de ligações de tipo estrutural, às quais apenas fez referência a título 
de exemplo, um critério necessário para a determinação da existência de uma 
posição dominante colectiva.  
274 Limitou‐se a sublinhar (n.º 358 do acórdão) que não se pode excluir, por 
princípio,  que  duas  ou  mais  entidades  económicas  independentes  estejam, 
num  mercado  específico,  unidas  por  tais  laços  económicos  e  que,  de  facto, 
detenham  em  conjunto  uma  posição  dominante  em  relação  aos  outros 
operadores  no  mesmo  mercado.  Acrescentou  (mesmo  número)  que  tal 
poderia,  por  exemplo,  ser  o  caso  se  duas  ou  mais  empresas  independentes 
usufruíssem em comum, por via de um acordo ou de uma autorização, de um 
avanço  tecnológico  que  lhes  desse  a  possibilidade  de  comportamentos 
independentes  em  medida  apreciável  face  aos  seus  concorrentes,  aos  seus 
clientes e, finalmente, aos consumidores.  
275.  Também  não  se  pode  deduzir  do  mesmo  acórdão  que  o  Tribunal  de 
Primeira  Instância  tenha  reduzido  o  conceito  de  ligações  económicas  ao  de 
ligações estruturais mencionado pela recorrente.  
                                                        
126 Acórdão do Tribunal de Primeira  Instância (Primeira Secção) de 10.3.1992, SIV e o. c. Comissão 
(dito Vidro Plano), Colect. 1992, p. II‐1403. 
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276. De resto, no plano jurídico ou económico, não existe nenhuma razão para 
excluir  do  conceito  de  ligação  económica  a  relação  de  interdependência  que 
existe  entre  os membros  de  um  oligopólio  restrito  no  interior  do  qual,  num 
mercado  com  as  características  apropriadas,  designadamente  em  termos  de 
concentração do mercado, de transparência e de homogeneidade do produto, 
estão em condições de prever os comportamentos recíprocos e são, portanto, 
fortemente  incitados  a  alinhar  o  seu  comportamento  no  mercado,  de  modo 
nomeadamente  a  aumentar  os  lucros  comuns  através  de  uma  restrição  da 
produção  a  fim  de  poderem  aumentar  os  preços.  Efectivamente,  em  tal 
contexto, cada operador sabe que uma acção fortemente concorrencial da sua 
parte  destinada  a  aumentar  a  sua  quota  de  mercado  (por  exemplo,  uma 
redução dos preços) provocaria uma acção  idêntica dos outros, de modo que 
não  retiraria  nenhum  benefício  da  sua  iniciativa.  Todos  os  operadores 
sofreriam, portanto, a redução do nível dos preços. (itálico nosso) 
277.  Esta  conclusão  ainda  mais  se  justifica  no  âmbito  do  controlo  das 
concentrações,  cujo  objectivo  é  impedir  o  aparecimento  ou  o  reforço  de 
estruturas  de  mercado  anticoncorrenciais.  Tais  estruturas  podem  resultar 
tanto da existência de ligações económicas no sentido limitado defendido pela 
recorrente como das estruturas dos mercados de tipo oligopolístico, nas quais 
cada  operador  pode  tomar  consciência  dos  interesses  comuns  e, 
designadamente, fazer aumentar os preços sem ter que celebrar um acordo ou 
recorrer a uma prática concertada. (itálico nosso) 
[…]  
279. A instituição concluiu validamente, baseando‐se na alteração prevista da 
estrutura  do  mercado  e  na  semelhança  entre  os  custos  da  Amplats  e  da 
Implats/LPD,  que  a  operação  projectada  criaria  uma  posição  dominante 
colectiva e se traduziria, na realidade, num duopólio constituído por estas duas 
empresas.  
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280. Baseou‐se  igualmente, para os mesmos efeitos, nas  ligações económicas 
mencionadas  [ligações  industriais,  incluindo  uma  empresa  comum  no  sector 
do  aço,  e  a  aquisição  pela  AAC,  entidade  que  controlava  a  Amplats,  de  uma 
participação de 6% na Lonhro, com direito de preferência para adquirir mais 
18%]. 
281. A  recorrente  não  tem qualquer  razão quando  contesta  a  relevância  das 
referidas ligações com o fundamento de que não diziam directamente respeito 
à  indústria dos platinóides  e de  que  existiam por  iniciativa da AAC e não da 
Amplats.  De  facto,  as  ligações  entre  os  principais  produtores  de  platina 
relativamente  às  actividades  alheias  à  produção  de  platinóides  […]  foram 
tomadas  em  conta  pela  Comissão  não  como  elementos  comprovativos  da 
existência de ligações económicas no sentido estrito dado a este conceito pela 
recorrente, mas como factores que contribuem para disciplinar os membros de 
um  oligopólio,  multiplicando  os  riscos  de  retaliação  no  caso  de  um  dos 
membros agir de uma forma considerada inaceitável pelos outros. Esta análise 
é, de  resto,  confirmada por um estudo de um consultor,  relativo às possíveis 
respostas  concorrenciais  da  Implats  em  relação  à  LPD,  que  figura  nos 
documentos provenientes da administração da Gencor e da Implats, datado de 
6  de  Maio  de  1994,  […]  segundo  este  consultor,  um  dos  cenários  possíveis 
consistia em “disciplinar ataques e sinais ‐ guerras de preços  focalizadas, por 
exemplo Rh (ródio)”.  
282. A circunstância segundo a qual as ligações em questão diziam respeito à 
AAC e não directamente à Amplats não põe em causa o raciocínio da Comissão. 
Dado que a sociedade Amplats é controlada pela AAC, a Comissão tinha razões 
para considerar que as ligações existentes entre esta última e outras empresas 
que  operam  ou  não  nos  mercados  dos  platinóides  podiam  repercutir‐se 
favorável ou desfavoravelmente sobre a Amplats.  
283. Quanto ao argumento segundo o qual a recente entrada da AAC no capital 
da Lonrho era uma operação hostil à Gencor e à concentração e constituía, em 
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si mesma, uma indicação de que as  ligações entre as diversas sociedades não 
obstavam a uma concorrência mútua agressiva,  cabe  sublinhar, por um  lado, 
que a recorrente não provou o carácter hostil desta operação, e, por outro, que, 
independentemente  das  razões  que  a  justificaram,  a  referida  operação 
estreitava  as  ligações  entre  os  dois  concorrentes  mais  importantes  do 
mercado. 
  O acórdão Gencor culmina, assim, os esforços  levados a cabo pela Comissão 
Europeia,  apoiada  nos  dois  estudos  de  Kantzenbach,  no  sentido  de  criar  um 
verdadeiro controlo preventivo da formação de estruturas oligopolistas susceptíveis 
de entravar a concorrência efectiva no mercado comum. 
  Este  fim em si era  louvável, pelo menos para quem entende que, a exemplo 
do  regime norte‐americano,  a  finalidade do  sistema de  controlo  de  concentrações 
não  se  esgota  no  combate  à  formação  de  estruturas  monopolistas  (proibição  de 
concentrações  para monopólio  ou,  na  acepção  europeia,  para  o  domínio  singular) 
que  consolidam  o  poder  de  mercado  individual;  antes  devendo  estabelecer  um 
patamar de  intervenção bastante mais exigente  face à  finalidade de um regime de 
concorrência  não  falseada  que  inclua  a  formação  de  estruturas  de  oligopólio  que 
facilitem a colusão tácita, insusceptível de apreensão pelas normas de conduta como 
o artigo 81.º do Tratado de Roma, a menos que assumam a forma mínima de uma 
prática  concertada.  Ora,  as  exigências  probatórias  colocadas  pela  jurisprudência 
comunitária, com especial relevo para o caso Pasta de Papel  II, vêm mostrar que a 
prova  de  tais  infracções  recorrendo  apenas  a  elementos  probatórios  de  natureza 
económica é excepcionalmente difícil, senão mesmo impossível.127 
                                                        
127 Acórdão do Tribunal de Justiça (Quinta Secção) de 31.3.1993, Procs. Apensos 89, 104, 114, 116, 
117 e 125 a 129/85, A. Ahlström Osakeyhtiö e o. c. Comissão, Colect. 1993, p. I 1307. Note‐se, contudo, 
a Comissão  tinha  conseguido obter prova de  contactos  e  troca de  informação  relevante  entre pelo 
menos  algumas  das  empresas  envolvidas.  Por  razões  processuais  essa  prova  foi  considerada 
inadmissível e a validade da decisão apenas podia ser suportada na prova de paralelismo, a qual se 
suportava  em  estudos  económicos.  Afastada  da  verdade  processual  a  existência  de  numerosos 
contactos entre algumas arguidas, com discussão pormenorizada de preços, tendências de mercado e 
outros dados que normalmente integram o segredo de negócio, os peritos nomeados pelo Tribunal – 
repetimos,  abstraindo‐se  dos  indícios  claros  de  colusão  expressa  –  entenderam  que  o 
comportamento das empresas podia  igualmente ser explicado por uma mera adaptação  inteligente 
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  As dificuldades probatórias inerentes ao controlo ex post de comportamentos 
de  colusão  em  mercados  de  oligopólio  restrito,  desde  há  muito  identificadas  na 
doutrina norte‐americana, têm suscitado vivo debate sobre os meios de controlo do 
poder de tais oligopólios.128 É neste contexto que o controlo ex ante da formação (ou 
reforço)  de  tais  estruturas,  assumido  pela  apreciação  prévia  de  concentrações  de 
empresas, desempenha um papel de  complementaridade  relativamente às normas 
comportamentais,  suprindo  as  lacunas decorrentes dos pressupostos  rigorosos  de 
aplicação destas, com duas grandes vantagens: tratando‐se de um controlo a priori, 
a  intervenção surge num momento em que os seus custos são  incomparavelmente 
inferiores  aos  de  uma  intervenção  ex  post  que  obrigue  ao  recurso  a  medidas 
estruturais  para  repor  a  concorrência  efectiva;  seguidamente,  trata‐se  de  um 
controlo  neutro  em  termos  de  ausência  de  um  juízo  de  censurabilidade:  a 
autorização  é  ou  não  concedida,  consoante  estejam  ou  não  verificados  os 
respectivos  pressupostos.  Mesmo  que  a  intenção  subjacente  à  concentração  seja 
assumidamente  de  exclusão  da  concorrência,  o  resultado  será,  provavelmente,  a 
proibição da operação e não uma censura quanto às reais motivações da mesma.129 
  O  estudo  do  comportamento  de  empresas  numa  estrutura  oligopolista 
revela‐se, todavia, um problema da maior complexidade técnica, mesmo quando nos 
situamos  apenas  no  plano  dos  modelos  teóricos  que  enquadram,  ainda  hoje,  a 
                                                                                                                                                                     
ao  mercado.  A  principal  conclusão  a  retirar  é,  pois,  em  nosso  entender,  que  apenas  um  esforço 
diligente no sentido de obter prova válida que comprove a existência de contactos permite colocar a 
prova económica num contexto apto à descoberta da verdade material dos factos. De outro modo, o 
litígio incidirá sempre sobre a maior ou menor probabilidade de um cenário benigno poder explicar 
de igual modo os factos em apreço. Inevitavelmente, no estádio actual da ciência económica, tal prova 
pode ser complementar mas, por si só, só em teoria admitimos que possa ser concludente. Ver Miguel 
MOURA E  SILVA,  "Os  cartéis  e  sua  proibição  pelo  artigo  81.º  do  Tratado  de Roma:  algumas  notas 
sobre aspectos substantivos e prova", Sub Judice, vol. 40, 2007, p. 39. 
128 Veja‐se o estudo pioneiro de Donald F. TURNER, "The Definition of Agreement Under the Sherman 
Act: Conscious Parallelism and Refusals  to Deal", Harv. L. Rev.,  vol.  75, n.º 4, 1962, p. 655. Richard 
Posner  encontra‐se  entre  os  raros  autores  da  Escola  de  Chicago  a  defender  um  controlo 
comportamental exigente para os oligopólios; ver Richard A. POSNER, "Oligopoly and the Antitrust 
Laws: A Suggested Approach", Stan. L. Rev., vol. 21, n.º 6, 1969, p. 1548. Quanto às iniciativas então 
em  curso  que  contemplavam  um  programa  de  desconcentração  da  indústria  norte‐americana, 
ver1593  e  ss.  Sobre  as  medidas  propostas  pela White  House  Task  Force,  ver  Yale  BROZEN,  "The 
Antitrust Task Force Deconcentration Recommendation", J. L. & Econ., vol. 13, n.º 2, 1970, p. 272. 
129  Ver  Miguel  MOURA  E  SILVA,  "Controlo  de  concentrações  na  Comunidade  Europeia",  Direito  e 
Justiça, vol. VIII, n.º 1, 1994, p. 133. 
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análise  económica destes mercados.130 Uma análise da  teoria da  interdependência 
oligopolística  e  dos  diferentes  modelos  de  oligopólio  ultrapassaria  largamente  o 
âmbito deste trabalho.131  
  Se  quisermos,  os modelos  de  oligopólio  cobrem  o  vasto  espectro  (onde  se 
situa  a  generalidade  da  maior  parte  dos  mercados  reais)  entre  a  concorrência 
perfeita, em que o comportamento de cada agente económico é  irrelevante para o 
equilíbrio  geral  do  mercado,  e  o  monopólio,  em  que  o  monopolista  (ou 
monopsonista)  dispõem  de  uma  margem  de  discricionariedade  que  lhes  permite 
alterar esse equilíbrio e auferir lucros supranormais e excluir a concorrência. Como 
a todos os modelos é o pressuposto de que os agentes económicos procuram sempre 
maximizar  o  seu  lucro;  mas  as  diferentes  estruturas  de mercado  possíveis  fazem 
com que o resultado desse desiderato tenha consequências radicalmente diferentes 
para  a  afectação  óptima  de  recursos.  Atente‐se,  todavia,  para  o  facto  de  os 
conhecimentos  económicos  terem  nas  últimas  décadas  afastado  uma  correlação 
necessária  entre  o  grau  de  concentração  do  mercado  e  o  desvio  do  resultado 
relativamente ao ideal da concorrência perfeita, em que o preço se situa ao nível do 
custo marginal. 
Animada  pelo  sucesso  obtido  no  caso  Gencor,  a  Comissão  Europeia 
prosseguiu na senda da expansão hermenêutica do critério de proibição constante 
                                                        
130 Como adverte Shapiro, não se pode dizer que exista uma única “Teoria do Oligopólio”, convivendo 
várias  abordagens  teóricas que  são  talvez mais  complementares do que antagónicas na  explicação 
que,  combinadas,  podem  trazer  aos  fenómenos  estudados.  Carl  SHAPIRO,  "Theories  o  Oligopoly 
Behavior", in Richard SCHMALENSEE; Robert D. WILLIG, (orgs.)  Handbook of Industrial Organization, 
Vol. 1, Amesterdão: Elsevier, 1989, p. 329. A p. 332. 
131 Para uma breve introdução ao tema, acessível a qualquer jurista, ver Richard WHISH, Competition 
Law,  6.ª  ed.,  Oxford:  Oxford  Univ.  Press,  2008.  A  pp.  544  e  ss.  e  ainda  por  Simon  BISHOP;  Mike 
WALKER,  The  Economics  of  EC  Competition  Law:  Concepts,  Application  and  Measurement,  2ª  ed., 
Londres: Sweet & Maxwell, 2002. Pp. 27 a 36. Também acessível é a explicação avançada por Luís M. 
B.  CABRAL,  Introduction  to  Industrial  Organization,  Cambridge,  MA:  MIT  Press,  2000. maxime  os 
capítulos  7  e  8.  (Do  mesmo  autor  existe  anterior  versão  em  português:  Luís  CABRAL,  Economia 
Industrial, Alfragide: McGraw‐Hill Portugal, 1994.). Para tratamentos mais aprofundados do tema, ver 
Jean TIROLE, The Theory of Industrial Organization, Cambridge, MA: MIT Press, 1988., capítulo 8; W. 
Kip VISCUSI; John M. VERNON; Joseph E. HARRINGTON, Jr., Economics of Regulation and Antitrust, 4.ª 
ed.,  Cambridge,  Massachusetts:  The  MIT  Press,  2005.  Capítulo  5;  F.M.  SCHERER;  David  J.  ROSS, 
Industrial  Market  Structure  and  Economic  Performance,  3.ª  ed.,  Boston:  Houghton  Mifflin,  1990. 
Capítulos  6  a  8; Dennis W.  CARLTON;  Jeffrey M. PERLOFF, Modern  Industrial Organization,  4.ª  ed., 
Boston: Pearson Addison Wesley, 2005. Capítulo 6. Quanto aos trabalhos pioneiros nesta matéria ver 
Joseph BERTRAND, "Théorie mathématique de la richesse sociale", Journal des Savants, 1883, p. 499. 
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do artigo 2.º do Regulamento 4064/89. A oportunidade para experimentar um novo 
alargamento do controlo de oligopólios colocou‐se no caso Airtours.  
Contrariamente ao que sucedera noutros casos, os nexos entre as empresas 
eram  essencialmente  resultantes  de  uma  estrutura  de mercado  pós‐concentração 
que,  segundo  a  Comissão,  favoreceria  comportamentos  colusórios  em matéria  de 
quantidade da oferta de viagens  turísticas para destinos próximos, com origem no 
Reino  Unido.  Ou  seja,  aspecto  não  despiciendo,  a  alegada  coordenação  pós‐
concentração  teria  por  objecto  não  o  preço  (existiam  milhares  de  combinações 
possíveis de preços de  viagens em pacote) e  sim a quantidade oferecida  (limitada 
pelo  número  de  lugares  nos  voos  programados  para  cada  época  turística  e  na 
capacidade hoteleira contratada um anos antes da época em causa). 
 O problema colocado por este caso decorre da noção de posição dominante 
colectiva  empregue  pela  Comissão.  Esta  instituição,  reconhecendo  os  limites  de 
aplicação  do  conceito  de  criação  ou  reforço  de  posição  dominante  a  casos  onde 
resultasse  da  concentração  um  oligopólio  que  induzisse  um  equilíbrio  de 
cooperação  entre  os  concorrentes  remanescentes,  procurou  sustentar  a  sua 
aplicação a casos em que cada um destes passaria a ter incentivos para exercer um 
maior  grau  de  poder  de  mercado,  in  casu  mediante  a  redução  ou  contenção 
unilateral da  capacidade hoteleira disponível),  independentemente da  reacção dos 
respectivos concorrentes remanescentes. Por outras palavras, quebra‐se o elo com a 
noção  de  um  comportamento  contrário  ao  Tratado  e  entra‐se  directamente  na 
condenação  de  estruturas  oligopolistas,  onde  a  concentração  aumenta  o  poder  de 
mercado dos participantes, independentemente da existência de uma percepção de 
interdependência.132 
 O  Tribunal  de  Primeira  Instância  viria  a  anular  esta  decisão,  considerando 
que a Comissão não tinha logrado apresentar prova suficientemente convincente da 
                                                        
132 Decisão da Comissão Europeia, de 22.9.1999, IV/M.1524, Proc. IV/M.1524, de 22.9.1999, J.O. L 93, 
de 13.4.2000, p. 1. Em especial os considerandos 54 a 56. 
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criação de uma posição dominante colectiva no caso em apreço.133 De alcance muito 
mais  vasto  é  a  leitura  conservadora  da  noção  de  posição  dominante  colectiva  e 
respectivos  requisitos.  Sintetizando os parâmetros  geralmente aceites pela  ciência 
económica a  respeito da  interdependência oligopolística,  o  acórdão estabelece um 
elenco  de  três  requisitos  cumulativos  para  que  se  possa  dar  por  estabelecida  a 
existência de uma posição dominante colectiva.134 
 Assim,  a  primeira  condição  tem  que  ver,  em  termos  amplos,  com  a 
transparência  do  mercado.  A  simples  consciência  da  interdependência  não  basta 
para um alinhamento colusivo de comportamentos; necessário será ainda que cada 
membro  do  oligopólio  estrito  esteja  em  condições  de  observar  se  os  restantes  se 
comportam  em  conformidade  com  o  interesse  comum.  Sem  tal  conhecimento,  o 
risco  de  comportamentos  desviantes  por  parte  de  qualquer  um  dos membros  do 
oligopólio desestabiliza a prossecução bem sucedida de um equilíbrio em torno de 
um ponto focal ou de convergência (seja ele expresso em termos de um objectivo de 
preço ou de uma dada repartição do mercado, em volume ou em valor de vendas). 
A mera  percepção  de  um  interesse  comum  não  é,  contudo,  suficiente  para 
viabilizar um equilíbrio  colusório. Devido aos  conhecidos  incentivos  à  adopção de 
comportamentos  oportunistas  pelos  membros  do  oligopólio,  é  indispensável  a 
                                                        
133  Suscita‐se  aqui  a  questão  do  ónus  da  prova  no  âmbito  do  controlo  de  concentrações.  Ver  Bo 
VESTERDORF,  "Standard  of  Proof  in Merger  Cases:  Reflections  in  Light  of  Recent  Case  Law  of  the 
Community Courts", European Competition Journal, vol. 1, n.º 1, 2005, p. 3. Sublinhe‐se, contudo, que 
não  podemos  concordar  com  algumas  conclusões  deste  autor,  as  quais  vão  quase  ao  ponto  de 
estabelecer  uma  presunção,  mutatis  mutandis,  de  in  dubio  pro  reo.  Sucede  que  o  Regulamento 
Comunitário  sobre  Concentrações  adoptou  uma  formulação  dupla,  uma  positiva  e  outra  negativa, 
justamente para deixar clara a sua neutralidade valorativa e a dependência de uma ou outra solução 
– aprovação ou rejeição – dependente dos factos de cada caso. Neste aspecto, o controlo comunitário 
de concentrações diverge da situação legal nos Estados Unidos onde a existência de um elevado nível 
de  concentração  dá  origem  a  uma  presunção  judicial  de  incompatibilidade  com  o  artigo  7.º  do 
Clayton Act, a qual pode ser ilidida pelas partes. Ver U.S. v. Philadelphia National Bank, 374 U.S. 321 
(1963). A p. 363: “Specifically, we  think  that a merger which produces a  firm controlling an undue 
percentage share of the relevant market, and results in a significant increase in the concentration of 
firms  in  that  market,  is  so  inherently  likely  to  lessen  competition  substantially  that  it  must  be 
enjoined  in  the  absence  of  evidence  clearly  showing  that  the  merger  is  not  likely  to  have  such 
anticompetitive effects”. Ainda sobre a questão dos critérios de análise das decisões da Comissão em 
sede de concentrações, ver David BAILEY, "Standard of Proof in EC Merger Proceedings: A Common 
Law Perspective", C.M.L. Rev., vol. 40, n.º 4, 2003, p. 845. 
134 Acórdão do Tribunal de Primeira Instância de 6.6.2002, Airtours Plc c. Comissão, Colect. 2002, p. II 
2585. Considerando 62. 
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existência de um mecanismo de auto‐tutela que garanta o cumprimento por todos 
os  interessados  da  estratégia  que  maximiza  o  benefício  comum.  Nas  palavras  do 
Tribunal,  “deve  existir  um  incitamento  ao  não  afastamento  da  linha  de  conduta 
comum  no  mercado”.  Onde  o  Tribunal  diverge  da  decisão  recorrida  é  na 
identificação  de  um  mecanismo  que  permita,  mediante  retaliações,  estabilizar  o 
comportamento  dos  vários  membros  do  oligopólio  em  torno  da  estratégia  de 
interesse  comum.  Tal  resposta  partirá,  em  princípio,  de  uma  reacção  no  mesmo 
sentido de um  comportamento desviante  observado no mercado  (e  também daí  a 
importância da primeira condição). Só se a parte que contempla um desvio face ao 
equilíbrio colusivo puder antever com razoável certeza que tal acto de “indisciplina” 
levará as outras empresas a adoptarem uma “punição”, e.g., mediante a realização de 
reduções de preços correspondentes ou, o que vai conduzir ao mesmo, um aumento 
da quantidade oferecida,  é que ela  se verá  forçada a manter o  equilíbrio,  sabendo 
que qualquer outra estratégia a deixaria em piores condições. 
Por  último,  a  estabilidade  da  colusão  depende  ainda  das  dificuldades  que 
possam evitar que os clientes e outros concorrentes, actuais ou potenciais, possam 
colocar  ao  equilíbrio  colusivo.  A  prova  obtida  pelas  autoridades  federais  norte‐
americanas  no  caso  do  Cartel  da  Lisina  demonstra  a  necessidade  sentida  pelos 
membros do cartel de acomodar novos concorrentes que iam entrando no mercado 
atraídos  pelos  lucros  supranormais  auferidos,  neste  caso,  devido  a  um 
entendimento  expresso  (o que possibilitou  a  obtenção de prova,  inclusivamente  a 
filmagem de diversas reuniões secretas onde os membros do cartel assumiam que 
os concorrentes eram os amigos e os clientes os inimigos). 
A  decisão  da  Comissão  foi  anulada  por  insuficiência  de  prova  daqueles 
requisitos.  Ficaram  assim  expostos  os  limites  do  recurso  à  teoria  da  posição 
dominante  colectiva  a  oligopólios,  pelo  menos  em  casos  onde  a  concentração 
reduziria o número de concorrentes para três ou mais concorrentes (recorde‐se que 
no  caso  Gencor,  tal  como  o  Nestlé/Perrier,  se  estava  perante  a  formação  de  um 
duopólio). Este  revés da Comissão  levou‐a  a,  num passo  inovador  (e  seguramente 
impensável há alguns anos atrás), a ponderar uma alteração do critério substantivo, 
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constante do artigo 2.º do Regulamento n.º 4064/89.135  De acordo com o proposto, 
do modelo baseado na criação ou reforço de uma posição dominante transitar‐se‐ia 
para o da redução substancial da concorrência, critério seguido nos Estados Unidos 
e  introduzido  em 1914  com o  artigo  7.º  do Clayton Act.  Esta  disposição  proíbe  as 
aquisições “que possam ter por efeito uma redução substancial da concorrência ou 
tendam a criar um monopólio”.136  
O texto do novo Regulamento Comunitário de Concentrações, que viria a ser 
aprovado em 2004, constitui um compromisso entre aqueles que gostariam de ver 
uma  convergência  textual  com  a  lei  norte‐americana  e  os  que  observavam,  com 
razão, que seria conveniente garantir alguma continuidade com o regime instaurado 
em 1989.137 O artigo 2.º do RCC dispõe que: 
“2.  Devem  ser  declaradas  compatíveis  com  o  mercado  comum  as 
concentrações  que  não  entravem  significativamente  uma  concorrência 
efectiva, no mercado comum ou numa parte substancial deste, em particular 
em resultado da criação ou do reforço de uma posição dominante. 
3.  Devem  ser  declaradas  incompatíveis  com  o  mercado  comum  as 
concentrações  que  entravem  significativamente  uma  concorrência  efectiva, 
no  mercado  comum  ou  numa  parte  substancial  deste,  em  particular  em 
resultado da criação ou do reforço de uma posição dominante”. 
 O critério dito da “dominância”, que vigorou até 1 de Maio de 2004, padecia 
de  algumas  insuficiências,  entre  as  quais  se  destaca  a  dificuldade  de  aplicação  a 
situações  de  oligopólio,  em  que  nenhuma  empresa  parece  dispor  de  uma  posição 
                                                        
135  COMISSÃO  EUROPEIA  –    Livro  Verde  relativo  à  revisão  do  Regulamento  (CEE)  n.º  4064/89  do 
Conselho, Bruxelas 11.11.2001, COM (2001) 745 final. 
136 Sobre este aspecto do Livro Verde, ver Ulf BÖGE; Edith MÜLLER,  "From the Market Dominance 
Test to the SLC Test: Are There Any Reasons for a Change?", E.C.L.R., vol. 23, n.º 10, 2002, p. 495; John 
FINGLETON,  "Does  Collective  Dominance  Provide  Suitable  Housing  for  all  Anti‐Competitive 
Oligopolistic Mergers?", Fordham Corp. L. Inst., vol. 2002 (B. Hawk, org., 2003), 2003, p. 181; Miguel 
MOURA E SILVA, "A reforma do controlo de concentrações na Comunidade Europeia", Comunicação 
apresentada  na  Conferência  Novos  Rumos  do  Direito  da  Concorrência,  Faculdade  de  Direito  da 
Universidade de Lisboa, 2003‐05‐06 2003. 
137  Sobre  a  história  legislativa  do  Regulamento  n.º  139/2004,  ver  Kyriakos  FOUNTATOUKAKOS; 
Stephen RYAN, "A New Substantive Test for EU Merger Control", E.C.L.R., vol. 26, n.º 5, 2005, p. 277. 
  121
preponderante  e  a  diminuição  da  concorrência  decorre  mais  da  facilitação  da 
coordenação  colusiva  tácita  entre  os  concorrentes  remanescentes  ou  mesmo  um 
alinhamento  não  colusivo  num  equilíbrio  não  concorrencial  por  razões  ligadas  às 
modificações da estrutura de mercado ou à alteração da natureza da concorrência 
(este último corresponde analiticamente a um efeito “unilateral”).138 É verdade que 
o recurso ao conceito de posição dominante colectiva,  já aceite pela jurisprudência 
comunitária  em  sede  de  artigo  82.º139  e,  mais  recentemente,  do  próprio 
Regulamento sobre Concentrações140, permite alguma intervenção nestes casos. Mas 
o rigor dos recentes arestos do Tribunal de Primeira Instância  (em especial o caso 
Airtours/First  Choice)  mostrou  os  limites  de  uma  interpretação  construtiva  do 
critério  da  “dominância”.141  A  proposta  da  Comissão  ia  no  sentido  de  introduzir 
algumas  alterações  ao  artigo  2.º,  de  modo  a  tornar  clara  a  sua  aplicabilidade  a 
situações de oligopólio: nos casos de criação ou reforço de uma posição de domínio 
do  mercado  (inquestionavelmente  abrangidas  pela  actual  redacção  do  artigo  2.º, 
mesmo quanto aos casos em que essa posição é detida por mais de uma empresa – 
desde  que  preenchidos  os  requisitos  de  determinação  de  uma  posição  dominante 
colectiva);  nos  casos  de  diminuição  do  nível  de  concorrência  num  mercado 
oligopolístico;  e  ainda  em  casos de modificação da natureza da  concorrência  num 
mercado  com  aquelas  características  estruturais.  No  considerando  25  do  RCC 
encontramos uma orientação segundo a qual o conceito de “entrave significativo a 
uma concorrência efectiva” deve ser interpretado de forma a abranger,  
“para  além  dos  casos  em  que  é  aplicável  o  conceito  de  posição 
dominante,  apenas  os  efeitos  anti‐concorrência  de  uma  concentração 
                                                        
138 É esta a perspectiva dominante nos Estados Unidos onde o critério de proibição é o da redução 
substancial  da  concorrência.  Ver  as  Directrizes  de  1992  (revistas  em  1997)  sobre  concentrações 
horizontais. 
139  Veja‐se,  por  exemplo,  o  acórdão  do  Tribunal  de  Justiça,  de  16.31.2000,  no  Proc.  C‐395/96P, 
Compagnie Maritime Belge c. Comissão, Colect. 2000, p. I‐1365. 
140 Ver os acórdãos do Tribunal de Justiça, de 31.3.98, no Proc C‐68/94, França c. Comissão (caso Kali 
und Salz), Colect. 1998, p. I‐1453 e do Tribunal de Primeira Instância, de 25.3.99, no Proc T‐102/96, 
Gencor c. Comissão, Colect. 1999, p. II‐753. 
141 Acórdão do Tribunal de Primeira Instância, de 6.6.2002, no Proc. T‐342/99, Airtours c. Comissão, 
Colect. 2002, p. II‐2585. 
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resultantes do comportamento não concertado de empresas que não teriam 
uma posição dominante no mercado em questão”. 
Uma vez que a  influência do artigo 82.º, que até aqui se  tem  feito sentir no 
artigo 2.º, estava actuar como um impedimento à extensão do âmbito da proibição, 
foi  autonomizado  o  critério  do  entrave  significativo  à  concorrência  efectiva, 
quebrando o cordão umbilical com a norma relativa à posição dominante. Por outras 
palavras, deixa‐se bem claro que algumas situações oligopolísticas são susceptíveis 
de pôr em causa o estabelecimento de uma concorrência não falseada no mercado 
comum. Como se pode ler no considerando 25 do RCC: 
“[E]m  certas  circunstâncias,  as  concentrações  que  impliquem  a 
eliminação  de  importantes  pressões  concorrenciais  que  as  partes  na 
concentração  exerciam  mutuamente,  bem  como  uma  redução  da  pressão 
concorrencial  nos  concorrentes  remanescentes,  podem, mesmo na ausência 
da possibilidade de coordenação entre os membros do oligopólio, resultar num 
entrave  significativo a uma concorrência efectiva. No entanto,  até à data os 
tribunais  comunitários  não  interpretaram  expressamente  o  Regulamento 
(CEE) n.º 4064/89 como exigindo que as concentrações dêem origem a esses 
efeitos  não  coordenados  para  serem  declaradas  incompatíveis  com  o 
mercado comum. Como tal, no interesse da certeza jurídica, deverá ficar claro 
que  o  presente  regulamento  permite  o  controlo  efectivo  de  todas  essas 
concentrações,  uma  vez  que  estabelece  que  qualquer  concentração  que 
entrave  significativamente  a  concorrência  efectiva,  no mercado  comum  ou 
numa  parte  substancial  deste,  deverá  ser  declarada  incompatível  com  o 
mercado comum”. (o itálico é nosso) 
A  solução  deste  problema  não  passa  pela  revisão  das  regras  de  conduta, 
presumivelmente  ineficazes,  pelo  que  se  autonomizam  os  critérios  de  apreciação 
estrutural;  tudo  isto  mantendo  formalmente  um  vínculo  de  filiação  da  norma 
estrutural numa norma de conduta (pois o critério de dominância subsiste como um 
exemplo  de  uma  concentração  que  entrava  significativamente  a  concorrência 
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efectiva).  Isto  não  significa,  todavia,  que  a  prática  anterior  da  Comissão  e  a 
jurisprudência dos tribunais comunitários (ou a abundante doutrina sobre o critério 
de  dominância)  se  tenham  tornado  irrelevantes.  A  Comissão  prevê  que  “a  maior 
parte dos casos de incompatibilidade de uma concentração com o mercado comum 
continuarão  a  basear‐se  na  existência  de  uma  posição  dominante”,  sendo  que 
tenciona  “preservar  na  íntegra  as  orientações  que podem  ser  extraídas  da prática 
decisória  anterior  e  tomar  plenamente  em  consideração  a  jurisprudência  anterior 
dos tribunais comunitários”.142 
A  análise  estrutural  não  constitui  um  fim  em  si  mesma.  O  que  nos  leva  a 
ponderar  o  grau  de  concentração  e  a  sua  variação  na  sequência  da  operação  em 
causa  é  a  identificação  de  condições  que  permitam uma previsão  sobre  os  efeitos 
desta. Uma vez mais seguindo a metodologia norte‐americana, a Comissão distingue 
duas  grandes  categorias  de  efeitos:  os  efeitos  não  coordenados  (ou  efeitos 
unilaterais)  e  os  efeitos  coordenados.  A  alteração  do  enfoque  do  critério  de 
proibição no sentido de passar a abranger os efeitos negativos de concentrações em 
mercados  oligopolistas  levou  a  que  as  teorias  económicas  sobre  oligopólios 
adquirissem  preponderância  enquanto  instrumento  analítico.  As  Orientações  de 
2004  ilustram  esse  desenvolvimento,  dedicando  especial  atenção  aos  mercados 
oligopolísticos, seja ao nível da apreensão de tendências para equilíbrios colusivos 
seja para o exercício de poder de mercado em situações não colusivas (estas últimas 
particularmente  controversas  no  âmbito  do  anterior  regulamento,  como  se 
constatou no caso Airtours).  Importa não esquecer que o principal  fundamento do 
novo critério de proibição é  clarificar a  sua aplicação a  concentrações  com efeitos 
unilaterais  num  contexto  onde  não  há  lugar  à  criação  ou  reforço  de  uma  posição 
dominante individual ou colectiva. 
A  primeira  categoria  de  efeitos  da  concentração  respeita  a  um aumento de 
poder de mercado resultante da eliminação de pressões concorrenciais importantes 
                                                        
142  Orientações  para  a  apreciação  das  concentrações  horizontais  nos  termos  do  regulamento  do 
Conselho relativo ao controlo das concentrações de empresas, J.O. C 31, de 5.2.2004, p. 5, parágrafo 4. 
Ver ainda o considerando 26 do RCC que vai no mesmo sentido. 
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sobre a nova entidade e as restantes empresas no mercado. Verifica‐se, desta forma, 
que  não  é  apenas  a  concorrência  existente  entre  as  partes  que  pode  levar  a  uma 
apreciação  negativa;  também  a  diminuição  das  pressões  concorrenciais  sobre  as 
restantes empresas poderá ser tida em conta,  já que, na sequência de um aumento 
de preços pela nova entidade, a procura se dirigirá a estas empresas e elas poderão 
estar em condições de aumentar também os preços de forma unilateral (ou melhor, 
considerar o aumento de preços como uma estratégia racional independentemente 
de os concorrentes desenvolverem ou não uma estratégia de cooperação).143  
O aumento de poder de mercado ao nível da posição dominante de uma única 
empresa  corresponde à aplicação do anterior critério em situações de dominância 
individual.  Nesse  caso  assume  particular  importância  a  análise  das  partes  de 
mercado da nova entidade. Como sustenta a Comissão,  “quanto mais elevada for a 
quota de mercado mais probabilidades existem de que uma empresa possua poder 
de mercado”.  A  segunda  hipótese  assenta  num  conjunto  de  postulados  quanto  ao 
comportamento  das  empresas  em  oligopólio  face  à  eliminação  de  pressões 
concorrenciais que podem permitir um aumento do poder de mercado, mesmo que 
não seja muito provável a coordenação entre elas.144 
  A  natureza  da  concorrência  no  mercado  em  causa  pode  constituir  um 
importante  indício  dos  efeitos  unilaterais  de  uma  concentração.  Assim,  se  a 
concorrência  assenta  numa  forte  diferenciação  de  produtos  (e.g.,  devido  às 
características  dos  produtos,  dispersão  da  procura,  inovação,  etc.)  é  possível  que 
alguns  produtos  sejam  substitutos  mais  próximos  do  que  outros.145  Se  os 
                                                        
143 Ver BISHOP, Simon; WALKER, Mike, The Economics of EC Competition Law: Concepts, Application 
and Measurement, 2ª ed., Londres: Sweet & Maxwell, 2002, p. 264. 
144  Um  mercado  é  qualificado  como  sendo  oligopolístico  quando  a  estrutura  tem  um  número 
reduzido de concorrentes com dimensão apreciável e as empresas são interdependentes uma vez que 
o  comportamento  de  cada  uma  delas  tem  efeitos  significativos  ao  nível  do mercado  (Orientações, 
nota 29). 
145  Mas  deve  ter‐se  presente  que  os  mercados  que  exibem  diferenciação  de  produtos  não  são  os 
únicos  onde  poderá  ser  pertinente  uma  análise  dos  efeitos  unilaterais.  Assim,  características  da 
oferta  (diferenciação  entre  concorrentes  pela  capacidade,  mais  consentânea  com  o  modelo  de 
concorrência  Bertrand)  ou da  natureza  da  concorrência  do mercado  (mercados  onde  as  empresas 
disputam concursos por um volume significativo das vendas) podem também levar a um exame mais 
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concorrentes  da  nova  entidade  não  fabricam  substitutos  próximos  torna‐se  mais 
provável  um  reforço  do  poder  de  mercado,  a  menos  que  estes  tenham  a 
possibilidade  (e  o  incentivo)  para  reposicionarem os  seus produtos  em  função da 
nova situação ou para alargarem a sua carteira de produtos. Esta situação pode ser 
ilustrada com um exemplo simples.146 
  Considerando um mercado com quatro produtores  (A, B, C e D), em que os 
produtos são diferenciados e existe maior proximidade entre os produtos de A e de 
B, uma concentração envolvendo estas duas empresas tem um impacto muito mais 
restritivo do que uma combinação entre, por exemplo, A e D.147 
Empresa 
Volume de 
vendas ao preço 
actual 
Volume de 
vendas se A 
aumenta os 
preços em 5% 
Vendas perdidas 
por A 
A  100  80   
B  100  115  15 
C  100  103  3 
D  100  102  2 
AB  200  195   
 
Numa nota mais dinâmica, o rigor da concorrência existente entre as partes 
antes  da  concentração  pode  ser  também  um  factor  determinante,  devido  à 
eliminação deste  foco de  rivalidade no mercado.  Particularmente  relevante  será  a 
importância  das  empresas  em  causa  ao  nível  da  inovação.  Uma  concentração  que 
reúna os dois pólos mais importantes de inovação poderá limitar apreciavelmente a 
intensidade da concorrência no mercado. 
                                                                                                                                                                     
atento das capacidades concorrenciais das empresas envolvidas e dos seus concorrentes. Ver BISHOP 
e WALKER, op. cit., pp. 269‐70. 
146 Seguimos neste ponto BISHOP e WALKER, op. cit., p. 265. 
147  Isto  apesar  de  antes  da  concentração  a  quota  de mercado  combinada  AD  ser  idêntica  à  de  AB 
(25%  +  25%).  A  análise  dos  efeitos  unilaterais  vem  assim  demonstrar  a  insuficiência  de  uma 
apreciação estática com base em quotas de mercado. 
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  Além da capacidade de os clientes mudarem de  fornecedor, é  sobretudo ao 
nível  da  possível  reacção  dos  concorrentes  que  devem  ser  ponderados  os  efeitos 
unilaterais.148  Assim,  sendo  pouco  provável  que,  em  resposta  a  um  aumento  de 
preços  pela  nova  entidade,  os  concorrentes  aumentem  substancialmente  a  oferta, 
aquele  incremento  pode  ser  lucrativo  e  poderá  entender‐se  que  a  concentração 
resulta  num  entrave  à  concorrência  efectiva.  As  dificuldades  dos  concorrentes 
podem  resultar  de  características  objectivas  do  mercado  em  causa  (como  as 
limitações  de  capacidade,  elevados  custos  de  aumento  de  capacidade  ou  custos 
marginais mais  elevados  ao nível  do  aproveitamento  de  capacidade  excedentária) 
ou  de  uma  elevação  dos  obstáculos  à  expansão  resultante  da  concentração  (e.g., 
dificuldade em obter acesso a matérias‐primas ou canais de distribuição, aquisição 
de patentes e outros direitos de propriedade intelectual).149 
Ao  diminuir  o  número  de  concorrentes  (ou  eliminar  um  concorrente 
agressivo  que  punha  em  causa  a  estabilidade  de  um  equilíbrio  colusivo)  uma 
concentração  pode  criar  condições  que  viabilizem  comportamentos  colusivos, 
aumentem  os  incentivos  das  empresas  para  a  adopção  dessas  condutas  ou  que 
facilitem essa  coordenação,  seja  ao  tornar mais  exequível  um entendimento  entre 
concorrentes  ou  ao  permitir  que  essa  concertação  seja  mais  estável.  Um  dos 
objectivos  principais  do  controlo  de  concentrações  é  prevenir  alterações  da 
estrutura dos mercados que  conduzam a esses  equilíbrios  colusivos  e permitam a 
                                                        
148  Neste  sentido  ver  França  c.  Comissão  e  SCPA  e  EMC  c.  Comissão  (dito  Kali+Salz),  Acórdão  do 
Tribunal  de  Justiça  de  31.3.1998,  nos  Procs.  Apensos  C‐68/94  e  C‐30/95,  Colect.  1998,  p.  I‐1375, 
considerando 246:  “(…) para apreciar com um grau de razoabilidade suficiente os efeitos que uma 
operação  de  concentração  pode  produzir  sobre  o  funcionamento  da  concorrência  no mercado  em 
causa, é indispensável tomar como base uma análise rigorosa do peso dos concorrentes”. 
149  Ver  o  acórdão  do  Tribunal  de  Primeira  Instância  (Terceira  Secção)  de  3.4.2003,  BaByliss  c. 
Comissão, Colect. 2003, p. II‐1279, considerando 329: “A presença de concorrentes só pode constituir 
um  factor  susceptível,  eventualmente, de atenuar,  ou mesmo eliminar,  a posição dominante detida 
pela  entidade  resultante  da  fusão  no  caso  de  estes  concorrentes  deterem  uma  posição  forte, 
susceptível de exercer um verdadeiro contrapeso”. No caso, tratando‐se de um mercado de estrutura 
oligopolista  e  onde  apenas  um número  reduzido de  empresas dispunha de uma gama alargada de 
produtos  e  de uma presença  de nível  europeu,  o Tribunal  exigiu mais do que a mera  presença  de 
concorrentes para afastar as dúvidas sérias quanto à compatibilidade de uma concentração, mesmo 
quando  as  partes  de  mercado  destes  eram  elevadas  (entre  20  a  45%  nos  diversos  mercados  de 
produto e geográficos). Note‐se que em causa estava uma decisão de aceitação de compromissos na 
Fase I. 
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sua manutenção, sem para o efeito ser necessário o recurso a práticas que violem as 
regras  sobre  acordos  e  práticas  concertadas.  Deve  ser  dada  especial  atenção  às 
concentrações em mercados que têm já um historial de comportamentos colusivos, 
em especial caso estes tenham sido punidos no passado ao abrigo do artigo 81.º, n.º 
1.150 
  A metodologia a seguir na identificação deste risco concorrencial é tributária 
da  jurisprudência  sobre a  criação ou  reforço de uma posição dominante  colectiva, 
desenvolvida  ao  abrigo  do  anterior  regulamento.  Nas  Orientações  sobre 
concentrações horizontais,  a Comissão  sintetiza a estrutura de  análise da  seguinte 
forma: 
“41.  É  mais  provável  que  surja  coordenação  nos  mercados  onde  seja 
relativamente  simples  chegar  a  um  consenso  sobre  as  condições  de  tal 
coordenação. Além disso, deverão estar preenchidas três condições para que 
a  coordenação  seja  sustentável.  Em  primeiro  lugar,  as  empresas  que 
participam na coordenação deverão poder controlar, de forma suficiente, se 
as  condições  da  coordenação  estão  a  ser  cumpridas.  Em  segundo  lugar,  a 
disciplina exige que existam alguns mecanismos de dissuasão credíveis que 
possam  ser  activados  quando  é  detectado  um desvio.  Em  terceiro  lugar,  as 
reacções das empresas terceiras, como os concorrentes actuais e futuros que 
não participam na  coordenação,  e  também dos  clientes,  não deverão poder 
prejudicar os resultados esperados da coordenação”. 
 Para que a coordenação seja possível é necessário que as empresas tenham 
um  entendimento  comum  quanto  à  forma  como  ela  deve  funcionar.  Quanto  mais 
variáveis  influírem  na  definição  do  comportamento  concorrencial  e  quanto  mais 
complexas  e  voláteis  forem  as  condições  de  mercado  mais  difícil  será  que  possa 
                                                        
150 No entanto ver França c. Comissão e SCPA e EMC c. Comissão (dito Kali+Salz), Acórdão do Tribunal 
de Justiça de 31.3.1998, nos Procs. Apensos C‐68/94 e C‐30/95, Colect. 1998, p. I‐1375, considerando 
241 (a existência de um acordo em violação do artigo 81.º a que  foi posto termo 20 anos antes da 
concentração constitui “um indício extremamente fraco, ou mesmo insignificante”, para se presumir 
a  ausência  de  concorrência  entre  as  empresas  que  se  podem  encontrar  numa  posição  dominante 
colectiva). 
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existir essa percepção comum. (Orientações 45). A Comissão fornece ainda algumas 
indicações retiradas dos ensinamentos da teoria do oligopólio. Assim, a coordenação 
é mais provável em função dos seguintes factores: 
i) o  número  de  participantes  no  mercado:  quanto  mais  reduzido  for  o 
grupo  de  produtores,  mais  fácil  será  a  coordenação  do  seu 
comportamento; 
ii) a  natureza  dos  produtos:  a  homogeneidade  dos  produtos  facilita  a 
coordenação,  a  diferenciação,  em  contrapartida,  dificulta‐a,  devido  ao 
aumento da complexidade de um eventual arranjo anticoncorrencial; 
iii) a estabilidade das condições de mercado do lado da oferta e da procura: 
para  que  a  coordenação  seja  viável  é  normalmente  necessário  que 
exista  estabilidade no mercado,  para  assegurar  um  grau  adequado  de 
previsibilidade  da  evolução  do mercado,  desse modo  possibilitando  a 
aferição do sucesso da coordenação; 
iv) a  importância da  inovação:  quanto mais  importante  for a  inovação do 
ponto de vista concorrencial, mais difícil será a coordenação; a natureza 
da  inovação  é  também  um  aspecto  a  ponderar:  se  a  inovação  se 
processa  por  pequenos  incrementos,  não  é  de  afastar  a  coordenação; 
quando a  inovação é desequilibrante (e.g. novos produtos que afastam 
os  existentes  ou  tecnologias  revolucionárias  que  conferem  vantagens 
absolutas em termos de custos), a coordenação torna‐se mais arriscada; 
v) as  características  dos  produtores:  a  existência  de  simetria  entre  os 
produtores  aumenta  a  probabilidade  de  estes  chegarem  a  um 
entendimento  colusivo,  na  medida  em  que  quanto  mais  semelhantes 
forem  os  seus  interesses  mais  fácil  será  o  seu  alinhamento;  entre  os 
factores a  considerar a este nível a Comissão destaca as estruturas de 
custos,  as  quotas  de  mercado,  os  níveis  de  capacidade 
(utilizada/excedentária),  a  integração  vertical  e,  eventualmente,  a 
existência  de  participações  cruzadas  ou  a  existência  de  empresas 
comuns onde as empresas participem conjuntamente;  
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vi) as  características  dos  clientes:  quando  os  clientes  têm  necessidades 
muito  próximas  ou  podem  ser  segmentados  em  função  de 
características funcionais, geográficas ou outras, a coordenação poderá 
ser facilitada uma vez que é possível identificar cada cliente e quem é o 
seu  fornecedor,  sabendo‐se  assim  se  há  uma  quebra  da  disciplina 
colusiva; 
vii) a existência de mecanismos facilitadores: os produtores que pretendem 
coordenar  o  seu  comportamento  podem  recorrer  a  práticas 
instrumentais  que  facilitam  a  prossecução  dos  seus  objectivos  ilícitos 
reduzindo a complexidade das condições de mercado, como é o caso de 
mecanismos que aumentam a transparência ou facilitam a comunicação 
(não  apenas  a  comunicação directa  como  sobretudo  a  transmissão  de 
sinais sobre a conduta desejável através de uma actuação formalmente 
unilateral) (v. Orientações, parágrafo 47). 
O facto de as empresas terem incentivos para chegar a um equilíbrio colusivo 
não é  suficiente para  levar  à  sua proibição. É ainda necessário que a  coordenação 
seja  estável.  Num  mercado  onde  sejam  praticados  descontos  secretos  ou  onde  o 
comportamento  desviante  (relativamente  à  disciplina  colusiva)  não  possa  ser 
penalizado, as empresas poderão  ter  incentivos para “fazer batota”, aumentando a 
sua produção e levando a uma descida de preços. Esta ameaça de retaliação deve ser 
credível, ou seja, deve infligir um dano concorrencial aos “prevaricadores”, ocorrer 
de  forma  oportuna,  e  as  empresas  que  chamam  a  si  a  tarefa  punitiva  devem  ter 
incentivos suficientes para que esse comportamento seja racional (por exemplo, os 
eventuais  prejuízos  a  curto  prazo  devem  poder  ser  compensados  por  benefícios 
maiores a médio ou longo prazo). Por fim, um equilíbrio colusivo dificilmente será 
sustentável  caso  os  concorrentes  actuais  ou  potenciais  que  não  participem  na 
coordenação  possam  reagir  a  um  aumento  de  preços,  o  que  nos  remete  para  a 
análise das possibilidades de entrada no mercado. Como resulta da jurisprudência, é 
necessário  que  sejam  satisfeitas  três  condições  para  que  a  coordenação  se  possa 
considerar estável: 
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i) Identificação  dos  desvios  ao  equilíbrio  colusivo  (Orientações, 
parágrafos 49‐51);151 
ii) Mecanismos credíveis de dissuasão (Orientações, parágrafos 52‐55);152 
iii) Insuficiência  da  reacção  de  terceiros  para  impedir  a  obtenção  dos 
resultados  previstos  pela  coordenação  (Orientações,  parágrafos  56  e 
57).  
 
  Concluída esta breve incursão pelo conceito de posição dominante colectiva 
no  domínio  do  controlo  prévio  de  concentrações,  vejamos  agora,  aberta  que  foi  a 
porta  ao  seu acolhimento pelo acórdão do Tribunal  de Primeira  Instância no  caso 
Vidro Plano Italiano, qual o desenvolvimento dado a tal noção em sede de aplicação 
do artigo 82.º. 
Se  exceptuarmos  o  caso Magill,  onde  a  Comissão,  como melhor  trataremos 
adiante,  configurou  uma  posição  dominante  para  cada  estação  de  televisão 
relativamente aos respectivos guias de programação e duas referência incidentais a 
este conceito,153 é no acórdão Almelo que o Tribunal de Justiça vem esclarecer que 
tipo  de  “laços  económicos”  permitem  identificar  uma  posição  dominante 
colectiva.154  O  caso  tinha  por  base  um  reenvio  prejudicial,  pelo  qual  o  tribunal 
nacional  inquiria da  compatibilidade  com os  artigos 81.º  e 82.º da  imposição pela 
IJM (um dos distribuidores regionais de electricidade na Holanda) de uma proibição 
de importação de electricidade à comarca de Almelo e a outros distribuidores locais 
de electricidade, mediante uma cláusula de abastecimento exclusivo. Para que todos 
                                                        
151 No parágrafo 49 pode  ler‐se que  “os mercados deverão  ser  suficientemente  transparentes para 
que  as  empresas  que  participam  na  coordenação  controlem,  de  forma  suficiente,  se  as  outras 
empresas se estão a desviar, sabendo assim quando exercer uma retaliação”. 
152 Parágrafo 52:  “A coordenação não é sustentável  sem que as consequências de um desvio sejam 
suficientemente graves para convencer todas as empresas participantes na coordenação de que têm 
todo o interesse em cumprir as condições da coordenação. É por conseguinte a ameaça de uma futura 
retaliação que mantém a  coordenação  sustentável.  Contudo,  a  ameaça  só  é  credível  se  existir  uma 
certeza suficiente de que será activado um mecanismo de dissuasão caso seja detectado um desvio 
por parte de uma das empresas”. 
153 Acórdão do Tribunal de Justiça (Sexta Secção) de 10.5.1988, Proc. 247/86, Alsatel c. SA Novasam, 
Colect. 1988, p. 5987. 
154 Acórdão do Tribunal de Justiça de 27.4.1994, Proc. C‐393/92, Gemeent Almelo e o. c. Energiebedrijf 
IJsselmij NV, Colect. 1994, p. I 1477. 
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os  distribuidores  regionais  de  electricidade  fossem  considerados  como  ocupando 
uma posição dominante colectiva seria necessário que  
41. Embora não se possa concluir automaticamente no sentido da existência 
de  uma  posição  dominante  numa  parte  substancial  do mercado  comum no 
caso  de  uma  empresa  que,  como  a  IJM,  é  titular  de  uma  concessão  não 
exclusiva sobre apenas uma parte do território de um Estado‐membro, esta 
apreciação deve ser alterada no caso de essa empresa pertencer a um grupo 
de empresas que detenham uma posição dominante colectiva.  
42. Essa posição dominante colectiva exige, no entanto, que as empresas do 
grupo  em causa estejam  suficientemente  ligadas  entre  si  para  adoptarem a 
mesma linha de actuação no mercado […].  
43. Compete ao órgão jurisdicional nacional examinar se, entre as empresas 
de  distribuição  regional  de  energia  eléctrica  nos  Países  Baixos,  existem 
vínculos  suficientemente  importantes  que  impliquem  uma  posição 
dominante colectiva numa parte substancial do mercado comum.  
 
A exígua fundamentação deixa, todavia, uma questão. Sendo que as cláusulas 
em  questão  pertencem  a  um  contrato  tipo  elaborado  pela  associação  de 
distribuidores regionais, será a participação na associação, por si só, um vínculo que 
justifica  a  existência  de  uma  posição  dominante  colectiva  quando  os  estatutos 
tornam  as  suas  decisões  (ou  o  uso  de  cláusulas  padrão)  obrigatórias  para  os 
membros? Tudo parece indicar que o Tribunal se inclinaria a aceitar tal participação 
e  a  vinculatividade dos  actos  para  com os membros da  associação  suficiente  para 
preencher o requisito da existência de um nexo que leva as empresas a adoptarem a 
mesma linha de conduta no mercado. Esta é uma interpretação que se presta a um 
substancial  alargamento  da  aplicação  do  artigo  82.º  a  práticas  paralelas  de 
empresas,  desde  que  enquadradas  por  uma  decisão  de  associação  de  empresas, 
como parecia suceder no caso em apreço.   
  O  primeiro  grande  processo  envolvendo  a  confirmação  pelo  Tribunal  de 
Justiça da condenação de um conjunto de empresas por abuso de posição dominante 
  132
viria a surgir, precisamente, numa das situações antevistas no acórdão Vidro Plano 
Italiano. Trata‐se do caso conhecido como Compagnie Maritime Belge, e que envolve 
um  conjunto  de  comportamentos  adoptados  pelos  membros  de  uma  conferência 
marítima, a CEWAL, contra um novo concorrente. 
A Cewal é uma conferência marítima que agrupa as empresas de transporte 
marítimo que asseguram um serviço de linha regular entre os portos do Zaire e de 
Angola  e  os  do  mar  do  Norte,  excepção  feita  quanto  ao  Reino  Unido;  entre  as 
empresas  participantes  conta‐se  a  Compagnie  maritime  belge.  De  acordo  com  o 
Código de Conduta da CNUCED (Conferência das Nações Unidas para o Comércio e o 
Desenvolvimento),  as  cargas  transportadas  por  conferências  marítimas  são 
repartidas segundo um sistema de quotas, o sistema dito “40:40:20”. Quer isto dizer 
que  80%  das  mercadorias  são  transportadas  pelos  membros  da  conferência  são 
repartidas  equitativamente  pelos  armadores  nacionais  dos  países  ligados  pela 
conferência  em  causa  (no  caso  do  Zaire,  a  CMZ,  Compagnie  maritime  zaïroise), 
sendo os restantes 20% atribuídos a armadores de países terceiros.  
Na  sequência  do  aparecimento  de  um  concorrente  comunitário  
independente,  autorizado  pelas  autoridades  zairenses  e  que  começou  a  prestar 
serviços  regulares  nas  mesmas  linhas,  os  membros  da  Cewal  adoptaram  um 
conjunto de comportamentos que a Comissão considerou contrários ao artigo 82.º, 
designadamente a participação num acordo com a Ogefrem, a autoridade zairense 
para  a  gestão  do  transporte  marítimo  de  mercadorias,  no  sentido  de  reservar  o 
transporte de mercadorias  correspondentes  à quota de 20% para países  terceiros 
aos membros da Cewal (acordo que foi desrespeitado pelo Ogefrem ao autorizar a 
operação  do  novo  concorrente  comunitário);  adopção  da  prática  designada  de 
“navios  de  combate”,  correspondendo  a  modificações  das  tabelas  de  modo  a 
oferecer  tarifas  iguais  ou  inferiores  às  do  seu  novo  concorrente  para  navios  com 
partida na mesma data ou em datas próximas; e no estabelecimento de acordos de 
fidelidade a 100% com os carregadores, incluindo a criação de uma “lista negra” de 
carregadores que não fossem fiéis à Cewal.  
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A Comissão qualificou estas práticas como um abuso de posição dominante, 
numa decisão que aplicou igualmente o artigo 81.º, n.º 1, relativamente a um acordo 
de repartição de tráfego que visava impedir os membros da Cewal e de duas outras 
conferências marítimas com ligações a portos africanos no sentido de não operarem 
como armadores  independentes nos portos abrangidos pela área de  influência das 
restantes  conferências.  Em  sede  de  recurso,  o  Tribunal  de  Primeira  Instância 
manteve a condenação ao abrigo dos artigos 81.º e 82.º,  tendo reduzido as coimas 
aplicadas pela Comissão.155 A Compagnie maritime belge recorreu do acórdão para o 
Tribunal  de  Justiça,  questionando  sobretudo  a  aplicação  da  noção  de  posição 
dominante colectiva.156 
35. Nos termos do artigo [82.º] do Tratado, uma posição dominante pode ser 
detida por várias “empresas”. Já por várias vezes o Tribunal de Justiça decidiu 
que o conceito de “empresa” que figura no capítulo do Tratado consagrado às 
regras  da  concorrência  pressupõe  a  autonomia  económica  da  entidade  em 
causa (v. entre outros, acórdão de 25 de Novembro de 1971, Béguelin, 22/71, 
Colect., p. 355).  
36. Daqui resulta que a expressão “mais empresas” que figura no artigo [82.º] 
do Tratado implica que uma posição dominante pode ser detida por duas ou 
mais  entidades  económicas,  juridicamente  independentes  uma da  outra,  na 
condição de, do ponto de vista económico, se apresentarem ou actuarem em 
conjunto  num  mercado  específico,  como  uma  entidade  colectiva.  É  nesta 
acepção que há que entender a expressão “posição dominante colectiva”, que 
será doravante utilizada no presente acórdão.  
37. Ora,  a  verificação da  existência de uma posição dominante não  implica, 
em  si,  qualquer  censura  relativamente  à  empresa  em  questão,  significando 
apenas  que  incumbe  a  esta,  independentemente  das  causas  de  tal  posição, 
uma responsabilidade particular de não lesar pelo seu comportamento uma 
                                                        
155  Acórdão  do  Tribunal  de  Primeira  Instância  (Terceira  Secção  Alargada)  de  8.10.1996,  Procs. 
apensos  T‐24/93,  T‐25/93,  T‐26/93  e  T28/93,  Compagnie  maritime  belge  transports  SA  e  o.  c. 
Comissão, Colect. 1996, p. II 1201. 
156  Acórdão  do  Tribunal  de  Justiça  (Quinta  Secção)  de  16.3.2000,  Procs.  Apensos  C‐395/96  P  e  C‐
396/96 P, Compagnie maritime belge e o. c. Comissão, Colect. 2000, p. I 1365. 
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concorrência  efectiva  e  não  falseada  no  mercado  comum  (v.  acórdão 
Michelin, já referido, n.º 57).  
38. A mesma conclusão se impõe no que respeita às empresas que detêm uma 
posição  dominante  colectiva.  A  verificação  de  que  duas  ou  mais  empresas 
detêm uma posição dominante colectiva deve, em princípio, proceder de uma 
apreciação  económica  da  posição  no mercado  pertinente  das  empresas  em 
causa,  antes  de  qualquer  apreciação no  que  respeita  à  questão  de  saber  se 
essas empresas exploraram de modo abusivo a sua posição no mercado.  
39.  Assim,  é  necessário,  para  efeitos  de  uma  análise  nos  termos  do  artigo 
[82.º]  do  Tratado,  examinar  se  as  empresas  em  causam  constituem,  em 
conjunto, uma entidade colectiva em relação aos seus concorrentes, parceiros 
comerciais  e  consumidores  num  mercado  determinado.  Só  no  caso  de 
resposta  afirmativa  é  que  haveria  que  analisar  se  essa  entidade  colectiva 
detém efectivamente uma posição dominante  e  se  se  comporta  de maneira 
abusiva.  
40.  Cabe  sublinhar  que,  no  acórdão  recorrido,  o  Tribunal  de  Primeira 
Instância teve o cuidado de analisar separadamente estes três elementos, isto 
é, a posição colectiva, a posição dominante e o abuso de tal posição.  
41. Para apreciar a existência de uma entidade colectiva na acepção acabada 
de referir, há que examinar as relações ou factores de correlação económicas 
entre as empresas em causa (v., nomeadamente, os acórdãos de 27 de Abril 
de  1994,  Almelo,  C‐393/92,  Colect.,  p.  I‐1477,  n.º  43,  e  de  31  de Março  de 
1998, França e o./Comissão, C‐68/94 e C‐30/95, Colect., p. I‐1375, n.º 221).  
42.  A  este  propósito,  há  que  verificar,  nomeadamente,  se  existem  relações 
económicas entre as empresas em causa que lhes permitam agir em conjunto, 
independentemente  dos  seus  concorrentes,  dos  seus  clientes  e  dos 
consumidores (v., a este propósito, o acórdão Michelin, já referido).  
43.  Sublinhe‐se  que  a  simples  circunstância  de  duas  ou  mais  empresas 
estarem ligadas por um acordo, uma decisão de associações de empresas ou 
uma prática  concertada,  na  acepção do  artigo  [81.º],  n.º  1,  do  Tratado,  não 
pode constituir, por si só, base suficiente para tal verificação.  
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44.  Em  contrapartida,  um  acordo,  uma  decisão  ou  uma  prática  concertada 
(que  beneficiem  ou  não  da  isenção  ao  abrigo  do  artigo  [81.º],  n.º  3,  do 
Tratado)  pode  incontestavelmente,  quando  lhe  é  dada  aplicação,  ter  como 
consequência  que  as  empresas  em  questão  se  juntaram  no  sentido  de 
concertarem os respectivos comportamentos num mercado determinado, de 
modo  que  se  apresentam  nesse mercado  como  uma  entidade  colectiva  em 
relação aos seus concorrentes, parceiros comerciais e consumidores.  
45. A existência de uma posição dominante colectiva pode, portanto, resultar 
da  natureza  e  dos  termos  de  um  acordo,  do  modo  como  se  concretiza  e, 
portanto,  das  relações  ou  factores  de  correlação  entre  empresas  que  dela 
resultam. Todavia, a existência de um acordo ou de outros laços jurídicos não 
é  indispensável  para  a  verificação da  existência de uma posição dominante 
colectiva, verificação que poderia resultar de outros factores de correlação e 
que  dependeria  de  uma  apreciação  económica,  designadamente  de  uma 
apreciação da estrutura do mercado em causa.  
 
  Daqui  resulta  que  o  objectivo  da  definição  de  uma  posição  dominante 
colectiva passa por determinar se “as empresas em causa constituem, em conjunto, 
uma  entidade  colectiva,  em  relação  aos  seus  concorrentes,  parceiros  comerciais  e 
consumidores  num  mercado  determinado”,  questão  prévia  à  qualificação  dessa 
entidade como sendo ou não dominante. O elo que permite a qualificação da CEWAL 
como  uma  entidade  colectiva  afigura‐se  assim  como  consistindo  não  apenas  na 
existência  como  sobretudo  na  natureza  do  acordo  em  questão  –  uma  conferência 
marítima  implica  um  estreito  relacionamento  comercial  e  uma  actuação  comum 
perante o mercado. Mas nada disto é  inovador e,  como  já descrevemos, o acórdão 
Vidro  Plano  Italiano  contemplava  expressamente  esta  hipótese  como  um  caso 
potencial de posição dominante colectiva. No considerando 45, o Tribunal de Justiça 
reflecte  já uma visão diferente, nascida no seio da  jurisprudência sobre o controlo 
de  concentrações,  ao  expressamente  excluir  a  existência  de  um  acordo  como 
condição  necessária  (não  sendo  também,  como  vimos,  condição  suficiente)  para 
uma posição colectiva. Esta última pode igualmente resultar “de outros factores de 
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correlação e que dependeria de uma apreciação económica, designadamente de uma 
apreciação  da  estrutura  do  mercado  em  causa”.  Não  parece  ser  propriamente 
indispensável um grande salto lógico para rever neste obiter dictum uma remissão 
implícita para o conceito acolhido no acórdão Kali+Salz (citado no considerando 41), 
e o acolhimento de um oligopólio estrito que apresente as características aí traçadas 
abstractamente na figura da posição dominante colectiva. 
  Foi recentemente defendido entre nós que o princípio enunciado no acórdão 
Gencor,  segundo  o  qual  não  é  de  excluir  que  a  mera  interdependência  dita 
paramétrica, seria igualmente aplicável no contexto do artigo 82.º. 
Os três critérios que aí foram enunciados pelo Tribunal de Primeira Instância 
viriam a ser por este aplicados  também ao exame da noção de posição dominante 
colectiva  no  acórdão  do  Tribunal  de  Primeira  Instância  (Quinta  Secção)  de 
26.1.2005, Proc. T‐193/02, Piau, Colect. 2005, p. II‐209. 
111.   A conclusão de que existe uma posição dominante colectiva depende da 
verificação de três condições cumulativas: em primeiro  lugar, cada membro 
do oligopólio dominante deve poder conhecer o comportamento dos outros 
membros, a fim de verificar se eles adoptam ou não a mesma linha de acção; 
em segundo  lugar,  é necessário que a  situação de  coordenação  tácita possa 
manter‐se no tempo, quer dizer, deve existir um incitamento a não se afastar 
da  linha  de  conduta  comum  no  mercado;  em  terceiro  lugar,  a  reacção 
previsível  dos  concorrentes  actuais  e  potenciais,  bem  como  dos 
consumidores não põe em causa os  resultados esperados da  linha de acção 
comum (acórdãos do Tribunal de Primeira Instância de 6 de Junho de 2002, 
Airtours/Comissão,  T‐342/99,  Colect.,  p. II‐2585,  n.° 62,  e  de  8  de  Julho  de 
2003,  Verband  der  freien  Rohrwerke  e  o./Comissão,  T‐374/00,  Colect., 
p. II‐0000, n.° 121). 
Este  acórdão  suscita  assim  diversas  perplexidades:  pode  o  artigo  82.º  ser 
utilizado  para  combater  uma  prática  de  colusão  tácita  a  qual,  por  definição,  não 
preenche  os  requisitos  da  noção  de  acordo  e/ou  prática  concertada?  E  como  se 
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identifica a posição dominante colectiva? A partir do próprio abuso? Será abusivo o 
facto  de  todas  as  empresas  em  alegada  posição  dominante  colectiva  praticarem o 
mesmo preço  ou  só  haverá  abuso  caso,  por  exemplo,  esse  preço  seja  fixado  a  um 
nível excessivo? 
Estamos  em  crer  que  a  aplicação  analógica  invertida  dos  critérios 
desenvolvidos  em  sede  de  controlo  prévio  de  concentrações  é  uma  metodologia 
errada, perigosa e, em última análise incompatível com a estrutura do artigo 82.º e 
sua articulação com o artigo 81.º. 
O  erro  reside no  facto  de  o  conceito  ter  sido  objecto  de  uma  interpretação 
extensiva  no  domínio  do  controlo  de  concentrações  de  modo  a  alargar  o  âmbito 
deste  aos  casos  de  oligopólio.  Tal  fazia  sentido  de  iure  condendo  face  à  anterior 
redacção  do  artigo  2.º  do Regulamento  Comunitário  de  Concentrações.  Permitir  a 
consolidação  de  oligopólios  é  claramente  contrário  ao  objectivo  de  garantir  um 
sistema em que a concorrência não seja  falseada no mercado interno. Mas a noção 
de posição dominante colectiva recebeu uma plasticidade ditada pela função que aí 
lhe foi atribuída. 
No  campo  do  controlo  de  condutas,  é  absurdo  pretender  que  possa  existir 
abuso  por  mera  possibilidade  de  colusão.  Os  requisitos  em  sede  de  artigo  82.º 
foram, por  isso,  sempre mais exigentes, obrigando a que as empresas em causa se 
comportassem como se de uma mesma entidade se tratasse. 
Por sua vez, o perigo está na interpretação extensiva do conceito de posição 
dominante  se  alargar  ao  conceito de  abuso – o que  é  inerente  à  relação umbilical 
entre  os  dois  conceitos.  Será  então  o  mero  paralelismo  de  comportamentos  em 
oligopólio estrito um abuso de posição dominante? Certamente que não, por si só. 
Mas se o preço praticado for de julgar excessivo face aos critérios que analisaremos 
no capítulo 7 Parece‐nos  insuficiente punir as empresas por uma atitude  racional, 
face às condições de mercado, sem prova de concertação entre as mesmas, seja ela 
directa ou indirecta. Inferir abusos a partir da mera estrutura de mercado seria um 
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retrocesso  inadmissível  face  aos  desenvolvimentos  das  últimas  décadas  no 
pensamento jurídico e económico sobre as regras de concorrência. 
Esperamos que o Tribunal de Justiça venha a ter oportunidade de, em ocasião 
próxima,  afastar o paralelismo simplista do obiter dictum  do Tribunal de Primeira 
Instância no caso Piau. 
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Capítulo 3 
O controlo dos canais de distribuição e de fornecimento 
 
1. Enquadramento do tema 
 
  Um dos tipos de conduta qualificada pelo artigo 82.º como abuso de posição 
dominante  consiste  na  limitação  da  “produção,  distribuição  ou  [d]o 
desenvolvimento  técnico  em  prejuízo  dos  consumidores”  [al.  b)].  Esta  noção 
abrange  não  apenas  práticas  de  restrição  daqueles  factores  mediante  um 
comportamento interno à empresa dominante como também condutas que tendam 
a prosseguir tais finalidades ilícitas mediante o condicionamento do comportamento 
de terceiros. 
  Como tivemos já oportunidade de constatar, esta disposição foi invocada pelo 
Tribunal de Justiça para afastar a concepção de Joliet, segundo a qual o controlo de 
poder  de  mercado  instituído  pelo  Tratado  se  limitava  aos  abusos  de  exploração, 
socorrendo‐se da menção aos consumidores na al. b) do artigo 82.º. 
  Os abusos de exclusão passaram, de resto, a assumir papel de relevo entre as 
prioridades  de  aplicação  do  artigo  82.º  pela  Comissão,  ainda  que  sempre 
socorrendo‐se de referências a outras alíneas do mesmo artigo, o que não deixou de 
suscitar  alguns  equívocos  que  persistem  até  aos  nossos  dias,  como  veremos  a 
propósito  do  regime dos  descontos.  A  verdade  é  que,  como  resulta  dos  primeiros 
anos de jurisprudência comunitária, uma das principais áreas de intervenção passou 
pela  análise  das  práticas  de  empresas  dominantes  junto  de  distribuidores  e 
fornecedores. O receio que motivou esse enfoque era perfeitamente enquadrado na 
noção  de  posição  dominante  subscrita  pela  Comissão  no  Memorando  de  1965  e 
sufragada posteriormente pelo Tribunal de Justiça. Se esta situação qualificativa da 
empresa  a  habilitava  a  actuar  com  uma  margem  apreciável  de  liberdade  face  às 
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pressões  concorrências,  um  dos  instrumentos  à  sua  disposição  era,  justamente,  a 
pressão  sobre  os  canais  de  abastecimento  e  de  escoamento  de  produtos  (não 
esqueçamos  que  o  quadro  intelectual  da  Economia  Industrial  à  época  era, 
precisamente, o da actividade produtiva no sector secundário). E tal pressão podia 
então  manifestar‐se  na  exclusão  de  outros  concorrentes  mediante  o  obstáculo 
colocado ao acesso por esses aos canais de distribuição.  
  Retrospectivamente,  esta  perspectiva  afigura‐se  como  um  prolongamento 
natural da actuação da Comissão no âmbito do artigo 81.º do Tratado. No seu artigo 
83.º  (ex‐artigo  87.º),  o  Tratado  previa  a  adopção  pelo  Conselho,  sob  proposta  da 
Comissão  e  após  consulta  do  Parlamento  Europeu,  dos  regulamentos  e  directivas 
necessários à aplicação dos artigos 81.º  e 82.º. A alínea b) do n.º 2 daquele artigo 
estabelecia  como  uma  das  finalidades  a  prosseguir  no  âmbito  da  legislação  de 
desenvolvimento a determinação das “modalidades de aplicação do n.º 3 do artigo 
81.º, tendo em conta a necessidade, por um lado, de garantir uma fiscalização mais 
eficaz, e, por outro, de simplificar o mais possível o controlo administrativo”.  
O  primeiro  diploma  comunitário  adoptado  com  esta  base  legal,  o 
Regulamento n.º 17 de 1962, procurou criar um equilíbrio entre  as duas  teses em 
disputa quanto ao modo de concretizar a proibição do artigo 81.º, n.º 1: por um lado, 
a  posição  alemã,  favorável  a  uma  exigência de  controlo  prévio  e  atribuindo  efeito 
constitutivo  às  decisões  da  Comissão  (com  eficácia  ex nunc);  por  outro,  a  solução 
defendida pela  França,  a  qual  pretendia  um  regime mais  simplificado,  assente  em 
isenções específicas, sem necessidade de uma intervenção da Comissão.157  
Em síntese, e porque apenas nos interessa retirar daqui o contexto em que se 
vai proceder ao desenvolvimento do abuso de posição dominante na década de 70, 
daquele regulamento veio a resultar a obrigatoriedade de notificação à Comissão de 
acordos e outras práticas abrangidas pelo n.º 1 do artigo 81.º, para que esta pudesse 
analisar  a  sua  compatibilidade  com  o  n.º  3  do  mesmo  artigo  (artigo  5.º  do 
                                                        
157  Pode  encontrar‐se  uma  excelente  síntese  do  debate  então  ocorrido  sobre  a  formulação  de  um 
sistema de controlo da aplicação dos artigos 81.º e 82.º em Dan G. GOYDER, EU Competition Law, 4.ª 
ed., Oxford: Oxford Univ. Press, 2003, a p. 30 e ss. 
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Regulamento  n.º  17/62).  Para  os  acordos  existentes  e  alguns  acordos  novos 
(posteriores  à  entrada  em  vigor  daquele  regulamento),  os  artigos  4.º  e  7.º  do 
Regulamento  n.º  17/62  previam uma  excepção  à  notificação  prévia,  permitindo  a 
concessão de isenções ao abrigo do artigo 81.º, n.º 3, a posteriori.  
O  Regulamento  n.º  17/62  também  previu  a  possibilidade  de  obtenção  de 
certificados  negativos,  pelos  quais  se  considerava  que  o  acordo  em  causa  não 
violava  o  disposto  no  n.º  1  do  artigo  81.º.  A  Comissão,  bem  como  as  autoridades 
nacionais de concorrência e os tribunais nacionais podiam aplicar aquela proibição 
em  casos  que  fossem  chamados  a  decidir;  no  entanto,  caso  o  acordo  em  questão 
fosse abrangido pela proibição, o mesmo seria considerado nulo de acordo com o n.º 
2 do artigo 81.º, a menos que obtivesse uma declaração de inaplicabilidade (também 
designada por isenção) ao abrigo do n.º 3 do artigo 81.º. 
O  problema  resultante  da  opção  por  um  regime  de  controlo  prévio  está 
associado à  centralização das decisões de  isenção com  fundamento no artigo 81.º, 
n.º 3, na Comissão: durante a vigência do Regulamento n.º 17/62 (entre 1.1.1967 e 
30.4.2004), e nos termos do respectivo artigo 9.º, n.º 1, aquela era a única entidade 
competente  para  conceder  isenções  em  casos  individuais  (mediante  decisões 
dirigidas  às  notificantes).  Perante  a  incerteza  jurídica  quanto  ao  alcance  da 
proibição do artigo 81.º, n.º 1, a Comissão viria a receber, durante os primeiros anos 
de  aplicação do Regulamento n.º  17/62,  920 notificações de  acordos multilaterais 
(até 1.11.1962) e 34.500 notificações de acordos bilaterais (até 1.2.1963).158  
                                                        
158 Ibid., a p. 41. Apesar disso, em 2000 o número de processos pendentes tinha já sido reduzido para 
cerca  de  1200.  Para  esta  redução  significativa  contribuíram  os  diversos  expedientes  encontrados 
pela  Comissão  para  tornar  o  sistema  mais  eficaz,  levando  à  redução  do  número  de  notificações 
(densificação da noção de afectação sensível da concorrência para atenuar o alcance da proibição do 
n.º  1  do  artigo  81.º  com  uma  regra  de minimis  e  aprovação  de  um  conjunto  de  regulamentos  de 
isenção  por  categoria  ao  abrigo  de  legislação  habilitante  do  Conselho)  à  utilização  de  métodos 
relativamente  informais  para  pôr  fim  aos  processos  (ofícios  de  arquivamento  ou  lettres  de 
classement/confort  letters)  e  através  da  adopção  de  comunicações  tendentes  a  incentivar  um 
tratamento descentralizado das denúncias através da cooperação com os tribunais e as autoridades 
nacionais (ver, respectivamente, Comunicação 93/C 39/05, J.O. C 39, de 13.2.1993, p. 6; Comunicação 
97/C  313/03,  de  15.10.1997,  p.  3).  Como  sabemos,  o  Regulamento  do  Conselho  n.º  1/2003  veio 
eliminar o monopólio da Comissão sobre a aplicação do n.º 3 do artigo 81.º, não apenas permitindo 
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Deste  impressionante  pesadelo  burocrático,  o  núcleo  essencial  era 
constituído por acordos verticais. Claro que, nos primeiros anos, algumas empresas 
mais desatentas ainda notificaram acordos horizontais, ocasionalmente cartéis que, 
até aí tinham operado com toda a normalidade. Mas os acordos de distribuição, em 
particular, mostraram à Comissão toda uma variedade de cláusulas que, de alguma 
forma  era  necessário  enquadrar  e  categorizar  à  luz  dos  artigos  81.º  e  82.º. 
Relembre‐se que o primeiro grande acórdão proferido em sede de recurso de uma 
decisão da Comissão incidia justamente sobre um caso de distribuição exclusiva.159  
No presente  capítulo  iremos começar por nos debruçar  sobre a questão da 
exclusividade, mas aqui na óptica do comprador: a obrigação de  compra exclusiva. 
De acordo com a visão ordo‐liberal,  a essa vinculação do comprador correspondia 
uma  limitação  da  sua  liberdade  de  gestão  da  empresa,  ficando  inibido  de  se 
abastecer  junto  de  outras  empresas  que,  oferecendo  melhores  condições, 
aumentassem as suas oportunidades de satisfação dos consumidores.160 
Como a prática  cedo revelou, existe um elevado grau de substituibilidade entre as 
restrições  verticais  da  concorrência,  substituíveis  entre  si  e  por  vezes  surgem  até 
como complementares.161 
                                                                                                                                                                     
mas impondo a aplicação integral dos artigos 81.º e 82.º às autoridades nacionais de concorrência e 
aos tribunais nacionais 
159 Acórdão do Tribunal de  Justiça de 13.7.1966,  Procs. Apensos 56 e 58/64. Consten e Grundig  c. 
Comissão., Colect.1965‐68, p. 423. 
160 Ver AMATO, Antitrust and the Bounds of Power, a p. 46; Giorgio MONTI, "Article 81 EC and Public 
Policy", C.M.L. Rev.,  vol. 39, n.º 5, 2002, p.  1057. Enquadrando  essa matriz na  evolução posterior  e 
numa  óptica  comparativa  com o  ordenamento  norte‐americano,  ver  Luís Domingos  Silva MORAIS, 
Empresas comuns Joint Ventures no direito comunitário da concorrência, Coimbra: Almedina, 2006, a 
p. 1569 e ss. 
161  Sobre  a  substituibilidade  entre  diferentes  categorias  de  restrições  verticais,  ver  John  KAY, 
"Vertical Restraints in European Competition Policy", Europ. Econ. Rev., vol. 34, 1990, p. 551. Para o 
qual,  “...  since the same restraints may be,  in different circumstances, beneficial or adverse  in  their 
impact,  ad  hoc  assessment  is  inescapable.  Moreover,  since  there  is  considerable  opportunity  to 
substitute one kind of  restraint  for another, policy  in  this area has difficulty  in becoming effective. 
The best conclusion is that we should look principally at the consequences, rather than the form or 
first order effects of the restraints. We are concerned about restraints if, and generally only if, prices 
are  high  and  entry  is  inhibited”.  Quanto  à  progressiva  “horizontalização”  das  preocupações  jus‐
concorrenciais com as restrições verticais, ver Miguel MOURA E SILVA, "EC Competition law and the 
market for exclusionary rights", in VV.AA., (org.)  Estudos Jurídicos e Económicos em Homenagem ao 
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 Assim  sucede  entre  a  própria  integração  vertical  (por  crescimento  interno 
ou  por  aquisição  ou  fusão)  e  o  estabelecimento  de  relações  estáveis  com 
distribuidores  (também designada  como  integração  por  contrato).162  Ora,  existem 
outros  meios,  porventura  até  mais  vantajosos  porque  de  mais  difícil 
estabelecimento  de  um  nexo  anticoncorrencial  ou  pela  sua  aparência  de  um 
“método  normal  de  concorrência”.  É  neste  contexto  que  se  situa  a  ponderação  de 
juízos  concorrenciais  sobre  os  descontos  praticados  pela  empresa  dominante, 
objecto da terceira secção deste capítulo.  
Na  última  secção  veremos  a  extensão  do  modelo  de  análise  a  outros 
compromissos  que,  implicando uma  exclusividade de  facto,  comportam elementos 
de  eficiência  consideráveis  e  relativamente  aos  quais  a  intervenção  do  direito  da 
concorrência  vai,  inevitavelmente,  colidir  com  direitos  de  propriedade  e  com  os 
incentivos ex ante para a realização de  investimentos avultados. Daí que mereçam 
uma  categorização  dogmática  distinta,  evitando  uma  contaminação  regressiva; 
expliquemo‐nos:  perante  a  tendência  existente  na  densificação  e  consolidação  do 
direito da  concorrência pela casuística –  transformando este  ramo do direito num 
enclave anglo‐saxónico nos ordenamentos europeus continentais – a categorização 
das práticas prossegue segundo critérios lógicos de ordenação.  
Este método de  classificação por  chaves dicotómicas, passe  a  simplificação, 
leva à propagação de argumentos falaciosos por todo o sistema. Se o argumento x é 
válido para casos da categoria A1, então os casos da categoria A2, afim da primeira, 
devem  incorporá‐lo  de  modo  a  manter  uma  simetria  lógica.  Mas,  como  afirmava 
Oliver Wendell Holmes na frase que relembrámos no início deste trabalho, a “vida” 
                                                                                                                                                                     
Professor  João  Lumbrales,  Coimbra:  Faculdade  de  Direito  da  Universidade  de  Lisboa  ‐  Coimbra 
Editora, 2000, p. 815. 
162 Sublinhe‐se que se trata aqui de uma simplificação. Na verdade, os diferentes meios de integração 
vertical e a sua escolha reflectem condicionantes práticas, históricas, legais mas também económicas. 
E  entre  estas  avultam  os  custos  de  transacção,  como  resulta  do  contributo  inestimável  de  Coase, 
Robert  COASE,  "The  Nature  of  the  Firm",  Economica,  N.S.,  vol.  4,  n.º  16,  1937,  p.  386.  O 
desenvolvimento  moderno  de  uma  teoria  dos  custos  de  transacção  deve‐se  sobretudo  a  Oliver 
Williamson,  cuja  obra  encerra  observações  especialmente  pertinentes  para  o  enquadramento  jus‐
concorrencial  das  restrições  verticais  Ver  WILLIAMSON,  Markets  and  Hierarchies.  Analysis  and 
Antitrust Implications; WILLIAMSON, The Economic Institutions of Capitalism. 
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do  direito  não  é  a  lógica  e  sim  a  experiência.  E  o  que  representa  o  exercício  em 
curso,  por  parte  da  Comissão,  de  “modernizar”  a  aplicação,  rectius,  a  sua 
interpretação do artigo 82.º, senão a actualização das categorias e o reconhecimento 
dos  limites  deste  pensamento  face  à multiplicidade de  variáveis  que  intervêm em 
casos concretos? Mas entremos no reino da jurisprudência sobre exclusividade com 
maior  confiança,  retendo  firmemente  o  fio  de  Ariadne  para  o  estudo  do  regime 
aplicável aos descontos, talvez a área mais controvertida de aplicação do artigo 82.º, 
abundando as acusações de formalismo à praxis comunitária. 
 
2. As obrigações de compra exclusiva 
 
Reflectimos  já, na secção precedente,  sobre a  ratio da  intervenção, em sede 
de  proibição  de  abuso  de  posição  dominante,  ao  nível  das  obrigações  de  compra 
exclusiva. Ela situa‐se na eliminação de oportunidades de venda aos concorrentes da 
empresa  dominante  no  mercado  a  montante,  mediante  o  controlo  dos  canais  de 
escoamento ou distribuição.163 Duramente criticada pelas clássicas obras de Posner 
e Bork,  esta  teoria de  exclusão  vertical  foi  revitalizada pelo  chamado pensamento 
pós‐Chicago.164 Em particular, a teoria do incremento dos custos de concorrentes ou 
                                                        
163 Pelo interesse na legibilidade do texto, iremos aqui subsumir igualmente os problemas da compra 
exclusiva a montante. Um dos exemplos clássicos da então designada supply squeeze  foi a aquisição 
de  direitos  exclusivos  de  fornecimento  a  centrais  eléctricas  pela  Alcoa,  como  forma  de  entravar  a 
entrada de novos concorrentes. A condição  imposta era a de não  ser  fornecida energia a empresas 
concorrentes. U.S. v. Aluminum Co. of America et al. (ALCOA), 148 F.2d 416 (2d. Cir. 1945). No entanto, 
negando que tal prática tivesse qualquer fim ou efeito anticoncorrenciais, ver John E. LOPATKA; Paul 
E. GODEK, "Another Look at Alcoa: Raising Rivals' Costs Does Not Improve the View", J. L. & Econ., vol. 
XXXV, 1992, p. 311.  
164 Robert H. BORK, The Antitrust Paradox ­ A Policy at War With Itself. WIth a New Introduction and 
Epilogue, Nova Iorque: Free Press, 1993; Richard A. POSNER, Antitrust Law ­ An Economic Perspective, 
1ª ed., Chicago: Chicago Univ. Press, 1976. Para uma visão panorâmica e por vezes muito crítica do 
pensamento  pós‐Chicago,  ver  Antonio  CUCINOTA;  Roberto  PARDOLESI;  Roger  J.  Van  den  BERGH, 
(orgs.) Post­Chicago Developments  in Antitrust Law,  Cheltenham: Edward Elgar,  2002. Hovenkamp, 
que sucedeu a Philip Areeda na organização do clássico tratado  sobre direito antitrust dos Estados 
Unidos, é actualmente um dos autores mais críticos desta linha de pensamento sobre a concorrência. 
Herbert HOVENKAMP, "Post‐Chicago Antitrust: A Review and Critique", Colum. Bus. L. Rev., vol. 2001, 
n.º  2,  2001,  p.  257.  No  entanto,  em  tempos  Hovenkamp  partilhou  as  principais  críticas  que  dão 
alguma coesão aos trabalhos agrupados sob aquele tecto improvisado que é a “Escola” pós‐Chicago; 
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raising  rivals’ costs  (RRC), desenvolvida pelo  trabalho pioneiro de Krattenmaker e 
Salop,  veio  dar  um  enquadramento  económico  mais  robusto  e  sofisticado  a  tais 
preocupações.165   
  A imposição de uma condição de acordo com a qual um cliente fica obrigado 
a  apenas  adquirir  um  determinado  produto  junto  da  outra  parte,  ou, 
correspondentemente,  em  que  um  fornecedor  fica  obrigado  a  apenas  vender  um 
produto a um determinado cliente é actualmente encarada como não sendo, por si 
só,  incompatível com o n.º 1 do artigo 81.º do Tratado de Roma. As orientações da 
Comissão  sobre  restrições  verticais  designam o  conjunto  de  cláusulas  que  podem 
levar à vinculação de um ou mais distribuidores a um produtor como restrições de 
marca única.166 
  Neste texto, que exprime a selbstverbindung da Comissão, mas não vinculam 
os  tribunais  ou  as  autoridades  nacionais  de  concorrência,  são  apontados  quatro 
grandes  grupos  de  efeitos  anticoncorrenciais,  potenciados  por  essas  restrições, 
sublinhando‐se,  em  primeiro  lugar,  o  encerramento  do  mercado  a    outros 
fornecedores  concorrentes  (parágrafo  107).  Encontramos  igualmente  referência 
expressa ao caso das empresas dominantes, às quais as orientações apontam para a 
contrariedade  de  cláusulas  ditas  de  “não  concorrência”,  com  o  artigo  81.º,  n.º  1  e 
insusceptibilidade  de  balanço  económico  positivo  a  menos  que  possam 
“objectivamente  justificar  essas  práticas  comerciais  no  contexto  do  artigo  82.º”. 
(parágrafo  141).  Sublinhe‐se  que  tais  cláusulas  abrangem  não  apenas  a 
exclusividade  total  como  também  a  obrigação  de  compra  de  mais  de  80%  das 
aquisições efectuadas no ano anterior.  
                                                                                                                                                                     
ver  HOVENKAMP,  "Antitrust  Policy  after  Chicago".  Numa  interpretação  pessoal,  julgamos  que  tal 
evolução  é  natural,  face  ao  cepticismo  com  que  devem  ser  encarados  alguns  dos  modelos  pós‐
Chicago, assentes em complexas interacções estratégicas, e a dificuldade em traduzi‐las em princípios 
jurídicos com algum grau de certeza. 
165 Thomas G. KRATTENMAKER; Steven C. SALOP, "Anticompetitive Exclusion: Raising Rivals' Costs 
To Achieve Power over Price", Yale L. J., vol. 96, n.º 2, 1986, p. 209. 
166 Comunicação da Comissão Orientações relativas às restrições verticais (2000/C 291/01), J.O. C 291, 
de 13.10.2000, p. 1. 
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As mesmas orientações, saudavelmente informadas pelos desenvolvimentos 
mais recentes da teoria económica, sublinham os benefícios genéricos das restrições 
verticais e o contributo que mesmo obrigações de compra exclusiva podem trazer, 
por exemplo, para resolução de problemas de oportunismo ao nível do parasitismo 
ou  free  riding  ou  da  captividade  ou  hold­up  (parágrafo  116).  Este  último  assume 
particular  importância  na  medida  em  que  não  é  de  excluir  que  um  distribuidor 
possa,  por  sua  vez,  dispor  de  poder  de  mercado  a  nível  local,  o  que  nos  coloca 
perante  um  hipotético monopólio  bilateral,  caso  em que  a  tradicional  análise  jus‐
concorrencial destas cláusulas pode ser posta em causa.167 
  Se tais compromissos são obtidos a favor de uma empresa dominante, seja a 
jusante ou a montante do mercado por ela controlado, os mesmos podem ser aptos a 
encerrar canais de distribuição ou de fornecimento de matérias‐primas, entravando 
assim o acesso ou expansão dos concorrentes no mercado dominado, quando não os 
excluindo deste por completo. Privados de oportunidades de se abastecerem junto 
dos  fornecedores mais  vantajosos  ou  de  clientes  estratégicos  ou mesmo  de  parte 
substancial dos clientes, os concorrentes ficam numa situação de desvantagem.  
No  entanto,  para  que  tal  aconteça,  é  necessário  que  a  prática  de  exclusão 
tenda a  ser de um alcance  suficientemente amplo para que os concorrentes sejam 
excluídos.  Se os  fornecedores ou  clientes  livres  forem  suficientes para  sustentar  a 
rentabilidade de um concorrente  igualmente  eficiente,  existe margem para que  se 
argumente que a prática em questão pode ter outras justificações, designadamente 
em sede de eficiência económica, a exemplo que é reconhecido no Regulamento n.º 
2790/1999.  
Deve,  contudo,  ter‐se  presente  que  boa  parte  dos  argumentos  a  favor  da 
exclusividade, e acima mencionados, em particular a eliminação de comportamentos 
oportunistas  do  lado  dos  distribuidores  (e.g.,  o  argumento  dos  free  riders)  ou  a 
necessidade de redução do risco por parte destes ou do produtor são minimizados, 
                                                        
167 Referimo‐nos aqui ao problema da dupla margem, cujo estudo recupera a obra de Cournot. Para 
uma  introdução  ao  problema,  ver  Massimo  MOTTA,  Competition  policy:  theory  and  practice, 
Cambridge: Cambridge University Press, 2004, a p. 307. 
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senão  anulados,  quando  analisamos  condutas  ao  abrigo  do  artigo  82.º;  é  que,  por 
definição,  a  empresa  em  posição  dominante  goza  de  uma  margem  apreciável  de 
discricionariedade  face  aos  seus  parceiros  comerciais  e  concorrentes,  o  que  torna 
geralmente menos plausíveis tais argumentos. 
O acórdão Hoffmann­La Roche de 1979 é um bom exemplo da utilização de 
cláusulas  de  compra  exclusiva,  aqui  combinadas  com  os  chamados  descontos  de 
lealdade  ou  de  fidelização.  Sendo  muitas  as  vozes  que,  sobretudo  actualmente, 
procuram desacreditar este acórdão e alguns que se lhe seguiram, entendemos ser 
necessário, a título prévio, contextualizar a decisão da Comissão.  
  A partir de 1964, a Roche pôs em prática uma estratégia assente na celebração 
de  acordos de  fidelidade  com os  seus principais  clientes. O objectivo  a prosseguir 
mediante  esses  acordos  passava  pela  obtenção  de  todos  ou  da  maior  parte  dos 
abastecimentos  de  vitaminas  junto  da  Roche;  pelo  fornecimento  ao  preço  mais 
favorável  conseguido  no  mercado  interno  do  cliente  (adquirindo  conhecimento 
imediato  de  algum  oferta  feita  em  melhores  condições  por  um  concorrente);  e 
pagamento  anual  (em  alguns  casos  semestral),  de  um  desconto  aos  clientes  que 
tenham obtido a totalidade ou a maior parte dos seus abastecimentos de vitaminas 
junto da Roche, calculado sobre a totalidade de compras e englobando os diferentes 
grupos de vitaminas. O montante do desconto  situava‐se entre 1% e 5%,  com um 
cliente a receber descontos entre 12,5 e 20%. 
  A  Roche  distribuiu  ainda  uma  circular  interna  em Dezembro  de  1970,  onde 
enaltecia  os  benefícios  desta  estratégia  para  aquela  empresa:  “conferem  uma 
protecção  muito  eficaz  contra  a  concorrência,  especialmente  da  BASF”.168  A  nota 
                                                        
168  A  informação  foi  obtida  por  um  denunciante  interno,  conhecidos  como  whistleblowers,  na 
sequência do caso Enron, nos Estados Unidos. Após o acordo entre a então CEE e a Suíça ter chamado 
a  sua  atenção para  a  sujeição  às  regras  comunitárias  de  concorrência,  o  Sr.  Stanley Adams,  gestor 
mundial de produto para a área das vitaminas na Hoffmann‐La Roche, começou a fornecer em finais 
de 1972, início de 1973, sob estrita confidencialidade, um conjunto de documentos à Comissão que 
comprovavam a existência de infracções às regras de concorrência. Em Outubro de 1973, demitiu‐se 
da Roche e foi viver com a família para Itália. Quando a Roche teve acesso ao processo para exercício 
do direito de defesa, descobriu quem tinha sido o informador. A conduta do Sr. Adams constituía um 
crime  de  divulgação  de  segredo  de  empresa  de  acordo  com  o  direito  suíço.  Quando  o  Sr.  Adams 
regressou à Suíça para uma reunião de família, foi detido e mantido pela polícia suíça em regime de 
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explica que um contrato deste  tipo deve exigir a compra de, pelo menos, 90% das 
necessidades  e  que  o  desconto  será  retirado  se  as  compras  caírem  abaixo  deste 
valor  em  qualquer  grupo  individual  de  vitaminas.  O  documento  indicia  que  os 
clientes com contrato não eram os únicos abrangidos pelo sistema de descontos, o 
qual  seria  aplicável  aos  compradores  que  não  fossem  favoráveis  a  essa  forma  de 
negociação. Uma  alternativa  a  expor  pelos  técnicos  comerciais  da Roche  seria  um 
contrato por volume de negócios, desde que o cliente se comprometesse a adquirir 
90%  do  seu  volume  de  negócios  junto  da  Roche  e  este  valor  fosse  revisto 
anualmente em função do poder de compra acrescido do cliente. 
  Num passo da circular são explicadas, com ainda maior detalhe, as vantagens 
destes contratos: se um produtor de rações compra vitaminas A, E, B2, etc., mesmo a 
oferta mais tentadora de um concorrente como a BASF apenas para as vitaminas A e 
E não consegue levar o cliente a mudar, uma vez que perderia o desconto sobre as 
outras  vitaminas que  compra à Roche e que  a BASF não produz. Assim é possível 
praticar  preços  mais  altos  em  algumas  vitaminas  porque  o  negócio  global  é 
favorável ao cliente. 
  Outra circular interna de Maio de 1971 explica a estratégia junto dos grandes 
clientes:  para  manter  a  quota  de  65%  é  indispensável  criar  um  vasto  círculo  de 
clientes inteiramente vinculados; chega a discutir o aprofundamento da relação com 
os clientes que equipara a uma parceria, incluindo acesso automático aos melhores 
preços  para  quantidades  semelhantes  e  tratamento  preferencial  em  caso  de 
escassez. 
                                                                                                                                                                     
solitária,  sem  lhe  permitirem  qualquer  contacto  com  a  família.  A  esposa,  também  inquirida  no 
inquérito‐crime, viria a suicidar‐se. Após a sua libertação, o  Sr. Adams accionou a responsabilidade 
da Comunidade. Acórdão do Tribunal de Justiça Proc. 145/83, Adams c. Comissão, Recueil, p. 3539. O 
Tribunal  de  Justiça,  aditando  a  vergonha  ao  odioso,  atribuiu  parte  da  culpa  ao  Sr.  Adams,  por  ter 
regressado  à  Suíça.  A  lamentável  história deste  caso  é  geralmente  omitida nos manuais  de direito 
comunitário  da  concorrência.  Seguimos  aqui  a  síntese  que  pode  ser  encontrada,  a  propósito  do 
regime  de  responsabilidade  extracontratual  da  Comunidade,  em  Trevor  C.  HARTLEY,  The 
Foundations of European Community Law, 5.ª ed., Oxford: Oxford Univ. Press, 2003, a p. 461. Adams 
escreveu um livro sobre a sua situação; Stanley ADAMS, Roche versus Adams, Londres: Jonathan Capte 
Ltd, 1984. Ver Ole BAEKGAARD, "The Cost of Whistleblowing. Stanley Adams v. Hoffmann­La Roche", 
The Multinational Monitor, vol. 5, n.º 6, 1984. Este artigo pode ser encontrado em versão digital em 
http://multinationalmonitor.org/hyper/issues/1984/06/baekgaard.html.  
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  Por sua vez, uma circular de Agosto de 1971 dá conta, quanto à vitamina C, da 
valorização  atribuída  pelos  clientes  à  segurança  dos  abastecimentos  sobre  a 
possibilidade de escolha de outros fornecedores com preços mais baixos. Propõe a 
utilização  da  escassez  de  vitamina  C  para  convencer  os  clientes  das  vantagens  da 
parceria com a Roche no âmbito dos contratos de fidelidade. 
Quanto à biotina, alguns documentos dão conta de instruções às subsidiárias 
para  atribuição  de  descontos  secretos  de  fim  de  ano  a  clientes  que  usem  e 
promovam  a  biotina  Roche.  Numa  reunião  com  os  gestores  da  Roche  e  suas 
subsidiárias,  a  Roche  atribuiu  grande  importância  a  estes  contratos  com  clientes 
multinacionais  para  obter  estabilidade  de  preços,  evitando  a  concorrência  nos 
mercados  nacionais  individualmente  considerados.  A  Roche  desenvolveu  assim 
contratos  de  fidelidade  multinacionais  a  par  dos  contratos  nacionais  concluídos 
pelas subsidiárias. 
Esta abundância de prova explica certamente porque razão em certos passos 
o acórdão do Tribunal parece dar por certa a existência de um impacto substancial 
dos comportamentos em causa nas condições de concorrência.169 
Existindo cerca de cinco mil clientes das diversas vitaminas produzidas e/ou 
comercializadas  pela  Roche,  os  contratos  em  causa  respeitava  a  um  conjunto  de 
vinte  e  dois  compradores,  os  quais  representavam  cerca  de  26%  das  vendas  da 
Roche  e  16%  do  total  da  procura  comunitária  de  vitaminas.170 Mesmo  admitindo 
que existisse uma cativação integral destes clientes, a quota vinculada é sem dúvida 
importante mas deixa 84% do mercado teoricamente aberto aos concorrentes.171 
                                                        
169 Apesar disso, alguns autores desvalorizam o enquadramento dos litígios, indo ao ponto de afirmar 
que nos casos sobre descontos “Virtually no economic analysis has been applied in any case”. Robert 
O'DONOGHUE; Atilano Jorge PADILLA, The Law and Economics of Article 82, Oxford: Hart Publishing, 
2006, a p. 375. 
170 Os compradores em causa eram algumas das maiores empresas dos três sectores adquirentes de 
vitaminas, incluindo farmacêuticas como a Beecham, Merk, Sandoz, Upjohn ou a Wyeth, empresas do 
ramo alimentar como a Nestlé e a Unilever e produtores de rações como a Purina e a Provimi. 
171 Dos factos apurados pela Comissão resulta que a obrigação de exclusividade nem sempre era total, 
mas as excepções ainda assim ficavam acima dos 80% a 90%. Ver considerandos 82 a 88 do acórdão. 
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Após o acórdão Stergios Delimitis, de 1991, qualquer apreciação do grau de 
exclusão deste tipo de obrigações passaria, pelo menos ao abrigo do artigo 81.º  (e 
dentro da teoria do efeito cumulativo), pela identificação de uma quota vinculada de 
importância  suficientemente elevada para que se equacionasse a  existência de um 
efeito restritivo da concorrência.172  
  Tal  como  o  problema  era  então  configurado,  tratava‐se  de  apurar  em  que 
medida  um  acordo  de  compra  exclusiva,  celebrado  entre  uma  cervejeira  e  um 
estabelecimento  de  bebidas,  constituindo  inequivocamente  um  acordo  entre 
empresas,  poderia  ser  qualificado  como  sendo  susceptível  de  afectar  o  comércio 
entre  Estados‐membros,  dado  o  reduzido  volume  de  cerveja  que  desta  forma  era 
excluído das possibilidades de escoamento de outros produtores. 
  Confrontado  com  uma  questão  prejudicial  de  um  tribunal  nacional,  o 
Tribunal  de  Justiça  viu‐se  assim  obrigado  a  esclarecer  o  alcance  da  competência 
comunitária  em  matéria  de  regras  da  concorrência.  E,  fiel  ao  zeitgeist  então 
prevalecente no Luxemburgo, a resposta foi inequívoca: mesmo um tal acordo pode 
ser abrangido pela proibição do n.º 1 do artigo 81.º (embora isso não impeça que o 
mesmo seja excluído daquela pelo n.º 3 do mesmo artigo).  
São  dois  os  fundamentos  para  a  confirmação  da  competência  comunitária: 
em  primeiro  lugar,  o  contrato  em  causa  inseria‐se  numa  rede  de  contratos 
celebrados  entre  a  mesma  cervejeira  e  uma  multiplicidade  de  outros 
estabelecimentos,  a  que  acresciam  outras  redes  de  contratos  tendo  como  ponto 
central  outros  produtores  e  vinculando  um  número  indeterminado  de  pontos  de 
venda.  Perante  este  contexto  jurídico  e  económico,  o  reduzido  volume  abrangido 
pela  cláusula  de  compra  exclusiva  em  causa  não  era  suficiente  para  excluir  a 
existência de uma afectação sensível do comércio entre Estados‐membros, uma vez 
que  este  requisito  de  competência  podia  ser  preenchido  pelo  efeito  cumulativo 
desses  contratos  no  comércio,  dependendo  do  número  de  estabelecimentos 
                                                        
172 Acórdão do Tribunal de Justiça de 28.2.1991, Proc. C‐234/89, Stergios Delimitis c. Henninger Bräu, 
Colect. 1991, p. I 935. 
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vinculados, rectius, pela percentagem da procura vinculada, bem como da existência 
de obstáculos à entrada ao nível da distribuição retalhista.173 
Em  acórdão  proferido  em  1991,  o  Tribunal  de  Justiça  veio  clarificar  o 
estatuto destes acordos de compra exclusiva em conformidade com o n.º 1 do artigo 
81.º.174 O  caso nasce devido  a um  litígio  entre uma  cervejeira  alemã,  a Henninger 
Bräu,  e  o  Sr.  Stergios  Delimitis,  no  âmbito  de  um  acordo  de  compra  exclusiva 
celebrado entre eles. O Sr. Delimitis explorava um bar ao abrigo de um contrato de 
locação  com  a  Henninger.  Nos  termos  do  contrato,  o  locatário  comprometeu‐se  a 
adquirir uma quantidade mínima anual de 132 hectolitros de  cerveja e a  comprar 
refrigerantes  às  subsidiárias  daquela  empresa  alemã.  O  contrato  continha  uma 
“cláusula  de  acesso”,  pela  qual  o  locatário  podia  obter  fornecimentos  de  cerveja 
proveniente de empresas estabelecidas noutros Estados‐membros.  
O  Sr.  Delimitis  denunciou  o  contrato,  invocando  razões  de  saúde  que  o 
impediam de prosseguir a sua exploração. A Henninger exigiu‐lhe o pagamento de 
mais  de  seis  mil  marcos  alemães  relativos  a  rendas,  penalizações  por  não  ter 
cumprido  a  obrigação  de  aquisição  de  quantidades  mínimas  e  outros  custos 
acessórios,  tendo  deduzido  esse  montante  da  caução  paga  pelo  locatário,  dando 
assim origem ao litígio onde foi invocada a incompatibilidade do contrato com o n.º 
1 do artigo 81.º do Tratado. 
A resposta do Tribunal sublinha, desde logo, a existência de um conjunto de 
vantagens mútuas em que assentam estes contratos, em particular no que respeita à 
redução  dos  custos  de  entrada  do  locatário  mediante  uma  comparticipação 
substancial  da  cervejeira,  sendo  a  cláusula  de  compra  exclusiva  contrapartida 
desses investimentos. Por outro lado, são igualmente reconhecidos os benefícios em 
matéria de ganhos de eficiência do lado do produtor, ao garantir o alinhamento dos 
incentivos do estabelecimento com os seus, concentrando os esforços de venda na 
                                                        
173 Para uma aplicação desta jurisprudência entre nós, ver as duas sentenças do Tribunal da Comarca 
de  Lisboa  constantes  da  página  da  DG  COMP, 
http://ec.europa.eu/comm/competition/elojade/antitrust/nationalcourts/  
174  Stergios Delimitis c. Henninger Bräu. 
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promoção  dos  produtos  daquele  mas  também,  e  mais  importante,  a  eficácia 
acrescida  em matéria  de  planeamento  de  produção  e  organização  da  distribuição 
que devem resultar da relação próxima com o ponto de venda (considerando 11). 
  À luz destas vantagens, o Tribunal afasta a qualificação de tais cláusulas como 
restritivas  pelo  objecto,  cabendo  inquirir,  todavia,  se  não  poderão,  ainda  assim, 
produzir efeitos contrários ao artigo 81.º, n.º 1.  Esta apreciação supõe uma análise 
económica  relativamente  aprofundada  e  dividida  em  três  passos.  Primeiramente, 
será  indispensável  definir  um mercado  relevante  –  no  caso  o mercado  alemão  de 
distribuição de cerveja em bares e estabelecimentos similares. Nesse mercado deve, 
seguidamente ser apurado o grau de encerramento provocada não apenas pela rede 
de  contratos  com  o  produtor  em  questão  mas  também  o  inerente  ao  efeito 
cumulativo de outras redes afins, vinculando estabelecimentos de bebidas a outros 
produtores. 
  Por  fim,  só caso seja constatada a existência de um efeito de  encerramento 
resultante da vinculação de uma parte substancial dos estabelecimentos de bebidas 
é que deve medir‐se a importância do contributo da rede em causa para tal efeito de 
encerramento. 
  Esta  metodologia,  hoje  traduzida  na  isenção  por  categoria  dos  acordos 
verticais,  sujeita a um  limite de quota de mercado,  e nas orientações da Comissão 
sobre  restrições  verticais,  enfatiza  o  verdadeiro  problema  concorrencial:  não  está 
aqui  em  causa  uma  intervenção  correctiva  do  hipotético  desequilíbrio  de  poder 
negocial entre estabelecimento e produtor, ou uma garantia da liberdade formal de 
contratar  mas  sim  a  defesa  do  mecanismo  concorrencial  e,  por  essa  via,  dos 
interesses dos consumidores. Desde que o mercado possa ser disputado por outros 
produtores  de  cerveja,  o  que  implica  uma  análise  dinâmica,  incluindo  eventuais 
alternativas,  como  o  canal  da  grande  distribuição  alimentar,  e  a  duração  dos 
contratos, por exemplo, o Tribunal não parece disposto a reconhecer meros efeitos 
hipotéticos. 
  153
  Estes  desenvolvimentos  levam  alguns  autores  a  questionar  a  rigidez  da 
jurisprudência  do  artigo  82.º  quanto  ao  mesmo  tipo  de  cláusulas.175  Alguns  vão 
mesmo  ao  ponto  de  propor  que  esta  norma  do  Tratado  deixe  de  ser  aplicável  a 
acordos verticais celebrados por empresas dominantes, passando estes a ser regidos 
exclusivamente pelo artigo 81.º.176 
  Devemos aqui recordar que a aplicação do artigo 81.º, n.º 3 é, legitimamente, 
vista  pela  Comissão  Europeia  como,  em  princípio,  de  excluir  relativamente  a 
restrições  impostas  em  acordos  verticais  por  uma  empresa  em  posição 
dominante.177 Trata‐se, com efeito, de retirar todas as ilações da interpretação dada 
pelo  Tribunal  de  Justiça  à  natureza  complementar  das  duas  normas  do  Tratado 
sobre  a  concorrência  aplicáveis  a  empresas.  Sendo uma das  condições do balanço 
económico  a  não  eliminação  da  concorrência  quanto  a  uma  parte  substancial  dos 
produtos  em  causa,  a  actuação  da  empresa  dominante  presta‐se  a,  por  via  das 
cláusulas de compra exclusiva ou da obtenção de garantias equivalentes mediante a 
concessão  de  descontos  de  fidelização,  entravar  a  concorrência  remanescente 
(“Restwettbewerb”). 
Ora, no acórdão Hoffmann­La Roche,  a  exclusividade era  cumulada com um 
sistema de descontos de fidelidade e concretizava uma estratégia que, conforme os 
documentos  internos da empresa,  era por esta  considerada como apta a manter a 
sua posição dominante. Talvez por isso o Tribunal tenha considerado que a exclusão 
da  concorrência  relativamente  aos  maiores  clientes  tinha  um  impacto  suficiente 
para  excluir  a  concorrência.  Outra  razão,  que  não  chega  a  ser  discutida,  era  a 
eventual influência destes clientes por via dos grupos em que alguns se integravam. 
A Roche concedeu, nesses casos, descontos a troco da exclusividade de todo o grupo, 
pelo que era plausível que as quotas vinculadas subestimassem o alcance e o efeito 
da prática. 
                                                        
175 O'DONOGHUE; PADILLA, The Law and Economics of Article 82. 
176  Ekaterina  ROUSSEVA,  "Modernizing  by  eradicating:  How  the  Commission's  new  approach  to 
Article 81 EC dispenses with the need to apply Article 82 EC to vertical restraints", C.M.L. Rev., vol. 42, 
n.º 3, 2005, p. 587. 
177 Comunicação da Comissão Orientações relativas às restrições verticais (2000/C 291/01).Parágrafo 
135. 
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No  entender  da  Comissão  o  regime  de  exclusividade  e  os  descontos  de 
fidelidade  conferidos  no  âmbito  dos  contratos  constituíam  um  abuso  de  posição 
dominante por duas ordens de razões. Em primeiro lugar, tais práticas falseavam a 
concorrência ao eliminar a  liberdade de escolha dos clientes,  i.e.,  impedindo‐os de 
comprar  vitaminas  a  concorrentes  da  Roche.  O  desconto  era  a  contrapartida  da 
exclusividade, sendo o seu efeito agravado pela aplicação sobre todas as compras de 
vitaminas. Quer isto dizer que, se um cliente se abastecesse junto de outro produtor 
de  uma  das  vitaminas  de  que  necessitava,  perderia  o  desconto  sobre  todas  as 
compras de vitaminas junto da Roche. A decisão salienta igualmente, a este respeito, 
que  tal  sistema  exclui  o  acesso  de  outros  concorrentes  a  estes  clientes,  sendo  tão 
elevado devido ao efeito agregador do âmbito da obrigação de compra exclusiva que 
torna  praticamente  impossível  ou  excessivamente  oneroso  vender  aos  clientes 
vinculados à Roche. Em segundo lugar, o sistema de descontos era intrinsecamente 
discriminatório;  ou  seja,  sendo  eles  contrapartida  de  uma  conduta  de  cada 
comprador em matéria de aquisições a terceiros, estariam preenchidas as condições 
da al. c) do artigo 82.º. Assim, dois clientes que tenham o mesmo volume de compras 
terão  preços  distintos  consoante  tenham  ou  não  adquirido  vitaminas  junto  de 
concorrentes da Roche. 
O  Tribunal  começa  por  afirmar,  categoricamente  e  sem  qualificações,  a 
ilicitude da vinculação de clientes por parte de uma empresa em posição dominante, 
enunciando critérios de avaliação, nos considerandos 89 a 91, antes de ponderar da 
subsunção dos factos em causa ao regime do artigo 82.º. 
O núcleo da construção judicial pode sintetizar‐se na seguinte proposição: a 
vinculação,  por  uma  empresa  em  posição  dominante,  dos  seus  clientes  à  obtenção 
junto  daquela  da  totalidade  ou  de  parte  substancial  das  respectivas  necessidades 
constitui um abuso de posição dominante.  
O modo de obtenção dessa vinculação é indiferente: o resultado ilícito (n.b., a 
vinculação do  cliente  e  não  a  exclusão dos  concorrentes  ou  a  discriminação  entre 
clientes)  prevalece  sobre  os  métodos  usados.  Daí  que  tal  compromisso  possa 
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assumir  a  forma  de  uma  “obrigação  ou  promessa”  de  compra  exclusiva  ou 
manifestar‐se  como  contrapartida  da  concessão  de  descontos  de  fidelidade.  O 
alcance  deste  princípio  também  não  é  diminuído  pelo  facto  de  tal  vinculação 
resultar de um pedido do próprio cliente.  
  Vários  argumentos  têm  sido  invocados  no  sentido  de  os  benefícios  pró‐
concorrenciais  de  as  cláusulas  de  compra  exclusiva  poderem  igualmente  ser 
invocados por  empresas  em posição  dominante.  O  ponto  de  partida  é  a  crítica  da 
Escola de Chicago à tese dominante nos Estados Unidos que qualificava as restrições 
verticais como sendo  ilícitas por aumentarem os obstáculos à entrada ao nível em 
que  eram  impostas  ou  por  colocarem  os  concorrentes  do  produtor  que  a  elas 
recorria em desvantagem no acesso aos canais de distribuição.178 
  Na  linha  da  sua  crítica  à  jurisprudência  dos  anos  sessenta  em  matéria  de 
concentrações  verticais,  Bork  procura  demonstrar  que,  contrariamente  à  visão 
então  dominante,  os  acordos  de  compra  exclusiva  deviam  ser  considerados  como 
mais uma forma de estruturação vertical, geradora de ganhos de eficiência e, como 
tal,  geralmente  lícitos  per  se.179  A  posição  de  Bork  apela  implicitamente  ao 
argumento  segundo  o  qual,  o  facto  de  uma  empresa  que  domine  um  patamar  do 
circuito  económico  se  integrar  verticalmente  a  outro  nível  não  lhe  permite 
aumentar o poder de mercado já existente pois o lucro de monopólio é o mesmo.  
  Partindo daquele pressuposto, i.e., a motivação destes contratos não pode ser 
o  reforço  do  poder  de  mercado,  Bork  postula  que  tais  transacções  apenas  terão 
como  finalidade  a  obtenção  de  ganhos  de  eficiência.  E  procura  demonstrá‐lo  pela 
necessidade  de  oferecer  uma  contrapartida  aos  distribuidores  em  troca  do 
compromisso de exclusividade. Recorrendo a uma construção assente na análise dos 
preços  predatórios,  Bork  equipara  os  compromissos  de  exclusividade  a  uma 
redução de preços. Sendo que, para aquele autor a prática de preços predatórios é 
                                                        
178 Brown Shoe. 
179 BORK, The Antitrust Paradox. P. 303: “Exclusive dealing, being a form of vertical integration, ceates 
efficiencies and does not create restriction of output. It should, therefore, generally be lawfull”. 
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irracional  enquanto  instrumento  de  exclusão  de  concorrentes,  a  contrapartida 
residirá então em ganhos de eficiência para o distribuidor.180 
  Também  Richard  Posner  chega  a  conclusões  semelhantes,  reconhecendo, 
ainda  assim  a  possibilidade  de  as  obrigações  de  compra  exclusiva  produzirem 
efeitos  negativos  caso  existam  economias  de  escala  ou  de  gama  na  distribuição, 
levando o distribuidor a optar pela aceitação dessa obrigação.181 Na primeira edição 
da sua obra, Posner antecipava ainda a existência de uma interacção estratégica, na 
medida em que o distribuidor não estará disposto a aceitar uma cláusula que o irá 
vincular a uma empresa dominante sem um compromisso de manutenção de preços 
ou a atribuição de uma compensação antecipada.182 
  O optimismo de Bork e Posner quanto à ausência de motivações (ou efeitos) 
anticoncorrenciais decorrentes das obrigações de compra exclusiva não é partilhado 
por  alguns  dos  principais  contributos  económicos  nesta  matéria,  que  sublinham 
justamente a necessidade de ponderação destas restrições à luz da rule of reason. É 
que,  ajustando  os  postulados  dos  autores  da  Escola  de  Chicago  e,  sobretudo,  na 
presença  de  uma  empresa  com  poder  de mercado,  estas  práticas  podem  de  facto 
aumentar os obstáculos à entrada e excluir concorrentes igualmente eficientes.183 
  Embora seja de sublinhar a vertente dinâmica da análise de Posner, o mesmo 
pressupunha,  na  sua  primeira  edição,  a  existência  de  informação  perfeita  do  lado 
dos  distribuidores  quanto  à  probabilidade  e  custos  de  uma  nova  entrada  no 
mercado. Acresce que Bork e Posner atribuem a todas as estratégias predatórias um 
custo,  independentemente  de  tal  prática  implicar  preços  predatórios  ou  outros 
instrumentos.  Mas  a  crítica  que  julgamos  de  maior  alcance  aos  principais 
                                                        
180 Ibid., a p. 309: “A seller who wants exclusivity must give the buyer something for it. If he gives a 
lower  price,  the  reason must  be  that  the  seller  expets  the  arrangement  to  create  efficiencies  that 
justify  the  lower  price.  If  he were  to  give  the  lower  price  simply  to  harm  his  rivals,  he would  be 
engaging  in deliberate predation by price  cutting,  and  that  (...) would be  foolish and self‐defeating 
behavior on his part”. 
181 Richard A. POSNER, Antitrust Law ­ An Economic Perspective, 2ª ed., Chicago: Chicago Univ. Press, 
2001. Pp. 229 e ss. 
182 POSNER, Antitrust Law. P. 202. 
183 Ver William S. COMANOR, "Vertical Arrangements and Antitrust Analysis", N.Y.U.L. Rev., vol. 62, n.º 
5, 1987, p. 1153. 
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contributos da Escola de Chicago é a que identifica a circularidade da argumentação 
de Posner e Bork, os quais, sem identificarem benefícios concretos, se limitam a dar 
como adquirida a existência de ganhos de eficiência: o que mais poderia explicar a 
existência destes  contratos quando os mesmos não podiam  servir  de  instrumento 
para a exclusão de concorrentes?184 
  Num  estudo  de  profundas  implicações  para  a  análise  jus‐concorrencial  de 
potenciais  estratégias  predatórias,  Krattenmaker  e  Salop  procuram  dar  vida  ao 
segundo elemento da clássica definição judicial de poder de monopólio: o poder de 
excluir  a  concorrência,  neste  caso  mediante  o  incremento  dos  custos  dos 
concorrentes.185 
  Respondendo  parcialmente  à  crítica  da  Escola  de  Chicago,  a  abordagem 
proposta  por  estes  autores  assenta  em  instrumentos  que  não  a  prática  de  preços 
predatórios  (nonprice  predation).  Destaca‐se,  em  particular,  a  obtenção  de 
compromissos  junto  de  empresas  situadas  em mercados  a montante  ou  a  jusante 
que  levem  ao  aumento  dos  custos  dos  concorrentes.  Mantendo‐se  na  perspectiva 
dominante  que  considera  como  objectivo  central  do  direito  da  concorrência  a 
salvaguarda  do  bem‐estar  dos  consumidores,  o  que  importa  para Krattenmaker  e 
Salop não é a exclusão de concorrentes em si mesma e sim a possibilidade que tal 
situação de diminuição da concorrência pode conferir de aumentar os preços.186 
  De entre as quatro hipóteses  formuladas por aqueles autores,  encontramos 
duas que correspondem essencialmente às preocupações suscitadas pelos acordos 
                                                        
184 No mesmo sentido, e identificando nos argumentos de Bork e de Posner uma influência da Teoria 
dos Custos de Transacção e não, como eles pretendiam, da Price Theory, ver Alan J. MEESE, "Exclusive 
dealing, the theory of the firm, and raising rivals' costs: Toward a new synthesis", Antitrust Bull., vol. 
50, n.º 3, 2005, p. 371. A p. 396, nota 101: “(...) Chicago’s analysis of exclusive dealing contracts rested 
solely on the claim that such agreements could not produce harm in the first place and not upon any 
affirmative assertion of what benefits these restraints might produce”. 
185 KRATTENMAKER; SALOP, "Anticompetitive Exclusion". 
186 Ibid., a pp. 223‐224: “a firm may gain the ability to raise price by contracting with input suppliers 
(or customersO for the suppliers’ agreement not to deal with the purchasing  firm’s competitors on 
equal terms”. Ver ainda ABA Antitrust Section, Nonprice Predation under Section 2 of the Sherman Act, 
Vol. Monograph 18, Chicago: American Bar Association, 1991. 
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de  compra  exclusiva  e  duas  outras  que  pressupõem  o  incremento  das  condições 
para a colusão entre os fornecedores dos concorrentes da empresa dominante.187  
  Para  que  o  modelo  tenha  adesão  à  realidade,  os  autores  estabelecem  um 
conjunto de pressupostos que, atendendo ao papel desempenhado pela redução da 
concorrência no mercado a montante, são de natureza essencialmente estrutural. A 
viabilidade de uma estratégia de incremento dos custos dos concorrentes supõe que 
os mercados em causa devem ser caracterizados por elevados obstáculos à entrada. 
Quanto ao mercado excluído, esta condição é  indispensável para que a conduta da 
empresa em causa possa ter um impacto suficiente na estrutura da oferta que leve 
ao  aumento  dos  custos  dos  restantes  produtores;  caso  a  entrada  fosse  fácil, 
entrariam no mercado novos fornecedores para responder ao aumento temporário 
de preços resultante da cativação de parte da oferta. Por outro lado, na medida em 
que se pretende evitar a aquisição ou reforço de poder de mercado ao nível em que 
opera  a  empresa  que  prossegue  uma  estratégia  predatória,  esta  terá  de  poder 
aumentar  os    seus  preços  na  sequência  do  incremento  de  custos  dos  seus 
concorrentes.188 
                                                        
187  As  quatro  hipóteses  que  os  autores  consideram  corresponder  a  teorias  viáveis  de  exclusão  de 
concorrentes  pelo  aumento  dos  custos  destes  são  as  seguintes:  Em  primeiro  lugar,  a  criação  de 
estrangulamentos ou bottlenecks, mediante a contratação com os fornecedores mais eficientes, sendo 
os concorrentes penalizados por terem de recorrer a fontes de abastecimento mais caras ou menos 
eficientes (e.g., pense‐se no caso de uma central que produz electricidade a partir de carvão e que vê 
os seus custos aumentarem por, devido a um acordo de exclusividade com as minas que produzem o 
carvão  energeticamente mais  eficiente,  apenas  poder  adquirir  carvão menos  eficiente);  a  segunda 
situação é designada pelos autores como de exclusão efectiva ou real foreclosure em que a empresa 
adquire o controlo da maior parte dos fornecimentos a montante de modo a diminuir a quantidade 
disponível para os  concorrentes, no  fundo produzindo uma modificação de  impacto estrutural que 
cria  uma  curva  da  oferta  específica  para  os  concorrentes  e  situada  a  um  nível  de  preços  mais 
elevados  devido  à  diminuição  da  quantidade  oferecida  (i.e.,  excluídas  as  quantidades  previamente 
adquiridas  pela  empresa  que  pretende  excluir  os  concorrentes);  o  terceiro  caso,  o  chamado  cartel 
ringmaster, passo pela organização de um cartel de fornecedores contra os seus concorrentes (note‐
se que esta situação se assemelha à registada no caso Toys R Us, em que este distribuidor organizou 
um  cartel  de  produtores  de  modo  a  boicotar  os  seus  concorrentes  que  comercializavam  os 
brinquedos  mais  populares  a  preços  consideravelmente  mais  baixos  mas  sem  qualquer  tipo  de 
serviço  de  apoio  ao  cliente);  finalmente,  a  empresa  em  causa  pode  aumentar  a  probabilidade  de 
colusão entre os fornecedores não vinculados, levando‐os a aumentar os preços praticados junto dos 
concorrentes da primeira (Frankenstein monster). 
188 No  fundo  estamos  aqui  perante uma  situação  correspondente  ao  cenário  dos  chamados  efeitos 
unilaterais  em  sede de  concentrações.  Com a  conduta da  empresa  em  causa,  os  seus  concorrentes 
adaptam‐se  a  um  novo  equilíbrio  em  que,  pelo  aumento  dos  seus  custos,  reduzem  a  quantidade 
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  Embora  o  modelo  de  incremento  dos  custos  de  concorrentes  não 
pressuponha  necessariamente  que  a  empresa  seja  previamente  dominante  no 
mercado onde opera, Krattenmaker e Salop acabam por implicitamente limitar a sua 
viabilidade a casos onde exista já um elevado grau de domínio do mercado.189 
  Vimos  já  que  Bork  e  Posner  referem  a  indispensabilidade  de  levar  os 
fornecedores a aderir à  estratégia de exclusão. A  irracionalidade económica de  tal 
conduta  decorreria  então  da  dissipação  dos  potenciais  lucros  supranormais  sob  a 
forma  de  uma  compensação  aos  fornecedores.  Mas  os  compradores  podem  não 
dispor  de  informação  suficiente  que  lhes  permita  exigir  uma  contrapartida 
adequada (e.g., porque sobrestimam a capacidade de entrada de novos concorrentes 
integrados verticalmente, na medida em que não disponham do grau de informação 
sobre  o  mercado  a  jusante  na  posse  da  empresa  que  emprega  a  estratégia  de 
exclusão.  Veremos  ainda  que  poderá  existir  um  problema  de  coordenação  a  este 
nível  que,  no  limite,  os  impeça  de  obter  qualquer  compensação.  Em  todo  o  caso, 
Krattenmaker e Salop apontam um novo caminho que põe em causa os postulados 
da  Escola  de  Chicago,  uma  vez  que  a  compensação  resulta,  no  fundo,  de  uma 
parceria,  voluntária  ou  involuntária,  com  os  fornecedores,  que  vêm  o  respectivo 
poder  de mercado  aumentar,  nisso  residindo  pelo menos  parte  do  incentivo  para 
aderir a essa estratégia, sem que tal implique a assunção de um custo pela empresa 
dominante. 
  Como  é  evidente,  para  que  o  modelo  possa  resultar  em  danos  para  os 
consumidores,  será  ainda  condição  necessária  que  os  concorrentes  não  possam 
contrariar a  iniciativa da empresa que procura excluí‐los do mercado a montante. 
Mas  o  espaço  estratégico  dos  concorrentes,  actuais  ou  potenciais,  depende  em 
                                                                                                                                                                     
oferecida e levam a um aumento dos preços. Contrariamente à hipótese dos efeitos unilaterais, aqui 
apenas uma empresa exerce poder de mercado; as restantes aumentam os preços mas não realizam 
lucros supranormais devido ao aumento da respectiva função de custos. Como a empresa em causa 
não pode aumentar a sua produção (pois levaria então a anular o efeito da prática sobre os preços no 
mercado  onde  opera),  o  poder  de mercado  adquirido  corresponderá  ao  lucro  supranormal  que  é 
obtido por cada unidade vendida previamente à exclusão dos concorrentes. 
189 KRATTENMAKER; SALOP, "Anticompetitive Exclusion". P. 268: “the larger the purchaser’s market 
share,  the greater  is  its reward for achieving power over price, hence the greater  its willingness to 
pay for an anticompetitive exclusion”. 
  160
grande  medida  do  comportamento  estratégico  dos  fornecedores,  como  procuram 
demonstrar  Aghion  e  Bolton.190  Este  modelo  simula  a  interacção  estratégica 
necessária  para  a  obtenção  de  direitos  de  exclusão  junto  de  distribuidores, 
recorrendo  à  teoria  dos  jogos.191  Num  primeiro  momento,  a  empresa  dominante 
sacrifica parte dos seus  lucros para reduzir o preço relativamente aos clientes que 
aceitem comprar apenas os  seus produtos, estabelecendo uma cláusula penal  cujo 
valor  constituirá  um  preço  de  acesso  pelo  novo  concorrente. Mesmo  que  os  seus 
concorrentes sejam mais eficientes, deparam‐se com um obstáculo à entrada sob a 
forma  do  prémio  que  terão  de  pagar  aos  distribuidores  para  que  estes  aceitem 
renunciar ao benefício concedido pela empresa dominante.  
  Assim,  o  modelo  assenta  na  assunção  de  uma  cláusula  penal,  pela  qual  a 
empresa  dominante  aumenta os  custos  de  transição dos  distribuidores  a  favor  de 
novos  concorrentes,  o  que,  como  responde  Posner  na  sua  segunda  edição,  colide 
desde logo com princípios de direito dos contratos, levando à sua invalidade.192 
  Também  do  ponto  de  vista  económico  este  modelo  merece  as  nossas 
reservas,  que  desenvolvemos  oportunamente  noutro  local.193  Recordamos  aqui 
apenas o facto de pouco distinguir esta teoria do modelo de limit pricing, em que o 
monopolista  sacrifica  parte  do  lucro  de  monopólio  na  expectativa  de  atrasar  a 
entrada de novos concorrentes. Assim sendo, e porque a celebração dos contratos e 
a  garantia  do  seu  cumprimento  tem  custos  não  negligenciáveis,  afigura‐se  que  a 
situação  descrita  por  Aghion  e  Bolton  tem,  quando  muito,  relevância  teórica  nas 
condições estritas impostas pelo modelo. 
                                                        
190 Philippe AGHION; Patrick BOLTON, "Contracts as a Barrier to Entry", Am. Econ. Rev., vol. 77, n.º 3, 
1987, p. 388. 
191  Tendo  por  base  este  modelo,  alguns  autores  apresentam  uma  proposta  de  adaptação  do 
enquadramento  jus‐concorrencial  destes  contratos.  Ver  Joseph  F.  BRODLEY;  Ching‐to  Albert  MA, 
"Contract Penalties, Monopolizing Strategies, and Antitrust Policy", Stan. L. Rev., vol. 45, n.º 5, 1993, p. 
1161. 
192 Posner, p. 233. 
193 MOURA E SILVA, Miguel, "EC Competition law and the market for exclusionary rights", in VV.AA., 
(org.)  Estudos  Jurídicos  e  Económicos  em  Homenagem  ao  Professor  João  Lumbrales,  Coimbra: 
Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa ‐ Coimbra Editora, 2000, p. 815. 
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  Em boa  verdade,  os  estudos  da  teoria  económica  sobre  a matéria  parecem 
confirmar – e nessa medida são certamente um contributo importante – alguns dos 
pressupostos que são hoje em dia  tidos em conta na  jurisprudência. Assim, parece 
claro que uma empresa com poder de mercado pode usar contratos que vinculem 
distribuidores  ou  fornecedores  como  instrumento  de  exclusão  da  concorrência. 
Tratando‐se  da  proibição  estabelecida  no  artigo  82.º,  o  critério  de  exclusão  está 
incorporado  na  natureza  assimétrica  desta  norma  de  concorrência:  ela  só  proíbe 
determinada  conduta  quando  adoptada  por  uma  empresa  dominante,  i.e.,  que 
dispõe de um grau significativo de poder de mercado.  
  Os outros factores relevantes a ter em conta são a existência de obstáculos à 
entrada no mercado onde actuam os distribuidores/fornecedores, a possibilidade de 
organização a este nível de modo a contrariar uma estratégia de dissuasão de nova 
entrada no mercado principal – o que inclui não apenas a possibilidade teórica, mas 
sobretudo  uma  análise  dos  incentivos  e  problemas  de  acção  colectiva  que  se 
poderão  colocar  e  que  serão  tanto  mais  prováveis  quanto  maior  o  número  de 
empresas e menor a sua dimensão ‐, e as estratégias que os concorrentes actuais ou 
potenciais podem escolher para fazer fracassar a exclusão.194 
Voltemos ainda ao acórdão ao acórdão Roche, para confirmar o fundamento 
para a posição do Tribunal. Ora, este afirma que as obrigações de compra exclusiva, 
não  se  baseiam  “numa  prestação  económica  que  justifique  este  encargo  ou  esta 
vantagem,  ... mas destinam‐se a  retirar ou restringir a possibilidade de escolha do 
                                                        
194  Do  mesmo  modo  que  a  empresa  dominante  pode  criar  parcerias  com  fornecedores  ou 
distribuidores,  o  mesmo  pode  ocorrer  do  lado  dos  outros  concorrentes.  Rasmussen,  Ramseyer  e 
Wiley  defendem,  com  o  seu  modelo  de  exclusão  pura  (naked  exclusion)  que  os  problemas  de 
coordenação  podem  ser  tão  substanciais  que  levem  a  que  a  exclusão  seja  conseguida,  dentro  de 
determinadas condições postuladas pelo modelo, que a empresa dominante não necessita sequer de 
incorrer em mais do que os custos de transacção para obter os compromissos de exclusividade. Ver 
Eric RASMUSEN; J. Mark RAMSEYER; John Shepard WILEY, Jr., "Naked Exclusion", Am. Econ. Rev., vol. 
81, n.º 5, 1991, p. 1137. Para uma aplicação no âmbito da  jurisprudência norte‐americana ver John 
Shepard WILEY, Jr.; Eric RASMUSEN; J. Mark RAMSEYER, "The Leasing Monopolist", UCLA L. Rev., vol. 
37, 1990, p. 693. Por seu lado, Innes e Sexton não só demonstram que, com condições mais realistas, 
é possível definir um modelo que prevê uma resposta estratégica por parte dos concorrentes, actuais 
e  potenciais,  bem  como  ao  nível  dos  fornecedores/compradores.  Nesse  modelo,  passa  a  existir 
concorrência  pela  atribuição  dos  direitos  de  exclusão,  na  linha  da  posição  sustentada  por  Bork  e 
Posner.  Ver  Robert  INNES;  Richard  J.  SEXTON,  "Strategic  Buyers  and  Exclusionary  Contracts", Am. 
Econ. Rev., vol. 84, n.º 3, 1994, p. 566.  
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comprador  relativamente  às  fontes  de  abastecimento  e  impedir  a  entrada  dos 
outros  produtores  no  mercado”  (ainda  que  o  Tribunal  admita  a  eventual 
admissibilidade ao abrigo do artigo 81.º, n.º 3). O recurso ao princípio da prestação, 
proveniente do enquadramento jus‐concorrencial alemão, entronca de seguida com 
a sobejamente conhecida definição do abuso de posição dominante como: 
“... uma noção objectiva que abrange os comportamentos de uma empresa em 
posição dominante susceptíveis de influenciar a estrutura de um mercado no 
qual, precisamente na sequência da presença da empresa em questão, o grau 
de concorrência já está enfraquecido e que têm como consequência impedir, 
através de meios diferentes daqueles que regem uma competição normal de 
produtos ou serviços com base em prestações dos operadores económicos, a 
manutenção  do  grau  de  concorrência  ainda  existente  no  mercado  ou  o 
desenvolvimento desta concorrência.” (considerando 91) 
  Chegados  a  este  ponto,  cabe  inquirir  da  existência  ou  não,  como  muitos 
sustentam,  de  uma  interdição  per  se,  pelo  menos  enquanto  presunção  judicial, 
quanto ao recurso a cláusulas de compra exclusiva por uma empresa dominante. A 
justificação numa prestação económica abre a porta à admissibilidade de cláusulas 
de compra exclusiva quando tal tenha um fundamento objectivo. Pensamos que tal 
permitirá que nos casos, certamente, excepcionais, em que uma empresa em posição 
dominante  necessite  de  recorrer  a  este  tipo  de  compromissos  não  a  título 
sistemático  ou  de  exclusão  selectiva  de  concorrentes,  mas  para  fazer  face  a 
problemas  de  parasitismo  ou  de  partilha  de  riscos  quanto  a  investimentos 
específicos e irreversíveis, se possa admitir a celebração ocasional de acordos com 
cláusulas desta natureza.  
Tal passará, como vimos, pela cláusula geral da justificação objectiva, a qual 
exige que o fim a prosseguir seja legítimo, isto é que a protecção seja de interesses 
próprios  mas  compatíveis  com  o  artigo  82.º,  como  a  melhoria  da  eficiência, 
expansão do mercado ou outros e que a exclusividade seja proporcional, quer dizer, 
que  seja  indispensável  para  a  realização  daquela  protecção  legítima  dos  seus 
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interesses.  Uma  última  cautela  deverá  ainda  ser  preenchida  para  que, 
excepcionalmente,  reiteramos,  possa  ser  aceite  tal  vinculação  pontual  de 
distribuidores: é que sejam demonstráveis benefícios para o consumidor. Rejeitando 
nós a tese de uma defesa de eficiência em sede artigo 82.º, parece‐nos claro que o 
conteúdo útil da mesma terá necessariamente de ser operacionalizado no âmbito da 
qualificação  de  uma  conduta  concreta  como  abusiva.  E  é  nessa  medida  que  os 
ganhos  de  eficiência  podem  ser  tidos  em  conta:  para  determinar  se  o 
comportamento merece a reprovação de um abuso ou, pelo contrário, a abstenção 
por não se qualificar como tal. 
 
3. Os descontos de lealdade ou de fidelização 
 
O regime comunitário aplicável aos descontos de  fidelização começou a  ser 
delineado no caso do Cartel do Açúcar.195 Este é também um dos primeiros grandes 
casos  de  cartéis.  Em  causa  estavam  práticas  concertadas  entre  os  principais 
produtores comunitários de açúcar, tendentes a manter a repartição dos mercados 
nacionais, impedindo importações. 
A  regulamentação  comunitária  que  entrou  em  vigor  a  1.7.1968  criou  um 
regime de preços de intervenção e quotas de produção, com o propósito de travar o 
crescimento da produção. A Comunidade passou de uma produção de 6,8 para 8,1 
milhões de toneladas entre 1968/69 e 1971/72, enquanto que o consumo cresceu 
de 5,9 milhões para 6,5 milhões de  toneladas. O regime da organização comum de 
mercado assentava na fixação de uma quota de base por produtor e de uma quota 
máxima.  Esta  última  correspondia  a  135%  da  quota  base  na  Alemanha,  França  e 
Itália e a 116% na Bélgica e na Holanda (o Luxemburgo não produzia açúcar).  
O preço de intervenção era aplicável à produção até à quota máxima. A partir 
desse valor, os produtores não tinham garantia de escoamento e  a produção tinha 
                                                        
195  IV/26.918 ­ Indústria Europeia do Açúcar. 
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de  ser  vendida  em mercados  de  países  terceiros,  sem  apoios  à  exportação.  Além 
disso, a produção que ultrapassasse a quota base e ficasse abaixo do limiar da quota 
máxima era sujeita a uma imposição especial. O mercado comunitário era protegido 
por um preço limiar situado 16% acima do preço de intervenção. Algumas medidas 
comunitárias  procuravam  reorientar  os  excedentes  para  as  exportações  e 
fornecimento  à  indústria  química  e  de  rações.  A  Itália  aplicava  um  preço  de 
intervenção 5% superior ao preço comunitário, tendo criado um sistema de quotas 
de importação que ficava parcialmente isento de uma sobretaxa. 
A Comissão considerou que o regime comunitário apenas criava um tecto de 
garantia, o qual, devido aos excedentes, nem sempre evitou que o preço de mercado 
se  situasse  a  valores  inferiores,  com  excepção  da  Alemanha  e  Holanda  onde  os 
preços eram mais elevados. 
A  investigação foi  iniciada na sequência de denúncias de distribuidores que 
pretendiam adquirir açúcar nos mercados excedentários da França e Bélgica, tendo 
sido  informados  que  as  quantidades  disponíveis  estavam  reservadas  para  o 
abastecimento dos mercados de produção. Na sequência de reuniões iniciais sobre 
as exportações francesas, a concertação entre os produtores intensificou‐se no final 
dos  anos  sessenta,  sendo  bem  sintetizada  na  fórmula Chacun  chez  soi,  usada  num 
telex para a empresa belga RT. Segundo a Comissão, embora com adaptações a cada 
mercado nacional, os produtores europeus seguiam os mesmos meios de execução, 
a  saber,  a  venda  directa  a  concorrentes;  a  venda  a  clientes  noutros  territórios 
apenas com o consentimento dos concorrentes aí instalados; a venda noutras zonas 
ao preço  aí praticado pelos concorrentes; e por fim a imposição aos distribuidores 
de seguir esta política. 
  O  respeito  pelo  princípio  comum  chacun  chez  soi  obrigava  os  membros  do 
cartel  a  não  apenas  coordenar  o  respectivo  comportamento  como  sobretudo  a 
exercer  um  controlo  tão  estrito  quanto  possível  sobre  os  canais  passíveis  de 
utilização por  intermediários  interessados em tirar proveito da compartimentação 
dos  vários  mercados  nacionais.  É  nesse  contexto  que  são  imputadas  condutas 
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abusivas à SZV (Südzucker Verkaufsgesellschaft). 
  O aspecto que traz à colação o problema dos descontos diz respeito à aplicação 
do  regime  do  cartel  na  Alemanha.  Assim,  a  SZV  (Südzucker  Verkaufsgesellschaft), 
entidade detentora de uma quota de mais de 90% no mercado relevante, concedia 
descontos  de  fidelidade  correspondentes  a  0,30 marcos  por  100  kg,  definidos  no 
final  do  ano,  caso  o  cliente  adquirisse  a  totalidade  dos  abastecimentos  junto  dos 
membros  da  SZV.  Quanto  a  alguns  clientes,  sobretudo  os  da  zona  ocidental  do 
território da SZV, o desconto era concedido na factura.  
  Segundo a decisão, em alguns casos o desconto também era concedido desde 
que  as  compras  a  terceiros  não  excedessem  um  determinado  valor  (infelizmente 
não referido na decisão). A Comissão apurou que, em alguns casos, o desconto tinha 
sido cancelado ou que os clientes tinha disso sido ameaçados, com a consequência 
de que os distribuidores  deixaram de importar açúcar.  
  Na decisão é feita uma ligação clara entre este abuso e o objectivo das práticas 
concertadas entre a SZV e alguns produtores franceses, i.e., restringir as importações 
provenientes de França, procedendo a importações controladas pelos concorrentes 
alemães  que  depois  comercializavam  o  açúcar  francês  nos  preços  e  condições 
prevalecentes  no  território  do  Sul  da  Alemanha.  É  imputada  a  esta  prática  pelo 
menos um contributo para as reduzidas importações, coincidentes com um aumento 
das  vendas  entre  concorrentes.  A  cláusula  é  considerada  como  visando  tornar 
completa a protecção do mercado do Sul da Alemanha. 
  Ao  qualificar  a  prática  como  abusiva,  a  Comissão  começa  por  considerá‐la 
como uma discriminação injustificável: “a atribuição de um desconto (remise), que 
não depende da quantidade adquirida mas apenas da condição que as necessidades 
anuais  seja  cobertas  exclusivamente  pela  SZV,  constitui  um  prejuízo  injustificado 
para  os  compradores  que  adquiram,  além  do  açúcar  da  SZV,  açúcar  de  outras 
origens”.196  A  Comissão  valoriza  especialmente  a  consideração  segundo  a  qual  os 
                                                        
196 No entanto ver Luc GYSELEN, "Rebates: Competition on the Merits or Exclusionary Practice?", in 
Claus‐Dieter EHLERMANN; Isabela ATANASIU, (orgs.)  European Competition Law Annual: What is an 
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compradores dependem pelo menos parcialmente das vendas da SZV por disporem 
de  capacidades  de  armazenamento  limitadas  e  de  terem  necessidades  de 
abastecimento  regular,  pelo  que  a  desvantagem  da  perda  do  desconto  ultrapassa 
“muito  rapidamente”  a  vantagem pela  compra a  “outsiders”, mesmo a preços mais 
favoráveis. 
  Daqui entendemos dever reter três aspectos fundamentais da ratio decidendi: 
em primeiro lugar, os descontos eram atribuídos tendo como objectivo principal não 
tanto  o  ganho  de  quota  de  mercado  em  detrimento  de  concorrentes  e  sim  na 
eliminação ou forte mitigação dos incentivos criados pelas variações de preços para 
a importação de açúcar proveniente de França. É que este comportamento tenderia 
a  desestabilizar  a  colusão  explícita  em  que  participavam  os  vários  produtores 
comunitários,  sendo  do  interesse  de  todos  garantir  a  outrance  a  contenção  do 
comércio intra‐comunitário. 
  O segundo elemento a sublinhar passa pela ponderação de uma manifestação 
atenuada mas não menos eficaz de “coacção”. A vantagem conferida é na verdade o 
levantamento  condicional  da  ameaça  de  retirada  de  um  benefício  se  não  forem 
acatadas as condições impostas pela empresa dominante. 
  Por último, e ainda de modo muito embrionário, vemos já aqui o fundamento 
para  a  imputação  de  um  efeito  de  exclusão,  sem  grande  necessidade  de 
concretização  fáctica,  que  irá  ser  o  cerne  de  todas  as  críticas  que  se  precipitarão 
sobre os casos posteriores em matéria de descontos. Pela importância que o volume 
dos  produtos  adquiridos  à  entidade  dominante  tinha  no  volume  de  vendas  dos 
distribuidores, mesmo uma  reduzida  taxa de desconto  (e  ainda que  comparável  a 
taxas  de  desconto  que,  de  tão  baixas,  pudessem,  em  princípio,  ser  nominalmente 
correspondidas por um concorrente) tinha por efeito anular o efeito do diferencial 
relevante de preços em França. 
                                                                                                                                                                     
Abuse of a Dominant Position?,  Vol.  8,  Oxford: Hart  Publ.,  2006,  p.  287,  a  p.  297.  Este  autor  infere 
daqui que foi posta ênfase no impacto na concorrência em segunda linha. Discordamos dessa leitura: 
o  que  está  em  jogo  é  a  limitação  da  liberdade  de  comprar  açúcar  importado  e  não  uma  eventual 
desvantagem entre compradores. 
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  Esta foi, na verdade, parte da tese da defesa. A SZV alegou que o desconto em 
causa  não  só  já  era  praticado  antes  da  entrada  em  vigor  da  regulamentação 
comunitária (possivelmente devido à pré‐existência de um entendimento ou cartel 
entre  os  produtores)  e,  por  outro  lado,  a  sua  taxa  era  extremamente  reduzida  – 
correspondendo a 0,3% do preço de venda.197 
  Em  resposta,  a  Comissão  considerou que  a  taxa  reduzida não  impedia que o 
desconto  produzisse  os  efeitos  negativos  que  lhe  eram  censurados.  Usando  uma 
hipótese que parece corresponder a uma das situações concretas em apreço, aquela 
instituição exemplifica com a repercussão da perda do desconto, mesmo para uma 
empresa  com necessidades anuais médias. Para uma necessidade anual de 30.000 
toneladas, o desconto representaria 90 mil marcos e para 50.000 toneladas, 150 mil 
marcos. Caso essa empresa pretendesse adquirir 3 a 5 mil toneladas no estrangeiro, 
a oferta do exportador deveria ser inferior em 30 marcos por tonelada, apenas para 
compensar a perda do desconto. A este impacto imediato acrescia ainda a perda de 
receita  futura  e  a  impossibilidade  satisfação  integral  das  necessidades  junto  de 
produtores  estrangeiros,  levando os distribuidores  a  submeter‐se  às  condições  da 
SZV como fornecedor dominante. 
  Outro argumento avançado pela SZV tem aqui interesse para compreendermos 
os  fundamentos  da  posição  hostil  da  Comissão  face  aos  descontos  de  fidelização. 
Considerava  a  arguida  que  as  condições  da  oferta  no  mercado  francês  eram  tão 
favoráveis que mais do que compensavam a perda do desconto anual. 
  Ao  argumento  abstracto,  que  iremos  encontrar  mais  adiante,  responde  a 
Comissão com base nos factos provados nos autos. É que, nos casos em que houve a 
cessação  ou  ameaça  de  interrupção  do  desconto,  os  distribuidores  pararam  as 
importações,  isto  apesar  de  os  preços  serem  inferiores  entre  10  a  20 marcos  por 
                                                        
197 A SZV alegava ainda que o desconto era atribuído em factura. Assim, o comportamento posterior 
não  poria  em  causa  o  montante  já  recebido.  Para  a  Comissão,  o  facto  de  o  desconto  ser  pago 
imediatamente “não faz grande diferença”: o  factor determinante nas compras  junto de produtores 
estrangeiros é que os clientes devem esperar perder o desconto no futuro, não apenas no próximo 
fornecimento mas em compras posteriores, o que é economicamente mais grave do que a perda do 
desconto que já lhes era devido 
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tonelada. Tanto bastava para invalidar a teoria da ausência de efeito, sobretudo num 
caso  em que  estava  em questão  o  cumprimento  de uma prática  de  isolamento  do 
mercado em comparticipação com os produtores franceses. 
A  Comissão  conclui  assim  que,  quando  um  desconto  desta  natureza  é 
concedido  a  uma  empresa  em  posição  dominante  para  limitar  ainda  mais  as 
oportunidades de importação e reforçar essa posição dominante, o mesmo configura 
um abuso dessa posição. 
Em  sede  de  recurso,  o  Tribunal  de  Justiça  confirmou  a  infracção  ao  artigo 
82.º quanto ao desconto de fidelidade, aceitando a linha argumentativa da Comissão 
sobre  o  efeito  dissuasor  para  as  compras  futuras  bem  como  relativamente  ao 
impacto do desconto na  inibição de  importações, salientando que estas  já estavam 
oneradas por custos de  transporte superiores –  indiciando,  implicitamente, que os 
obstáculos eram mais difíceis de superar uma vez que não bastava igualar o preço 
de fábrica dos produtores alemães.198 
Como  viria  a  suceder  na  generalidade  dos  casos  sobre  descontos  de 
fidelidade,  também  a  SZV  alegou  tratar‐se  de  uma  redução  normal  de  preço,  cuja 
licitude resultaria da importância decorrente da racionalização das vendas que tais 
descontos permitiriam. A resposta do Tribunal viria igualmente a inspirar a posição 
assumida na jurisprudência posterior: 
“518. Esta  concepção  ignora que o desconto  controvertido não é  analisável 
como  um  desconto  de  quantidade,  ligado  exclusivamente  ao  volume  das 
compras  efectuadas  num  produtor  interessado,  mas  que  a  Comissão  o 
qualificou a justo título como desconto ‘por fidelidade’, com vista a impedir, 
mediante  a  concessão  de  uma  vantagem  financeira,  o  abastecimento  dos 
clientes em produtores concorrentes”. 
                                                        
198  Acórdão  do  Tribunal  de  Justiça  de  16.2.1975,  Procs.  Apensos  40  a  48/73,  50/73,  54  a  56/73, 
111/73,  113  e  114/73,  Suiker  Unie  c.  Comissão  das  Comunidades  Europeias,  Colect.  1975,  p.  563. 
Considerandos 515 e 516. 
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  Notar‐se‐á que este passo do acórdão enquadra o desconto de quantidade de 
forma equívoca,  com a  expressão  “compras”,  indicando que um desconto que  seja 
função das quantidades adquiridas ao longo de um determinado período de tempo 
não infringe o artigo 82.º. 
  A  natureza  ilícita  do  desconto  decorria  igualmente  da  discriminação  em 
segunda linha que produzia junto dos clientes da SZV, uma vez que estes obteriam 
descontos  diferentes  consoante  tivessem  ou  não  adquirido  açúcar  a  outro 
comprador,  levando  o  Tribunal  a  considerar  violada  a  al.  c)  do  artigo  82.º.199  A 
objecção  da  SZV,  segundo  a  qual  a  Comissão  não  comprovara  nenhuma  situação 
concreta  de  um  cliente  que  tenha  sofrido  uma  desvantagem  concorrencial,  é 
liminarmente rejeitada pelo Tribunal, ainda que com uma refutação algo sinuosa.200  
Em primeiro  lugar, parece contentar‐se com a existência de uma relação de 
concorrência  entre  os  clientes  que  se  abasteciam  junto  da  SZV  e  respectivos 
membros.  Seguidamente  salta  da  proibição  de  discriminação  para  um  argumento 
superabundante (supondo refutada a defesa da arguida): a aptidão do desconto para 
limitar  a  distribuição  de  açúcar  proveniente  de  outros  Estados‐membros,  em 
detrimento dos consumidores, na acepção da al. b) do artigo 82.º. Por fim, juntando 
todos  estes  elementos,  o  Tribunal  remata  o  tratamento  da  questão  numa  alusão 
tácita  ao  acórdão  Continental  Can,  concluindo  que  o  desconto  de  fidelidade  era 
“susceptível de reforçar mais a posição dominante da SZV” (considerando 527). 
  Mesmo se tivermos em consideração a relativa novidade da aplicação judicial 
do  artigo  82.º,  parece‐nos  evidente  uma  dupla  pré‐compreensão  por  parte  do 
tribunal  do  Luxemburgo.  Em  primeiro  lugar,  a  prevalência  atribuída  ao  elemento 
restritivo do comércio que estava subjacente à prática em causa; relembre‐se que se 
tratava de um dos muitos actos adoptados por várias empresas de diversos Estados‐
membros no âmbito de uma concertação que visava entravar a  livre circulação de 
                                                        
199 Ibid. Considerandos 522 e ss. 
200 Inicia‐se aqui uma deriva para o afastamento completo da última condição incluída na redacção da 
al.  c)  do  artigo  82.º.  Ver  Damien  GERADIN;  Nicolas  PETIT,  "Price  Discrimination  Under  EC 
Competition  Law:  Another  Antitrust  Doctrine  in  Search  of  Limiting  Principles?",  Journal  of 
Competition Law and Economics, vol. 2, n.º 3, 2006, p. 479. 
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açúcar,  um produto que passara  a  dispor  de  regras  comunitárias  justamente para 
viabilizar o comércio intra‐comunitário.201 
  Em segundo lugar, manifesta‐se aqui uma visão muito assente numa análise 
relativamente  superficial  dos  factos,  com  corolários  extraídos  de  forma  algo 
desarticulada, de que é exemplo a referência sucessiva às als. c) e b) do artigo 82.º. 
Acrescente‐se, em todo o caso, que a quota de mercado representada pela SZV era 
muito  próxima  do  controlo  completo  do  mercado  relevante.  Tal  explicará, 
porventura, alguma economia argumentativa,  seja na decisão seja no acórdão, que 
adiantasse algo mais sobre o enquadramento da prática de descontos à luz do artigo 
82.º. O que podemos desde  já  adiantar  é  que  as  circunstâncias muito particulares 
deste  caso  determinaram  esta  primeira  pronúncia  e  que  os  pronunciamentos 
posteriores  vieram  consolidar  os  grandes  princípios  ainda  em  formação  neste 
acórdão,  pouco  fazendo  para  aprofundar  a  análise  do  impacto  dos  descontos  de 
fidelidade na concorrência. Assim se criou um ambiente favorável ao coro de críticas 
que ganhou força na última década quanto à jurisprudência sobre descontos.202 
                                                        
201 Pelo menos assim parece ser entendido pelo Tribunal, na medida em que se ocupa de proteger a 
margem  de  concorrência  deixada  pelo  regime  muito  proteccionista  que  então  foi  decidido  pelo 
legislador  comunitário.  Relembre‐se  que  o  órgão  legislativo  era,  à  época,  o  Conselho,  mediante 
iniciativa  da  Comissão  e,  in  casu,  após  obtenção  de  parecer  obrigatório  mas  não  vinculativo  do 
Parlamento Europeu ou Assembleia, como se designava oficialmente à época. É, de resto, duvidoso 
que  fosse  do  interesse  dos  Estados‐membros  facilitar  este  tipo  de  comércio  que  procurava  tirar 
partido  das  margens  de  arbitragem  oferecidas  pela  flutuação  cambial  então  existente  entre  as 
moedas daqueles países e de tal introduzir variações nos preços reais de intervenção fixados a nível 
comunitário. 
202 Christian AHLBORN; David BAILEY, "Discounts, Rebates and Selective Pricing by Dominant Firms: 
A Trans‐Atlantic Comparison", European Competition  Journal, vol. 2, n.º Special  Issue, 2006, p. 101; 
GERADIN;  PETIT,  "Price Discrimination Under  EC  Competition  Law:  Another  Antitrust Doctrine  in 
Search  of  Limiting  Principles?";  John  J.  KALLAUGHER;  Brian  SHER,  "Rebates  Revisited:  Anti‐
Competitive Effects and Exclusionary Abuse Under Article 82", E.C.L.R.,  vol. 25, n.º 5, 2004, p. 263; 
Robert O'DONOGHUE,  "Over‐Regulating Lower Prices: Time  for a Rethink on Pricing Abuses under 
Article 82 EC",  in Claus‐Dieter EHLERMANN; Isabela ATANASIU, (orgs.)   European Competition Law 
Annual: What  is  an Abuse  of  a Dominant Position?,  Vol.  8,  Oxford:  Hart  Publ.,  2006,  p.  372;  Derek 
RIDYARD,  "Exclusionary  Pricing  and  Price  Discrimination  Abuses  under  Article  82  ‐  An  Economic 
Analysis", E.C.L.R., vol. 23, n.º 6, 2002, p. 286; Derek RIDYARD, "Article 82 Price Abuses ‐‐ Towards a 
More  Economic  Approach",  in  Claus‐Dieter  EHLERMANN;  Isabela  ATANASIU,  (orgs.)    European 
Competition Law Annual: What is an Abuse of a Dominant Position?, Vol. 8, Oxford: Hart Publ., 2006, p. 
441; ROUSSEVA, "Modernizing by eradicating: How the Commission's new approach to Article 81 EC 
dispenses with the need to apply Article 82 EC to vertical restraints"; David SPECTOR, "From Harm to 
Competitors to Harm to Competition: One More Effort, Please!", European Competition Journal, vol. 2, 
n.º Special Issue, 2006, p. 145; S. O. SPINKS, "Exclusive Dealing, Discrimination, and Discounts Under 
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  Antes de nos pronunciarmos sobre o mérito de tais críticas, importa primeiro 
concluir uma análise dos principais acórdãos que se seguiram ao caso do Cartel do 
Açúcar, de onde resulta uma quase proibição per se de descontos que assumam, de 
direito ou de facto, um papel de incentivo à lealdade à empresa dominante.203 
  Como  tivemos oportunidade de ver na  secção  anterior,  no  caso Hoffmann­La 
Roche, esta empresa adoptou, a partir de 1964, uma estratégia baseada na criação de 
vínculos de compra exclusiva com os seus principais clientes. O principal atractivo 
que  lhes era oferecido para  aderirem a  tal proposta  era um sistema de atribuição 
anual (em alguns casos semestral), de um desconto de entre 1% e 5%, aos clientes 
que  tivessem  obtido  a  totalidade  ou  a  maior  parte  dos  seus  abastecimentos  de 
vitaminas junto da Roche, calculado sobre a totalidade de compras e englobando os 
diferentes grupos de vitaminas 
  O elemento dos descontos e o seu papel na estratégia global eram claramente 
assumidos  na  circular  interna  de  Dezembro  de  1970,  já  referida,  sendo‐lhes 
atribuída  grande  importância  na  protecção  contra  os  concorrentes,  incapazes  de 
oferecer  descontos  equivalentes  por  não  venderem  a  mesma  gama  completa  de 
vitaminas oferecida pela Roche.  
No  entender  da  Comissão  o  regime  de  exclusividade  e  os  descontos  de 
fidelidade  conferidos  no  âmbito  dos  contratos  constituíam  um  abuso  de  posição 
dominante por duas ordens de razões. Em primeiro lugar, tais práticas falseavam a 
concorrência ao eliminar a  liberdade de escolha dos clientes,  i.e.,  impedindo‐os de 
comprar  vitaminas  a  concorrentes  da  Roche.  O  desconto  era  a  contrapartida  da 
exclusividade, sendo o seu efeito agravado pela aplicação sobre todas as compras de 
vitaminas. Quer isto dizer que, se um cliente se abastecesse junto de outro produtor 
de  uma  das  vitaminas  de  que  necessitava,  perderia  o  desconto  sobre  todas  as 
                                                                                                                                                                     
EC  Competition  Law",  Antitrust  L.J.,  vol.  67,  n.º  3,  2000,  p.  641;  John  TEMPLE  LANG;  Robert 
O'DONOGHUE, "Defining Legitimate Competition: How to Clarify Pricing Abuses Under Article 82 EC", 
Fordham  Int'l  L.J.,  vol.  26,  2002,  p.  83;  Michel  WAELBROECK,  "Price  Discrimination  and  Rebate 
Policies Under EU Competition Law", Fordham Corp. L. Inst., vol. 1995 (B. Hawk, org., 1996), 1996, p. 
147. 
203 Como é assumido por um alto quadro da Comissão. Ver GYSELEN, "Rebates: Competition on the 
Merits or Exclusionary Practice?", a p. 287. 
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compras de vitaminas junto da Roche. A decisão salienta igualmente, a este respeito, 
que  tal  sistema  exclui  o  acesso  de  outros  concorrentes  a  estes  clientes,  sendo  tão 
elevado devido ao efeito agregador do âmbito da obrigação de compra exclusiva que 
torna  praticamente  impossível  ou  excessivamente  oneroso  vender  aos  clientes 
vinculados à Roche. Em segundo lugar, o sistema de descontos era intrinsecamente 
discriminatório;  ou  seja,  sendo  eles  contrapartida  de  uma  conduta  de  cada 
comprador em matéria de aquisições a terceiros, estariam preenchidas as condições 
da al. c) do artigo 82.º. Assim, dois clientes que tenham o mesmo volume de compras 
terão  preços  distintos  consoante  tenham  ou  não  adquirido  vitaminas  junto  de 
concorrentes da Roche. Na linha do acórdão do Cartel do açúcar, a Comissão limita‐
se  a  invocar  a  desvantagem  na  concorrência,  sem  qualquer  preocupação  de  a 
fundamentar em concreto. 
No  seu  acórdão  Hoffmann­La  Roche,  o  Tribunal  condena,  como  vimos,  as 
obrigações de compra exclusiva, por não se basearem “numa prestação económica 
que  justifique  este  encargo  ou  esta  vantagem”,  antes  destinando‐se  “a  retirar  ou 
restringir  a  possibilidade  de  escolha  do  comprador  relativamente  às  fontes  de 
abastecimento e impedir a entrada dos outros produtores no mercado” (ainda que o 
Tribunal  admita  a  eventual  admissibilidade  ao  abrigo  do  artigo  81.º,  n.º  3).  A 
contrario,  poderão  ser  aceites  descontos  desde  que  fundados  numa  “prestação 
económica”,  não  sendo  claro  se  tal  ainda  supõe  ou  não  uma  análise  do  seu  efeito 
concreto no mercado. 
Esta  justificação  numa  prestação  económica  obriga  o  Tribunal  a  uma 
distinção  entre  os  descontos  de  quantidade,  “relacionados  exclusivamente  com  o 
volume das compras efectuadas  junto do produtor  interessado”, por um  lado, e os 
descontos  de  fidelidade,  por  outro.  Estes  últimos  têm  “por  objectivo  impedir  o 
abastecimento dos clientes junto dos produtores concorrentes através da concessão 
de  uma  vantagem  financeira”.  Mas  não  é  apenas  o  elemento  intencional  –  aqui 
assumido  numa  acepção  objectiva  no  sentido  de  aptidão  da  conduta  para  um 
determinado resultado – que influencia o Tribunal. 
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O segundo fundamento passa pela imputação aos descontos de fidelidade de 
um  “efeito”  traduzido  na  discriminação  entre  clientes  que,  tendo  comprado  as 
mesmas  quantidades,  pagam  preços  diferentes  em  função  de  se  terem  ou  não 
abastecido exclusivamente junto da empresa dominante; tudo isto sem que seja feita 
qualquer referência ao requisito da alínea c) do artigo 82.º, omitida neste passo do 
acórdão,  e  que  exige  a  verificação  de  uma  desvantagem  na  concorrência  como 
resultado, ainda que não necessariamente actual, do tratamento diferenciado. 
O terceiro e último motivo da proposição contra os descontos de  fidelidade 
atribui‐lhes  um  contributo  objectivo  para  o  reforço  da  posição  dominante, 
“mediante  uma  concorrência  que  não  está  baseada  em  prestações  e, 
consequentemente, falseada”.204 
A acusação, segundo a qual o Tribunal de Justiça e posteriormente o Tribunal 
de  Primeira  Instância  se  atêm  a  uma  visão  que  valora  os  comportamentos  da 
empresa dominante independentemente do seu efeito e aplicam uma categorização 
abstracta, encontra aqui um dos seus alvos preferidos. Há, com efeito, um elemento 
sistemático  na  estruturação  do  acórdão  que  trai  uma  abordagem  formalista:  a 
secção 4 dedicada à definição da natureza dos descontos antecede a aplicação dos 
critérios aos contratos nas secções 6 e 7.  
Isto  é,  o  regime  aplicável  aos  factos  em  apreço  depende  de  uma  prévia 
taxinomia  da  conduta  vista  em  abstracto,  e  tendo  sobretudo  por  parâmetro  o 
princípio da prestação. A partir deste juízo era inevitável a confirmação da decisão 
da  Comissão,  a  menos  que  ocorresse  algum  erro  significativo  na  apreciação  da 
prova.205  O  problema  reside  na  existência  de  um  efeito  indutor  do  aumento  de 
compras em todas as categorias de descontos. O desconto de quantidade não deixa 
de  envolver  um  elemento  de  discriminação  entre  os  clientes.206  Mas  devido  à 
ausência,  nos  descontos  de  quantidade,  de  um  elemento  que  premeie  a 
                                                        
204 Este efeito já tinha sido referido no acórdão Açúcar, considerando 527. 
205 O Tribunal confirmou a natureza abusiva dos descontos em causa, independentemente de a taxa 
dos mesmos ser uniforme ou variável.  
206 Para uma introdução ao conceito, ver Fernando ARAÚJO, Introdução à Economia, 3.ª ed., Coimbra: 
Almedina, 2005, a p. 364. 
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exclusividade,  como  sucedia  no  sistema  da  Roche,  o  Tribunal  faz  uma  distinção 
tipológica baseada na forma e não no efeito. 
No caso, a  infracção era ainda qualificada pelo âmbito global do sistema de 
descontos,  que  agravava  os  seus  efeitos,  o  mesmo  sucedendo  com  a  chamada 
cláusula inglesa, a qual, na prática, ampliava a vinculação dos clientes. 
Se  no  caso  Hoffmann­La  Roche  era  claro  o  objectivo  prosseguido  pela 
estratégia  da  arguida  e  a  ausência  de  uma  justificação para  os  descontos,  no  caso 
Michelin,  pelo  contrário,  os  factos  não  nos  esclarecem  com  suficiente  precisão 
quanto à ratio que preside à sua qualificação como um abuso de posição dominante. 
O  acórdão  do  Tribunal  de  Justiça  também  peca  por  lhe  faltar  clareza  e  um 
enquadramento de princípio, ainda que discutível, em termos equivalentes aos que 
encontrámos no acórdão Hoffmann­La Roche. 
  O  caso  refere‐se  à  política  comercial  da  Michelin  no  mercado  holandês  dos 
pneus  novos  de  substituição  para  camiões  e  autocarros  (pesados).  Em  1948  a 
Michelin lançou o pneu radial,  tendo passado a ocupar uma posição de liderança a 
nível  mundial,  sendo  o  maior  fabricante.  Apesar  de  as  patentes  de  base  sobre  o 
produto  e  a  respectiva  tecnologia  terem  expirado,  a  Michelin manteve  uma  clara 
liderança  em  termos  de  inovação  e  desenvolvimento,  oferecendo  uma  gama mais 
vasta  do  que  os  seus  principais  concorrentes.  Não  obstante  estes  oferecerem 
produtos  comparáveis,  o  facto  de  os  utilizadores  apenas  poderem  apreciar  a 
qualidade dos pneus após alguns anos de utilização leva a uma certa inércia que, na 
óptica da Comissão, terá favorecido a Michelin. 
  A filial da Michelin nos Países Baixos detinha nesse Estado‐membro uma quota 
de mercado da ordem dos 59 a 65% nos pneus novos para veículos  pesados e de 
cerca de 33% nos pneus recauchutados. Nos pneus para automóveis tinha cerca de 
um  terço  do  mercado.  Os  seus  concorrentes  ocupavam  posições  claramente 
inferiores: nos pneus novos para pesados, os 5 maiores concorrentes tinham entre 4 
e  8%,  sendo parte  significativa  dos  pneus  concorrentes  (25  a  28%)  importada de 
outros Estados‐membros (o que a Comissão parece considerar uma vantagem para a 
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Michelin,  sem  contudo  o  fundamentar,  em  particular  no  quadro  da  integração 
europeia).  
  Os preços de tabela da Michelin eram semelhantes aos dos concorrentes mas 
estes praticavam descontos mais  elevados, pelo que o preço  líquido da Michelin  é 
superior. A política comercial da Michelin traduzia‐se em margens mais baixas para 
os distribuidores (cerca de 10 a 15%). Todavia a Comissão considera que este facto 
não  tem  relevância  para  os  preços  aos  consumidores.  Os  seus  50  representantes 
visitavam  regularmente  os  distribuidores  e  seus  clientes,  obtendo  informações 
sobre volumes de vendas e condições praticadas pelos concorrentes. O serviço pós‐
venda era também assegurado por visitas técnicas aos clientes finais. 
  As práticas em causa diziam respeito ao sistema de descontos da Michelin no 
mercado  neerlandês  de  pneus  novos  de  substituição  para  pesados.  O  sistema 
assentava em três componentes: 
  Primeiro, uma componente fixa, sob a forma de um desconto sobre a factura, 
anunciado por escrito no  início do ano e que  foi  subindo de 15% para 30%, entre 
1977 e 1979. 
   A  segunda  componente  consistia  num  bónus  anual,  variável  em  função  do 
cumprimento  de  objectivos  de  venda,  anunciados  oralmente  pelos  representantes 
da  Michelin.  Este  bónus  foi  sofrendo  várias  alterações,  começando  por  se  situar 
entre os 10% e os 22%,  em 1977  (sendo que mais de  três quartos  das vendas da 
Michelin  tinham  um  bónus  nos  valores  mais  altos);  em  1978  passou  para  um 
montante  de  entre  1%  a  5%;  em  1979,  sofre  nova  redução,  indo  agora  até  um 
máximo de 2%. 
  A  Michelin  concedia  adiantamentos  mensais  de  5  a  18%  consoante  o 
distribuidor,  situados cerca de 4 a 6% abaixo do desconto anual, o qual era muito 
importante para aqueles até 1979, devido ao reduzido desconto automático sobre a 
factura.  Em  1979  a  Michelin  aditou  um  bónus  quadrimestral  de  entre  0  e  3%, 
também condicionado a objectivos de vendas. 
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  Os concorrentes da Michelin também praticavam elevados níveis de descontos 
(40 a 60%), e por vezes atribuíam bónus anuais de alguns pontos percentuais. No 
entanto, a Comissão considerou que esta política não tinha a natureza de fidelização 
uma vez que o desconto anual não era geralmente conhecido antes do fim do ano e 
não  era  usado  em  função  de  um  objectivo  individualizado  de  vendas.  Mas  a 
Comissão não analisou as condições em que os descontos eram aplicados e qual o 
seu impacto real na concorrência. 
  O nível de descontos era determinado em função dos esforços desenvolvidos 
para vender pneus Michelin, sendo calculados pelos representantes desta empresa 
em função do potencial de vendas de cada distribuidor. A percentagem representada 
pelos  produtos  Michelin  nas  vendas  do  distribuidor  traduzia‐se  no  indicador 
“temperatura Michelin”, expressão que desaparece a partir de 1976. 
  Em 1977 a Michelin fez uma promoção cruzada, motivada pela impossibilidade 
de  satisfazer  a  procura  de  pneus  para  pesados  devido  a  um  aumento  da  procura 
noutros  mercados.  Foi,  por  isso  concedido  um  bónus  adicional  de  0  a  5%  sobre 
pneus  ligeiros  e  pesados,  desde  que  fosse  atingido  um determinado  objectivo nos 
pneus ligeiros. 
  A decisão da Comissão assentava em duas práticas: o sistema de descontos 
em  geral  e  o  desconto  extraordinário  de  1977.  Destes  apenas  o  primeiro  nos 
interessa  aqui  sublinhar,  pois  é  neste  contexto  que  os  princípios  enunciados  no 
acórdão Hoffmann­La Roche vão ser desenvolvidos.207 
  A  filial holandesa da Michelin, apoiada pelo Governo  francês,  alegava que o 
seu sistema de descontos assumia a natureza de um desconto de quantidade, “não 
tendo outras funções que não os fins legítimos de incitar os revendedores a comprar 
preferencialmente  pneus  Michelin  e  remunerar  a  prestação  que  consiste  na 
realização de  um volume de  vendas,  acordado  em  comum.  Proibir  um  tal  sistema 
                                                        
207 A promoção especial de 1977 será considerada aquando da análise da prática dita de bundling. 
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corresponderia  a  condenar  a  empresa  dominante  a  regredir  e  a  punir  a  própria 
existência da posição dominante”. (considerando 62, tradução nossa). 
Como  é  evidente  do  enunciado  da  sua  defesa,  assentando  no  volume  de 
vendas de produtos Michelin,  o  sistema de descontos  tinha por objectivo  levar  os 
distribuidores a adquirirem mais pneus daquela marca, em detrimento de produtos 
concorrentes. O problema é que qualquer sistema de descontos tem, por definição, 
esse  efeito,  em  particular  quando  a  margem  do  distribuidor  depende  do  preço 
efectivo de compra. 
O acórdão procede a uma análise tripartida da questão, clarificando primeiro 
a  matéria  de  facto  e  apontando  erros  à  apreciação  da  Comissão,  seguidamente 
desenvolvendo  a  aplicação  do  artigo  82.º  quanto  a  um  sistema  de  descontos  por 
objectivos  e,  por  último,  considerando  o  efeito  de  dependência  alegadamente 
produzido junto dos revendedores. 
O desconto controvertido era um desconto anual variável, sendo uma parte 
paga  antecipadamente  (com  periodicidade  mensal,  mas  tarde  alargada  para  um 
pagamento  a  cada  quatro  meses),  sob  a  forma  de  adiantamento.  A  variação  do 
desconto era  função do  volume de negócios  realizado durante o ano em produtos 
Michelin.  Para  conseguir  o  desconto,  o  distribuidor  tinha  de  ultrapassar  um 
objectivo de vendas estabelecido no  início do ano, e que  tinha  por base as vendas 
realizadas anteriormente, criando uma pressão para o incremento de vendas no ano 
seguinte.  Inicialmente,  a Michelin  estabelecia  três  níveis  de  desconto,  passando,  a 
partir de 1979, a ter um escalão único. 
Contrariamente  ao  alegado  pela  Comissão,  a  diferença  entre  o  nível  de 
desconto  obtido  pela  realização  do  objectivo  máximo  e  o  que  decorreria  de  não 
atingir o objectivo mínimo era muito baixa, situando‐se entre 0,2% a 0,4%.208 O que 
se  confirmou  foi,  isso  sim,  a  situação  de  incerteza  em  que  os  distribuidores  se 
                                                        
208 Na sua decisão,  a Comissão afirmava que  “entre 1975 e 1977, um distribuidor podia obter um 
desconto de 35,4% se respeitasse os objectivos, arriscando‐se a obter um desconto não superior a 
25,2% caso contrário (diferença de 10,2%). Em 1978 a diferença era de 35,675 para 27,15 (8,525%) 
Já em 1979‐80, o diferencial descia para 36,2% vs. menos de 31,4% (4,8%)”. 
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encontravam devido à  forma como a Michelin evitava a publicitação dos níveis de 
descontos (compreensível, tendo em conta que as variações não eram derivadas de 
um volume absoluto e sim do objectivo de vendas fixado caso a caso) e os critérios 
de definição dos objectivos não eram conhecidos previamente. (considerandos 66 a 
69). 
O  conceito  de  abuso  de  posição  dominante  enunciado  pelo  Tribunal 
corresponde  à  definição  usada  no  caso  Hoffmann­La  Roche,  sublinhando  a 
importância  de  uma  empresa  dominante  não  influenciar, mediante  o  emprego  de 
meios  diferentes  daqueles  que  são  ditados  por  uma  concorrência  normal,  a 
estrutura  de  mercado  onde  o  grau  de  concorrência  já  se  encontra  enfraquecido 
devido à presença da empresa dominante.209 Sublinhe‐se que, neste mesmo acórdão 
o Tribunal tinha afirmado que a qualificação de uma empresa como dominante tinha 
por consequência a sujeição desta a “uma responsabilidade especial de não atentar 
pelo  seu  comportamento  contra  uma  concorrência  efectiva  e  não  falseada  no 
mercado comum” (considerando 57, tradução nossa). 
  Reconhecendo que o sistema de descontos não assentava num compromisso 
correspondente ao que presidia aos descontos praticados pela Hoffmann‐La Roche, 
o  Tribunal  rejeita,  todavia,  o  argumento  da Michelin  segundo  o  qual  este  era  um 
mero  sistema  de  descontos  de  quantidade.  Nos  termos  do  acórdão,  “os  escalões 
progressivos  do  volume  de  negócios  do  ano  anterior  [não  serviam]  senão  para 
indicar o quadro no interior do qual o sistema se aplica”. A Michelin admitia ainda 
que o escalão superior permitia que a maior parte dos revendedores com compras 
superiores a três mil pneus por ano estivesse por ele abrangido. 
                                                        
209  No  considerando  70,  o  Tribunal  afirma  que  o  artigo  82.º  “visa  os  comportamentos  que  são 
susceptíveis  de  influenciar  a  estrutura  de  um  mercado  no  qual,  precisamente  na  decorrência  da 
presença da empresa em questão, o grau de concorrência já se encontra enfraquecido e que têm por 
efeito  constituir  um  obstáculo,  por  recurso  a  meios  diferentes  daqueles  que  governam  uma 
concorrência normal dos produtos ou serviços com base nas prestações dos operadores económicos, 
à manutenção  do  grau  de  concorrência  ainda  existente  no mercado  ou  ao  desenvolvimento  desta 
concorrência”. (tradução nossa). 
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  Não  se  prestando  a  uma  categorização  imediata,  como  sucedera  no  caso 
Hoffmann­La Roche, o sistema de descontos da Michelin devia ser apreciado tendo 
em conta o seu contexto jurídico e económico: 
“73. Por forma a avaliar se a NBIM abusou da sua posição dominante através 
deste  sistema  de  descontos,  importa,  por  isso,  analisar  o  conjunto  das 
circunstâncias e nomeadamente os critérios e as modalidades de  atribuição 
do desconto e examinar se o desconto  tende, por via de uma vantagem que 
não se baseia em qualquer prestação económica que a justifique, a retirar ao 
comprador  ou  a  restringir  da  sua  parte,  a  possibilidade  de  escolha  das 
respectivas  fontes  de  abastecimento,  a  barrar  o  acesso  ao  mercado  pelos 
concorrentes,  a  aplicar  a  parceiros  comerciais  condições  desiguais  por 
prestações  equivalentes  ou  a  reforçar  a posição dominante através de uma 
concorrência falseada” (tradução nossa). 
  Por  outras  palavras,  reconhecendo  a  inadequação  de  uma  categorização 
apriorística,  o  método  correcto  de  apurar  da  compatibilidade  do  sistema  de 
descontos  em  causa  passa  pelo  apuramento  da  sua  aptidão,  visto  “o  conjunto  das 
circunstâncias e nomeadamente os  critérios e as modalidades de  atribuição”, para 
produzir  o  efeito  ilícito  reconhecido  no  acórdão Hoffmann­La Roche.  Confrontado 
com um meio de concorrência que não se presta imediatamente à rejeição enquanto 
meio diferente daqueles que são utilizados na concorrência pela prestação ou pelo 
mérito, o Tribunal estabelece um critério finalista, em que o objectivo prosseguido 
pela proibição do abuso de posição dominante se converte em critério identificador 
da natureza lícita ou ilícita da conduta em causa. 
  É a esta  luz que devemos considerar a avaliação realizada pelo Tribunal da 
vinculação  dos  revendedores  mediante  a  criação  de  um  “nexo  de  dependência”, 
decorrente não apenas do desconto em si como também das circunstâncias em que 
o mesmo era posto em prática. 
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  A  tese  central da Comissão assentava na  convergência  entre a estrutura do 
desconto e o contexto da sua concretização para estabelecer uma situação objectiva 
de pressão sobre os revendedores no sentido de aumentarem as vendas de pneus 
Michelin, necessariamente em detrimento de produtos concorrentes destes. Um dos 
elementos  em  que  se  sustentava  esta  acusação  era  o  cálculo  da  “temperatura 
Michelin”,  um óbvio  sucedâneo  para  indicar  a  quota  daquela  empresa  nas  vendas 
totais  de  cada  distribuidor.  Por  dificuldades  probatórias,  a  Comissão  teve  de 
reconhecer não conseguir demonstrar um nexo directo entre este registo, que teria 
sido abandonado pela arguida, e os níveis de descontos ou de objectivos de vendas. 
  Ficamos assim com um único fundamento: a pressão que os objectivos anuais 
criavam num contexto em que os revendedores estavam inseguros quanto à taxa de 
desconto, arriscando‐se a perdê‐lo parcialmente, caso não atingissem um objectivo 
de  vendas  que  não  tinha  sido  fixado  de  forma  transparente.  A  isso  acresceria  a 
pressão  exercida  pelos  técnicos  de  vendas  da  Michelin,  advertindo  para  a 
importância que uma última encomenda no final do ano poderia ter para que fossem 
ou não atingidos esses objectivos. 
  Por  seu  lado,  a  Michelin  defendia‐se,  primeiro  contestando  qualquer 
finalidade ilícita do sistema de descontos e atacando o resultado de uma condenação 
desta  prática,  pois  tal  corresponderia  a  impedir  uma  empresa  dominante  de 
procurar continuar o seu crescimento mediante a concessão de incentivos aos seus 
distribuidores,  os  quais  teriam  como  contrapartida  a  possibilidade  de  um melhor 
planeamento  da  produção.  Em  segundo  lugar,  tendo  a  Comissão  admitido  que  a 
amplitude  das  variações  de  descontos  não  ultrapassava  entre  0,2%  e  0,4%, 
contrariamente ao alegado na decisão recorrida, a Michelin punha em causa que tal 
diferença fosse suficiente para criar a alegada situação de dependência. 
  Relativamente a este último argumento, o Tribunal  recusa‐se a  concluir, da 
reduzida  magnitude  das  variações  do  desconto,  que  as  mesmas  fossem 
insusceptíveis  de,  conjuntamente  com  as  restantes  circunstâncias  do  caso, 
contribuir  para  a  vinculação  dos  distribuidores  à  Michelin.  E,  ponderando  os 
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factores  de  pressão  inerentes  ao  sistema  de  descontos  controvertidos,  o  acórdão 
conclui  pela  susceptibilidade  de  aquelas  pequenas  variações  exercerem  uma 
“pressão  sensível  sobre  os  revendedores”  (considerando  81).  Tal  deve‐se  à 
importância que, num desconto atribuído em função de objectivos de vendas anuais, 
implica que  
“a  pressão  sobre  o  comprador  cresce,  no  final  do  período  de  referência,  no 
sentido de realizar o volume de compras necessário a fim de obter a vantagem 
ou de não suportar a perda prevista para o conjunto do período”. (id.)  
O  problema  desta  formulação  é  que  ela  é  igualmente  válida, 
independentemente da duração do período de referência; o único ensinamento que 
dela  se  pode  retirar  é  que  o  risco  de  perder,  mesmo  uma  pequena  variação  de 
desconto sobre o volume anual de vendas, implicava um incentivo forte para que o 
distribuidor acedesse a melhores ofertas de concorrentes da Michelin. Veremos que 
é difícil balizar um período de referência adequado e que não comporte este risco, 
como a doutrina tem vindo a apontar.210 
  Mas ainda no contexto do caso Michelin, o Tribunal reforça aquela conclusão 
com dois factores adicionais. Desde logo as diferenças de quotas entre a Michelin e 
os seus concorrentes (entre 57% a 65% face a concorrentes que não ultrapassaram, 
no  período  em  análise,  os  6%  a  8%)  faziam  com  que  estes  não  estivessem  em 
condições  de disputar  vendas marginais  junto dos  distribuidores Michelin.211 Este 
efeito, que termos adiante ocasião de analisar mais detalhadamente, implica que, em 
certos  casos,  o distribuidor  só  aceite uma oferta de um concorrente mediante um 
                                                        
210 O problema do período de referência reflecte sobretudo a dificuldade sentida pelos advogados em 
aconselhar a melhor configuração de programas de descontos de clientes potencialmente sujeitos ao 
artigo 82.º. Do ponto de  vista  económico,  o  tempo não  é uma variável decisiva. Neste  sentido,  ver 
Frank P. MAIER‐RIGAUD, "Switching Costs in Retroactive Rebates ‐ What's Time Got to Do With it?", 
E.C.L.R., vol. 26, n.º 5, 2005, p. 272. 
211 Tal deve‐se ao facto de essas vendas marginais (por referência às compras feitas à Michelin dentro 
dos  objectivos  por  esta  fixados)  poderem,  na  situação  de  incerteza  em  que  se  encontravam  os 
distribuidores,  implicar  uma  redução  do  desconto  sobre  a  totalidade  de  pneus  para  pesados 
adquirido ao longo do ano, diminuindo correspondentemente a margem final. 
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preço  negativo  (o  concorrente  teria  oferecer  o  produto  e  ainda  pagar  ao 
distribuidor).212 
O  outro  elemento  valorado  pelo  Tribunal  é  a  falta  de  transparência  do 
sistema  de  descontos,  em  particular  a  ausência  de  uma  comunicação  por  escrito, 
colocando  os  distribuidores  “numa  situação  de  insegurança”  e  impedindo‐os  de 
“geralmente  prever  com  certeza  as  consequências  de  uma  realização  ou  não 
realização dos respectivos objectivos” (considerando 83). 
O  Tribunal  conclui,  por  isso,  que  o  sistema  de  descontos  restringia  a 
possibilidade  de  os  revendedores  exercerem  uma  livre  escolha  de  fornecedores  e 
contribuía  para  dificultar  o  acesso  de  concorrentes  ao mercado.  Todavia,  em  boa 
parte  devido  aos  erros  de  facto  cometidos  pela  Comissão  ao  apurar  o  diferencial 
entre os vários escalões de desconto, o acórdão anula a parte da decisão em que se 
imputava à Michelin uma discriminação entre os revendedores. 
Perante a brevidade das razões apontadas nos acórdãos Açúcar e Hoffmann‐
La Roche a este propósito, o Tribunal quis afastar qualquer indicação pela qual um 
sistema  de  descontos  com objectivos  individuais  devesse  sempre  ser  considerado 
contrário ao artigo 82.º. Assim, e apesar de a própria Michelin aceitar ter ocorrido 
um tratamento diferenciado, a Comissão não conseguiu provar que “tais diferenças 
de  tratamento  entre  diferentes  revendedores  são  o  resultado  da  aplicação  de 
critérios  desiguais  e  que  elas  não  são  justificadas  por  considerações  comerciais 
legítimas”. (considerando 90). 
Firmados estes princípios, podemos dizer que a jurisprudência pouco evolui 
desde  então,  com  uma  excepção  introduzida  no  caso Michelin  II,  que  se  refere  a 
descontos com objectivos uniformes.213 Ainda assim, três casos merecem uma breve 
referência, antes de procedermos a uma reflexão sobre as questões que têm agitado 
a doutrina nos últimos anos. 
                                                        
212 Para uma representação gráfica ver Giulio FEDERICO, "When are Rebates Exclusionary?", E.C.L.R., 
vol. 26, n.º 9, 2005, p. 477. 
213  Para  uma  descrição  exaustiva  dos  casos  de  descontos  na  prática  comunitária,  ver  GYSELEN, 
"Rebates: Competition on the Merits or Exclusionary Practice?". 
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O primeiro processo a merecer referência é o caso Irish Sugar. Esta empresa 
era  o  único  produtor  de  açúcar  de  beterraba  na  Irlanda  e  na  Irlanda  do  Norte, 
dispondo de uma quota global de 90% do mercado de açúcar nesses territórios. No 
mercado de venda a retalho, que constituía cerca de um quarto do mercado total, a 
Irish Sugar tinha uma quota superior a 85%. Entre várias outras práticas tendentes 
a  afastar  a  ameaça  de  concorrência  por  via  de  importações,  indo  ao  ponto  de 
comprar o açúcar de uma marca concorrente a grandes  retalhistas,  substituindo‐o 
por  açúcar  da  sua  marca,  a  Irish  Sugar  era  acusada  de  ter  posto  em  prática  um 
sistema  de  descontos  selectivos  aos  clientes  situados  na  zona  fronteiriça  com  a 
Irlanda  do  Norte,  onde  enfrentava  a  concorrência  britânica  e  dos  seus  próprios 
produtos, reexportados devido ao preço mais baixo que prevalecia no Ulster.214 
A  Irish Sugar não contestava a prática em si, mas alegava que a mesma era 
uma  resposta  legítima  à  ameaça  constituída  pelas  importações  provenientes  da 
Irlanda  do Norte  e  que  uma  empresa  dominante  não  podia  ser  acusada  de  abuso 
apenas por praticar descontos com uma finalidade defensiva. 
Porque  este  caso,  a  exemplo  do  acórdão  Hoffmann­La  Roche,  é 
frequentemente  invocado  como  parte  da  alegada  falta  de  sustentação  da  actual 
jurisprudência,  devemos  relembrar  que,  de  acordo  com  documentos  internos  da 
Irish Sugar,  tais descontos estavam previstos num plano que se  propunha “aplicar 
um programa selectivo e coordenado que tenha em conta as zonas mais vulneráveis, 
com  o  objectivo  de  manter  os  preços  no  consumidor  ao  nível  actual”.  Nas  notas 
internas, os quadros da Irish Sugar admitem mesmo a muito provável ilicitude desta 
medida. 
Em  recurso  o  Tribunal  de  Primeira  Instância  confirmou  a  condenação, 
sublinhando que, nas circunstâncias deste caso a recorrente não podia invocar “nem 
a  sua  situação  financeira,  nem  o  carácter  defensivo  do  seu  comportamento  ou  a 
                                                        
214  Acórdão  do  Tribunal  de  Primeira  Instância  (Terceira  Secção)  7.10.1999,  Procs.  T‐228/97.  Irish 
Sugar c. Comissão, Colect.1999, pag. II 2969. 
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pretensa  existência  de  um  comércio  ilegal”  (considerando  184).215  O  acórdão 
acrescenta mais alguns comentários à defesa, que vão ter consequências certamente 
mais  vastas  do  que  a  intenção  do  relator.  Assim,  quanto  ao  argumento  da 
justificação  objectiva,  após  sublinhar  que  a  Irish  Sugar  não  tinha  demonstrado 
qualquer  fundamento  atendível  para  os  mesmos  –  resultando  do  processo  o 
contrário,  i.e.,  a  sua  natureza  abusiva  ao  discriminar  entre  clientes  e  procurar 
entravar as importações –, o acórdão afirma que tal defesa supõe que a prática em 
causa  é  legítima,  na  linha  da  jurisprudência  comunitária.  Para  que  tal  suceda,  ela 
deve  “no  mínimo,  assentar  em  critérios  de  eficácia  económica  e  apresentar  um 
interesse para os consumidores”, o que não sucedia pois a sua função era abusiva: a 
fidelização  dos  compradores  sem  que  os  restantes  pudessem  beneficiar  de  uma 
redução  dos  preços  fora  da  zona  fronteiriça  e  a  eliminação  de  concorrentes 
(considerandos 189 e 191). 
Para grande decepção de muitos comentadores, a metodologia aplicada aos 
descontos  com  efeitos  de  fidelização  viria  a  ser  confirmada  pelos  tribunais 
comunitários em dois casos controversos, o processo Michelin II216 e o caso British 
Airways. 
Trataremos  aqui  apenas  este  último,  pelo  facto  de  sobre  ele  termos  um 
acórdão ao nível da mais alta instância comunitária. A British Airways praticava um 
sistema de descontos  relativamente às agências de viagem estabelecidas no Reino 
Unido, pelo qual  lhes atribuía direito a uma comissão de base sobre as respectivas 
vendas  de  bilhetes  para  os  seus  voos.  Um  dos  regimes,  os  acordos  de marketing, 
permitiam às agencias, desde que realizassem vendas superiores  a 500 mil Libras, 
obter  gratificações  que  acresciam  à  comissão  de  base,  incluindo  um  prémio  por 
resultados. Este último era calculado com base na evolução das vendas de bilhetes 
                                                        
215 Acórdão do Tribunal de Primeira Instância (Terceira Secção) de 7.10.1999, Proc. T‐228/97, Irish 
Sugar  c.  Comissão,  Colect.  1999,  p.  II  2969.  O  acórdão  foi  confirmado  após  recurso.  Despacho  do 
Tribunal de  Justiça (Quinta Secção) de 10.7.2001, Proc. C‐497/99 P,  Irish Sugar c. Comissão, Colect. 
2001, p. I 5333. 
216  Decisão  da  Comissão  Europeia,  de  20.6.2001,  COMP/E­2/36.041/PO  ­ Michelin,  J.O.  L  143,  de 
31.5.2002,  p.  1.  A  decisão  foi  confirmada  em  recurso.  Acórdão  do  Tribunal  de  Primeira  Instância 
(Terceira Secção) de 30.9.2003, Proc. T‐203/01, Michelin c. Comissão, Colect., p. II 4071. 
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da British Airways e estava  condicionado ao aumento de vendas  relativamente ao 
ano anterior. A decisão condenatória da Comissão foi confirmada pelo Tribunal de 
Primeira  Instância.217  Inconformada,  a  BA  recorreu  para  o  Tribunal  de  Justiça 
quanto a diversas questões de direito.218 
  Não  dando  satisfação,  como  referimos,  aos  que  gostariam  de  ver  uma 
inversão completa da política de concorrência neste domínio, o acórdão do Tribunal 
de  Justiça  dá  subtis  mas  importantes  passos  para  a  melhor  sistematização  do 
enquadramento jurídico dos sistemas de descontos de empresas dominantes.219 
  Assim,  o  acórdão  começa  por  organizar  a  jurisprudência  anterior  num 
conjunto articulado de princípios em função das características dos descontos e  já 
não da sua forma. Temos então a dicotomia descontos de quantidade/descontos de 
fidelidade,  ficando  esta  última  designação  reservada  para  os  casos  que  se 
enquadrem  na  situação  analisada  no  acórdão Hoffmann­La  Roche,  i.e.,  em  que  os 
descontos são condicionados à aquisição em exclusivo junto da empresa dominante.  
  Seguidamente  encontramos  uma  categoria  mais  lata,  a  dos  descontos  de 
objectivos, que estabelecem objectivos específicos de vendas, como sucedia no caso 
Michelin  I.  A  compatibilidade  destes  descontos  com  o  artigo  82.º  depende  da 
apreciação  conjunta  de  todos  os  factores  relevantes.  A metodologia  extraída  para 
                                                        
217  Acórdão  do  Tribunal  de  Primeira  Instância  (Primeira  Secção)  de  17.12.2003,  Proc.  T‐219/99, 
British Airways c. Comissão, Colect. 2003, p. II 5917. 
218 Acórdão do Tribunal de Justiça (Terceira Secção) de 15.3.2007, Proc. C‐95/04 P, British Airways c. 
Comissão, Colect. 2007, p. I 2331. 
219 Esta decisão contrasta com a rejeição sumária de uma acção  interposta pela Virgin nos Estados 
Unidos, alegando violação dos artigos 1.º e 2.º do Sherman Act pela British Airways. Os sistemas de 
incentivos praticados por esta empresa no mercado de viagens de negócio e  junto das agências de 
viagens  teriam  impedido os esforços da Virgin no sentido de expandir os seus serviços a partir do 
aeroporto  de  Heathrow  para  cinco  grandes  cidades  dos  Estados  Unidos.  Os  descontos  seriam 
predatórios, de acordo com o perito da Virgin, na medida em que os incentivos concedidos levavam a 
vendas abaixo do custo incremental de transportar mais passageiros. A recuperação das perdas a que 
tais descontos  levariam teria sido realizada mediante as receitas auferidas pela combinação desses 
voos  com  rotas  onde  a  British  Airways  tinha  poder  de mercado.  As  duas  decisões  judiciais  foram 
contrárias   à pretensão da Virgin por esta não ter conseguido demonstrar a existência de um dano 
para os consumidores na sequência de tal conduta. Virgin Atlantic Airways Limited v. British Airways 
PLC, 69 F.Supp. 2d 571 571 (S.D.N.Y. 1999); Virgin Atlantic Airways Limited v. British Airways PLC, 257 
F.3d 256 (2d Cir. 2001). Além de salientar o crescimento registado pela Virgin em algumas das rotas 
em causa,  este último  tribunal afirma, a p. 265:  “These kinds of  agreements allow  firms  to  reward 
their most loyal customers. Rewarding customer loyalty promotes competition on the merits”. 
  186
aplicação ao caso British Airways, onde também estava em jogo um desconto desta 
natureza, divide‐se em dois passos. 
  Numa primeira operação, é necessário aferir se os descontos controvertidos 
são  ou  não,  “por  si  mesmos”,  susceptíveis  de  produzir  o  resultado  contrário  ao 
artigo 82.º,  i.e., o efeito de exclusão de concorrentes, por um lado, e a  limitação da 
liberdade de escolha dos compradores, por outro (considerando 68). 
  Caso a conclusão seja afirmativa, i.e., sendo o desconto susceptível de excluir 
concorrentes ainda será preciso verificar se o mesmo é objectivamente  justificável 
(considerando 69). 
  Este segundo passo é uma das afirmações mais importantes proferidas pelo 
Tribunal  de  Justiça  em  matéria  de  abuso  de  posição  dominante  por  práticas  de 
descontos.  O  mero  efeito  eliminatório  não  é  suficiente,  a  não  ser  que  a  empresa 
dominante não consiga avançar com uma explicação objectiva e compatível com os 
objectivos do artigo 82.º. Nem podia deixar de ser assim: por definição, as práticas 
concorrenciais  no  mercado  têm  por  objectivo  alcançar  o  sucesso  em  detrimento, 
ainda  que  temporário,  de  quem  se  perfila  como  alternativa,  como  concorrente.  O 
segundo  critério  corporiza  assim,  com  maior  força  e  rigor,  a  formulação  do  Juiz 
Learned  Hand;  se  a  empresa  dominante  vence  a  concorrência  pela  sua  maior 
eficiência,  qualidade  ou  preço  dos  seus  produtos,  então  o  jogo  do  mercado 
funcionou. 
  Infelizmente,  a  estrutura  algo  lacónica  dos  acórdãos  do Tribunal  de  Justiça 
não  nos  permite  retirar  daqui  corolários  mais  imediatamente  aplicáveis  pelo 
intérprete.  Regressemos,  pois,  ao  texto  em  análise  e  procuremos mais  indícios  de 
uma doutrina coerente. 
  Ora, o Tribunal procura agora qualificar a conduta da British Airways face ao 
primeiro momento do método por ele definido. Os dados a que é dado relevo são, 
essencialmente,  os  seguintes.  Primeiro,  a  incidência  retroactiva  do  desconto.  A 
partir  do  momento  em  que  a  realização  de  uma  compra  adicional  condiciona  as 
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margens a obter sobre anteriores aquisições, tal induz o comprador a aumentar as 
quantidades  adquiridas  junto  da  empresa  dominante.  Do  mesmo  modo  que  não 
existe um princípio de minimis no âmbito do artigo 82.º, mesmo pequenas variações 
da  taxa  de  desconto  passam  a  ter  um  peso  significativo  em  termos  absolutos  na 
medida  em  que  a  sua  base  de  incidência  é  constituída  por  todas  as  transacções 
adquiridas. E neste ponto entra o segundo aspecto relevante: a comparação da quota 
da  empresa dominante  com as  quotas  dos  seus  concorrentes.220  Sendo  a  empresa 
dominante um parceiro obrigatório, quer isto dizer que ela representa já uma parte 
substancialmente  superior  à  dos  seus  concorrentes  nas  vendas  de  bilhetes  feitas 
pelas agências de viagens. Ou seja, para conseguir atribuir o mesmo valor em termos 
absolutos, o concorrente é  já obrigado, por definição, a praticar percentagens mais 
elevadas de desconto.221 E assim se basta o preenchimento do requisito relativo ao 
efeito  de  exclusão,  sem  ser  necessário  demonstrar  um  dano  concreto  para  os 
                                                        
220 Neste aspecto, o facto de a quota da British Airways na venda de bilhetes ser de apenas 40% torna 
este um caso limite de aplicação do conceito de posição dominante. Decisão da Comissão Europeia de 
14.7.1999, IV/D­2/34.780 ­ Virgin/British Airways, J.O. L 30, de 4.2.2000, p. 1. 
221 Na sua decisão, a Comissão dá‐nos a seguinte hipótese: “(30) Um exemplo ilustra este efeito dos 
regimes  de  comissões  da  BA.  Imagine‐se  que  as  vendas  de  bilhetes  aéreos  internacionais  de  uma 
agência de viagens  se elevavam a 100000  libras esterlinas por mês num determinado ano.  Se  esta 
agência vender por mês 100000 libras esterlinas de bilhetes aéreos internacionais da BA obterá uma 
comissão fixa de 7 % e "um prémio de resultados" de 0,5 % [(100 menos 95) × 0,1 %)(7) o que lhe 
proporciona  uma  receita  total  de  comissões  sobre  as  vendas  de  bilhetes  aéreos  internacionais  de 
7500 libras esterlinas [100000 × (7 % + 0,5 %)]. Se a agência de viagens desviar 1 % das suas vendas 
de bilhetes internacionais para um concorrente da BA, o seu "prémio de resultados" diminuirá para 
0,4 % [(99 menos 95) × 0,1 %] e esta taxa reduzida será aplicada a todas as vendas de bilhetes da BA 
efectuadas  por  essa  agência.  As  receitas  de  comissão  das  agências  obtidas  a  partir  da  venda  de 
bilhetes  internacionais da BA desceriam para 7326 libras esterlinas [99000 × (7 % + 0,4 %)]. Uma 
redução de 1000 libras esterlinas nas vendas de bilhetes internacionais da BA conduz a uma redução 
de 174 libras de receitas de comissões. A taxa de comissão "marginal" poderá avaliar‐se em 17,4 %. 
Na prática, tal significa que um concorrente da BA que pudesse oferecer voos que compensassem as 
1000  libras esterlinas e vendas de bilhetes da BA teria de oferecer uma comissão de 17,4 % sobre 
estes  bilhetes  para  compensar  a  agência  de  viagens  pela  perda  de  receitas  nas  comissões  da  BA. 
Embora  a BA  tenha  também de  oferecer  esta  taxa marginal  de  comissão  elevada para  aumentar  a 
venda dos seus bilhetes, está numa posição de vantagem relativamente ao seu concorrente que tem 
de oferecer esta elevada comissão sobre todas as suas vendas. Assim, com este comportamento, a BA 
está a tentar manter a sua posição num mercado que foi desregulado há relativamente pouco tempo e 
em que deveria estar a enfrentar uma nova concorrência”. 
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consumidores, na medida em que este é implícito na determinação de uma restrição 
da concorrência.222 
  Passamos  assim  ao  segundo  momento,  onde  cabe  à  empresa  dominante 
demonstrar que, contrariamente à indicação prima facie de uma natureza abusiva, o 
desconto  em  questão  tem  uma  justificação  objectiva,  com  base  numa  prestação 
económica.  É  neste  ponto  que  podem  então  relevar  as  questões  colocadas  pelos 
alegados ganhos de eficiência. O Tribunal de  Justiça descreve esta operação  lógica 
nos seguintes termos: 
“86.  (...)  É  necessário  determinar  se  o  efeito  eliminatório  que  resulta  deste 
regime, que é nefasto para a concorrência, pode ser compensado ou mesmo 
superado  por  ganhos  de  eficiência  susceptíveis  de  beneficiar  também  o 
consumidor.  Se  o  efeito  eliminatório  deste  regime  não  apresenta  qualquer 
relação com vantagens para o mercado e os consumidores ou vai para além 
do  que  é  necessário  para  obter  tais  vantagens,  tal  regime  deve  ser 
considerado abusivo”. 
  A este título, é frequente a invocação de ganhos de eficiência resultantes da 
cobertura de custos fixos. O argumento corre mais ou menos pelo seguinte caminho: 
quando  uma  empresa  tem  elevados  custos  fixos  numa  fase  inicial,  a  oferta  de 
descontos permite‐lhe aumentar as vendas e, desse modo, recuperar não apenas os 
custos  variáveis  como,  sobretudo,  procurar  recuperar  o  máximo  dos  custos  fixos 
com a receita adicional.223 
                                                        
222 Ou seja, o Tribunal  considera que não é necessário demonstrar  o que os Autores do Tratado  já 
afastaram com a consagração da proibição do abuso, que ao dano para o processo concorrencial está 
inerente um dano, ainda que a longo prazo, para os consumidores. 
223 GERADIN; PETIT, "Price Discrimination Under EC Competition Law: Another Antitrust Doctrine in 
Search of Limiting Principles?", a p. 503. Ver ainda O'DONOGHUE; PADILLA, The Law and Economics 
of Article 82, a p. 376. Estes autores acrescentam ainda uma justificação adicional para o caso British 
Airways: a concessão de melhores  incentivos às agências. Para os autores, sem a discriminação dos 
objectivos  individualizados,  leva  ao  favorecimento  dos  grandes  agentes  localizados  nas  grandes 
cidades. É difícil crer neste argumento, sobretudo na medida em que os descontos apontavam para a 
redução de espaço de crescimento aos concorrentes. 
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  Com a possível excepção do caso British Airways, o qual envolve um mercado 
recentemente liberalizado, em todos os casos examinados as quotas de mercado das 
empresas  dominantes  eram  particularmente  elevadas.  É  difícil  crer  que  tal 
recuperação  de  custos  –  sendo  certamente  possível  –  pudesse,  de  algum  modo, 
beneficiar  mais  os  consumidores  do  que  a  preservação  da  concorrência.  Acresce 
que, nesse cenário, se pressupõe que a empresa dominante terá provavelmente uma 
vantagem, mutatis mutandis,  equiparável  à  do monopolista  natural;  ou  seja,  se  os 
custos  fixos  iniciais  são  muito  elevados,  então  a  entrada  é  difícil;  ergo,  ou  os 
concorrentes  têm  quotas  de mercado  aproximadas  da  que  é  detida  pela  empresa 
dominante ou provavelmente  terão maior dificuldade em cobrir esses  custos  fixos 
(logo a entrada, além de difícil, apresenta‐se ex ante como menos rentável, pois com 
a entrada de um novo concorrente a capacidade adicionada à oferta pressionará o 
preço pós‐entrada a ser inferior ao preço pré‐entrada).  
Nesta  situação  não  vemos  qual  a  necessidade  de  uma  empresa  dominante 
receber  afinal  uma  “concessão”  sem  regulação.  É  que  o  argumento,  que 
reencontraremos  a  propósito  da  discriminação  de  preços  como  abuso  de 
exploração,  levaria  à  maximização  do  bem‐estar  do  produtor  em  detrimento  do 
bem‐estar do consumidor, ao mesmo tempo que esmaga a concorrência que poderia 
vir a reparar esta situação e restituir um desempenho concorrencial. 
 
4. Outros instrumentos de vinculação dos distribuidores 
 
  O  acórdão  proferido  pelo  Tribunal  de  Primeira  Instância  no  caso  Van  den 
Bergh Foods, que respeita à aplicação simultânea dos artigos 81.º e 82.º a acordos 
celebrados  por  uma  empresa  em  posição  colectiva  susceptíveis  de  excluir 
concorrentes  veio  apontar  novas  pistas  quanto  aos  critérios  com  base  nos  quais 
deve ser aferida a legalidade de compromissos equivalentes a uma exclusividade de 
compra. 
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  A  Van  den  Bergh  Foods  (HB),  uma  filial  a  100%  do  grupo  Unilever,  é  o 
principal  fabricante  de  gelados  na  Irlanda,  em  especial  de  gelados  de  impulso, 
vendidos  em  embalagem  individual.  Desde  há  vários  anos  que  a  HB  fornece  aos 
retalhistas de gelados, a título gratuito ou mediante um aluguer insignificante, arcas 
congeladoras cuja propriedade ela conserva, na condição de estas serem utilizadas 
exclusivamente  para  armazenar  os  gelados  fornecidos  pela  HB  (a  “cláusula  de 
exclusividade”).  Resulta  das  estipulações  do  contrato‐tipo  relativo  às  arcas 
congeladoras  que  tal  contrato  pode  ser  denunciado  a  qualquer  momento  por 
qualquer das partes, com um pré‐aviso de dois meses. A HB procede à manutenção, 
à sua custa, das arcas congeladoras, salvo em caso de negligência do retalhista.  
  A Masterfoods Ltd (Mars) é uma  filial da sociedade americana Mars  Inc., que 
entrou em 1989 no mercado irlandês de gelados. Quando, a partir do Verão de 1989, 
os retalhistas  irlandeses que dispunham de arcas congeladoras  fornecidas pela HB 
começaram a utilizá‐las para produtos da Mars,  aquela  empresa passou  a  exigir o 
respeito da  cláusula de exclusividade. No  âmbito de uma acção  judicial    intentada 
pela Mars em 1990, a HB ganhou uma providência cautelar que lhe permitiu manter 
o efeito da cláusula de exclusividade.  
Na  sequência  de uma queixa  da Mars  junto da  Comissão,  esta  proferiu,  em 
1998,  uma  decisão  considerou  que  o  sistema  de  distribuição  desta  sociedade 
infringia  os  artigos  81.º  e  82.º  do  Tratado.  A  HB  recorreu  dessa  decisão  para  o 
Tribunal de Primeira Instância. O acórdão daquela instância viria a ser confirmado 
pelo  Tribunal  de  Justiça,  através  do  Despacho  da  Sexta  Secção,  de  29.9.2006,  no 
Proc.  C‐552/03  P,  Colect.  2006,  I‐9091.  Na  decisão  impugnada,  a  Comissão 
considerou que os acordos de distribuição contendo a cláusula de exclusividade da 
arca eram incompatíveis com os artigos 81.º e 82.º.  
O mercado  relevante  foi  definido  como  o mercado  dos  gelados  de  impulso 
vendidos em embalagem individual na Irlanda. A posição da HB nesse mercado era 
particularmente forte, atingindo, nos meses de Agosto e Setembro de 1995, 79% em 
termos  numéricos  e  94%  em  valor.  Além disso,  dispunha  de  uma  ampla  gama  de 
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produtos  e  de  uma  marca  de  grande  notoriedade  junto  dos  consumidores,  não 
apenas  no  mercado  relevante  como  também  nos  mercados  vizinhos  do  gelado 
familiar  e no  sector da  restauração,  e  ainda no mercado dos  congelados em geral. 
Segundo a Comissão, a HB  impediu os seus concorrentes de vender os respectivos 
produtos aos retalhistas que dispõem apenas de arcas fornecidas pela HB nos casos 
em  que  é  pouco  provável  que  as  mesmas  sejam  substituídas  por  uma  arca  de 
propriedade  do  retalhista  ou  de  um  concorrente  e  quando  não  seja  viável  a 
afectação de espaço a uma segunda arca congeladora.  
Na  sua  análise,  a  Comissão  teve  em  conta  o  efeito  cumulativo  da  rede  de 
acordos  da  HB  bem  como  o  das  restantes  redes  similares  existentes  no mercado 
relevante. Desta avaliação resultava que apenas 17% dos retalhistas dispunham de 
arcas  não  sujeitas  a  uma  condição  de  exclusividade,  encontrando‐se  os  restantes 
83%  encerrados  por  cláusulas  dessa  natureza,  uma  vez  que  a  entrada  nesses 
estabelecimentos por outros concorrentes era extremamente difícil. Relativamente 
ao  contributo  concreto  da  rede  de  contratos  da  HB,  a  Comissão  considerou  que, 
entre os estabelecimentos retalhistas na Irlanda, em 40% dos mesmos a ou as únicas 
arcas congeladores para armazenamento de gelado de impulso era  fornecidas pela 
HB.  
No  entender  da  Comissão,  “[u]m  fornecedor  que  pretenda  vender  os  seus 
gelados  de  impulso  num  estabelecimento  retalhista  (ou  seja,  um  candidato  a  esse 
estabelecimento) que disponha, pelo menos, de uma arca congeladora exclusiva do 
fornecedor,  apenas  o  poderá  fazer  se  esse  estabelecimento  possuir  uma  ou  mais 
arcas congeladoras não exclusivas [...] ou se conseguir persuadir o retalhista quer a 
substituir uma arca congeladora exclusiva do fornecedor in situ, quer a instalar uma 
nova  arca  congeladora  juntamente  com  as  arcas  congeladoras  exclusivas  do 
fornecedor in situ”. De acordo com um estudo económico (estudo Lansdowne), era 
pouco provável que qualquer uma dessas medidas fosse tomada por um retalhista 
que dispusesse de uma ou mais arcas fornecidas pela HB, o que levou a Comissão a 
considerar  que  esses  40%  dos  estabelecimentos  se  encontravam,  de  facto, 
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vinculados  à  HB  e,  por  consequência  o  acesso  aos  mesmos  estava  fechado  aos 
concorrentes, em violação dos artigos 81.º e 82.º.  
A Comissão declarou ilícita   a cláusula de exclusividade nos acordos entre a 
HB e os  retalhistas que apenas dispusessem de uma ou mais arcas  fornecidas por 
aquela empresa, rejeitou o pedido de isenção formulado pela HB ao abrigo do n.º 3 
do artigo 81.º e considerou que a persuasão exercida pela HB sobre os  retalhistas 
em questão constituía um abuso de posição dominante, ordenando a cessação das 
infracções 
  O  acórdão  centra‐se  sobretudo  na  apreciação  da  natureza  restritiva  da 
cláusula  de  exclusividade  face  ao  artigo  81.º,  tendo  por  base  a  aplicação  da 
metodologia exposta no acórdão Stergios Delimitis, considerando que a exclusão de 
40%  dos  estabelecimentos  violava  o  artigo  81.º,  n.º  1,  sendo  que,  não  ficando 
provada  a  indispensabilidade  daquela  disposição  contratual  para  a  produção  dos 
benefícios em matéria de  facilitação do acesso de  retalhistas a arcas  congeladoras 
para venda de gelados, também não se considerou preenchido o balanço económico. 
  Quanto  ao  artigo  82.º,  não  havendo  diferendo  relevante  quanto  à  natureza 
dominante da posição detida pela HB no mercado em causa, esta empresa socorreu‐
se  do  entendimento  do  Tribunal  de  Justiça  no  acórdão  Brönner,  procurando 
qualificar a sua rede de arcas congeladoras como uma “infra‐estrutura essencial”, o 
que sempre lhe valeria a alegação da hipótese teórica de um concorrente se dispor a 
investir  num  parque  de  arcas  e  de  investir  o  suficiente  em  publicidade  e  em  dar 
condições particularmente atractivas para que os retalhistas trocassem as arcas da 
HB pelas suas. 
  O Tribunal de Primeira  Instância afastou  liminarmente este argumento, em 
virtude  de  a  Comissão  não  se  ter  fundado na  chamada  teoria  das  infra‐estruturas 
essenciais  e  sim  na  metodologia  já  conhecida  de  análise  do  efeito  de  exclusão 
provocado  por  obrigações  de  compra  exclusiva  que  abranjam  um  número 
substancial de pontos de venda. O facto de tal exclusividade ser prática corrente no 
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sector,  destacado  pela HB  para  indiciar  estarmos  perante  um  “método  normal  de 
concorrência”, também não aproveitou à recorrente: 
159.  (...)  Em  situação  normal  de mercado  concorrencial,  estes  acordos  são 
celebrados no interesse de ambas as partes e não podem, por princípio, ser 
proibidos.  Todavia,  estas  considerações,  aplicáveis  em  situação  normal  de 
mercado concorrencial, não podem ser admitidas sem reserva no caso de um 
mercado em que, precisamente pelo  facto da posição dominante detida por 
um  dos  operadores,  a  concorrência  é  já  restrita.  Com  efeito,  actividades 
comerciais que contribuem para melhorar a produção ou a distribuição dos 
produtos e que têm um efeito salutar sobre a concorrência num mercado em 
equilíbrio  podem  restringi‐la  quando  são  exercidas  por  uma  empresa  que 
dispõe de uma posição dominante no mercado pertinente. 
  Na  decisão  recorrida  a  Comissão  procurou  sublinhar  o  alcance 
anticoncorrencial da prática em causa, na medida em que constituía um obstáculo à 
entrada e à expansão dos concorrentes e assim reforçava o domínio da HB sobre o 
mercado em causa. Para lá do nível da rivalidade entre produtores de gelados, esse 
entrave à concorrência manifestava‐se ainda, no entender da Comissão, na limitação 
da liberdade dos retalhistas e na diminuição da escolha dos consumidores, excluída 
que  estava  a  concorrência  inter‐marcas  dentro  de  cada  estabelecimento  assim 
vinculado à HB.  
Ao confirmar a decisão, o acórdão não deixa de dar relevância ao facto de a 
exclusividade em questão  reduzir  a possibilidade de os  retalhistas  responderem à 
eventual  procura  de  outras  marcas,  colocando  a  tónica  na  defesa  última  da 
variedade de escolha dos consumidores, sem nunca se referir à dimensão preço. 
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5. As propostas do Relatório da DG COMP 
 
O Relatório da DG COMP propõe uma revisão  substancial dos princípios de 
aplicação  do  artigo  82.º  às  cláusulas  de  compra  exclusiva  e  aos  sistemas  de 
descontos.  Após  afirmar  que  não  seriam  tratados  os  abusos  de  exploração,  o 
Relatório começa justamente por destrinçar os efeitos negativos a título de exclusão 
daqueles que são qualificados como de exploração. Mas vai mais  longe e restringe 
substancialmente o alcance da al. c) do artigo 82.º. Teremos ocasião de examinar as 
implicações desta última incursão. Por ora o que se deve sublinhar é o unbundling 
dos efeitos de exclusão face à alegada discriminação dos clientes. 
Vinte  e  cinco  anos  após  o  acórdão Michelin,  no  qual  o  Tribunal  deixou  de 
aplicar mecanicamente este cúmulo de efeitos, certamente invocados por cautela da 
Comissão quanto à abordagem que viesse a ser seguida em recurso, são finalmente 
extraídos  os  corolários  desse  acórdão.  É  de  esperar,  por  isso,  que  a  Comissão 
recentre  as  suas  investigações  na  verdadeira  razão  de  ser  destes  processos:  a 
exclusão, actual ou potencial, de concorrentes. 
O  ponto  de  partida  é  realista  e  enquadrado  na  jurisprudência  que 
analisámos:  estando  o  mercado  relevante  correctamente  definido,  os  clientes 
compram  necessariamente  mais  à  empresa  dominante  do  que  aos  seus 
concorrentes,  a  menos  que  tenham  assumido  compromissos  com  novos 
concorrentes  ou  que  exista  diferenciação  de  produtos  e  especialização  a  nível 
retalhista,  aspecto  não  contemplado  pelos  serviços  da  DG  COMP.  A  teoria  do 
parceiro  obrigatório  e  a  questão  da  notoriedade  das  marcas  que  podem  levar  à 
irrenunciabilidade por parte do cliente a parte substancial das suas compras  junto 
da empresa dominante constituem o primeiro nível de compreensão dos efeitos de 
exclusão  que  são  inerentes,  por  assim  dizer,  à  própria  existência  da  posição 
dominante. 
Claro está que daqui não resulta, reiteramos, que haja razões para temer uma 
condenação  da  posição  dominante  per  se.  O  que  se  vai  indagar  é  se,  face  às 
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circunstâncias  do  caso,  as  práticas  controvertidas  vão  ou  não  agravar 
substancialmente  esse  resultado  natural  do  domínio  do mercado  –  cuja  origem  é 
aqui irrelevante. 
Qual  é  então  o  objectivo  a  prosseguir  na  investigação  destas  práticas? 
Naturalmente a determinação do grau de entrave colocado à entrada ou expansão 
(ou continuação no mercado) por parte de concorrentes actuais ou potenciais. Seria 
ilusório pensar que toda a procura é e deve sê‐lo, à  força de  imposição autoritária 
talvez, passível de  ser disputada pelos concorrentes. Por definição, a existência de 
uma posição dominante e, consequentemente do poder de mercado e do poder de 
exclusão de concorrentes, implica que não estamos perante um mercado disputável 
ou, como preferem os anglófilos, “contestável”.224 
O  objecto  da  indagação  jus‐concorrencial  vai  ser,  por  isso,  o  grau  de 
vinculação existente no mercado, na linha da jurisprudência Delimitis. Incorpora‐se, 
pois,  um  elemento  quantitativo,  passando  a  legalidade  da  prática  a  depender 
claramente  da  sua  incidência,  o  mesmo  é  dizer,  da  quota  que  fica,  directa  ou 
indirectamente, vinculada à empresa dominante. A Comissão procura a quadratura 
do  círculo  referindo  que  poderá  investigar  o  uso  selectivo  destas  práticas  para 
vincular  clientes  estratégicos,  olhando  para  a  eventual  maior  susceptibilidade  de 
estes compradores passarem a abastecer‐se junto da concorrência. 
O  problema  com  este  princípio  é  justamente  o  que  levou  à  formulação  de 
uma regra de proibição que operava, na prática, como uma proibição per se. Caso a 
Comissão tivesse de comprovar, no caso Hoffmann­La Roche que os 16% de compras 
vinculadas  provocavam  um  efeito  de  exclusão,  parece‐nos  que  tal  demonstração 
                                                        
224 Não fazemos esta referência por intolerância à influência estrangeira. De resto este texto cometerá 
necessariamente  tal  pecado  –  quanto  mais  não  seja,  por  infiltração  semântica,  noção  da  Ciência 
Política  que  traduz  a  ideia  orwelliana  (cá  está)  de  delimitação  do  pensamento  e  dos  termos  de 
discussão de  um problema pela  imposição  de  conceitos dominantes  cujo  conteúdo  é definido pela 
parte mais hábil em assim condicionar a discussão. Retomando o  termo, a tradução de “contestable 
markets”  para mercados  contestáveis  parece‐nos  demasiado  literal  e  distante do  sentido  actual  do 
tema,  indicando que exista algo de discutível com tais mercados. Contestar é certamente  lutar, mas 
preferimos, quanto mais não seja por gosto pessoal, o  termo disputável, que  traduz melhor a  ideia 
subjacente ao conceito económico em causa. 
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seria  uma  diabolica  probatio,  mesmo  considerando  apenas  os  efeitos  a  nível 
potencial.  A  razão  de  ser  da  inexistência  de  um  limiar  de  aceitabilidade  destas 
cláusulas  quando  postas  em  prática  por  uma  empresa  dominante  explica‐se  pela 
própria  tese  segundo  a  qual  já  existe  uma  vinculação  de  facto  quando  a  empresa 
dominante é um parceiro obrigatório. Com o Discussion Paper, a Comissão coloca‐se 
numa situação em que a regra supletiva já não é a proibição per se e sim a legalidade 
per se. 
Os  equívocos  conceptuais  são  agravados  pelo  Parágrafo  146  do  Relatório, 
onde  se  afirma que não  se verificará um efeito de exclusão nos mercados em que 
existam  substitutos para  toda ou  a maior parte da procura  e  os  concorrentes não 
enfrentam  restrições  de  capacidade.  Se  assim  é,  cabe  perguntar  como  é  que  se 
chegou à conclusão da existência de uma posição dominante. 
Depois  de  conceder  que  estas  cláusulas  são  susceptíveis  de  excluir 
concorrentes pela sua natureza, o Relatório apenas admite intervenção quando tais 
obrigações sejam aplicadas a “uma boa parte dos compradores” e, cumulativamente, 
tal afecte, senão a maior parte, pelo menos uma secção substancial da procura. 
Como se explica esta  lamentável confusão. Estamos em crer que se  trata de 
um  equívoco  gerado  pelas  críticas  dirigidas  ao  acórdão  Van  den Bergh  Foods.  Os 
serviços  da  DG  COMP  interpretam  este  caso  como  sendo  de  aplicação  a  todas  as 
cláusulas de compra exclusiva, esquecendo, deliberadamente ou por ignorância, que 
o processo relativo às arcas congeladoras eram tão inovador que a Comissão só após 
quase uma década a apreciar a situação e depois de ter imposto medidas correctivas 
que  se  verificou  não  funcionarem  é  que  avançou  para  uma  decisão  proibitiva  da 
exclusividade  e  não  aplicou  uma  coima  à  arguida.  Como  é  evidente  depois  de  se 
conhecer  o  caso,  o  problema  é  que  aqui  a  exclusividade  estava  ligada  a 
investimentos relativamente avultados e de propriedade da empresa dominante. 
Não é por acaso que a arguida invoca violação do direito de propriedade na 
medida  em  que  fica  obrigada  a  aceitar  que  os  retalhistas  usem  as  arcas  para 
comercializar  produtos  concorrentes.  Este  é  um  caso  especial  e  não  pode  ser 
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generalizado. Por outro lado, tendo optado por recorrer igualmente ao artigo 81.º, o 
qual se aplica a empresas com quotas substancialmente mais baixas do que o artigo 
82.º,  induziu  em  erro:  é  que  a  Comissão  teve  de  calcular  especificamente  e  para 
efeitos  do  artigo  81.º  a  quota  efectivamente  vinculada.  Mas  esse  valor  devia  ser 
considerado  irrelevante  para  efeitos  de  aplicação  do  artigo  82.º  caso  apenas 
estivesse em jogo a liberdade de um comerciante colocar a arca de um concorrente 
no seu estabelecimento; o problema é que, como a Comissão bem demonstrou, essa 
é  uma  possibilidade  meramente  teórica  pois  poucos  são  os  comerciantes  com 
espaço  ou  volume  de  vendas  de  gelados  para  aceitar  dispor  do  seu  recurso mais 
escasso (o espaço) com o fito de promover a liberdade de escolha do consumidor. 
Infelizmente,  julgamos  que  esta  posição  irá  prevalecer  nas  orientações  e 
resta esperar que o Tribunal de Justiça ainda possa vir a esclarecer esta matéria no 
futuro. É que a teoria económica da Comissão passa inclusivamente pelos modelos 
teóricos (sem os citar) sobre direitos de exclusão. Como tivemos já oportunidade de 
observar, esses modelos mostram que quando existe poder de mercado a montante, 
os  potenciais  ganhos  de  eficiência  quando  comparados  com  o  efeito  de  exclusão 
justificam, em nosso entender, uma proibição de princípio, sujeita à demonstração 
de  existência  de  ganhos  de  eficiência,  na  linha,  aliás  do  já  citado  acórdão  British 
Airways do Tribunal de Justiça. 
  Quanto aos descontos, a Comissão abandona o formalismo da distinção entre 
descontos  de  quantidade  e  descontos  de  fidelidade,  passando  a  referir‐se  a 
descontos condicionados e não condicionados. Os primeiros são, como a designação 
indica,  os  que  só  serão  concedidos  mediante  o  cumprimento  de  determinados 
objectivos ou prestação de contrapartidas, em especial a exclusividade de compra. 
Vejamos  então  a  metodologia  proposta  para  os  descontos  condicionados 
retroactivos, i.e., com incidência sobre todas as compras. 
  Os  serviços  da  DG  COMP  apagam,  logo  no  parágrafo  152,  décadas  de 
jurisprudência.  Com  efeito,  propõe‐se  que  sejam  adoptadas  duas  condições 
necessárias para determinar um efeito de exclusão. Em primeiro lugar, que o limiar 
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do  desconto  não  seja  colocado  acima  da  quantidade  normalmente  comprada  à 
empresa dominante; só quando o limiar de acesso ao desconto se situa acima desse 
valor é que poderá desviar vendas dos concorrentes. Ou seja, surpreendentemente, 
o Relatório subscreve exactamente o ponto de vista do Segundo Círculo federal nos 
Estados Unidos:  é  legítimo que uma empresa dominante premeie  a  fidelidade dos 
seus  clientes.  Desde  que  o  faça  para  premiar  a  continuação  da  fidelidade  e  não  o 
aumento  dessa  fidelidade,  estamos  dentro  dos  métodos  de  concorrência  normal 
para uma empresa dominante. 
  Esta  é  não  diria  uma  deriva  mas  sim  uma  inversão  total  dos  princípios 
aplicados e consagrados pela jurisprudência constante do Tribunal de Justiça, desde 
o  acórdão Açúcar  até  ao  acórdão British Airways.  Atente‐se  no  raciocínio  estático 
com que os serviços da DG COMP querem agora auto‐vincular a Comissão: caso um 
concorrente pretenda disputar a parte vinculada de facto, terá de se defrontar com 
qualquer  prática  de  descontos,  desde que  não  sejam predatórios;  assim  sendo,  os 
novos concorrentes ficam com a possibilidade de disputar não todo o mercado mas 
apenas  a  parte  ainda  não  dominada,  seja  ela  de  10%  ou  menos  ou  mais.  Caso  a 
escala mínima de eficiência seja de 7,5% e existam dois concorrentes, nenhum deles 
conseguirá alcançar os descontos oferecidos pela empresa dominante e atingir essa 
escala,  levando a que as suas vendas sejam feitas acima do custo marginal e desse 
modo  permitindo  à  empresa  dominante manter  e  exercer  poder  de mercado  sem 
qualquer receio de ser confrontada com um processo por práticas abusivas. 
  A  questão  da  escala  mínima  de  eficiência  só  é  tida  em  consideração  na 
segunda  condição necessária:  a  existência  do  chamado  “efeito  de  sucção”. A  regra 
aqui é que, quanto mais elevada  for a quantidade estabelecida como  limiar e mais 
elevada  a  taxa  de  desconto,  maior  será  o  “efeito  de  sucção”  quanto  às  compras 
marginais  próximas  desse  limiar.  Sabendo‐se  que  a  elasticidade  da  procura  não  é 
uniforme,  a  tese  da  Comissão  é  correcta:  a  parte  inelástica,  i.e.,  as  compras  que 
seriam sempre feitas junto da empresa dominante, podem ser usadas para potenciar 
a  vinculação  de  compras  numa  zona  onde  a  procura  é  mais  elástica  e, 
  199
consequentemente,  o  preço  terá  de  descer  para  que  essas  quantidades  adicionais 
sejam adquiridas. 
  O  estudo  dos  efeitos  incidirá  então  sobre  aquilo  a  que  eufemísticamente  é 
apelidado  de  “quantidades  comercialmente  viáveis”,  i.e.,  a  parte  da  procura  que  a 
concorrência  pode  realmente  abastecer.  Nessa  franja,  propõe‐se  então  que  seja 
efectuado o cálculo do preço efectivo de compra, confrontando não o preço médio 
da empresa dominante mas sim o seu preço de tabela multiplicado pelas unidades 
vendidas  e  subtraído  o  desconto  perdido  caso  tais  aquisições  sejam  feitas  a 
concorrentes daquela empresa. 
  Aplicando  o  princípio  do  concorrente  igualmente  eficiente,  a  Comissão 
pretende  assim  aplicar  aqui  também  a  noção  de  sacrifício,  considerando  que  só 
haverá exclusão quando o comportamento seja apto a eliminar um concorrente com 
custos pelo menos tão baixos quanto os da empresa dominante. O critério de custos 
adoptado  é  aqui  o  critério  da  cobertura  de  custos  totais médios.  Caso  o  preço  se 
situe  acima  desse  valor,  admite‐se,  excepcionalmente,  que  o  desconto  possa 
desincentivar a entrada ou expansão de concorrentes. 
  Só  chegados  a  este  ponto  é  que  se  coloca  a  verdadeira  questão  quanto  ao 
efeito de exclusão:  saber  se a quantidade comercialmente viável permite ou não a 
um concorrente atingir a escala mínima de eficiência  (parágrafos 155 e 156). Mas 
não basta esta constatação, será ainda investigado se existe alguma indicação de que 
esses concorrentes são menos eficientes do que a empresa dominante. O Relatório 
admite  alguma  flexibilidade  na  ponderação  da  eventual  exclusão  de  concorrentes 
potenciais,  mas  o  aspecto  fundamental  desta  metodologia  é  o  de  um  regime  de 
legalidade  dos  descontos  de  fidelidade,  excepto  caso  se  consiga  provar  que,  nas 
circunstâncias concretas e mediante uma complexa e prolongada análise económica, 
existe um risco sério de exclusão.225 
                                                        
225  Continuam  a  constituir  circunstâncias  relevantes  as  que  resulta  do  acórdão  Michelin  I,  em 
particular a natureza do limiar, i.e., generalizado ou individualizado, e a existência de incerteza, bem 
como o período de referência. 
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  Por  último,  se  porventura  alguma  vez  se  conseguir  provar  um  efeito  de 
exclusão,  a  empresa  em  posição  dominante  ainda  tem  à  sua  disposição,  além  da 
defesa  dos  ganhos  de  eficiência,  justificações  específicas,  por  exemplo, 
demonstrando  que  a  incidência  do  desconto  é  demasiado  reduzida  para  afastar 
concorrentes igualmente eficientes (parágrafo 163). 
  Como  é  evidente,  o  risco  de  um  sistema  de  descontos  ser  considerado 
contrário  ao  artigo  82.º  e  ainda  mais  reduzido  caso  ele  incida  apenas  sobre  as 
compras  adicionais,  caso  em  que,  indiscutivelmente,  será  mais  fácil  a  um 
concorrente  efectuar uma oferta  competitiva. Neste  caso os  serviços  da DG COMP 
remetem tal prática para a avaliação dos preços predatórios. 
  Para  finalizar,  além  dos  descontos  justificados  por  prestações  objectivas,  o 
Relatório  aceita  ainda  a  comprovação  de  ganhos  de  eficiência  de  três  tipos.  O 
primeiro corresponde à noção aceite no caso British Airways e diz respeito a ganhos 
de  eficiência  que  serão  transmitidos  aos  consumidores.  Os  dois  outros  exemplos 
referem‐se ao uso de descontos para eliminar problemas de dupla margem e para 
prestar  incentivos  adicionais  no  caso  de  investimentos  específicos  que  devam  ser 
efectuados pela empresa dominante a favor do comprador, assim aplicando o actual 
regime das cláusulas de não concorrência previsto no Regulamento n.º 2790/1999 a 
empresas dominantes. 
  Em conclusão, a proposta dos serviços da DG COMP procede a uma inversão 
completa do actual sistema, passando a prática de cláusulas de compra exclusiva e 
de descontos de fidelização a integrar os “meios normais de concorrência”, excepto 
quando se prove um efeito, actual ou potencial, de exclusão. Deixa afinal de contas 
de  existir  uma  responsabilidade  especial  nesta  matéria,  pois  o  mesmo  tipo  de 
práticas, no que se refere às cláusulas de não concorrência, são sujeitas a proibição 
apenas  em  determinadas  circunstâncias  que  demonstrem  um  potencial  efeito 
anticoncorrencial. 
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CAPÍTULO 4 
O controlo do grau de concorrência efectiva através da  imposição 
de preços predatórios 
 
1. Enquadramento do tema 
 
  Poucas  práticas  empresariais  despertam  tão  vivas  imagens  do  período 
anterior  e  imediatamente  subsequente  à  aprovação  do  Sherman  Act  nos  Estados 
Unidos como a redução drástica de preços pela Standard Oil como forma de eliminar 
os  seus  concorrentes,  obrigando‐os  a  vender‐lhe  os  respectivos  negócios  ou  a 
enfrentar  a  falência.226  Decorridos  quase  cem  anos  desde  a  dissolução  daquela 
holding,  a  imagem  do monopolista  impiedoso  que  leva  os  concorrentes  à  ruína  e 
esmaga os pequenos empresários na sua voragem aquisitiva continua bem presente 
na nossa memória colectiva. 
                                                        
226 Ver Standard Oil Co. of New  Jersey v. U.S., 221 U.S. 1 (1911), a p. 76.  “The exercise of  the power 
which  resulted  from  that  organization  fortifies  the  foregoing  conclusions,  since  the  development 
which  came,  the  acquisition  here  and  there  which  ensued  of  every  efficient  means  by  which 
competition  could  have  been  asserted,  the  slow  but  resistless  methods  which  followed  by  which 
means of transportation were absorbed and brought under control,  the system of marketing which 
was adopted by which the country was divided into districts and the trade in each district in oil was 
turned over  to  a  designated  corporation within  the  combination,  and  all  others were  excluded,  all 
lead the mind up to a conviction of a purpose and intent which we think is so certain as practically to 
cause the subject not to be within the domain of reasonable contention”. Escrevendo já depois de ter 
sido  Presidente  dos  Estados  Unidos  e  antes  da  conclusão  da  sua  carreira  como  juiz  do  Supremo 
Tribunal, William H. Taft afirmava, em apoio das medidas decretadas para dissolução da ré no caso 
Standard Oil:  “One of  the manifestations of  the power of  the Standard Oil Company, when  it was a 
monopoly, was the power it exercised to keep down the price of crude oil. The Standard Oil Company 
owned only a small percentage –  less  that  fifteen per cent – of  the oil‐wells of  the United States.  It 
purchased the crude oil, and there was no circumstance showing  its complete power over the trade 
more clearly than its keeping down to a point almost below cost of pumping the price of crude oil. 
Under  the  influence of  the decree  the price of crude oil has gone up one hundred per cent beyond 
what  it  was  in  the  halcyon  days  of  the  trust”.  William  Howard  TAFT,  The  Anti­Trust  Act  and  the 
Supreme Court,  Nova  Iorque:  Harper  &  Brothers,  1914,  a  p.  121.    Não  deixa  de  ser  irónico  que  o 
grande elogio à dissolução passe pela duplicação do preço do crude. 
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  Paradoxalmente,  o  grande  debate  doutrinal  das  últimas  três  décadas  tem 
sido  centrado  na  questão  de  saber  até  que  ponto  não  será  a  repressão  de  tais 
práticas a quimera do antitrust. A discussão académica sobre a natureza dos preços 
predatórios  foi  desencadeada  com  a  publicação,  em  1975,  do  influente  estudo  de 
Philip  Areeda  e  Donald  Turner,  que  constitui  actualmente  a  pedra  de  toque  da 
construção jurisprudencial do abuso de posição dominante neste domínio.227 
  O  texto  dos  professores  de  Harvard  tem  o  enorme  mérito,  poucas  vezes 
igualado por outros autores, de  construir uma metodologia que,  sendo passível de 
melhoramentos  e  actualizações  em  função  dos  conhecimentos  económicos,  é 
também  pragmática,  intelectualmente  elegante  e  até  exequível  em  termos  de 
aplicação  judicial. Adiante procuraremos analisar  em detalhe as  implicações deste 
contributo.  Por  ora  fixemo‐nos  nos  aspectos  essenciais  do  chamado  “critério 
Areeda‐Turner”,  incluindo  desenvolvimentos  posteriores:  em  primeiro  lugar,  se  o 
preço  se  situa  abaixo  do  custo  marginal,  podemos  presumir  que  o  mesmo  é 
predatório  (a empresa não  tem nenhuma razão comercial  legítima  para sofrer um 
prejuízo imediato que poderia ser evitado abstendo‐se de produzir a quantidade em 
questão). 
Em segundo  lugar, para Richard Posner,  se o preço se situa acima do custo 
marginal  mas  abaixo  do  custo  médio  total,  a  caracterização  do  mesmo  como 
predatório  dependerá  de  uma  análise  das  eventuais  motivações  por  detrás  desta 
redução de preços  –  admite‐se,  assim, que  a  empresa  tenha  razões  legítimas para 
praticar um preço que,  suportando o  custo marginal,  lhe permite  ainda  recuperar 
parte dos custos fixos; neste último caso, a intenção subjacente à redução de preços 
é decisiva para provar um delito de monopolização ou tentativa de monopolização 
no âmbito do artigo 2.º do Sherman Act.228  
Quando  o  preço  se  situa  acima  do  custo médio  total,  o mesmo  nunca  será 
considerado  predatório,  sendo  que  o  eventual  efeito  de  exclusão  daí  resultante 
                                                        
227 Philip AREEDA; Donald F. TURNER, "Predatory Pricing and Related Practices under Section 2 of 
the Sherman Act", Harv. L. Rev., vol. 88, n.º 4, 1975, p. 637. 
228 POSNER, Antitrust Law, a p. 190. 
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apenas pode  ser  imputado à  superior  eficiência do agente  em questão  (se o  custo 
médio  total dos  concorrentes  for  igual ou  inferior ao do monopolista,  aqueles não 
poderão ser excluídos por preços situados a este nível).  
 
2. As  primeiras  análises  críticas  sobre  os  preços  predatórios  como 
instrumento de exclusão da concorrência 
 
  Antes de prosseguir,  importa notar que  já quase vinte anos antes do artigo 
dos professores de Harvard passar a constituir o ponto de partida obrigatório para 
qualquer  discussão  séria  sobre  o  enquadramento  jus‐concorrencial  dos  preços 
predatórios, McGee e, posteriormente, outros autores, tinham discutido esta questão 
no âmbito de case studies.229 
  O  estudo  de  McGee  procura  partir  de  um  conjunto  de  postulados  lógicos, 
segundo  os  quais  a  prática  de  preços  predatórios  é  irracional,  para  a  análise  do 
processo. Naturalmente não encontra algo que  invalide as suas  teses  ‐ excepto em 
alguns  casos,  que  desvaloriza  ou  em  que  põe  em  causa  a  existência  de  um  nexo 
causal  ou  uma  intenção,  consoante  os  casos,  entre  a  falência  de  vários  agentes 
económicos e o comportamento da Standard Oil. Conclui que esta empresa poderá, 
quando muito, ter praticado preços predatórios de forma esporádica e que a versão 
vulgarizada  confunde  a  discriminação  de  preços  resultante  de  diferenças  na 
                                                        
229 John S. MCGEE, "Predatory Price Cutting: The Standard Oil (N.J.) Case",  J. L. & Econ., vol. 1, n.º 1, 
1958, p. 137. McGee reconhece a influência do Professor Aaron Director, da Faculdade de Direito da 
Universidade de  Chicago,  na  concepção  deste  artigo  pioneiro.  O  objectivo  declarado de McGee  era 
procurar apurar se o raciocínio puramente abstracto de Director, segundo o qual, caso a Standard Oil 
tivesse praticado preços predatórios a nível local, tal teria sido extremamente raro, correspondia ou 
não  aos  factos  constantes  do  processo,  contrariamente  ao  que  era  então  o mais  elementar  senso 
comum. Director, seguindo talvez demasiado à letra o método socrático, transmitiu as suas ideias no 
ensino,  tendo deixado apenas um artigo  relativo  ao direito  antitrust. Aaron DIRECTOR; Edward H. 
LEVI,  "Law  and  the  Future:  Trade  Regulation", Nw. U.L. Rev.,  vol.  51,  1956,  p.  281.  Reconheça‐se, 
todavia,  que  os  seus  discípulos  compensaram  tal  ausência  textual  com  uma  produção  notável,  em 
termos quantitativos e também qualitativos. Bowman, Bork e Posner fizeram justiça ao seu mestre e 
reconheceram  expressamente  essa  dívida  intelectual  para  com Director  nas  suas  principais  obras 
sobre a política antitrust nos Estados Unidos. 
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elasticidade da procura com preços predatórios nos mercados onde a elasticidade é 
maior. Não absolve a Standard Oil mas refuta a credibilidade da tese segundo a qual 
esta prática serviu para conquistar e manter o monopólio. A verdadeira fonte deste 
foi a compra dos concorrentes, sem indícios de tal ter ocorrido a preços inferiores ao 
valor normal, quando muito terá acontecido por vezes o contrário – pois o valor dos 
activos  para  o monopolista  é maior  na mira  do  aumento  dos  lucros,  sendo  disso 
exemplo a compra de refinarias que eram rapidamente encerradas. 
  A franqueza com que admite a sua convicção e as razões para a mesma levam 
a  que  o  seu  trabalho  não  deva  ser  julgado  com  a  mesma  severidade  com  que  o 
processo Standard Oil é por ele tratado.230 A importância do artigo de 1958 resulta 
sobremaneira da expressão dada às ideias de Aaron Director e aos princípios lógicos 
a partir dos quais este deduz que a prática de preços predatórios é  irracional  (do 
ponto de vista da maximização dos lucros por um monopolista).231 
  Procuremos  então  sintetizar  as  principais  linhas  de  força  da  hipótese 
formulada no  texto de McGee. O argumento mais  forte para  aquele  autor  concluir 
pela irracionalidade económica dos preços abaixo de custo como  instrumento para 
aquisição  e  preservação  de  poder  de  mercado  é  a  existência  de  uma  via  mais 
expedita  e  menos  dispendiosa  para  o  efeito:  a  concentração.  Historicamente,  é 
correcto atribuir o poder de mercado da Standard Oil à compra sistemática de mais 
                                                        
230 MCGEE, "Predatory Price Cutting", a p. 168. “I am conviced that Standard did not sistematically, if 
ever,  use  local  price  cutting  in  retailing,  or  anywhere  else,  to  reduce  competition. To  do  so would 
have been foolish; and, whatever else has been said about them, the old Standard organization was 
seldom criticized for making less money when it could readily have made more”. 
231 Richard A. POSNER, "The Chicago School of Antitrust Analysis", U. Pa. L. Rev., vol. 127, 1979, p. 
925. Para Posner aquilo a que se chama Escola de Chicago não parte de uma visão integrada e sim da 
análise de questões concretas; ver  Id., a p. 926: “These  ideas  did not,  I believe, emerge  from a  full‐
blown philosophy of antitrust. Rather they were the product of pondering specific questions raised 
by  antitrust  cases,  and  only  in  retrospect  did  it  become  clear  that  they  constituted  the  basis  of  a 
general theory of the proper scope of antitrust policy”. Relativamente aos contributos sobre os casos 
de  preços  predatórios,  e  apesar  de  reconhecer  que  McGee  desconhece  os  elementos  estratégicos 
daquele comportamento aquele autor afirma o seguinte"From these various analyses, a conclusion of 
great significance for antitrust policy emerges; firms cannot in general obtain or enhance monopoly 
power by unilateral action – unless, of course, they are irrationaly willing to trade profits for position. 
Consequently, the focus of the antitrust laws should not be on unilateral action". A política antitrust 
deve  então  incidir  sobre  os  cartéis  e  as  concentrações  que  criam  monopólio  ou  que  facilitam  a 
colusão ao reduzir drasticamente o número de fornecedores relevantes no mercado. 
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de uma centena de refinarias, do mesmo modo que esse processo de concentração 
implicou uma racionalização do sector à medida que este passou de uma indústria 
onde a escala  era pouco  importante  (ou não existiriam centenas  de  refinarias nos 
Estados Unidos no  final do  terceiro quartel do século XIX) para a  incorporação de 
ganhos de eficiência que a transformaram num sector muito concentrado e onde a 
Standard Oil era quase monopolista. 
  Numa perspectiva  actual,  contudo,  o  argumento de McGee  foi  esvaziado de 
significado  a  partir  do momento  em  que  a  própria  concentração  para monopólio 
passou  a  ser  ilícita,  primeiro  mediante  a  aplicação  do  Sherman  Act  e, 
posteriormente, pelo artigo 7.º do Clayton Act.232 Se a aquisição de concorrentes até 
ao ponto de chegar a um quase monopólio de facto era viável, mesmo nos primeiros 
anos  de  vigência  do  Sherman  Act,  certamente  tal  não  era  verdade  à  data  em  que 
McGee  escreve  –  por  sinal  numa  era  de  forte  oposição  legislativa  e  judicial  à 
concentração, horizontal e não horizontal. 
  Os  argumentos  que  ainda  hoje  estão  no  centro  da  discussão  sobre  preços 
predatórios  são  os  que  se  referem  às  dificuldades  inerentes  à  prossecução,  com 
sucesso, de uma campanha predatória. Em primeiro lugar, a venda abaixo de custo 
(sem cuidarmos por ora de apurar qual o parâmetro de custo a considerar) implica 
sempre uma perda (mesmo que o autor da prática  já  tenha poder de mercado, ele 
estará  a  renunciar  não  só  à  cobertura  do  custo  total  como  também  aos  lucros 
supranormais  que  a  sua  posição  lhe  permitiria  obter).  Ora,  se  o  objectivo  é  a 
eliminação da concorrência, teremos que o “predador” sentirá essas perdas em cada 
unidade vendida.233 Quanto maior a sua quota maiores as perdas; em contrapartida, 
os seus concorrentes, detendo uma parte menor do mercado terão menos perdas.234 
Como é evidente, esta tese presta‐se a crítica por comparar perdas absolutas e não 
                                                        
232  A  aplicação  do  Sherman  Act  ao  que  então  eram  chamadas  as  combinações  estritas  (tight 
combinations),  por  contraposição  à  natureza  conjuntural  dos  típicos  cartéis  (loose  combinations) 
apenas foi esclarecida com o acórdão Northern Securities Co. v. U.S., 193 U.S. 197 (1904). 
233 Supondo, claro está, que ele não pode discriminar os seus clientes em matéria de preço. 
234 MCGEE, "Predatory Price Cutting", a p. 140.  
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ter  em  conta  a  eventual  privação  de  economias  de  escala  por  parte  dos 
concorrentes.235 
  A  tentativa  de  eliminar  a  concorrência  através  de  uma  guerra  de  preços 
equipara‐se, pois, a uma luta de desgaste, em que o predador só conseguirá ganhar 
se dispuser de mais recursos do que os seus adversários.236 
  McGee  pressupõe  igualmente  que  uma  das  respostas  viáveis  por  parte  dos 
concorrentes  é  o  encerramento  temporário,  deixando  que  apenas  o  monopolista 
suporte perdas, para regressar logo que preço volte a subir. Ora, uma das condições 
necessárias e como tal reconhecida por McGee para o sucesso de uma estratégia de 
preços  predatórios  é  a  existência  de  obstáculos  à  entrada;  de  outro  modo,  a 
eliminação  dos  concorrentes  actuais  não  surtirá  qualquer  efeito.  Fica‐nos  a 
interrogação: na presença de obstáculos à entrada,  como poderão os concorrentes 
actuais pura e simplesmente cessar a produção e retomá‐la logo que o preço volte a 
subir?  Ainda  que  isso  fosse  possível  numa  indústria  tradicional,  o  que  não  nos 
parece realista, tal hipótese é claramente de afastar numa economia onde os activos 
da empresa residem cada vez mais na reputação (de que é exemplo o investimento 
publicitário)  e  o  capital  humano  (que  não  poderá  ser  “desligado”  como  uma 
máquina).  Por  outras  palavras,  a  existência  de  custos  irreversíveis  pode 
simultaneamente  inviabilizar  a  reacção  simplista  que  McGee  antevê  bem  como  a 
entrada  de  novos  concorrentes.  Estes  efeitos  serão  ainda  mais  pronunciados  na 
presença de economias de rede. 
  O artigo de McGee e o contributo de Telser viriam a merecer, anos mais tarde, 
uma  resposta  por  parte  de  Basil  Yamey.237  O  professor  da  London  School  of 
                                                        
235 Ibid. Esta é outra  limitação do contributo deste autor: para McGee a existência de economias de 
escala  é  confinada  a  casos  de monopólio  natural  e  por  isso  desconsiderada  na  formulação  da  sua 
hipótese. 
236 Com o seu estilo inconfundível, e após criticar outros autores pelo recurso a metáforas populistas, 
como a “lei da selva” entre outras para dar a ideia de uma generalização de práticas predatórias, Bork 
não  se  inibe  de  afirmar:“Predation  is  a  war  of  attrition,  with  its  outcome  determined  by  the 
combatants’ relative losses and reserves. The war will be a blitzkrieg only if the predator has greatly 
disproportionate  reserves  or  is  able  to  inflict  very  disproportionate  losses”.  BORK,  The  Antitrust 
Paradox, a p. 147.  
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Economics rebate o argumento da existência de uma alternativa mais razoável aos 
preços predatórios através da compra da presa pelo predador, por considerar que 
tal  não  tem  em  conta  os  efeitos  estratégicos:  por  um  lado,  a  possibilidade  de 
desacordo  quanto  ao  valor  da  aquisição;  por  outro,  a  aquisição  irá  encorajar  o 
aparecimento  de  novos  concorrentes,  que  contam  desde  logo  com  uma  elevada 
probabilidade de virem a ser comprados pela empresa dominante.  Nestes casos, a 
prática de preços predatórios é mais eficaz, no entender do autor.238 
  Yamey  sustenta  que  o  elemento  subjectivo  e  a  natureza  temporária  da 
redução  de  preços  são  fundamentais  para  a  qualificação  de  um  preço  como 
predatório:  
“The  predatory  nature  of  temporary  price  cutting, where  it  is  present,  is  a 
reflection  of  the  aggressor’s  intention,  which  is  to  eliminate  its  rival  as  an 
independent competitor, not through the exercise of greater efficiency in the 
usual  sense  but  through  a  pricing  manouvre  containing  an  undertone  of 
threat”.239  
Não  sendo  o  custo  do  predador  conhecido  da  vítima  concorrencial,  nem 
sendo o desta conhecido do primeiro, Yamey desconsidera o critério do custo tanto 
mais que, de acordo com a sua definição, pode haver uma prática predatória ainda 
que o preço se situe acima do custo.240 O critério subjectivo da intenção por detrás 
da redução de preços, sendo de difícil demonstração, assume uma função central na 
                                                                                                                                                                     
237 B. S. YAMEY, "Predatory Price Cutting: Notes and Comments",  J. L. & Econ., vol. 15, 1972, p. 129. 
Yamey define os preços predatórios como a prática  correspondente a  “temporary selling,  at prices 
below its costs, by a firm (or concerted group of firms) to drive out or crush a competitor”. O autor 
procura identificar um conjunto de casos onde a prática de preços predatórios pode ser confirmada, 
como  sucede  no  caso Mogul  Steamship,  de  1892,  e  que  tem  semelhanças  notáveis  com  um  caso 
comunitário contemporâneo, o caso Compagnie maritime belge. O seu objectivo é apenas demosntrar 
que,  contrariamente  à  impressão  dada  por  McGee,  outros  casos  históricos  demonstravam  a 
viabilidade do recurso a estas práticas. 
238 Ibid., a p. 131.  
239 Ibid., a p. 135. 
240  Yamey  antecipa,  desta  forma,  a  fragilidade  do  critério  dito  de profit  sacrifice.  É  que  o  lucro  de 
monopólio cessante, supondo que a empresa já dispõe de poder de mercado, representa sempre um 
custo de oportunidade para a empresa dominante, como já referia McGee. Sendo a empresa racional, 
a maximização  do  seu  lucro  levá‐la‐ia  a manter  o  preço  ao  nível  actual,  a menos  que  considere  a 
conduta predatória como mais rentável a prazo, o que nos  levará ao problema da recuperação das 
perdas. 
  208
concepção de Yamey de modo a evitar um risco de dissuasão de concorrência mais 
agressiva pelos preços por parte de empresas com poder de mercado; a  finalidade 
prosseguida  permitiria  então  distinguir  a  intenção  de  eliminar  ou  disciplinar  um 
concorrente, por um lado, de razões legítimas para uma redução de preços fundada 
na resposta à concorrência que entra no mercado ou expande a sua produção, numa 
variação,  actual  ou  esperada  dos  custos  ou  da  procura,  ou  numa  tentativa  de 
penetração em novos segmentos do mercado. 
Vejamos agora com mais atenção o contributo de Areeda e Turner. Na linha 
de  McGee  e  Yamey,  aqueles  autores  estabelecem  como  ponto  de  partida  da  sua 
construção  doutrinal  o  princípio  do  sacrifício  de  lucros,  que  é  uma  condição 
necessária,  mas  não  suficiente  para  qualificar  um  preço  como  predatório.  Mas 
valorizam  agora  a  natureza  temporária  não  apenas  dos  preços  como  também das 
perdas:  
“(...)  predation  in  any  meaningful  sense  cannot  exist  unless  there  is  a 
temporary  sacrifice  of  net  revenues  in  the  expectationn  of  greater  future 
gains. Indeed, the classically‐feared case of predation has been the deliberate 
sacrifice  of  present  revenues  for  the  purpose  of  driving  rivals  out  of  the 
market  and  then  recouping  the  losses  through higher  profits  earned  in  the 
absence of competition”. 
Aqui  se  encontra  a  base  do  critério  da  recuperação  das  perdas,  cuja  prova 
deve ser feita por quem alega a existência de uma infracção ao artigo 2.º do Sherman 
Act, enquanto que tal prova é dispensada na jurisprudência comunitária.241 
Mas  Areeda  e  Turner  qualificam  a  noção  de  sacrifício  em  função  do  custo 
médio  total  e  não  do  potencial  lucro  de  monopólio  a  curto  prazo.242  Assim,  a 
adopção  de  um  preço‐limite  que,  situando‐se  a  um  nível  superior  ao  preço 
concorrencial,  é  suficientemente  reduzido  para  não  induzir  nova  entrada  ou  a 
                                                        
241  Confrontem‐se  Brooke  Group  Ltd  v.  Brown  & Williamson  Tobacco  Corp.,  509  U.S.  209  (1993); 
Acórdão  do  Tribunal  de  Justiça  (Quinta  Secção)  de  14.11.1996,  Proc.  C‐333/94  P,  Tetra  Pak 
International c. Comissão, Colect. 1996, p. I 5954. 
242 AREEDA; TURNER, "Predatory Pricing ...", a p. 705. 
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expansão de concorrentes actuais (limit pricing) não é censurável como uma prática 
predatória.  De  resto,  tal  corresponde  a  uma  posição  pacífica  a  nível  doutrinal  e 
jurisprudencial,  nos  Estados  Unidos  como  na  União  Europeia.  Mesmo  que  tal 
redução  seja  meramente  temporária,  a  verdade  é  que  apenas  concorrentes  que 
sejam  menos  eficientes  poderão  ser  excluídos,  desde  que,  como  se  pressupõe,  o 
preço cubra pelo menos o custo médio total do monopolista. Por outras palavras, o 
sacrifício  significa  aqui  uma  perda  actual  e  não  o  simples  abdicar  de  lucros  de 
monopólio.  
Os autores admitem que, como defende Yamey, a intenção subjacente a uma 
tal redução de preços possa ser predatória. Mas desconsideram‐na, desde logo pelos 
custos  administrativos  impostos  por  um  tal  critério  legal  de  proibição.  A  isto 
acrescem duas preocupações: em primeiro lugar, o receio de uma regra demasiado 
restritiva  poder  retrair  a  concorrência  por  parte  de  empresas  dominantes,  com 
receio  de  uma  hipotética  condenação;  em  segundo  lugar,  o  facto  de,  ainda  que 
temporariamente,  o  consumidor  beneficiar  sempre  que  o  monopolista  abdica  de 
parte do lucro supranormal e de assim se reduzir momentaneamente parte do custo 
social que ele impõe ao bem‐estar geral.243 
 O critério principal definido por Areeda e Turner equaciona, em princípio, os 
preços predatórios com um nível  inferior ao custo marginal. Devido às dificuldades 
práticas em encontrar o custo marginal, os autores optam pelo critério dos custos 
variáveis  médios  como  um  ersatz  do  primeiro.244  Enquanto  a  prática  de  preços 
acima do custo médio total se pode justificar, ainda que lese os concorrentes menos 
eficientes,  entre  outros  factores  devido  aos  custos  administrativos  que  qualquer 
regra proibitiva  implicaria, do  ponto de vista  social,  a prática de preços  inferiores 
                                                        
243 Numa nota que deve ser tida em conta na leitura da doutrina norte‐americana, deve relembrar‐se 
que  a  prática  de  preços  de  monopólio  não  é  contrária  às  leis  antitrust  dos  Estados  Unidos.  Pelo 
contrário, estas perfilham o entendimento segundo o qual os lucros de monopólio exercem um papel 
fundamental, comunicando ao mercado quais as utilizações mais rentáveis dos recursos produtivos e, 
a prazo, induzindo a um equilíbrio mais concorrencial mediante a entrada de novos concorrentes. 
244  O  critério  dos  custos  variáveis médios  é  por  sua  vez  sujeito  a  uma  qualificação:  tratar‐se‐á  do 
custo “razoavelmente previsto” (reasonable anticipation). AREEDA; TURNER, "Predatory Pricing ...", a 
p. 719. 
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aos  custos  variáveis médios  representa  não  apenas  uma  ameaça  para  o  processo 
concorrencial  ao  contribuir  para  exclusão  de  concorrentes  tão  ou mais  eficientes, 
como constitui um desperdício de recursos.245 
Estabelecido  este  princípio,  Areeda  e  Turner  consideram  um  conjunto  de 
casos  particulares  que  justificam,  na  sua  perspectiva,  algumas  qualificações  do 
critério dos custos variáveis médios. Uma situação que é por eles excluída, contudo, 
é o argumento do monopolista segundo o qual a prática de preços inferiores àquele 
nível  de  custos  se  pode  justificar  quando  ocorra  em  resposta  a  uma  redução  de 
preços por um concorrente. A justificação para a inadmissibilidade desta defesa não 
radica apenas nos custos administrativos. Para os autores, o acto do concorrente é 
lícito e constitui concorrência pelo mérito: o novo concorrente tem razões legítimas 
para praticar um preço promocional, por exemplo, porque o preço mais baixo pode 
ser mais  vantajoso do que  a  publicidade,  sobretudo no  caso dos  bens  que  exigem 
algum tipo de experiência pessoal por parte do consumidor.  
O  artigo  de  Areeda  e  Turner,  posteriormente  desenvolvido  no  respectivo 
tratado  de  direito  antitrust,  suscitou  viva  polémica  à  época,  com  críticas 
provenientes  de  economistas  como Scherer  e Williamson.246  Este  último  chegou  a 
propor um critério alternativo, o do aumento da produção ou output  increase rule, 
de  acordo  com  o  qual,  se  a  empresa  dominante  aumentar  a  produção 
substancialmente durante um período de entre um ano a um ano e meio, tal conduta 
será  predatória.  Assim,  confrontado  com  a  entrada  de  um  novo  concorrente,  o 
monopolista  não  poderia  aumentar  a  sua  produção  durante  esse  período  como 
forma de provocar uma redução de preços. 
                                                        
245 Ibid., a p. 712. “The monopolist  is not only  incurring private  losses but wasting social resources 
when marginal  costs  exceed  the  value  of what  is  produced.  (...)  Accordingly,  a monopolist  pricing 
below  marginal  should  be  presumed  to  have  engaged  in  a  predatory  or  exclusionary  practice”. 
Contrariamente à proposta de Yamey, Areeda e Turner presume a natureza predatória dos preços 
abaixo  do  custo marginal, mesmo nos  casos  em que  a  empresa  em  causa  alegue  tratar‐se  de  uma 
prática  promocional  ou  que  procura  acompanhar  uma  redução  de  preços  por  parte  de  um 
concorrente. 
246 F.M. SCHERER, "Predatory Pricing and the Sherman Act: A Comment", Harv. L. Rev., vol. 89, n.º 5, 
1976,  p.  869.  A  metodologia  em  duas  fases,  proposta  por  Joskow  e  Klevorick  viria  a  merecer 
acolhimento  no  relatório  da  OCDE  sobre  preços  predatórios,  publicado  em  1989.  Ver  OCDE, 
Predatory Pricing, Paris: OCDE, 1989. 
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A busca de critérios simples de qualificação de comportamentos de empresas 
dominantes  como  preços  predatórios  levou  ainda  a  outras  propostas  igualmente 
imaginativas  e  de  concretização  tão  duvidosa  quanto  a  de  Williamson.  Assim, 
Baumol,  que  pouco  tempo  depois  viria  a  introduzir  o  paradigma  dos  mercados 
disputáveis,  propôs  qualificar  um  preço  como  predatório  segundo  um  critério 
apenas verificável a posteriori: o preço seria predatório caso levasse à saída de um 
concorrente,  sendo  posteriormente  aumentado  pelo  monopolista.  Nesse  caso,  a 
solução passaria por impor ao infractor que mantivesse o preço mais baixo para o 
futuro.247 
 Na  primeira  edição  do  seu  Antitrust  Law,  Richard  Posner  começa  por 
equacionar  a  possibilidade  de  os  compradores  adoptarem  eles  próprios  um 
comportamento estratégico, mantendo‐se fiéis ao concorrente a excluir por saberem 
que,  num  segundo momento,  quando  este  for  eliminado,  o  preço  subirá  para  um 
nível de monopólio.248 O autor reconhece algumas limitações desta tese: seja devido 
a  uma  assimetria  de  informação  ou  pelo mesmo problema de  acção  colectiva  que 
induz os membros de um cartel a  fazer vendas a um preço  inferior ao combinado, 
esperar esse estoicismo dos compradores, na mira de um hipotético preço mais alto 
no futuro, quando confrontados com preços mais baixos hoje, parece‐nos excessivo. 
A  posição  deste  professor  de  Chicago  é,  assim, mais mitigada  do  que  a  de 
McGee, criticando este autor pela excessiva ênfase concedida à alegada facilidade em 
optar pela concentração.249 Contrariamente a outros autores da Escola de Chicago, 
Posner  entende  que  não  é  possível  excluir  categoricamente  a  possibilidade  da 
prática  de  preços  predatórios  devido  à  sua  alegada  irracionalidade  e  defende  a 
                                                        
247 William J. BAUMOL, "Quasi‐Permanence of Price Reductions: A Policy for Prevention of Predatory 
Pricing", Yale L. J., vol. 89, n.º 1, 1979, p. 1. 
248 POSNER, Antitrust Law, a p. 184. 
249 Crítica que  lhe vale uma especial atenção, em termos muito duros sobretudo quanto à hipótese 
adiante  formulada  por  Posner  e  às  operações  aritméticas  por  ele  realizadas.  Ver  John  S.  MCGEE, 
"Predatory Pricing Revisited",  J. L. & Econ., vol. 23, 1980, p. 289. Este autor mostra‐se partidário da 
posição  de  Robert  Bork,  que  trataremos  de  seguida.  Pressupondo  que  dificilmente  viria  a  ser 
estabelecida  a  legalidade  per  se  deste  tipo  de  práticas, McGee mostra‐se  disposto  a  aceitar,  como 
segundo óptimo, um modelo na base do critério enunciado por Areeda e Turner. Por justiça para com 
Posner, o artigo de McGee de 1980 assume um tom generalizado de desdém pelas várias publicações 
surgidas na segunda metade dos anos 70. 
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existência  de  uma  regra  proibitiva  de  modo  a  evitar  tal  comportamento,  mesmo 
quando irracional.250 
Posner diverge  igualmente de Areeda e Turner quanto à permissividade do 
critério destes quanto a preços situados acima do custo marginal  (leia‐se do custo 
variável  médio)  mas  abaixo  do  custo  médio  total.  Com  efeito,  numa  perspectiva 
dinâmica,  os  custos  aptos  a  entrar  no  cômputo  do  custo  marginal  dependem  do 
período  de  tempo  a  tomar  em  consideração.  Utilizando  o  exemplo  de  Posner,  os 
custos  de  uma  fábrica  relativos  ao  investimento  de  capital,  como  os  juros, 
depreciações  e  amortizações,  não  são  incluídos  no  custo  marginal,  rectius,  custo 
variável médio, de curto prazo, pois não variam em função da quantidade produzida. 
Mas  a  longo  prazo,  devendo  ser  adquirido  novo  equipamento  para  substituir 
máquinas obsoletas, ou sendo necessário construir uma nova fábrica para substituir 
a anterior, tais custos são considerados no custo marginal a longo prazo, e integram 
o custo médio total. 
Assim, e  como  já vimos no  início deste capítulo, Posner alarga  o critério de 
Areeda  e  Turner  de  forma  a  abranger  igualmente  no  âmbito  da  proibição,  preços 
situados  entre  os  custos  variáveis  médios  e  o  custo  médio  total.251  O  actual  juiz 
presidente  do  7.º  Círculo  Federal  procura  desta  forma  conciliar  os  dois  critérios 
susceptíveis de  indiciar a existência de preços predatórios: o  critério do  custo e o 
critério  subjectivo. Um  terceiro  critério  seguido pelos  tribunais  até aos  anos 80,  o 
critério  da  discriminação  de  preços,  é  por  ele  rejeitado,  na  esteira,  de  resto,  de 
McGee. O argumento decisivo para essa exclusão está ligado ao seu entendimento do 
princípio que deve presidir à proibição de comportamentos de exclusão: só deverão 
ser considerados ilícitos os que sejam susceptíveis de eliminar um concorrente tão 
eficiente  quanto  a  empresa  dominante.  Assim,  a  discriminação  de  preços  entre 
mercados  geográficos  ou  entre  clientes  será  irrelevante,  desde  que  o  preço  mais 
baixo se situe acima do custo médio total. 
                                                        
250  POSNER,  Antitrust  Law,  a  p.  186.  Na  segunda  edição  da  mesma  obra  o  autor  mantém  aquela 
posição, agora a p. 213. 
251  Ibid.,  a  p.  190.  “Proof  of  Sales  below  average  bance‐sheet  cost with  intent  to  exclude might  be 
enough to establish a prima facie case of predatory pricing”. 
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Já  Robert  Bork  considera  a  prática  de  preços  predatórios  como  uma  vaga 
preocupação teórica. Apesar deste entendimento, no seu enquadramento dos preços 
predatórios  Bork  deixa  os  alicerces  em  que  se  tem  construído  a  leitura  mais 
restritiva da aplicação do direito antitrust às práticas de exclusão em geral. É que o 
autor define o comportamento predatório em termos da racionalidade expectável de 
uma empresa monopolista (ou que espera vir a alcançar ou reforçar tal posição). Só 
quando  o  comportamento  em  causa  apenas  possa  ser  considerado  racional  na 
expectativa de obtenção de tais lucros de monopólio é que estaremos perante uma 
prática predatória.252 
Assim, o desencadear de uma campanha predatória, por via de preços abaixo 
de  custo  ou  outra  qualquer,  como  um  abuso  regulatório,  passa  por  um  cálculo 
económico de custo/benefício, tal como no processo de tomada de uma decisão de 
investimento.253 Em boa verdade, este é precisamente um investimento na mira de 
lucros futuros, cuja incerteza leva Bork a qualificá‐lo de improvável e a defender que 
qualquer  tentativa  de  proibição  tenderá  a  prejudicar  mais  os  consumidores  – 
dissuadindo as empresas dominantes de concorrerem mais agressivamente – do que 
a inacção perante alegações de preços predatórios.254 
 
 
                                                        
252  BORK,  The  Antitrust  Paradox,  a  p.  144.  “Predation  may  be  defined,  provisionally,  as  a  firm’s 
deliberate aggression against one or more rivals through the employment of business practices that 
would not be considered profit maximizing except  for  the expectation either  that (1)  rivals will be 
driven from the market,  leaving the predator with a market share sufficient to command monopoly 
profits,  or  (2)  rivals  will  be  chastened  sufficiently  to  abandon  competitive  behavior  the  predator 
finds inconvenient or threatening. Since these results are detrimental to consumer welfare, predation 
is not to be classed as superior efficiency”. 
253 Ibid., a p. 145., p. 145: “”Any theory of predation (...) supposes it may be a rational calculation for 
the predator to view the losses as an investment in future monopoly profits (where rivals are to be 
killed) or in future undisturbed profits (where rivals are to be disciplined. The future flow of profits 
appropriately discounted, must then exceed the present size of losses”. 
254  Ibid.,  a  p.  154.  Sublinhe‐se  ainda  que  Bork  rejeita  aprioristicamente  a  possibilidade  de 
imperfeições no mercado de capitais tornarem mais difícil à vítima obter o crédito necessário para 
sobreviver a uma campanha predatória de um concorrente de maior dimensão. 
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3. A  influência  das  posições  críticas  na  jurisprudência  do  Supremo 
Tribunal de Justiça dos Estados Unidos 
 
O debate  iniciado pelo artigo de Areeda e Turner cedo viria a  influenciar os 
tribunais federais, carecidos que estavam de uma metodologia coerente para operar 
como  critério  de  decisão  quanto  à  natureza,  predatória  ou  não,  de  reduções 
temporárias  de  preços.255 Dois  acórdãos  do  Supremo Tribunal  de  Justiça  viriam  a 
marcar  definitivamente  o  pano  de  fundo  da  discussão  académica  nos  Estados 
Unidos.256  Ironicamente, nenhum desses  casos  envolvia  a monopolização por uma 
                                                        
255 Neste sentido, ver Joseph F. BRODLEY; George A. HAY, "Predatory Pricing: Competing Economic 
Theories and the Evolution of Legal Standards", Cornell L. Rev., vol. 66, n.º 4, 1981, p. 738, a p. 792. Os 
autores concluem que: “”Prior to 1975, predatory pricing was a lossely structured, somewhat opaque 
area  of  law  in  which  the  generality  of  the  legal  standard  left  room  for  the  exercise  of  judicial 
discretion.  (...)  The  adoption  of  a marginal  cost  pricing  rule  by  several  courts  profoundly  affected 
subsequent  predatory  pricing  decisions.  As  the  objective  standard  of  marginal  cost  came  to 
dominante  courtroom  proceedings,  the  range  of  judicial  discretion  was  severely  confined”.  Mas 
Brodley e Hay advertem para a falsa aparência de consenso, discutindo neste artigo a tese de Areeda 
e  Turner  bem  como  as  várias  teorias  propostas  concorrentes,  apresentadas  por  outros  juristas  e 
economistas.  Segundo  um  estudo  mais  recente,  a  taxa  de  sucesso  das  acções  interpostas  com 
fundamento em preços predatórios caiu de 77% antes de 1975 para 8% nos 7 anos subsequentes à 
publicação  do  artigo  de  Areeda  e  Turner,  levando Williamson  a  chamar‐lhe  um  “paraíso  para  os 
réus”. Ver Patrick BOLTON; Joseph F. BRODLEY; Michael H. RIORDAN, "Predatory Pricing: Strategic 
Theory and Legal Policy", Geo. L.J., vol. 88, n.º 8, 2000, p. 2239, a p. 2254. 
256 De entre as decisões de tribunais inferiores destaca‐se o acórdão Barry Wright Corp. v. ITT Grinnell 
Corp., 724 F.2d 227 (1st Cir. 1983). Apesar de a decisão ser relativamente simples, ao considerar que 
um desconto especial não era ilícito uma vez que mesmo com a redução, o preço final era mais do que 
suficiente  para  cobrir  o  custo  total  de  produção,  o  Juiz  Stephen  Breyer,  relator,  faz  uma  análise 
exaustiva da doutrina e pronuncia‐se sobre as dificuldades que uma regra demasiado limitadora de 
políticas de  redução de preços  suscita:  “(...)  one must  ask why  the Sherman Act ever  forbids price 
cutting. After all,  lower prices help consumers. The competitive marketplace that the antitrust  laws 
encourage  and  protect  is  characterized  by  firms  willing  and  able  to  cut  prices  in  order  to  take 
customers  from  rivals.  (...)  Thus,  a  legal  precedent  or  rule  of  law  that  prevents  a  firm  from 
unilaterally cutting its prices risks interference with one of the Sherman Act’s most basic objectives: 
the low price levels that one would find in well‐functionning competitive prices”. O Juiz Breyer tinha 
sido nomeado pelo Presidente Cárter  em 1980 e é membro do Supremo Tribunal de  Justiça desde 
1994,  por  nomeação  do  Presidente  Clinton.  Breyer  exerceu  igualmente  funções  como  assessor 
especial  junto da Antitrust Division na segunda metade dos anos sessenta,  sendo por  isso um bom 
conhecedor  do  direito  antitrust.  O  acórdão  defende  que  apenas  o  critério  dos  custos  deve  ser 
empregue para determinar se um preço é ou não predatório, rejeitando o critério subjectivo por ser 
demasiado aleatório, dependendo da existência de documentos que indiquem a finalidade da redução 
de  preços  e  podendo  ser  demasiado  proibitivo  (na  medida  em  que  as  comunicações  intra‐
empresariais  usam  a  retórica  belicista  com  frequência,  ainda  que  sem  verdadeira  consciência  de 
ilicitude).  No  acórdão  Brooke  Group,  em  que  o  júri  decidiu  a  favor  da  autora  atribuindo‐lhe  uma 
indemnização substancial, o juiz reconheceu que a prova documental contra a ré era esmagadora. Ver 
Kenneth G. ELZINGA; David E. MILLS, "Trumping the Areeda‐Turner Test: The Recoupment Standard 
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única  empresa  e  sim  alegações  de práticas  predatórias  concertadas  ou unilaterais 
em mercados oligopolistas.257 
O  primeiro  caso,  decidido  em  1986,  surge  num  contexto  mais  vasto  do 
conflito  comercial  entre  os  Estados  Unidos  e  o  Japão.258  Sete  empresas  japonesas 
que  produziam  equipamentos  electrónicos,  como  rádios  e  aparelhos  de  televisão, 
eram acusadas de, ao longo de duas décadas, se concertarem em dois mercados: no 
mercado japonês, através da fixação de preços, em alegada violação do artigo 1.º do 
Sherman Act; no mercado norte‐americano através da prática de preços predatórios 
com o objectivo de excluir os concorrentes dos Estados Unidos,  infringindo o artigo 
2.º do mesmo diploma. De acordo com a petição dos produtores norte americanos, 
esta  segunda  prática  seria  possível  devido  aos  lucros  de monopólio  auferidos  no 
mercado japonês.259 
O acórdão Matsushita, considerado por Hylton como sendo provavelmente o 
mais  importante sobre preços predatórios,  é amplamente  tributário da posição de 
Bork,  e  bem  assim  de  outros  nomes  ligados  à  Escola  de  Chicago  como  McGee  e 
Easterbrook.260  Daqui  se  extraem  alguns  princípios  de  demonstração  necessária 
num caso de preços predatórios ao abrigo do artigo 2.º do Sherman Act. Desde logo é 
necessário  que  o  autor  da  prática  tenha  uma  expectativa  razoável  de  alcançar  o 
monopólio. In casu, tal parecia particularmente improvável, na medida em que não 
estava em causa uma só empresa com poder de mercado e sim um alegado cartel, 
                                                                                                                                                                     
in Brooke Group", Antitrust L.J.,  vol.  62,  n.º  3,  1994,  p.  559,  a  p.  579. Apesar  disso,  como  veremos, 
anulou o veredicto e a ré acabou por ganhar em todas as  instâncias. Elzinga e Mills alinham com a 
posição do juiz Breyer, entendendo que tal prova deve ser genericamente desconsiderada. 
257  Outro  ponto  em  comum  entre  os  dois  acórdãos  é  o  facto  de  ambos  surgirem  na  sequência  de 
acções cíveis interpostas por concorrentes alegadamente prejudicados por tais práticas predatórias. 
O mesmo sucede com o mais recente caso a tratar de preços predatórios. 
258 Matsushita v. Zenith, 475 U.S. 574 (1986). 
259  Esta  alegação  foi  igualmente  submetida  às  autoridades  comerciais  norte‐americanas.  Sobre  os 
problemas  colocadas  pela  divergência  de  posições  dentro  da  administração  federal  sobre  este  e 
outros  casos  contemporâneos  ao  mesmo,  ver  Mário  Marques  MENDES,  Antitrust  in  a  World  of 
Interrelated  Economies:  The  Interplay  between Antitrust  and  Trade  Policies  in  the US  and  the  EEC, 
Bruxelas: Éditions de l'Université de Bruxelles, 1991, a p. 160.  
260  Keith  N.  HYLTON,  Antitrust  Law:  Economic  Theory  and  Common  Law  Evolution,  Cambridge: 
Cambridge  University  Press,  2003,  a  p.  216.  Os  trabalhos  dos  autores  referidos  no  texto  são 
profusamente citados pelo Supremo Tribunal, Matsushita, a p. 589. Contudo, trata‐se de uma decisão 
que dividiu os juízes, com cinco votos a favor e quatro votos contra. 
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cuja instabilidade inerente levaria à tentação de furar a disciplina concertada entre 
os  seus  membros,  tornando  a  execução  de  semelhante  estratégia  extremamente 
difícil  tanto  mais  que  aqui  a  concertação  teria  de  passar  igualmente  por  uma 
repartição de perdas.261  
Mas  tal  não  será  suficiente.  Além  de  obter  poder  de mercado,  o  autor  terá 
ainda  de  preservar  essa  posição  (e.g.,  devido  à  existência  de  elevadas  barreiras  à 
entrada  e  à  escassa  capacidade  económica  dos  concorrentes  remanescentes  para 
expandir a  respectiva produção em resposta ao aumento de preços que  se deverá 
suceder à eliminação da concorrência).262  
Mais  difícil  ainda,  o  predador  terá  de poder  razoavelmente  prever  que  tais 
condições lhe permitirão exercer poder de mercado durante um período suficiente 
para recuperar os custos do seu investimento (as perdas sofridas durante o período 
de redução de preços. Ora, se ao fim de quase duas décadas de alegada conspiração, 
os dois maiores concorrentes norte‐americanos detinham uma quota de mercado de 
40% (os produtores japoneses representavam cerca de 50%), não pareceu à maioria 
dos  juízes  ser  possível  ocorrer  tal  recuperação  de  perdas,  para  a  qual  anteviam 
serem necessários pelo menos outros vinte anos. 
Vemos assim que, com o acórdão Matsushita, é acolhido o ponto de vista da 
Escola de Chicago quanto aos requisitos teóricos e às dificuldades práticas que, no 
entender de Bork e McGee  levariam a que raramente surgissem verdadeiros casos 
de  preços  predatórios  (se  é  que  eles  de  facto  existiam).  Como  afirma  o  Supremo 
                                                        
261 Matsushita, a p. 590. “Such a conspiracy is incalculably more difficult to execute than an analogous 
plan undertaken by a single predator”. 
262 Ibid., a p. 589. “The success of such schemes is inherently uncertain: the short‐run loss is definite, 
but  the  long‐run  gain  depends  on  successfully  neutralizing  the  competition.  Moreover,  it  is  not 
enough  simply  to  achieve  monopoly  power,  as  monopoly  pricing  may  breed  quick  entry  by  new 
competitors eager  to share  in  the excess profits. The success of  any predatory scheme depends on 
maintaining monopoly power  for  long  enough both  to  recoup  the predator's  losses and  to harvest 
some additional gain”. 
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Tribunal, “For this reason, there is a consensus among commentators that predatory 
pricing schemes are rarely tried, and even more rarely successful”.263  
No  entanto,  assentes  estes  pontos  mais  filosóficos,  os  tribunais  inferiores 
continuavam  divididos  quanto  aos  critérios  de  decisão,  pelo menos  nos  casos  em 
que o réu não ganhava o pedido de summary judgment e era necessário proceder a 
uma  audiência  sobre  a  matéria  de  facto  perante  um  júri.  Sobretudo,  se  deve  ser 
adoptado o critério do custo como princípio exclusivo fundador de responsabilidade 
ao  abrigo  do  artigo  2.º  do  Sherman  Act  ou  seria  mais  correcta  uma  combinação 
daquele  com  o  critério  da  intenção,  sobretudo  quando,  depois  de  mostrados 
elementos  probatórios  sobre  este  a  um  júri,  este  poderia  facilmente  ficar 
suficientemente convencido da natureza predatória de um preço baixo? E dentro do 
critério do custo, qual o custo relevante? 
É a essas questões que se dirige o acórdão Brooke Group, de 1993, ainda que a 
resposta dada seja, no mínimo, enigmática quanto ao problema de qual o critério de 
custo relevante e mais clara quanto ao carácter necessário da demonstração de uma 
probabilidade  razoável  de  recuperação  das  perdas,  aspecto  que  já  decorria  do 
acórdão Matsushita.264  
Em termos sucintos, os factos eram os seguintes. A indústria do tabaco era e é 
ainda hoje um dos sectores mais concentrados nos Estados Unidos, com um historial 
antitrust  que  remonta  à  dissolução  da  American  Tobacco  em  1911  e  em  vários 
processos  por  cartelização.  Nas  décadas  de  50  a  70,  os  preços  aumentavam 
regularmente, duas vezes por ano, e o sector era um dos mais lucrativos. No início 
dos  anos  80,  as  mudanças  de  hábitos  dos  consumidores  levam  à  contracção  da 
procura,  com  graves  consequências  para  algumas  empresas.  Um  dos  grandes 
produtores de  tabaco dos Estados Unidos que  tinha visto a  sua quota de mercado 
                                                        
263  Para  uma  análise  mais  detalhada  e  contemporânea  com  o  acórdão  ver  Franklin  M.  FISHER, 
"Matsushita: Myth v. Analysis in the Economics of Predation", Chi.­Kent. L. Rev., vol. 64, n.º 3, 1988, p. 
969; Wesley J. LIEBELER, "Whither Predatory Pricing? From Areeda and Turner to Matsushita", Notre 
Dame L. Rev., vol. 61, n.º 5, 1986, p. 1052.  
264 Brooke Group, a p. 222. Deve esclarecer‐se que este caso envolvia a aplicação do Robinson­Patman 
Act. No entanto, o acórdão indica especificamente que a sua ratio é igualmente aplicável no âmbito do 
artigo 2.º do Sherman Act.  
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cair dos 20% para cerca de 2% em 1980, correndo risco de falência. A sua salvação 
surgiu  no  fabrico  de  cigarros  ditos  genéricos,  em  concreto  os  maços  “preto  e 
branco”, vendidos a preços a retalho cerca de 30% mais baixos do que os cigarros de 
marca. Este novo segmento colheu rapidamente as preferências dos consumidores e 
quatro anos depois representavam cerca de 4% das vendas de cigarros nos Estados 
Unidos (em 1989 o seu peso era já de 15%).  
Naturalmente, as vendas de cigarros genéricos roubaram quota de mercado 
às  grandes  tabaqueiras,  sobretudo  àquelas  cujas  marcas  eram  mais  vulneráveis 
devido à mais alta elasticidade da respectiva procura. Assim sucedeu com a Brown & 
Williamson,  a  ré  no  processo.  Apesar  de  deter  uma  quota  de  mercado  reduzida 
(11,4%),  um  quinto  dos  compradores  de  cigarros  da  Liggett  tinha  mudado  de 
marcas da Brown & Williamson. 
Uma das outras grandes empresas tabaqueiras, a R.J. Reynolds, lançou‐se no 
mercado com um produto semelhante, pacotes de cigarros de marca que tinham 25 
cigarros em vez dos 20 de um maço normal e um preço inferior ao destes em cerca 
de 12,5%. Por  sua  vez,  a Brown & Williamson  respondeu  reproduzindo o modelo 
que salvara a Liggett da  falência. E assim se  iniciou uma guerra de preços, não ao 
nível  do  cliente  final  (em  que  os  preços  recomendados  das  duas  empresa  eram 
idênticos)  mas  sim  junto  dos  armazenistas  que,  devido  à  natureza  genérica  dos 
produtos  optavam  normalmente  por  se  abastecer  junto  de  um  ou  do  outro 
fornecedores.  Após  sucessivas  reduções  de  preços  mediante  a  concessão  de 
descontos  aos  armazenistas,  iniciadas  pela  Brown  e  seguidas  pela  Liggett,  esta 
processou  a  primeira  por  alegados  preços  predatórios,  uma  vez  que,  com  os 
descontos, a Brown não cobria sequer os custos variáveis médios. 
Detendo a Brown & Williamson uma quota  tão reduzida, a  teoria da autora 
dependia  da  existência  de  um  equilíbrio  colusivo  previamente  à  sua  entrada  (ou 
criação)  do  segmento  genérico.  A  estratégia  da  Brown  passava  por  obrigar, 
mediante a guerra de preços ao nível grossista, obrigar a Liggett a aumentar o preço 
a retalho, reduzindo o diferencial entre os cigarros de marca e os cigarros genéricos. 
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E  de  facto,  quando  a  Liggett  aumentou,  a meio  de  1985,  o  preço  recomendado  a 
retalho,  as  outras  tabaqueiras  procederam  da  mesma  forma.  Uma  tentativa  da 
mesma natureza por parte da Brown no final do mesmo ano falhou após as restantes 
empresas  terem mantido  os mesmos  preços  recomendados.  O  preço  só  voltaria  a 
subir no Verão de 1986, iniciando então o ciclo tradicional de duas subidas por ano, 
na mesma altura em que tal acontecia com os cigarros de marca. 
O  júri  condenou  a  Brown  &  Williamson  a  uma  indemnização  de  quase 
cinquenta  milhões  de  dólares  que,  triplicados,  davam  um  total  de  quase  cento  e 
cinquenta milhões de dólares. O  juiz não aceitou o veredicto por razões de direito, 
decisão confirmada em recurso e, finalmente, pelo Supremo Tribunal. 
O acórdão estabelece dois requisitos para a existência de uma prática  ilícita 
de preços predatórios. Em primeiro lugar, o preço em causa deve situar‐se “abaixo 
de  uma  medida  adequada  dos  custos  do  concorrente”.265  No  mesmo  passo,  o 
Supremo  Tribunal  declara  ainda  que,  em  geral,  os  preços  acima  de  uma  medida 
relevante  de  custos  tendem  a  constituir  concorrência  pelo mérito  –  caso  revelem 
maior eficiência – ou então a probabilidade de os tribunais qualificarem tais preços 
como  predatórios  é  demasiado  elevada  para  se  correr  o  risco  de  assim  frustrar 
concorrência legítima em termos de preços. 
O segundo requisito já é do nosso conhecimento: a autora tem de demonstrar 
que  o  concorrente  tem  uma  probabilidade  razoável  ou  perigosa  de  recuperar  o 
investimento em preços abaixo de custo.266 
                                                        
265 Cargill, Inc. v. Monfort of Colorado, Inc., 479 U.S. 104 (1986), a p. 222. “First, a plaintiff seeking to 
establish competitive injury resulting from a rival's low prices must prove that the prices complained 
of are below an appropriate measure of its rival's costs”. Como se tratava de um caso sobre o pedido 
de summary judgment, não existia uma controvérsia entre as partes quanto ao facto de os preços em 
causa  se  situarem  abaixo  dos  custos  variáveis  médios,  razão  que  o  Supremo  empregou  para  não 
solucionar o  conflito quanto ao  critério  concreto em matéria de  custos. No mesmo ano o Supremo 
Tribunal  viria  a  definir  como  predatório  “pricing  below  an  appropriate  measure  of  cost  for  the 
purpose  of  eliminating  competitors  in  the  short  run  and  reducing  competition  in  the  long  run”. 
Brooke Group, a p. 117. 
266 Weyerhaeuser Co. v. Ross­Simmons Hardwood Lumber, 549 U.S. __ (2007). “The second prerequisite 
to holding  a  competitor  liable under  the antitrust  laws  for  charging  low prices  is  a  demonstration 
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Ora no presente caso, a autora, à luz da interpretação dos factos que lhe era 
mais  favorável,  preenchia  o  primeiro  requisito.  No  entanto,  para  o  Supremo 
Tribunal, agora com uma maioria mais confortável do que no acórdão Matsushita, os 
requisitos são cumulativos.267 O fundamento apontado é o seguinte: 
“That  below‐cost  pricing  may  impose  painful  losses  on  its  target  is  of  no 
moment to the antitrust laws if competition is not injured: it is axiomatic that 
the  antitrust  laws  were  passed  for  “the  protection  of  competition,  not 
competitors’ (citando Brown Shoe)”. 
 Não fossem estes obstáculos suficientes à demonstração do mérito da causa, 
o acórdão precisa ainda os elementos que devem ser provados a título do segundo 
requisito. A título preliminar, será necessário provar que a prática de preços abaixo 
de  custo  é  apta  a  produzir  os  resultados  pretendidos  sobre  os  concorrentes,  se 
preferimos, que a conduta é causa provável da eliminação do concorrente ou, como 
era invocado pela Liggett, o efeito disciplinador deste, levando‐o a aumentar o preço 
para  um  nível  supra‐concorrencial  em  oligopólio.  A  este  título,  devem  ser 
ponderados diversos factores, como a diferença em termos de capacidade financeira 
entre  “presa”  e  “predador”,  a  duração  da  redução  de  preços  e  o  seu  âmbito,  bem 
como  os  incentivos  e  a  “vontade”  (presumida  ou  presumível,  o  acórdão  não  nos 
esclarece) das empresas envolvidas.268 
                                                                                                                                                                     
that  the  competitor  had  a  reasonable  prospect,  or,  under  2  of  the  Sherman  Act,  a  dangerous 
probability, of recouping its investment in below‐cost prices”. 
267  O  voto  de  vencido  do  Juiz  Stevens,  com mais  dois  votos  de  apoio,  presume  a  possibilidade  de 
recuperação de perdas a partir da prova de preços abaixo dos  custos variáveis médios e  relembra 
que  nenhuma  das  disposições  substantivas  das  leis  antitrust  exige  a  prova  de  que  um  plano 
predatório tem de ser bem sucedido para ser proibido. Como se verá, a tese minoritária corresponde 
ao  entendimento  da  jurisprudência  comunitária.  Recentemente,  o  Supremo  Tribunal  confirmou  a 
aplicabilidade dos dois  requisitos  cumulativos  enunciados no acórdão Brooke Group  quanto a uma 
prática  monopsonista,  pela  qual  uma  serração  terá  alegadamente  aumentado  o  preço  a  que  era 
vendida a madeira, fazendo ofertas desnecessariamente elevadas, com isso levando ao encerramento 
de  uma  serração  concorrente.  Este  acórdão,  relatado  pelo  Juiz  Thomas,  foi  aprovado  por 
unanimidade. Keith N. HYLTON, "Weyerhaeuser, predatory bidding, and error costs", Antitrust Bull., 
vol. 53, n.º 1, 2008, p. 51. Sobre este último acórdão, ver Jonathan B. BAKER, "Predatory Pricing After 
Brooke Group: An Economic Perspective", Antitrust L.J., vol. 62, n.º 3, 1994, p. 585. 
268  Apesar  do  elenco  de  critérios,  o  Supremo  Tribunal  não  entendeu  que  o  caso merecesse  a  sua 
verificação  em  concreto.  Note‐se  que  o  comportamento  predatório  da  Brown  ocorre  apenas  no 
segmento de  cigarros  genéricos;  caso  fosse bem  sucedida,  o  resultado  seria um aumento do preço 
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Feita  a  prova  daquele  elemento,  a  autora  deverá  ainda  demonstrar  que  o 
comportamento é também apto a prejudicar a concorrência no mercado relevante, 
levando os preços a subir a um nível supra‐concorrencial   de magnitude suficiente 
para  compensar  as  perdas,  incluindo  o  seu  valor  actualizado,  como  sucede  com 
qualquer investimento. 
Contrariamente ao que sucedia no caso Matsushita, a estrutura e, sobretudo o 
comportamento  antes,  durante  e  depois  da  campanha  predatória  indiciam  que  a 
tese  da  autora  não  seria  totalmente  descabida.  Mas  o  mesmo  quadro  mental 
estruturalista que outrora ditava resultados chocantes para os  padrões actuais em 
matéria  de  condenações,  parece  agora  fechar  os  olhos  a  comportamentos  que 
claramente não têm uma justificação objectiva (neste caso a venda abaixo dos custos 
variáveis médios) e, pior, operam em detrimento claro dos consumidores.269 
Considerando os factos do caso como assentes, a verdade é que a conduta da 
Brown conseguiu o resultado pretendido. É certo que a  sua quota de mercado era 
reduzida.  Mas  este  é  um  mercado  diferenciado:  se  estivéssemos  perante  uma 
concentração de empresas, dificilmente a definição do mercado  relevante deixaria 
de valorar uma concentração entre as duas partes aqui em litígio em função do seu 
impacto  no  preço.  Manifestamente,  a  disciplina  imposta  à  Liggett  absorveu 
parcialmente  o  impacto  da  criação  deste  novo  segmento  de  mercado  e  permitiu 
aumentos de preços que, sem a sua colaboração, não seriam possíveis.270 
                                                                                                                                                                     
não apenas neste segmento como também no segmento onde ela estava mais activa, o dos cigarros de 
marca; este facto reduz os custos da campanha em termos relativos e torna a recuperação de perdas 
mais  fácil. Neste  sentido,  ver William B. BURNETT,  "Predation by a Nondominant Firm: The Ligget 
Case (1993)", in John E. KWOKA Jr.; Lawrence J. WHITE, (orgs.)  The Antitrust Revolution ­­ Economics, 
Competition, and Policy, 3.ª ed., Oxford: Oxford University Press, 1999, p. 239. 
269 Naturalmente, mentes mais inclinadas a juízos morais sobre o consumo de tabaco podem duvidar 
da bondade de protegermos os consumidores de preços mais altos que reduzem o seu consumo. Mas 
não era isso que estava em jogo e as leis antitrust só são aqui limitadas pelos monopólios de natureza 
fiscal impostos pelos Estados. Além disso, não há nenhuma razão para pensarmos que os ganhos de 
bem‐estar  dos  consumidores  de  tabaco  serão  dissipados  no  mesmo  vício.  Trata‐se  de  questão 
irrelevante para o direito da concorrência. 
270 Para uma exposição pormenorizada por parte do perito económico da autora da acção ver Donald 
J.  BOUDREAUX;  Kenneth  G.  ELZINGA;  David  E.  MILLS,  "The  Supreme  Court's  Predation  Odyssey: 
From Fruit Pies to Cigarettes", Sup. Ct. Econ. Rev., vol. 4, 1995, p. 57. Em sentido oposto, ver Kenneth 
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O  Supremo  Tribunal  veio  assim  privilegiar  o  ponto  de  vista  da  Escola  de 
Chicago ao abordar a questão da ilicitude da prática de preços predatórios na óptica 
da alegada falta de racionalidade económica.271 Compreende‐se, pois, que a questão 
de qual o critério de custo adequado à aplicação da proibição de monopolização seja 
desvalorizada.272 De resto, os tribunais inferiores continuam a aplicar metodologias 
díspares  em  matéria  do  critério  dos  custos.273  Como  bem  indica  o  título  de  dois 
autores citados no acórdão a propósito dos  requisitos a  impor à demonstração da 
probabilidade de recuperação de perdas, este prevalece sobre a questão de o preço 
se situar abaixo de uma medida adequada dos custos.274 
                                                                                                                                                                     
L. GLAZER, "Predatory Pricing and Beyond: Life After Brooke Group", Antitrust L.J., vol. 62, n.º 3, 1994, 
p. 605. 
271  Assumindo  uma  posição  muito  crítica  deste  acórdão,  ver  BOLTON;  BRODLEY;  RIORDAN, 
"Predatory  Pricing".  Para  este  autor  o  acórdão  cria  o  risco  de  erradicar  todos  os  casos  de  preços 
predatórios da jurisdição federal. Como afirmavam Bolton et al., em 2000, depois do acórdão Brooke 
Group  nenhuma  acção  cível  interposta  por  particulares  invocando  preços  predatórios  obteve 
vencimento  junto  dos  tribunais  federais.  Ver William  J.  BAUMOL,  "Predation  and  the  Logic  of  the 
Average Variable Cost Test", J. L. & Econ., vol. XXXIX, 1996, p. 49. 
272  De  entre  os  desenvolvimentos  posteriores  neste  domínio  merece  destaque  o  importante 
contributo  de  Baumol  defendendo  globalmente  o  critério  Areeda  e  Turner  mas  colocando  como 
parâmetro  relevante  os  custos  evitáveis  médios.  Ver  ABA  Antitrust  Section,  Antitrust  Law 
Developments. 
273 Uma perspectiva exaustiva, actual e por círculo federal é‐nos dada pela American Bar Association 
no seu clássico restatement  jurisprudencial  Ibid.,  a p. 276. Registe‐se a advertência que  antecede a 
súmula de decisões: muitas delas são anteriores ao acórdão Brooke Group,  i.e., quando o critério do 
custo  ainda  era  determinante.  A  generalidade  dos  tribunais  federais  de  círculo  inclina‐se  para  o 
critério Areeda e Turner ou uma variante do mesmo. Particularmente influente tem sido a decisão no 
caso Barry Wright, do Primeiro Círculo. Mas alguns tribunais têm estabelecido a fasquia da legalidade 
no custo médio total, como é o caso do Oitavo Círculo, ver Henry v. Chloride, 809 F2d 1334 (8th Cir. 
1987), a p. 1346: “prices above average total cost are legal per se”. Na costa Oeste dos Estados Unidos 
o mais liberal (na acepção norte‐americana do termo) Nono Círculo adopta uma posição próxima da 
tese  de  Posner  e  correspondente  à  actual  jurisprudência  comunitária.  Ver  ELZINGA;  MILLS, 
"Trumping the Areeda‐Turner Test", a p. 1035. “Although pricing below average total cost and above 
average variable cost  is not  inherently predatory,  it does not  follow, however,  that  such prices are 
never  predatory,  Predation  exists  when  the  justification  of  these  prices  is  based,  not  on  their 
effectiveness  in  minimizing  losses,  but  on  their  tendency  to  eliminate  rivals  and  create  a  market 
structure  enabling  the  seller  to  recoup  his  losses.  This  is  the  ultimate  standard,  and  not  rigid 
adherence  to  a  particular  cost‐based  rule,  that  must  govern  our  analysis  of  alleged  predatory 
pricing”. Este tribunal vai mesmo ao ponto de admitir que preços acima do custo médio total possam 
constituir uma infracção ao artigo 2.º do Sherman Act, desde que exista prova suficientemente forte 
de intenção predatória. 
274 Kenneth G. ELZINGA; David E. MILLS, "Testing for predation: Is recoupment feasible?", Antitrust 
Bull.,  vol.  34, 1989,  p.  869. O acórdão  cita um anterior  estudo dos  professores da Universidade da 
Virgínia, que mais tarde viriam a estar entre a equipa de economistas que defendeu a Microsoft; ver 
Gunnar NIELS;  Adriaan  ten KATE,  "Predatory  Pricing  Standards:  Is  There  a  Growing  International 
Consensus?", Antitrust Bull., vol. XLV, n.º 3, 2000, p. 787. 
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O  caso  Brooke  Group  tem  a  peculiaridade  de  poder  constituir  o  que  nos 
ordenamentos  comunitário  e  português  apelidaríamos  de  um  caso  de  abuso  de 
posição dominante colectiva, com a ainda maior especificidade de o autor ser apenas 
uma das empresas que conjuntamente detêm essa posição. Adiante veremos em que 
termos estes factos seriam susceptíveis de ser subsumidos ao artigo 82.º do Tratado 
de Roma. 
 
4. A refutação pelo pensamento Pós­Chicago 
 
  Com o desenvolvimento e primazia atribuída ao  critério da  recuperação de 
perdas  pelo  acórdão  Brooke  Group,  poder‐se‐ia  pensar  que,  como  Fukuyama, 
tínhamos chegado ao fim da História. Talvez esta comparação não seja inteiramente 
descabida, pois o debate prossegue e, como teremos ocasião de sublinhar na última 
secção deste capítulo, algures do lado de cá do Atlântico a União Europeia ainda não 
se  rendeu  aos  exércitos  de  advogados  e  consultores  económicos  que  entre  nós 
recitam  o mantra  da  Escola  de  Chicago  e  procuram  mostrar‐nos  o  erro  de  não 
seguirmos o  exemplo dado pelo  Supremo Tribunal  de  Justiça  dos Estados Unidos, 
erigindo uma diabolica probatio em requisito necessário (e cumulativo com a prova 
de preço abaixo de “uma medida adequada de custo”).275 
  Antes  de  analisarmos  a  jurisprudência  comunitária,  todavia,  devemos 
sublinhar que na transição para o actual século, a discussão doutrinal foi reavivada 
por  académicos  norte‐americanos,  juristas  e  economistas,  genericamente 
caracterizados como o pensamento Pós‐Chicago.276 Não se trata, em nossa opinião, 
                                                        
275  BAKER,  "Predatory  Pricing  After  Brooke  Group".  Sublinhando  o  desalinhamento  entre  a  União 
Europeia  e  os  Estados  Unidos  e  Canadá  ver  Brian  A.  FACEY;  Roger WARE,  "Predatory  Pricing  in 
Canada,  the United States and Europe: Crouching Tiger or Hidden Dragon", World Competition, vol. 
26, n.º 4, 2003, p. 625. 
276 Logo a seguir ao acórdão Brooke Group, um dos mais produtivos autores desta corrente fazia uma 
interpretação  bondosa  daquele  aresto,  dizendo  que  se  o mesmo  era  claramente  influenciado  pela 
Escola de Chicago e perdera uma excelente oportunidade para, na esteira do acórdão Kodak, rasgar 
horizontes  no  sentido  das  propostas  do  pensamento  Pós‐Chicago,  a  verdade  é  que  também não  a 
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de  um  revivalismo  de  velhas  teorias  desacreditadas  e  sim  de  uma  tentativa  de 
pensar  de  forma  coerente,  ainda  que  com  uma  pré‐compreensão  distinta  da 
perfilhada  nas  margens  do  Lago  Michigan,  algumas  implicações  que  novos 
desenvolvimentos  teóricos  podem  trazer  para  a  definição  de  novos  princípios  de 
controlo dos preços predatórios. 
  O  novo  pensamento  também não  envereda  por  uma  proposta  de  um  novo 
paradigma.  O  receio  expresso  por  Areeda  e  Turner  e  ainda  mais  valorizado  pela 
doutrina próxima da Escola de Chicago quanto à formulação de regras que coarctem 
a  concorrência  mais  agressiva  é  devidamente  atendido.  Nenhuma  proposta  pode 
actualmente ser  levada a sério nesta matéria sem ter em atenção o problema que, 
numa metáfora estatística é designado como o de evitar o risco de falsos positivos 
(erros de Tipo I) e de falsos negativos (erros de Tipo II). Estaremos perante um caso 
de  um  falso  resultado  positivo  quando  qualificamos  como  predatório  um 
comportamento que o não é; e um falso negativo quando deixamos passar incólume 
uma prática predatória.277 
  Antes de analisar as novas propostas vejamos as grandes áreas onde existe 
algum consenso. Em primeiro  lugar, a prática de preços predatórios em condições 
que devam merecer censura jurídica é certamente rara. Ninguém contesta que uma 
estratégia  desta  natureza,  pelas  perdas  imediatas  que  implica,  é  uma  forma 
arriscada e talvez insensata de conseguir poder de mercado. O diferendo subsiste (e 
não  desaparecerá  tão  cedo,  seguramente)  quanto  à  importância  que  deva  ser 
atribuída  a  esses  poucos  casos.  Sendo  o  direito  um  sistema  de  regulação  do 
comportamento  social  não  deve  este  tipo  de  práticas  ser  proibido,  mesmo  que 
irracional? 
                                                                                                                                                                     
repudiara... Ver Paul L. JOSKOW; Alvin K. KLEVORICK, "A Framework for Analyzing Predatory Pricing 
Policy", Yale L. J., vol. 89, n.º 2, 1979, p. 213. 
277 Esta terminologia é actualmente de uso corrente na comunidade científica que se dedica ao direito 
e  economia  da  concorrência.  Mas  já  a  encontramos  referida  em  sede  de  preços  predatórios  pelo 
menos desde 1979; ver POSNER, Antitrust Law, 2.ª ed., a p. 223. No fundo, o que a retórica dos erros 
nos  transmite é o reconhecimento da nossa  ignorância e a  impossibilidade de  fazer plena  justiça a 
cada caso concreto.  
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  Certamente  não  se  trata  de  questão  que  mereça  uma  indagação  sobre  as 
causas  dessa  insensatez  ou  uma  releitura  de  Crime  e  Castigo.  Mas  até  Posner 
reconhece  a  existência  de  uma  medida  de  irracionalidade  na  mente  humana  e 
sugere que essa possibilidade seja tida em conta.278 Julgamos por isso que é racional 
dispormos de uma  regra que proíba este  comportamento, mesmo quando ele  seja 
irracional em termos económicos. Do mesmo modo, conhecendo a instabilidade dos 
cartéis  e  os  elevados  riscos  de  sanção,  nem  por  isso  a  adopção  de  políticas mais 
severas levou à sua erradicação.  
  Partindo  assim  do  princípio  que  estamos  perante  comportamentos  que, 
quando  lesivos  da  concorrência,  devem  ser  proibidos  a  questão  é  como  formular 
uma regra de decisão adequada e que evite os erros de tipo I e II?279 
  O  outro  ponto  de  consenso,  mais  relativo,  reside  na  centralidade  de  um 
critério relacionado com os custos. O critério Areeda e Turner é hoje visto como um 
bom ponto de partida, beneficiando dos muitos contributos posteriores para o seu 
aperfeiçoamento.  Onde  subsiste  maior  discussão  é  essencialmente  na  escolha  do 
critério mais indicado em função do tipo de problema em causa, sobretudo na área 
dos sectores recentemente liberalizados e/ou de indústrias de rede. 
  A última zona onde ainda encontramos algum entendimento generalizado é 
quanto  à  incorporação  da  noção  de  recuperação  de  custos.  Parece‐nos  pacífica  a 
ideia de que a prática de preços predatórios deve ser encarada do ponto de vista da 
eficiência e que a sua condenação deve incidir sobretudo (não diria exclusivamente, 
pois aí já existe uma grande divergência de posições) quando ameace concorrentes 
tão eficientes quanto a empresa que desencadeia a campanha predatória. Para isso, 
a prática tem de ter alguma probabilidade de sucesso. De outro modo estaremos a 
proibir comportamentos irracionais é certo, mas que beneficiam o consumidor e não 
vão  prejudicar  a  concorrência  (mesmo  que  possam  ser  desequilibrantes 
momentaneamente  – mas  afinal  o  que  é  a  concorrência  senão  a  promoção  desse 
                                                        
278 Frank H. EASTERBROOK, "The Limits of Antitrust", Texas L. Rev., vol. 63, n.º 1, 1984, p. 1.  
279  Easterbrook  defende  que  se  deve  errar  sempre  no  sentido  permissivo  (i.e.,  os  erros  de  Tipo  II 
devem ser ignorados e a única preocupação válida é evitar os erros de Tipo I). Ibid., a p. 15. 
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desequilíbrio que é a  tormenta permanente da destruição criativa, nas palavras de 
Schumpeter).280  A  questão  que  aqui  subsiste  passa  por  saber  se  é  legítimo  exigir 
essa prova ao autor (ou à autoridade de concorrência no sistema europeu). 
  A  nova  vaga  de  estudos  é  iniciada  por  um  artigo  publicado  em  2000,  da 
autoria de três académicos, dois economistas e um jurista.281 Para Bolton, Brodley e 
Riordan,  a  jurisprudência  do  Supremo  Tribunal,  em  particular  o  caso  Brooke, 
manifesta um cepticismo quanto à racionalidade dos preços predatórios assente em 
teorias ultrapassadas. Desde  logo porque os estudos de McGee e  outros que  tanto 
influenciaram  o  Supremo  Tribunal  têm  sido  postos  em  causa  por  trabalhos mais 
recentes  que  demonstram  a  existência  de  mais  casos  de  preços  predatórios, 
incluindo novas  teorias  sobre o  caso  Standard Oil.282   Também ao nível  teórico  se 
registaram  desenvolvimentos  desconhecidos  pelo  Supremo  Tribunal  dos  Estados 
Unidos.283    
Os autores empregam um critério  finalístico para qualificar um preço como 
predatório, designando este como:  
“a price reduction that is profitable only because of the added market power 
the predator gains from eliminating, disciplining, or otherwise inhibiting the 
competitive  conduct  of  a  rival  or  potential  rival.  Stated  more  precisely,  a 
predatory  price  is  a  price  that  is  profit‐maximizing  only  because  of  its 
exclusionary or other anticompetitive effects”.284 
                                                        
280 E como afirmava Hicks, não será o melhor dos  lucros de monopólio uma vida descansada?  J. R. 
HICKS, "Annual Survey of Economic Theory: The Theory of Monopoly", Econ. J., vol. 3, n.º 1, 1935, p. 1, 
a p. 8. “The best of all the monopoly profits is a quiet life”. 
281 Elizabeth GRANITZ; Benjamin KLEIN, "Monopolization by 'Raising Rivals' Costs': The Standard Oil 
Case", J. L. & Econ., vol. XXXIX, 1996, p. 1. 
282  Ver,  por  exemplo,  Paul  MILGROM;  John  ROBERTS,  "New  Theories  of  Predatory  Pricing",  in 
Giacomo  BONNANNO;  Dario  BRANDOLINI,  (orgs.)    Industrial  Structure  in  the  New  Industrial 
Economics, Oxford: Clarendon Press, 1990, p. 112. Não devemos esquecer também o artigo de Yamey, 
ao qual voltaremos quando tratarmos do caso comunitário Compagnie maritime belge. 
283 Respondendo aos argumentos de McGee nos seus artigos de 1958 e 1980, e sintetizando as novas 
teorias  desenvolvidas  durante  a  década  de  80,  sobretudo  na  óptica  da  teoria  dos  jogos,  veja‐se  o 
interessante estudo de BOLTON; BRODLEY; RIORDAN, "Predatory Pricing". 
284 Ibid., a p. 2242. 
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O artigo em questão propõe uma abordagem baseada nas teorias estratégicas 
modernas, que são consideradas por Bolton, Brodley e Riordan compatíveis com os 
critérios jurisprudenciais, incluindo o recoupment test.285 A regra proposta exige que 
sejam provados os seguintes requisitos: em primeiro lugar, a autora da acção deve 
demonstrar  que  o  comportamento  ocorre  num  mercado  cuja  estrutura  facilita  o 
sucesso  de  uma  estratégia  predatória,  por  exemplo,  na  medida  em  que  seja 
caracterizado por elevados obstáculos à entrada, que a empresa em causa disponha 
de  uma  elevada  quota  de mercado;  se  verifique  uma  assimetria  substancial  entre 
esta e a dos concorrentes visados pela prática.286  
Em segundo lugar, dever‐se‐á provar, com base nas novas teorias explicativas 
de  práticas  predatórias,  que  a  conduta  em  causa  tem  por  detrás  uma  estratégia 
conforme  à  teoria  e  que  essa  alegação  é  corroborada  pelos  factos.287  Adiante 
veremos  quais  as  teorias  elegíveis  a  este  título  e  os  requisitos  específicos  a  cada 
uma.  
Em  terceiro  lugar,  mostrando‐se  os  autores  preocupados  em  não  indiciar 
qualquer ruptura com o acórdão Brooke Group,  será  indispensável  comprovar que 
                                                        
285  Ibid.,  a  p.  2257.  Os  autores  interpretam  o  acórdão  Brooke  Group  e  a  exigência  do  Supremo 
Tribunal quanto ao preenchimento da condição de recuperação de  preços com a peculiar natureza 
dos factos do caso, em especial atendendo à dificuldade de recuperação em oligopólio com colusão 
tácita por uma empresa com uma quota inferior a 12%. Pela nossa parte, embora de iure condendo 
sejamos  favoráveis  a  essa  evolução,  julgamos  que  é  extremamente  improvável  que  aquele  órgão 
judicial  supremo  venha  a  modificar  a  sua  posição  de  princípio  quanto  ao  elemento  fundamental: 
saber  se  a  prática  de  preços  é  ou  não  viável  na  prática  e,  sobretudo,  se  existirá  alguma  regra 
proibitiva (que de facto permita algumas condenações, em casos bem identificados como envolvendo 
preços abaixo de custo e em prejuízo da concorrência, contrariamente à defendida naquele acórdão) 
que  possa  acautelar  suficientemente  o  receio  de  um  efeito  dissuasor  da  concorrência  agressiva.  A 
unanimidade com base na qual foi proferida a decisão no caso Weyerhauser vem confirmar a nossa 
interpretação. 
286 Os autores admitem aqui que sejam tidos em conta factores não estruturais como o sugerido por 
Baumol  em  1979,  i.e.,  o  facto  de  a  ré  aumentar  o  preço  após  a  sua  estratégia  produzir  o  efeito 
desejado. Ibid., a p. 2265.  
287  O  preenchimento  deste  requisito  obrigaria  à  comprovação  de  que  “an  economically  accepted 
predatory theory is plausible under the specific facts of the case”. Ibid., a p. 2283. Um dos problemas 
desta  proposta,  que  desde  já  podemos  antecipar,  é  o  facto  de  existir  ainda  uma  controvérsia 
significativa  na  doutrina  económica  quanto  à  “plausibilidade”  das  quatro  teorias  invocadas,  com 
excepção,  talvez,  da  teoria  ligada  aos  efeitos  de  reputação  e,  em  muito  menor  medida,  a  teoria 
relativa aos mercados financeiros. 
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existirá uma provável  recuperação das  perdas.288 Mas  também aqui  é  introduzido 
um  elemento  de  flexibilidade.  Bolton,  Brodley  e  Riordan  propõem  que  o  grau  de 
exigência probatória quanto à  teoria  (o  segundo  requisito) dependa da  suficiência 
da  prova  de  possibilidade  de  recuperação  de  perdas:  se  esta  é  elevada  admitem 
menor  exigência  quanto  à  prova  de  uma  estratégia  viável,  podendo  esta  ser 
presumida  a  partir  dos  fortes  elementos  de  prova  da  primeira;  em  contrapartida, 
quando  a  teoria  é  mais  forte,  seriam  menos  exigentes  quanto  à  prova  de 
recuperação de custos.289  
Estas três primeiras fases são assumidas como um mecanismo de triagem. Os 
casos mais  susceptíveis de  levar a  falsos  resultados positivos  devem ser excluídos 
por  estes  primeiros  requisitos.  A metodologia  proposta  tem ainda um  importante 
aspecto  de  economia  processual:  evita  uma  análise  da  questão  do  custo  antes  de 
apurar se estamos ou não perante uma hipótese credível de uma prática predatória.  
Se a petição passa o crivo destes três primeiros requisitos, será então a vez 
de comprovar que o preço em causa se situa abaixo de uma determinada medida de 
custo.  No  essencial,  os  autores  propõem  adoptar  o  critério  Areeda  e  Turner, mas 
adaptá‐lo  ao  modelo  dualista  seguido  por  alguns  tribunais  e  modificar  os 
parâmetros  relevantes.  Assim,  seria  considerado  predatório  o  preço  inferior  ao 
custo  evitável médio,  em  substituição  dos  custos  variáveis médios  e  a  licitude  só 
seria estabelecida para preços acima do custo incremental médio de longo prazo, em 
detrimento do critério do custo médio total defendido, entre outros, por Posner. 
                                                        
288 Antevendo uma reacção judicial adversa ao efeito disciplinador dos preços predatórios (afinal de 
contas,  o  elemento  central  da  teoria  subjacente  ao  caso  Brooke  Group,  uma  vez  que  depois  de 
aumentar os preços a Liggett não  foi excluída do mercado), os autores estabelecem  três  requisitos 
específicos a esta  tese:  a vítima é um rival  cuja  concorrência  ameaça, actual ou potencialmente, os 
lucros do predador; na sequência do período de preços abaixo de custo, a vítima aumenta os preços, 
torna‐se menos agressiva ou reduz a concorrência; o preço abaixo de custo é um factor substancial 
enquanto causa desse efeito disciplinador. 
289 Ver BAUMOL, "Predation and the Logic of the Average Variable Cost Test", a p. 2270. “With this 
evidence  of  post  predation  market  structure  and  conduct  in  hand,  it  seems  reasonable  to  infer 
probable recoupment. Accordingly, this proposal advances an interpretation of Brooke that enables a 
plaintiff  to  prove  recoupment  based  on  modern  strategic  theory  without  having  to  show  actual 
recoupment”. 
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Os autores apoiam‐se assim parcialmente no contributo de Baumol sobre os 
critérios adequados em matéria de custos.290 Não sendo aqui possível  fazer inteira 
justiça  ao  trabalho  pioneiro  de  Baumol  neste  domínio,  pensamos  que  são  de 
destacar dois  importantes resultados do mesmo. Para o professor da Universidade 
de Nova Iorque o papel do critério dos custos consiste em identificar a legitimidade 
do preço e isso passa pela incorporação de um critério de eficiência. Daí que Baumol 
estabeleça  três  requisitos  cumulativos  para  qualificar  um  preço  como  predatório: 
em primeiro lugar, a escolha do preço não foi determinada por uma razão comercial 
legítima (no legitimate business purpose); em segundo lugar, o preço deve ameaçar a 
existência ou a entrada de concorrentes tão eficientes quanto a empresa em causa; 
por  fim, deve existir uma probabilidade razoável de recuperação das perdas sob a 
forma de lucros de monopólio.291  
Areeda e Turner escolhem o critério do custo marginal por se dirigir àquelas 
duas funções: a  legitimidade pois em concorrência o preço de equilíbrio é  idêntico 
ao custo marginal, e a eficiência, pois um preço superior ao custo marginal distorce a 
afectação  eficiente  de  recursos.  Ora,  Baumol  propõe  a  conciliação  destes  dois 
elementos mediante uma fusão de ambos num único critério. A legitimidade de uma 
prática  em  matéria  de  preços  passa  pela  promoção,  a  longo  prazo,  do  aumento 
líquido dos lucros da empresa, sem que tal benefício dependa ou da exclusão de um 
concorrente igualmente eficiente ou do entrave à entrada de empresas tão eficientes 
quanto o autor do comportamento em causa.292 
A unificação dos conceitos é conseguida, na perspectiva de Baumol, através 
de um conjunto de “regras”, de que aqui daremos apenas conta da primeira: nenhum 
preço  que  seja  igual  ou  superior  ao  custo  evitável  médio  pode  ser  considerado 
predatório.  Retomando  a  proposta  de  Bolton,  Brodley  e  Riordan,  estes  autores 
                                                        
290 Ibid. 
291 Ibid., p. 52. Segundo Baumol, "We can define an act by a firm to have a legitimate business purpose 
if  it  promises  to  yield  a  net  addition  to  the  firm's profits  over  the  long  run,  a  profit  that  does not 
depend on the exit of any at least equally efficient rivals or on prevention of entry of efficient firms. " 
292 Ibid., a p. 55. 
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acolhem este critério porque tem diversas vantagens. Assim, o enfoque é colocado 
no curto prazo, uma vez que exclui os custos não evitáveis.293 
Contrariamente  a  Baumol,  Bolton,  Brodley  e  Riordan  alargam  a  ilicitude  a 
preços que se situem acima do custo evitável médio, sobretudo por entenderem que 
este  não  é  a medida mais  adequada  para  todos  os  casos  e  por  considerarem que 
mesmo com um preço acima daquele custo pode incorrer em perdas com finalidade 
predatória.  Mas  preferem  como  limite  superior  da  ilicitude  o  critério  do  custo 
incremental  médio  a  longo  prazo,  por  entenderem  que  também  este  comporta 
vantagens práticas, como o facto de, contrariamente ao custo médio total, não exigir 
uma afectação precisa de custos conjuntos e de custos comuns.294 
Ignorar esta possibilidade levaria a deixar fora do âmbito da regra proibitiva 
demasiados  comportamentos  anti‐concorrenciais,  sobretudo  no  caso  da 
propriedade  intelectual  onde  o  custo  a  curto  prazo  é  muito  reduzido  depois  do 
desenvolvimento e  lançamento, podendo aproximar‐se do zero.295 O custo variável 
médio vai caindo com as vendas e torna‐se insignificante.296 
Feita a prova destes quatro elementos,  a  autora  teria estabelecido um caso 
prima  facie.  No  entanto,  a  ré  poderia  ainda  invocar  uma  justificação  legítima  ou 
ganhos de eficiência para justificar um preço abaixo daquelas medidas de custo. Ou 
seja,  esta  proposta  alarga  o  campo  de  influência  da  proibição mediante  as  novas 
                                                        
293 BOLTON; BRODLEY; RIORDAN, "Predatory Pricing", a p. 2272. Os autores definem o custo evitável 
médio  da  seguinte  forma:  “Average  avoidable  cost  (AAC)  is  the  average  per  unit  cost  that  the 
predator  would  have  avoided  during  the  period  of  below‐cost  pricing  had  it  not  produced  the 
predatory increment of sales”. 
294  Ibid.  “Long‐run average  incremental  cost  (LAIC)  is  the per unit  cost of producing  the predatory 
increment  of  output  whenever  such  costs  were  incurred  (...)  is  the  firm’s  total  production  cost 
(including  the  product),  less  what  the  firm’s  total  cost  would  have  been  had  it  not  produced  the 
product, divided by the quantity of the product produced”. 
295 Benjamin KLEIN, "Microsoft's Use of Zero Price Bundling to Fight the 'Browser Wars'", in Jeffrey A.  
EISENACH;  Thomas  M.  LENARD,  (orgs.)    Competition,  Innovation  and  the  Microsoft  Monopoly: 
Antitrust  in  the  Digital  Marketplace,  Dordrecht:  Kluwer  Academic  Publishers,  1999,  p.  217.  Ver 
BOLTON; BRODLEY; RIORDAN,  "Predatory Pricing",  a p.  2273.  “The  only  tenable  cost  standard  for 
intellectual  property must  be  a  long‐run  cost measure.  LAIC  is  superior  to  ATC  as  a measure  for 
intellectual  property  because  LAIC  emphasizes  that  the  relevant  costs  relate  to  research, 
development, marketing,  and production of  the predatory  product  or  service,  rather  than  to  some 
larger category of sales”. 
296 BOLTON; BRODLEY; RIORDAN, "Predatory Pricing". 
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teorias,  flexibiliza  o  obstáculo  colocado  pelo  critério  da  recuperação  de  custos  e 
compensa  o  alargamento  potencial  da  interdição  mediante  o  crivo  adicional, 
admitindo  defesas  mais  alargadas  do  que  as  propostas  por  Areeda  e  Turner  (as 
quais são hoje puramente teóricas, pois nenhum caso chegou a essa fase depois do 
acórdão Brooke Group). A  título de defesa, a ré poderia então  invocar, à  luz de um 
critério  de  diligência,  que  a  prática  visa  expandir  o mercado  e  não  excluir  outros 
concorrentes.297 
Esclarecida  a  metodologia  de  análise,  vejamos  agora  quais  as  teorias  que 
podem  fundamentar,  de  acordo  com  Bolton,  Brodey  e  Riordan,  uma  estratégia 
predatória credível. 
A  primeira  estratégia  procura  questionar  os  postulados  em  que  assenta  o 
estudo de McGee e a posição de Bork, maxime, a existência de um acesso idêntico ao 
crédito  por  parte  do  predador  e  da  sua  vítima.  Todavia,  contrariamente  à 
perspectiva  tradicional  da  deep  pocket  theory,  a  nova  fundamentação  assenta  na 
ideia  de  que  o  importante  não  é  a  comparação  entre  os  recursos  financeiros  das 
empresas  envolvidas  e  sim o  impacto  da  campanha  predatória  na  relação  entre  a 
vítima e os seus investidores. 
Neste  caso,  a  chamada  financial  market  predation  theory  defende  a 
possibilidade  de  o  predador  poder  tirar  proveito  das  imperfeições  dos  mercados 
financeiros,  levando a que o apoio  financeiro seja retirado à vítima devido ao mau 
desempenho  resultante  do  baixo  preço  e  consequente  diminuição  do  volume  de 
negócios.  O  problema  coloca‐se  do  lado  do  investidor,  obrigado  por  deveres  de 
diligência  a  acautelar  os  riscos  corridos  quanto  ao  capital  investido:  aceitar  uma 
                                                        
297 Ibid. Assim, a defesa seria analisada ex ante, mediante o seguinte critério: “would a representative 
firm  in  the  industry  have  anticipated  the  conduct  to  be  profit‐maximizing  in  the  absence  of 
exclusionary effects?”. Tal defesa estaria ainda sujeita à demonstração de que os ganhos de eficiência 
são  plausíveis,  que  não  existe  uma  alternativa menos  restritiva  (ficando  o  ónus  da  demonstração 
dessa alternativa a cargo da autora), e que a  recuperação de perdas aumentaria a eficiência. Deste 
modo, finalidades que são expressamente excluídas por Areeda e Turner, como a prática de preços 
promocionais,  economias  obtidas  por  processos  de  aprendizagem  que  dependem  da  quantidade 
produzida  (learning­by­doing),  ou  o  benefício  de  efeitos  externos  (positivos)  de  rede,  passariam  a 
poder justificar, em tese, mesmo um preço abaixo do custo marginal. 
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garantia,  sem  mais  condições,  do  financiamento  necessário  aumenta 
consideravelmente  o  risco  de  incumprimento,  caso  a  prática  predatória  seja  bem 
sucedida. Por outro  lado,  a  imposição de garantias excessivas  aumenta o  custo do 
crédito  e  facilita  o  sucesso  dos  comportamentos  predatórios,  Perante  este  risco 
acescido, a vítima terá de pagar mais pelo acesso ao crédito do que a empresa.298 
Já  as  outras  teorias  se  enquadram  noutros  pressupostos,  recorrendo  ao 
mecanismo de comunicação informal e, por vezes,  involuntário. Nestas situações, o 
predador reduz os preços para levar o novo concorrente a pensar que as condições 
lhe são desfavoráveis. Na medida em que este toma a decisão de entrar no mercado 
em  função  de  um  determinado  nível  de  receitas  custos  esperados  no  futuro,  o 
operador  instalado  tira  proveio  do  seu  melhor  conhecimento  do  mercado  e  da 
estrutura de custos da oferta para dissuadir os concorrentes299  
De entre as várias teorias comunicacionais, a que nos parece mais sólida é a 
que prevê o sucesso da estratégia predatória devido aos efeitos de reputação.300 Se a 
empresa dominante opera em vários mercados, ela poderá usar práticas predatórias 
quando  ameaçada  por  um  novo  concorrente  num  desses  mercados  recuperando 
posteriormente as perdas devido aos ganhos provenientes da sua  reputação como 
predador.301  Neste  caso  a  racionalidade  da  prática  advém  da  criação  de  uma 
reputação “irracional”, no sentido de que a empresa dominante responderá sempre 
a qualquer ameaça de entrada com reduções substanciais de preços.302 
Além  da  teoria  da  reputação,  existe  ainda  uma  outra  teoria  que  assenta 
também em efeitos de comunicação, neste caso de informação incorrecta. Assim, de 
acordo  com  a  teoria  de  comunicação  de  custos  (cost  signaling  theory),  a  empresa 
dominante pode reduzir o preço para transmitir ao novo concorrente que dispõe de 
                                                        
298 Ibid., a p. 2285. 
299 Ibid., a p. 2299. 
300 Ibid., a p. 2303. Também admitida, com mais cepticismo, por, POSNER, Antitrust Law, 2.ª ed., a p. 
211. 
301 BOLTON; BRODLEY; RIORDAN, "Predatory Pricing", a p. 2303., pp. 2303 a 2310. 
302 Douglas G. BAIRD; Robert H. GERTNER; Randal C. PICKER, Game Theory and the Law, Cambridge, 
MA:  Harvard  Univ.  Press,  1994,  a  p.  178.  A  p.  183:  “The  reputation‐based  model  suggests  the 
possibility of successful, rational, predatory pricing”. 
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uma estrutura de custos muito mais eficiente, levando à saída prematura deste. Tal 
como as outras  teorias,  esta  assenta num conjunto de pressupostos  relativamente 
exigentes. Para que a ameaça seja credível,  é necessário, antes de mais, que  tenha 
ocorrido  algo  que  induza  o  novo  concorrente  a  julgar  que  o  operador  instalado 
beneficiou  ou  vai  beneficiar  a  curto  prazo  de  uma  redução  substancial  de  custos 
(e.g., devido ao anúncio de um novo desenvolvimento tecnológico com implicações 
ao nível da redução dos custos de produção da empresa dominante). 
Será ainda necessário que o novo concorrente julgue ex ante que não poderá 
beneficiar  do  mesmo  tipo  de  redução  de  custos,  e.g.,  porque  se  trata  de  uma 
tecnologia  protegida  por  direitos  de  propriedade  intelectual,  ou  que  envolve 
elementos de saber‐fazer que são secretos. 
Por  último  encontramos  ainda  a  estratégia  predatória  de  actuação  num 
mercado  de  ensaio  (test market  predation).  Neste  caso  a  redução  de  preços  visa 
impedir  que  o  novo  concorrente,  que  está  a  realizar  um  ensaio  de  entrada  no 
mercado,  obtenha  informação  correcta  sobre  as  reais  condições  do  mercado,  em 
particular quanto ao comportamento da procura.303 
Por fim, os autores reconhecem ainda a possibilidade de formação de contra‐
estratégias  pelos  concorrentes,  pelos  clientes  ou  por  ambos  em  coligação.  No 
entanto  sublinham  que  o  optimismo  revelado  por  alguns  autores,  sobretudo  por 
Easterbrook,  não  tem  em  devida  conta  os  obstáculos  que  se  podem  criar  à 
prossecução bem sucedida dessas contra‐estratégias e que, em parte, já analisámos 
a propósito das obrigações de compra exclusiva, tais como os custos de transacção 
na  formação  de  uma  aliança  ou  o  problema  de  coordenação  quando  estamos  na 
presença de uma procura relativamente fragmentada.304 
                                                        
303 BOLTON; BRODLEY; RIORDAN, "Predatory Pricing", a p. 2311. 
304 Kenneth G. ELZINGA; David E. MILLS, "Predatory Pricing and Strategic Theory", Geo. L.J., vol. 89, 
n.º 8, 2001, p. 2475. 
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Elzinga  e  Mills  vieram  por  em  causa  a  solidez  das  teorias  avançadas  por 
Bolton, Brodley e Riordan.305 Aqueles  economistas  criticam as  teorias  estratégicas 
por entenderem que os seus postulados (assimetria de  informação ou de recursos 
financeiros) devem ser comprovados antes de qualquer outra operação  lógica. Por 
outras palavras, as teorias seriam assim passíveis de exclusão  liminar em summary 
judgment,  a  menos  que,  de  alguma  forma,  conseguissem  adquirir  suficiente 
credibilidade.  Acresce  ainda  que  algumas  das  teorias,  como  é  o  caso  da  prática 
predatória de teste do mercado, parecem especialmente desprovidas de fundamento 
prático.  
Como  já  referimos, apesar de não nos  identificarmos com grande  parte das 
posições  de  Elzinga  e Mills,  306    partilhamos  do  seu  cepticismo quanto  à  adesão  à 
realidade  de  algumas  das  teorias  mais  ousadas  que  são  avançadas  por  Bolton, 
Brodley e Riordan.307  
Na  resposta  dada  a  estas  críticas  por  parte  de  Bolton,  Brodey  e  Riordan, 
assume especial interesse a defesa do critério de proibição de preços situados entre 
o custo evitável médio e o custo incremental médio de longo prazo.308 Com efeito, os 
autores vêm mitigar a sua posição anterior, através da clarificação entre a aplicação 
deste critério e a aceitação de defesas:  
“A price below LAIC is a justified defensive response to a rival so long as the 
price  remains  above AAC  and  the  price  is  not  below  a  price  an  incumbent 
firm might  reasonably  have  anticipated  charging were  in  the  case  that  the 
incumbent's  price  did  not  exclude  rivals.  Thus,  as  a  clarification  of  the 
                                                        
305 Adriaan ten KATE; Gunnar NIELS, "On the Rationality of Predatory Pricing: The Debate Between 
Chicago and Post‐Chicago", Antitrust Bull., vol. XLVII, n.º 1, 2002, p. 1. 
306 Um dos vários aspectos em que discordamos de Elzinga e de Mills é quanto à admissibilidade da 
existência de práticas predatórias  quando o preço  se  situa  acima do  custo  evitável médio:  aqueles 
autores  opõem‐se  terminantemente  à  qualificação  de  qualquer  preço  situado  acima  daquele 
parâmetro como predatório na medida em que ele ainda remunera a empresa. 
307 Também num sentido crítico, mas aqui da generalidade das teorias invocadas por Bolton et al., ver 
Patrick BOLTON; Joseph F. BRODLEY; Michael H. RIORDAN, "Predatory Pricing: Response to Critique 
and Further Elaboration", Geo. L.J., vol. 89, n.º 8, 2001, p. 2495. Para estes autores, a complexidade 
dos modelos destes confere uma ilusão de credibilidade quando assentam na premissa de um bluff 
que só será bem sucedido se as vítimas acreditarem nele. 
308 Ibid. 
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discussion in our previous article, we do not mean to suggest that a defensive 
business  justification  requires  exact proof of  the profit‐maximizing price  in 
the  predatory  market.  Instead,  a  defensive  business  justification  requires 
only a showing that the alleged predatory price is not less than the price (or 
range of  prices)  that  a  rational  incumbent would be  likely  to  charge under 
the  assumption of  continued  competition  –  rather  than  rival  exclusion  –  in 
the market. This provides a suitable legal standard as it can rest on objective 
pricing  data  in  comparable  markets  in  which  the  incumbent  has  faced 
sustained competition”.309 
  Assim,  Bolton,  Brodley  e  Riordan  discordam  da  posição  mais  radical  de 
Elzinga  e  Mills,  mas  deixam  abertura  à  prática  de  preços  abaixo  do  custo 
incremental médio a  longo prazo, desde que seja apresentada uma justificação em 
sede de defesa. Todavia, a formulação por eles adoptada afigura‐se mais como uma 
questão  prévia  ligada  à  racionalidade  da  teoria  invocada  pela  autora:  a  refutação 
apontada  no  trecho  citado  consiste,  afinal  de  contas,  na  demonstração  de  que  o 
comportamento não é susceptível de eliminar um concorrente igualmente eficiente. 
Em boa verdade, este terá, em todo o caso, de ser capaz de sobreviver à entrada em 
condições  de  concorrência  continuada,  justamente  o  cenário  postulado  para  a 
admissão de preços abaixo do custo incremental médio de longo prazo. 
Também numa perspectiva crítica do acórdão Brooke Group, Edlin considera 
que o princípio  aí  enunciado deve  ser  limitado  a  casos de oligopólio  ao  abrigo do 
Robinson‐Patman e não ser aplicada a casos de monopolização onde, para o autor, 
mesmo  preços  acima  de  custo  podem  ser  predatórios  devido  aos  seus  efeitos 
negativos  no  bem‐estar  dos  consumidores.310  Recuperando  e  actualizando  as 
propostas  de Williamson  e  de  Baumol,  Edlin  mostra‐se  preocupado  com  a  forma 
como  as  actuais  regras  tendem  a  impedir  o  próprio  fenómeno  que  se  diz  pôr  em 
causa a prossecução racional de preços predatórios. A partir do momento em que 
qualquer novo concorrente sabe que só em circunstâncias excepcionais poderá vir a 
                                                        
309 BOLTON; BRODLEY; RIORDAN, "Predatory Pricing", a p. 2516. 
310 Aaron S. EDLIN, "Stopping Above‐Cost Predatory Pricing", Yale L. J., vol. 111, n.º 4, 2002, p. 941. 
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conseguir  que  uma  resposta  com  preços  abaixo  de  custo  por  parte  do  operador 
estabelecido seja condenada, não existe nenhum incentivo para esse desafio.  
O argumento de Edlin é intelectualmente intrigante e identifica um paradoxo 
decorrente  da  filosofia  mais  radical  da  Escola  de  Chicago:  se  os  consumidores 
beneficiam dos efeitos das guerras de preços desencadeadas pela entrada de novos 
concorrentes,  a  verdade  é  que  a  actual  política  de  aplicação  das  regras  de 
concorrência  a  preços  predatórios  dá  carta  branca  às  empresas  dominantes.  No 
entanto,  esses  benefícios  dependem  de  um  raciocínio  ex  ante  (tão  do  agrado  da 
Escola de Chicago). Ou seja, para que o consumidor venha a aproveitar uma redução 
de preços pela empresa dominante ele está dependente de alguém que conteste essa 
posição.  
Edlin  procura  então  criar  condições  favoráveis  ao  aparecimento  de  tais 
conflitos.  Assim,  para  o  professor  de  Berkeley,  se  a  empresa  dominante  tem 
vantagens  substanciais  sobre  os  concorrentes  potenciais  e  um  destes  entra  com 
preços  mais  baixos,  então  aquela  empresa  deve  ser  impedida  de  reduzir 
significativamente  os  preços  ou  introduzir  melhoramentos  significativos  nos 
produtos, até que o novo concorrente tenha um período razoável para recuperar os 
custos  de  entrada  e  se  tornar  viável  ou  até  que  a  sua  quota  cresça  ao  ponto de  a 
outra empresa deixar de ser dominante.  
De acordo com a regra formulada por Edlin, se a redução de preços realizada 
pelo  novo  concorrente  for  de  20%,  o  operador  instalado  fica  impedido  de  reagir 
durante  12  a  18  meses.  A  razão  de  ser  da  proposta  é  simples:  se  as  empresas 
dominantes  não  puderem  baixar  os  preços  a  seguir  à  entrada  de  novos 
concorrentes, aumenta o incentivo para que aquelas pratiquem preços baixos antes 
da entrada.311  
No  fundo,  trata‐se  de  estabelecer  um  tecto  para  uma  estratégia  de  limit 
pricing que faça com que o preço da empresa dominante em condições normais seja 
                                                        
311 Ibid., a p. 946. 
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mais  próximo  de  um  hipotético  preço  concorrencial.  Julgamos,  contudo,  que 
qualquer regra desta natureza, que estabeleça um determinado resultado em função 
de um critério genérico, como o parâmetro de redução de preços, dificilmente seria 
aceitável  no  sistema  jurídico  norte‐americano.  Concretamente,  não  se  conhece 
nenhuma área do direito antitrust onde uma metodologia tão concreta tenha alguma 
vez  sido  adoptada  pelos  tribunais.  Assim  sendo,  e  excluindo  uma  alteração 
legislativa – hipótese extremamente remota,  julgamos que a tese de Edlin irá fazer 
companhia  ao  lastro  de  estudos  anteriores,  como  os  de Williamson  e  de  Baumol, 
deixando algumas  ideias  interessantes que poderão ser parcialmente aproveitadas 
por outros autores. 
Pela  nossa  parte,  julgamos  que  a  perspectiva  de  Edlin  contribui,  acima  de 
tudo,  para  recentrar  o  debate  sobre  as  regras  relativas  aos  preços  predatórios 
naquilo  que  é  essencial:  os  incentivos  para que  o  jogo da  concorrência  produza o 
máximo de benefícios para o consumidor. E claramente uma regra permissiva, como 
a que, na prática, vigora no sistema norte‐americano, não opera necessariamente no 
interesse dos consumidores, ao dissuadir a força da concorrência actual ou potencial 
em  sectores  onde  uma  estratégia  predatória  seja  viável  com  base  numa  teoria 
realista. 
Outro  aspecto  que  nos  parece  útil,  sobretudo  na  actual  fase  de  discussão 
sobre os critérios de aplicação do artigo 82.º aos abusos de exclusão, é a rejeição que 
Edlin  defende  quanto  à  justificação  de  preços  abaixo  de  custo  a  título  de 
alinhamento com os concorrentes.312 Com efeito, se é verdade que os consumidores 
podem beneficiar dessa redução, a verdade é que a mesma é meramente oportunista 
e, no  fundo,  anticoncorrencial, pois  a  sua única  ratio  será excluir  a  concorrência e 
preservar o poder de mercado.313 
                                                        
312 Ibid., a p. 971. Contra ver Einer R. ELHAUGE, "Why Above‐Cost Price Cuts To Drive Out Entrants 
Are Not Predatory ‐‐ and the Implications for Defining Costs and Market Power", Yale L. J., vol. 112, 
n.º 4, 2003, p. 681. 
313 Parecem‐nos acertadas as palavras de Edlin, a p. 972: “In the context of above‐cost predation, the 
fact  that  the  monopoly's  price  cut  only  met  the  entrant's  price  does  not  prove  that  this  conduct 
produced no anticompetitive effects. The price cut could still make entry unprofitable even if it only 
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5. Aplicação jurisprudencial da proibição de preços predatórios na União 
Europeia 
 
  O  artigo  82.º  proíbe,  na  al.  a)  do  seu  segundo  parágrafo,  a  imposição,  “de 
forma directa ou indirecta, [de] preços de compra ou de venda ou outras condições 
de  transacção  não  equitativas.  A  aplicação  desta  disposição  a  preços  predatórios 
nunca mereceu particulares dúvidas aos primeiros comentadores.314 Apesar da clara 
abertura  textual  à  interdição  daquelas  práticas,  só  no  final  dos  anos  80  surge  o 
primeiro caso de preços predatórios. E em boa hora, pois, como vimos, é nessa fase 
que a doutrina jurídica e económica norte‐americana se encontra a atravessar uma 
primeira  fase de  consolidação em torno de um novo consenso,  sem  todavia aderir 
ainda a requisitos que inviabilizam, para efeitos práticos, este tipo de proibição. 
Nesta  secção  iremos  analisar  os  quatro  grandes  processos  que  envolvem  a 
proibição  de  preços  predatórios  para,  seguidamente,  procurarmos  sintetizar  os 
grandes princípios resultantes desta jurisprudência, bem como as principais linhas 
de força das posições críticas que têm vindo a crescer na doutrina, sobretudo entre 
os economistas ligados a empresas de consultoria. 
                                                                                                                                                                     
met  the  entrant's  price.  First,  at  equal  prices  most  customers  may  choose  to  remain  with  the 
incumbent, because, for example, it has an established record of quality, better name recognition, or a 
more valuable frequent‐flyer program. Even if business splits evenly at equal prices, the entrant may 
lose money: The price could be profitable  for  the entrant at high output, but not when the entrant 
must split the market and cover its overhead from a smaller customer base”. Edlin opõe‐se, por isso à 
meeting competition defense por considerar que ela mantém os mesmos efeitos inibidores da entrada 
que  a  actual  regra  permissiva  sobre  preços  predatórios.  Opondo‐se  vigorosamente  à  proposta  de 
Edlin e às  teorias anteriores no mesmo sentido, ver Decisão da  Comissão Europeia, de 14.12.1985, 
IV/30.698 ­ ECS/AKZO Chemie, J.O. L 374, de 31.12.1985, p. 1. 
314 Jean‐Pierre DUBOIS, La position dominante et son abus dans ‘l’article 86 du Traité de la CEE, Paris: 
Librairies Techniques, 1968;  JOLIET, Monopolization and Abuse of Dominant Position; D. SCHWARZ, 
"Imposition de prix non équitables par des entreprises en position dominante", in J. A. VAN DAMME, 
(org.)    La  réglementation  du  comportement  des  monopoles  et  entreprises  dominantes  en  droit 
communautaire. Regulating  the Behaviour of Monopolies and Dominant Undertakings  in Community 
Law, Vol. 36, Bruges: De Tempel, 1977, p. 381. 
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Lancemo‐nos  então  ao  exercício  de  apurar  os  contributos  jurisprudenciais 
para a densificação do regime aplicável aos preços predatórios. Uma vez que a letra 
do  Tratado  invoca  o  conceito  de  preços  (ou  outras  condições  de  compra  ou  de 
venda)  não  equitativos,  tal  indicia,  por  um  lado,  que  deve  existir  um  elemento 
qualificativo que torne o preço em questão contrário aos fins do artigo 82.º e, mais 
geralmente,  aos  fins  do  Tratado.  Por  outro  lado,  nenhum  critério  é  estabelecido 
quanto à metodologia de determinação do carácter não equitativo de um preço. E, 
como  vimos,  existe  um  amplo  espaço  de  debate  sobre  a  questão  de  qual  a 
metodologia correcta e como ela pode ser aplicada judicialmente. 
Quando confrontada com o primeiro caso de preços predatórios, a Comissão 
recusou  atribuir  a  um  critério  de  custos  um  carácter  determinante.  A  arguida 
invocou  em  sua  defesa  o  critério  de  Areeda  e  Turner.  Por  seu  lado,  a  Comissão 
funda‐se  no  artigo  de  Yamey  (contratado  pela  Akzo  como  perito  neste  processo) 
para  sublinhar  que  mesmo  preços  acima  dos  custos  podem  ser  predatórios  no 
sentido de visarem a eliminação de um concorrente. A tese da Comissão, exposta no 
considerando  80  da  decisão  recorrida,  equipara  os  preços  predatórios  a  outras 
formas  de  exclusão  e,  sem  rejeitar  um  papel  auxiliar  para  a  análise  de  custos, 
valoriza sobretudo a prova sobre a intenção predatória, quer esta seja directa, como 
no caso, quer seja  indirecta, nomeadamente extraída a partir da particular aptidão 
do nível de preços em causa para eliminar a concorrência.  Os factos deste caso são 
particularmente complexos, pelo que se justifica tratá‐los com algum detalhe. 
A  filial  britânica  do  grupo  AKZO  (actualmente  AKZO‐NOBEL)  produzia 
peróxidos orgânicos no Reino Unido. Estes produtos têm duas utilizações principais: 
por  um  lado,  a  indústria  dos  plásticos,  por  outro,  são  igualmente  empregues  em 
compostos  para  a  indústria  moageira  como  agentes  branqueadores  da  farinha.  A 
AKZO UK fabricava também outros aditivos para o fabrico de farinhas.  
No  mercado  dos  aditivos,  a  procura  apresentava  uma  estrutura 
relativamente  concentrada,  com  três  grandes  grupos  de moageiras,  de  dimensões 
semelhantes, representando cerca de 85% do mercado (a RHM, a Spillers e a Allied 
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Mills);  seguiam‐se  os  “grandes  independentes”  (empresas  moageiras  assim 
designadas  por  não  estarem  integradas  num  dos  três  grupos)  com  10%  e  os 
“pequenos independentes”, com 5% da procura de aditivos. A oferta de aditivos para 
farinha era constituída pelas empresas AKZO, ECS e Diaflex.  
O grupo RHM era abastecido pela AKZO e pela Diaflex. A Allied comprava a 
quase totalidade dos aditivos à AKZO através da sua central de compras, Provincial 
Merchants;  no  entanto,  uma  das  empresas  do  grupo  adquiria  aditivos  junto  da 
AKZO.  O  terceiro  grande  grupo,  a  Spillers,  era  fornecido  pela  AKZO  e,  em menor 
parte, pela Diaflex. No conjunto dos “grandes independentes”, dois terços da procura 
era satisfeita pela ECS e o restante terço pela AKZO.  
Quando em 1979 a ECS começou a comercializar peróxidos para o mercado 
dos plásticos, a AKZO respondeu ameaçando eliminar a ECS do mercado de aditivos 
para  farinha  a  menos  que  esta  renunciasse  ao  mercado  dos  plásticos.  A  ECS 
conseguiu obter dos tribunais britânicos uma medida cautelar que impedia a AKZO 
de reduzir os seus preços com o objectivo de eliminar a requerente. Até 1982 esteve 
em vigor a transacção que pôs termo ao litígio entre os dois concorrentes.  
Após essa data, a ECS queixou‐se à Comissão, alegando um abuso de posição 
dominante  por  parte  da  AKZO.  Durante  a  investigação  a  Comissão  obteve  um 
memorando  interno da AKZO, datado de Dezembro de 1979, no qual  se descrevia 
detalhadamente  um  plano  para  disciplinar  e,  se  necessário,  eliminar  a  ECS  em 
retaliação  pela  sua  entrada  no mercado  dos  plásticos.  Durante  o  período  em  que 
ocorreram as práticas em causa, a quota da ECS desceu de 35 para 30% do mercado 
de aditivos para farinhas, enquanto a da AKZO subiu de 50 para 55%.  
Na sua decisão a Comissão concluiu que a AKZO tinha abusado da sua posição 
dominante  detida  no  mercado  dos  peróxidos  orgânicos  mediante  práticas  no 
mercado dos aditivos para farinhas: 
  241
“i)  tinha  ameaçado  directamente  a  ECS,  em  reuniões  que  tiveram  lugar  em 
finais de 1979, com o objectivo de conseguir a sua retirada do mercado dos 
peróxidos orgânicos na sua aplicação aos “plásticos”; 
ii)  tinha  sistematicamente  proposto  e  fornecido  aditivos  para  farinhas  à 
Provincial  Merchants,  à  Allied  Mills  e  aos  clientes  da  ECS  no  sector  dos 
“grandes  independentes”,  a  partir  de  Dezembro  de  1980,  grosso  modo,  a 
preços  anormalmente  baixos,  com  o  objectivo  de  prejudicar  a  viabilidade 
comercial  da  ECS,  obrigando  esta  ou  a  abandonar  o  cliente  à  AKZO,  ou  a 
baixar os seu preço até à venda com prejuízo para poder conservá‐lo; 
iii)  tinha  feito  ofertas  selectivas  aos  clientes  da  ECS  dos  aditivos  para 
farinhas,  ao  mesmo  tempo  que  mantinha  os  preços  significativamente 
superiores (até 60%) que praticava em relação a compradores análogos que 
já faziam parte da sua clientela regular; 
iv) tinha oferecido aos clientes da ECS bromato de potássio e uma mistura de 
vitaminas (quando, normalmente, não fornecia este género de produto) a um 
preço‐chamariz,  no  quadro  de  um  contrato  global  que  incluía  peróxido  de 
bezoílo,  com  o  objectivo  de  atrair  a  clientela  para  a  gama  completa  dos 
aditivos para farinhas, afastando assim a ECS; 
v) no quadro do plano destinado a prejudicar a ECS, tinha mantido os preços 
dos aditivos para farinhas no Reino Unido a um preço artificialmente baixo, 
durante um largo período, situação que, para ela, era sustentável devido aos 
meios financeiros de que dispunha, superiores aos da ECS; 
vi) tinha prosseguido uma política comercial de afastamento em relação aos 
fornecedores  da  RHM  e  da  Spillers,  obtendo  destes  clientes  informações 
detalhadas  e  precisas  sobre  as  ofertas  feitas  pelos  outros  fornecedores  de 
aditivos para farinhas (incluindo a ECS) e apresentando, a seguir, uma oferta 
a um preço imediatamente inferior à oferta mais baixa da concorrência, para 
ficar com a encomenda, facto a que acrescia (no caso da Spillers) a obrigação 
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imposta ao cliente de comprar à AKZO todo o seu fornecimento em aditivos 
para farinhas.”315  
A Comissão condenou a AKZO a uma coima de 10 milhões de ECU (reduzida 
pelo  Tribunal  de  Justiça,  em  recurso  de  plena  jurisdição,  em  25%),  ordenou  a 
cessação  da  infracção  e  proibiu  a  AKZO  de  fazer  ofertas  ou  fixar  preços  e  outras 
condições  de  venda  dos  aditivos  para  farinha  que  tivessem  por  efeito  a 
discriminação de preços entre os clientes da ECS e os seus clientes. A AKZO apenas 
poderia praticar preços diferenciados para repercutir, de forma razoável e objectiva, 
diferenças de custos de produção e de entrega, podendo tomar em consideração o 
volume  de  compras  anual,  a  importância  da  encomenda  e  outros  factores  de 
natureza comercial. 
Quanto à alegação principal na decisão recorrida, no sentido de que a Akzo 
tentara eliminar a ECS do mercado através de reduções “maciças e prolongadas” no 
sector  dos  aditivos  de  farinha,  onde  esta  detinha  as  suas  actividades  mais 
importantes, o Tribunal de Justiça enuncia os seguintes critérios: 
                                                        
315 Phillippe LAURENT, "La pratique de prix prédateurs: un abus de position dominante", Revue du 
Marché Commun, n.º 300, 1986, p. 468. Para um comentário da decisão,  favorável à  intervenção da 
Comissão  e  considerando  a  possibilidade  de  a  ECS  obter  uma  indemnização  junto  dos  tribunais 
nacionais,  ver  Paul M.  SMITH,  "The Wolf  in Wolf's  clothing:  The  Problem with  Predatory  Pricing", 
E.L.Rev., vol. 14, n.º 4, 1989, p. 209. Ver também o estudo de Eleanor M. FOX, "Price Predation ‐‐ U.S. 
and EEC: Economics and Values", Fordham Corp. L. Inst., vol. 1989 (B. HAWK org.,1990), 1990, p. 687. 
Esta  autora  tece  interessantes  considerações  sobre  a  incompatibilidade  entre  alguns  dos 
pressupostos das teorias económicas então em discussão nos Estados Unidos com as finalidades da 
política  comunitária  da  concorrência.  Para  um  estudo  comparado  entre  as  duas  ordens  jurídicas 
anterior ao acórdão do Tribunal de Justiça, ver Louis PHLIPS, Predatory Pricing, Luxemburgo: Office 
for Official Publications of the European Communities, 1987. A decisão não deixou de suscitar críticas 
à  época  incluindo  por  parte  de  um  economista  a  quem  a  Comissão  solicitara  a  elaboração  de  um 
estudo  sobre  preços  predatórios;  ver  Louis  PHLIPS;  Ireneo Miguel MORAS,  "The  Akzo Decision:  A 
Case of Predatory Pricing?", J. Ind. Econ., vol. 41, n.º 3, 1993, p. 315. Num breve artigo a respeito do 
caso Akzo,  Phlips e o  seu co‐autor  consideram que os  factos  constantes da decisão configuram um 
caso  de  concorrência  activa  e  não  a  prática  de  preços  predatórios.  A  ECS  tinha  passado,  em  seu 
entender, a ser a price leader no mercado dos aditivos para farinha: em 1979 a Akzo tinha sido levada 
a  baixar  os  preços.  Após  um  acordo  com  a  ECS,  a  Akzo  aumentou  o  preço  em  1980, mas  não  foi 
seguida pela ECS. Para os autores  isto  indicia a mudança de  liderança. A Akzo não compreendeu e 
isso provocou a  guerra de  preços. Os  autores  criticam ainda outros pontos  e omissões da decisão, 
designadamente  o  facto  de  a  ECS  parecer  não  ter  sido  negativamente  afectada  no  mercado  dos 
plásticos  e  a  ausência  de  análise  da  possibilidade  de  recuperação  de  perdas,  aspecto  que  viria  a 
ganhar particular relevância a partir de 1993 na sequência do acórdão Brooke Group. 
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“71.  Preços  inferiores  à média  dos  custos  variáveis  (quer  dizer,  dos  custos 
que  variam  em  função  das  quantidades  produzidas)  de  que  uma  empresa 
dominante  se  serve  para  tentar  eliminar  um  concorrente  devem  ser 
considerados  abusivos.  Uma  empresa  dominante  não  tem,  efectivamente, 
nenhum outro interesse em praticar tais preços, que não seja o de eliminar os 
seus  concorrentes  para  poder,  a  seguir,  aumentar  os  preços  utilizando  a 
situação de monopólio, uma vez que cada venda implica para ela uma perda, 
ou  seja,  a  totalidade  dos  custos  fixos  (quer  dizer,  dos  que  permanecem 
constantes,  qualquer  que  seja  a  quantidade  produzida),  e  uma  parte,  pelo 
menos, dos custos variáveis atribuíveis à unidade produzida. 
72. Por outro  lado, preços  inferiores à média dos custos totais,  incluindo os 
custos  fixos  e  os  variáveis,  mas  superiores  à  média  dos  custos  variáveis, 
devem  considerar‐se  abusivos,  quando  são  fixados  no quadro  de  um plano 
que  tem como  finalidade  eliminar um concorrente. Estes preços podem, de 
facto,  afastar  empresas  do  mercado  que  podem  ser  tão  eficazes  como  a 
empresa  dominante  mas  que,  pela  sua  menor  capacidade  financeira,  são 
incapazes de resistir à concorrência que lhes é movida. 
73. São estes os critérios que devem ser aplicados à situação em causa.”316 
  O  Tribunal  de  Justiça  acolhe  assim  o  critério misto  proposto  por  Posner  e 
seguido  por  alguns  tribunais  federais,  ocupando  o  custo  o  papel  central,  mas 
atribuindo‐se  à  intenção um papel  complementar que estende  substancialmente o 
âmbito  da  proibição.  Este  entendimento  assenta,  nos  termos  do  acórdão,  em dois 
grandes fundamentos. Por um lado, o princípio do concorrente igualmente eficiente, 
usado  aqui  não  em  termos  concretos  mas  sim  abstractos:  a  conduta  será 
objectivamente  apta  a  excluir  um  concorrente  tão  eficiente  quanto  a  empresa 
dominante, mesmo se o preço for superior aos custos variáveis médios mas inferior 
                                                        
316 Acórdão do Tribunal de Primeira Instância (Segunda Secção) de 6.10.1994, Proc. T‐83/91, Tetra 
Pak International SA c. Comissão, Colect. 1994, p. II 755. 
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ao  custo  médio  total.  Por  outro,  temos  o  reconhecimento  da  teoria  do  poder 
financeiro como uma das justificações para a racionalidade de tais práticas. 
  O acórdão trata ainda de um conjunto de  importantes problemas  teóricos e 
práticos.  Assim,  como  efectuar  a  qualificação  de  cada  componente  de  custo  como 
fixo ou variável? O Tribunal recusa uma noção ontológica, atribuindo a categorias de 
custos uma ou outra natureza, e  focando‐se antes na variabilidade ou não de cada 
uma  das  categorias  em  questão.317  Não  havendo  grandes  questões  quanto  aos 
preços  “anormalmente  baixos”  praticados  pela  Akzo,  o  problema  interessante 
colocava‐se a propósito dos descontos selectivos que aquela empresa apresentou a 
vários clientes da ECS. Segundo a acusação da Comissão, tais descontos tinham sido 
propostos sem que os clientes tradicionais da Akzo (que não eram, por isso, clientes 
da  ECS)  beneficiassem  de  idênticas  condições.  Mais  importante  ainda,  os  preços 
praticados  junto  da  clientela  habitual  cobriam  os  custos  médios  totais, 
contrariamente aos preços efectivos após descontos propostos aos clientes da ECS. 
O Tribunal  valoriza  este  aspecto,  embora  sem  indicar  exactamente  se  o  problema 
dos descontos selectivos residia ou não na manutenção de  lucros superiores  junto 
do resto dos clientes: 
“118. A AKZO podia, por essa forma, compensar, pelo menos parcialmente, as 
perdas resultantes das vendas aos clientes da ECS com os lucros obtidos nas 
vendas  aos  ‘grandes  independentes’  que  faziam  parte  da  sua  clientela. 
Comportamento que prova que a intenção da AKZO não era a de praticar uma 
política  geral  de  preços  vantajosos,  mas  a  de  adoptar  uma  estratégia 
susceptível de prejudicar a ECS. A acusação tem, pois, fundamento.” 
                                                        
317 Assim, por exemplo no que respeita aos custos com mão‐de‐obra, qualificados como variáveis pela 
Comissão  e  como  fixos  pela  Akzo,  o  Tribunal  sustenta  no  considerando  94  que:  “um  elemento  do 
custo não releva por natureza dos custos fixos ou dos custos variáveis. Ter‐se‐á, assim, que examinar 
se os custos de mão‐de‐obra variaram, no caso em apreço, em função das quantidades produzidas” 
(neste  caso,  conclui  pela  natureza  fixa  deste  encargo,  procedendo  os  cálculos  apresentados  pela 
Akzo). 
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  A ambiguidade deste trecho reside ainda no facto de não se explicar se ainda 
está em causa a subsunção da diferenciação de preços a uma prática abusiva ou se 
ela é apenas usada para afastar uma alegação de justificação objectiva. 
O caso Tetra Pak, decidido pela Comissão em 1991, decorridas três semanas 
após  o  acórdão  Akzo,  apresentava  apenas  uma  especificidade  relativamente  este 
caso. É que a Tetra era acusada de praticar preços predatórios num mercado onde a 
Comissão não se sentira suficientemente segura para qualificar a sua posição como 
dominante.  A  tese  da  Comissão  assentava,  por  isso,  no  nexo  existente  entre  o 
mercado onde teria ocorrido o alegado abuso e o mercado conexo onde ela dispunha 
de uma posição dominante.  
A Tetra Pak produz  embalagens de  cartão  e máquinas de  enchimento para 
alimentos  líquidos.  Consoante  o  tipo  de  alimentos  em  causa  são  utilizadas 
embalagens  e  máquinas  distintas.  Assim,  temos  os  produtos  que  exigem  um 
acondicionamento  asséptico,  em  que  se  destaca  o  leite  UHT,  e  os  produtos  de 
consumo rápido que se bastam com um processo de embalagem não asséptico. As 
características da embalagem asséptica exigem um elevado grau de esterilização e 
uma  tecnologia  complexa,  dominada pela Tetra Pak,  que beneficiava de protecção 
por patentes à data dos factos. O grupo Tetra Pak é especializado nos equipamentos 
para acondicionamento em embalagens de cartão, actuando nos sectores asséptico e 
não asséptico. À data da decisão da Comissão, a Tetra Pak detinha entre 90% e 95% 
do mercado de equipamentos e embalagens de cartão no mercado asséptico, tendo 
apenas  um  concorrente,  a  PKL,  com  a  parte  remanescente  (entre  5%  a  10%).  No 
mercado  não  asséptico  a  oferta  tem  uma  estrutura  oligopolista,  sendo  a  parte  de 
mercado  da  Tetra  Pak  de  entre  50%  a  55%  do  mercado  em  1992.  Os  seus 
concorrentes  eram a Elopak,  com 27% do mercado,  e  a PKL  com 11%. Quanto  às 
embalagens,  três outras empresas representavam 12%. No mercado das máquinas 
de  enchimento,  a  parte  não  controlada  pelos  três  principais  produtores  (13%) 
repartia‐se  entre  uma  dezena  de  pequenos  produtores,  sendo  os  principais  de 
origem  norte‐americana  e  japonesa.  O  principal  concorrente  no  mercado  não 
asséptico  é  a  Elopak  que  não  estava  então  presente  no  mercado  asséptico.  As 
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máquinas  da  Tetra  Pak  são  distribuídas  exclusivamente  através  das  respectivas 
filiais, não existindo distribuidores independentes.  
A  Comissão  concluiu  pela  existência  de  quatro  mercados  relevantes:  o 
mercado  das  máquinas  de  enchimento  asséptico;  o  mercado  das  embalagens  de 
cartão assépticas; o mercado das máquinas de enchimento não asséptico; o mercado 
das  embalagens  de  cartão  não  assépticas.  Na  sua  decisão  a  Comissão  condenou  a 
Tetra  Pak  por  ter  abusado  da  sua  posição  dominante  nos  mercados  assépticos 
através  da  subordinação  de  vendas  de  cartões  à  aquisição  de  máquinas  de 
enchimento, o que conseguiu com recurso a um total de 24 cláusulas nos diferentes 
contratos‐tipo  que  criavam  uma  dependência  do  cliente  em  relação  àquele 
fornecedor,  bem  como  de  práticas  em  matéria  de  preços  que  se  revelavam 
discriminatórias  entre  utilizadores  situados  em  Estados‐membros  diferentes  e 
predatórias face aos concorrentes da Tetra Pak. 
O  Tribunal  de  Primeira  Instância  confirmou  a  decisão  da  Comissão.318  De 
caminho,  aquele  órgão  rejeitou  o  argumento  da  Tetra  Pak,  segundo  o  qual,  não 
resultava do acórdão Akzo  a  condenação de preços  inferiores  aos  custos variáveis 
médios,  devendo  a  Comissão  demonstrar,  primeiro,  a  existência  de  uma  intenção 
predatória, e, segundo, na  linha do acórdão Brooke Group, proferido em 1993 pelo 
Supremo  Tribunal  de  Justiça  dos  Estados  Unidos,  seria  igualmente  necessário 
comprovar  que  a  empresa  poderia  razoavelmente  esperar  recuperar  as  perdas 
incorridas na campanha predatória.  
Igual  posição  viria  a  ser  expressa  pelo  Tribunal  de  Justiça,  em  recurso  do 
acórdão proferido em primeira instância, clarificando‐se que: 
44. Convém acrescentar que, nas circunstâncias do presente caso, não seria 
oportuno  exigir  também,  a  título  de  prova  adicional,  que  se  demonstrasse 
que  a  Tetra  Pak  tinha  uma  possibilidade  real  de  recuperar  as  suas  perdas. 
Com  efeito,  uma  prática  de  preços  predatórios  deve  poder  ser  penalizada 
                                                        
318  Decisão  da  Comissão  Europeia,  de  22.12.1992,  IV/31.043,  IV/32.448  e  32.450:  Cewal,  Cowac, 
Ukwal, J.O. L 34, de 10.2.1993, p. 20. 
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quando  exista  o  risco  de  eliminação  dos  concorrentes.  Ora,  esse  risco  foi 
verificado no caso presente pelo Tribunal de Primeira Instância nos n.ºs 151 
e 191 do acórdão  impugnado. O objectivo pretendido, que é o de preservar 
uma  concorrência  não  falseada,  não  permite  aguardar  que  uma  estratégia 
dessa natureza leve à eliminação efectiva dos concorrentes.319  
  O  caso Compagnie maritime belge,  ao  qual  já  nos  referimos  a  propósito  da 
noção  de  posição  dominante  colectiva,  envolve  igualmente  alegações  de  preços 
predatórios, desta feita por parte da entidade dominante constituída pelos membros 
da  conferência marítima  Cewal.320  Tal  como  no  caso Mogul  Steamship,  um  século 
antes,  a  Cewal  recorreu  à  prática  dos  chamados  “navios  de  combate”  ou  fighting 
ships  nas  ligações  com  o  Zaire,  entre  a  Primavera  de  1988  e  o  Outubro  de  1989, 
tendo por objectivo eliminar empresas que não integrassem aquela conferência.321 
  O  registo  documental  da  Cewal  era  inequívoco.  O  processo  passava  pela 
informação prestada pelo secretariado da conferência aos seus membros quanto às 
datas  previstas  para  as  próximas  partidas  da  empresa  independente,  qual  a 
natureza da carga e, quando possível a identidade dos carregadores. Quanto a estes 
últimos,  os  que  fizessem  movimentação  de  cargas  com  a  concorrente  eram 
colocados  numa  “lista  negra”.  De  dois  em dois meses  reunia‐se  o  Special Fighting 
Committee,  o  qual  designava  quais  os  navios  e  respectivas  companhias  que  iriam 
apresentar “tarifas de combate”. Os navios assim indicados deviam partir na mesma 
data ou em data muito próxima da prevista para o navio concorrente.  
  Os preços de  combate eram  fixados pelos membros, de  comum acordo,  em 
função  dos  preços  praticados  pelo  concorrente,  sendo  as  perdas  suportadas  por 
todos os membros, numa espécie de “parceria predatória”. Todavia, os documentos 
apreendidos  pela  Comissão  mostram  também  alguma  divergência  entre  os 
                                                        
319    Acórdão  do  Tribunal  de  Justiça  (Quinta  Secção)  de  14.11.1996,  Proc.  C‐333/94  P,  Tetra  Pak 
International c. Comissão, Colect. 1996, p. I 5954. 
320 Mogul Steamship Co., Ltd v. McGregor, Gow & Co., T. Skinner & Co., D. J. Jenkins & Co., Peninsular and 
Oriental Steam Navigator Co., Ocean Steamship Co, William Thompson & Co., Thomas Sutherland, F.D. 
Barnes, Alfred Holt, John Samuel Swire, AC 25 (1892). 
321  Compagnie maritime belge transports SA e o. c. Comissão. 
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membros quanto à eficácia da campanha,  isto apesar de, no período de referência, 
terem designado um total de 23 navios de combate. 
  Em sua defesa, a Cewal alegou que os membros se  tinham  limitado a obter 
ganhos inferiores aos que prevaleceriam em condições normais, não tendo, por isso, 
registado prejuízos. O argumento é rebatido pela Comissão nos seguintes termos: 
“(80)  A  este  respeito,  deve‐se  distinguir  uma  decisão  concertada  de  várias 
empresas, reunidas neste caso numa conferência marítima, que consiste em 
fixar,  no  âmbito  de  um  plano,  um  preço  especial  com  vista  a  eliminar  um 
concorrente,  do  caso  anteriormente  examinado  pela  Comissão  e  pelo 
Tribunal de Justiça relativo a preços abusivamente baixos estabelecidos por 
uma  única  empresa  actuando  unilateralmente,  onde  havia  que  distinguir 
preços predatórios de uma concorrência agressiva. [....] 
(82)  (...)  A  este  respeito,  deve  assinalar‐se  que,  embora  estas  alegações  se 
afigurem  contraditórias  relativamente  às  declarações  dos  membros  da 
conferência que constam das actas das reuniões do “Fighting Committee”, o 
facto de subsidiar o custo dos “preços de combate” com os “preços normais” 
da conferência obtidos nas outras viagens em que a conferência não recorre a 
navios  de  combate  constitui,  por  si  só,  no  caso  em  apreço,  uma  conduta 
abusiva destruidora da concorrência; esta conduta abusiva poderá afastar do 
mercado uma  empresa  que  é  provavelmente  tão  eficaz  como  a  conferência 
dominante mas que, devido à sua menor capacidade financeira, é  incapaz de 
resistir à concorrência que lhe é feita de um modo concertado e abusivo por 
parte  de  um  grupo  poderoso  de  armadores  reunidos  numa  conferência 
marítima.  A  serem  verdadeiras,  as  afirmações  da  Cewal  demonstrariam 
apenas que, devido à existência da conferência, os preços de frete “normais” 
estão  largamente  acima dos  custos  suportados pelos  seus membros,  o  que, 
por seu lado, indica a existência de uma fraca concorrência no mercado.” 
  Atente‐se na forma como a Comissão não procura sequer demonstrar que as 
“tarifas  de  combate”  eram  inferiores  aos  custos;  a  única  fundamentação  consiste, 
  249
assim, na designação comum dos “navios de combate; na fixação em comum de uma 
tarifa  especial  inferior  aos  preços  de  tabela;  e,  por  fim,  na  redução  dos  lucros 
decorrentes  daquela  prática.  O  considerando  82  aponta  para  elementos  mais 
característicos  de  um  caso  de  preços  predatórios,  como  o  desequilíbrio  invocado 
entre o poder financeiro do novo concorrente e o dos membros da conferência, por 
um  lado, e uma vaga alegação de subsidiação  cruzada com as  tarifas normais, por 
outro. 
  Em sede de recurso, o Tribunal de Primeira Instância divide o problema em 
duas questões distintas.322 A primeira visava apurar  se os elementos da  infracção, 
como  estabelecidos  pela  Comissão,  se  encontravam  ou  não  provados;  e  a  este 
respeito  as  recorrentes  nada  conseguiram  dizer  que  estabelecesse  o  contrário.  A 
segunda  questão,  a  que  é  verdadeiramente  importante,  reside  em  saber  se  esta 
“definição” da Comissão corresponde a um abuso subsumível ao artigo 82.º. 
  Quanto  a  este  último  aspecto,  o  Tribunal,  com uma  lógica  não muito  clara, 
parece  inserir a prática em questão na noção geral de abuso a título de reforço de 
uma posição dominante, fazendo prevalecer as indicações da intenção dos membros 
da conferência, patentes numa acta onde se fala na necessidade de a conferência se 
“desembaraçar”  do  novo  concorrente  e  no  recurso  à  designação  “navios  de 
combate”. Este último argumento  é deveras surpreendente;  seria  a mesma prática 
com  uma  designação mais  simpática  menos  violadora  do  artigo  82.º?  O  Tribunal 
desconsidera, igualmente, o facto de o concorrente ter visto a sua quota crescer pois 
tal apenas poderia indicar, quando muito, que o resultado visado não fora atingido. 
  Os membros  da  Cewal  recorrem  então  ao  Tribunal  de  Justiça,  invocando  o 
direito,  mesmo  para  uma  entidade  dominante,  de  defender  os  seus  interesses 
comerciais, reduzindo selectivamente os preços, desde que estes se não situem a um 
nível  definido  como  abusivo  pelo  acórdão  Akzo,  i.e.,  desde  que  não  possam  ser 
considerados preços predatórios. 
                                                        
322  Compagnie maritime belge e o. c. Comissão. 
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  O Tribunal de Justiça vem abraçar a tese do acórdão recorrido, qualificando‐a 
e  enquadrando‐a  na  linha  do  acórdão  Continental  Can  e  evitando,  dessa  forma, 
alargar  explicitamente  a  proibição de preços  predatórios  a  preços  acima do  custo 
médio  total.323  Para  esse  efeito,  evoca  o  acórdão  Tetra  Pak  II,  afirmando  que  “o 
âmbito  de  aplicação  material  da  responsabilidade  particular  que  impende  sobre 
uma  empresa  em  posição  dominante  deve  ser  apreciado  tendo  em  conta  as 
circunstâncias  específicas  de  cada  caso,  que  demonstrem  um  enfraquecimento  da 
concorrência”  (considerando  114).  O  circunstancialismo  considerado  relevante 
passa pela especial posição ocupada por uma conferência marítima: 
“115.  Ora,  o  mercado  dos  transportes  marítimos  é  um  sector  muito 
especializado.  Foi  em  razão  do  carácter  específico  deste  mercado  que  o 
Conselho  instituiu,  através  do  Regulamento  n.º  4056/86,  um  regime  de 
concorrência  diferente  do  que  se  aplica  a  outros  sectores  económicos.  De 
facto,  a  autorização  concedida  às  conferências  marítimas,  por  um  período 
ilimitado,  de  se  concertarem  sobre  a  fixação  dos  preços  para  a  parte 
marítima  de  transportes  reveste  carácter  excepcional  tendo  em  conta  as 
regulamentações aplicáveis e a política da concorrência. 
116.  Resulta  do  oitavo  considerando  do  Regulamento  n.º  4056/86  que  a 
autorização  de  fixação  dos  preços  foi  concedida  às  conferências marítimas 
em  razão  do  seu  papel  estabilizador  e  da  sua  contribuição  para  assegurar 
uma  oferta  de  serviços  regulares  de  transporte  marítimo  suficientes  e 
eficazes. Daqui pode resultar que, no caso de uma única conferência marítima 
ocupar  uma  posição  dominante  num  mercado  específico,  seja  pouco 
vantajoso  para  o  utilizador  desses  serviços  recorrer  a  um  concorrente 
independente, salvo se este último puder oferecer preços mais interessantes 
do que os da conferência marítima. 
117.  Daqui  resulta  que,  quando  uma  conferência  marítima  em  posição 
                                                        
323 Ibid. 
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dominante procede a uma redução selectiva dos preços a  fim de os alinhar, 
de  forma  bem  precisa,  sobre  os  de  um  concorrente,  tira  disso  um  duplo 
benefício.  Por  um  lado,  elimina  o  principal,  ou  mesmo  o  único,  meio  de 
concorrência aberto à empresa concorrente. Por outro lado, pode continuar a 
pedir  aos  utilizadores  preços  superiores  pelos  serviços  que  não  sejam 
ameaçados por essa concorrência. [...] 
119 Basta recordar que se trata, no caso presente, do comportamento de uma 
conferência que detém mais de 90% de quotas do mercado em causa e que só 
tem  um  único  concorrente.  De  resto,  as  recorrentes  nunca  contestaram 
seriamente,  mas  afirmaram  mesmo  na  audiência,  que  o  objecto  do 
comportamento imputado era afastar G e C do mercado.” 
  O dever de conduta que aqui foi violado resulta assim da isenção que permite 
aos membros integrarem a conferência e limitar a concorrência entre si e da posição 
de  quase‐monopólio  que  detêm,  encontrando  um  único  concorrente  no mercado. 
Parece  justificado  concluir  que  o  Tribunal  de  Justiça  adere  ao  ponto  de  vista  do 
Advogado‐Geral  Fennelly,  segundo  o  qual  as  especiais  circunstâncias  deste  caso 
justificavam  a  qualificação  da  prática  dita  dos  “navios  de  combate”  como  abusiva, 
pois os membros da conferência beneficiavam do poder de manipulação das tarifas 
com  o  objectivo  declarado  de  eliminar  o  único  concorrente;  se  fosse  exigida  a 
demonstração de que as “tarifas de combate” se situavam abaixo dos custos, então 
estar‐se‐ia  a  permitir  a  eliminação  da  concorrência  no  contexto  particular  deste 
caso, onde tal resultado pode ser conseguido com sacrifício de lucros de monopólio 
mas não com perdas líquidas.324 
  Todavia,  porque  não  limitado  a  apreciar  a  questão  concreta,  o  Advogado‐
Geral antecede a sua recomendação neste caso com uma importante qualificação. É 
que, na generalidade dos casos, ele admite que, desde que o preço não seja inferior 
aos  custos,  uma  empresa  dominante  possa  proceder  a  reduções  de  preços,  na 
                                                        
324  Decisão  da  Comissão  Europeia,  de  16.7.2003,  Wanadoo  Interactive,  (ainda  não  publicada)., 
Compagnie maritime belge e o. c. Comissão. Conclusões do Advogado‐Geral Fennelly, parágrafo 132. 
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condição de as mesmas não serem discriminatórias. E fundamenta essa posição em 
dois argumentos que já conhecemos da análise realizada sobre a doutrina relevante. 
Em primeiro  lugar,  nos  benefícios,  ainda  que  temporários,  para  os  consumidores; 
em segundo lugar, no facto de tais reduções não serem aptas a excluir concorrentes 
tão ou mais eficientes do que a empresa dominante.325 
  O mais recente acórdão sobre a proibição de preços predatórios é o caso que 
diz  respeito  ao  comportamento  da  filial  do  grupo  France  Télécom,  a  Wanadoo 
Interactive no mercado francês de banda  larga. Procurando sintetizar o objecto do 
processo, estavam em causa as condições tarifárias de fornecimento de serviços de 
acesso  à  Internet  de  alta  velocidade  (também  conhecido  como de  banda  larga).  A 
Comissão  considerou  que  a  Wanadoo  terá  praticado,  no  mercado  retalhista  de 
acesso à  internet de alta velocidade, preços que não lhe permitiram cobrir os seus 
custos  variáveis  até  Agosto  de  2001,  nem  os  custos  totais  a  partir  dessa  data,  no 
âmbito de uma estratégia de apropriação do mercado de acesso à  Internet de alta 
velocidade  numa  fase  importante  do  seu  desenvolvimento.326  No  conjunto,  a 
infracção por prática de preços predatórios ocorreu entre 1 de Março de 2001 e 15 
de Outubro de 2002. 
  Para  o  que  agora  nos  ocupa,  interessa  referir  apenas  dois  problemas 
suscitados por este acórdão.327 O primeiro diz respeito à metodologia seguida pela 
Comissão para determinar os custos da Wanadoo. O segundo tem maior alcance pois 
envolve  a  determinação  das  possíveis  justificações  invocáveis  em  casos  de  abuso, 
pelo menos no que respeita a preços predatórios. 
  Vejamos  então  a  primeira  questão.  A  Wanadoo  questionava  a  validade  da 
metodologia seguida pela Comissão. Tratando‐se de um novo serviço, que em parte 
                                                        
325  Id.  O  Advogado‐Geral  acrescenta  ainda  uma  declaração  sobre  o  que  entende  serem  os  fins  do 
artigo  82.º:  “o  direito  comunitário  da  concorrência  não  deve,  assim,  oferecer  às  empresas menos 
eficazes  um  abrigo  seguro  contra  uma  concorrência  enérgica,  ainda  que  ela  emane  de  empresas 
dominantes” (remetendo, em nota de rodapé, para Valentine Korah, na sua 5.ª edição). 
326  Acórdão  do  Tribunal  de  Primeira  Instância  (Quinta  Secção  Alargada)  de  30.1.2007,  Proc.  T‐
340/03, France Télécom c. Comissão, Colect. 2007, p. II 107. 
327 Michal S. GAL, "Below‐Cost Price Alignment: Meeting or Beating Compeition? The France Télécom 
Case", E.C.L.R., vol. 28, n.º 6, 2007, p. 382. 
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beneficiava  da  partilha  de  custos  comuns  com  outras  unidades  do  grupo  France 
Télécom,  o  executivo  comunitário  calculou  os  custos  com  base  num  método 
escalonado,  pelo  qual  o  conjunto  de  custos  de  aquisição  do  cliente  e  os  custos 
mensais recorrentes eram divididos por um período de 48 meses. Para a Comissão, 
as  despesas  de  angariação  de  clientes,  incluindo  as  despesas  de  publicidade  e 
marketing, faziam assim parte dos custos, devendo ser amortizados como elementos 
do imobilizado a 48 meses. O Tribunal de Primeira Instância não dá provimento às 
críticas  da  Wanadoo  e,  sobretudo,  deixa  claro  que  a  escolha  da  metodologia  de 
cômputo  dos  custos  corresponde  a  uma  questão  em  que  a  Comissão  beneficia  de 
uma ampla margem de apreciação (considerando 129). 
  Quanto às defesas, a Wanadoo começou por alegar que o preço se justificava 
pela necessidade de acompanhar os preços dos seus concorrentes. O Tribunal não 
rejeita  totalmente  esta  possibilidade,  admitindo  que  “o  facto  de  a  empresa  em 
posição  dominante  acompanhar  os  preços  dos  concorrentes  não  é  em  si  mesmo 
abusivo  ou  condenável”.  Mas  acrescenta  que  a  redução  para  enfrentar  a 
concorrência poderá ser abusiva dependendo da intenção subjacente. Assim, caso a 
finalidade exclusiva  seja a de acautelar os  seus  interesses,  a  diminuição de preços 
não será abusiva.   
Quererá  isto  dizer  que  se  admite  uma  justificação  mesmo  nos  casos 
abrangidos  pelo  princípio  enunciado  no  acórdão  Akzo.  Cremos  que  não.328  Desde 
logo  porque  os  preços  abaixo  do  custo  médio  variável  são  sempre  considerados 
abusivos,  presumindo‐se  judicialmente  que  eles  não  correspondem  a  qualquer 
necessidade objectiva uma vez que a empresa poderia reduzir as perdas abstendo‐
se de produzir; quando o preço se  situa entre aquele  limiar e o custo médio  total, 
como  vimos,  a  defesa  é  infirmada  pela  existência  de  uma  intenção  de  eliminar  a 
concorrência, a qual não tem necessariamente de passar por plano elaborado como 
no caso Akzo. 
                                                        
328 Em sentido contrário  se pronunciou  recentemente a  académica  israelita  Ibid.,  a p.  384,  embora 
admita que uma leitura como a que fazemos tenha também cabimento na formulação do Tribunal de 
Primeira Instância. 
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  De  qualquer  forma,  esta  alegação  da Wanadoo  é  rejeitada  por  se  entender 
que o objectivo por ela prosseguido era o de reforçar a posição dominante e abusar 
da mesma, tanto mais que a Comissão apresentava prova abundante dessa intenção 
predatória (considerandos 187 e 199 e ss.). 
  Igualmente rejeitada é o apela à chamada “defesa da eficiência”. A Wanadoo 
pretendia que os baixos preços por ela praticados tinham a virtualidade de gerar um 
conjunto de  ganhos de  eficiência  que,  em  seu  entender,  deveriam  ser  ponderados 
face aos efeitos de exclusão da concorrência. Pela formulação lapidar, a resposta do 
Tribunal merece ser aqui citada: 
217.    Os argumentos invocados pela WIN sobre as economias de escala e os 
efeitos  da  aprendizagem  que  justificariam,  no  caso  em  apreço,  a  tarifação 
abaixo  dos  custos  não  são  susceptíveis  de  pôr  em  causa  a  conclusão  a  que 
chegou  o  Tribunal.  Com  efeito,  a  empresa  que  pratica  preços  predatórios 
pode beneficiar da economia de escala e dos efeitos da aprendizagem devido 
a uma produção acrescida precisamente graças a essa prática. As economias 
de escala e os efeitos da aprendizagem obtidos não isentam, pois, a empresa 
da sua responsabilidade nos termos do artigo 82.° CE. 
  Ou  seja,  a  defesa  da  eficiência  que  surge  recentemente  defendida, 
inclusivamente  pelos  serviços  da  DG‐COMP,  é  aqui  inequivocamente  rejeitada  em 
moldes que dificilmente viabilizarão o seu acolhimento no futuro próximo. Quando 
os  ganhos  de  eficiência  são  consequência  directa  do  próprio  comportamento 
abusivo,  como  resulta  evidente  do  confronto  entre  a  letra  do  artigo  82.º  com  a 
estrutura do artigo 81.º, os mesmos não podem ser tidos em conta; se preferimos, 
não há abusos virtuosos, como sugerem os apoiantes da “defesa da eficiência”.329 
                                                        
329 Emmanuel P. MASTROMANOLIS, "Predatory Pricing Strategies in the European Union: A Case for 
Legal Reform", E.C.L.R., vol. 19, n.º 4, 1998, p. 211. A respeito desta decisão, a autora faz o seguinte 
comentário  a  p.  388:  “Rejection  of  such  a  defence  is  problematic,  as  it  does  not  enable  a  firm  to 
efficiently build a customer base in a new product market or in one characterised by significant scale 
economies  or  learning  effects,  regardless  of  the  effects  on  rivals”.  Considerando  a  estrutura  da 
decisão e o facto de a Comissão ter dado um prazo de 48 meses para amortização dos custos com a 
promoção e angariação de clientes, não vemos qual o fundamento para esta conclusão. Nada preclude 
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  O Relatório dos serviços da DG COMP sugere uma readaptação modesta dos 
actuais  critérios,  socorrendo‐se,  sem  o  citar,  do  modelo  de  Bolton,  Brodley  e 
Riordan.330 Mas fica aqui claro o afastamento do critério de recuperação de perdas 
(parágrafo 122). 
  A  jurisprudência  comunitária  tem  sido  sobretudo  criticada  a  este  respeito 
por  não  incorporar  o  requisito  da  prova  da  possibilidade  de  recuperação  de 
perdas.331 A principal justificação invocada prende‐se com a maior compatibilidade 
daquele  critério  com  os  ensinamentos  da  teoria  económica.  Na  ausência  de  uma 
probabilidade  efectiva  de  recuperação  de  perdas,  os  preços  abaixo  de  custo 
beneficiam  os  consumidores  que,  de  forma míope  mas  seguindo  a  mão  invisível, 
retiram o patrocínio a quem obrigou a essa redução. A proposta é que as regras de 
concorrência  não  viabilizem  a  entrada  de  novos  concorrentes,  justamente  o 
comportamento  que  permite  aos  consumidores  obter  algum  benefício  por  verem 
uma posição dominante contestada. 
Como já tivemos ocasião de defender a propósito do acórdão Brooke Group e 
suas consequências,  julgamos, pelo contrário, que a  jurisprudência comunitária, ao 
evitar o dogmatismo de cristalizar o desenvolvimento do direito numa determinada 
teoria,  é  precisamente  mais  aberto  a  acolher  os  desenvolvimentos  recentes.  E 
convenhamos  que  é  difícil  qualificar  como  recentes  os  fundamentos  que  estão  na 
origem do acórdão Brooke Group, proferido há quinze anos sobretudo quando novas 
teorias se têm vindo a afirmar que mostram ser um erro fechar as portas a qualquer 
caso de preços predatórios com a  imposição de uma diabolica probatio que ata as 
mãos das autoridades de concorrência bem como os litigantes particulares. 
Boa  parte  das  razões  pelas  quais  o  critério  do  recoupment  foi  incorporado 
pela  jurisprudência  norte‐americana  tem  precisamente  que  ver  com  o modelo  de 
                                                                                                                                                                     
a possibilidade de uma empresa dominante criar uma base de clientes num novo mercado – desde 
que ainda não seja dominante nesse mercado (pelo que cabe perguntar se será realmente novo ou 
uma  transição  tecnológica que ocorre num mesmo mercado) e que,  sendo‐o, conditio sine qua non, 
não abuse dessa posição. 
330  DG  COMP,  "DG  Competition  discussion  paper  on  the  application  of  Article  82  of  the  Treaty  to 
exclusionary abuses", Bruxelas, 2005. 
331 Neste sentido, ver RIDYARD, "Article 82 Price Abuses ‐‐ Towards a More Economic Approach". 
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aplicação do direito da concorrência que aí vigora. E este assenta, acima de tudo, na 
litigância particular – o private enforcement de que tanto se preza a actual Comissão. 
Ora,  contrariamente  aos  Estados  Unidos,  a  União  Europeia  tem  um  modelo 
administravo‐judicial de aplicação do direito da  concorrência assente na  iniciativa 
pública e no controlo da legalidade, quando não também do mérito, pelos tribunais 
(comunitários e nacionais). 
A  título  de  antídoto  à  vertigem  de  modernidade  de  tantos  comentadores, 
retomemos a  realidade  subjacente ao acórdão Brooke Group. Este era um caso em 
que  a  ré  detinha  uma  quota  de mercado  inferior  a  12%.  Exigir  prova  de  alguma 
possibilidade sustentável, credível de recuperação dos custos é do mais elementar 
bom sendo. No entanto, o veredicto do júri foi categórico: a ré foi condenada a pagar 
uma  indemnização  que,  com  o  regime  de  triplicação  do  dano  vigente  no  direito 
antitrust,  chegava  quase  aos  150  milhões  de  dólares.  Apesar  disso,  o  sistema 
funcionou e o juiz indeferiu a acção, sobrepondo‐se ao veredicto do júri. 
E  no  recente  caso  Weyerhaeuser,  mais  uma  vez  um  júri  concedeu  uma 
indemnização  de  26 milhões  de  dólares,  triplicados  para  cerca  de  79 milhões  de 
dólares, quando os  factos  subjacentes eram extremamente controversos. Devemos 
ficar  surpreendidos  que,  ao  chegar  ao  Supremo  Tribunal,  seja  aplicado  o  critério 
exigente do acórdão Brooke Group? Não nos parece. Mas isto passa‐se num sistema 
inteiramente  distinto  do  comunitário  e  ao  abrigo  de  normas  que  podem  até 
prescindir de prova de poder de mercado, como o Robinson­Patman Act.332 
Alheio a estas considerações parece estar o Advogado‐Geral  Ján Mazák. Nas 
suas  conclusões  em  sede  do  recurso  interposto  pela  France  Télécom  contra  o 
acórdão Wanadoo, defende que o acórdão Tetra Pak II exige prova da possibilidade 
                                                        
332 Fenómeno semelhante está por trás da hostilidade de vários autores norte‐americanos à prova do 
elemento subjectivo. É que nestes casos em que foram atribuídas avultadas indemnizações a prova da 
intenção predatória era particularmente clara. E se os júris podem ter dificuldade em compreender 
os  detalhes  da  teoria  económica,  e  mais  ainda  os  novos  conceitos  estratégicos,  a  verdade  é  que, 
postos perante prova clara de uma intenção, dificilmente deixarão de condenar a ré. Mais uma vez, 
trata‐se de uma particularidade do sistema norte‐americano da qual a realidade europeia está muito 
longe. 
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de  recuperação  de  custos.333    Contrariamente  a  outras  conclusões  de  Advogados‐
Gerais  que  propõem  alterações  substantivas  da  jurisprudência  consolidada,  como 
aconteceu no acórdão Fenin ou no acórdão Merk II, o Advogado‐Geral recomenda a 
introdução  de  um  critério  estranho  ao  artigo  82º  ao  longo  de  oito  parágrafos, 
preenchidos  com passagens  truncadas de  conclusões de outros Advogados‐Gerais. 
Mas vejamos a substância da posição ousada agora defendida neste processo.  
O Advogado‐Geral  Ján Mazák pretende demonstrar que a  jurisprudência do 
Tribunal de  Justiça não só não dispensa a prova de recuperação de custos como a 
pressupõe.  Chega  a  esse  equívoco  partindo  da  qualificação  feita  no  acórdão Tetra 
Pak  II,  onde  se  refere  que  essa  prova  não  era  necessária  “nas  circunstâncias  do 
presente  caso”.334  Tal  significa,  para  o  jurista  eslovaco,  que  o Tribunal  quis  evitar 
fazer  uma  declaração  genérica.  Retomemos  então  o  teor  integral  da  suposta 
qualificação: 
“44. Convém acrescentar que, nas circunstâncias do presente caso, não seria 
oportuno  exigir  também,  a  título  de  prova  adicional,  que  se  demonstrasse 
que  a  Tetra  Pak  tinha  uma  possibilidade  real  de  recuperar  as  suas  perdas. 
Com  efeito,  uma  prática  de  preços  predatórios  deve  poder  ser  penalizada 
quando  exista  o  risco  de  eliminação  dos  concorrentes.  Ora,  esse  risco  foi 
verificado no caso presente pelo Tribunal de Primeira Instância nos n.ºs 151 
e 191 do acórdão  impugnado. O objectivo pretendido, que é o de preservar 
uma  concorrência  não  falseada,  não  permite  aguardar  que  uma  estratégia 
dessa natureza leve à eliminação efectiva dos concorrentes”.  
Ou  seja,  o  que  a  instância  suprema  diz  é  precisamente  que  é  correcto  não 
exigir prova de possibilidade de recuperação de perdas pois, de outra forma, não se 
cumpriria o objectivo do artigo 82.º, evitar a lesão irreversível da concorrência. Mas 
a  confusão  reinante  nestas  conclusões  é  tal  que  o  fundamento  invocado  para  que 
agora  se  assuma  tal  exigência  passa  por  uma  referência  a  um  controlo  ex  ante,  a 
                                                        
333  Conclusões  no  Proc.  C‐202/07  P,  France  Télécom  c.  Comissão,  apresentadas  a  25.9.2008, 
parágrafos 68 a 76. 
334  Tetra Pak International c. Comissão. 
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exemplo  do  operado  em  sede  de  concentrações.  Julgamos  que  a  rarefacção  de 
argumentos seja suficiente para que o Tribunal de Justiça se limite a reafirmar a sua 
posição no acórdão Tetra Pak II. 
Na União Europeia, parece esquecer‐se o truísmo: a proibição de abuso só se 
aplica  a  empresas  dominantes;  e  só  é  dominante  –  se  por  ora  esquecermos  os 
equívocos gerados pela posição dominante colectiva – a empresa  que disponha de 
uma  preponderância  clara  num  mercado  relevante.  Para  uma  empresa  nessas 
condições não fará sentido presumir que a possibilidade de recuperação de perdas 
resulta  directamente  da  sua  força  no  mercado?  Pensamos  que  a  resposta  é 
claramente  positiva.  Não  esqueçamos  que  o  direito  comunitário  da  concorrência, 
para repetir outro truísmo, não condena a posição dominante em si.  
Os três casos analisados de preços predatórios (em mais de duas décadas e 
exceptuando agora o caso Compagnie maritime belge) serão verdadeiros entraves à 
concorrência  pelas  empresas  dominantes?  Preferimos  acreditar  nas  virtualidades 
correctoras  da  concorrência  e  não  da  sua  ausência.  Não  defendemos,  é  certo, 
sistemas  de  protecção  especial  dos  novos  concorrentes,  mas  a  verdade  é  que  a 
política  de  incentivo  de  novos  concorrentes  faz  hoje  em  dia  parte  essencial  da 
política  económica,  incluindo  da  própria  Agenda  de  Lisboa:  a  liberalização  de  um 
conjunto de  sectores onde este  conceito ainda  se  confunde com o de privatização, 
privando  assim  os  consumidores  dos  seus  benefícios  ou  servindo  para  os  onerar 
com  custos  históricos  ocultados  em  compromissos  que  no  passado  hipotecaram 
anos de concorrência, como sucede no sector da energia. 
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CAPÍTULO 5 
O abuso por conexão de mercados 
 
1.  Enquadramento do tema 
 
  O  recurso  ao  poder  da  empresa  dominante  num mercado  para  obter  uma 
vantagem num mercado conexo é expressamente consagrado como abusivo pela al. 
d) do segundo parágrafo do artigo 82.º no que respeita à subordinação de vendas.335 
De certa  forma, e como teremos ocasião de constatar, as restantes alíneas daquela 
disposição podem também ser  interpretadas nesse sentido mais amplo. Apesar de 
claramente  acolhida  na  tipificação  exemplificativa  do  artigo  82.º,  a  proibição  do 
abuso  por  conexão  de mercados  é  uma  das mais  controversas  áreas  de  aplicação 
desta disposição comunitária. 
  O aspecto fundamental a ter presente e que, a nosso ver, unifica vários tipos 
de conduta abusiva, é o facto de a conduta abusiva envolver dois ou mais mercados 
conexos. Essa conexão poderá resultar da sua articulação vertical, como o mercado 
da  produção  e  o  mercado  da  distribuição  de  um  determinado  bem;  ou  poderá 
resultar  da  complementaridade  entre  os  dois  produtos  ou  serviços  em  causa.  Em 
casos mais extremos, como sucedeu no processo Tetra Pak II, a conexão resulta da 
existência de uma procura largamente sobreposta e não de uma complementaridade 
inerente à utilização dos produtos. 
  Iremos  analisar  no  presente  capítulo  três  comportamentos  abusivos:  a 
subordinação de vendas ou tying juntamente com as vendas integradas ou bundling 
puro, os descontos multi‐produto ou bundling misto e, por último, o esmagamento 
                                                        
335 Esta alínea considera como prática abusiva “Subordinar a celebração de contratos à aceitação, por 
parte dos outros contraentes, de prestações suplementares que, pela sua natureza ou de acordo com 
os usos comerciais, não têm ligação com o objecto desses contratos. 
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de margens, que também tem a sua designação própria em inglês, margin squeeze. 
Deixaremos  para  o  próximo  capítulo  a  temática  da  recusa  de  venda,  devido  à 
especial natureza desta e ao facto de ela ser frequentemente  invocada no contexto 
dos mercados abrangidos sob a designação de Nova Economia. 
 
2.  A subordinação e as vendas em pacote 
 
A utilização do poder de mercado relativamente a um produto subordinante 
para  vincular  o  cliente  a  um  produto  subordinado  pode  assumir  várias  formas.  A 
subordinação  ou  tying  encontra  hoje  em  dia  uma  definição  nas  Orientações  da 
Comissão sobre restrições verticais, onde consta igualmente o seu enquadramento à 
luz do artigo 81.º: “fala‐se de subordinação quando o fornecedor condiciona a venda 
de um produto à compra de outro produto distinto por parte do  fornecedor ou de 
alguém  por  ele  nomeado”.336  Neste  caso,  o  consumidor  pode  obter  junto  daquele 
fornecedor o produto subordinado, sem comprar o produto subordinante. 
  Diferentemente,  a  prática  de  bundling ou  venda  em  pacote  tende  a  levar  à 
compra de ambos os produtos. No caso do bundling puro, o  fornecedor  limita‐se a 
fornecer  os  dois  produtos  em  pacote,  não  disponibilizando  qualquer  um  deles 
separadamente. Tal pode suceder por via contratual (também designada contractual 
tying) ou mediante a integração tecnológica dos produtos, inviabilizando a obtenção 
de um sem o outro. Já no caso do bundling misto, os produtos são disponibilizados 
separadamente  mas,  quando  adquiridos  em  pacote,  são  vendidos  a  um  preço 
inferior à soma dos respectivos preços individuais.337 
                                                        
336 Comunicação da Comissão Orientações relativas às restrições verticais (2000/C 291/01). Parágrafos 
215 e ss. 
337  O  uso  desta  terminologia  remonta,  pelo  menos,  a  William  James  ADAMS;  Janet  L.  YELLEN, 
"Commodity Bundling and  the Burden of Monopoly", Q.J. of Econ.,  vol. 90, n.º 3, 1976, p. 475. Para 
uma  descrição  destes  conceitos  ver  Jurian  LANGER,  Tying  and  Bundling  as  a  Leveraging  Concern 
under  EC  Competition  Law,  Alphen  aan  den  Rijn:  Kluwer  Law  International,  2007,  a  p.  pp.  4  a6; 
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Importa reter que existe na prática de subordinação como no bundling puro 
um elemento de coacção, pelo menos  implícito, enquanto que no caso do bundling 
misto  o  adquirente  é  incentivado  economicamente  a  comprar  ambos  os  produtos 
em  conjunto  a  um  mesmo  fornecedor.  No  caso  da  subordinação,  o  comprador 
pretende adquirir um determinado produto (subordinante), mas o vendedor leva‐o 
a  adquirir  um produto  (subordinado)  que  ele  não  quer  em princípio  adquirir.  Ou 
seja,  estamos  perante  uma  dúplice  preocupação  jus‐concorrencial:  por  um  lado  a 
tutela da liberdade de escolha do comprador; por outro, o risco de encerramento de 
oportunidades  de  venda  para  os  agentes  económicos  que  actuam  no mercado  do 
produto subordinado. O bundling puro, por seu lado, envolve normalmente decisões 
de  concepção  do  próprio  produto  (e.g.,  quando  compro  um  carro  novo,  vários 
equipamentos que eu poderia querer adquirir separadamente já estão incluídos no 
preço,  como  o  auto‐rádio  ou,  para  o  mesmo  efeito,  os  pneus).  A  existência  de 
potenciais  benefícios  económicos  nessa  integração  levam  a  que  seja  necessário 
estudar separadamente os problemas concorrenciais suscitados pelo bundling puro. 
A prática comunitária não é muito abundante em casos de subordinação ou 
de  bundling.  Como  veremos,  o  caso  que  de  longe  mais  implicações  tem  neste 
domínio  é  o  recente  processo  Microsoft.  Antes  de  analisarmos  as  decisões  e 
jurisprudência  ao  nível  da União Europeia,  procuraremos  situar  o  tratamento das 
práticas  de  subordinação  e  de  bundling  à  luz  da  teoria  económica,  bem  como  da 
experiência dos Estados Unidos.  
  Nas primeiras décadas de aplicação do Sherman Act,  o  enquadramento  jus‐
concorrencial  das  práticas  de  subordinação  foi  particularmente  influenciado  pelo 
conceito  de  extensão  abusiva  do  âmbito  da  patente,  ou  patent  misuse.338  Um 
exemplo desse período é o acórdão Motion Picture Patents, em que o titular de uma 
patente sobre um projector vendeu este equipamento na condição de o adquirente 
apenas usar filmes produzidos de acordo com um processo protegido por patentes 
                                                                                                                                                                     
MOTTA, Competition policy,  a p.  a p.  460.    (respectivamente pp. 4 a 6 e 460). Ver ainda DG COMP, 
"Discussion paper",  Parágrafo 177. 
338 Para uma explicação sobre a génese da proibição de  tying ver Victor H. KRAMER, "The Supreme 
Court and Tying Arrangements: Antitrust as History", Minn. L. Rev., vol. 69, n.º 5, 1985, p. 1013. 
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que  entretanto  tinham  caducado.  O  Supremo  Tribunal  rejeitou  a  alegação  de 
infracção  da  patente  por  considerar  que  se  tratava  de  uma  tentativa  ilícita  de 
extensão da protecção conferida por aquele direito aos filmes projectados.339 
  Um dos casos mais duramente criticado pela Escola de Chicago é o acordao 
International Salt.340 A acção do Governo federal foi interposta, com fundamento no 
artigo  1.º  do  Sherman Act  e  no  artigo  3.º  do Clayton Act,  contra  um  fabricante  de 
máquinas patenteadas e utilizadas para injectar sal em conservas de carne. O titular 
da  patente  subordinava  a  locação  das máquinas,  uma  designada  “Lixator”  e  outra 
“Saltomat”,  à  compra  em  exclusivo  das  pastilhas  de  sal  a  usar  com  as  máquinas. 
Contrariamente ao que sucede noutros casos, nenhuma dúvida se colocava quanto à 
existência de dois produtos distintos. Além disso, quanto ao produto subordinante, a 
ré detinha uma patente sobre a máquina, logo dispunha de um exclusivo legal sobre 
esta. No mercado do produto subordinado, a International Salt era o maior produtor 
de sal para usos industriais nos Estados Unidos. As suas vendas de sal para uso em 
máquinas foram, em 1944, de 119 mil toneladas, com um valor aproximado de meio 
milhão de dólares. 
  O  acórdão  vem  declarar  que,  não  conferindo  a  patente  sobre  a  máquina 
qualquer  direito  de  restringir  o  comércio  interestadual  de  sal,  as  cláusulas  em 
questão  constituíam  restrições  do  comércio.  E  a  sua  condenação  segue‐se, 
equiparando a subordinação à fixação de preços e, como tal, ilícita per se, desde que 
o  volume  de  comércio  em  causa  não  fosse  insignificante  e  a  prática  mostrasse 
tendência para o monopólio: 
“not only  is price‐fixing unreasonable, per se (…) but also it  is unreasonable 
per se to foreclose competitors from any substantial market. (…) The volume 
of business affected by  these contracts cannot be said  to be  insignificant or 
insubstantial,  and  the  tendency  of  the  arrangement  to  accomplishment  of 
monopoly  seems  obvious.  Under  the  law,  agreements  are  forbidden which 
                                                        
339 Motion Picture Patents Co. v. Universal Film Manufacturing Co., 243 U.S. 502 (1917). 
340 International Salt Co. v. U.S., 332 U.S. 392 (1947). 
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"tend  to  create  a  monopoly,"  and  it  is  immaterial  that  the  tendency  is  a 
creeping one, rather than one that proceeds at  full gallop; nor does the  law 
await  arrival  at  the  goal  before  condemning  the  direction  of  the 
movement”.341 
O  Supremo  Tribunal  reconheceu  à  International  Salt  o  direito  de 
salvaguardar  o bom  funcionamento das máquinas. No  entanto,  o  tom  irónico  com 
que o Juiz relator trata a questão deixa bem clara a atenção dada ao problema: 
 “Of course, a lessor may impose on a lesse reasonable restriction designed in 
good  faith  to  minimize  maintenance  burdens  and  to  assure  satisfactory 
operation.  We  may  assume,  as  matter  of  argument,  that,  if  the  ‘Lixator’ 
functions best on rock salt of average sodium chloride content of 98.2%, the 
lessee  might  be  required  to  use  only  salt  meeting  such  a  specification  of 
quality. But it is not pleaded, nor is it argued, that the machine is allergic to 
salt  of  equal  quality  produced  by  anyone  except  International.  If  others 
cannot produce salt equal to reasonable specifications for machine use,  it  is 
one thing; but it is admitted that, at times, at least, competitors do offer such 
a product”.342 
  Como  é  evidente,  a  fundamentação  do  Supremo  Tribunal  é  claramente 
insuficiente. Em primeiro  lugar, apesar de o acórdão não o referir, existiam outros 
fabricantes  de  máquinas  com  as  mesmas  finalidades,  pelo  que  não  era  correcto 
inferir  da  protecção  por  patente  a  existência  de  poder  de  mercado  ao  nível  do 
produto subordinante. Em segundo lugar, não é dada qualquer indicação relativa da 
quota  de  mercado  alegadamente  excluída  pelas  cláusulas  de  subordinação.  Em 
terceiro lugar, acresce que, para esse efeito seria necessário delimitar o mercado do 
produto  subordinado  –  eventualmente  o  mercado  do  sal  para  usos  industriais  – 
                                                        
341 Ibid., p. 396. 
342 Ibid.pp. 397‐398. 
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identificar os concorrentes e verificar se, de facto, a International Salt podia afectar a 
concorrência neste mercado através da subordinação.343 
  Este acórdão e os que se lhe seguiram até à década de 80, serviram a Posner e 
Bork  para  apontar  a  ausência  de  qualquer  fundamento  com  racionalidade 
económica que permitisse inferir um risco real para a concorrência, tanto mais que 
o  acórdão  International  Salt  cria  uma  bizarra  proibição  per  se,  que,  como 
posteriormente interpretada, opera na verdade como um tertium genus entre aquela 
proibição  e  a  metodologia  da  rule  of  reason.344  Para  estes  autores,  a  prática  de 
subordinação  não  é  apta  a  prosseguir  como  finalidade  a  extensão  do  poder  de 
mercado, ou a sua projecção de um mercado para outro (leveraging). No cerne desta 
posição encontra‐se o princípio de análise segundo o qual em cada mercado existe 
um lucro de monopólio único. Ele pode ser repartido, no caso do monopólio bilateral 
ou  de  um  cartel  particularmente  eficaz,  ou  então  totalmente  auferido  pelo 
monopolista:  o  que  não  pode  é  ser  aumentado  através  da  conexão  com  outro 
mercado,  seja  este  verticalmente  adjacente  ou  complementar  ou  totalmente 
afastado daquele. 
  Posner  procura  ilustrar  este  princípio  recorrendo  ao  seguinte  exemplo, 
inspirado  pelo  acórdão  IBM,  em  que  esta  empresa  era  acusada  de  subordinar  a 
locação das suas máquinas à compra de cartões perfurados.345 Consideremos então 
um  utilizador  que  está  disposto  a  pagar  um  dólar  por  uma  unidade  de  cálculo 
automático, para o que necessita de usar um segundo de processamento através de 
um computador e dez cartões perfurados, cada um com um custo de produção de 1 
cêntimo.346 Como Posner demonstra com este exemplo, o monopolista ao nível dos 
computadores pode alugar o computador a 90 cêntimos por segundo e permitir ao 
utilizador  a  compra  de  cartões  no  mercado  a  um  cêntimo;  ou,  caso  ele  possa 
                                                        
343 Donald F. TURNER, "The Validity of Tying Arrangements Under the Antitrust Laws", Harv. L. Rev., 
vol. 72, n.º 1, 1958, p. 50. 
344  Bork  comenta  a  jurisprudência  do  Supremo Tribunal  nos  seguintes  termos:  “A  review  of  these 
cases  reveals  the sterile circularity of  the  law’s reasoning,  the untenability of  its premises, and  the 
error of its most assured pronouncements”; BORK, The Antitrust Paradox., p. 365. 
345 International Business Machines Corp.  v. U.S., 298 U.S. 131 (1936). 
346 POSNER, Antitrust Law., p. 173. 
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recorrer  à  subordinação,  também  lhe  será  possível  ceder  o  computador 
gratuitamente  e  cobrar  dez  cêntimos  por  cartão.  Em  nenhum  destes  casos  o 
monopolista pode obter um valor  superior ao que o consumidor está disponível a 
pagar  pelo  pacote  tempo  de  processamento/cartões  perfurados  (em  proporções 
fixas de um para dez). 
Empregando  outra  formulação,  podemos  dizer  que  uma  empresa 
monopolista no bem A, o qual  tem para o consumidor o valor VA e  tem o custo de 
produção  CA.  O  mesmo  consumidor  adquire  igualmente  outro  bem  ao  preço 
concorrencial com o VB, produzido ao custo CB. Supondo agora que o monopolista do 
bem A pretende que o consumidor adquira o bem B junto dele e se recusa a vender 
A sem a venda conjunta de B. Devido à natureza concorrencial do mercado de B, o 
consumidor  só  está  disposto  a  comprar  o  pacote  formado  por  AB  se  o  preço  não 
exceder  a  soma  de  VA+CB.  Assim,  o  monopolista  em  A  não  consegue  extrair  do 
consumidor um preço superior a VA‐CA, pelo que, ao monopolizar A, ele  já está em 
condições de extrair o máximo de lucros de monopólio. 
  Se o monopolista não consegue aumentar o seu lucro de monopólio mediante 
a  subordinação,  então  qual  a  finalidade  que  é  prosseguida  por  esta  prática?  A 
resposta, para os autores da Escola de Chicago, é sempre idêntica: se não existe uma 
finalidade restritiva óbvia, o que para os seus apoiantes se traduz numa redução da 
produção  ou  numa  diminuição  do  bem‐estar  total,  então  a  prática  só  pode  ser 
eficiente,  senão  nenhuma  empresa  racional  a  empregaria.347  No  caso  da 
subordinação,  a  principal  razão  radicará  essencialmente  na  possibilidade  de 
discriminação  de  preços.348  Na  linha  dos  trabalhos  de  Ward  Bowman,  outro 
discípulo de Aaron Director, a subordinação passa assim a ter uma justificação que 
não é necessariamente anticoncorrencial: o seu uso como um sistema de medição do 
uso  do  produto  subordinante  que  permite,  mediante  um  ajustamento  de  preços, 
                                                        
347 Numa formulação típica, ver Ward BOWMAN, "Tying Arrangements and the Leverage Problem", 
Yale L. J., vol. 67, n.º 1, 1957, p. 19. A p. 20: “A finding that supply is not restricted is a finding that no 
monopoly has been created”. 
348  Para  uma  crítica  acutilante  desta  teoria  e  do  conceito  de  lucro  de monopólio  único,  ver  Louis 
KAPLOW, "Extension of Monopoly Power through Leveraging", Colum. L. Rev., vol. 85, n.º 3, 1985, p. 
515. 
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aumentar o acesso diminuindo o custo deste produto, em troca de um preço mais 
elevado pelo produto subordinado.349  
Encontramos  exemplos  desta  prática  no  nosso  quotidiano.  A  impressora 
pessoal que utilizo em minha casa foi comprada a um preço relativamente reduzido; 
em contrapartida, os cartuchos de tinta – tecnicamente subordinados pelo desenho 
do  modelo  em  causa  –  são  consideravelmente  caros.    Desta  forma,  mesmo  os 
utilizadores que não necessitam de fazer um uso intensivo da impressora passam a 
poder  ter  acesso  a  essa  tecnologia,  pagando  consoante  a  utilização,  aferida  pelo 
número de cartuchos de tinta gastos num dado período.350 
  O problema é que, mesmo num mercado monopolizado, a discriminação de 
preços pode, em certas circunstâncias, contribuir para um aumento da quantidade 
produzida,  embora  leve  a uma maior  apropriação de bem‐estar do  consumidor. A 
alternativa passa por proibir a subordinação e, nesse caso, o monopolista, supondo 
que não pode discriminar os clientes em função dos segmentos da curva da procura 
onde se situam, terá de praticar um preço único e mais elevado. Nesse caso alguns 
consumidores  –  os  que  têm  um  preço  de  reserva  elevado  porque  atribuem mais 
valor  àquele  bem  –  ficam  melhor  (pois  vêem  transferido  para  as  mãos  do 
monopolista  uma  parte  mais  reduzida  do  seu  excedente).  Os  restantes 
consumidores,  que  podiam  adquirir  o  equipamento  ao  preço  em  regime  de 
subordinação mas que não o podem fazer ao preço de monopólio, são excluídos.351 
Quando a influência da Escola de Chicago se fez sentir no Supremo Tribunal 
dos  Estados  Unidos,  este  foi  chamado  a  decidir  um  caso  de  subordinação  com 
                                                        
349  BOWMAN,  "Tying  Arrangements";  Ward  BOWMAN,  Patent  and  Antitrust  Law  –  A  Legal  and 
Economic Appraisal, Chicago: University of Chicago Press, 1973. No sentido de a subordinação servir 
como um  instrumento  de  discriminação  de  preços,  ver M.  L.  BURSTEIN,  "The  Economics  of  Tie‐In 
Sales", Rev. Econ. Statist., vol. 42, n.º 1, 1960, p. 68. 
350 No caso das impressoras profissionais a laser, os fabricantes chamam ao toner o seu “ouro negro”. 
Ver SCHERER; ROSS, Industrial Market Structure. P. 566. 
351 Será evidente que, contrariamente aos Estados Unidos, na União Europeia, como no ordenamento 
nacional, a prática de preços excessivos pode, ela própria, constituir um abuso de posição dominante. 
Mas, como veremos, são ainda mais raros os casos bem sucedidos de acusações com este fundamento 
do que por subordinação. 
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contornos particularmente  invulgares.352 O Dr. Edwin Hyde, m médico anestesista, 
solicitou a admissão ao quadro de médicos habilitados a prestar serviços no hospital 
demandado.  O  seu  pedido  foi  indeferido  pela  administração,  apesar  do  parecer 
favorável da comissão de certificação e da direcção  técnica, devido à existência de 
um contrato entre o hospital e uma sociedade de médicos anestesistas, nos termos 
do  qual  todos  os  serviços  de  anestesia  do  hospital  seriam  prestados 
obrigatoriamente por médicos daquela sociedade.  
A  acção  invocava a  ilicitude desse  contrato por  contrariedade  com o artigo 
1.º do Sherman Act, tendo o demandado sido absolvido em primeira instância por o 
juiz federal ter entendido que as consequências anticoncorrenciais eram mínimas e 
em todo o caso  largamente compensadas pelos benefícios em matéria de melhoria 
da prestação de cuidados de saúde. Na zona metropolitana de Nova Orleães existiam 
à  época  20  hospitais  e  cerca  de  70%  dos  utentes  na  zona  recorriam  a  outros 
hospitais.  O  tribunal  distrital  considerou  a  área  metropolitana  como  o  mercado 
relevante e daí o efeito ser irrelevante em termos concorrenciais.  
A sentença seria anulada em recurso, por o tribunal de segunda instância ter 
qualificado  o  acordo  como  uma  prática  de  subordinação  pela  qual  os  utentes  do 
bloco  operatório  (aqui  o  serviço  subordinante)  eram  obrigados  a  adquirir  os 
serviços de anestesia escolhidos pelo hospital  (o serviço subordinado). O Tribunal 
de Círculo considerou que os 30% de clientes que se deslocavam àquele hospital da 
sua área de residência eram relevantes e que os seguros de saúde faziam com que a 
escolha  fosse  feita  em  termos  de  proximidade  e  não  de  preço  ou  qualidade.  Por 
conseguinte,  tratando‐se  de uma prática de  tying  estava  sujeita  à  proibição per  se 
enunciada  na  jurisprudência  do  Supremo  Tribunal,  desde  o  acórdão  International 
Salt.  Ao  chegar  perante  a  mais  alta  instância  federal,  a  posição  do  hospital  era 
apoiada  pelo  Governo  federal,  que  pedia  a  anulação  do  acórdão  de  segunda 
instância. 
                                                        
352 Jefferson Parish Hospital District No. 2 v. Hyde, 466 U.S. 2 (1984). 
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O acórdão do Supremo Tribunal de  Justiça anulou a decisão do Tribunal de 
Círculo.  Embora  existisse  unanimidade  quanto  ao  resultado,  os  juízes  ficaram 
divididos  quanto  a  manter  formalmente  a  proibição  per  se  ou,  pelo  contrário, 
abandonar essa orientação e  submeter as práticas de  subordinação à metodologia 
da rule of reason.353 A posição da maioria  foi no sentido de considerar a proibição 
per se demasiado enraizada na jurisprudência para ser agora abandonada.354 Tal não 
a impediu de estabelecer uma metodologia de análise das práticas de subordinação 
que  consiste  numa  versão  abreviada  da  rule  of  reason,  pois,  contrariamente  às 
proibições per se,  como a fixação horizontal de preços, o critério aplicável ao tying 
exige uma análise do poder de mercado e dos possíveis efeitos anticoncorrenciais. 
Dito  isto,  a  fundamentação  do  acórdão  mostra‐se  favorável  a  este  tipo  de 
práticas  e  procura  restringir  a  proibição  a  um  núcleo  tão  reduzido  de  práticas 
quanto  possível.  Socorrendo‐se  da  ambiguidade  da  jurisprudência  anterior,  o 
acórdão  começa  por  indicar  que  nem  todas  as  vendas  subordinadas  são  ilícitas. 
Assim, se existirem mercados concorrenciais onde produto subordinante e produto 
subordinado  possam  ser  adquiridos  separadamente,  o  tying  não  impõe  uma 
restrição que se qualifique como não sendo razoável. As vendas  em pacote podem 
assim  corresponder  a  uma  forma  de  concorrer  com  mais  eficácia,  se  os 
consumidores  preferirem  essa  aquisição  conjunta.  Assim  sendo,  o  aspecto 
censurável na subordinação proibida é o elemento de coacção, de “forcing” da venda 
ao cliente de algo que ele não quer ou que pode obter junto de outro fornecedor. 
Mas o que permite então ao autor da prática forçar essa venda, interroga‐se o 
tribunal.  Tradicionalmente,  a  jurisprudência  usava  a  designação  “special  ability”, 
uma característica particular do produto subordinante – frequentemente o facto de 
                                                        
353  Para  uma  análise  do  acórdão  em  apoio  da  posição  vencida,  ver  Kurt  STRASSER,  "An  Antitrust 
Policy for Tying Arrangements", Emory L.J., vol. 34, n.º 2, 1985, p. 253. 
354 Jefferson Parish.. O acórdão, relatado pelo Juiz Stevens, admite que é o respeito pelo stare decisis 
que leva a maioria a optar pela manutenção formal da proibição per se: “It is far too late in the history 
of our antitrust  jurisprudence  to question  the proposition  that certain  tying arrangements pose an 
unacceptable  risk  of  stifling  competition  and  therefore  are  unreasonable  per  se”.  Igualmente 
relevante neste aspecto é o facto de permanecer em vigor o artigo 3.º do Clayton Act  de 1914, onde 
esta  prática  é  tipificada  e  proibida  quando  seja  susceptível  de  reduzir  substancialmente  a 
concorrência ou conduzir a um monopólio. 
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ser protegido por uma patente (independentemente da existência de substitutos no 
mercado).  É  neste  ponto  que  o  Juiz  Stevens  introduz  o  conceito  de  poder  de 
mercado,  subvertendo,  com  isso,  o  formalismo  típico  das  proibições per  se:  o  que 
leva o adquirente a fazer algo que ele não faria num mercado competitivo é o poder 
de mercado no produto subordinante: 
“Thus, the law draws a distinction between the exploitation of market power 
by merely enhancing the price of the tying product, on the one hand, and by 
attempting  to  impose  restraints  on  competition  in  the  market  for  a  tied 
product, on  the other. When  the  seller's power  is  just used  to maximize  its 
return  in  the  tying  product  market,  where  presumably  its  product  enjoys 
some justifiable advantage over its competitors, the competitive ideal of the 
Sherman  Act  is  not  necessarily  compromised.  But  if  that  power  is  used  to 
impair  competition  on  the merits  in  another market,  a  potentially  inferior 
product may be insulated from competitive pressures.”355 
Encontramos  aqui  uma  das  mais  claras  expressões  da  diferença  entre  o 
direito antitrust dos Estados Unidos e o direito da concorrência da União Europeia: 
o  direito  de  o  monopolista  auferir  lucros  de  monopólio  sem  que  tal  conduta  –  a 
exploração directa do poder de mercado – seja ilícita. Pelo contrário, ela afigura‐se 
até  desejável,  é  o  farol  cuja  luz  chama  potenciais  concorrentes  com  o  brilho  da 
oportunidade  encontrada  de  realizar  lucros  supra‐normais.  Nas  palavras  do  Juiz 
Learned Hand: 
“A single producer may be the survivor out of a group of active competitors, 
merely by virtue of his superior skill, foresight and industry. In such cases a 
strong argument can be made that, although the result may expose the public 
to the evils of monopoly, the Act does not mean to condemn the resultant of 
those very forces which it is its prime object to foster: finis opus coronat. The 
                                                        
355 Ibid., p. 14. 
  270
successful  competitor,  having  been  urged  to  compete,  must  not  be  turned 
upon when he wins”.356 
Já será diferente quando essa exploração for realizada por meios que não a 
competition  on  the  merits.  Se  o  poder  no  mercado  do  produto  subordinante  é 
empregue  para  distorcer  a  concorrência  pela  prestação  no mercado  subordinado, 
então  poderemos  estar  perante  uma  prática  ilícita  de  subordinação,  que  limita  as 
escolhas  dos  consumidores  e  cria  entraves  aos  concorrentes.  No  entanto,  tal  não 
basta para a aplicação da proibição per se pois esta, prossegue o acórdão, centra‐se 
na  probabilidade  de  consequências  anticoncorrenciais  resultantes  da  venda 
“forçada”: “as a threshold matter there must be a substantial potential for impact on 
competition  in  order  to  justify  per  se  condemnation”.  É  neste  ponto  que  se  deve, 
então, examinar o grau de exclusão, de foreclosure das oportunidades de venda dos 
concorrentes e de escolha dos consumidores. 
Pelo exposto, o Supremo Tribunal  introduz uma questão prévia à  aplicação 
da proibição per se: a análise dos mercados em causa e o poder de mercado do autor 
da  prática  e  eventuais  consequências  no  mercado  do  produto  subordinado.  Por 
outro lado, o efeito negativo que a lei pretende evitar: a lesão da concorrência pelo 
mérito no mercado do produto subordinado, assume‐se também como critério para 
a interpretação da noção de produtos distintos. Ou seja, regressando aos factos em 
discussão  no  caso,  a  questão  que  se  coloca  é  a  de  saber  se  “existe  uma  procura 
suficiente  para  a  aquisição  de  prestações  de  serviços  de  anestesia  distinta  da 
procura  de  serviços  hospitalares”,  de  modo  a  permitir  identificar  mercados 
distintos.  No  caso  a  conclusão  foi,  evidentemente,  que  sim,  existia  uma  procura 
distinta, particularmente no domínio de especialidade do Dr. Hyde, a anestesia em 
obstetrícia.357 
Posto  isto,  o  Supremo  Tribunal  anulou  o  acórdão  do  tribunal  inferior  por 
considerar que os 30% de potenciais pacientes que residiam na zona do hospital e 
                                                        
356 U.S. v. Aluminum Co. of America et al. (ALCOA). 
357 De resto, se não existisse uma procura separada, a cláusula que vinculava o hospital a não admitir 
a prestação de serviços de anestesia por outros médicos não teria qualquer razão de ser. 
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não se deslocavam a outros hospitais na zona metropolitana de Nova Orleães não 
indicavam a existência de um efeito substancial negativo para a concorrência, tanto 
mais que, mesmo do lado da escolha dos consumidores, a admissão do Dr. Hyde iria 
apenas aumentar de quatro (ligados à sociedade em questão) para cinco os médicos 
anestesistas à disposição dos utentes. 
A  posição  minoritária,  expressa  na  declaração  de  voto  da  Juiz  O’Connor, 
igualmente subscrita pelo Juiz‐Presidente Burger e mais dois  juízes, citando a obra 
de  Bork,  teria  preferido  derrogar  pura  e  simplesmente  os  precedentes  que 
qualificam a subordinação como uma prática sujeita a uma proibição per se. Mas a 
Juiz  O’Connor  vai  mais  longe  e  propõe  mesmo  uma metodologia  alternativa,  que 
importa ter em consideração.358 
O  primeiro  requisito  é  a  existência  de  poder  de  mercado  por  parte  do 
vendedor  no  mercado  do  produto  subordinante.  A  “special  ability”  só  pode  ser 
equacionada  com  esta  noção  e  não  depende  da  titularidade  de  direitos  de 
propriedade intelectual por si só. 
Um  segundo  requisito  dirige‐se  ao  dano  potencial:  é  necessário  que  exista 
uma “ameaça substancial” de o autor da prática vir a adquirir poder de mercado ao 
nível  do  produto  subordinado.  Note‐se  que  a  declaração  de  voto  fica  aquém  dos 
requisitos  de  um  caso  de  tentativa  de monopolização,  o  que  se  compreende  visto 
que este era um processo  fundado no artigo 1.º do Sherman Act e no artigo 3.º do 
Clayton Act, que têm campos de aplicação mais extensos do que o artigo 2.º daquele 
primeiro  diploma  A  este  título  seria  então  necessário  apurar  qual  o  grau  de 
concorrência  existente,  os  obstáculos  à  entrada  e  se  estes  seriam  aumentados  ela 
prática, o que a tornaria “suspeita”. 
O  terceiro  requisito  dirige‐se  à  questão  fundamental  em  qualquer  caso  de 
subordinação:  a  existência  de  dois  produtos  distintos.  A  Juiz O’Connor  exigia  “um 
fundamento  económico  coerente”  para  distinguir  os  dois  produtos,  uma  vez  que 
                                                        
358 Jefferson Parish., pp. 38‐39. 
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qualquer  produto  pode  ser  decomposto  em  unidades,  pelo  que  era  necessário 
precisar  que,  por  exemplo,  o  facto  de  um  carro  ser  vendido  com  o  motor  não 
constitui  subordinação  porque  o  produto  é  único.  Para  a  Juiz  o  critério mínimo  a 
seguir seria o da existência de uma procura distinta do produto subordinado sem o 
produto subordinante. O argumento para este critério está  ligado à teoria do lucro 
único  de monopólio:  se  não  existe  procura do  produto  subordinado  sem  ser  para 
utilização com o produto subordinante, o monopolista deste não pode aumentar o 
seu  poder  pela  subordinação,  pois  já  o  pode  exercer  directamente  no  preço  do 
produto subordinante. 
Mesmo que  exista uma procura  independente,  a  Juiz O’Connor  entende  ser 
ainda necessário analisar uma eventual defesa da eficiência quanto aos benefícios da 
integração:  “When  the  economic  advantges  of  joint  packaging  are  substantial  the 
package is not appropriately viewes as two products, and that should be the end of 
the tying inquiry”.  
Preenchidos  estes  três  requisitos  seria  então  necessário  analisar  os  efeitos 
anti  e  pró  concorrenciais  da  prática,  analisar  da  necessidade  da  restrição  para  a 
produção  desses  benefícios,  caso  eles  excedam  o  dano  concorrencial  e  só  então 
decidir se a prática deve ou não ser proibida. 
O  princípio  enunciado  no  acórdão  International  Salt  e  aparentemente 
apoiado pela maioria no acórdão Jefferson Parish, segundo o qual se podia presumir 
que uma patente conferia poder de mercado ou, pelo menos, concedia ao seu titular 
a  referida  “special  ability”  de  exercer  coacção  sobre  os  compradores  foi 
recentemente  abandonado  por  uma  decisão  do  Supremo  Tribunal  que,  sem  pôr 
directamente  em  causa  a  sui generis  proibição per  se,  reitera  a  necessidade  de  se 
seguir uma análise do mercado para  identificar os potenciais efeitos restritivos da 
subordinação.359 
                                                        
359 Illinois Tool Works Inc. et al. v. Independent Ink, Inc., 547 U.S. 28 (2006). Uma alteração da lei das 
patentes já tinha imposto, como requisito para uma acção por abuso de patente, a demonstração de 
que o titular da patente dispunha de poder de mercado quanto ao produto subordinante. 35 U.S.C.A. § 
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Como refere Hovenkamp, o acórdão Jefferson Parish teve um grande impacto 
junto dos tribunais federais, estabelecendo o limiar de 30% das vendas no mercado 
do produto subordinado como o valor mínimo de exclusão para que uma alegação 
de  subordinação  possa  ter  vencimento.360  No  entanto,  aquele  autor  reconhece 
igualmente a influência do acórdão Kodak, proferido em 1992, relativamente ao qual 
assume posição inteiramente contrária. 
Posteriormente ao acórdão Jefferson Parish, o trabalho pioneiro de Whinston 
vem demonstrar que, em determinadas circunstâncias, a subordinação pode servir 
para  a  projecção de poder de mercado.361 Este  autor demonstra que o modelo do 
lucro  de  monopólio  único  supõe  que  o  mercado  do  produto  subordinado  é 
perfeitamente concorrencial, ignorando o efeito da subordinação na estrutura deste 
mercado.  Caso  este  último  seja  um mercado  de  concorrência  imperfeita,  devido  a 
economias  de  escala  na  produção  ou,  acrescentaríamos  agora,  devido  a  efeitos 
externos  de  rede,  então  a  redução  das  vendas  do  produto  subordinado  pelos 
concorrentes  nesse  mercado  (retirada  a  quota  que  é  absorvida  pela  prática  de 
subordinação)  pode  privá‐los  desse  benefício  e,  ao  aumentar  os  seus  custos, 
conduzir  a  um  aumento  do  preço  do  bem  subordinado.  O  modelo  de  Whinston 
depende,  todavia, de um conjunto relativamente exigente de pressupostos, como a 
possibilidade de um pré‐compromisso credível do monopolista numa estratégia de 
subordinação.362 
                                                                                                                                                                     
271(d)(5),  introduzida  em  1988.  Pronunciando‐se  de  forma  crítica  sobre  este  acórdão  por  não 
abordar  (e  rejeitar)  a  fundamentação  económica  da  proposta  de  presunção  iuris  tantum  e manter 
intocado  o  princípio  enunciado  no  acórdão  Kodak  quanto  ao  poder  de  mercado  sobre  mercados 
secundários  da  mesma  marca,  ver  Bruce  H.  KOBAYASHI,  "Spilled  ink  or  economic  progress?  The 
Supreme  Court's  decision  inn  Illinois Tool Works  v.  Independent  Ink", Antitrust Bull.,  vol.  53,  n.º  1, 
2008, p. 5. 
360 HOVENKAMP, Federal Antitrust Policy. 
361 Michael D. WHINSTON, "Tying, Foreclosure, and Exclusion", Am. Econ. Rev., vol. 80, n.º 4, 1990, p. 
837.  Para  uma  análise  dos  diferentes  modelos  económicos  sobre  a  subordinação  ver  CARLTON; 
PERLOFF,  Modern  Industrial  Organization.  Pp.  319  a  339;  VISCUSI;  VERNON;  HARRINGTON, 
Economics of Regulation and Antitrust., pp. 266 a 282; SCHERER; ROSS,  Industrial Market Structure. 
Pp. 565 a 569; O'DONOGHUE; PADILLA, The Law and Economics of Article 82., pp. 480 a 491; MOTTA, 
Competition policy., pp.460 a 483; BISHOP; WALKER, The Economics of EC Competition Law., pp. 209 a 
218. 
362  Sobre  a  noção  de  compromisso  em  teoria  dos  jogos  ver  o  clássico  estudo  de  Thomas  C. 
SCHELLING,  The  Strategy  of  Conflict,  Cambridge,  MA:  Harvard  Univ.  Press,  1980.  Para  uma 
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Outros  autores  têm  vindo  a  demonstrar  igualmente  o  impacto  da 
subordinação  ao  nível  do  incremento  dos  obstáculos  à  entrada  363  De  particular 
interesse  se  reveste  o  modelo  de  Carlton  e  Waldman,  uma  vez  que  elabora  um 
modelo de dissuasão da entrada em que a subordinação do mercado adjacente serve 
para proteger  a  sua posição no mercado do produto  subordinante,  na medida  em 
que, para que possa surgir um novo concorrente neste mercado, ele precisa de um 
fornecedor do produto subordinado. 
Até aqui temos falado essencialmente da subordinação na acepção de tying. E 
quanto à prática de bundling? De um ponto de vista analítico, a problemática começa 
logo pela escolha de um modelo de apreciação: devemos comparar esta prática com 
a exclusão vertical, subjacente à apreciação substantiva das concentrações verticais 
ou,  pelo  contrário,  associá‐la  a  uma prática de preços predatórios? A  questão não 
tem merecido um entendimento pacífico na doutrina. 
Assim, a  integração  tecnológica, por exemplo, Ordover e Willig  propuseram 
em  tempos  uma  metodologia  de  análise  na  óptica  dos  preços  predatórios  para 
aplicação ao que designam de “inovações predatórias”.364  
A generalidade da doutrina económica tende a defender, pelo contrário, uma 
análise  que  vai  desde  a  legalidade  per  se  à  rule  of  reason,  ou  seja,  quanto  a  esta 
última,  uma  metodologia  que  pondere  os  efeitos  anti  e  pró  concorrenciais,  mas 
                                                                                                                                                                     
perspectiva mais  acessível,  ver  Avinash  K  DIXIT;  Barry  J.  NALEBUFF, Thinking  Strategically,  Nova 
Iorque: W.W. Norton & Co., 1991., capítulo 6. 
363  J.  P.  CHOI; Christodoulos  STEFANADIS,  "Tying,  Investment,  and  the Dynamic Leverage Theory", 
Rand  J.  of  Econ.,  vol.  16,  n.º  1,  2001,  p.  32.  (utilizando  um  modelo  dinâmico  em  que  os  novos 
concorrentes  que  pretendam  entrar  em  qualquer  dos  mercados  têm  de  o  fazer  através  de  uma 
inovação  tecnológica);  Dennis  W.  CARLTON;  Michael  WALDMAN,  "The  Strategic  Use  of  Tying  to 
Preserve and Create Market Power in Evolving Industries", Rand J. of Econ., vol. 33, 2002, p. 194. Ver 
também VISCUSI; VERNON; HARRINGTON, Economics of Regulation and Antitrust., Pp. 278‐280. 
364 Janusz A. ORDOVER; Robert D. WILLIG, "An Economic Definition of Predation: Pricing and Product 
Innovation",  Yale  L.  J.,  vol.  91,  1981,  p.  8.  Para  uma  crítica,  ver  J.  Gregory  SIDAK,  "Debunking 
Predatory Innovation", Colum. L. Rev., vol. 83, n.º 5, 1983, p. 1121. 
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apenas após concluir pela existência de um conjunto de pré‐requisitos que podem 
tornar essa prática restritiva no contexto em causa.365 
A  par  de  outras  restrições  verticais  que  em  tempos  foram  rigorosamente 
probidas  pela  Comissão,  a  prática  de  subordinação  é,  desde  1999,  encarada  com 
maior tranquilidade no contexto do artigo 81.º. De resto, acordos que envolvam essa 
cláusula beneficiam do Regulamento n.º 2790/1999, desde que a quota de uma das 
partes  não  exceda  os  30%.366  Tratando‐se  actualmente  de  matéria  que  merece 
acolhimento  pacífico  na  doutrina  comunitária,  vejamos  quais  os  critérios 
                                                        
365 Vejam‐se, por exemplo, as  interrogações de Massimo Motta, que  ilustram bem o dilema de uma 
aplicação de regras de concorrência estritamente  fundadas em critérios de análise económica:  “(...) 
the welfare implications of tie‐in Sales are far from unambiguous, and to deal with them in practice is 
extremey complex.  In most cases,  tying will have efficiency effects that will benefit consumers;  in a 
few (probably rare) cases,  it might have harmful exclusionary effects  that should be balanced with 
any possible efficiency effects”. Ver MOTTA, Competition policy., p. 467. Scherer e Ross mostram‐se 
igualmente  reservados  quanto  aos  efeitos  do  bundling,  apesar  de  se  inclinarem  para  uma  maior 
possibilidade utilização anticoncorrencial: “The welfare implications of bundling are complex. Sellers 
clearly gain at the expense of buyers, but the sum of producer’s plus consumers’ surplus may either 
rise or fall, depending upon the particular  facts of the case”. Ver SCHERER; ROSS,  Industrial Market 
Structure.,  p.  567.  No  mesmo  sentido,  ver  ainda  VISCUSI;  VERNON;  HARRINGTON,  Economics  of 
Regulation  and Antitrust.,  p.  275.  Sublinhe‐se,  todavia,  que  o  ponto  de  vista  comum  a  todos  estes 
economistas  pressupõe  como  finalidade  das  regras  de  concorrência  a  maximização  do  bem‐estar 
total  e  não  apenas  do  bem‐estar  dos  consumidores,  como  é  sustentado  pela  generalidade  das 
autoridades de concorrência, seja na União Europeia ou nos Estados Unidos. Ver MOTTA, Competition 
policy. Pp. 19 a 22, exprimindo a sua preferência pelo critério do bem‐estar  total ou simplesmente 
“welfare”.  Já  o  Canadá  adopta  o  critério  do  bem‐estar  total,  com  particular  ênfase  em matéria  de 
controlo  de  concentrações.    Ver  Brian  A.  FACEY;  Dany  H.  ASSAF,  "Monopolization  and  Abuse  of 
Dominance in Canada, the United States, and the European Union: A Survey", Antitrust L.J., vol. 70, n.º 
2,  2002,  p.  513.  Para  a  nossa  perspectiva,  em defesa  do  critério  do  bem‐estar  do  consumidor,  ver 
MOURA E SILVA, Direito da concorrência. pp. 24‐25. É importante ter presente que aquilo que Robert 
Bork  designa  “consumer  welfare”  é,  na  verdade,  o  critério  do  bem‐estar  total,  uma  vez  que  as 
reduções de custos resultantes, por exemplo, de uma concentração, são contabilizadas, na  linha do 
modelo de Williamson, como ganhos para o consumidor, quando na verdade eles são absorvidos pelo 
monopolista.  Ou  seja,  Bork  considera  que  a  transferência  de  bem‐estar  do  consumidor  para  o 
monopolista  não  é  apenas  neutra,  como  supõe  Posner:  ela  entra  como  um  “benefício”  para  o 
consumidor, a ter em conta na ponderação com o custo social do monopólio resultante do peso morto 
da  ineficiência  ou deadweight welfare  triangle.  Ver BORK, The Antitrust Paradox.  Pp.  107  a  109.  O 
modelo  de Williamson  sobre  os  ganhos  de  eficiência  das  concentrações  horizontais,  e  que  está  na 
base  da  actual  justificação  destas  por  esses  benefícios  foi  originalmente  publicado  em  1968,  e 
posteriormente revisto. Ver Oliver E. WILLIAMSON, "Economies as an Antitrust Defense: The Welfare 
Tradeoffs", Am. Econ. Rev., vol. 58, n.º 1, 1968, p. 18. 
366  Para  uma  análise  mais  detalhada  do  quadro  actualmente  aplicável  às  restrições  verticais  ver 
Richard WHISH,  "Regulation 2790/99: The Commission's  'New Style' Block Exemption  for Vertical 
Agreements", C.M.L. Rev., vol. 37, n.º 4, 2000, p. 887. Este normativo está neste momento em fase de 
revisão, devido ao facto de aquele regulamento vigorar por dez anos. 
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enunciados pela Comissão nestas orientações,  antes de nos debruçarmos  sobre os 
casos de aplicação do artigo 82.º. 
Para estarmos perante uma prática de subordinação, o primeiro requisito é 
que  produto  subordinado  e  subordinante  constituam produtos  distintos.  Veremos 
que  este primeiro elemento  é  susceptível  de provocar  as maiores dificuldades  em 
casos concretos, como já vimos a propósito do caso dos aftermarkets.  
Só  existirá  uma  preocupação  séria  a  nível  concorrencial  se  a  empresa  que 
emprega  a  subordinação  dispuser  de  poder  de  mercado  ao  nível  do  produto 
subordinante;  só  assim  existirá  um  elemento,  ainda  que  de  facto,  de  coacção:  o 
adquirente  compra  o  produto  subordinado  porque  não  tem  alternativa  (ou  tem 
menos  alternativas)  no  mercado  do  produto  subordinante.  Além  disso  será 
indispensável que  surjam possíveis efeitos anticoncorrenciais,  seja no mercado do 
produto  subordinante  seja  no  do  subordinado.  O  parágrafo  222  das  Orientações 
exclui  expressamente  a  possibilidade  de  isenção  caso  a  empresa  em  questão  seja 
dominante e existam efeitos anticoncorrenciais. 
Vejamos  então  de  que  modo  tem  sido  aplicada  a  proibição  do  abuso  por 
subordinação. O primeiro caso onde a Comissão teve oportunidade de se concentrar 
numa  prática  desta  natureza  é  um  caso  particularmente  complexo  e  algo  bizarro, 
envolvendo pistolas de pregos, os cartuchos usados para carregar os pregos e, por 
último, os referidos pregos.367 Simplificando um pouco os detalhes do caso, a Hilti 
fabricava  pistolas  de  pregos  e  respectivos  consumíveis,  detendo  cerca  de  55% do 
mercado daquelas pistolas, 70% do mercado de fitas cartuchos compatíveis com as 
pistolas Hilti  e  entre 70% a 80% do mercado de pregos  compatíveis  com aquelas 
máquinas. 
Na  sequência  de  denúncias  de  dois  fabricantes  independentes  de  pregos,  a 
Comissão  condenou  a  Hilti  por  abuso  de  posição  dominante  ao,  entre  outras 
práticas,  ter  subordinado  a  venda  de  pregos  compatíveis  com  as  suas  pistolas  à 
                                                        
367 Decisão da Comissão Europeia de 22.12.1987 (88/138/CEE), IV/30.787 Eurofix­Bauco versus Hilti, 
L 65, p. 19. 
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aquisição das suas fitas de cartuchos, diminuindo a concorrência ao nível dos pregos 
compatíveis. No seu recurso perante o Tribunal de Primeira Instância, a Hilti não se 
defendeu quanto à natureza abusiva da prática de subordinação, concentrando a sua 
argumentação em dois pontos: a definição do mercado relevante e a existência de 
uma justificação objectiva para a subordinação. 
Contrariamente  à  informação  disponível  no  acórdão  Hugin,  a  decisão  da 
Comissão  sobre  o  abuso  da  Hilti  contem  referências  à  política  de  preços  desta 
empresa mas, por razões de confidencialidade, apenas podemos perceber que a Hilti 
praticava  preços  com  diferenciais  significativos  consoante  os  Estados‐membros 
(considerando 51). Talvez a ratio da Comissão passasse pela existência de um nível 
excessivamente  elevado  de  preços  nos  países  onde  a Hilti  não  tinha  concorrência 
quanto ao mercado dos pregos. A verdade é que se torna difícil avaliar se existe aqui 
uma possível  situação de exploração da base  instalada de  clientes,  tanto mais que 
nada  nos  é  dito  sobre  a  existência  de  assimetrias  de  informação  ou  custos  de 
mudança que levassem à cativação dos clientes (lock­in).  
Sem  uma  base  objectiva  para  identificarmos  um  prejuízo  concreto  para  os 
consumidores  que  vá  para  lá  da  alegação  genérica  de  eliminação  da  respectiva 
liberdade  de  escolha,  ficamos  essencialmente  com  um  caso  onde  a  preocupação 
central é a extensão da posição dominante no mercado das pistolas e, relativamente 
aos  produtos  complementares  compatíveis,  no  mercado  de  fitas  para  cartuchos 
(onde dispunha de alguma protecção por direitos de propriedade intelectual) para o 
mercado dos pregos, onde não dispunha de qualquer direito exclusivo. 
É neste sentido que parece poder entender‐se uma referência do Tribunal de 
Primeira  Instância,  ao  rebater  a  tese  da  existência  de  um mercado  único  para  os 
sistemas de fixação FFAP,  à consequência do reconhecimento desta defesa: 
68. A  tese  avançada pela Hilti  segundo a qual  se deveria  considerar que  as 
pistolas,  os  pregos  e  as  fitas  de  cartuchos  formam  um  todo  indissociável, 
designado por “FFAP”, traduzir‐se‐ia, na prática, em autorizar os produtores 
de pistolas de pregos a excluir a utilização nos seus aparelhos de artefactos 
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conexos diferentes  dos  da  sua própria marca. Ora,  na  falta  de normas  e  de 
regras gerais obrigatórias, qualquer produtor independente é perfeitamente 
livre,  à  luz  do  direito  comunitário  da  concorrência,  de  fabricar  artefactos 
conexos  destinados  a  ser  utilizados  em  aparelhos  fabricados  por  outrem,  a 
menos  que,  ao  fazê‐lo,  ponha  em  causa  um direito  de  patente  ou  qualquer 
outro direito de propriedade industrial ou intelectual. (...)” 
Por  outras  palavras,  o  Tribunal  de  Primeira  Instância  faz  um  aparente 
paralelo com os casos de extensão do direito de patente licenciado a elementos não 
patenteados de um produto final. Apesar de apenas surgir referido na argumentação 
da  Comissão  quanto  à  ausência  de  uma  justificação  objectiva,  julgamos  estar 
implícito o acórdão Windsurfing.368 Neste último processo, envolvendo a construção 
de pranchas de Windsurf, a Comissão considerara contrária ao artigo 81.º, n.º 1, uma 
cláusula que proibia os licenciados de vender o objecto patenteado ao qual a licença 
se  referia  (a  estrutura  de  mastreação,  objecto  de  patente)  sem  vender  a 
correspondente  prancha  (que  não  beneficiava  de  protecção  de  propriedade 
intelectual). O Tribunal de Justiça confirmou que esta obrigação de vender o produto 
patenteado  conjuntamente  com  um  produto  não  patenteado  constituía  uma 
extensão ilícita do direito conferido pela patente sobre a estrutura de mastreação – 
contrária, na situação em apreço, ao artigo 81.º, n.º 1.  
Igual valoração foi feita de uma cláusula que fazia incidir as royalties devidas 
pelos  licenciados  do  valor  total  do  produto,  quando  a  prancha  valia  entre  50%  a 
100% do que o custo do produto patenteado. Para a Comissão, tal prática eliminava 
o  incentivo  para  a  venda  do  produto  patenteado  isolado,  afectando  a  capacidade 
competitiva dos fabricantes de pranchas. Mas neste caso o Tribunal discordou dessa 
tese,  ainda  que  influenciado  por  um  evento  fortuito:  na  sequência  da  decisão,  os 
licenciados  concordaram  em  pagar  o  mesmo  valor  através  de  uma  percentagem 
                                                        
368  Acórdão  do  Tribunal  de  Justiça  (Quarta  Secção)  de  25.2.1986,  Proc.  193/83,  Windsurfing 
International c. Comissão, Colect. 1986, p. 611. Sobre o papel deste acórdão no desenvolvimento do 
regime  comunitário  aplicável  aos  acordos  de  licença  de  patentes,  ver  Miguel  MOURA  E  SILVA, 
Inovação, Transferência de Tecnologia e Concorrência ­ Estudo Comparado do Direito da Concorrência 
dos Estados Unidos e da União Europeia, Coimbra: Almedina, 2003., p. 242 e pp. 282 a 286. 
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mais  elevada  que  agora  incidia  apenas  sobre  os  mastros.  Analisado  ex  post,  esta 
questão tem uma resposta óbvia. No entanto, o importante era que, desde o início a 
Comissão  tivesse  compreendido  que  sendo  os  produtos  em  causa  complementos 
necessários, as vendas tinham uma proporção fixa. Quer  isto dizer que o poder de 
mercado  da  Windsurfing  residia  no  produto  patenteado,  pelo  que  ela  não  podia 
aumentar  os  seus  lucros  mediante  a  extensão  do  direito  às  pranchas.  Como  já 
referimos  noutro  local,  a  metodologia  de  análise  nesta  sede  contrasta  com  o 
formalismo do acórdão quanto à alegada extensão do direito exclusivo mediante a 
obrigação de venda em conjunto da mastreação e da prancha. 
Regressando  ao  processo  Hilti,  o  Tribunal  de  Primeira  Instância  pareceu 
igualmente  influenciado  pela  existência  desde  os  anos  60  de  fabricantes 
independentes  de  pregos  para  utilização  em  pistolas  de  fixação,  incluindo  as  da 
recorrente.  Da  constatação  de  uma  oferta  independente  e  de  há  longa  data  no 
mercado  dos  pregos,  o  acórdão  retira  um  indício  sério  da  natureza  distinta  do 
mercado  de  pregos  compatíveis  com  as  pistolas  Hilti  (considerando  67).  Sendo 
incontroverso que, existindo tal mercado, a recorrente era dominante devido à sua 
elevada quota de mercado, a questão do abuso ficou desde logo estabelecida.  
O  argumento  relativo  à  justificação  objectiva  foi  também  rejeitado  pelo 
Tribunal ao entender que uma empresa em posição dominante, dispondo do direito 
de  acautelar  os  seus  interesses  comerciais,  não  podia,  pelas  alegadas  razões  de 
segurança,  impedir  unilateralmente  os  clientes  de  adquirir  pregos  de  fabricantes 
concorrentes. A tutela da segurança passaria, então, pela participação de situações 
conhecidas  de  mau  funcionamento  ou  falta  de  qualidade  às  autoridades  de 
segurança de produtos competentes.369 
                                                        
369 Acórdão do Tribunal de Primeira Instância (Segunda Secção) de 12.12.1991, Proc. T‐30/89, Hilti c. 
Comissão, Colect. 1991, p. II 1439., considerandos 115 a 119. Neste último trecho, o Tribunal mostra‐
se incomodado com as consequências da tese da recorrente se fosse permitido que a  interpretação 
das  regras  nacionais  sobre  responsabilidade  do  produtor  pudesse  prevalecer  sobre  as  regras 
comunitárias  na  matéria.  Isto  é,  sendo  aqui  a  relação  estabelecida  directamente  entre  o  direito 
comunitário  derivado  e  a  legislação  nacional,  as  empresas  dominantes  não  se  podem  erigir  em 
“poderes  alternativos”  e  adoptar  um  comportamento  abusivo.  O  acórdão  foi  confirmado  pelo 
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O segundo processo a suscitar a questão da subordinação de forma explícita é 
o caso Tetra Pak II. Além dos compromissos de exclusividade e da prática de preços 
predatórios,  a  Tetra  Pak  foi  igualmente  condenada  por  subordinar  as  vendas  das 
suas máquinas  à  venda de  cartões para  as mesmas.  Este  era,  no  entendimento da 
Comissão, o efeito combinado da obrigação de utilizar apenas cartões Tetra Pak nas 
máquinas e a obrigação de abastecimento exclusivo em cartões – assim, a Tetra Pak 
suprimia  igualmente a própria concorrência  intra‐marca, possibilitada pela prática 
de  preços  distintos  nos  diferentes  Estados‐membros,  ou  pela  concessão  de 
descontos  especiais  a  alguns  grandes  clientes.  O  argumento  frequentemente 
invocado  a  favor  das  práticas  de  tying,  segundo  o  qual  a  subordinação  permite 
manter um preço reduzido para o equipamento principal e depois  fazer repercutir 
os restantes custos pela procura em função da respectiva elasticidade, traduzida no 
volume  de  utilização,  é  aqui  invocado  contra  a  Tetra  Pak.  Para  a  Comissão,  esta 
faculdade  agravava  ainda mais  a  redução  da  concorrência  ao  nível  das máquinas, 
pois  a Tetra Pak  assegurava uma  renda  sob  a  forma de preços mais  elevados nos 
cartões, o que lhe permitia vender as máquinas abaixo de custo. 
Seguindo  a  mesma  linha  de  defesa  empregue  pela  Hilti,  a  Tetra  Pak 
apresentou‐se não como  fornecedora de máquinas e de produtos de embalagem e 
sim  como  fornecedor  de  “sistemas  integrados  de  distribuição  para  alimentos 
líquidos e  semilíquidos destinados ao consumo humano”. Por outras palavras, não 
existindo produtos distintos, não ocorria subordinação ilícita. Além disso, a especial 
natureza dos processos de embalagem usados pela Tetra Pak, em que a embalagem 
era moldada ao mesmo tempo que se efectuava o enchimento, criavam uma “ligação 
natural”  entre  máquina  e  cartões,  na  acepção  da  al.  d)  do  segundo  parágrafo  do 
artigo 82.º.370 A  segunda defesa passava pelas alegações de garantia de  segurança 
dos produtos, por razões de responsabilidade do produtor, considerações sanitárias 
e protecção da sua reputação. 
                                                                                                                                                                     
Tribunal de Justiça, ver Acórdão do Tribunal de Justiça de 2.3.1994, Proc. C‐53/92 P, Hilti c. Comissão, 
Colect. 1994, p. I 667. 
370 A Tetra Pak  incorria aqui numa contradição uma vez que ela própria  fornecia aos seus  clientes 
cartões para uso em máquinas de concorrentes. 
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Ainda que fosse admissível uma  justificação objectiva, as medidas em causa 
teriam de ser proporcionais, o que exclui restrições da concorrência que não sejam 
indispensáveis (parágrafo 119 da decisão). 
O Tribunal de Primeira Instância situou a conduta da Tetra Pak no contexto 
das  outras  infracções  apuradas  pela  Comissão,  considerando  que  elas  integravam 
uma  “estratégia  global”  destinada  a  criar  uma  relação  de  dependência  económica 
por  parte  dos  clientes  em  relação  àquela  empresa.371  Sendo  passíveis  de  ser 
consideradas em si mesmo abusivas, neste panorama mais amplo, elas tornavam o 
mercado dos cartões totalmente cativo do mercado das máquinas de enchimento e 
reforçavam os efeitos de exclusão de outros concorrentes. 
Apesar de a al. d) do artigo 82.º inclui como elemento da proibição a exclusão 
dos  casos  em  que  a  natureza  ou  os  usos  comerciais  justifiquem  a  integração  das 
vendas,  o  acórdão  qualifica  este  argumento  como  uma  defesa,  sujeito,  por  isso,  a 
prova  por  parte  da  empresa  dominante.  Tendo  já  definido  os mercados  em  causa 
como  sendo  distintos,  o  argumento  é  naturalmente  rejeitado.  Mas  o  Tribunal 
acrescenta que,  ainda que  a prática  correspondesse a um uso  comercial,  “um uso, 
mesmo  aceitável  em  situação  normal  num  mercado  concorrencial,  não  pode  ser 
admitido  no  caso  de  um  mercado  em  que  a  concorrência  já  está  reduzida” 
(considerando 137).  
Este  passo  do  acórdão  viria  a  ser  confirmado  em  recurso  pelo  Tribunal  de 
Justiça,  o  qual  indica  que  “a  lista  de  práticas  abusivas  constante  do  segundo 
parágrafo do artigo 86.º do Tratado não é taxativa. Por conseguinte, mesmo quando 
a venda ligada de dois produtos seja conforme aos usos comerciais ou quando exista 
uma  relação  natural  entre  os  dois  produtos  em  questão,  ela  pode  ainda  assim 
constituir  um  abuso  na  acepção  do  artigo  86.º,  a  menos  que  se  justifique 
objectivamente” (considerando 37).372 
                                                        
371  Tetra Pak c. Comissão (Tetra Pak II). 
372 Tetra Pak c. Comissão (Tetra Pak II). 
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Quanto à questão dos controlos sanitários e outros motivos de defesa da sua 
reputação  e  acautelar  a  respectiva  responsabilidade,  o  acórdão  do  Tribunal  de 
Primeira  Instância  segue  uma  linha  evasiva,  invocando,  primeiro,  o  trecho  já 
referido  do  acórdão  Hilti,  ou  seja,  atribuindo  à  empresa  dominante  o  dever  de 
alertar as autoridades. Mas não afasta totalmente a pertinência dos argumentos da 
Tetra Pak, razão que o leva a, na esteira da decisão da Comissão, considerar que as 
restrições em causa não eram proporcionais à sua alegada finalidade, uma vez que 
ultrapassavam esse fim e “tinham por objecto reforçar a posição dominante da Tetra 
Pak,  acentuando  a  dependência  económica  dos  seus  clientes  em  relação  a  ela” 
(considerando 140). 
 
3.  Descontos multi­produto ou mixed bundling 
 
Também  as  vendas  em  pacote  têm  suscitado  discussão  na  doutrina 
económica  quanto  aos  alegados  efeitos  anti‐concorrenciais  e,  sobretudo,  a  ilação 
retirada por muitos autores que,  sendo esta uma prática generalizada, ela só pode 
ser  justificada  por  ganhos  de  eficiência  e,  somente  em  circunstâncias  muito 
especiais  poderá  ter  algum  efeito  anticoncorrencial.  A  discussão  iniciou‐se  a 
propósito do chamado block booking, prática levada a cabo pelos distribuidores de 
filmes, primeiro junto das salas de cinema, depois com os canais de televisão. 
Em  jeito  de  crítica  ao  acórdão  do  Supremo Tribunal  no  caso U.S.  v. Loew’s, 
George Stigler demonstra como uma empresa monopolista com dois produtos pode 
aumentar os  seus  lucros  recorrendo à  venda  em pacote  enquanto  instrumento de 
discriminação de vendas.373 
   No  seu  exemplo,  suponhamos  que  o  distribuidor  de  filmes  dispõe  de  dois 
produtos  (um  filme  de  enorme  sucesso  como  “Gone With  the Wind”,  lançado  em 
                                                        
373 George STIGLER, "United States v. Loew's,  Inc.: A Note on Block Booking", Sup. Ct. Rev., 1963, p. 
152. 
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1941,  e  uma  comédia  de  baixo  orçamento  intitulada  “Getting  Gertie’s  Garter”, 
realizada em 1945) e que duas estações de televisão têm preferências diferentes em 
função das receitas publicitárias esperadas (Ver tabela 1).374 
Tabela 1 
 
Este  modelo  esclarece  melhor  o  problema  do  argumento  da  coacção  no 
contexto das vendas em pacote: é verdade que o comprador adquire algo que não 
queria adquirir; mas o preço pago pelo pacote não excede o  seu  preço de  reserva 
quanto ao bem subordinante. Uma vez que as estações de televisão são licenciadas, 
Stigler  considera que esta é uma mera  transferência de  lucros de um monopolista 
para  outros  monopolistas,  o  que  facilita  a  tomada  de  posição  favorável  a  esta 
prática. 
  Adams e Yellen estendem este modelo para o caso de diferentes preferências 
por parte do  consumidor.375 Os autores procuram demonstrar que uma estratégia 
de  bundling  pode  ser  rentável  mesmo  na  ausência  de  reduções  de  custos  ou  de 
complementaridade  do  consumo.  A  rentabilidade  pode  igualmente  advir  do 
capacidade  de  segmentar  os  consumidores  em  grupos  com  diferentes  preços  de 
reserva  e  assim  extrair  o  excedente  do  consumidor.  Este  expediente  pode  ser útil 
quando  a  empresa  não  pode  praticar  discriminação  de  preços.  Mas  uma  das 
                                                        
374 Os títulos são os que foram usados como exemplo pelo juiz de primeira instância e estão citados 
no acórdão do Supremo Tribunal. U.S. v. Loew's, Inc., 371 U.S. 38 (1962). 
375 ADAMS; YELLEN, "Commodity Bundling". 
  A  B 
Preço 
Único 
Receita total 
sem 
discriminação
Preço 
pelo 
pacote 
Receita total 
com 
discriminação
“Gone with the 
Wind”  8.000  2.500 2.500 
“Getting Gertie’s 
Garter” 
7.000  3.000 7.000  19.000 
(2.500 x 2) + 
(7.000 x 2) 
10.000 
 
 
20.000 
(10.000 x 2) 
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implicações  é  que  um  remédio  comportamental  pode  não  ser  suficiente  para 
eliminar a ineficiência na afectação de recursos. O problema é a indeterminação do 
resultado:  tanto  pode  levar  a  um  aumento  como  a  uma  redução  da  oferta.  Como 
conclusão,  defendem  que  a  proibição  de  bundling,  sem  mais,  pode  aumentar  os 
custos do monopólio.376 
  A estes trabalhos soma‐se o contributo de Schmalensee, que demonstra como 
um monopolista com só produto consegue reduzir a heterogeneidade da procura e 
aumentar os lucros.377 O mecanismo pelo qual se chega a este resultado é simples: 
sendo as procuras do bem monopolizado e do bem produzido concorrencialmente 
independentes  entre  si  (os  bens  não  são  sucedâneos  nem  complementares),  a 
utilização de descontos multi‐produto permite ao monopolista diferenciar a procura 
na  medida  em  que  exista  uma  correlação  negativa  entre  as  duas  procuras  (os 
consumidores  do  produto  monopolizado  1  valorizam  menos  o  produto 
concorrencial 2, e vice‐versa).378  
  Já  Carbajo,  Meza  e  Seidmann  demonstram  como  uma  prática  de  mixed 
bundling pode afectar a concorrência no mercado competitivo, levando a uma maior 
rigidez  de  preços  e  ao  aumento  do  poder  de  mercado  nesse  produto;  tal  sucede 
porque  os  concorrentes  se  tornam menos  agressivos.379  Este  trabalho  vem  assim 
confirmar as hipóteses de Whinston relativamente à prática de subordinação, mas 
agora quanto à prática de descontos multi‐produto. 
  Mas é  a Nalebuff que  se devem as principais  análises  recentes  sobre mixed 
bundling e os seus efeitos na concorrência. No relatório por ele elaborado a pedido 
do Department of Trade and Industry do Reino Unido, Nalebuff identifica um vasto 
                                                        
376 Ibid., p. 498: “The implication is that monopoly itself must be eliminated to achieve high levels of 
social welfare”. 
377 Richard SCHMALENSEE,  "Commodity Bundling by Single‐Product Monopolies",  J. L. & Econ.,  vol. 
25, n.º 1, 1982, p. 67. 
378 Barry  J. NALEBUFF,  "Bundling, Tying,  and Portfolio Effects", Department of Trade and  Industry 
Economics Paper n.º 1, 2003., p. 45. Este  autor  sublinha que,  enquanto estratégia para dificultar a 
entrada ou para  extensão  do monopólio,  ela  tenderá  a  operar melhor  caso    exista  uma  correlação 
positiva entre as procuras dos bens 1 e 2. 
379  José  CARBAJO;  David  de  MEZA;  Daniel  J.  SEIDMANN,  "A  Strategic  Motivation  for  Commodity 
Bundling", J. Ind. Econ., vol. 38, n.º 3, 1990, p. 283. 
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conjunto de possíveis efeitos anticoncorrenciais: a criação de obstáculos artificiais à 
entrada;  aumento  dos  custos  dos  concorrentes;  redução  dos  lucros  dos 
concorrentes;  vantagem  através  de  ganhos  de  eficiência  (a  teoria  em  causa  na 
concentração  GE/Honeywell  proibida  pela  Comissão);  extensão  de  poder  de 
mercado;  protecção  do  poder  de  mercado  no  mercado  principal;  mecanismo  de 
compromisso  para  dissuadir  novas  entradas  no  mercado;  ocultação  do  preço, 
tornando  mais  difícil  a  escolha  dos  consumidores  (que  o  autor  admite  ser  uma 
preocupação mais adequada à defesa directa dos interesses destes do que algo que 
releve do âmbito do direito da concorrência).380 
No caso LePage, a 3M, uma empresa que fabrica  fita adesiva  transparente e 
detém  a  marca  Scotch,  dispõe  de  uma  quota  de  mercado  de  cerca  de  90%  nos 
Estados  Unidos.  A  LePage,  um  fornecedor  de  materiais  de  escritório,  entrou  na 
actividade  de  fabrico  de  fita  adesiva  transparente  no  início  da  década  de  80, 
comercializando  como  segunda  marca  (um  produto  mais  barato  do  que  a  marca 
líder  da  3M)  e  fornecendo  fita  aos  grandes  grupos  retalhistas  para  venda  com  a 
marca própria destes (marca branca), Em 1992, a LePage tinha atingido uma quota 
de cerca de 88% das vendas de fita adesiva transparente com marca branca, ainda 
assim, uma pequena proporção do mercado no seu conjunto. 
Com o propósito deliberado e atestado em vários documentos internos, a 3M 
entra no mercado das marcas brancas no início dos anos 90, lançando também uma 
segunda  marca,  a  Highland.  Na  segunda  metade  dessa  década,  a  3M  lança  um 
programa  de  descontos  junto  dos  grandes  retalhistas,  quer  do  comércio 
especializado  –  Staples,  Office  Depot  e  outros  –,  quer  da  grande  distribuição  – 
WalMart e Kmart. Os descontos eram concedidos em função das compras em toda a 
gama de produtos da 3M,  incluindo os  seus produtos de marca Scotch,  e  celebrou 
ainda alguns acordos de compra exclusiva. Segundo a LePage, esta viu a sua quota 
no segmento da fita adesiva de marca branca cair de 88% para 67%, na sequência 
das práticas imputadas à 3M. 
                                                        
380 NALEBUFF, "Bundling, Tying, and Portfolio Effects",  
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Numa  das mais  controversas  decisões  desta  década  em  direito  antitrust,  o 
Terceiro  Círculo  federal  decidiu  em  plenário  (en banc)  dar  provimento  à  acção,  a 
qual  ficava  uma  indemnização  de  cerca  de  22,8  milhões  de  dólares,  valor  que, 
triplicado,  ascendia  a  um  total  de  quase  68,5  milhões  de  dólares.381  A  análise  é 
surpreendentemente semelhante à que o Tribunal de  Justiça das Comunidades  faz 
no acórdão Hoffmann­La Roche. No essencial,  o  acórdão  censura a 3M por não  ter 
concorrido  através  de  descontos  de  quantidade  e,  pelo  contrário,  ter  estabelecido 
descontos  por  objectivos  em  que,  caso  os  objectivos  não  fossem  atingidos  numa 
gama  de  produtos  levavam  à  perda  da  totalidade  do  desconto  sobre  todos  os 
produtos.  O  Terceiro  Círculo  valorizou  ainda  a  dimensão  dos  descontos,  os  quais 
ascendiam,  para  os  grandes  distribuidores,  a  cerca  de  metade  do  valor  anual  de 
vendas  da  LePage  a  essas  empresas.  Também  como  no  caso  Hoffmann­La  Roche, 
existia  abundante  prova  documental  quanto  à  finalidade  de  exclusão  prosseguida 
pela  3M.  E,  claramente,  a  elevadíssima  quota  de  mercado  detida  pela  3M  pesou 
igualmente na valoração da sua conduta. Por outras palavras, a 3M procurou manter 
o  seu monopólio não através da concorrência pelo mérito mas  recorrendo à  força 
que  lhe  dava  a  ampla  gama  de  produtos  que  vendia  aos  mesmos  clientes  que  a 
LePage e, através de  incentivos como os descontos, excluindo o  único concorrente 
de relevo no mercado. 
A grande questão que aqui se coloca é se esta é a metodologia correcta para 
analisar  o mixed  bundling.  A  3M  defendia  que  os  seus  actos  eram  perfeitamente 
lícitos, uma vez que, mesmo com os descontos, nunca tinha vendido abaixo do custo 
médio  variável;  por  outras  palavras,  defendia  que  a  metodologia  a  aplicar  a  esta 
prática devia ser a mesma empregue para a apreciação de preços predatórios. 
Foi  esta  a  linha  seguida mais  recentemente  pelo Nono  Círculo,  no  acórdão 
Cascade Health.382 Em causa estava um  litígio  entre duas  empresas que operavam 
hospitais numa mesma região dos Estados Unidos. O hospital McKenzie‐Willamette 
(designado Cascade Health após uma fusão com outra empresa do sector) interpôs 
                                                        
381 LePage’s Inc v. 3M, 324 F.3d 141 (3rd Cir. 2003). Com voto de vencido do juiz Greenberg. 
382 Cascade Health v. PeaceHealth, 479 F.3d 726 (9th Cir. 2007). 
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uma acção alegando, entre outras questões, a infracção ao artigo 2.º do Sherman Act 
pela sua concorrente PeaceHealth por tentativa de monopolização. A Cascade Health 
explorava,  à  época,  um  hospital  na  zona  relevante,  que  prestava  cuidados 
hospitalares  primários  e  secundários,  mas  não  prestava  cuidados  terciários  – 
envolvendo  operações  mais  complexas.  A  PeaceHealth  detinha  uma  quota  de 
mercado de cerca de 75% no mercado dos cuidados primários e secundários e uma 
quota superior a 90% nos cuidados terciários. 
A  prática  controvertida  consistia  na  realização,  pela  PeaceHealth,  de 
condições diferenciadas junto das empresas de seguros de saúde, oferecendo preços 
mais  favoráveis  (i.e.,  cobrando  um  reembolso menor  à  empresa  de  seguros)  caso 
estas a nomeassem prestador preferido na zona em causa. De acordo com a autora, 
os descontos chegavam aos 35% a 40% nos cuidados  terciários,  com os quais não 
podia concorrer.  
O  tribunal  de  primeira  instância  indeferiu  outras  alegadas  infracções,  mas 
conclui  pela  verificação  de  um  ilícito  de  tentativa  de  monopolização  e  o  júri 
condenou  a  PeaceHealth  a  uma  indemnização,  após  triplicação,  de  cerca  de  16 
milhões de dólares. 
Chamado a apreciar o litígio em sede de recurso, a questão que se colocava ao 
Nono  Círculo  era  saber  se,  na  ausência  de  indicação  de  existência  de  preços 
predatórios,  tais  práticas  de  descontos  conjuntos  ou  mixed  bundling  deviam  ser 
considerados  ilícitos  na  linha  defendida  no  acórdão  LePage.  O  Nono  Círculo 
mostrou‐se  preocupado  com  as  críticas  dirigidas  àquele  acórdão  do  Terceiro 
Círculo,  considerando  que  a  ubiquidade  das  práticas  de  bundling  e  os  ganhos  de 
eficiência que as mesmas trazem aos consumidores não justificavam um critério tão 
limitador da liberdade de concorrer pelo preço, mesmo no caso de uma empresa que 
tinha uma probabilidade séria de alcançar poder de monopólio. 
Assim, mais  do  que  um  caso  sobre  a  tentativa  de monopolização,  o  que  se 
discute neste acórdão é qual a política a ter em matéria de bundling. Acompanhando 
as críticas da Comissão para a Modernização do Direito Antitrust, o tribunal entende 
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que tais descontos só devem ser proibidos na medida em que sejam susceptíveis de 
excluir concorrentes igualmente eficientes. Ora, para isso, o critério LePage deveria 
ter  em  conta  a  questão  de  saber  se  a  prática  de  bundling  deve  ou  não  ser 
considerada concorrência pelo mérito e formular uma regra que garanta que não se 
atinge o resultado oposto ao visado pelo Sherman Act,  i.e., privar os consumidores 
de preços mais baixos.383 Para o Nono Círculo, “the LePage standard could protect a 
less efficient competitor at the expense of consumer welfare”. 
Concluindo, para  apurar da  legalidade de uma prática de mixed bundling,  o 
acórdão  retoma a proposta da Comissão de Modernização, ou  seja  um critério em 
três partes: primeiro, a venda do produto concorrencial (neste  caso os serviços de 
cuidados primários e secundários) terá de ocorrer abaixo do seu custo incremental; 
em segundo lugar, e com particular exigência, será necessário demonstrar que existe 
uma possibilidade  efectiva de  recuperação de perdas  a  curto prazo;  por  fim,  deve 
ainda averiguar‐se qual o efeito negativo, actual ou provável, na concorrência. 
Feita  esta  opção,  importava  ainda  definir  qual  o  critério  para  apurar  se  o 
primeiro  requisito  cumulativo  estava  ou  não  preenchido.  A  análise  do  acórdão  é 
particularmente  interessante  neste  passo,  pois  considera  três  possíveis  regras  de 
cômputo.  A  primeira,  proposta  pela  ré,  é  a  do  desconto  agregado:  se  o  preço  do 
pacote  A+B  não  for  inferior  ao  custo  incremental  de  produção  de  A  mais  o 
correspondente custo de B, então não há uma prática ilícita. 
Neste ponto, o Nono Círculo acolhe o ponto de vista de Nalebuff, que alerta 
para  o  risco  de  desta  forma  se  permitir  a  exclusão  dos  concorrentes  que  não 
produzem A, apesar de serem porventura até mais eficientes na produção de B.384 
Outro  critério  possível  é  sugerido  por  um  tribunal  de  primeira  instância  no  caso 
                                                        
383 Atente‐se no facto de esta tese supor que podemos compensar os efeitos negativos junto de uns 
consumidores com os efeitos benéficos para outros, algo que é expressamente vedado, por exemplo, 
no controlo de concentrações. 
384  Convirá  não  esquecer  que,  existindo  poder  de  mercado  em  A,  o  preço  deste  bem  estará,  em 
princípio, ao nível de monopólio, pelo que a perda de lucros em A para aumentar o desconto em B 
não implica necessariamente um prejuízo no pacote A+B. 
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Ortho.385  Neste  caso,  o  juiz  procurou  empregar  um  duplo  critério:  estaríamos 
perante uma prática ilícita se, com o desconto conjunto, o monopolista vende abaixo 
do  custo  médio  variável  ou,  em  alternativa,  se  o  concorrente  é,  pelo  menos,  tão 
eficiente  quanto  o  monopolista  mas  não  pode  continuar  a  produzir  sem  perdas 
devido  ao  baixo  preço  praticado  na  sequência  do  desconto.  Como  indica  o  Nono 
Círculo,  tal  equivale  a  introduzir  uma  qualificação  na  aparente  orientação  do 
Supremo Tribunal que aponta para não serem considerados ilícitos os preços acima 
de uma medida adequada dos custos. 
Esta regra procura, no fundo, deixar uma margem para intervenção em casos 
onde a exclusão é  flagrante mas é conseguida sem que o preço atinja um nível tão 
baixo que possa ser qualificado como predatório; na óptica do tying, tal não constitui 
concorrência pelo mérito pois a vantagem do monopolista é arbitrária e nada  tem 
que  ver  com  a  sua  eficiência:  ele  consegue  excluir  por  estar  presente  nos  dois 
mercados  enquanto  o  concorrente  só  está  presente  no  mercado  que  ainda  é 
concorrencial.386 
O problema colocado pelo segundo critério é a sua subjectividade (depende 
da estrutura de custos do concorrente ameaçado de exclusão) e, consequentemente, 
a sua imprevisibilidade ex ante para a empresa dominante. Por essa razão, o Nono 
Círculo  acaba  por  optar  pela  regra  proposta  pela  Comissão  de  Modernização,  de 
resto próxima da que os serviços da DG COMP avançaram no seu Relatório de 2005: 
“the  full  amount of  the discounts given by  the defendant on  the bundle are 
allocated to the competitive product. If the resulting price of the competitive 
product  or  products  is  below  the  defendant’s  incremental  cost  to  produce 
                                                        
385 Ortho Diagnostics Sys, Inc v. Abbott Labs. Inc., 920 F.Supp. 455 (S.D.N.Y. 1996). 
386 Claro está que para nos orientarmos no sentido da ilicitude dessa conduta será necessário ter em 
atenção que o dano para o concorrente não se confunde com um dano para a concorrência; dito de 
outra  forma,  será necessário provar de que modo  tal prática  terá um efeito, actual ou provável, de 
restrição da concorrência em termos que prejudiquem os consumidores. 
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them, the trier of fact may find that the bundled discount is exclusionary for 
the purpose of § 2”.387 
Perante  isto,  qual  tem  sido  o  enquadramento  da  prática  de  descontos‐
multiproduto na União Europeia? Recuando ao caso Hoffmann­La Roche, de 1979, os 
descontos foram considerados abusivos devido ao seu efeito de fidelidade.388 Mas a 
Comissão e o Tribunal consideraram também relevante o facto de a Roche ter posto 
em prática um verdadeiro desconto de pacote, que incidia sobre todas as vitaminas 
por ela fornecidas. Bastava que os objectivos não fossem atingidos numa categoria 
de vitaminas para que o comprador corresse o risco de perder todos os descontos 
sobre  todo  o  volume  de  compras  junto  da  Roche.  Naturalmente,  o  efeito  do 
compromisso  de  exclusividade  prevalecia  aqui  sobre  o  efeito  do  desconto  multi‐
produto,  razão  pela  qual  este  acórdão  não  é  associado  ao  mixed  bundling.389 
Recordemos o que o Tribunal afirmou a este respeito: 
110.  (...)  A  comissão  teve  razão  ao  salientar  (...)  que  este  incentivo  ainda  é 
reforçado pelo facto de o desconto estar previsto relativamente ao conjunto 
das compras dos diferentes grupos de vitaminas, de modo que o comprador, 
se  pretender  dirigir‐se  (...)  a  um  produtor  concorrente  a  respeito  de  uma 
vitamina está, no entanto,  impedido de o  fazer porque desse modo perde o 
benefício  do  desconto  relativamente  a  todas  as  outras  vitaminas  que 
continua a comprar junto da Roche. 
                                                        
387 DG COMP, "Discussion paper",  
388  Hoffmann­La Roche & Co. AG c. Comissão das Comunidades Europeias. 
389 Uma circular interna de dezembro de 1970 enaltece os benefícios para a Roche desta estratégia: 
“conferem uma protecção muito eficaz contra a concorrência, especialmente da BASF”. A nota explica 
que  um  contrato  deste  tipo  deve  exigir  a  compra  de  pelo  menos  90%  das  necessidades  e  que  o 
desconto  será  retirado  se  as  compras  caírem  abaixo  deste  valor  em  qualquer  grupo  individual  de 
vitaminas. A nota indicia que os clientes com contrato não eram os únicos abrangidos pelo sistema de 
descontos, aplicável aos que não eram favoráveis a essa forma de negociação. Uma alternativa seria 
um contrato por volume de negócios, desde que o cliente se comprometesse a adquirir 90% do seu 
volume  de  negócios  junto  da Roche  e  este  valor  fosse  revisto  anualmente  em  função  do  poder  de 
compra acrescido do cliente. 
Num passo da circular são explicadas taxativamente as vantagens destes contratos: se um produtor 
de rações compra vitaminas A, E, B2, etc., mesmo a oferta mais tentadora de um concorrente como a 
BASF apenas para as vitaminas A e E não consegue levar o cliente a mudar, uma vez que perderia o 
desconto sobre as outras vitaminas que compra à Roche e que a BASF não produz. Assim é possível 
praticar preços mais altos em algumas vitaminas porque o negócio global é favorável ao cliente. 
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111. Considerando o facto, reconhecido pela recorrente como pela Comissão, 
de  os  diferentes  grupos  de  vitaminas  constituírem  produtos  não 
intermutáveis  e  mercados  distintos,  esta  globalização  do  sistema  de 
descontos  constitui,  além  disso,  uma  prática  abusiva  na  acepção  do  último 
parágrafo do artigo 82.º, na medida em que tem por objectivo “subordinar a 
celebração de  contratos à aceitação, por parte dos parceiros  contratuais de 
prestações suplementares que, pela sua natureza ou de acordo com os usos 
comerciais não têm qualquer relação com o objecto desses contratos”. 
  Por  razões  desconhecidas,  o  Relatório  dos  serviços  da  DG  COMP  omite 
qualquer referência à jurisprudência na secção em que analisa a subordinação e as 
vendas em pacote. Podemos apenas conjecturar que seria difícil  explicar as opções 
nele exercidas face a essa jurisprudência – ainda que, admitimos, possa não ter sido 
essa  a  questão  principal  em  discussão  nesse  acórdão.390  Constatamos  a  mesma 
omissão em alguns textos recentes sobre este tema específico.391 
  Se o Tribunal não existou em condenar descontos multi‐produto associados à 
fidelização dos clientes e a compromissos de exclusividade, já no acórdão Michelin, a 
acusação  da  Comissão  que  visava  uma  promoção  cruzada.  Tratava‐se  de  uma 
medida  especial,  tomada  pela  Michelin  em  1977,  devido  à  impossibilidade  de 
satisfazer a procura de pneus para pesados, devido a um aumento da procura em 
outros  mercados.  A  título  de  compensação  para  os  revendedores  (que  assim 
venderam menos pneus para pesados), a Michelin concedeu um bónus adicional de 
                                                        
390 O que não é assim tão claro. É que a cláusula de exclusividade aplicada a toda a gama de vitaminas 
comercializada pela Hoffmann‐La Roche implica um efeito análogo ao de uma venda em pacote. Cada 
vitamina foi definida como um produto distinto, pelo que, das modalidades de aplicação do sistema 
da Roche resulta que qualquer cliente que  lhe adquirisse mais do que uma vitamina  ficava perante 
uma venda em pacote: ou comprava as suas necessidades de vitaminas B6 e C, por exemplo, ou perdia 
o benefício dos descontos sobre todas as compras das duas vitaminas de que necessitava para a sua 
actividade. 
391 Jurian LANGER, "A Four‐step Test to Assess the Exclusionary Effects of Bundling under Article 82 
EC",  in  Giuliano  AMATO;  Claus‐Dieter  EHLERMANN,  (orgs.)    EC  Competition  Law.  A  Critical 
Assessment,  Oxford:  Hart  Publishing,  2007,  p.  297;  LANGER,  Tying  and  Bundling  as  a  Leveraging 
Concern under EC Competition Law; O'DONOGHUE; PADILLA, The Law and Economics of Article 82. 
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0,5%,  desde  que  fosse  atingido  um  determinado  objectivo  quanto  às  vendas  de 
pneus ligeiros.392 
  Em Tribunal, a Comissão procurou sustentar que tal promoção era análoga a 
uma  prática  de  subordinação  prevista  na  al.  d)  do  artigo  82.º,  por  impor  aos 
revendedores um esforço especial no mercado de pneus de turismo para poderem 
beneficiar de uma vantagem nas vendas de pneus para pesados. O  acórdão rejeita 
essa tese por tal medida compensatória ter lugar inteiramente no âmbito do regime 
de descontos para pneus para ligeiros, sendo calculado sobre as vendas destes, em 
função  de  um  objectivo  definido  para  estes  produtos  e  que  era  independente  da 
quantidade vendida de pneus para pesados.393 Por outras palavras, as condições de 
atribuição do desconto não envolviam – a não ser na motivação compensatória por 
detrás  do  desconto  suplementar  –  qualquer  ligação  intencional  entre  os  dois 
mercados. 
 
4.  O esmagamento de margens 
 
Quando  uma  empresa  está  integrada  verticalmente  e  é  fornecedora  de  um 
seu concorrente no mercado a jusante, ela poderá influenciar o grau de concorrência 
neste mercado desde que disponha de uma posição dominante a montante.394 
A  qualificação  de  tal  conduta  como  abusiva  encontra  uma  primeira 
explicitação na decisão Napier Brown. A British Sugar era a empresa dominante no 
mercado  britânico  do  açúcar.  Quando  a  Napier  Brown  entrou  no  mercado  do 
empacotamento  e  venda  de  açúcar,  a  British  Sugar  lançou  uma  campanha  de 
                                                        
392 Decisão da Comissão Europeia, de 7.10.1981,  IV/29.491 Michelin NV,  J.O. L 353, de 9.12.1983, p. 
33. Parágrafo 27. 
393 Acórdão do Tribunal de Justiça de 9.11.1983, Proc. 322/81, NV Nederlandsche Banden­Industrie­
Michelin c. Comissão das Comunidades Europeias, Colect. 1983, p. 3461., considerandos 97 e 98. 
394 Para uma análise  introdutória e uma representação gráfica, ver Massimo MOTTA; Alexandre DE 
STREEL, "Excessive Pricing and Price Squeeze under EU Law", in Claus‐Dieter EHLERMANN; Isabela 
ATANASIU, (orgs.)  European Competition Law Annual: What is an Abuse of a Dominant Position?, Vol. 
8, Oxford: Hart Publ., 2006, p. 91, a p. 114. 
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redução  de  preços  que  levava  a  que  um  empacotador  e  fornecedor  para  venda  a 
retalho  ficaria  com  uma  margem  insuficiente  para  garantir  a  sua  sobrevivência 
económica  a  longo  prazo,  ainda  que  fosse  tão  eficiente  quanto  a  British  Sugar 
(BS).395 A Comissão adoptou o seguinte enquadramento da conduta em apreço: 
“(66)  A  manutenção,  por  uma  empresa  em  posição  dominante 
simultaneamente  no  mercado  das  matérias‐primas  e  no  do  correspondente 
produtor derivado, de uma margem entre o preço cobrado pela matéria‐prima 
às empresas que com ela competem no fabrico do produto derivado e o preço 
cobrado pelo produto derivado,  insuficiente para  reflectir os próprios  custos 
de  transformação  da  empresa  dominante  (no  caso  presente,  a  margem 
mantida pela BS entre os  seus preços para o  açúcar para  fins  industriais  e o 
açúcar  para  venda  a  retalho  comparada  com  os  seus  custos  de 
reempacotamento)  e  que  produz  o  resultado  de  restringir  a  concorrência 
relativamente ao produto derivado, constitui um abuso de posição dominante. 
No caso em análise, a atitude da BS de reduzir a margem entre os seus preços 
para o açúcar industrial e para o açúcar para retalho de tal forma que o preço 
de venda do açúcar para retalho deixou de reflectir os seus próprios custos de 
transformação,  resultou  num  abuso  de  posição  dominante  e  na  restrição  da 
concorrência  na  acepção  do  artigo  86º  Tendo  em  conta  os  factos  acima 
descritos,  é  evidente que  se a BS  tivesse mantido a  referida margem a  longo 
prazo,  a  NB,  ou  qualquer  outra  empresa  tão  eficiente  quanto  a  BS  nas 
operações de reempacotamento, e que não dispusesse de uma fonte própria de 
abastecimento de açúcar industrial, teria sido obrigada a retirar‐se do mercado 
retalhista do açúcar da Grã‐Bretanha. Assim, enquadrado este comportamento 
no contexto dos demais abusos acima referidos ‐ e considerando o facto de a 
intenção  ou  a  consequência  natural  e  previsível  da  manutenção  da  referida 
política  de  preços  pela  BS  ser  a  exclusão  da  NB  do  mercado  retalhista  do 
açúcar do Reino Unido ‐ a Comissão considera que a política de preços da BS 
                                                        
395 Encontramos aqui uma primeira referência o princípio do concorrente igualmente eficiente. 
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constitui um abuso de posição dominante na acepção do artigo 86º”. 
  Devido à  tendência para alguma confusão na qualificação de  casos de preços 
predatórios e de esmagamento de margens, sublinhamos que estes últimos diferem 
dos primeiros na medida em que a empresa dominante está presente em dois níveis 
do mercado  e  é  fornecedora  dos  seus  concorrentes  a  jusante.  Assim  sendo,  como 
correctamente  identifica a Comissão no caso Napier Brown, o que  importa não é a 
análise  do  custo  total  e  a  rentabilidade  final  do  preço  praticado  a  retalho 
incorporando  a  margem  auferida  nas  vendas  livres  a  montante  e  sim  saber  se  a 
actividade a jusante pode ser sustentavelmente desenvolvida pela própria empresa 
dominante caso esta tenha de pagar esse preço grossista e custear essa operação. 
Em Portugal encontramos um caso semelhante,  impropriamente qualificado 
como  envolvendo uma prática  de  preços  predatórios. Num mercado  sujeito  então 
ainda a regimes de preços com diversa intensidade, um dos grupos de refinarias, a 
RAR,  foi  objecto  de  decisão  condenatória  pelo  antigo  Conselho  da  Concorrência, 
ainda numa  fase  inicial de aplicação da primeira  lei da concorrência operativa em 
Portugal, o Decreto‐Lei n.º 422/83, de 3.12.396 
Os factos em apreço eram, sumariamente, os seguintes. A RAR vendia açúcar 
a  granel  a  um preço  que,  devido  à  intervenção  pública  ao  nível  da  fixação  de  um 
preço  idêntico para a matéria prima e ao regime de preços controlados aplicado à 
venda de açúcar a granel e de açúcar embalado, com excepção do açúcar embalado 
em saquetas, para consumo em cafés e restaurantes, ao qual se aplicava o sistema de 
preços declarados.397 A RAR desenvolvia a sua actividade sobretudo na zona Norte 
do  país  onde  estavam  localizadas  as  suas  refinarias.  O  açúcar  em  saquetas  era 
comercializado  pelas  próprias  refinarias  e  por  embaladores  independentes, 
representando uma parte reduzida do volume de vendas da RAR (entre 3% e 4%). 
No  período  decorrido  entre  Abril  de  1985  e  Janeiro  de  1986,  a  RAR  reduziu 
                                                        
396  Decisão  do  Conselho  da  Concorrência  (Relator  Ivo  Gonçalves)  de  26.10.1988,  Práticas 
anticoncorrenciais no mercado do açúcar, Relatório de Actividade de 1988, p. 114. 
397  No  caso  dos  preços  declarados,  estes  funcionavam  como  um  preço  máximo  até  que  fosse 
declarado um novo preço. Assim, nada impedia a prática de preços mais baixos por livre iniciativa da 
empresa em questão. 
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substancialmente  o  preço  do  açúcar  em  saquetas,  caindo  de  76$60  em  Janeiro  de 
1985, para um regime não linear com descontos de quantidade, levando a um preço 
situado entre os 75$00 e os 70$00, reduzindo‐se os preços em função dos escalões 
de caixas adquiridas, com o preço mais baixo aplicado às compras de mais de 100 
caixas. 
O  preço  do  açúcar  a  granel  manteve‐se  intacto,  pelo  que  os  embaladores 
viram  as  respectivas  margens  operacionais  cair  drasticamente  de  18,7%  por 
comparação entre aquele custo de aquisição com o preço de venda de saquetas pela 
RAR, para 8,5% no caso das compras de mais de 100 caixas. Devido a esta prática, os 
embaladores  da  zona  Norte  alegaram  perdas  substanciais  de  vendas,  o  mesmo 
sucedendo  com  os  embaladores  da  zona  Sul,  onde  a  RAR  também  comercializava 
açúcar em saquetas através de uma empresa torrefactora e distribuidora de café a 
operar nessa parte do território português. As razões invocadas pela RAR para esta 
política  prendiam‐se  com  a  adesão  de  Portugal  à  então  Comunidade  Económica 
Europeia, embora não concretizando exactamente qual o nexo entre os dois factos. 
Alguns embaladores passara a adquirir  as  saquetas à própria RAR,  revendendo‐as 
com uma pequena margem. 
A partir de Março de 1986, a RAR aumentou os preços das saquetas,  tendo 
igualmente  aumentado  o  preço  de  venda  por  grosso  de  64$50  para  79$10.  O 
diferencial entre o preço por grosso e o preço das saquetas passou, para os escalões 
de 1 a 49 caixas, 50 a 99 caixas e 100 ou mais caixas, de 10$50, 7$50 e 5$00 para 
21$00, 18$40 e 15$90, respectivamente. 
A quota de mercado da RAR nas vendas de saquetas a nível nacional subiu de 
19,9% em 1984, para 34,5% em 1985. Apesar do  reduzido peso  relativo nas  suas 
vendas, tal correspondeu a um aumento de vendas mais de 200 mil contos em 1985, 
face ao ano anterior, o qual corresponde a 50% do incremento total de receitas da 
RAR entre 1984 e 1985. Em 1986, apesar de uma redução de vendas de açúcar em 
carteiras na ordem dos 10%, a receita voltou a subir cerca de 12,5%. 
  296
Apesar de instada por várias vezes a fazê‐lo, a RAR nunca enviou informação 
sobre os respectivos custos da actividade de empacotamento, levando o Conselho da 
Concorrência a,  como consequência da  falta de colaboração da arguida, usar como 
parâmetro da estrutura de custos dados fornecidos por embaladores considerados 
representativos. A fazer fé nestes dados, só os custos do papel e da caixa de cartão 
implicavam  um  valor  que  variava  entre  os  12$07  e  os  16$15.  Naturalmente,  este 
montante  não  incluía  outros  custos,  como mão‐de‐obra‐,  energia,  amortização  de 
equipamentos de capital, etc. Adoptando uma perspectiva que hoje provavelmente 
se  traduziria  pelo  recurso  ao  critério  do  custo  incremental  de  longo‐prazo,  o 
Conselho concluiu pela verificação de uma prática predatória,  impondo uma coima 
de cinco mil contos, reduzida judicialmente para 500 contos.  
Num  interessante  parecer  a  solicitação  da  RAR,  Mário  Marques  Mendes 
sustenta que a conduta daquela empresa devia ter sido analisada como uma prática 
de  preços  predatórios.398  Tal  tese  deveria,  contudo,  para  ser  coerente  levar  a 
considerar se os preços de venda de saquetas eram inferiores aos custos  totais da 
RAR e não apenas os custos do empacotamento. Implicitamente reconhecendo que 
este  é  um  caso  de  esmagamento  de margens  devido  à  presença  da  RAR  nos  dois 
níveis  –  venda  de  açúcar  a  granel  e  venda  de  saquetas  –, Mário  Marques Mendes 
socorre‐se  da  decisão  da  Comissão  no  caso  Napier  Brown,  e  invoca  a  falta  de 
informação sobre os custos da própria RAR como inviabilizando irremediavelmente 
as  conclusões  do  Conselho.  Entende  assim  que  os  custos  dos  concorrentes  são 
“irrelevantes” para efeitos desta análise.  
O estudo de Mário Marques Mendes identifica várias fragilidades na decisão, 
em  particular  algumas  contradições  lógicas,  sobretudo  na  análise  do  mercado 
geográfico, e traz novos dados para a discussão, nomeadamente o financiamento da 
actividade  de  empacotamento  pela  publicidade  a  marcas  de  café.  Contudo  não 
podemos  acompanhar  a  sua  conclusão  final  no  sentido  de  não  estarmos  aqui 
                                                        
398 Mário Marques MENDES,  "Preços predatórios. A decisão do Conselho da Concorrência de 26 de 
Outubro de 1988", Revista O Direito, vol. 122, 1990, p. 783.. O Parecer contém ainda em anexo, além 
da decisão do Conselho da Concorrência, as decisões judiciais proferidas sobre a mesma e que, apesar 
da redução da coima, mantiveram a condenação por abuso de posição dominante. 
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perante uma prática predatória. Claro que podemos discutir a questão do ónus da 
prova, mas a verdade é que foi a arguida que aparentemente se escusou a fornecer a 
informação  considerada  relevante  para  uma  comparação  de  custos  em  termos  de 
aferição do efeito de exclusão de um embalador igualmente eficiente. 
Mas  o  que  devemos  sublinhar  é  o  facto  de  existir  aqui  uma  demonstração 
clara – condicionada por apenas conhecermos deste caso os dados publicados – de 
exercício  de  poder  de  mercado  ao  nível  dos  preços  de  venda  das  saquetas, 
traduzindo‐se, primeiro, num aumento substancial da quota de mercado (um ganho 
de 75% num só ano, como afirma o Conselho) e, segundo, num aumento das receitas 
desta actividade que, sendo de importância relativamente reduzida representaram 
50% do aumento de receitas de toda a actividade da refinaria, contributo tanto mais 
impressionante  quanto  diminuta  era  a  dimensão  que  lhe  era  atribuída.  Em  suma, 
parece‐nos  claro que,  com as  limitações da análise  jurídica  e  económica da época, 
tudo aponta para um enquadramento deste caso como um abuso por esmagamento 
de margens. 
Daqui  se  conclui  também  da  natureza  fundamental  que  assume  aqui  a 
qualificação  da  prática  como  esmagamento  de  margens  e  a  sua  distinção  face  à 
metodologia  típica  dos  preços  predatórios:  é  que  o  objecto  de  avaliação  jus‐
concorrencial  não  consiste  em determinar  se  o  preço  final  é  ou  não predatório:  o 
problema é que uma redução dos preços a retalho, sem correspondente redução das 
margens  por  grosso,  não  deixa  margem  para  a  actividade  dos  clientes,  podendo 
levar  à  exclusão  da  concorrência  nesse  mercado  a  jusante.  Também  não  são  de 
excluir  efeitos  a  montante,  na  medida  em  que  a  eliminação  de  agentes 
independentes  a  jusante  (desde  que  este  nível  conheça  obstáculos  relevantes  à 
entrada, claro está), pode aumentar os custos de distribuição para os concorrentes a 
montante.399 
                                                        
399 Podemos igualmente conjecturar se, numa estrutura de mercado duopolista como era a do açúcar 
em Portugal  e  condicionada pela  intervenção  a montante da  refinação por  via  da Política Agrícola 
Comum,  esta  exclusão  não  serve  de  instrumento  no  contexto  de  um  entendimento  colusório  com 
vista  à  facilitação  de  um  aumento  de  preços.  Vimos  já  que  no  caso  do  Cartel  do  Açúcar  foram 
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O  esmagamento  de  margens  volta  hoje  em  dia  a  ser  um  tema  importante 
devido  à  liberalização  das  indústrias  de  rede.400  A  opção  pela  liberalização 
mantendo  uma  estrutura  verticalmente  integrada  cria  um  risco  intrínseco  de  tais 
práticas ocorrerem. Simultaneamente, argumenta‐se com frequência que a sujeição 
de tais actividades a regulação sectorial deve operar como um limite à aplicação do 
direito  da  concorrência.  Já  nos  pronunciámos  noutro  local  sobre  os  modelos  de 
relacionamento  entre  autoridades  de  concorrência  e  reguladores  sectoriais,  bem 
como entre  aquelas  e  as  autoridades de  supervisão em sectores  como a banca,  os 
seguros e os mercados de valores mobiliários.401  
Como então defendemos, esta é uma matéria onde deve, sem dúvida existir 
estreita cooperação. No entanto, tal não deve levar a que seja postergada a missão 
de  garantir  o  respeito  pela  concorrência,  na  medida  em  que  tal  seja  possível  no 
quadro  regulatório  em  causa.  A  questão  prévia  continua,  por  isso,  a  ser:  até  que 
ponto  dispõe  uma  empresa  dominante  regulada  da  característica  liberdade  de 
actuação que a define como  tal. E,  se acaso a empresa dominante não está  tolhida 
pelas peias da regulação sectorial, ou se esta não prejudica a aplicação do normativo 
da  concorrência,  então  a  natureza  transversal  deste  último  regime  –  e  o  próprio 
princípio da  igualdade,  com o alcance neste caso de não permitir um regime mais 
laxista  apenas  porque  uma  empresa  é  regulada  ou  dispõe  de  um  estatuto  de 
concessionária – devem levar à sua aplicação. 
Pressuposto  desta  conclusão  é,  reiteramos,  que  exista  um  espaço  de 
responsabilização:  e  tal  só  sucederá  se  pudermos  concluir  que  a  empresa  agiu  de 
forma  abusiva  quando  tinha  margem  para  ter  actuado  em  conformidade  com  a 
responsabilidade  especial  que  sobre  ela  recai  ou  que,  estando  perante  um  leque 
                                                                                                                                                                     
praticados abusos por  algumas empresas que  tinham um carácter  instrumental  face  à  concertação 
existente entre as refinarias dos seis Estados‐membros iniciais. 
400 Esta não é uma preocupação “euro‐cêntrica”. Escrevendo do ponto de vista do Brasil, e com forte 
influência  da  doutrina  norte‐americana,  veja‐se  o  estudo  de  Andreia  Cristina  BAGATIN,  "Price 
Squeeze e os mercados recém‐liberalizados", Boletim de Ciências Económicas, vol. XLX, 2007, p. 3. 
401 Miguel MOURA E SILVA,  "Cooperation between NCAs and Sectoral Regulators",  in Abel Moreira 
MATEUS;  Teresa MOREIRA,  (orgs.)   Competition Law and Economics,  Alphen  aan den Rijn: Kluwer 
Law International, 2007, p. 359. 
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reduzido  de  possibilidades  de  actuação  devido  à  regulação  sectorial,  tinha  à  sua 
disposição uma conduta menos restritiva da concorrência. 
Quando  passamos  para  o  plano  comunitário,  a  questão  é  simplificada  num 
duplo  sentido.  Em  primeiro  lugar,  porque  a  regulação  que  acompanha  a 
liberalização  nos  sectores  de  rede  é,  com  escassas  excepções  de  países  que 
anteciparam  esse  movimento  –  caso  paradigmático  do  Reino  Unido  –  de  origem 
comunitária.  Significa  isto  geralmente  que,  em  obediência  ao  princípio  da 
subsidiariedade,  o  principal  instrumento  empregue  pelo  legislador  comunitário 
para  concretizar  princípios  de  enquadramento  regulatório  comuns  tem  sido 
largamente  a  directiva  e  só  em menor medida  o  regulamento  comunitário.  Assim 
sendo, a transposição de tais directivas pelo direito nacional fica condicionada pelos 
princípios  da  primazia  do  direito  comunitário,  do  efeito  directo  do  mesmo  bem 
como  pelas  obrigações  impostas  aos  Estados‐membros  e  todos  os  seus  órgãos, 
particularmente os judiciais, de cooperação no sentido da eficaz aplicação do direito 
comunitário,  incluindo  o  dever  de  interpretação  de  actos  nacionais  fundados 
naquele direito em conformidade com o mesmo. 
O  segundo  sentido  em  que  a  questão  da  articulação  entre  concorrência  e 
regulação é mais clara no plano comunitário tem apenas que ver com a hierarquia 
de normas,  rectius,  de  fontes daquele direito. É que o direito da  concorrência  tem 
assento  enquanto  parte  do  direito  originário  quanto  aos  artigos  81.º  e  82.º.  O 
mesmo não se passa apenas com o controlo de concentrações. E aquelas normas do 
Tratado só conhecem duas derrogações de igual nível hierárquico: o seu artigo 36.º, 
relativo  à  política  agrícola  comum,  e  o  artigo  86.º,  n.º  2,  na  medida  em  que  a 
aplicação das regras de concorrência seja susceptível de comprometer, de direito ou 
de  facto, a prossecução da missão  legalmente confiada a empresas encarregues da 
gestão  de  serviços  de  interesse  geral  ou  a  empresas  com  carácter  de  monopólio 
fiscal. 
A Comissão abordou em concreto o problema do esmagamento de margens 
na  sua  Comunicação  de  1998  sobre  a  aplicação  das  regras  de  concorrência  aos 
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acordos  de  acesso  no  sector  das  telecomunicações.  Nos  parágrafos  117  a  119,  o 
executivo  comunitário  configura  dois  possíveis  cenários  em que  pode  ocorrer  um 
abuso  por  esmagamento  de  margens  susceptível  de  induzir  a  exclusão  de  um 
concorrente.  O  primeiro  caso  será  o  de  as  operações  a  jusante  da  empresa 
dominante  não  poderem  ser  rentáveis  com o  preço  cobrado  a montante  aos  seus 
concorrentes  naquele mercado.  Este  cenário  poderá  levar  a  Comissão  a  obrigar  à 
apresentação de contas separadas e auditadas que permitam evitar a imputação de 
custos próprios da actividade a jusante à actividade prosseguida a nível grossista. Já 
a segunda hipótese reporta‐se a situações em que existe um preço pago pela divisão 
situada a jusante, mas em que a margem entre o preço cobrado aos concorrentes e o 
que é  imputado à  sua própria actividade a  jusante é  insuficiente para garantir um 
nível de lucros “normal” a um operador “razoavelmente eficiente”. 
A  praxis  comunitária  oferece‐nos  um  excelente  caso  para  avaliarmos  a 
concretização  destes  princípios,  tendo  igualmente  a  vantagem  de  se  integrar  no 
sector  das  telecomunicações,  infra‐estrutura  essencial  à  chamada  nova  economia. 
Referimo‐nos  ao  caso  Deutsche  Telekom.  A  Comissão  impôs  uma  coima  de  12,6 
milhões  de  euros  àquela  empresa  por  abuso  de  posição  dominante,  mediante  a 
imposição de preços não equitativos na acepção da al. a) do artigo 82.º. O objecto do 
processo dizia  respeito  à  relação entre  as  tarifas  cobradas por aquela empresa no 
mercado da prestação de serviços de acesso grossista ao lacete  local e as que eram 
por  ela  aplicadas  no  mercado  de  prestação  de  serviços  de  acesso  retalhista  a 
utilizadores finais. 
A  Deutsche  Telekom  ocupava  uma  clara  posição  dominante  no  período 
subsequente à liberalização dos serviços de telecomunicações no mercado do acesso 
grossista  ao  lacete  local.  Esta  última  expressão  designa  a  linha  telefónica  entre  a 
casa  do  utilizador  e  a  central  de  comutação.  Devido  aos  elevados  custos  de 
instalação  de  linhas  próprias,  a  Comissão  considerou  que  os  serviços  de  acesso 
grossista a que a Deutsche Telekom estava obrigada na sequência da  transposição 
de directivas  comunitárias para o ordenamento alemão não  tinham alternativa na 
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óptica  dos  seus  concorrentes  que  pretendessem  fornecer  serviços  de  acesso  à 
internet por rede de banda larga em linha telefónica (ADSL). 
De acordo com a Comissão, citando o caso Napier Brown e a sua Comunicação 
de 1998 sobre acordos de acesso, ocorrerá um esmagamento de margens: 
“(...) sempre que o total das tarifas mensais e das tarifas pagas uma única vez 
à  DT  pelo  acesso  grossistea  ao  lacete  local  obriga  os  operadores  da 
concorrência  a  cobrarem  aos  seus  clientes  tarifas mais  elevadas  do  que  as 
facturadas  pela  DR  aos  seus  próprios  clientes  por  serviços  idênticos.  Se  as 
tarifas  cobradas  pelos  serviços  de  acesso  grossista  ao  lacete  local  aos 
operadores  forem superiores às  tarifas cobradas pelos serviços de acesso a 
retalho  aos  utilizadores  finais,  os  operadores  da  concorrência  jamais 
conseguirão realizar lucros, mesmo que a sua eficiência iguale a da DT, já que, 
além  das  tarifas  de  acesso  grossista  ao  lacete  local,  têm  ainda  de  suportar 
custos  adicionais  associados  nomeadamente  aos  serviços  de  marketing, 
facturação, cobranças, etc.”. 
  Na  situação  em  apreço,  a  posição  da  Deutsche  Telekom  nos  mercados 
relevantes era de quase monopólio, detendo 100% do mercado de acesso grossista e 
registando ligeiras quebras na quota de mercado de serviços a retalho, descendo de 
99,7% em 1998 para 97% em 2001. 
  A decisão precisa ainda os critérios a seguir em matéria de determinação dos 
custos  relevantes,  numa  metodologia  em  dois  passos.  Assim,  determina‐se 
inicialmente a diferença entre as tarifas cobradas, respectivamente, aos utilizadores 
finais  e  aos  concorrentes.  Seguidamente  procede‐se  à  comparação  entre  essa 
margem  e  os  custos  específicos  do  operador  dominante  na  actividade  realizada 
junto dos clientes finais.402 Caso a margem obtida na primeira fase seja insuficiente 
                                                        
402 A escolha do método correcto de cálculo desse custo é controversa, razão pela qual a Comissão, 
tendo  optado  por  um  critério,  analisou  igualmente  outras  alternativas,  incluindo,  embora  não 
estivesse obrigada a fazê‐lo, a sugerida pela Deutsche Telekom. Ver Pietro CROCIONI, "Price Squeeze 
and Imputation Test ‐ Recent Developments", E.C.L.R., vol. 26, n.º 10, 2005, p. 558. 
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para  cobrir  os  custos  apurados  na  segunda,  ou mesmo  negativa,  deve  concluir‐se 
pela existência de uma prática de esmagamento de margens.  
  Inconformada com a decisão, a Deutsche Telekom recorreu para o Tribunal 
de Primeira Instância, o qual confirmou a decisão recorrida.403 Desta forma, temos a 
primeira  decisão  judicial  comunitária  a  clarificar  a  natureza  abusiva  do 
esmagamento de margens.404 O acórdão vem, por ora e aguardando a decisão final 
do Tribunal de Justiça, confirmar vários aspectos substantivos, o mais relevante dos 
quais  se  prende  com  a  relação  entre  a  intervenção  dos  reguladores  sectoriais  e  o 
âmbito de aplicação das regras de concorrência. 
  Antes de avaliar a solução quanto a esse último elemento, vejamos alguns dos 
principais  esclarecimentos  decorrentes  do  acórdão.  São  eles,  primeiro  a 
desnecessidade,  num caso de  esmagamento de margens,  de  comprovar o  carácter 
excessivo dos preços praticados junto dos consumidores finais (considerando 167). 
405 O Tribunal recentra a definição do carácter não equitativo dos preços em causa 
no  tipo  de  infracção:  o  esmagamento  de  margens.  Ora,  é  a  esse  nível  que  se 
determina  esse  carácter  não  equitativo,  sendo  irrelevantes  os  preços  junto  dos 
consumidores: o dano para estes advém da falta de possibilidades de concorrência 
efectiva resultante da privação dos concorrentes de uma margem que lhes permita 
permanecer no mercado.406 
  O segundo aspecto é o reconhecimento do papel do critério do concorrente 
igualmente eficiente enquanto parâmetro desta categoria de abuso: 
                                                        
403  Acórdão  do  Tribunal  de  Primeira  Instância  (Quinta  Secção  Alargada)  de  10.4.2008,  Proc.  T‐
271/03, Deustche Telekom AG c. Comissão, Colect. 2008, p. II ___. A Deutsche Telekom recorreu deste 
acórdão para o Tribunal de Justiça, Proc. C‐280/07 P. 
404 O Tribunal de Primeira Instância já tinha ensaiado uma definição de esmagamento de margens. No 
entanto,  tratando‐se  de  um  processo  relativo  ao  arquivamento  de  uma  queixa  pela  Comissão,  o 
acórdão não se pronuncia sobre as condições em que tais preços podem ser considerados abusivos. 
Acórdão do Tribunal de  Justiça  (Quinta Secção) de 30.11.2000, Proc. T‐5/97,  Industrie des poudres 
sphériques SA c. Comissão, Colect. 2000, p. II 3755. 
405 Neste sentido ver Jonathan FAULL; Ali NIKPAY, (orgs.) The EC Law of Competition, 2.ª ed., Oxford: 
Oxford Univ. Press, 2007, a p. 380. 
406  MOTTA;  DE  STREEL,  "Excessive  Pricing  and  Price  Squeeze  under  EU  Law".  Estes  autores 
estabelecem  uma  ligação  entre  a  prática  de  preços  excessivos  e  o  esmagamento  de  margens,  na 
medida em que ambos são casos de imposição de preços não equitativos por excesso. 
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“192.    Cumpre acrescentar que qualquer outra abordagem poderia violar o 
princípio geral de segurança jurídica. Com efeito, se a legalidade das práticas 
tarifárias de uma empresa dominante dependesse da situação específica das 
empresas  concorrentes,  designadamente  da  estrutura  dos  custos  das 
mesmas,  que  são  dados  que  não  são  normalmente  do  conhecimento  da 
empresa dominante, esta última não poderia apreciar a  legalidade dos seus 
próprios comportamentos”. 
Não  está,  pois,  em  causa  qualquer  tentativa  de  impor  uma  obrigação  de 
discriminação  positiva  face  aos  concorrentes  e  sim  de  pôr  termo  aos  obstáculos 
artificialmente criados pela empresa dominante a que estes possam concorrer pelo 
mérito pela preferência dos consumidores finais.407 
A magna questão deste acórdão permanece, todavia, o problema da margem 
de actuação de uma empresa dominante sujeita a regulação sectorial. A posição do 
Tribunal  de  Primeira  Instância  vem,  julgamos,  ao  encontro  do  que  atrás 
defendemos.  In casu,  a  intervenção do regulador alemão  traduzia‐se na aprovação 
de  preços máximos  para  as  tarifas  grossistas,  já  que  as  tarifas  de ADSL  junto  dos 
consumidores  finais  não  eram  reguladas.  Sendo  o  preço  em  causa  apenas  um 
máximo,  a Deutsche Telekom era  livre de diminuir o preço  cobrado pelo  acesso a 
nível grossista, criando assim condições para evitar o esmagamento de margens dos 
seus concorrentes; por isso, ela dispunha de uma margem suficiente de liberdade de 
comportamento  que  lhe  permitia  respeitar  as  obrigações  inerentes  à  sua 
responsabilidade especial sem com isso colidir com qualquer imposição regulatória. 
O  facto  de  o  regulador  alemão  não  ter  examinado  a  compatibilidade  das 
tarifas com as regras de concorrência ou de o ter feito de modo errado (como parece 
resultar da referência à viabilidade dos concorrentes, desde que estes procedessem 
                                                        
407 Igualmente cautelosas são as advertências feitas neste sentido em FAULL; NIKPAY, (orgs.) The EC 
Law of Competition, a p. 381. O facto de um concorrente se sentir prejudicado pode ser atribuído ao 
facto de ele ser menos eficiente do que a empresa dominante. Nesse caso a sua eventual exclusão é 
fruto  da  sua  ineficiência  e  não  de  um  comportamento  que  não  corresponda  a  concorrência  pelo 
mérito; e concorrer reduzindo os respectivos custos corresponde ao sentido desejado de prossecução 
da eficiência económica. 
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a  uma  subsidiação  cruzada)  foi  considerado  irrelevante,  pois  tal  decisão  nunca 
poderia  prevalecer  contra  o  efeito  directo  das  proibições  do  Tratado  nem  ser 
oponível à Comissão enquanto guardiã dos Tratados. 
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Capítulo 6 
Idem. O entrave à concorrência pelo exercício abusivo da 
recusa em contratar 
 
1. Enquadramento do tema 
 
Como teremos ocasião de demonstrar no Capítulo 9, uma das características 
comuns a diversos mercados que  integram a chamada Nova Economia consiste na 
tendência para o estabelecimento de normas ou standards tecnológicos. O controlo 
dessas normas constitui um meio adequado a entravar o acesso ao mercado e, por 
conseguinte,  a  criar ou  reforçar o poder de mercado das  empresas  instaladas. Daí 
que  se  compreenda  a  preocupação  dogmática  de  construir  instrumentos  de 
aplicação das regras de concorrência a tais situações. 
Não deixa de constituir uma ironia que a principal via de  intervenção passe 
pelo  recurso  a  uma  teoria  desenvolvida  no  início  do  século  XX,  devido  aos 
problemas colocados por sectores de rede nascidos da revolução  industrial. Se um 
dos activos essenciais à concorrência num determinado mercado (seja ao acesso ao 
mesmo  ou  à  continuação  da  presença  em  condições  economicamente  viáveis)  é 
controlado  por  uma  ou  mais  empresas,  devem  estas  últimas  estar  sujeitas  à 
obrigação de conceder acesso a terceiros, mesmo que estes concorram com aquelas 
num mercado  vizinho?  E,  em  caso  de  resposta  afirmativa,  quais  as  condições  que 
podem ser  exigidas para  a  concessão desse  acesso? Estas  são  algumas das muitas 
questões suscitadas pela aplicação das regras de concorrência por forma a criar um 
dever de dar acesso a activos que são essenciais do ponto de vista de um mercado 
conexo.  
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Em  termos  da  dogmática  jus‐concorrencial,  os  casos  que  envolvem  o 
problema da  recusa  em  contratar,  por  uma empresa  integrada  verticalmente,  seja 
para venda de uma matéria‐prima, para conceder uma licença relativa a um direito 
de propriedade  intelectual que pode  impedir a concorrência num mercado conexo 
ou  o  acesso  a  uma  infra‐estruturas  essencial,  todos  estas  situações  podem  ser 
analisadas  no  âmbito  de  cada  uma  das  três  grandes  categorias  de  regras  de 
concorrência.  
Em primeiro  lugar,  quando  a  criação do  activo  resulta de  um acordo  entre 
diversas  empresas  (não  sujeitas  a  um  controlo  comum),  como  sucede  com  certas 
empresas comuns ou  joint ventures, o problema do acesso envolve uma análise em 
dois planos: o da constituição da  joint venture (nomeadamente, se as empresas que 
nela participam não poderiam ter desenvolvido o referido activo em concorrência); 
e o do seu funcionamento (o acesso ao activo é limitado aos membros do acordo ou 
é aberto a terceiros; neste último caso devem ser analisadas as condições em que é 
concedido esse acesso).408 Neste âmbito a preocupação central é com a manutenção 
da concorrência no mercado em causa no âmbito do artigo 81.º do Tratado de Roma. 
O  segundo acervo de  regras,  as normas  sobre  abuso de posição dominante 
(União Europeia) ou sobre o delitos de monopolização e tentativa de monopolização 
(Estados Unidos), diz respeito ao controlo por uma ou mais empresas que detenham 
uma posição dominante num determinado mercado e que a explorem abusivamente. 
Neste caso, a recusa de acesso ou a imposição de condições não equitativas podem 
configurar  uma  violação  daquelas  regras.  O  potencial  efeito  anticoncorrencial 
decorre aqui da existência de a empresa dominante estar verticalmente integrada e 
de  usar  o  poder  no mercado  principal  para  diminuir  o  grau  de  concorrência  que 
enfrenta no mercado secundário. Daí que esta matéria se enquadre na categoria que 
designámos de abuso por conexão de mercados. 
                                                        
408 Veja‐se o exaustivo estudo de MORAIS, Empresas comuns Joint Ventures no direito comunitário 
da concorrência. 
  307
Aqui encontramos outro tipo de considerações, inerentes à tradição jurídica 
de  cada  sistema.  Assim,  na  União  Europeia  o  objectivo  central  das  normas  sobre 
abuso  de  posição  dominante  é  regular  o  comportamento  destas  empresas, 
obrigando‐as  a  comportarem‐se  como  se  estivessem  sujeitas  a  uma  concorrência 
eficaz. Já nos Estados Unidos, o escopo da disciplina dos delitos de monopolização e 
tentativa de monopolização prende‐se  com a  prevenção e  repressão deste  tipo de 
estruturas, condenando a aquisição de um monopólio (ou práticas tendentes a essa 
obtenção) quando as mesmas sejam de considerar ilícitas. 
Por  último,  o  problema  surge  igualmente  no  quadro  do  controlo  das 
operações de concentração de empresas. No entanto, aqui a atenção é centrada no 
impacto estrutural da concentração. Uma categoria de medidas correctivas pode ser, 
precisamente,  a  imposição da obrigação de  acesso  a  terceiros  relativamente  a  um 
determinado activo considerado importante na perspectiva da concorrência efectiva 
após a consumação da concentração. 
  Importa  ainda  referir  que  os  deveres  de  acesso  e  os  limites  às  condições 
exigíveis  para  a  concessão  desse  acesso  podem  ser  sujeitas  a  regras  sectoriais, 
tipicamente  analisadas  no  quadro  da  regulação  de  sectores  recentemente 
liberalizados, como as telecomunicações, energia e transporte ferroviário. 
  Perante um tão vasto acervo de regras aplicáveis, iremos concentrar a nossa 
atenção na aplicação das  regras  sobre abuso de poder de mercado,  contexto onde 
surgiu a controversa teoria das essential facilities ou infra‐estruturas essenciais.409 
  Colocando‐nos agora no plano das regras de concorrência que se  impõem à 
conduta das empresas que dispõem ou pretendem adquirir um poder de mercado 
significativo, importa precisar que a teoria das infra‐estruturas essenciais constitui 
                                                        
409  Para  uma  síntese  breve  das  questões  suscitadas  neste  domínio,  ver  Maria  Manuel  Leitão 
MARQUES;  Jorge  ALMEIDA,  "Entre  a  propriedade  e  o  acesso:  a  questão  das  infra‐estruturas 
essenciais",  in  António  Goucha  SOARES;  Maria  Manuel  Leitão  MARQUES,  (orgs.)    Concorrência. 
Estudos,  Coimbra:  Almedina,  2006,  p.  45.  Ver  ainda Maria  Manuel  Leitão MARQUES, Um  Curso  de 
Direito da Concorrência, Vol. 3, Coimbra: Coimbra Editora, 2002, a p. 73. 
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um  subconjunto  de  uma  figura  mais  ampla  de  infracção  jus‐concorrencial:  o  da 
recusa em contratar.410 
  No  presente  capítulo  iremos  sistematizar,  na  secção  2,  a  jurisprudência 
comunitária  que  extrai  da  responsabilidade  especial  da  empresa  em  posição 
dominante  um  dever  de  contratar  e  quais  as  circunstâncias  que  dão  origem  a  tal 
obrigação,  concluindo,  provisoriamente,  no  acórdão  Magill  de  1995.  A  secção  3 
veremos  a  suposta  génese  da  teoria  das  infra‐estruturas  essenciais,  rectius,  da 
existência  de  um dever  de  conceder  acesso  a  tais  activos,  no  direito antitrust  dos 
Estados Unidos. Quedar‐nos‐emos pelo acórdão do Supremo Tribunal de Justiça no 
caso Aspen Skiing,  de 1985,  talvez o ponto alto da densificação de  tais deveres  no 
âmbito do artigo 2.º do Sherman Act. Reencontraremos então, na secção 4, o direito 
comunitário  da  concorrência  e  a  oscilante  jurisprudência  que  se  lhe  segue,  até  ao 
presente.  A  secção  5  é  dedica  à  consagração  expressa  da  recusa  de  acesso  a  uma 
infra‐estrutura  essencial  na  lei  portuguesa,  em 2003.  Retomamos,  na  secção  6,  os 
desenvolvimentos  sofridos  pelo  dever  de  contratar  e  pela  teoria  das  essential 
facilities  ao  longo  das  duas  últimas  décadas  nos  Estados  Unidos,  com  particular 
relevo para o acórdão Trinko do Supremo Tribunal de Justiça, proferido em 2004, e 
posteriores concretizações.  
 
2. Da  génese  do  dever  de  contratar  no  direito  comunitário  ao  acórdão 
Magill 
 
  De acordo com a alínea b) do artigo 82.º, um dos exemplos de abuso consiste 
em  “limitar  a  produção,  a  distribuição  ou  o  desenvolvimento  técnico  em  prejuízo 
dos consumidores”. Ora, mediante a recusa de venda ou de prestação de um serviço, 
uma empresa em posição dominante pode limitar a produção, seja de forma directa, 
                                                        
410  Neste  sentido,  ver  Antonio  CAPOBIANCO,  "The  essential  facility  doctrine:  similarities  and 
differences between the American and European approaches", E.L.Rev., vol. 26, n.º 6, 2001, p. 548, a p. 
557; WHISH, Competition Law, a p. 612. 
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recusando o acesso dos  clientes ao bem em causa  seja  indirectamente mediante a 
recusa  de  fornecimento  a  uma  empresa  que  com  ela  concorra  a  jusante  ou  a 
montante, dessa forma levando à sua exclusão. 
O principal acórdão do Tribunal de  Justiça que serve de apoio à construção 
de um dever de conceder acesso a  infra‐estruturas essenciais é o caso Commercial 
Solvents.411 Em causa estava uma decisão da Comissão que condenou uma empresa  
por abuso de posição dominante numa situação envolvendo dois mercados conexos, 
estando um situado a montante do outro.412  
O aminobutanol é um produto obtido a partir do nitropropano, um dos três 
produtos  obtidos  pela  nitração  da  parafina,  podendo  ser  utilizado  como 
emulsionante  no  fabrico  de  tintas  ou  diluentes  e  como  um  composto  químico 
(etambutol) para especialidades farmacêuticas para o tratamento da tuberculose. 
A Commercial Solvents (CSC) detinha o monopólio mundial da produção de 
derivados da nitração da parafina, incluindo, pois, o nitropropano e o aminobutanol. 
Essa  posição  tinha  por  base  a  existência  de  elevados  obstáculos  à  entrada, 
resultantes  da  importância  dos  custos  em  matéria  de  investigação  e 
desenvolvimento (apesar de as patentes de base terem já expirado), o elevado custo 
das instalações e a dificuldade em escoar os restantes subprodutos. A produção de 
aminobutanol a partir do nitropropano não parecia oferecer dificuldades técnicas ou 
económicas de maior, existindo uma tendência dos agentes económicos para obter o 
produto transformado junto da CSC. A actividade da CSC traduzia‐se na exportação 
por intermediários independentes e através de subsidiárias. Aquela empresa vendia 
no  mercado  italiano  através  do  Istituto  Chemioterapico  Italiano  (ICI),  que  era 
controlada pela CSC. 
A Comissão identificou cinco produtores, dos quais três foram considerados 
“importantes”.  Entre  estes  estavam  a multinacional  American  Cyanamid,  a  ICI  e  a 
                                                        
411 Acórdão do Tribunal de Justiça de 6.3.1974, Procs. Apensos 6 e 7/73, ICI e Commercial Solvents c. 
Comissão, Colect. 1974, p. 119. 
412 Decisão da Comissão Europeia, de 14.12.1972, Zoja/CSC ­ ICI (Commercial Solvents), J.O. L 299, de 
31.12.1972, p. 51. 
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Zoja.  Para  esta  última,  as  vendas  de  etambutol  representavam  uma  parte 
“extremamente elevada" do seu volume de negócios. 
A Zoja era abastecida em aminobutanol pelo ICI com base num contrato. Em 
1968‐69,  o  ICI  negociou  uma  fusão  com  a  Zoja,  que  acabou  por  não  se  realizar 
devido  ao  fracasso  das  negociações.  Uma  vez  que  a  Zoja  conseguia  obter 
aminobutanol  recorrendo  a  outras  fontes  que  o  vendiam  a  preços  inferiores  aos 
praticados pela ICI, negociou a rescisão do contrato de fornecimento. Pouco tempo 
depois  deixou  de  haver  aminobutanol  disponível  no  mercado  comum,  o  mesmo 
sucedendo  em  países  terceiros.  A  CSC  teria  cessado  os  seus  fornecimentos  e  os 
comerciantes  eram  proibidos  de  vender  para  exportação  ou  para  utilizações 
farmacêuticas.  Em  1970,  o  ICI  chega  mesmo  a  adquirir  um  importante  lote  de 
nitropropano a um  fabricante de  etambutol  que  revendeu depois  a  fabricantes de 
tintas como emulsionante (no primeiro trimestre de 1971 ‐ até Abril). A um pedido 
da  Zoja  no  final  de  1970  o  ICI  respondeu  que  a  CSC  a  tinha  informado  que  não 
dispunha de mais aminobutanol para venda. Igual resposta foi dada em Outubro de 
1971. 
A Comissão adoptou uma decisão que condenava o ICI e a CSC por abuso de 
posição  dominante,  obrigando  estas  empresas  a  fornecer  a  Zoja  e  aplicando  uma 
coima de 200 000 unidades de conta 
Neste caso, a Comissão definiu dois mercados: um, o mercado principal, era 
constituído  pela  matéria‐prima  e  o  outro,  o  mercado  secundário,  pelo  produto 
derivado.  A  Commercial  Solvents  foi  condenada  por  ter  abusado  da  sua  posição 
dominante  no mercado  da matéria‐prima  ao  recusar‐se  a  fornecê‐la  a  um  cliente 
habitual que concorria consigo no mercado derivado, a Zoja. Segundo o Tribunal, 
“22. (...) é possível fazer uma distinção entre o mercado das matérias‐primas 
necessárias  ao  fabrico  de  um produto  e  o mercado no qual  esse  produto  é 
vendido. 
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O abuso de posição dominante no mercado das matérias‐primas pode, assim, 
ter  repercussões  restritivas  da  concorrência  no  mercado  dos  produtos 
derivados, que devem ser tidas em consideração na apreciação dos efeitos da 
infracção, mesmo que o mercado dos derivados não  constitua um mercado 
próprio”. 
  Em sua defesa, a CSC alegou que a prática em questão constituía, afinal, uma 
entrada  no  mercado  das  especialidades  de  etambutol  através  do  ICI.  Este  último 
tinha iniciado o desenvolvimento desses produtos para uso farmacêutico em 1968 e, 
após obter as autorizações necessárias, começou a respectiva produção em 1970. A 
recusa  seria,  por  isso,  justificada  pela  facilitação  da  sua  entrada  no  mercado 
secundário.  
  O  Tribunal  de  Justiça  não  aceitou  que  tal  alteração  dos  padrões  de 
fornecimento  pudesse  ser  legitimada  pela  entrada  em  concorrência  com  o  seu 
antigo  cliente,  assim  firmando  um  dos  princípios  fundamentais  da  jurisprudência 
comunitária sobre abuso de posição dominante: 
“25.  Todavia,  dispondo  uma  empresa  de  uma  posição  dominante  quanto  à 
produção  de  matérias‐primas  e,  por  esse  facto,  estando  em  condições  de 
controlar o abastecimento dos fabricantes de produtos derivados, não pode, 
apenas por ter decidido iniciar ela mesma a produção de tais derivados (em 
concorrência  com os  seus  anteriores  clientes),  adoptar  um  comportamento 
susceptível de eliminar a concorrência, o que, no caso subjudice, corresponde 
a eliminar um dos principais produtores de etambutol no mercado comum. 
Sendo tal comportamento contrário aos objectivos enunciados na alínea f) do 
artigo 3º do Tratado e detalhadamente desenvolvidos nos artigos 85º e 86º, 
conclui‐se  que  o  detentor  de  uma  posição  dominante  no  mercado  das 
matérias‐primas que com o fim de as reservar para a sua própria produção 
de derivados, recusa o seu fornecimento a um cliente que também é produtor 
desses  derivados,  com  o  risco  de  eliminar  qualquer  concorrência  da  parte 
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desse cliente, explora a sua posição dominante de forma abusiva, na acepção 
do artigo 86º”. 
  Podemos  aqui  encontrar  uma  evocação  do  conceito  de  abuso  que  tinha 
recentemente sido consagrado no acórdão Continental Can.413 Sendo a conduta apta 
a  ter  um  impacto  substancial  na  estrutura  concorrencial  ao  eliminar  um  dos 
principais  concorrentes  remanescentes,  a  empresa dominante  violava o  seu dever 
de assegurar que, pelos seus actos, não diminuía as possibilidades ainda existentes 
de  uma  concorrência  efectiva.  Se  quisermos,  é  o  resultado  que  assume  papel 
decisivo na censurabilidade da conduta: a supressão do único produtor comunitário 
de etambutol.414  
Por  esta  altura  do  desenvolvimento  da  jurisprudência  comunitária,  o 
Tribunal  ainda  não  tinha  desenvolvido  suficientemente  a  noção  de  justificação 
objectiva  ou  a  referência  à  defesa  de  interesses  comerciais  legítimos.  Isso  não 
impede  que  se  encontre  já  implícito  um  juízo  de  proporcionalidade:  como  a 
Comissão tinha apurado, as necessidades da Zoja correspondiam a cerca de 5 a 6% 
da produção de nitropropano da CSC. Apesar de o Tribunal de Justiça não o afirmar, 
fica patente que a censura não  incide na decisão de a CSC entrar em concorrência 
com a Zoja, por intermédio do ICI; o desvalor jus‐concorrencial da sua conduta passa 
pela eliminação de qualquer possibilidade de concorrência pelo mérito no mercado 
subordinado.415 
                                                        
413  Acórdão  do  Tribunal  de  Justiça  de  21.2.1973,  Proc.  6/72,  Europemballage  Corporation  e 
Continental Can Company Inc. c. Comissão das Comunidades Europeias, Colect. 1973, p. 109. 
414 Já o Advogado‐Geral Warner sustentou, nas suas conclusões, que o problema era essencialmente 
uma questão de discriminação, na medida em que a CSC forneceu dextroaminobutatol à filial italiana 
da American Cyanamid. Em seu entender, a recusa poderia ser justificada se a própria matéria‐prima 
tivesse  sido  desenvolvida  graças  ao  esforço  de  investigação  da  empresa  dominante,  caso  em  que 
admitiria  a  plena  maximização  dos  lucros,  mesmo  através  da  recusa  de  venda  a  concorrentes. 
Julgamos  que  se  trata  de  uma  posição  excessiva,  na  medida  em  que  tal  recusa  criaria  dois 
monopólios: um ao nível da matéria‐prima e outro a  jusante quanto ao produto derivado,  isto sem 
que o Advogado‐Geral Warner invoque qualquer inovação neste último, bastando‐se com o facto de o 
mesmo ser qualificado como “de valor acrescentado”. 
415 Sublinhe‐se que a matéria de facto apurada no acórdão é insuficiente para afastar a possibilidade 
de ainda assim existir concorrência no mercado das especialidades farmacêuticas em causa. Tal não é 
importante para os presentes efeitos que são extrair do acórdão os corolários do artigo 82.º quanto 
às recusas de venda. 
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O conceito de eliminação da concorrência – o resultado que é contrário aos 
fins do artigo 82.º, sobretudo quando conjugado com a al. g) do n.º 1 do artigo 3º do 
Tratado de Roma – explica a diferente postura assumida mais tarde no acórdão BP, 
em  que  o  Tribunal  admite  a  licitude  de  uma  recusa  de  fornecimento  a  um  antigo 
cliente com fundamento na prioridade atribuída aos clientes habituais durante um 
período de escassez de combustíveis.416 
Mas  antes  ainda  de  ser  proferido  o  acórdão  BP,  já  o  Tribunal  tivera 
oportunidade de decidir mais um caso de abuso por recusa de venda, desta  feita a 
um cliente habitual e de monta no mercado geográfico em que actuava.  
A United Brands  era  acusada  de  ter  abusado  da  sua  posição  dominante  ao 
recusar‐se a continuar a abastecer a Olesen, o principal amadurecedor‐distribuidor 
dinamarquês  de  bananas  Chiquita,  na  sequência  de  este  ter  iniciado  a 
comercialização e promoção de bananas provenientes de outro produtor 
Não deixa de ser notável que nem a Comissão nem o Tribunal ou o Advogado‐
Geral  se  refiram  ao  acórdão  Commercial  Solvents.  Julgamos  que  existe  uma 
explicação  lógica para tal omissão. No acórdão de 1974, a empresa que recusara a 
venda não o fizera numa relação puramente vertical: o objecto da sua recusa era a 
eliminação  de  um  concorrente  no  mercado  a  jusante  onde  aquela  se  encontrava 
agora  activa.  Já  o  caso United Brands  assume  contornos  diferentes.  Estamos  aqui 
perante  uma  mesma  prática  que  constitui,  simultaneamente,  um  abuso  de 
exploração – pois visa a imposição de condições discriminatórias aos seus clientes, 
consoante estes promovam ou não produtos de outros concorrentes – e também um 
abuso  de  exclusão,  pois  a  finalidade  última  da  recusa  é  disciplinar  não  apenas  a 
Olesen mas também todos os outros distribuidores, levando‐os a confrontar‐se com 
uma escolha entre continuar nas boas graças da United Brands e manter o acesso a 
um produto que, pela reputação da marca Chiquita, era indispensável disponibilizar 
                                                        
416  BP c. Comissão. Neste caso o Tribunal valorou também as medidas tomadas pelo Estado holandês 
no  sentido  de  assegurar  um  abastecimento  mínimo  às  redes  de  distribuição  não  integradas 
verticalmente  em  empresas  petrolíferas.  A  recusa  era  insusceptível  de  eliminar  a  concorrência  da 
denunciante  e,  menos,  ainda  a  concorrência  no mercado  da  venda  a  retalho  de  combustíveis  nos 
Países Baixos. 
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à  respectiva  clientela,  ou  antagonizar  aquela  empresa,  promovendo  produtos 
concorrentes  e  arriscando  perdas  avultadas.417  Ao  recusar  a  venda  à  Olesen,  a 
United Brands punha em causa a  entrada ou  expansão de outros  concorrentes no 
mercado das bananas, aí residindo o abuso de exclusão. 
O  Tribunal  formulou  os  princípios  aplicáveis  para  o  enquadramento  da 
conduta em causa ao artigo 82.º em termos que deixam clara a maior intensidade do 
dever da empresa dominante quanto à cessação de fornecimentos a um distribuidor 
habitual:  
182.  (...)  deve  começar  por  referir‐se  que  uma  empresa  que  goza  de  uma 
posição  dominante  na  comercialização  de  um  produto  –  que  beneficia  do 
prestígio  de  uma  marca  conhecida  e  apreciada  pelos  consumidores  –  não 
pode cessar os seus fornecimentos a um cliente antigo e respeitador dos usos 
comerciais caso as encomendas desse cliente não tenham qualquer carácter 
anormal. 
183.  Semelhante  comportamento  é  contrário  aos  objectivos  enunciados  na 
alínea f) do artigo 3.º do Tratado, explicitados no artigo 86.º, especificamente 
nas alíneas b) e c), dado que a recusa de venda limita a oferta no mercado, em 
prejuízo  dos  consumidores,  e  traduz‐se  numa  discriminação  que  poderá 
conduzir à eliminação de um parceiro comercial do mercado em causa. 
 
  Expresso  deste  modo  o  dever  de  não  interromper  uma  relação  comercial 
duradoura com um cliente que não pôs em causa os usos comerciais subjacentes a 
tal  colaboração,  o  Tribunal  reconhece,  como  resulta  a  contrario  do  considerando 
182,  que  é  preciso  verificar  se  à  United  Brands  assistia  alguma  causa  válida  que 
pudesse  justificar  tal  quebra  de  fornecimentos.  E  aqui,  o  simples  facto  de  o  seu 
                                                        
417 Ao deixar de fornecer bananas Chiquita, a Olesen perdeu imediatamente o seu maior cliente, que 
garantia o escoamento de metade das bananas por ela comercializadas. A Olesen acabou por chegar a 
acordo  com a United Brands  cerca de um ano e meio após o  início da  recusa de venda e  retirou a 
denúncia entretanto apresentada à Comissão. 
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distribuidor  se  ter  tornado  igualmente  distribuidor  exclusivo  de  um  concorrente 
não constituía fundamento suficiente para tal denúncia da relação.418 
  Como vimos no Capítulo 1, é nesse ponto que o Tribunal admite a defesa dos 
interesses  comerciais  de  uma  empresa  dominante,  desde  que  o  objectivo  dos 
comportamentos alegadamente defensivos não consistam no reforço e abuso dessa 
posição  (o mesmo  é  dizer,  prossigam  interesses  legítimos  face  aos  fins  do  artigo 
82.º),  e  o  meio  escolhido  para  responder  “seja  proporcional  à  ameaça,  tendo  em 
conta o poder económico respectivo das empresas em causa” (considerando 190), o 
que não sucedera neste caso. E não apenas devido à desproporção relativa face ao 
cliente em causa como sobretudo pelo efeito anti‐concorrencial dessa sanção: 
“192.  Com  efeito,  a  UBC  não  podia  ignorar  que,  ao  actuar  desse  modo, 
dissuadiria  os  seus  outros  amadurecedores‐distribuidores  de  apoiarem  as 
campanhas publicitárias de marcas concorrentes e que o efeito dissuasor da 
sanção  imposta a um deles  reforçaria ainda mais a  sua posição de  força no 
mercado em causa. 
193.  Esse  comportamento  traduz‐se,  portanto,  numa  séria  interferência  na 
independência de pequenas e médias empresas que têm relações comerciais 
com  a  empresa  em  posição  dominante,  independência  essa  que  implica  o 
direito de dar preferência a produtos concorrentes. 
194. No presente caso, a adopção desse comportamento tinha como objectivo 
uma  séria  alteração  da  concorrência  no  mercado  das  bananas  em  causa, 
permitindo  que  se  mantivessem  no  comércio  apenas  as  empresas 
dependentes da empresa em posição dominante”. 
  Mais próximo do acórdão Commercial Solvents  é o processo Hugin,  no qual o 
Tribunal de Justiça não chegou a pronunciar‐se sobre o mérito por ter concluído que 
                                                        
418 O Tribunal valoriza também o facto de a Olesen distribuir bananas desse concorrente desde 1969 
até 1973, sem que tal tenha suscitado objecções por parte da United Brands. Julgamos que se trata de 
um  argumento  superabundante  e  que,  ainda  que  tal  conhecimento  só  tivesse  existido  à  data  de 
cessação dos fornecimentos, isso não justificaria um corte de abastecimentos. 
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a prática em causa não era susceptível de afectar o comércio intra‐comunitário, não 
se verificando, pois, o requisito de competência indispensável à aplicação do artigo 
82.º.  Encontramos,  não  obstante,  a  qualificação  pela  Comissão  como  abusiva  da 
recusa de fornecimento de peças sobresselentes a um antigo distribuidor, que agora 
se dedica à reparação de máquinas daquela marca e à comercialização de máquinas 
em segunda mão,  sendo que a recusa se deve ao  facto de Hugin querer reservar a 
actividade de manutenção das suas máquinas para a sua filial britânica.  
  Só mais de uma década depois do acórdão Commercial Solvents é que se regista 
um  desenvolvimento  da  jurisprudência  relativa  à  recusa  de  venda  em  mercados 
conexos. Desta feita, por sinal, a controvérsia surge no âmbito de um litígio discutido 
perante um tribunal nacional, o qual submete ao Tribunal de Justiça duas questões 
prejudiciais (ao abrigo do actual artigo 234.º).  
  Uma  empresa  luxemburguesa,  a  CBEM,  desenvolvia  a  actividade  dita  de 
“televendas”. Os anúncios que ela elaborava difundiam um número telefónico para 
prestar  informações aos  telespectadores ou,  sobretudo, para angariar  clientes. Em 
1982, a CBEM organizou uma primeira acção de televendas na cadeia televisiva RTL, 
dirigida  ao  público  do  Benelux.  Tratando‐se  de  uma  actividade  de  marketing  à 
distância, o valor acrescentado não advinha da elaboração dos anúncios e sim dos 
serviços  de  vendas  associados.  Após  ter  concluído  com  a  entidade  que  geria  os 
espaço publicitários da RTL, a IPB, um acordo exclusivo válido por um ano, em que 
era usado o seu número de telefone, a CBEM vê‐se confrontada com uma alteração 
da política da IPB. Esta preveniu os anunciantes que, com efeitos a partir de Abril de 
1984, ela deixaria de aceitar anúncios de televendas a menos que o número para os 
clientes residentes na Bélgica fosse o da própria IPB. 
  Privada da possibilidade de usar  a sua  força de vendas por  telefone, a CBEM 
interpôs uma acção declarativa visando a condenação da IPB por abuso de posição 
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dominante.419 
  A  primeira  questão  respeitava  à  noção  de  posição  dominante  e  assume 
especial  relevância  devido  à  estreita  conexão  entre  este  conceito  e  o  abuso  dessa 
posição.  A  RTL,  pela  CLT,  proprietária  daquela  e  da  IPB,  ocupava  à  época  uma 
posição particular no mercado da publicidade televisiva destinada ao público belga 
francófono, sendo a única estação a emitir publicidade visando esses destinatários. 
Tal  resultava  de  a  televisão  estatal  não  estar  autorizada  a  fazer  publicidade  e  do 
facto de  as  restantes  estações  francófonas  cujas  emissões podiam ser  captadas na 
Bélgica  não  visarem  aquele  público  uma  vez  que  eram  emitidas  noutros  Estados‐
membros  (a  França,  sobretudo).  O  juiz  nacional  conclui  que  a  CLT  dispõe  de  um 
monopólio legal na emissão de publicidade. 
  Após o Tribunal de  Justiça esclarecer que o  facto de a posição dominante  ter 
causas  externas,  como  a  concessão  de  direitos  exclusivos  ou  restrições  legais  ou 
regulamentares  de  acesso  à  actividade  não  punha  em  causa  a  sujeição  dessa 
empresa ao artigo 82.º, passou então à qualificação desta recusa em contratar sob 
uma condição susceptível de excluir a concorrência no mercado das televendas à luz 
daquela disposição. 
  O acórdão adapta o princípio enunciado no caso Commercial Solvents,  apesar 
de não estar aqui em causa o fornecimento de uma matéria‐prima e sim a imposição 
de  uma  condição  aos  anunciantes  que  eliminava  qualquer  concorrência  na 
realização  de  televendas  aos  serviços  da  própria  IPB.  A  posição  da  CLT  é  aqui 
equiparada à da Commercial Solvents: ela controla um serviço indispensável para as 
actividades  de  outra  empresa  num  mercado  distinto;  ou  seja,  usa  a  posição 
dominante no particular no mercado da publicidade televisiva destinada ao público 
belga francófono para reservar para si a actividade de televendas – uma actividade 
distinta  e  que,  contrariamente  à  primeira,  não  se  encontra  vedada  por  qualquer 
exclusivo legal. Só não seria assim se existisse uma justificação objectiva fundada na 
                                                        
419 Para um comentário a este acórdão, ver Josephine SHAW, "Dominant Positions and Neighbouring 
Markets  ‐‐ Commercial  Solvents applied  to broadcasting and advertising services", E.L.Rev., vol. 12, 
1987, p. 41. 
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actividade  principal.  O  mero  interesse  comercial  em  reservar  para  si  o  mercado 
secundário é, em si mesmo, o fim abusivo da conduta. 
  Apesar  das  diferentes  circunstâncias  em  cada  caso  analisado,  existe  um 
elemento comum que sobressai: todos eles dizem respeito a recusas subsequentes, 
i.e.,  a  recusas  que  interrompem  uma  relação  comercial  normal,  num  caso  com 
grande  duração  (United  Brands),  noutros  com  alguns  anos  (Commercial  Solvents, 
Hugin)  e  num  último  caso  com  a  duração  de mais  de  um  ano  (CBEM).420  A  única 
recusa de venda em que não houve lugar a confirmação da decisão da Comissão foi 
justamente  por  aceitação  da  justificação  apresentada  no  sentido  de,  numa 
conjuntura  invulgar  de  penúria  de  matéria‐prima,  se  aceitar  que  fosse  dada 
prioridade nos abastecimentos aos clientes regulares sobre pedidos pontuais, ainda 
que de um antigo cliente que deixara de o ser antes dessa quebra da oferta (BP).421 
  Em 1988,  o  Tribunal  de  Justiça  é  confrontado,  pela  primeira  vez,  com uma 
situação especialmente invulgar para a época. Uma recusa em conceder licenças de 
direitos  de  propriedade  intelectual.  Na  verdade,  são  dois  casos,  com  algumas 
diferenças  mas  o  mesmo  problema  central  na  óptica  da  aplicação  do  artigo  82.º. 
Para além de o objecto da recusa ser não um bem ou a prestação de um serviço mas 
a autorização para a prática de actos que, de contrário, violam as leis nacionais, em 
                                                        
420 Atente‐se no facto o acórdão CBEM ser proferido no contexto de um reenvio prejudicial. Todos os 
outros casos citados são relativos a recursos interpostos contra decisões da Comissão. Classificamos 
aqui o caso Commercial Solvents  como uma situação de recusa subsequente pois parece ser esse o fio 
condutor do acórdão. Na verdade, a situação é parcialmente comparável com o caso BP, pois a Zoja 
tinha deixado de se abastecer junto da CSC após encontrar uma via indirecta de adquirir a matéria‐
prima  produzida  por  aquela  a  preços  mais  baixos  junto  de  compradores  que  a  utilizavam  como 
emulsionante. Um factor diferencia os dois últimos casos citados e legitima, em nossa opinião, que a 
recusa  de  venda  à  Zoja  seja  enquadrada  como  uma  recusa  subsequente:  os  abastecimentos 
alternativos consistiam em produtos da CSC; quando esta se apercebeu do aproveitamento da prática 
de preços mais baixos para os produtores de  tintas  e diluentes  para desviar matéria‐prima para a 
utilização mais  valiosa,  rapidamente  tomou medidas para  travar  esse  circuito paralelo  e  impedir a 
Zoja de assim obter fornecimentos. Sobre os três primeiros casos, que qualifica de recusas de venda 
verticais, Kauper conclui que o abuso por recusa de venda se limita essencialmente à interrupção de 
relações duradouras, ver Thomas E. KAUPER, "Whither Article 86? Observations on Excessive Prices 
and Refusals to Deal", Fordham Corp. L. Inst., vol. 1989 (B. HAWK org.,1990), 1990, p. 651, a p. 673. 
421 É verdade que não houve decisão sobre o mérito do caso Hugin. Mas o simples facto de o Tribunal 
ter  confirmado  a  posição  dominante  daquela  empresa  pode  indicar  uma  vontade  de  permitir  à 
empresa lesada uma possibilidade de invocação da disposições da lei da concorrência do Reino Unido 
então em vigor. 
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ambos os  casos estávamos perante o que podemos chamar de  recusas  iniciais. Ou 
seja,  já não  lidamos com a cessação de uma relação contratual e sim com a recusa 
em iniciar tal vínculo.422 
  Vejamos os factos que levaram à pronúncia do Tribunal. 
  A  possibilidade  de  o  exercício  de  um  direito  de  propriedade  intelectual 
corresponder a um abuso foi confirmada pelo Tribunal de Justiça em dois acórdãos 
famosos, onde era posta em causa a cumulação, ao abrigo dos desenhos e modelos 
industriais,  da  protecção  do  desenho  de  automóveis  com  a  protecção  dos 
respectivos painéis de carroçaria. 
  No primeiro processo, Volvo c. Veng, aquela fabricante sueco de automóveis 
processou a empresa Veng por esta violar os direitos da primeira sobre os desenhos 
e modelos  relativos a peças de  substituição para automóveis Volvo,  ao  importar e 
comercializá‐los  no  Reino  Unido  sem  consentimento  da  demandante.423  A  Veng 
estava disposta a obter uma licença por parte da Volvo para comercializar painéis de 
carroçaria  mas  esta  recusou‐se  a  conceder  essa  autorização,  mesmo  mediante  a 
contrapartida de royalties que constituíssem uma compensação justa e adequada ao 
mérito dos desenhos ou modelos industriais em causa. 
  Na linha da sua jurisprudência sobre a relação entre o artigo 28.º do Tratado 
e  o  exercício  de  direitos  de  propriedade  intelectual,  o  Tribunal  começa  por 
reconhecer que, na ausência de harmonização sobre a matéria a competência para 
determinar qual o objecto de protecção era do  legislador nacional, mesmo que  tal 
implicasse uma dupla protecção, i.e., do desenho ou modelo do veículo considerado 
no  seu  todo  e  ainda  de  cada  uma  das  peças  da  carroçaria  que  preenchesse  os 
requisitos legais, individualmente considerada. 
                                                        
422  Com  um  desenvolvimento  das  várias  implicações  destes  acórdãos,  incluindo  ao  nível  da 
harmonização de legislações, ver Inge GOVAERE, The Use and Abuse of Intellectual Property Rights in 
E.C. Law, Londres: Sweet & Maxwell, 1996. 
423 Acórdão do Tribunal de Justiça de 21.6.1988, Proc. 238/87, AB Volvo c. Erik Veng (UK) Ltd, Colect. 
1988, p. 6211. 
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  Como  é  evidente,  tal  protecção  visava  o  controlo  pelos  construtores 
automóveis do fabrico e comercialização de peças de substituição, permitindo‐lhes 
aumentar os preços destes por comparação com os produtos fabricados por outras 
empresas,  como  as  que  abasteciam  a  Veng.  Mas  tal  derivava  da  própria  lei  que 
permitia tal protecção. 
  Reconhecendo  os  limites  que  lhe  são  impostos  pela  repartição  de 
competências entre a Comunidade e os seus Estados‐membros, o Tribunal de Justiça 
considerou se o exercício do direito em causa corresponder ao aproveitamento de 
um benefício  inerente ao direito exclusivo, o qual permite ao seu titular  impedir a 
produção  e  a  venda dos produtos protegidos por  terceiros  sem a  sua autorização, 
então tal não pode ser visto como um método abusivo de eliminar a concorrência. 
Neste  contexto,  a  imposição  ao  titular  de  um  direito  exclusivo  da  obrigação  de 
conceder  uma  licença,  ainda  que  mediante  uma  contrapartida  razoável,  foi 
considerada pelo Tribunal de Justiça como atingindo o objecto específico do direito 
em causa. A recusa de concessão de uma licença não foi, por isso, considerada como 
um abuso de posição dominante. 
  Essa posição de princípio não impediu o Tribunal de Justiça de fornecer três 
exemplos  de  comportamentos  resultantes  do  exercício  de  direitos  exclusivos  que 
podem ser considerados abusos de posição dominante, a saber, a  recusa arbitrária 
por parte de uma empresa em posição dominante em fornecer peças sobresselentes 
a  reparadores  independentes,  a  prática  de  preços  excessivos  em  relação  às  peças 
sobresselentes e a decisão de deixar de produzir peças para determinado modelo de 
automóvel,  enquanto  um  número  importante  de  automóveis  desse  modelo 
continuar a circular.424 
  Ou seja, se a recusa em conceder uma licença não constitui um abuso por si 
só,  quando  exista  um  elemento  adicional  de  conduta  susceptível  de  prejudicar  os 
consumidores,  seja pela diminuição ou eliminação da oferta  (recusa  arbitrária  em 
                                                        
424 Acórdão do Tribunal de Justiça de 21.6.1988, Proc. 238/87, AB Volvo c. Erik Veng (UK) Ltd., Colect. 
1988, p. 6211. Considerando 9. 
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fornecer  peças  a  reparadores  independentes  e  cessação  de  produção  de  peças  de 
modelos antigos) seja pela prática de um abuso de exploração (a aplicação de preços 
excessivos),  situações  em  que  a  concessão  de  uma  licença  é  apta  a  resolver  o 
problema  concorrencial  em  benefício  dos  consumidores,  a  recusa  de  licença 
constitui,  combinada  com  um  desses  factores,  uma  violação  do  artigo  82.º,  sendo 
fácil integrar tal caso na al. b) desse artigo. 
  Igual  solução  seria  adoptada,  poucos meses mais  tarde,  no  caso Maxicar  c. 
Renault.  O  Consorzio,  uma  associação  de  fabricantes  e  comerciantes  de  peças  de 
substituição para automóveis,  e  a Maxicar, um dos membros daquela associação e 
fabricante  de  painéis  de  carroçaria  para  veículos  da marca Renault,  interpuseram 
uma acção tendente a obter a declaração de nulidade dos modelos depositados pela 
Renault  em  Itália  e  que  conferiam protecção  a  peças  sobresselentes,  impedindo  o 
seu fabrico, comercialização, importação e exportação. As autoras sustentavam que 
os  mesmos  visavam  apenas  peças  avulsas,  sem  valor  estético  autónomo;  pediam 
ainda  o  reconhecimento  de  que  a  produção  e  comercialização  de  peças 
sobresselentes  que  não  sejam  de  origem  não  constitui  concorrência  desleal.  Em 
reconvenção a Renault arguiu a condenação das autoras em contrafacção. 
  As  leis  de  vários  Estados‐membros  permitiam  essa  protecção  cumulativa, 
como o Reino Unido, a Alemanha e a França. O tribunal italiano, tendo considerado 
que  o  direito  nacional  reconhece  a  protecção  das  referidas  peças  pelos  modelos 
industriais, entendeu que o exercício dos direitos exclusivos daí resultantes poderia 
ser contrário ao Tratado. O fundamento prende‐se com o facto de o titular obter já 
uma remuneração pelo direito exclusivo que incide sobre o conjunto da carroçaria. 
Devido ao facto de ser fabricante, a Renault beneficia de uma posição de monopólio 
quanto  às  peças  de  substituição  para  os  modelos  por  ela  fabricados  e 
comercializados,  o  que  lhe  permitiria  eliminar  a  concorrência  de  produtores 
independentes e continuar a praticar preços elevados. 
  O Advogado‐Geral Mischo, que  teve  igualmente a  seu cargo as conclusões no 
processo Volvo c. Veng, atrás referido, coloca o problema agora suscitado de forma 
pertinente: é que, contrariamente ao caso anterior, em que a pretensão da Veng era 
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essencialmente  defensiva,  as  autoras  da  acção  perante  o  tribunal  nacional 
questionam a própria existência de um direito autónomo sobre as peças – e fazem‐
no  não  para  defender  o  direito  de  importar  e  sim  o  de  comercializar  noutros 
Estados‐membros as peças por eles produzidas. Ou seja, é o monopólio legal criado 
pela extensão da protecção do desenho ou modelo do veículo automóvel no seu todo 
–  que  impede  outros  fabricantes  automóveis  de  imitar  tal modelo,  i.e.,  protege  os 
construtores  automóveis  no  mercado  principal  onde  actuam  –  às  peças  de 
substituição a que os proprietários, directamente ou por via de reparadores, têm de 
aceder para manter a aparência do veículo, na sequência de sinistros. 
  Esta  situação  difere  igualmente  da  considerada  no  acórdão  CBEM,  onde  o 
monopólio existia apenas no mercado primário – o das emissões televisivas – sendo 
o mercado secundário reservado pela empresa dominante um mercado liberalizado. 
Aqui  a  lei  cria  dois  monopólios,  ou  melhor,  duas  oportunidades  de  o  titular  dos 
desenhos  ou  modelos  industriais  se  ressarcir  dos  custos  da  inovação:  na 
concorrência  para  a  venda  de  veículos  automóveis  (aparência  do  modelo  no  seu 
todo) e na concorrência para a venda de painéis de carroçaria (aparência das peças 
que, para se  integrarem funcionalmente no veículo a reparar têm necessariamente 
de ter a forma das peças originais). 
  Podendo  esta  protecção  poderia  configurar  uma  forma  de  discriminação 
arbitrária ou de restrição dissimulada ao comércio de peças sobresselentes e a sua 
posição de monopólio ser abrangida pelo artigo 82.º, o que o juiz nacional pretende 
é  ver  esclarecida  a  admissibilidade  de  tal  direito  ser  exercido  no  mercado 
secundário para eliminar a concorrência nos painéis de carroçaria. 
  Procurando  evitar  um  conflito  directo  entre  o  direito  comunitário  e  a 
existência  de  um  direito  de  propriedade  intelectual,  o  Advogado‐Geral  situa  a 
problemática em apreço no âmbito da natureza abusiva do exercício em concreto do 
direito exclusivo sobre as peças sobresselentes. 
  Tal  pressupõe  a  existência  de  uma  posição  dominante  por  parte  de  cada 
construtor relativamente às peças de substituição dos modelos por ele produzidos, o 
que o Tribunal não chega a esclarecer. Já o Advogado‐Geral segue a metodologia que 
atrás examinámos a propósito do acórdão Kodak nos Estados Unidos, levantando a 
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hipótese de cativação dos clientes: uma vez adquirido um veículo automóvel, devido 
ao  elevado  preço  de  aquisição,  o  cliente  fica  cativo  no  mercado  secundário; 
claramente,  a  concorrência  no  mercado  primário  não  será  suficiente  para 
constranger o poder  alcançado pelo  fabricante no  respectivo mercado  secundário, 
tanto  mais  que  a  probabilidade  de  ocorrência  de  um  sinistro  e  consequente 
necessidade  de  adquirir  painéis  é  insusceptível  do  mesmo  método  de  life­cycle 
pricing que uma fotocopiadora. 
  Mas sendo tais direitos conferidos pela legislação nacional, a mera obtenção do 
direito não pode, para Mischo,  ser  considerada abusiva:  como no acórdão Volvo c. 
Veng,  é necessário um elemento adicional de  conduta,  que aquele Advogado‐Geral 
exemplifica no parágrafo 61 e será retomado pelos dois acórdãos em causa. 
  Nas suas observações, a Comissão subscreve a tese do abuso por entender que 
o  domínio  do  mercado  das  respectivas  peças  pelos  construtores  automóveis 
antecede a própria obtenção de protecção do modelo, interrogando‐se se, “em certas 
circunstâncias,  o  artigo  86.º  não  deverá  implicar  a  ilegalidade  da  recusa  em 
conceder  licenças  a  fabricantes  independentes,  que  evitará  a  eliminação  total  da 
concorrência no mercado de peças sobresselentes”.425 
  O  acórdão  reitera,  no  essencial,  a mesma  interpretação  seguida  no  processo 
Volvo  c.  Veng,  diferindo  apenas  quanto  ao  contexto  do  litígio.  Se  naquele  caso  o 
alegado abuso passava pela recusa de licença, neste é a própria obtenção do direito 
que é questionada, sendo claro para aquela jurisdição que tal facto não constitui um 
abuso;  acrescenta, no entanto, as  três  situações  já mencionadas, onde pode existir 
um facto adicional que leve ao preenchimento do tipo proibido pelo artigo 82.º. 
  In casu, suscitava‐se ainda o problema da diferença substancial de preços entre 
as peças de origem e as fabricadas por independentes. Aqui a resposta do Tribunal é, 
em  nosso  entender,  insuficiente:  limitar‐se  a  retomar  as  conclusões  do  acórdão 
Parke, Davis não responde ao problema de fundo que é a dupla remuneração assim 
obtida pela mesma inovação. Contrariamente à situação em apreço naquele acórdão 
                                                        
425 Acórdão do Tribunal de Justiça de 5.10.1988, Proc. 53/87, Consorzio italiano della componentistica 
di  ricambio  per  autoveicoli  e Maxicar  c.  Régie  nationale  des  usines  Renault,  Colect.  1988,  p.  6039. 
Relatório para audiência, p. 6053. 
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anterior,  dizer  que  “o  titular  de  um  modelo  ornamental  depositado  pode 
legitimamente  aspirar  a  uma  remuneração  das  despesas  que  efectuou  para 
desenvolver  o  modelo  protegido”  (considerando  17)  é  uma  solução  evasiva,  que 
ignora a estrutura de incentivos posta em prática pela dupla protecção. Coloquemos 
então  o  problema:  se  as  despesas  para  desenvolver  o  modelo  protegido  são  as 
mesmas  incorridas no desenho completo da carroçaria deverá ainda haver  lugar a 
uma  remuneração  adicional?  Sendo  certo  que  o  design  das  peças  pode  ter  custos 
elevados  devido  à  combinação  de  características  estéticas  e  funcionais,  apenas  as 
primeiras são objecto dos desenhos e modelos enquanto que a forma é ditada pela 
integração na carroçaria. Ou seja, concebido o modelo do carro, não existe qualquer 
novidade subjacente aos painéis individualmente considerados. 
  Perante a ausência de uma resposta capaz, a questão acabaria por ser tratada 
no âmbito da legislação comunitária que harmoniza as leis nacionais, bem como no 
regulamento que cria um desenho ou modelo comunitário.426 
  Chegados a este ponto, devemos ponderar o que trazem estes dois acórdãos de 
novo  em  matéria  de  recusa  em  contratar,  sendo  que  tal  questão  só  se  coloca 
directamente  no  caso  Volvo  c.  Veng?  Julgamos  poder  ser  breves  nessa 
caracterização: encontramos aqui a convergência da jurisprudência sobre o conflito 
entre os direitos de propriedade intelectual de raiz nacional e o direito comunitário 
sobre as restrições à  livre circulação de mercadorias e  livre prestação de serviços, 
por  um  lado,  com  o  direito  da  concorrência  e,  em  especial,  a  clarificação  que  o 
exercício daqueles direitos não está  imune à  aplicação do artigo 82.º,  ao ponto de 
este  poder  punir  como  abusiva  a  recusa  em  conceder  uma  licença,  ainda  que  em 
condições muito excepcionais, em que é claro o dano para o consumidor.427 
                                                        
426 Para uma introdução às questões suscitadas nesse âmbito, ver Miguel MOURA E SILVA, "Desenhos 
e modelos  industriais  ‐ Um paradigma perdido?",  in APDI,  (org.)   Direito  Industrial,  Vol.  I,  2001, p. 
431. 
427  Não  trataremos  aqui,  por  extravasar  amplamente  o  nosso  tema,  a  questão  do  esgotamento 
comunitário dos direitos de propriedade intelectual. Sobre este tema veja‐se, entre nós, o excelente 
estudo  de  Pedro  SOUSA  E  SILVA,  Direito  comunitário  e  propriedade  industrial,  Coimbra:  Coimbra 
Editora, 1996. Mais  recentemente ver  também Pedro SOUSA E SILVA,  "O  'esgotamento' de direitos 
industriais",  in  APDI,  (org.)    Direito  Industrial,  Vol.  I,  Coimbra:  Almedina,  2001,  p.  453.  São  aqui 
igualmente  de  referir,  por  imprescindíveis  ao  conhecimento  deste  tema, William  CORNISH;  David 
LLEWELYN, Intellectual Property: Patents, Copyright, Trade Marks and Allied Rights, 6.ª ed., Londres: 
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  O  exercício  prudente  revelado  pelos  dois  últimos  acórdãos  analisados  não 
faria antever que a primeira consagração da natureza abusiva de uma recusa inicial 
se colocaria justamente no domínio da propriedade intelectual. Mas de facto assim 
sucedeu,  levando a  jurisprudência comunitária, por um raciocínio analógico com o 
acórdão Commercial Solvents, a equiparar tal recusa inicial e para mais de concessão 
de uma licença sobre um direito de propriedade intelectual – i.e., de compressão do 
exclusivo que  constitui o  seu objecto  específico,  a uma  recusa  de  fornecimento de 
matéria‐prima.   
O caso é, pelo menos na perspectiva do direito de autor europeu de modelo 
continental,  insólito.  No  Reino  Unido  e  na  República  da  Irlanda,  as  listas  de 
programação semanal de cada uma das cadeias de televisão então existentes (BBC, 
ITV e RTE) eram publicadas por estas em guias de televisão próprios. Tal situação 
devia‐se  à  protecção  dessas  listas  como  obras  literárias  pelo  direito  de  autor 
daqueles  Estados‐membros.428  Cada  cadeia  gozava,  por  conseguinte,  de  um 
monopólio legal sobre as respectivas listas de programas, que eram afinal o objecto 
indispensável à elaboração de guias de programação semanal. 
  Procurando  tirar  partido  da  inexistência  de  um  guia  geral  que  incluísse  a 
programação  semanal  de  todos  os  canais  captados  na  Irlanda,  a  editora  Magill 
lançou um guia semanal onde, pasme‐se, eram divulgadas, numa mesma publicação, 
as listas das três cadeias e dos quatro canais por elas operados (no caso da BBC, esta 
explorava dois canais de serviço público). 
                                                                                                                                                                     
Sweet & Maxwell, 2007; David T. KEELING,  Intellectual Property Rights  in EU Law Volume  I      ­ Free 
Movement and Competition Law,  Oxford: Oxford University Press,  2003; Guy TRITTON,  Intellectual 
Property in Europe, 2.ª ed., Londres: Sweet & Maxwell, 2002. 
428 No Reino Unido, cf. o  caso Independent Television Publications vs. Time Out,  [1984] F.S.R. 64, e 
ainda Cornish, op. cit., p. 269. Na Irlanda, cf. Sentença do High Court da Irlanda, de 26.6.89, no caso 
BBC, RTE e ITP vs. Magill, citada no Acórdão TPI no caso T‐69/89, RTE c. Comissão, considerando 8. 
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  Invocando  a  violação  dos  respectivos  direitos  de  autor  sobre  as  listas  de 
programas por parte da Magill,  as estações de  televisão obtiveram dos  tribunais a 
suspensão  da  referida  publicação.  Na  sequência  de  uma  queixa  apresentada  pela 
Magill, a Comissão foi chamada a intervir e na decisão Magill TV Guides, a Comissão 
considerou o comportamento das estações de televisão como um abuso de posição 
dominante  e  ordenou  a  concessão  de  licenças  em  termos  não  discriminatórios  a 
quem as solicitasse, contra remuneração. 
  Desta decisão  foi  interposto  recurso pelas estações visadas para o Tribunal 
de  Justiça,  posteriormente  remetido para o Tribunal  de Primeira  Instância,  o qual 
recusou provimento aos recursos.429 Não se conformando com a decisão do Tribunal 
de  Primeira  Instância,  a  RTE  e  a  ITV  recorreram  da  mesma  para  o  Tribunal  de 
Justiça, o qual confirmou o acórdão recorrido.430 
O  primeiro  aspecto  problemático  neste  caso  respeitava  à  definição  do 
mercado  relevante.  A  Comissão  definiu  o  mercado  de  produto  como  sendo 
constituído  pelas  listas  de  programação  semanal  das  emissões  da  RTE  e  das 
emissões  regionais  da  ITV  e  da  BBC,  bem  como  pelos  guias  TV  onde  aquelas  são 
publicadas.  Esta  conclusão  baseou‐se  no  que  se  considerou  ser  a  fraca 
permutabilidade entre as listas semanais e as listas diárias publicadas nos jornais e 
a divulgação dos pontos fortes da programação semanal. 
  Seguindo  a  jurisprudência  Commercial  Solvents,  a  Comissão  definiu  um 
mercado de guias TV semanais distinto do mercado de informação sobre programas 
televisivos.  O  Tribunal  de  Primeira  Instância  aceitou  os  argumentos  da  Comissão, 
                                                        
429 Acórdão do Tribunal de Primeira Instância (Segunda Secção) de 10.7.1991, Proc. T‐69/89, Radio 
Telefis  Eireann  c.  Comissão,  Colect.  1991,  p.  II  485;  Acórdão  do  Tribunal  de  Primeira  Instância 
(Segunda Secção) de 10.7.1991, Proc. T‐70/89, BBC c. Comissão, Colect. 1991, p. II 535; Acórdão do 
Tribunal de Primeira Instância (Segunda Secção) de 10.7.1991, Proc. T‐76/89, ITP c. Comissão, Colect. 
1991, p. II 575. 
430  Acórdão  do  Tribunal  de  Justiça  de  6.4.1995,  Procs.  Apensos  C‐241/91  P  e  C‐242/91  P,  Radio 
Telefis Eireann (RTE) e Independent Television Publications Ltd (ITP), Colect. 1995, p. I 747. 
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nomeadamente  quanto  à  fraca  permutabilidade  e  à  existência  de  uma  procura 
específica de guias TV semanais gerais.431 
   Uma  vez  que  um  guia  TV  semanal  geral  tinha  de  conter  a  programação 
semanal das três cadeias a operar no mercado geográfico em causa (definido como o 
território  da  Irlanda  e  da  Irlanda  do  Norte),  as  listas  de  programação  de  cada 
estação constituiriam a “matéria‐prima essencial” para aquele produto. Mas as listas 
de programas de  televisão eram, por  sua  vez,  um mero  subproduto necessário da 
actividade  principal:  os  serviços  de  teledifusão, mercado  no  qual  as  empresas  em 
causa gozavam de um monopólio legal nos respectivos países.  
  Como  se  viu,  de  acordo  com  a  jurisprudência  do  Tribunal  de  Justiça,  a 
titularidade  de  um  direito  de  propriedade  intelectual  não  confere,  por  si  só,  uma 
posição  dominante  ao  seu  titular.  A  análise  da  posição  dominante  pressupõe  a 
consideração de um mercado de produto mais amplo, nomeadamente, a existência 
de produtores e distribuidores de produtos substitutos e a respectiva dimensão.432 
  A  determinação  de  uma  posição  dominante  deve,  pois,  seguir  a  análise 
corrente  centrada na  importância  atribuída às partes de mercado. A  existência de 
direitos de propriedade intelectual pode ser tida como um indício da existência de 
uma  posição  dominante.  Porém,  esse  será  apenas  um  dos  elementos  a  ter  em 
consideração  e,  tão  somente,  na medida  em que,  perante  um  caso  concreto,  esses 
direitos constituam barreiras à entrada significativas no mercado em causa. 
  Os  casos  em  espécie  podem  ainda  ser  vistos  sob  o  ângulo  da  situação  de 
dependência  em  que  a  Magill  se  encontrava  face  às  cadeias  de  televisão.  Numa 
análise  mais  atenta,  porém,  a  situação  de  dependência  desempenha  um  papel 
meramente  acessório  em  relação  a uma análise  tradicional  da posição dominante, 
tanto  mais  que  a  Comissão  não  prescindiu  de  uma  análise,  ainda  que  breve,  da 
possibilidade de substituição das listas semanais pelas listas diárias, no que toca aos 
consumidores.  
                                                        
431 Cf. Acórdão RTE, Considerando 62 
432  Parke, Davis c. Probel e o;  Sirena c. Eda. 
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  Kauper  salienta,  a  este  respeito,  que  este  caso  dificilmente  poderia  ser 
qualificado como uma situação de acesso a uma essential facility ou de recusa ilícita, 
como no acórdão Aspen Skiing, que termos ocasião de apreciar na próxima secção.433 
É que nenhuma das estações de televisão estava em condições de usar o respectivo 
direito de autor para concorrer com o produto que a Magill pretendia comercializar; 
o  direito  daquelas  era  restrito  às  respectivas  listas  –  a  Magill  incorporava  estes 
produtos complementares num único guia. 
O  comportamento  censurado  consistiu  na  recusa  de  concessão  de  uma 
licença para a reprodução de um objecto protegido por legislação nacional de direito 
de  autor  e  sua  combinação  com  outros  objectos  protegidos,  integrando  bens 
complementares  num  produto  cuja  novidade  era,  precisamente,  a  agregação  dos 
conteúdos protegidos.  
  Na  sua  decisão,  a  Comissão  foi  sobretudo  influenciada  pelos  efeitos  do 
comportamento  das  empresas  em  causa  sobre  os  consumidores,  privando‐os  dos 
benefícios  de  um  guia  TV  geral  com  periodicidade  semanal.  A  conduta  abusiva  é 
configurada  como  uma  política  paralela  das  estações  de  televisão  que  impedia  a 
introdução desse novo produto no mercado. A Comissão parece assim entender que, 
ao  limitar a divulgação das  listas de programas aos respectivos guias, em  lugar de 
enfrentar  a  concorrência num mercado de guias TV gerais  semanais  ao qual  seria 
livre  o  acesso,  as  cadeias  de  televisão  utilizaram métodos  de  concorrência  que  se 
afastam da concorrência pelo mérito. Os direitos de autor que protegiam as listas de 
programas  teriam  sido,  por  isso,  utilizados  como  instrumentos  do  abuso,  não 
correspondendo  o  seu  exercício,  neste  caso,  à  protecção  do  objecto  específico  do 
copyright sobre tais listas. 
  Esta posição mereceu o acolhimento do Tribunal de Primeira Instância, para 
o qual: 
                                                        
433 KAUPER, "Whither Article 86?", a p. 684. 
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“[R]esulta do artigo 36.º, tal como tem sido interpretado pelo Tribunal à luz 
dos  objectivos  prosseguidos  pelos  artigos  85.º  e  86.º,  bem  como  pelas 
disposições relativas à livre circulação de mercadorias ou de serviços, que só 
as restrições à livre concorrência ou à livre circulação de mercadorias ou dos 
serviços  inerentes  à  protecção  da  própria  substância  do  direito  de 
propriedade intelectual são admitidas em direito comunitário”.434 
  A questão do objecto específico da protecção representa o ponto central de 
toda esta análise. Com efeito, quer a Comissão quer o Tribunal de Primeira Instância 
demonstraram a sua repugnância pela extensão do direito de autor a obras que não 
apresentavam  um  carácter  secreto,  inovador  ou  sequer  relacionado  com  a 
investigação. Para a Comissão, o esforço necessário à elaboração das  listas  tinha a 
sua contrapartida na emissão dos programas. Utilizar o direito de autor sobre elas 
para  garantir  o mercado  para  a  divulgação  dessas  listas  parece,  sem  dúvida,  não 
corresponder aos objectivos do Direito de Autor. 
  Na verdade, atendendo à tradição continental do direito de autor as listas em 
causa  não  se  deviam  sequer  qualificar  como  obras  literárias.  Todavia,  a  aplicação 
dos princípios até aqui desenvolvidos pelo Tribunal de Justiça apenas poderia levar 
a uma conclusão: na falta de harmonização do direito de autor compete aos Estados‐
membros  definir  as  condições  e  modalidades  da  protecção.435  Ora  a  posição  da 
Comissão  corresponde,  como  a mesma  reconhece,  a  conhecer  do mérito  da  tutela 
das listas de programas pelo direito de autor nos Estados em causa, quando a tutela 
de compilações de factos é aí aceite com relativa latitude. Por outro lado, a Comissão 
reconheceu  na  sua  decisão  que  o  esforço  exigido  para  a  elaboração  das  listas 
merecia  ainda  alguma  recompensa,  ao  permitir  que  fosse  estipulada  uma 
contrapartida para as licenças obrigatórias. 
  O comportamento das empresas em causa foi igualmente considerado como 
uma  recusa  arbitrária,  i.  e.,  como  não  sendo  passível  de  ser  justificada 
                                                        
434 Acórdão do Tribunal de Primeira Instância (Segunda Secção) de 10.7.1991, Proc. T‐69/89, Radio 
Telefis Eireann c. Comissão, Colect. 1991, p. II 485 Considerando 69. 
435  CICRA e Maxicar c. Renault. Considerando 10. 
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objectivamente.  Para  tal  contribuiu  a  existência  de  um  factor  discriminatório  na 
política  das  diversas  cadeias  que  permitia  inferir  um  propósito  abusivo  do  seu 
comportamento. 
  O  Tribunal  de  Primeira  Instância  reconheceu  que  o  direito  exclusivo  à 
reprodução  constitui  o  objecto  específico  do  direito  de  autor.  Apesar  disso,  o 
exercício  desse  direito  exclusivo  à  reprodução  poderá  ser  abusivo  se,  perante  as 
circunstâncias de um caso concreto, “as condições e modalidades de exercício desse 
direito exclusivo à reprodução prosseguirem, na realidade, um fim manifestamente 
contrário aos objectivos do artigo 86º. Perante tal hipótese, o exercício do direito de 
autor não corresponde já à função essencial desse direito, nos termos do artigo 36º, 
que é a de assegurar a protecção moral da obra e a remuneração do esforço criador, 
no respeito dos objectivos prosseguidos em particular pelo artigo 86º”.436 
  A  decisão  do  Tribunal  de  Primeira  Instância  procura  conciliar  a 
jurisprudência  do  Tribunal  de  Justiça  em  sede  do  artigo  30.º  com  a  defesa  da 
concorrência,  invocando  uma  interpretação  teleológica  daquela  disposição  por 
forma a evitar que um comportamento contrário ao artigo 82.º possa ser justificado 
à  luz do artigo 30.º, evitando potenciais distorções da concorrência  resultantes de 
diferentes  atitudes  dos  Estados‐membros  relativamente  ao  objecto  e  alcance  da 
protecção.  
  Neste  ponto  o  Tribunal  de  Primeira  Instância,  não  podendo  derrogar  a 
jurisprudência  do  Tribunal  de  Justiça,  procurou  justificar  a  sua  decisão 
enquadrando‐a nos exemplos de abuso fornecidos pelo Tribunal de Justiça nos casos 
Maxicar c. Renault e Volvo c. Veng.437  
                                                        
436 Acórdão do Tribunal de Primeira Instância (Segunda Secção) de 10.7.1991, Proc. T‐69/89, Radio 
Telefis  Eireann  c.  Comissão,  Colect.  1991,  p.  II  485.  Considerando  71.  Criticando  o  Tribunal  de 
Primeira Instância por pôr em causa o próprio fundamento do direito, ver Carine DOUTRELEPONT, 
"Les  organismes  de  television  abusent‐ils  de  leur  position  dominante  dans  l'exploitation 
d'informations protegées?", C.D.E., vol. 29, n.º 5‐6, 1993, p. 631, a p. 637.  
437 Sendo particularmente criticado por isso. Ver Jonathan SMITH, "Television Guides: The European 
Court Doesn't Know 'There's So Much In It'", E.C.L.R., vol. 13, n.º 3, 1992, p. 135. No entanto, para este 
autor o problema reside na qualificação como um abuso de posição dominante do que considera ser 
um  mero  paralelismo  de  comportamentos  em  oligopólio.  Num  comentário  de  grande  interesse, 
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Apesar de considerar a recusa de licença como uma prática que priva a Magill 
da matéria‐prima necessária  à  produção  de um novo  produto,  a  Comissão  evita  a 
analogia com os acórdãos Commercial Solvents e CBEM.  
Com  efeito,  o  caso Magill vai muito mais  longe  ao  considerar  abusiva  uma 
recusa  sem  ter  subjacente  a  tutela  da  confiança  das  partes  nas  suas  relações 
comerciais.  Tal  pressupõe  uma  relação  duradoura  que  reforce  a  dependência  em 
relação  aos  fornecimentos  da  empresa dominante.  Sucede que no  caso Magill  não 
existia  uma  relação  habitual  que  tivesse  sido  arbitrariamente  quebrada.  Daí  a 
necessidade  de  fundamentar  o  caso  no  prejuízo  para  os  consumidores  e  não  na 
protecção dos concorrentes.  
Nesta  perspectiva,  o  exercício  do  direito  exclusivo  sobre  a  reprodução  por 
forma  a  reservar  para  os  seus  titulares  o  mercado  para  a  divulgação  das  listas 
semanais,  ao  mesmo  tempo  que  licenças  não  remuneradas  eram  concedidas  a 
jornais  diários,  excede  o  que  é  necessário  à  salvaguarda  da  função  essencial  do 
direito  de  autor.  As  estações  de  televisão  adoptaram  um  comportamento 
discriminatório,  ainda  que  a  Comissão  não  tenha  demonstrado  que  a  Magill 
concorria  com  esses  jornais,  o  que  se  afigura,  à  luz  dos  critérios  que  presidem  à 
definição do mercado relevante, pouco provável. 
As dificuldades suscitadas por este  caso explicam que o Tribunal de  Justiça 
tenha demorado quatro anos a decidir o recurso interposto por duas das cadeias de 
televisão, sendo proferido em Abril de 1995.438 Contrariamente ao que propunha o 
                                                                                                                                                                     
Subiotto recorre à comparação com a situação nos Estados Unidos e apoia‐se nas críticas de Philip 
Areeda  à  essential  facilities  doctrine  para  questionar  a  bondade  da  imposição  de  um  dever  de 
negociar no caso Magill. Ver Romano SUBIOTTO, "The Right to Deal with Whom One Pleases under 
EEC Competition Law: A Small Contribution  to a Necessary Debate", E.C.L.R., vol. 13, n.º 6, 1992, p. 
234. Defendo que o  acórdão ultrapassa os limites da jurisprudência do Tribunal de Justiça ao pôr em 
causa um direito de autor conferido por legislação nacional, limitando esse direito a favor do direito 
comunitário  da  concorrência,  ver Andreas REINDL,  "The Magic  of  Magill:  TV  Program Guides  as  a 
Limit of Copyright Law?", IIC, vol. 24, n.º 1, 1993, p. 60. 
438  Radio Telefis Eireann (RTE) e Independent Television Publications Ltd (ITP). 
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Advogado‐Geral  Claus  Gulmann,  aquela  instância  suprema  confirmou  os  acórdãos 
recorridos e, consequentemente, a decisão da Comissão.439 
  Rejeitando  uma  tese  de  protecção  absoluta  dos  direitos  de  propriedade 
intelectual,  segundo a qual o exercício destes prevaleceria  sempre sobre as  regras 
de  concorrência,  o  Tribunal  de  Justiça  consagra  o  princípio  segundo  o  qual  “o 
exercício do direito exclusivo pelo titular pode, em circunstâncias excepcionais, dar 
lugar  a  um  comportamento  abusivo”  (considerando  50).  A  dificuldade  que  desde 
então  tem  agitado  a  doutrina  é  determinar  quais  as  “circunstâncias  excepcionais” 
que podem dar lugar a tal obrigação de conceder licenças para a exploração de um 
direito de propriedade intelectual. 
  Relativamente  ao  processo  Magill,  o  Tribunal  define  como  circunstâncias 
tidas em consideração nos acórdãos recorridos, em primeiro lugar, a inexistência de 
um substituto para um guia semanal com informação semanal sobre os programas 
emitidos  por  todas  as  estações  de  televisão  captadas  na  Irlanda  e  na  Irlanda  do 
Norte. A simples publicação de listas completas nos jornais diários para períodos de 
24 ou mesmo 48 horas não era considerada um substituto adequado na perspectiva 
da procura,  o mesmo sucedendo  com os destaques de programação autorizados a 
algumas  revistas.  Acrescia  ainda  a  identificação  de  uma  “uma  procura  potencial 
específica,  constante  e  regular,  por  parte  dos  consumidores”,  factor  que  é 
determinante para demonstrar que o novo produto corresponde a uma necessidade 
dos  consumidores  e,  arguendo,  que  tal  procura  permite  sustentar  a  oferta  de  um 
guia  com as  características  do  guia  da Magill,  sem que os  guias  semanais  de  cada 
estação a satisfizessem (na medida em que eram complementares entre si nenhum 
era apto a realizar a satisfação dos consumidores que preferiam ter um único guia 
com toda a informação).440  
                                                        
439  Sobre  este  acórdão  ver Wolfgang  DESAELERS,  "Die  'Essential  Facilities'‐Doktrin  im  Lichte  des 
Magill‐Urteils des EuGH", EuZW, 1995, p. 563. 
440  No  entanto,  ver  Richard  J.  GILBERT;  Carl  SHAPIRO,  "Unilateral  refusals  to  licence  intellectual 
property and  international  competition policy",  in Einar HOPE; Per MAELENG,  (orgs.)   Competition 
and Trade Policies – Coherence or conflict?, Londres: Routledge, 1998, p. 65, a p. 75. Este jurista norte‐
americano considera a decisão errada por entender que o Tribunal podia pura e  simplesmente  ter 
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  As estações de televisão, dispondo de um monopólio de facto por serem “pela 
força  das  coisas,  as  únicas  fontes  da  informação  em  bruto  sobre  a  programação, 
matéria‐prima  indispensável  para  criar  um  guia  semanal  de  televisão”  obrigavam 
assim o  consumidor a proceder à  integração de  conteúdos pretendida pela Magill, 
pelos  seus  próprios  meios  e  mediante  a  aquisição  dos  três  guias  semanais 
(considerando  53).  Donde,  conclui  o  Tribunal  quanto  à  primeira  circunstância,  a 
recusa  impedia  o  lançamento  de  um  novo  produto,  por  elas  não  fornecido  e  que 
tinha  uma  procura  potencial.  Tal  conduta  constitui  então  um  abuso  de  posição 
dominante ao abrigo da al. b) do artigo 82.º (considerando 54). 
  Atentar‐se‐á  na  estreita  conexão  entre  esta  formulação  e  os  casos  em  que, 
segundo  os  acórdãos  Volvo  c.  Veng  e  Maxicar  c.  Renault,  existe  um  elemento 
adicional à recusa de licença e que redunda sempre num dano para o consumidor. 
A  segunda  circunstância  relevante  radica  na  ausência  de  uma  justificação 
objectiva  para  essa  recusa  (considerando  55).  A  actividade  televisiva  e  a  de 
publicação de guias de televisão não justificavam tal recusa, o que, implicitamente, 
se traduz numa censura  indirecta à protecção concedida pelo direito nacional que, 
sem questionar  a  sua existência  leva  ao  reconhecimento de um dever de  licenciar 
por a protecção conferida se esgotar, quando muito, face à actividade televisiva em 
si,  não  sendo  essa  protecção  necessária  para  induzir  a  publicação  de  guias,  antes 
pelo contrário. 
Por fim, o terceiro factor decisivo é o resultado da recusa: a reserva para as 
cadeias de televisão do mercado derivado dos guias de televisão, “excluindo toda a 
concorrência  neste  mercado”  pela  negação  do  acesso  à  informação  em  bruto, 
“matéria‐prima indispensável para criar um tal guia”, conclui o Tribunal, citando o 
acórdão Commercial Solvents (considerando 56). 
                                                                                                                                                                     
decidido  que  as  listas  de  programas  não merecem  protecção  pelo  direito  de  autor,  a  exemplo  da 
decisão  do  Supremo  Tribunal  dos  Estados  Unidos  no  processo  Feist  Publications,  Inc.  v.  Rural 
Telephone  Service,  Co.,  499  U.S.  340  (1991).  Tal  não  é,  evidentemente,  possível  no  sistema  de 
repartição de competências entre a União Europeia e os Estados‐membros. 
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Sintetizando,  uma  recusa  de  concessão  de  licença  para  a  exploração  (não 
exclusiva) de um direito de propriedade intelectual, constituirá um abuso desde que 
tal conduta cause um dano aos consumidores, consubstanciado na privação de um 
produto  novo  para  o  qual  existe  uma  procura  específica,  não  seja  justificada 
objectivamente, e leve à eliminação de toda a concorrência num mercado derivado, 
o  qual  fica  reservado  para  a  empresa  que  dessa  forma  comete  um  abuso  da  sua 
posição  dominante  no  mercado  da  “matéria‐prima”,  do  qual  decorre  a  protecção 
desse direito. 
Estes requisitos são mais exigentes do que os até aí expressos nos casos de 
recusas subsequentes. Julgamos que tal não resulta apenas do facto de o objecto ser 
agora  um  direito  de  propriedade  intelectual  e  sim  da  diferenciação  objectiva  das 
duas  situações:  é  que  a  imposição  de  não  interromper  uma  relação  comercial 
normal  se  afigura  como  um  dever  cuja  proporcionalidade  é  inequívoca,  em 
circunstâncias  normais,  face  à  responsabilidade  especial  de  uma  empresa 
dominante não contribuir, pela sua conduta, para o agravamento das condições de 
concorrência, já de si diminuídas pela sua presença no mercado. 
Quando  nos  referimos  a  uma  recusa  inicial,  estamos  a  impor  um  dever  de 
maior  alcance  e  menor  proporcionalidade;  melhor  dizendo,  para  que  se  possa 
imputar  tal  dever  é  necessária  a  presença de  circunstâncias qualificativas  de uma 
conduta  omissiva  da  empresa  dominante.  Dito  isto,  tais  circunstâncias  devem 
também,  de  acordo  com  a  tese  que  defenderemos  igualmente  a  propósito  da 
consagração  da  essential  facilities  doctrine  no  ordenamento  nacional,  levar  em 
consideração a distinção entre a recusa  inicial de venda de um produto ou serviço 
no mercado,  i.e.,  uma  recusa de  contratar quanto  a um objecto  em que  a  empresa 
dominante  se  afirma,  ainda  que  parcialmente  como  oferta,  e  a  recusa  inicial  de 
venda  de  um  serviço  ou  bem  que  não  seja  objecto  de  transacção  num  mercado. 
Adiante teremos ocasião de melhor explicar a nossa posição. 
Mesmo  com  todas  estas  ressalvas,  o  acórdão  prenunciava  novas  e  ousadas 
concretizações do princípio enunciado, tendo a Comissão chegado a aventar durante 
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o processo a sua aplicabilidade à  indústria  informática. Tal não se veio, contudo, a 
concretizar,  tendo  os  serviços  da  Direcção‐Geral  da  Concorrência  optado  por  não 
explorar as possibilidades desta decisão.441 
  Mas  registe‐se  que,  no  período  em  que  foi  aprovada  a  decisão  Magill,  a 
Comissão  fez  progredir  a  matriz  de  imposição  de  deveres  de  contratar  em  dois 
casos.442  Além  disso,  é  decidido  um  processo  que  dizia  igualmente  respeito  ao 
exercício  de  direitos  de  propriedade  intelectual  com  o  objectivo  de  excluir  a 
concorrência num mercado secundário e cujas implicações têm sido desvalorizadas 
pela doutrina, talvez devido à especificidade dos factos em apreço. Referimo‐nos ao 
                                                        
441 A própria Comissão parece ter uma leitura restritiva do acórdão Magill, pelo menos a fazer fé nas 
palavras  de  um  antigo  Director‐Geral  da  Concorrência.  Ver  Claus‐Dieter  EHLERMANN,  "A 
competition  law  approach  to  global  intellecual  property  and  telecommunications  market 
integration", in Frederick M. ABBOTT; David J. GERBER, (orgs.)  Public Policy and Global Technological 
Integration,  Haia:  Kluwer  Law  International,  1997,  p.  175,  a  p.  176.  “My  view  has  been  ‘Let’s  not 
exploit this judgment to the full; and the Commission probably will not.” 
442  Decisão  da  Comissão  Europeia  de  29.7.1987  (87/500/CEE),  IV/32.279  BBI/Boosey & Hawkes  : 
Medidas temporárias, J.O. L 286, de 9.10.1987, p. 36. A BBI era uma empresa britânica criada por um 
grande retalhista de instrumentos musicais e por uma empresa de reparação desses instrumentos. O 
objecto  da  empresa  comum  consistia  no  fabrico  e  comercialização  de  instrumentos  de  sopro  e  de 
metal destinados a bandas de metais (brass bands), particularmente populares naquele país, a par da 
Alemanha,  Bélgica,  Holanda  e  Dinamarca.  A  B&H  era  o  único  fabricante  britânico  daqueles 
instrumentos.  Ao  tomar  conhecimento  da  criação  da  BBI,  adoptou  um  conjunto  de  represálias, 
incluindo a cessação de fornecimento de instrumentos e peças às sociedades‐mãe da BBI, alegando 
que  estas  seriam  “más  pagadoras”.  Durante  buscas  à  B&H  foram  encontrados  documentos  que 
comprovavam o verdadeiro motivo: a eliminação do novo concorrente. Com fundamento no princípio 
enunciado no acórdão Commercial Solvents,  a Comissão  impôs,  a  título de medidas  cautelares,  que 
fossem retomados os fornecimentos por parte da B&H. Apesar disso, reconhece, no parágrafo 20 da 
decisão, que “o fabricante em posição dominante não tem a obrigação de incentivar a concorrência. 
Caso  um  cliente  transfira  a  sua  actividade  comercial  para  a  promoção  de  uma marca  concorrente 
pode ser que mesmo um fabricante em posição dominante tenha o direito de rever as suas relações 
comerciais com esse cliente e de oportunamente avisá‐lo da cessação de qualquer relação comercial”. 
Decisão da Comissão Europeia de 4.11.1988 (88/589/CEE),  IV/33.544, British Midland c. Aer Lingus, 
J.O. L 317, de 24.11.1988, p. 47. Os acordos de interlining permitem a emissão de um só bilhete para 
viagens em que empresas distintas asseguram os diferentes segmentos que compõem o voo entre os 
pontos de destino e de chegada, A companhia aérea nacional da Irlanda, a Aer Lingus, recusou manter 
um acordo dessa natureza com a companhia aérea britânica Air Midlands, após esta ter entrado em 
concorrência com a primeira na rota por Londres (Heathrow) – Dublin. A Aer Lingus manteve esta 
prática de  interlining com a British Airways na mesma rota. Apesar de a Comissão  ter considerado 
esta recusa abusiva, a British Midlands conseguiu manter‐se naquela rota e aumentar mesmo a sua 
parte  de mercado;  a  Comissão  entendeu,  todavia,  que  se  tivesse  podido manter  o  interlining,  esta 
empresa seria um concorrente mais forte por ter custos mais baixos. 
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caso Decca Navigator System, decidido no mesmo dia pelo colégio de comissários em 
que foi aprovada a decisão Magill.443  
Nesta  decisão,  a  empresa  acusada  pretendia  bloquear  a  entrada  de 
concorrentes  no  mercado  para  receptores  de  sinais  para  navegação  de  recreio, 
alterando para o efeito os sinais emitidos pelas estações costeiras  (exploradas por 
ela)  e  movendo  acções  contra  aqueles,  alegando  a  protecção  do  direito  de  autor 
sobre  as  informações  e  folhas  de  dados  necessárias  para  descodificar  os  sinais. 
Embora a protecção invocada fosse controversa, mesmo à luz do direito britânico, a 
Comissão  não  abordou  a  questão  por  considerar  que  a  substância  do  direito  de 
autor  invocada  não  era  suficiente  para  justificar  os  acordos  restritivos  da 
concorrência que eram objecto da decisão.  
Evocando o caso BAT Cigaretten Fabriken444 e a proibição de repartição do 
mercado comum através de acordos relativos a direitos de propriedade intelectual, 
a  Comissão  concluiu  que  o  sistema  comunitário  das  regras  da  concorrência  não 
permite  o  exercício  ilegítimo  de  direitos  conferidos  pelo  direito  de  autor  de  um 
Estado‐membro  de  modo  a  frustrar  os  objectivos  do  direito  comunitário  da 
concorrência.  Além  do  aspecto  da  articulação  com  os  direitos  de  propriedade 
intelectual, esta decisão é um importante antecedente para casos que surgem com 
frequência  na  chamada  nova  economia:  a  incompatibilidade  de  produtos 
complementares  por  decisões  arbitrárias  sobre  informações  necessárias  à 
interoperabilidade.  Nem  mais  nem  menos  do  que  uma  das  duas  infracções 
imputadas à Microsoft na decisão da Comissão de 2004. 
Chegados a este ponto, iremos interromper a análise da evolução do dever de 
contratar no direito comunitário no ponto em que nos deixa o acórdão Magill.  Isto 
porque  a  fase  seguinte  passa  pela  incorporação  da  já  aludida  essential  facilities 
doctrine  e,  antes  de  prosseguir,  é  essencial  tomarmos  conhecimento  da  génese  e 
                                                        
443 Decisão da Comissão Europeia de 21.12.1988 (89/113/CEE), IV/30.979 e 31.394, Decca Navigator 
System, J.O. L 43, de 15.2.1989, p. 27. 
444 Acórdão do Tribunal de Justiça Proc. 66/86, BAT Cigaretten­Fabriken GmbH c. Comissão, Recueil 
1985, p. 363. 
  337
desenvolvimento  da  mesma  no  ordenamento  de  onde  ela  é  originária,  o  direito 
antitrust dos Estados Unidos. 
 
3. A origem da  essential  facilities doctrine nos Estados Unidos e o dever 
excepcional de contratar reconhecido no acórdão Aspen Skiing 
 
As origens da teoria das essential facilities são, como não podia deixar de ser, 
jurisprudenciais.  Curiosamente,  a  teoria  nunca  foi  explicitamente  aceite  pelo 
Supremo  Tribunal  de  Justiça  dos  Estados  Unidos,  embora  a  jurisprudência  dos 
tribunais  federais  inferiores,  bem  como  alguma  doutrina,  sustentem  a  teoria  com 
base numa mão cheia de arestos daquele órgão judicial, que passamos a analisar.445 
(primeiro  caso  em  que  é  empregue  o  termo  “essential  facilities”  numa  decisão 
judicial publicada: Hecht em 1977) 
O  primeiro  caso  tradicionalmente  tido  como  lançado  as  bases  da  essential 
facilities  doctrine  é  o  acórdão  Terminal  Railroad  Association  of  St.  Louis446  Esta 
entidade  resultara  da  combinação  de  um  conjunto  de  instalações  e  de  terminais 
ferroviários na área de St. Louis, nas duas margens do Rio Mississippi, organizada 
pelo  magnata  ferroviário  norte‐americano  Jay  Gould  e  controlada  por  catorze 
empresas  ferroviárias.447  Esta  entidade  detinha  inicialmente  a  única  ponte 
ferroviária  em  St.  Louis,  a  ponte  Eads,  bem  como  as  linhas  que  estabeleciam  a 
ligação  entre  aquela  infra‐estrutura  e  as  linhas  principais  e  os  terminais  da  zona. 
                                                        
445 O primeiro caso a usar a expressão essential facilities data de 1977. Ver Hecht v. Pro­Football, Inc., 
570  F2d  982  (D.C.Cir.  1977).  Sobre  este  último  processo  ver  Daniel  E.  TROY,  "Unclogging  the 
Bottleneck: A New Essential Facility Doctrine", Colum. L. Rev., vol. 83, n.º 2, 1983, p. 441. 
446 U.S. v. Terminal Railroad Ass'n of St. Louis, 224 U.S. 383 (1912). Para uma análise 
mais  detalhada  do  enquadramento  factual  ver  David  REIFFEN;  Andrew N.  KLEIT, 
"Terminal  Railroad  Revisited:  Foreclosure  of  an  Essential  Facility  or  Simple 
Horizontal Monopoly", J. L. & Econ., vol. XXXIII, 1990, p. 419, a p. 425. 
447 Jay Gould foi um dos mais odiados empresários norte‐americanos antes da era progressista. Para 
uma  visão  histórica  do  seu  papel  no  movimento  de  formação  dos  trusts,  ver  Charles  R.  GEISST, 
Monopolies  in  America  ­­  Empire  Builders  and  Their  Enemies  from  Jay  Gould  to  Bill  Gates,  Oxford: 
Oxford Univ. Press, 2000. 
  338
Durante  vários  anos,  a  única  alternativa  na  ligação  entre  as  duas margens  para  o 
transbordo de carga ferroviária era oferecida pela Wiggins Ferry Company, que era 
proprietária  de  vários  quilómetros  da margem oposta  a  St.  Louis,  onde  explorava 
terminais ferroviários de carga.  
Em 1890  foi  construída  uma  segunda  ponte,  a Merchants’ bridge,  que  viria 
mais tarde a ser adquirida pela Terminal Railroad Association. 
Quando em 1892 a Rock Island Railroad Co. tentou obter acesso às linhas de 
St.  Louis  através  da  aquisição  da Wiggins  Ferry  Co.,  desencadeou‐se  uma  batalha 
comercial  com  a  Terminal  Railroad  Association  pelo  controlo  do  capital  daquela 
empresa.  A  luta  terminou  com  a  entrada  da Rock  Island Railroad  para  a Terminal 
Railroad Association,  a qual passou a  concentrar  sob o  seu  controlo  as  três únicas 
alternativas existentes para a travessia do rio Mississippi em St. Louis. 
  Na  sequência  de  queixas  das  empresas  ferroviárias  que  não  integravam  a 
Terminal Railroad Association, bem como de alguns empresários que alegavam ser 
vítimas  de  condições  discriminatórias,  o  Departamento  de  Justiça  solicitou  a 
dissolução daquela entidade por violação dos artigos 1.º e 2.º do Sherman Act. 
  O  Supremo  Tribunal  de  Justiça  norte‐americano  decidiu,  em  1912,  que  a 
concentração de todas as infra‐estruturas de ligação das linhas ferroviárias nas duas 
margens  do  Mississippi  em  St.  Louis  sob  o  controlo  de  menos  do  que  todas  as 
empresas que a elas eram obrigadas a recorrer constituía uma violação dos artigos 
1.º e 2.º do Sherman Act.448 
Este é talvez o mais claro caso de controlo de um monopólio natural situado 
num ponto de estrangulamento ou bottleneck.  Com efeito,  a Oeste  e  a Leste de St. 
Louis,  o  transporte  ferroviário  era  fortemente  concorrencial,  sendo  que  aquela 
cidade  era  um  importante  entroncamento  das  ligações  ferroviárias,  nela 
convergindo  as  linhas de  vinte  e  quatro  empresas. Dos  factos  no processo  resulta 
que  o  verdadeiro  obstáculo  não  era  constituído  pela  existência  de  apenas  duas 
                                                        
448 U.S. v. Terminal Railroad Ass'n of St. Louis, a p. 409. 
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pontes  (a par do  sistema de  ferries),  já que elas estavam abertas em condições de 
igualdade  de  acesso.  O  ponto  de  estrangulamento  em  termos  económicos  era 
composto  pelas  linhas  de  acesso  aos  terminais  e  às  linhas  principais:  “these  lines 
connecting railroad termini with the railroad bridges dominated the situation. They 
stood,  as  it were,  just outside  the gateway,  and none  could enter,  though  the gate 
stood open, who did not comply with their terms”.449 
  Em princípio, o problema enfrentado pelas empresas que não participavam 
na  Terminal  Railroad  Association  poderia  ser  resolvido  através  da  construção  de 
novas travessias ferroviárias do rio Mississippi. No entanto, a situação geográfica e 
topográfica daquela região impossibilitavam a passagem ou mesmo a entrada em St. 
Louis  de  forma  a  alcançar  as  zonas  industriais  e  comerciais  (onde  estavam  os 
clientes do transporte ferroviário), sem utilizar as infra‐estruturas controladas pela 
Terminal Railroad.  
  Apesar de a caracterização das infra‐estruturas concentradas sob o controlo 
da Terminal Railroad Association como um bottleneck ou ponto de estrangulamento 
ser  indiscutível,  e  sendo  também  claro  que  daí  decorria  um  importante  poder  de 
monopólio,  nada  no  processo  indicia  a  presença  do  tipo  de  práticas  que 
normalmente são apontadas como proibidas pela essential facilities doctrine. Assim, 
não há indícios de as empresas ferroviárias que controlavam aquela infra‐estrutura 
terem  utilizado  esse  poder  para  excluir  outras  empresas  concorrentes. 
Naturalmente, o  controlo daquele ponto de estrangulamento da rede permitia que 
fossem cobrados preços de monopólio (o que não é proibido pelo Sherman Act). Isto 
é, o problema central neste caso dizia respeito à concentração das diversas ligações 
aptas ao transporte ferroviário na cidade de St. Louis sob o controlo de uma mesma 
entidade e não a recusa ou discriminação no acesso.450 Este facto é evidenciado pelo 
seguinte passo do acórdão: 
                                                        
449 Ibid., a p. 396. 
450 Ver REIFFEN; KLEIT, "Terminal Railroad Revisited", a p. 425. 
  340
“But when, as here, the inherent conditions are such as to prohibit any other 
reasonable means of entering the city, the combination of every such facility 
under the exclusive ownership and control of  less than all of the companies 
under compulsion to use them violates both the first and second sections of 
the  act,  in  that  it  constitutes  a  contract  or  combination  in  restraint  of 
commerce among the states, and an attempt to monopolize commerce among 
the states which must pass through the gateway at St. Louis”.451 
  Outro  factor  importante  a  ter  em  conta  na  apreciação  deste  caso  é  a 
preponderância das alegações relativas ao artigo 1.º do Sherman Act, a ponderar à 
luz da rule of reason, a qual  fora recentemente enunciada nos casos Standard Oil e 
American Tobacco. Uma disposição dos estatutos da Terminal Railroad Association, 
que parece ter suscitado particular oposição por parte do Supremo Tribunal, exigia 
que  os  seus  membros  utilizassem  exclusivamente  as  infra‐estruturas  por  ela 
controladas, reduzindo dessa forma os incentivos para o aparecimento de uma nova 
travessia. Tal denota uma preocupação com a eliminação de concorrência potencial, 
característica  de  casos  mais  modernos  relativos  a  empresas  comuns.  Note‐se, 
contudo, que como diversas empresas com linhas naquela área não participavam na 
Terminal  Railroad,  é  pouco  provável  que  a  eliminação  daquela  cláusula  pudesse 
incentivar o investimento em novas travessias. 
  Mas se este é um caso essencialmente horizontal e respeitante à consolidação 
de empresas concorrentes numa só entidade e se as medidas pedidas pelo Governo 
dos Estados Unidos diziam respeito à dissolução daquela associação, onde é que se 
pode  encontrar  fundamento  para  imputar  a  este  acórdão  a  génese  da  teoria  das 
essential  facilities?  Como  já  vimos,  os  activos  em  causa,  se mantidos  sob  a mesma 
titularidade,  constituiriam  um  monopólio  natural  no  sentido  de  não  ser  viável  a 
criação de novas travessias.452 Neste ponto encontramos um dos aspectos nucleares 
                                                        
451 U.S. v. Terminal Railroad Ass'n of St. Louis, a p. 409. 
452 Mas registe‐se que a preocupação do Supremo Tribunal com a cláusula que obrigava os membros 
da Terminal Railroad Association à utilização exclusiva das infra‐estruturas daquela entidade só faz 
sentido  caso a desvinculação daquelas  empresas pudesse  criar um  forte  incentivo  à  construção de 
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da  teoria  das  infra‐estruturas  essenciais:  o  controlo  de um activo  que  é  essencial, 
não só à actividade de quem o controla, como também para os concorrentes a esse 
nível.  
Mas  o  controlo  de  um  activo  essencial  por  uma  empresa  integrada 
verticalmente  não  significa  que  ela  tenha  um  incentivo  para  excluir  empresas 
concorrentes:  na  ausência  de  uma  condenação  da  imposição  de  preços  de 
monopólio  (que  nos  Estados  Unidos  são  mesmo  vistos  como  um  estímulo  ao 
desenvolvimento  da  concorrência  pela  oportunidade  que  oferecem  a  potenciais 
concorrentes),  todo  o  lucro  supranormal  passível  de  ser  obtido  na  soma  dos 
diversos patamares do mercado pode  ser  absorvido por quem controla o  referido 
ponto  de  estrangulamento.  E  o  comportamento  da  Terminal  Railroad  Association 
parece ser compatível com esta  interpretação que a dá como um monopolista que 
procura maximizar os seus lucros. Ou seja a sua motivação no controlo de todas as 
travessias em St. Louis era de facto a obtenção de um monopólio (e o exercício do 
poder  de mercado  daí  decorrente  para maximizar  os  seus  lucros)  mas  daqui  não 
resulta  que  ela  tivesse  um  escopo  de  exclusão  de  concorrentes  no  mercado  de 
serviços  de  transporte  ferroviário  ou  sequer  um  incentivo  para  estender  o  seu 
monopólio àqueles serviços.453 
A  forma  de  eliminar  este  monopólio  e  restaurar  a  concorrência  era, 
evidentemente, a separação dos activos em questão e a cisão da Terminal Railroad 
Association em três empresas, ficando cada uma com a actividade correspondente às 
três  formas  de  travessia  do  Mississippi  em  St.  Louis.  E  era  este  o  objectivo  do 
Departamento de  Justiça; o Supremo Tribunal  (que pouco tempo antes ordenara a 
dissolução  dos  trusts  da  Standard  Oil  e  da  American  Tobacco)  não  ponderou 
seriamente esta hipótese e resolveu explorar outro caminho que mantinha intacto o 
monopólio adquirido pela ré.  
                                                                                                                                                                     
uma nova travessia concorrencial, o que desmentiria a natureza de monopólio natural dos activos da 
Terminal Railroad Association.  
453 Já que nesta hipótese todos os lucros de monopólio poderiam ser extraídos ao nível da passagem 
pelas infra‐estruturas sob o seu controlo. 
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A principal medida correctiva ditada pelo Supremo Tribunal foi a abertura do 
capital da Terminal Railroad Association a qualquer outra empresa ferroviária “upon 
such just and reasonable terms as shall place such applying company upon a plane 
of  equality  in  respect  of  benefits  and  burdens  with  the  present  proprietary 
companies”.454  Além  disso,  a  utilização  dos  terminais  devia  ser  aberta  a  outras 
empresas  ferroviárias  que  não  optassem  pela  participação  no  capital  daquela 
entidade, “upon such just and reasonable terms and regulations as will, in respect of 
use,  character,  and  cost  of  service,  place  every  such  company  upon  as  nearly  an 
equal plane as may be with respect to expenses and charges as that occupied by the 
proprietary companies”.  
Por  outras  palavras,  às  medidas  correctivas  de  natureza  estrutural, 
solicitadas  pelo  Governo,  o  Supremo  Tribunal  respondeu  com  uma  solução  típica 
dos  casos  dos  chamados  common  carriers,  impondo  uma  obrigação  de  acesso  em 
termos minimalistas e mantendo a integração das diferentes infra‐estruturas numa 
só  entidade.455  Como  afirma  Epstein  a  propósito  desta  decisão,  “In  essence,  the 
antitrust  laws  forged  interconnections  between  carriers  under  the  common‐law 
rules  of  nondiscrimination”.456  Importa  contudo  ter  presente  que,  como  salienta 
aquele autor, no caso da  ferrovia, a  interdependência dos diferentes segmentos da 
rede concede algum poder negocial a cada empresa, o que pode não suceder noutros 
casos, levando a que a imposição de interconexão não seja suficiente, por si só, para 
garantir a igualdade de condições de concorrência.  
                                                        
454 U.S. v. Terminal Railroad Ass'n of St. Louis, a p. 411. 
455  A  imposição  de  acesso  não  discriminatório  exige  apenas  a  extensão  a  terceiros  das  condições 
aplicadas aos membros,  facilitando um controlo a posteriori e evitando o envolvimento dos órgãos 
judiciais  na  determinação  em  concreto  daquelas  condições,  tarefa  para  a  qual  um  órgão 
administrativo (e.g. o regulador sectorial à época, a  Interstate Commerce Commission) se encontra 
melhor  apetrechado.  Além  deste  aspecto  da  natureza  das  funções  (judicial  e  administrativa) 
encontramos também um elemento político da separação e interdependência de poderes: as decisões 
de subordinação a um regime de regulamentação são tomadas pelo  legislador, após ponderação dos 
interesses em jogo, encontrando‐se a actuação do regulador sujeita a controlo pelo Congresso e pela 
Administração. 
456Richard A. EPSTEIN, Principles for a Free Society, Reading, Massachussetts: Perseus Books, 1998, a 
p. 303. Segundo a teoria dos common carriers (com origem na common law britânica), a natureza de 
certas actividades é, por vezes,  considerada como  imbuída de  interesse público  [“affected with  the 
public  interest”, Munn c. Illinois, 94 U.S. 113 (1876)],  levando à  imposição de certas obrigações que 
hoje designaríamos de serviço universal. Ver EPSTEIN, Principles for a Free Society, a p. 279. 
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O segundo acórdão associado a esta teoria envolve uma forma de cooperação 
horizontal. 457 A Associated Press (adiante designada por AP) era uma associação de 
jornais que, à data do litígio, contava com mais de 1200 membros disseminados por 
todo  o  território  dos  Estados  Unidos.  A  AP  actuava  como  uma  agência  noticiosa, 
distribuindo aos seus membros notícias recolhidas pelos seus próprios  jornalistas, 
por  outros  membros  e  por  congéneres  estrangeiras  com  quem  tinha  relações 
contratuais.  
O  Departamento  de  Justiça  entendeu  que  os  estatutos  da  AP  violavam  o 
artigo 1.º do Sherman Act na medida em que proibiam aos seus membros a venda de 
notícias a terceiros e concediam a cada membro o direito de vetar novos membros. 
Como afirmou o Supremo Tribunal:  
“The  joint  effect  of  these  By‐Laws  is  to  block  all  newspaper  non‐members 
from any opportunity to buy news from AP or any of its publisher members. 
Admission to membership in AP thereby becomes a prerequisite to obtaining 
AP  news  or  buying  news  from  any  one  of  its  more  than  twelve  hundred 
publishers.  The  erection  of  obstacles  to  the  acquisition  of  membership 
consequently can make it difficult, if not impossible for non‐members to get 
any  of  the  news  furnished  by  AP  or  any  of  the  individual members  of  this 
combination of American newspaper publishers”.458 
Apesar de a aprovação de jornais concorrentes como membros estar sujeita 
ao veto dos actuais membros, já a admissão de jornais não concorrentes obedecia a 
um processo  simplificado.  Se bem que esta diferenciação  tenha  sido  tratada  como 
prosseguindo uma finalidade anticoncorrencial, ela pode também ser explicada pelo 
maior  valor  acrescentado  por  um  jornal  que  opera  numa  localidade  ainda  não 
coberta  por  um  membro  actual:  o  novo  membro  aumenta  o  valor  da  rede  ao 
permitir o acesso mais directo a notícias que de outra forma ou exigiriam um maior 
dispêndio de recursos pela AP ou pelos membros actuais (que teriam de enviar para 
                                                        
457 Associated Press v. U.S., 326 U.S. 1 (1945). 
458 Ibid., a p. 9. 
  344
o local os seus próprios jornalistas) ou pura e simplesmente não chegariam sequer 
por esta via aos membros da AP. Além disso, a participação na AP poderia dar acesso 
às notícias de concorrentes locais, abrindo espaço a comportamentos oportunistas. 
Por  outras  palavras,  uma  política  de  limitação  da  admissão  de  novos  membros 
poderia ser justificada de forma objectiva, pelo menos na medida em que existissem 
alternativas no mercado, como as restantes agências noticiosas de âmbito nacional. 
No  entanto,  este  é  um  caso de  aplicação do  artigo 1.º  do  Sherman Act  (acordo ou 
combinação) e em jogo estava a razoabilidade daquelas restrições e não a conduta 
unilateral de uma só empresa. 
  A condenação das cláusulas restritivas dos estatutos da AP parece dever‐se 
ao  facto  de  o  Supremo  Tribunal  entender  que  a  privação  das  notícias  da  AP  (só 
disponíveis  para  os  membros)  constituía  uma  desvantagem  concorrencial,  e  isto 
apesar de estarem disponíveis outras fontes e de alguns jornais concorrentes terem 
conseguido ser viáveis sem acesso às notícias fornecidas pela AP: 
“It  is  apparent  that  the  exclusive  right  to  publish  news  in  a  given  field, 
furnished by AP and all of its members gives many newspapers a competitive 
advantage over  their  rivals.  Conversely,  a  newspaper without AP  service  is 
more  than  likely  to  be  at  a  competitive  disadvantage.  The  District  Court 
stated  that  it  was  to  secure  this  advantage  over  rivals  that  the  By‐Laws 
existed.  It  is  true  that  the  record  shows  that  some  competing  papers  have 
gotten along without AP news, but morning newspapers, which control 96% 
of  the  total  circulation  in  the United  States,  have AP news  service. And  the 
District  Court's  unchallenged  finding  was  that  ‘AP  is  a  vast,  intricately 
reticulated organization, the largest of its kind, gathering news from all over 
the world, the chief single source of news for the American press, universally 
agreed to be of great consequence’ ”.  
  Tratando‐se um acordo, as medidas correctivas decretadas pelo  tribunal de 
instância  limitavam‐se a proibir a aplicação das disposições controvertidas quanto 
ao  direito  de  veto  dos  concorrentes  de  um  candidato,  sendo  que  a  situação 
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concorrencial não poderia constituir  factor de  recusa de admissão ou de exclusão. 
No entanto, a AP viu reconhecido o direito de não aceitar novos membros, desde que 
tal  se  fundamentasse  em  razões  que  não  a  existência  de  uma  relação  de 
concorrência com um membro actual.  
  Embora este acórdão suscite o problema do acesso a um activo (notícias) que 
alegadamente  conferia  uma  vantagem  concorrencial,  ele  não  oferece  uma  base 
sólida para a teoria das essential facilities.  
Em  primeiro  lugar,  e  como  era  claro  para  alguns  dos  juízes,  a  decisão  não 
impôs à AP o dever de acolher todo e qualquer candidato.459 Em causa estava apenas 
o  fundamento  e o procedimento da  exclusão de  candidatos,  o qual permitia dessa 
forma  o  afastamento  de  concorrentes  dos  membros  actuais,  colocando  aqueles 
numa situação concorrencialmente menos vantajosa. É também clara a preocupação 
com os efeitos em alguns segmentos de mercado,  como os  jornais  da manhã. Com 
efeito, o acórdão limita‐se a exigir que a AP permita a adesão de novos  jornais em 
condições  que  não  discriminem  contra  os  jornais  que  concorram  com  os  actuais 
membros.  Em  segundo  lugar,  este  caso  não  se  reporta  ao  exercício  unilateral  do 
poder de exclusão, pelo que dificilmente se pode radicar aqui um dever de conceder 
acesso que possa ser  imposta na ausência de comportamentos colusivos,  isto é do 
contexto  de  um  acordo  entre  empresas  concorrentes.  Ora  existe  uma  diferença 
notável  entre  estes  casos  e  as  situações  que  envolvem  o  controlo  por  uma  só 
empresa, como veremos adiante. 
  O  acórdão Griffith  também associado  à  chamada  leverage  theory  envolvia  a 
aplicação destes princípios.460 Em causa estava o facto de um conjunto de empresas 
que controlava um vasto circuito de distribuição em três estados negociar a exibição 
de  filmes  nos  seus  cinemas  num  só  pacote  com  os  distribuidores.  Num  número 
significativo  de  cidades,  os  cinemas  daquelas  empresas  não  tinham  qualquer 
                                                        
459 O que não significa que em certos casos em que a exclusão pode ter efeitos anticoncorrenciais no 
mercado onde  opera  a  empresa  comum esta não possa  ser  obrigada  a  aceitar  os membros que  se 
qualifiquem ao abrigo de regras gerais e abstractas. Ver United States v. VISA U.S.A., Inc., 344 F.3d 229 
(2d Cir. 2003). 
460 U.S. v. Griffith, 334 U.S. 100 (1948). 
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concorrência,  constituindo,  por  isso,  verdadeiros  monopólios,  desde  que  a 
exiguidade  desses  mercados  não  permitisse  a  abertura  viável  de  novas  salas  de 
cinema.  Contudo,  em  várias  outras  localidades,  os  cinemas  daquelas  empresas 
enfrentavam a concorrência de outras salas de espectáculo. Durante o período em 
causa  (cinco  anos),  as  arguidas  tinham  aumentado  a  sua  presença  de  37  para  85 
cidades,  sendo  que  o  número  de  cidades  “fechadas”  (i.e.,  onde  não  existia 
concorrência) passara de 19 para 53 (de 51% para 62%) e o número de localidades 
onde as empresas em causa estavam presentes e enfrentavam concorrência passara 
de 18 para 32.  
Num  caso  anterior,  o  Supremo  Tribunal  considerara  que  a  combinação  do 
poder  de  monopsónio  das  empresas  de  exibição  através  da  negociação  da 
distribuição para todas as salas por elas controladas violava os artigos 1.º e 2.º do 
Sherman Act por se ter provado que a finalidade dessa combinação fora a eliminação 
da  concorrência. Pelo  contrário, no  caso Griffith  não  se  tinha provado a  existência 
dessa  intenção de monopolizar ou pelo menos de excluir  concorrentes. A  conduta 
que era objecto do processo consistia apenas em negociar as condições para todos 
os  cinemas  em  causa,  o  que  alegadamente  lhes  permitiria  obter  condições  mais 
vantajosas nas cidades conde enfrentavam concorrência. 
Como  já  referimos,  o  acórdão  é mais  conhecido  por  ter  estabelecido,  num 
obiter dictum, a base da teoria da extensão de monopólio ou leverage: 
“... the use of monopoly power, however lawfully acquired, to foreclose 
competition, to gain a competitive advantage, or to destroy a competitors, is 
unlawful”.461 
Segundo  a  generalidade  dos  autores  ligados  à  Escola  de  Chicago,  um 
monopolista num determinado patamar de um mercado não pode aumentar o seu 
poder de mercado pelo facto de estender esse controlo a outros níveis, argumento 
que também já encontrámos em capítulos anteriores. Todavia, este caso respeitava a 
uma  situação  de  extensão  horizontal  do  monopólio,  ou  melhor,  à  aquisição 
                                                        
461 Ibid., a p. 107. 
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progressiva  de  novos  monopólios,  conseguidos  pela  entrada  em  concorrência  e 
subsequente eliminação dos concorrentes através da negociação de condições mais 
favoráveis  para  si  (e,  subentende‐se,  imposição  aos  distribuidores  de  condições 
menos  favoráveis  para  os  seus  concorrentes).  O  comportamento  estratégico  dos 
proprietários  de  salas  de  cinema  é  correctamente  apreendido  pelo  Supremo 
Tribunal: 
“A man with a monopoly of theatres in any one town commands the entrance 
for  all  films  into  that  area.  If  he  uses  that  strategic  position  to  acquire 
exclusive privileges  in a city where he has competitors, he  is  employing his 
monopoly  power  as  a  trade  weapon  against  his  competitors.  It  may  be  a 
feeble,  ineffective weapon where he has only one closed or monopoly town. 
But  as  those  towns  increase  in  number  throughout  a  region,  his monopoly 
power  in  them may  be  used  with  crushing  effect  on  competitors  in  other 
places.(...). Though he makes no threat to withhold the business of his closed 
or monopoly towns unless the distributors give him the exclusive film rights 
in  the  towns where  he  has  competitors,  the  effect  is  likely  to  be  the  same 
where the two are joined. When the buying power of the entire circuit is used 
to negotiate films for his competitive as well as his closed towns, he is using 
monopoly power to expand his empire. And even if we assume that a specific 
intent  to  accomplish  that  result  is  absent,  he  is  chargeable  in  legal 
contemplation with  that  purpose  since  the  end  result  is  the  necessary  and 
direct consequence of what he did”.462  
Nestas  condições  de  mercado,  a  hipótese  de  recurso  ao  poder  negocial 
conferido  pelo  monopólio  num  determinado  número  de  cidades  (embora  não 
existam  dados  quanto  ao  valor  dos  mercados  em  causa)  para  adquirir  novos 
monopólios parece credível e racional.463 Mas este caso também não corresponde à 
hipótese académica da essential facilities doctrine. Griffith não controlava um activo 
                                                        
462 Ibid. 
463 Mas é necessário ter em conta que o Supremo Tribunal remeteu o processo para o tribunal a quo 
pelo facto de não se saber qual o impacto da conduta em questão sobre os concorrentes, ainda que se 
entendesse que pelo menos algum efeito deveria daí ter resultado. 
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essencial à viabilidade dos seus concorrentes. Quando muito empregou o poder de 
monopólio conferido pelos activos que controlava para obter o controlo de activos 
concorrentes  noutro  mercado,  através  da  obtenção  de  vantagens  concorrenciais 
neste  último.  Mas  não  recusou  o  acesso  a  concorrentes  a  um  activo  sob  o  seu 
controlo,  situação  paradigmática  das  infra‐estruturas  essenciais  que  envolvem  a 
recusa em prestar ou fornecer e não uma alegada conspiração com o fornecedor do 
activo essencial (basicamente correspondente aos filmes em estreia). 
Um  caso  relativamente  mais  actual  e  que  de  facto  corresponde  a  uma 
situação característica envolvendo uma infra‐estrutura essencial é o processo Otter 
Tail,  envolvendo  agora  um  mercado  regulado.464  A  Otter  Tail  era  uma  empresa 
geradora  de  electricidade  que  controlava  todas  as  linhas  de  transmissão  de 
electricidade  em  alta  tensão  e  a  distribuição  a  retalho  em  465  cidades  em  três 
estados.  Esta  última  actividade  era  desenvolvida  com  base  em  concessões  por 
períodos de entre 10 a 20 anos outorgadas pelas colectividades em causa.  
Quando  a  concessão  para  a  distribuição  a  retalho  terminou,  várias 
comunidades  decidiram  passar  a  assegurar  este  último  serviço,  adquirindo 
electricidade a outros produtores. A Otter Tail recusou vender electricidade ao nível 
grossista e não permitiu a utilização das suas linhas de alta tensão para transmissão 
de  electricidade  adquirida  a  outras  empresas  geradoras.  O  Governo  dos  Estados 
Unidos alegou que tal constituía uma tentativa de monopolização da distribuição de 
energia  eléctrica  a  retalho  na  sua  zona  de  operação,  em  violação  do  artigo  2.º  do 
Sherman Act. 
  A  rede  de  distribuição  de  electricidade  a  retalho  constitui  um  monopólio 
natural,  como  bem  afirma  o  acórdão  do  Supremo  Tribunal:  “Each  town  in  Otter 
Tail’s service area generally can accommodate only one distribution system, making 
each town a natural monopoly market for the distribution and sale of electric power 
at  retail”.465  Assim,  em  cada  mercado  geográfico  existe  apenas  concorrência  pelo 
                                                        
464 Otter Tail Power Co. v. U.S., 410 U.S. 366 (1973). 
465 Ibid., a p. 369. 
  349
mercado  (aquando  dos  concursos  para  a  concessão  da  exploração  da  rede  de 
distribuição). 
  Para que um município pudesse criar sistemas próprios de distribuição, teria 
de obter não só o  fornecimento de energia  junto de uma empresa  geradora,  como 
também de  obter  acesso  à  rede de  transmissão  em alta  tensão,  sob  o  controlo  da 
Otter Tail,  a  qual  estabelecia  um ponto de  estrangulamento  entre  as  empresas  de 
geração de energia e as redes de distribuição a retalho. 
  Uma  solução  possível  para  este  problema  passaria  pela  imposição  à  Otter 
Tail  da  obrigação  de  interconexão  entre  aqueles  dois  elementos,  permitindo  a 
utilização  das  suas  linhas  de  transmissão.  E,  com  efeito,  o  regulador  federal  (a 
Federal  Power  Commission)  dispunha  dos  poderes  necessários  para  impor  essa 
obrigação. A verdade é que, por razões não referidas no acórdão, essa  intervenção 
do regulador não se deu. 
A questão que se colocava ao Supremo Tribunal era a de saber se a sujeição a 
um regime de regulação sectorial  isentava a Otter Tail do cumprimento das regras 
de concorrência contidas no Sherman Act. Aquele órgão judicial entendeu que nada 
no  regime  federal  para  o  sector  energético  indicava  que  o  legislador  pretendera 
afastar  as  regras  de  concorrência,  sendo  que  a  possibilidade  de  imposição  da 
interconexão  decorria  de  considerações  que  não  diziam  estritamente  respeito  à 
concorrência,  tais  como  se  tal  obrigação  era  ou  não  “necessária  ou  adequada  ao 
interesse público”. 
  O  Supremo Tribunal  concordou  com  a  apreciação  da  conduta  da Otter Tail 
efectuada pelo tribunal de primeira instância, segundo a qual esta empresa exercia 
um domínio estratégico sobre a rede de transmissão de energia na maior parte da 
sua  área  de  actuação  e  tinha  utilizado  esse  domínio  para  excluir  potenciais 
concorrentes  impedindo‐os  de  obter  de  energia  a  partir  de  outras  fontes.  Para  os 
municípios  que  pretendessem  explorar  o  serviço  de  distribuição  a  retalho  era 
imprescindível obter a interconexão dessa rede com as empresas geradoras, o que 
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alegadamente exigia o acesso à rede de distribuição de alta tensão detida pela Otter 
Tail. 
  A  intenção  subjacente  à  recusa  foi  caracterizada  como  claramente 
monopolista:  não  existindo  razões  técnicas  para  justificar  a  recusa  de  acesso,  o 
tribunal  de  instância decidiu  (e o  Supremo  concordou) que  a única  finalidade das 
recusas era a de impedir que os sistemas municipais pusessem em causa a posição 
daquela empresa como monopolista na distribuição a retalho. 
  Encontramos  aqui  o  clássico  problema  da  aplicação  das  regras  de 
concorrência  a  comportamentos  unilaterais:  a  finalidade  da  actuação  de  qualquer 
empresa é sempre vencer a concorrência e manter‐se no mercado. Ora a Otter Tail 
alegava que, sem recorrer às armas em questão (o controlo da rede de distribuição 
em alta tensão e a recusa em conceder acesso à mesma), cada vez mais municípios 
passariam a recorrer a outras empresas geradoras, ameaçando a sua sobrevivência. 
A  resposta  do  Supremo  a  este  argumento  prima  pela  ambiguidade,  considerando 
que o Sherman Act: 
“...  assumes  that  an  enterprise  will  protect  itself  against  loss  by  operating 
with  superior  service,  lower  costs,  and  improved  efficiency.  Otter  Tail's 
theory  collided  with  the  Sherman  Act  as  it  sought  to  substitute  for 
competition anticompetitive uses of its dominant economic power.  ... We do 
not  suggest,  however,  that  the  District  Court,  concluding  that  Otter  Tail 
violated the antitrust laws, should be impervious to Otter Tail's assertion that 
compulsory interconnection or wheeling will erode its integrated system and 
threaten its capacity to serve adequately the public. As the dissent properly 
notes,  the  Commission  may  not  order  interconnection  if  to  do  so  ‘would 
impair  [the  utility's]  ability  to  render  adequate  service  to  its  customers’.  ... 
The District Court  in this case found that the  ‘pessimistic view’ advanced in 
Otter  Tail's  ‘erosion  study’  ‘is  not  supported  by  the  record’.  ...  Since  the 
District Court has made future connections subject to Commission approval 
and in any event has retained jurisdiction to enable the parties to apply  for 
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‘necessary  or  appropriate’  relief  and  presumably  will  give  effect  to  the 
policies  embodied  in  the  Federal  Power  Act,  we  cannot  say  under  these 
circumstances that it has abused its discretion”.466  
  Por outras palavras,  tal  como no caso Associated Press, o Supremo Tribunal 
admitiu  a  existência  de  um  limite  à  obrigação  de  acesso,  mesmo  quanto  a  uma 
empresa  que  controla  um  alegado  monopólio  natural.  Claro  que,  se  um  número 
significativo de municípios passasse a adquirir energia a outras empresas geradoras, 
tal poderia viabilizar uma nova rede de alta tensão, aspecto que não foi considerado 
no  acórdão.  Mas  o  aspecto  mais  discutível  deste  aresto  encontra‐se  na 
desconsideração da natureza da concorrência neste mercado. 
  O sector em causa, a geração e distribuição por grosso e a retalho de energia 
eléctrica  era  caracterizado  por  uma  forte  integração  vertical.  Assim,  os  lucros  de 
monopólio  passíveis  de  serem  extraídos  dos  consumidores  poderiam  ser 
apropriados  através  do  controlo  de  qualquer  um  dos  diferentes  patamares, 
correspondendo à clássica hipótese da Escola de Chicago.  
No entanto, uma das excepções geralmente admitida a este princípio é o caso 
de  um  monopolista  estar  impedido  de  obter  lucros  supranormais,  por  exemplo, 
através  da  regulação  dos  preços  ao  consumidor.  Nesse  caso  o  monopolista  pode 
contornar  essa  limitação  estendendo  o  seu monopólio  a  um  patamar  do mercado 
onde  não  exista  um  controlo  de  preços.  Uma  vez  que  a  regulação  do  preço  final 
permite normalmente a cobertura dos custos e uma margem razoável de lucro, caso 
um dos  inputs seja  facturado a preços de monopólio, esse custo  será  imputado ao 
consumidor e o lucro supranormal surgirá num nível não controlado (e.g. os custos 
de interconexão em alta tensão). 
  Esta seria a hipótese que melhor explicaria o comportamento da Otter Tail, 
uma vez que a regulação federal incidia sobre os preços praticados pelas empresas 
de geração de energia e sobre as tarifas de acesso às linhas de transmissão em alta 
                                                        
466 Ibid., a p. 381. 
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tensão. Já o nível da distribuição a retalho estaria, quando muito, sujeita à regulação 
pelas autoridades  locais dos Estados em causa.467 Ver AREEDA, 1990, nota 34:  “in 
the peculiar circunstances of Otter Tail, a duty to deal may benefit consumers”. 
  Em todo o caso, como o juiz Stewart afirma no seu voto de vencido, qualquer 
que  fosse  o  resultado,  o  mercado  da  distribuição  a  retalho  continuaria  a  ser  um 
monopólio.468  A  intervenção  das  regras  de  concorrência  não  parece  ser  suficiente 
para  ter  em conta  a especificidade do mercado. A  imposição do acesso neste  caso 
poderia  viabilizar  o  aparecimento  de  novos  concorrentes  no mercado  a  retalho,  e 
esta  tem  sido,  de  resto,  a  política  seguida  na  União  Europeia  em  matéria  de 
liberalização dos sectores da energia, telecomunicações e transportes. No entanto, a 
dificuldade  de  conjugar  a  obrigação  de  acesso  com  o  equilíbrio  financeiro  de 
empresas que realizaram investimentos avultados pode levar a que a intervenção no 
sentido da correcção de distorções do mercado devido à existência de monopólios 
naturais deva competir em primeiro lugar à regulação sectorial. Por outro lado, nada 
indica que os consumidores obtenham algum ganho neste processo de substituição 
de  monopolistas,  a  menos  que  a  regulação  dos  preços  imponha  a  passagem  de 
eventuais ganhos de eficiência produtiva para os consumidores,  algo que o direito 
da concorrência não pode conseguir por si só. 
  Outro elemento importante a ter em conta é a natureza privada da empresa 
de  geração  em  causa:  problema da  atracção de  capitais  privados  para  os  sectores 
dos serviços públicos.  
O  caso Aspen Skiing  é  o  correspondente norte‐americano  ao  caso Magill  na 
União  Europeia.469  Trata‐se  de  um  processo  com  factos  especialmente  invulgares, 
uma definição de mercado pouco ortodoxa e a imposição de um dever de contratar 
por ausência de justificação objectiva para a recusa. Duas diferenças se fazem notar, 
                                                        
467 Philip AREEDA, "Essential Facilities: An Epithet in Need of Limiting Principles", Antitrust L.J., vol. 
58,  n.º  4,  1990,  p.  841,  a  p.  848.  Sendo  particularmente  crítico  da  teoria  das  infra‐estruturas 
essenciais, Areeda reconhece, na nota 34, que “in the peculiar circumstances of Otter Tail, a duty to 
deal may benefit consumers”. 
468 Otter Tail Power Co. v. U.S., a p. 389. 
469 Aspen Skiing, Co. v. Aspen Highlands Skiing Corp., 472 U.S. 585 (1985). 
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todavia. O caso Magill respeitava ao exercício de direitos de propriedade intelectual, 
contrariamente  ao  caso  Aspen  Skiing,  e  este,  por  sua  vez,  diferia  daquele  por 
envolver  uma  recusa  subsequente  em  manter  uma  parceria  entre  empresas 
concorrentes  para  oferecer  um  produto  em  que  os  respectivos  serviços  eram 
complementares entre si.470 
A  Aspen  Skiing  explorava  três  das  quatro  maiores  estâncias  de  esqui 
(“mountains”)  em Aspen, no Estado do Colorado. Em 1979  foi processada por um 
concorrente,  a  Highlands,  que  detinha  a  outra  grande  estância  de  esqui  naquela 
área.  A  Aspen  Skiing  era  acusada  de  ter monopolizado  o mercado  de  serviços  de 
pistas de esqui em Aspen, violando dessa forma o artigo 2.º do Sherman Act. 
Durante  vários  anos,  aquelas  empresas  tinham  colaborado  na 
comercialização de um bilhete conjunto para seis dias, o qual dava acesso a todas as 
estâncias por elas exploradas. Este acordo manteve‐se mesmo após a Aspen Skiing 
ter adquirido um dos seus dois concorrentes e aberto uma nova estância. Apesar de 
a ré ter tentado oferecer um bilhete limitado às suas estâncias, em concorrência com 
o bilhete conjunto, as vendas deste continuaram a ser superiores (numa relação de 
dois para um), em virtude de corresponderem a um serviço mais atraente, dadas as 
especificidades de cada estância.471 
As receitas do bilhete conjunto eram repartidas em função de um sistema de 
amostragem dos utilizadores de cada estância. Na época  turística de 1977‐1978, a 
Aspen Skiing obrigou a Highlands a aceitar uma percentagem fixa das vendas como 
condição para a continuidade do bilhete conjunto. Quando a Highlands se recusou a 
receber  uma percentagem  significativamente  inferior  à  correspondente  aos  dados 
históricos  com  base  no  uso  dos  bilhetes,  a  Aspen  pôs  fim  à  comercialização  do 
                                                        
470  Existe  ainda  outra  diferença,  subtil  mas  importante  para  a  comparação.  O  caso  Aspen  Skiing 
resultou de uma acção cível interposta pelo concorrente lesado. 
471  Ou  seja,  tratava‐se  de  uma  venda  em  pacote  que  beneficiava  os  consumidores,  aumentando  a 
variedade de escolha. 
  354
bilhete conjunto, passando a vender bilhetes de seis dias válidos apenas para as suas 
estâncias.472 
A Highlands  tentou então  lançar um produto alternativo, o Adventure Pack, 
que consistia num bilhete de três dias para a sua estância e em títulos válidos para 
três  dias  noutra  estância  de  Aspen.  Apesar  de  garantidos  por  bancos  locais,  os 
títulos em causa foram inicialmente recusados pela Aspen que só passou a aceitar o 
Adventure Pack após a inclusão de ordens de pagamento ou de cheques de viagem. 
Esta  tentativa  de  criar  um  sucedâneo  do  bilhete  conjunto  não  recolheu  as 
preferências dos  consumidores,  levando ao  rápido declínio da quota da Highlands 
(de 20,5% em 76‐77 para 11% em 80‐81). 
A Highlands obteve ganho de causa no tribunal de primeira instância, decisão 
que foi confirmada em sede de recurso para o Décimo Círculo, o qual decidiu o caso 
com  base  na  teoria  das  essential  facilities.  O  Supremo  Tribunal  aceitou  o  recurso, 
confirmando a condenação da Aspen Skiing mas evitando decidir com base naquela 
teoria.473 
Uma vez que  a Aspen  admitiu  a definição do mercado  relevante,  levando a 
que não fosse discutida a sua caracterização como dispondo de poder de monopólio 
nesse  mercado,  a  única  questão  discutida  em  recurso  foi  a  de  saber  se  o  seu 
comportamento  constituía  “a  aquisição,  manutenção  ou  uso  deliberados  desse 
poder através de meios anticoncorrenciais ou de exclusão (da concorrência) ou com 
objecto anticoncorrencial ou de exclusão (da concorrência)”.474 O  júri  foi  instruído 
                                                        
472 Um membro do conselho de administração da Aspen terá informado um funcionário da Highlands 
que  tinha  proposto  que  fosse  feita  uma  proposta  inaceitável.  Além  da  recusa  em  continuar  a 
comercialização do bilhete conjunto, a Aspen terá recorrido a outras práticas tendentes a diminuir a 
capacidade  concorrencial  da  Highlands.  Assim,  entre  outras  práticas,  lançou  uma  campanha 
publicitária a nível nacional que sugeria que as únicas estâncias de esqui em Aspen eram aquelas de 
que  era  proprietária;  conseguiu  que  o  sinal  à  chegada  do  aeroporto  em Denver  fosse  alterado  de 
“Four Big Mountains”  para  “Three Big Mountains”;  e  deixou de  comercializar  bilhetes de  três  dias 
para as suas estâncias. 
473 Ver Aspen Skiing, a p. 611. A própria Highland argumentou que não era necessário recorrer a essa 
teoria para concluir neste caso pela existência de uma violação do artigo 2.º do Sherman Act. 
474 A definição de mercado é altamente discutível se tivermos em conta a existência de estâncias de 
esqui  noutros  destinos  turísticos  semelhantes.  Em  todo  o  caso,  o  processo  não  contém  dados 
relativamente  às  alternativas  para  os  turistas  interessados  neste  tipo  de  produto.  Caso  a 
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no  sentido  de  apreciar  se  os  meios  ou  objectivos  eram  anticoncorrenciais  ou  de 
exclusão  da  concorrência  (exclusionary)  distinguindo  entre  “práticas  tendentes  a 
excluir  ou  restringir  a  concorrência”  e  “o  sucesso  de  uma  empresa  que  reflicta 
apenas um produto superior, uma actividade bem gerida, ou sorte”. Como exemplos 
de um monopólio legitimamente conquistado, a instrução ao júri refere: 
“For  example,  a  firm  that has  lawfully  acquired  a monopoly position  is  not 
barred from taking advantage of scale economies by constructing a large and 
efficient factory. These benefits are a consequence of size and not an exercise 
of monopoly power. Nor  is a corporation which possesses monopoly power 
under  a  duty  to  cooperate  with  its  business  rivals.  Also  a  company  which 
possesses monopoly power and which refuses to enter into a joint operating 
agreement with a competitor or otherwise refuses to deal with a competitor 
in  some manner does not violate Section 2  if valid business  reasons exist  for 
that refusal. ... In other words, if there were legitimate business reasons for the 
refusal, then the defendant, even if he is found to possess monopoly power in 
a relevant market, has not violated the law. We are concerned with conduct 
which  unnecessarily  excludes  or  handicaps  competitors.  This  is  conduct 
which  does  not  benefit  consumers  by  making  a  better  product  or  service 
available  ‐  or  in  other  ways  ‐  and  instead  has  the  effect  of  impairing 
competition”. (itálico aditado)475 
Como  se  compreenderá,  perante  esta  instrução  a  discussão  centrou‐se  na 
existência ou não de uma justificação objectiva para a recusa. O Supremo Tribunal 
começou por  recordar  que  a  inexistência no direito antitrust  de  um dever  geral  e 
ilimitado  de  uma  empresa  monopolista  cooperar  com  os  seus  concorrentes,  não 
implica a existência de um direito ilimitado de escolher com quem contratar: 
                                                                                                                                                                     
concorrência enfrentada por um monopolista hipotético de todas as estâncias de esqui em Aspen não 
lhe permitisse um aumento significativo e não transitório de preços (e.g. 5%), a definição de mercado 
deveria ter sido alargada, o que provavelmente levaria a que a conduta da Aspen Skiing deixasse de 
relevar do artigo 2.º do Sherman Act. Desconhece‐se o motivo que levou esta empresa a não discutir 
este aspecto essencial do caso. 
475 Aspen Skiing, a p. 597. 
  356
“The absence of an unqualified duty to cooperate does not mean  that every 
time  a  firm declines  to participate  in  a  particular  cooperative  venture,  that 
decision may not have evidentiary significance, or that it may not give rise to 
liability in certain circumstances. The absence of a duty to transact business 
with  another  firm  is,  in  some  respects,  merely  the  counterpart  of  the 
independent  businessman's  cherished  right  to  select  his  customers  and his 
associates. The high value that we have placed on the right to refuse to deal 
with other firms does not mean that the right is unqualified”.476 
Após  recordar  o  acórdão  Lorain  Journal  onde  eram  admitidos  limites  à 
liberdade  de  escolher  com  quem  contratar,477  o  Supremo  Tribunal  passou  a 
considerar algumas das circunstâncias do caso em apreço: assim,  
“... the monopolist did not merely reject a novel offer to participate in a 
cooperative venture that had been proposed by a competitor. Rather, the 
monopolist elected to make an important change in a pattern of distribution 
that had originated in a competitive market and had persisted for several 
years”.478 
Por outro lado, a Aspen continuou a comercializar bilhetes conjuntos noutras 
regiões  montanhosas,  o  que  permitia  concluir  que  esses  bilhetes  satisfazem  a 
procura dos consumidores em mercados com livre concorrência; assim, a alteração 
das condições apenas ocorreu num mercado onde alegadamente dispunha de poder 
de monopólio. 
                                                        
476 Ibid., a p. 601. 
477 Lorain Journal Co. v. U.S., 342 U.S. 143 (1951). Este caso, respeitante a um delito de tentativa de 
monopolização,  envolvia  o  comportamento  do  proprietário  do  único  jornal  na  cidade  de  Lorain,  o 
qual se recusou a publicar anúncios de empresas que fizessem publicidade na estação de rádio que 
entretanto iniciara a sua actividade na mesma localidade. Nos casos de tentativa de monopolização é 
necessário  demonstrar  “specific  intent”  ou  um  dolo  específico.  A  intenção  do  agente  é  igualmente 
relevante nos casos de monopolização mas apenas para determinar a correcção da caracterização da 
conduta  como  restritiva  da  concorrência  ou  tendente  à  sua  exclusão.  Para  demonstrar  que  essa 
intencionalidade pode ser presumida a partir da natureza anticoncorrencial da conduta em causa, o 
acórdão Aspen Skiing recorre a uma citação do juiz Bork (um dos expoentes de Chicago): “Improper 
exclusion (exclusion not the result of superior efficiency) is always deliberately intended”. BORK, The 
Antitrust Paradox, a p. 160.  
478 Aspen Skiing, a p. 603. 
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No  entanto,  mesmo  a  decisão  por  um  monopolista  de  introduzir  uma 
alteração importante na natureza do mercado pode não ser anticoncorrencial caso 
exista uma justificação objectiva para a mesma, pelo que é necessário caracterizá‐la 
como  restritiva  ou  tendente  à  exclusão  da  concorrência,  o  que  supõe  também  a 
inexistência  de  uma  justificação  objectiva.  Para  esse  efeito  o  acórdão  tem  em 
consideração o efeito da conduta em análise sobre os consumidores, o concorrente 
da Aspen e sobre a própria arguida. 
  Quanto ao impacto sobre os consumidores, a prova efectuada em tribunal 
evidenciava uma clara preferência pelos bilhetes conjuntos para as quatro 
montanhas (com base em inquéritos aos consumidores, prova testemunhal e dados 
históricos do mercado relativos ao insucesso do bilhete limitado às estâncias da 
Aspen Skiing). 
  Com o fim do bilhete conjunto, a Highlands ficou claramente diminuída na 
sua capacidade concorrencial, apesar de ter procurado remediar a situação com o 
lançamento de um novo bilhete. Refere o acórdão (em termos que evocam a teoria 
das essential facilities que “The development of a new distribution system for 
providing the experience that skiers had learned to expect in Aspen proved to be 
prohibitively expensive”. Assim, a Highlands viu a sua quota de mercado cair 
significativamente. 
  Por fim, o Supremo Tribunal considerou que “talvez mais significativo” era o 
facto de a Aspen Skiing não ter apresentado qualquer justificação comercial normal 
para a sua conduta, tanto mais que a mesma a levou a renunciar a algumas vendas 
que seriam lucrativas (vendas de bilhetes incluídos no Adventure Pack ou 
comercializados individualmente pela Highlands). As alegadas dificuldades de 
monitorização do uso dos bilhetes conjuntos poderiam ter sido ultrapassadas já que 
a Highlands propôs o controlo por empresas de auditoria credíveis (com o custo 
suportado por esta). As usuais justificações de última hora com base na alegada 
qualidade deficiente do serviço oferecido pelo concorrente também não mereceram 
qualquer crédito. Assim, o acórdão concluiu que 
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“Thus the evidence supports an inference that Ski Co. was not motivated by 
efficiency concerns and that it was willing to sacrifice short‐run benefits and 
consumer  goodwill  in  exchange  for  a  perceived  long‐run  impact  on  its 
smaller rival”.479 
  Com esta referência, o Supremo Tribunal subscreve o critério do sacrifício de 
lucros ou profit­sacrifice  test. O papel  atribuído a este  conceito afigura‐se  ser o de 
elemento  de  ponderação  da  racionalidade  económica  da  recusa  no  âmbito  da 
metodologia da rule of reason que é aplicada para efeitos do artigo 2.º do Sherman 
Act. 
  Enquanto  os  casos  que  se  colocaram  à  mais  alta  instância  federal  foram 
sempre resolvidos sem recurso à noção de essential facilities – mesmo o caso Aspen é 
qualificado  como uma excepção à  liberdade de  contratar  e de  escolher  com quem 
contratar  devido  à  interrupção  injustificada,  segundo  critérios  de  racionalidade 
económica, de uma relação de longo prazo de colaboração, as instâncias intermédias 
foram gradualmente consolidando os contornos daquela teoria. O expoente, e talvez 
o  zénite da essential  facilities doctrine  é um caso que,  a  exemplo do acórdão Otter 
Tail, envolve um sector de rede sujeito a regulação. 
No  caso MCI  c. AT&T,  de  1983,  o  tribunal  federal  do  Sétimo Círculo,  pouco 
tempo depois dominado por  juízes  ligados à Escola de Chicago,  como o seu actual 
presidente,  Richard  Posner,  e  Frank  Easterbrook,  considerou  que  a  AT&T  tinha 
violado o artigo 2.º do Sherman Act ao recusar a interligação da MCI com a sua rede 
nacional  de  telefonia  vocal,  sendo  que  essa  interconexão  era  essencial  para  que  a 
MCI  pudesse  concorrer  com  a  AT&T  no  serviço  de  longa  distância.480  O  acórdão 
fundamenta a existência de um dever de concessão de acesso à rede da AT&T nos 
seguintes termos: 
                                                        
479 Ibid., a p. 610. 
480 Mesmo um dos principais críticos da  teoria das  infra‐estruturas essenciais  considera correcta a 
solução  deste  caso.  AREEDA,  "Essential  Facilities",  a  p.  845.  No  entanto  a  posição  de  Areeda  é 
assumida  com  base  na  contrariedade  do  comportamento  da  AT&T  com  a  política  federal  de 
liberalização das telecomunicações a longa‐distância.  
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“A monopolist’s refusal to deal under these circumstances is governed by the 
so‐called essential facilities doctrine. Such a refusal may be unlawful because 
a  monopolist’s  control  of  an  essential  facility  (sometimes  called  a 
‘bottleneck’)  can  extend monopoly  power  from  one  stage  of  production  to 
another,  and  from  one  market  into  another.  Thus,  the  antitrust  laws  have 
imposed on firms controlling an essential facility the obligation to make the 
facility available on nondiscriminatory terms”.481 
É  também  este  acórdão  que  fixou  os  quatro  requisitos  para  a  aplicação  da 
teoria das infra‐estruturas essenciais, que têm sido seguidos por outros tribunais, na 
linha da anterior decisão Hecht c. Pro­Football.  Assim, verificar‐se‐á uma  infracção 
ao  artigo  2.º  do  Sherman  Act  enquanto  recusa  de  acesso  a  uma  infra‐estrutura 
essencial  caso,  primeiro,  tal  infra‐estrutura  seja  controlada  por  um  monopolista; 
segundo, um concorrente seja  incapaz de construir uma  infra‐estrutura da mesma 
natureza por incapacidade prática ou razoável; terceiro, o acesso seja recusado a um 
concorrente; e, quarto, que o acesso à infra‐estrutura seja exequível.482 
Como decorre deste enunciado, o epíteto de essencialidade do acesso a uma 
infra‐estrutura é um ersatz ou proxy, de poder de mercado a montante do mercado 
onde  pode  ocorrer  a  exclusão.  O  primeiro  e  o  segundo  requisitos  implicam  uma 
definição  de  mercado  e  a  caracterização  da  empresa  que  recusa  o  acesso  como 
monopolista  no  mercado  a  montante.  O  que  é  específico  desta  metodologia  de 
imposição  de  um  dever  de  contratar  é,  como  sustenta  Blummenthal,  o  facto  de  o 
segundo requisito, relativo à impossibilidade de duplicação, ter subjacente um grau 
                                                        
481 MCI Communications Corp. v. AT&T, 708 F2d 1081 (7th Cir. 1983). 
482 Na  sequência  do  acórdão Aspen  Skiing,  Tye modifica  o  último  requisito,  substituindo‐o  por  um 
critério mais amplo de exclusão de  ilicitude: a existência de uma justificação comercial normal. Ver 
William  B.  TYE,  "Competitive  Access:  A  Comparative  Industry  Approach  to  the  Essential  Facility 
Doctrine", Energy L.J., vol. 8, n.º 337, 1987, a p. 346. Criticando estes critérios, ver GILBERT; SHAPIRO, 
"Unilateral  refusals  to  licence  intellectual  property  and  international  competition  policy",  a  p.  71. 
Para este autor uma infra‐estrutura só é essencial quando constitua um monopólio natural ou caso 
não possa ser reproduzida de forma rentável caso o seu proprietário pratique preços de monopólio. 
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consideravelmente  mais  elevado  de  poder  de  mercado  do  que  o  normalmente 
exigido ao abrigo do artigo 2.º do Sherman Act num delito de monopolização.483 
De facto, a jurisprudência tem estabelecido um critério exigente para o grau 
de  poder  de  mercado  existente  a  montante,  introduzindo  aqui  um  necessário 
elemento de causalidade entre o controlo dessa infra‐estrutura e a concorrência no 
mercado a jusante. 
O conceito de infra‐estrutura é mais amplo do que a sua tradução portuguesa 
indicia.484 Assim, um estádio pode constituir uma essencial facility, e tal questão foi 
esclarecida  num  outro  acórdão  importante,  relativo  aos  Chicago  Bulls,  a  famosa 
equipa de basquetebol do Illinois.485 
Dois  consórcios  de  investidores,  liderados  por  Fishman  e  Wirtz, 
respectivamente, eram candidatos à compra da  famosa equipa da NBA, os Chicago 
Bulls. Fishman tinha um acordo para a compra dos Chicago Bulls, mas apenas caso 
conseguisse  obter  a  locação  de  um  estádio. Wirtz,  que  controlava  o  estádio  onde 
actuavam  os  Chicago  Bulls,  o  Chicago  Stadium,  recusou  o  arrendamento  daquela 
infra‐estrutura desportiva.  Correctamente,  o Tribunal  considerou que o  facto de o 
consórcio  de  Fishman  poder,  em  teoria,  construir  um  novo  estádio  não  foi 
considerado pertinente para afastar a teoria das essential facilities pois tal implicava 
que um concorrente potencial entrasse em dois níveis do sector em causa (equipas e 
estádios)., o tribunal considerou que o Chicago Stadium “was not duplicable without 
an  expenditure  that  would  have  been  unreasonable  in  light  of  the  size  of  the 
transaction  such  duplication  would  have  facilitated”.  Ironicamente,  depois  de 
ocorridos os factos em juízo, foi construído um novo estádio em Chicago. 
No  entanto,  a  teoria  abrange  também  activos  intangíveis.  A  própria 
informação, e.g, endereços e números de telefone, a exemplo do que vimos na União 
                                                        
483  William  BLUMENTHAL,  "Three  Vexing  Issues  Under  the  Essential  Facilities  Doctrine:  ATM 
Networks as Illustration", Antitrust L.J., vol. 58, n.º 4, 1990, p. 855, a p. 859.  
484 O legislador português, ao traduzir, literalmente, da lei alemã para o nosso ordenamento, o tipo de 
abuso por recusa de acesso fê‐lo relativamente a infra‐estruturas mas também a redes. Ver al. b) do 
n.º 3 do artigo 6.º da Lei n.º 18/2003. 
485 Fishman v. Estate of Wirtz, 807 F.2d 520 (97th Cir. 1986). 
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Europeia com o caso Magill, pode constituir uma essential facility.486 O que importa é 
que  o  objecto  da  recusa  seja  algo  cujo  acesso  seja  indispensável  para  o 
desenvolvimento da actividade a jusante e sem o qual a concorrência a este nível é 
eliminada.  
No entanto, a recusa pode fundar‐se numa legitimate business justification.487 
Da  jurisprudência  federal  resulta  que  o  próprio  planeamento  das  actividades  do 
monopolista pode permitir a  justificação objectiva de uma recusa de venda,  sendo 
disso  exemplo  casos  em  que  o  fornecimento  a  um  concorrente  obrigaria  a 
investimentos  que  não  são  rentáveis;488  ou  em  que  o monopolista  não  dispõe  de 
capacidade disponível.  
Também  a  defesa  dos  interesses  comerciais  atendíveis  da  empresa 
monopolista  é  passível  de  se  opor  a  um  dever  de  conceder  acesso  a  uma  infra‐
estrutura  essencial.  Assim  será  se  o  fornecimento  ou  a  prestação  ao  concorrente 
implicar uma modificação da organização do monopolista ou  lese  as  suas relações 
com  clientes  existentes.489  No  acórdão  Olympia  Equipment,  relatado  pelo  juiz 
Richard Posner, foi enunciado o princípio segundo o qual uma empresa não deve ser 
obrigada  a  distribuir  os  produtos  dos  seus  concorrentes.490  Esta  corresponde 
geralmente à filosofia que preside à aplicação da essential facilities doctrine que nega 
a existência de qualquer dever de apoiar os concorrentes.491 
                                                        
486 Bellsouth Advertising & Publishing Corp. c. Donnelley  Information Publishing, 933 F.2d 952 (11th 
Cir. 1991). “Although the doctrine of essential  facilities has been applied predominantly to tangible 
assets, there is no reason why it could not apply, as in this case, to information wrongfully withheld. 
The effect in both situations is the same: a party is prevented from sharing in something essential to 
compete”. 
487 Patrick J. AHERN, "Refusals to Deal After Aspen", Antitrust L.J., vol. 63, n.º 1, 1994, p. 153. 
488 Ohahu Gas Service c. Pacific Resources, Inc., 838 F.2d 360 (9th Cir. 1988). 
489 Laurel Sand & Gravel, Inc., c. CSX Transportation, Inc., 924 F.2d 539 (4th Cir. 1991). Neste caso foi 
aceite a  justificação apresentada por uma empresa  ferroviária que recusou o acesso remunerado a 
um troço da linha por ela explorada, na medida em que ela não oferecia direitos de acesso a terceiros 
e que esse comportamento era passível de afectar negativamente as suas relações comerciais com as 
empresas de que dependia para rentabilizar a sua actividade 
490Olympia Equipment Leasing c. Western Union Tel. Co., 797 F.2d 370 (7th Cir. 1986). 
491  Ver  Herbert  HOVENKAMP;  Mark  D.  JANIS;  Mark  A.  LEMLEY,  "Unilateral  Refusals  to  License", 
Journal  of  Competition  Law  and  Economics,  vol.  2,  n.º  1,  2006,  p.  1.  No  sentido  de  uma  empresa 
monopolista  não  ser  obrigada  a  anunciar  previamente  as  suas  inovações  apenas  por  serem 
incompatíveis  com  produtos  de  outros  concorrentes,  ver  Berkey  Photo,  Inc.  v.  Eastman  Kodak 
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4. O  desenvolvimento  da  imposição  do  dever  de  contratar  no  direito 
comunitário 
 
Numa notável simetria com os Estados Unidos, também o Tribunal de Justiça 
tem evitado sistematicamente o recurso ao conceito de “infra‐estruturas essenciais” 
na análise de recusas de fornecimento ou de prestação enquanto abusos de posição 
dominante proibidos pelo artigo 82.º do Tratado de Roma.492  
Tal não impediu a Comissão de continuar a impor um dever de contratar ao 
abrigo do artigo 82.º, após a confirmação da decisão Magill em primeira instância.493 
                                                                                                                                                                     
Company, 603 F.2d 263 (2d. Cir. 1979). Para uma aplicação deste princípio no contexto de direitos 
exclusivos conferidos por patentes ver SCM Corp. c. Xerox Corp., 645 F.2d 1195  (2d Cir. 1982). Ver 
ainda,  Intergraph v.  Intel, 195 F3d 1346 (1999). O Tribunal considerou que  Intel não violou as  leis 
antitrust  ao  recusar  fornecer  uma  amostra  de  microprocessadores  patenteados  e  informação 
protegida por direito de autor a um cliente que ameçava a Intel e os seus clientes com um processo 
por violação de patente. A recusa de licenciar não constitui monopolização: "the antitrust laws do not 
negate  the  patentee's  right  to  exclude  others  from  patent  property".  Sobre  a  decisão  de  primeira 
instância  que  qualificava  os microprocessadores  como  uma  infra‐estrutura  essencial,  ver W.  Greg 
PAPCIAK, "Essential Facilities Doctrine: Intergraph Corp. v. Intel Corp.", Berkeley Tech. L.J., vol. 14, n.º 
1, 1999, p. 323.  Igualmente no  sentido a  recusa de conceder uma  licença de patente ou mesmo de 
venda de  um bem patenteado,  independentemente  da  intenção  do  titular  do  direito,  não  constitui 
uma  infracção  às  regras  antitrust,  ver  CSU,  L.L.C.  v.  Xerox  Corp.,  203  F.3d  1322  (Fed.  Cir.  2001). 
Adoptando  uma  posição  muito  crítica  face  a  este  acórdão,  ver  A.  Douglas  MELAMED;  Ali  M. 
STOEPPELWERTH, "The CSU Case: Facts, Formalism and the Intersection of Antitrust and Intellectual 
Property law", Geo. Mason L. Rev., vol. 11, n.º 2, 2002, p. 407. Por seu lado, o antigo Assistant Attorney 
General  Hewitt  Pate,  à  época  ainda  em  funções  como  Deputy  Assistant,  defendeu  a  solução  do 
acórdão. R. Hewitt PATE, "Refusals to Deal and Intellectual Property Rights", Geo. Mason L. Rev., vol. 
10, n.º 3, 2002, p. 429. Ainda sobre o caso CSU, mas numa perspectiva de direito comparado, ver John 
M.  TALADAY;  James  N.  CARLIN,  Jr.,  "Compulsory  Licensing  of  Intellectual  Property  Under  the 
Competition Laws of the United States and European Community", Geo. Mason L. Rev., vol. 11, n.º 2, 
2002, p. 443. 
492  Para  uma  perspectiva  comparativa  contemporânea  com  o  acórdão Magill,  ver  James  S.  VENIT; 
John  J.  KALLAUGHER,  "Essential  Facilities:  A  Comparative  Approach",  Fordham  Corp.  L.  Inst.,  vol. 
1994 (B. HAWK org., 1995), 1995, p. 315.  
493 A companhia aérea britânica London European, que assegurava voos diários entre o aeroporto de 
Lutton e Bruxelas, pretendia ter acesso ao sistema de reservas informatizadas de bilhetes de avião na 
Bélgica, o Saphir, detido e operado pela Sabena. Esta última começou por recusar devido às baixas 
tarifas praticadas pela London European mas viria a mostrar interesse em aceitar a sua participação, 
desde  que  atribuísse  a  manutenção  em  terra  (handling)  aos  seus  serviços.  A  Comissão  ameaçou 
adoptar medidas cautelares após a realização de uma busca à Sabena e esta imediatamente acedeu a 
incluir a London European no Saphir, sem qualquer discriminação. A prova recolhida demonstrava a 
veracidade das alegações da empresa britânica quanto às motivações da atitude da Sabena, levando a 
Comissão  a  condenar  esta  empresa  por  abuso  de  posição  dominante  no  mercado  de  reservas 
informatizadas de bilhetes de avião na Bélgica, na medida em que a sua conduta podia ter levado ao 
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A  primeira  referência  explícita  à  essential  facilities  doctrine  surge  numa 
decisão  da  Comissão  Europeia  no  caso  Sea  Containers.494  Este  dizia  respeito  ao 
acesso de um novo operador, a Sea Containers, ao porto britânico de Holyhead. Este 
porto era explorado por uma empresa que, dividida em duas sociedades, exercia a 
actividade de operador portuário  e de empresa de navegação,  sendo aquele porto 
sua propriedade. A Comissão considerou que aquele era o único porto no chamado 
corredor central entre as ilhas da Grã Bretanha e da Irlanda apto para a realização 
de  serviços  de  ferry  de  passageiros  e  veículos,  pelo  que  a  Stena  detinha  aí  uma 
posição  dominante.  O  alegado  abuso  consistiu  na  demora,  sob  os  mais  variados 
pretextos, em autorizar a Sea Containers a poder operar no porto. Um dos motivos 
invocados  e  reconhecidos  pela  Comissão  era  a  inadequação  do  porto  a  uma 
utilização  intensiva,  estando  previstas  obras  que  foram  sendo  sucessivamente 
adiadas. O serviço que a Sea Containers se propunha realizar a partir daquele porto 
era um serviço novo, aquando da formulação da primeira proposta, a meio de 1992, 
envolvendo a utilização de um navio rápido. Em 1993, a empresa de navegação da 
Stena obteve autorização da sociedade operadora do porto para efectuar um serviço 
com as mesmas características, antes, por isso, de a Sea Containers poder começar a 
operar.  A  Comissão  qualificou  a  atitude  da  Stena  como  um  abuso  de  posição 
dominante e aplicou o princípio das essential facilities, enunciou as linhas gerais do 
mesmo nos seguintes termos: 
“Uma  empresa  que  tem  uma  posição  dominante  no  fornecimento  de  uma 
infra‐estrutura  essencial  e  por  ela  própria  utilizada  (isto  é,  instalações  ou 
uma  infra‐estrutura,  sem  cujo  acesso  os  concorrentes  não  poderão  prestar 
                                                                                                                                                                     
abandono da rota pela London European e a subordinação de acesso ao Saphir em contrapartida da 
atribuição de serviços handling constituía uma prática ilícita de subordinação. 
494  Decisão  da  Comissão  Europeia  de  21.12.1993  (94/19/CE),  IV/34.031,  Sea  Containers  c.  Stena 
Sealink (medidas provisórias), J.O. L 15, de 18.1.1994, p. 8.  Ver parágrafo 57; ver também Decisão da 
Comissão Europeia de 21.12.1993 (94/119/CE),  IV/34.031, Recusa de acesso às  instalações do porto 
de  Rødby  (Dinamarca),  J.O.  L  55,  de  26.2.1994,  p.  52.  Para  uma  análise  destas  decisões  ver  John 
TEMPLE  LANG,  "Defining  Legitimate  Competition:  Companies'  Duties  to  Supply  Competitors  and 
Access to Essential Facilities", Fordham Corp. L.  Inst., vol. 1994 (B. Hawk, org., 1995), 1995, p. 245; 
VENIT; KALLAUGHER,  "Essential  Facilities: A Comparative Approach".  Temple Lang,  à  época  ainda 
um alto quadro dos serviços da então DG‐IV, defendia inequivocamente a existência de um “essential 
facility” principle. 
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serviços aos seus clientes) e que recusa ou apenas concede o acesso a essa 
infra‐estrutura  a  outras  empresas  sem  justificação ou  em  condições menos 
favoráveis do que as reservadas aos seus próprios serviços, infringe o artigo 
86º, caso sejam preenchidas as restantes condições do referido  artigo. Uma 
empresa  numa  posição  dominante  não  pode  discriminar  em  benefício  das 
suas próprias actividades num mercado conexo. O proprietário de uma infra‐
estrutura  essencial  que  utiliza  o  seu  poder  num  mercado  no  intuito  de 
proteger  ou  de  reforçar  a  sua  posição  noutro  mercado  conexo, 
nomeadamente ao recusar o acesso ao concorrente ou ao conceder o acesso 
em  condições  menos  favoráveis  do  que  as  dos  seus  próprios  serviços, 
impondo  assim  uma  desvantagem  competitiva  ao mesmo,  infringe  o  artigo 
86º”.495 
No mesmo dai foi tomada uma decisão semelhante quanto ao acesso ao porto 
dinamarquês  de  Rødby,  igualmente  operado  pela  Stena.496  Quanto  ao  caso  Sea 
Containers,  importa  ter  presente  que  à  data  da  decisão  da  Comissão,  as  partes 
tinham  já  chegado  a  acordo.  No  entanto,  a  Comissão  considerou  que  tal  decisão 
contribuiria para clarificar a posição das partes, evitando uma futura intervenção. 
Para melhor  compreendermos  estes  dois  casos,  bem  como  os  relativos  ao 
transporte  aéreo,  British Midlands  c.  Aer  Lingus  e  London  European  c.  Sabena,  é 
fundamental situá‐los no contexto vivido à época na integração europeia. Estávamos 
então na fase final de construção do mercado único, objectivo introduzido aquando 
da  revisão do Tratado de Roma operada pelo Acto Único Europeu de 1986,  e que 
tinha  como  meta  o  dia  31  de  Dezembro  de  1992.  Sucede  que  o  sector  dos 
transportes,  a  par  com  o  da  energia  eléctrica,  do  gás  e  das  telecomunicações, 
integrava  uma  parte  substancial  do  produto  interno  bruto  comunitário  mas 
continuava relativamente imune à pressão da concorrência e da integração que se ia 
estabelecendo na generalidade das actividades económicas. 
                                                        
495 Ibid., parágrafo 66. 
496  IV/34.031, Recusa de acesso às instalações do porto de Rødby (Dinamarca). 
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Daí  que  sustentemos  que  esta  postura  aparentemente  intervencionista  da 
Comissão,  correspondendo,  sem  dúvida,  a  um maior  zelo  na  aplicação  das  regras 
comunitárias da  concorrência,  reflecte  também uma estratégia de  “tenaz”,  passa  a 
expressão  belicista.  Ou  seja,  como  forma  de  pressionar  os  Estados‐membros 
representados no Conselho a aderir com mais entusiasmo e celeridade às propostas 
de  liberalização desses sectores, a Comissão emprega os seus poderes de  “guardiã 
dos  Tratados”  densificando  um  regime  supletivo  que,  levado  às  suas  últimas 
consequências  –  o  que  nunca  se  chegou  a  revelar  necessário  –  passaria  pela 
imposição de um sistema de regulação pela defesa da concorrência.497 Afinal, não o 
esqueçamos, a  ideia dos Autores do Tratado era permitir a existência de empresas 
em posição dominante,  leia‐se agora,  as empresas,  sobretudo públicas, dotadas de 
direitos  especiais  ou  exclusivas,  mas  impondo‐lhes  o  ónus  de  serem  sujeitas  a 
deveres especiais de conduta que, no plano ideal, as levariam a comportar‐se como 
se estivessem submetidas à disciplina do mercado por via da concorrência.498 
Os  requisitos  enunciados  no  caso  Sea  Containers  são  muito  próximos 
daqueles que encontrámos no caso norte‐americano MCI. Assim, a empresa sujeita à 
obrigação  de  acesso  deve  ser  dominante  no mercado  principal,  que  consistirá  no 
                                                        
497  No  sentido  de  a  imposição  de  deveres  de  acesso  ser  fundamental  nas  indústrias  de  rede  em 
liberalização,  mas  não  confinada  apenas  àquelas,  ver  TEMPLE  LANG,  "Defining  Legitimate 
Competition:  Companies'  Duties  to  Supply  Competitors  and  Access  to  Essential  Facilities". 
Considerando  este  teoria  como  um  instrumento  eficaz  na  estratégia  de  liberalização,  ver 
CAPOBIANCO, "The essential facility doctrine: similarities and differences between the American and 
European approaches", a p. 564. 
498  Aliás,  iremos  já  encontrar  outro  exemplo,  desta  vez  mal  acolhido  pelo  Tribunal  de  Primeira 
Instância que não admitiu tais entorses do direito da concorrência para impor por esta via o que o 
legislador comunitário não tinha admitido estabelecer nos normativos sectoriais então em vigor. Ver 
Acórdão do Tribunal de Primeira Instância (Segunda Secção) de 15.9.1998, Procs. Apensos T‐374, T‐
375,  T‐384  e  T‐388/94,  European Night  Services  e  o.  c.  Comissão,  Colect.  1998,  p.  II  3141.  Outra 
manifestação  desta  estratégia  pode  ser  encontrada  na  Comunicação  sobre  contratos  de  acesso  no 
sector das telecomunicações, onde a Comissão reitera a essential facilities doctrine. Ver Comunicação 
da  Comissão  sobre  a  aplicação  das  regras  de  concorrência  aos  acordos  de  acesso  no  sector  das 
telecomunicações (1998/C 265/02), J.O. C 265, de 22.8.1998, p. 2. Parágrafos 87 e ss., maxime, 91. Ver 
ainda, quanto à potencial  aplicação da então emergente  teoria das  infra‐estruturas essenciais para 
obrigar  à  liberalização  dos  mercados  de  telecomunicações  ver  Timothy  COWEN,  "The  Essential 
Facilities Doctrine in EC Competition Law: Towards a 'Matrix Infrastructure'", Fordham Corp. L. Inst., 
vol. 1995 (B. Hawk, org., 1996), 1996, p. 521; Thomas J. RAMSEY, "The EU Commission's Use of the 
Competition Rules  in  the Field of Telecommunications: A Delicate Balancing Act", Fordham Corp. L. 
Inst., vol. 1995 (B. HAWK org.,1996), 1996, p. 561; Herbert UNGERER,  "EU Competition Law in  the 
Telecommunications, Media and Information Technology Sectors", Fordham Corp. L.  Inst., vol. 1995 
(B. Hawk, org., 1996), 1996, p. 465. 
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fornecimento de acesso a uma  infra‐estrutura essencial; essa  infra‐estrutura é por 
ela utilizada, ou seja, trata‐se de uma empresa integrada verticalmente que enfrenta 
concorrência num mercado secundário situado a montante ou a  jusante daquele; a 
viabilidade  da  prestação  de  serviços  pelos  concorrentes  no  mercado  secundário 
pressupõe o acesso a tal infra‐estrutura e a recusa deste deverá levar, pelo menos à 
imposição de uma desvantagem concorrencial ao concorrente; por fim, a recusa não 
pode  ser  objectivamente  justificada  ou  o  acesso  concedido  em  condições 
discriminatórias  por  contraposição  às  aplicadas  internamente  pela  empresa 
dominante.499 
  Antes  de  examinarmos  a  reacção  judicial  a  estes  desenvolvimentos  é 
importante questionarmos qual o  contributo  trazido pelo  recurso à designação de 
infra‐estruturas essenciais. Terá tal denominação um cariz qualificativo da recusa? 
O  mesmo  é  perguntar  se  estaremos  perante  uma  nova  noção  de  abuso,  um  tipo 
especial,  usando  a  terminologia  do  direito  penal,  com  requisitos  específicos  por 
comparação com o abuso em geral e até mesmo com os casos de recusa de venda já 
examinados.  
  Pela  nossa  parte,  entendemos  que  não.  A  expressão  “infra‐estrutura 
essencial”  é  uma  fórmula  que  traduz  a  existência  de  poder  de monopólio,  de  um 
poder de controlo do acesso ao mercado, de domínio do ponto de estrangulamento, 
dos “bottlenecks of business” de que falava um dos mais ilustres responsáveis pela 
política antitrust dos Estados Unidos, do período tardio do New Deal.500 Mas bastará 
esse epíteto para consideramos  imediatamente preenchidos todos ou sequer parte 
dos elementos do tipo de ilícito abuso de posição dominante? Mais uma vez, a nossa 
resposta  é  negativa.  O  conceito  de  infra‐estrutura  essencial  recolhe  em  si  uma 
                                                        
499 Num breve  comentário  a  estes  casos, Marke Furse,  após uma descrição do  “estado da arte”  em 
matéria de acesso a infra‐estruturas essenciais, manifesta o receio de uma aplicação alargada deste 
dever  que  não  apenas  a  empresas  concessionárias  de  instalações  portuárias.  Mark  FURSE,  "The 
‘Essential Facilities’ Doctrine in Community Law", E.C.L.R., vol. 16, n.º 8, 1995, p. 469. Tal comentário 
é  desprovido  de  sentido  –  que  não  a  habitual  queixa  sobre  a  “discriminação”  que  recai  sobre  as 
empresas  dominantes  por  estarem  sujeitas  a  deveres  especiais  de  conduta.  Não  é  a  dimensão  da 
empresa  ou  o  sector  em  que  actua  que  importa  e  sim  a  existência  de  controlo  sobre  um  activo 
indispensável à concorrência no mercado a jusante. 
500 Thurman W. ARNOLD, The Bottlenecks of Business, Nova Iorque: Reynal & Hitchcock, 1940. 
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referência conjunta a dois elementos: um subjectivo e o outro objectivo. O primeiro 
é a posição de especial poder de que se encontra investida a empresa dominante; o 
segundo  a  possibilidade  de  eliminação  da  concorrência  pela  recusa  de  acesso.  Ou 
seja, o seu sentido tem uma dimensão expressiva mas que não substitui os conceitos 
subjacentes  ao abuso de posição dominante,  como consagrado no artigo 82.º.501 E 
pensamos que a jurisprudência comunitária milita a favor desta  tese, como melhor 
passamos a expor. 
  Os dois acórdãos mais importantes do Tribunal de Justiça sobre este tema na 
última década  são o  caso Brönner,  de  1998,  e  o  caso  IMS,  de 2004.  Curiosamente, 
ambos  foram proferidos a respeito de questões prejudiciais reenviadas por órgãos 
jurisdicionais  nacionais,  o  que  tem  o  inconveniente  de  dispormos  de  pouca 
informação sobre a matéria de  facto (excepção  feita ao caso  IMS, onde a Comissão 
adoptou,  e  mais  tarde  revogou,  uma  decisão  de  medidas  provisórias);  por  outro 
lado,  tendo de  se  pronunciar  apenas  sobre  os  critérios  de  interpretação do  artigo 
82.º  no  âmbito  dos  litígios  nacionais,  o Tribunal  de  Justiça  tem uma posição mais 
elaborada e assumindo uma forma quase normativa. 
  Mas também o Tribunal de Primeira Instância deu um importante contributo, 
anterior ao acórdão Brönner, a propósito de recursos de decisões da Comissão, que 
iremos analisar antes de subir ao plano do Tribunal de Justiça. 
  O primeiro recurso tinha por objecto uma decisão de arquivamento de uma 
denúncia.502  A  sociedade  belga  Ladbroke  dedicava‐se  à  aceitação  de  apostas  em 
corridas  de  cavalos  que decorram  no  estrangeiro. Tendo  sido  alterada  a  lei  belga, 
que  passou  a  permitir  que  as  agências  de  apostas  estivessem  abertas  à  tarde,  a 
denunciante  pretendia  obter  uma  licença  do  agrupamento  de  empresas  que 
organiza corridas de cavalos em França, para os direitos de retransmissão televisiva 
                                                        
501 Pelo exposto, consideramos perniciosas as tentativas de erigir esta “doutrina” em preceito legal, 
cristalizando uma fórmula que, em si, nada acrescenta ao abuso de posição dominante, a menos que, 
como  veremos  a  propósito  do  ordenamento  português  se  lhe  dê  um  sentido  útil  enquanto 
instrumento  excepcional  de  estabelecer  um  dever  de  contratar  que  condena  as  recusas  iniciais 
quanto a serviços e bens que não estejam no mercado. 
502  Acórdão  do  Tribunal  de  Primeira  Instância  (Segunda  Secção  Alargada)  de  12.6.1997,  Proc.  T‐
504/93, Tiercé Ladbroke c. Comissão, Colect. 1997, p. II 923. 
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de tais corridas na Bélgica. O objectivo era exibir essas imagens nas suas agências, 
atraindo assim mais clientes. Tendo recebido uma resposta negativa do lado francês, 
a Ladbroke entendeu que tal recusa constituía um abuso de posição dominante. 
  Ao  contrário  dos  casos  característicos  de  “infra‐estruturas  essenciais”,  as 
sociedades  de  corridas  não  estavam  activas  no  mercado  belga  de  apostas  nem 
tinham concedido outras licenças para a difusão dessas imagens na Bélgica. Em todo 
o caso, mesmo tal presença se verificasse, o Tribunal analisa a situação em termos 
do  efeito  hipotético  desta  recusa  no  mercado  onde  actua  a  denunciante  –  o  da 
aceitação de apostas na Bélgica relativamente a corridas de cavalos no estrangeiro – 
concluindo o seguinte: 
 “131. (...) Com efeito, a recusa oposta à recorrente só pode ser atingida pela 
proibição do artigo 82.º se disser respeito a um produto ou a um serviço que 
se  apresenta  como  essencial  para  o  exercício  da  actividade  em  causa,  no 
sentido  de  que  não  deve  existir  qualquer  sucedâneo  real  ou  potencial,  ou 
como um produto novo  cujo  aparecimento  seria  entravado,  apesar  de  uma 
procura potencial específica constante e regular por parte dos consumidores” 
(citando Magill). 
   Ora, a transmissão televisiva, sendo útil e talvez agradável para oferecer um 
serviço  complementar  aos  apostadores,  não  é  indispensável  à  actividade  de 
aceitação de apostas, pelo que a recusa não viola o artigo 82.º. Ou seja, a recusa não 
só  não  tinha  qualquer  elemento  discriminatório  ou  de  eliminação  de  um 
concorrente, como não era indispensável para a concorrência no sector das apostas 
na Bélgica,  logo não existia qualquer efeito negativo dessa recusa que pudesse ser 
considerado contrário ao artigo 82.º. 
  O segundo caso envolve o recurso de uma decisão da Comissão que autorizava 
um  acordo  de  cooperação  e  constituição  de  uma  empresa  comum  ao  abrigo  do 
artigo 81.º, n.º 3. Apesar de autorizada a cooperação, esta foi sujeita a um conjunto 
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de condições às quais as notificantes se opunham.503 Os factos são mais complexos 
do  que  os  do  caso  Ladbroke  por  envolverem  uma  infra‐estrutura  na  verdadeira 
acepção do  termo e, para mais, utilizada no âmbito de um mercado à época ainda 
praticamente  encerrado  à  concorrência,  o  mercado  de  serviços  ferroviários.  A 
empresa  comum  surgira,  de  resto,  como  uma  forma  de  aproveitar  os  incipientes 
direitos  de  acessos  às  infra‐estruturas  nacionais  então  consagrados  na  legislação 
comunitária. 
  Um  conjunto  de  empresas  ferroviárias  de  diversos  Estados‐Membros 
(incluindo  os  operadores  dominantes  em  cada  um:  British  Rail  –  BR,  Société 
nationale  des  chemins  de  fer  français  ‐  SNCF,  Deutsche  Bundesbahn  ‐  DB, 
Nederlandse  Spoorwegen  – NV)  celebrou  um  acordo  que  constituía  uma  empresa 
comum  (ENS,  que  entretanto  mudou  a  sua  denominação  para  Eurostar)  para  a 
prestação de serviços de transporte ferroviário nocturno de passageiros através do 
túnel  do  canal  da  Mancha  nos  itinerários  Londres‐Amesterdão,  Londres‐
Frankfurt/Dortmund,  Paris‐Glasgow/Swansea  e  Bruxelas‐Glasgow/Plymouth.  Para 
o efeito, a ENS adquira material circulante especial capaz de circular nas diferentes 
redes  ferroviárias  e  no  trajecto  do  túnel  do  canal  da  Mancha.504  As  partes 
comprometiam‐se  ainda  a  prestar  determinados  serviços  à  ENS,  como  a  tracção 
ferroviária  na  respectiva  rede  (incluindo  locomotiva,  pessoal  de  serviço  e  canais 
horários),  serviços  de  limpeza  no  interior  dos  comboios  e  de  manutenção  e 
reparação do equipamento e ainda serviços de passageiros. A filial da BR que opera 
no  túnel  do  canal  da  Mancha  asseguraria  a  tracção  naquela  infra‐estrutura  em 
conjunto com a SNCF. 
Dado  que  a  liberalização  do  transporte  ferroviário  de  passageiros  se 
encontrava (e encontra ainda)  limitada a agrupamentos  internacionais e que estes 
tinham de ser constituídos por pelo menos duas empresas de transporte ferroviário 
estabelecidas em Estados‐membros diferentes, os serviços em causa apenas podiam 
                                                        
503  European Night Services e o. c. Comissão. 
504 As especificações técnicas, nomeadamente em matéria de segurança, variam de rede para rede, o 
que  pode  impor  investimentos  específicos  avultados  em  material  circulante  (carruagens  de 
passageiros, neste caso) adaptado ao serviço em mais do que uma rede. 
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ser prestados mediante este tipo de cooperação horizontal entre concorrentes que, 
na  sua  maioria,  continuavam  a  deter  direitos  exclusivos  nas  respectivas  redes 
ferroviárias. 
  A Comissão considerou que os acordos notificados seriam abrangidos pelo n.º 
1  do  artigo  81.º,  enumerando  três  restrições  da  concorrência  nos  mercados 
afectados:  em  primeiro  lugar,  a  restrição  da  concorrência  entre  as  empresas 
fundadoras, as quais poderiam alegadamente constituir filiais para explorar serviços 
concorrentes, designadamente através da formação de agrupamentos internacionais 
com outras empresas ferroviárias estabelecidas no Reino Unido; segundo, a criação 
da  ENS  poderia  dificultar  o  acesso  de  terceiros  ao  mercado  de  operadores 
concorrentes com esta empresa, a qual beneficiaria da posição dominante das suas 
empresas‐mãe  nas  respectivas  redes  nacionais,  bem  como  de  acesso  a  uma  parte 
significativa  dos  canais  horários  no  túnel  da  Mancha;  finalmente,  as  restrições 
alegadas seriam reforçadas pela existência de outras empresas‐comuns nas quais as 
sociedades‐mãe participavam, a diferentes níveis.  
  No  entanto,  considerando  que  os  acordos  preenchiam  os  critérios  de  um 
balanço  económico  positivo,  a  Comissão  concedeu  uma  isenção  aos  acordos,  na 
condição  de  as  partes  prestarem,  “se  necessário”,  a  qualquer  novo  concorrente, 
serviços  indispensáveis correspondentes aos por elas prestados à ENS,  incluindo a 
disponibilização  de  tracção  (locomotiva  e  respectiva  tripulação)  e  dos  canais 
horários  nas  respectivas  redes  e  no  canal  da  Mancha  em  condições  idênticas  às 
oferecidas  à  ENS.  O  Tribunal  de  Primeira  Instância  anulou  a  decisão,  criticando 
violentamente a análise da Comissão, especialmente quanto à definição do mercado 
relevante e à análise das  reais possibilidades de concorrência num mercado ainda 
numa  fase  inicial  de  liberalização,  iniciada  pela  Directiva  do  Conselho  n.º 
91/440/CEE. 
O  ponto  que  releva  para  a  análise  da  teoria  das  infra‐estruturas  essenciais 
respeita  à  obrigação  imposta  pela  Comissão  às  partes  de  fornecer  a  outros 
agrupamentos  internacionais  e  operadores  de  transporte  os  mesmos  serviços 
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ferroviários  indispensáveis  que  fornecem  à  ENS  (canais  horários,  locomotivas  e 
pessoal). 
O Tribunal considerou que “resulta da jurisprudência relativa à aplicação do 
artigo 81.º do Tratado que um produto ou serviço só pode considerar‐se essencial 
ou  indispensável  se  não  existir  qualquer  alternativa  real  ou  potencial” 
(considerando  208).  No  caso  de  uma  empresa  comum,  “as  empresas‐mãe  e/ou  a 
empresa comum assim criada só podem ser consideradas como estando na posse de 
infra‐estruturas,  de  produtos  ou  serviços  ‘indispensáveis’  ou  ‘essenciais’  para  o 
acesso  ao  mercado  relevante  se  essas  infra‐estruturas,  produtos  ou  serviços  não 
forem  ‘alternativos  entre  si’  e  se,  pelas  suas  características  particulares, 
designadamente  o  custo  proibitivo  da  sua  reprodução  e/ou  do  tempo  razoável 
requerido  para  esse  efeito,  não  existirem  alternativas  viáveis  para  os  potenciais 
concorrentes  da  empresa  comum,  que  ficariam,  por  isso,  excluídos  do  mercado” 
(considerando209). 
Quanto  à  alegada  essencialidade  ou  indispensabilidade  das  locomotivas,  o 
Tribunal  reforça a qualificação  de  tal  requisito:  “é necessário que o  sejam para os 
concorrentes da ENS, no sentido de que, por delas não disporem, estes últimos não 
podem  nem  penetrar  no  mercado  em  causa  nem  continuar  a  nele  operar” 
(considerado 212).  
  E assim, no seu primeiro caso de aplicação do conceito de essential facilities a 
ser litigado perante o Tribunal de Primeira Instância, a Comissão perdeu em toda a 
linha,  o  que  é  ainda mais  significativo  se  pensarmos  que  a  norma  aplicada  era  o 
artigo 81.º, que tem um limiar de aplicação inferior ao do artigo 82.º, e que a decisão 
até era parcialmente favorável às empresas notificantes. Ficou assim demonstrada a 
vontade do Tribunal de Primeira Instância de proceder a uma fiscalização rigorosa 
do  uso  de  tal  tese  como  forma  de  obter  uma maior  abertura  do mercado  do  que 
aquela  que  foi  negociada  e  aprovada  pelo  Conselho  (e  actualmente  também  pelo 
Parlamento Europeu). 
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  Vistos  estes  casos  preliminares,  entremos  finalmente  nos  dois  grandes 
acórdãos do Tribunal de Justiça. 
O acórdão Oscar Brönner veio pôr fim a qualquer veleidade de instituir por 
via pretoriana um amplo dever de conceder acesso a infra‐estruturas essenciais.505 
Curiosamente,  como  já  referimos,  trata‐se  de  um  acórdão  proferido  em  sede  de 
reenvio prejudicial,  limitado, por  isso,  a questões de direito;  além disso,  a própria 
pertinência do reenvio suscitava dúvidas à luz dos factos do caso, que se reportavam 
à aplicação da legislação austríaca de concorrência e a um hipotético conflito entre 
esta e o artigo 82.º do Tratado de Roma. 
A Mediaprint é um grupo editorial austríaco que edita dois jornais de grande 
circulação (representando uma parte de mercado de 46,8% em tiragem e 42% em 
receitas  publicitárias,  com  grande  difusão  –  71%  de  todos  os  leitores  de  jornais 
diários  e  53,3%  de  todas  as  pessoas  maiores  de  catorze  anos  que  vivem  em 
economia familiar). O grupo dispõe de uma filial especializada na distribuição, que 
assegura  ainda  um  sistema  de  distribuição  domiciliária  à  escala  nacional  por  ela 
criado. Através deste sistema, os jornais da Mediaprint são entregues directamente 
aos assinantes nas primeiras horas da manhã. 
Por  seu  lado,  a Oscar Brönner  edita,  fabrica  e distribui um  jornal diário de 
pequena circulação, que representa 3,6% em termos de tiragem e 6% das receitas 
publicitárias. Esta empresa interpôs uma acção perante o Kartellgericht com base na 
disposição  da  lei  austríaca  da  concorrência  sobre  abuso  de  posição  dominante 
(inspirada,  mas  não  idêntica,  ao  artigo  82.º).  Pretendia  obter  da  Mediaprint  a 
integração do seu jornal no sistema de distribuição domiciliária, com contrapartida 
de  um  empresa  razoável.  A  tese  da  queixosa  baseava‐se  em dois  argumentos:  em 
primeiro  lugar,  a  ausência  de  uma  alternativa  equivalente,  já  que  a  distribuição 
postal  só  é  feita  ao  final  da  manhã  (depois  de  os  assinantes  terem  saído  para  o 
                                                        
505  Acórdão  do  Tribunal  de  Justiça  (Sexta  Secção)  de  26.11.1998,  Proc.  C‐7/97,  Oscar  Brönner  c. 
Mediaprint, Colect. 1998, p. I 7791. 
  373
trabalho)  não  sendo  rentável  organizar  o  seu  próprio  sistema  de  distribuição 
domiciliária devido ao pequeno número dos seus assinantes.  
Em apoio da sua  tese, a Oscar Brönner  invocou expressamente a  teoria das 
essential  facilities,  considerando  que  o  sistema  de  distribuição  domiciliária  da 
Mediaprint  correspondia  a  esse  conceito  e  que,  por  isso,  aquela  empresa  estaria 
obrigada  a  permitir  o  acesso  ao  seu  sistema  aos  produtos  concorrentes,  em 
condições normais de mercado. Além do acórdão Magill, a Oscar Bronner invocava 
ainda  em  apoio  da  sua  pretensão  os  acórdãos  Commercial  Solvents  e CBEM,  atrás 
examinados. Como argumento subsidiário, a Bönner alegava ter sido vítima de uma 
prática  discriminatória,  já  que  a  Mediaprint  teria  incorporado  no  seu  sistema  de 
distribuição  domiciliária  um  jornal  diário  económico  que  não  era  editado  pelo 
grupo. 
Em  sua  defesa,  a  Mediaprint  alegou  a  dimensão  importante  dos 
investimentos administrativos e financeiros realizados para a criação de um sistema 
de distribuição domiciliária, bem como a ausência de capacidade para abrir aquele 
sistema  ao  conjunto  de  editores  de  jornais  diários  austríacos.  No  plano  dos 
princípios,  a  Mediaprint  considerou  ainda  que  a  sua  posição  dominante  não  a 
poderia obrigar a subvencionar os seus concorrentes. Quanto ao  jornal editado por 
outra  empresa  e  incorporado  no  seus  sistema,  a  Mediaprint  afirmou  que  tal 
transacção não era comparável à proposta pela Oscar Bronner, uma vez que incluía 
não só a distribuição domiciliária como também toda a impressão e distribuição em 
geral. 
Para a Mediaprint, a imposição de uma obrigação de contratar apenas ter por 
base  circunstâncias  excepcionais,  como  as  que  se  verificavam  no  acórdão Magill, 
sendo  que  “as  empresas  que  gozam  de  uma  posição  dominante  também  têm,  em 
princípio, direito à autonomia da vontade, no sentido de que estarão normalmente 
habilitadas  a  decidir  livremente  da  pessoa  à  qual  pretendam  oferecer  as  suas 
prestações  e,  em  especial,  daquela  à  qual  desejem  dar  acesso  às  suas  próprias 
instalações” (considerando 26). Não sendo a sua recusa de natureza a eliminar toda 
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a concorrência no mercado a jusante, tais circunstâncias excepcionais não estariam 
verificadas. De qualquer  forma,  alegava aquela empresa, uma recusa não pode ser 
considerada abusiva quando seja objectivamente justificada, in casu, se a integração 
do periódico concorrente poder comprometer o bom funcionamento do sistema de 
distribuição domiciliária ou este se tornar impossível por falta de capacidade. 
Também  a  Comissão  se  pronunciou  em  termos  contrários  à  pretensão  da 
Oscar Brönner. Desde logo, o tribunal nacional devia determinar se a Mediaprint era 
dominante num mercado relevante bem caracterizado (sugerindo que a distribuição 
domiciliária se integraria num mercado relevante mais amplo). Quanto ao abuso, o 
mesmo poderia consistir na alegada prática de condições discriminatórias, mas, no 
caso  em  espécie,  tal  hipótese  parecia  afastada  já  que  as  prestações  em  causa  não 
eram equivalentes. 
As conclusões apresentadas pelo Advogado‐Geral Jacobs constituem um dos 
melhores  textos  sobre  o  dilema  colocado  às  autoridades  de  concorrência  pela 
imposição  do  dever  de  contratar,  sobretudo  no  caso  de  o  mesmo  respeitar  à 
pretensão  de  ter  acesso  a  um  sistema  de  distribuição  cuja  existência  se  deve  ao 
investimento e iniciativa de um concorrente.506 
A sua argumentação assenta em três pressupostos: primeiro, que existe um 
direito  geralmente  reconhecido  de  escolher  os  parceiros  contratuais  e  de  dispor 
livremente  da  sua  propriedade;  segundo,  que  qualquer  ingerência  das  regras  de 
concorrência na liberdade de contratar de uma empresa dominante deve ponderar 
considerações  dinâmicas:  conceder  acesso  a  um  concorrente  pode  estimular  a 
concorrência  a  curto  prazo, mas  reduz  o  incentivo  ex  ante  para  que  as  empresas 
dominantes  invistam  na  criação  de  tais  infra‐estruturas  –  a  longo  prazo  a 
concorrência  fica melhor servida quando existem  infra‐estruturas concorrentes do 
que quando uma mesma é partilhada pelos vários  concorrentes;  terceiro,  sendo o 
                                                        
506 Procedendo já a esta distinção, ver TEMPLE LANG, "Defining Legitimate Competition: Companies' 
Duties to Supply Competitors and Access to Essential Facilities", a p. 277.  
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objectivo  do  artigo  82.º  impedir  distorções  de  concorrência  que  prejudiquem  os 
consumidores, há que perguntar se existe ou não concorrência a jusante. 
Jacobs admite que, em certos casos, a imposição do dever de contratar possa 
superar  tais  efeitos  de  desincentivo  ao  investimento.507  Será  esse  o  caso  de  infra‐
estruturas  herdadas  por  empresas  recentemente  privatizadas  ou  construídas  com 
subsídios  públicos.508  Outra  será  a  situação  colocada  no  caso Magill,  onde  Jacobs 
reconhece  o  fundamento,  quando muito  ténue  para  proteger  listas  de  programas 
através  de  copyright.  Mas  quanto  ao  caso  em  apreço,  a  opinião  de  Jacobs  vai  no 
sentido  de,  na  ausência  de  uma  impossibilidade  de  reprodução  de  um  activo 
indispensável  à  concorrência  a  jusante  (onde  o  jornal  da  Óscar  Brönner  dava 
mostras  de  crescimento  a  nível  de  vendas  e  de  receitas  publicitárias),  a  empresa 
deveria  concorrer  mediante  um  investimento  correspondente  ao  efectuado  pela 
Mediaprint. 
Por  sua  vez,  o  Tribunal  de  Justiça  parte  de  uma  posição  céptica,  mas 
resignada, quanto à  correcção da delimitação do mercado  relevante  levada a  cabo 
pelo  tribunal  austríaco,  chamando  a  atenção  para  a  necessidade  de  ter  conta  a 
possibilidade de outros modos de distribuição serem suficientemente substituíveis 
relativamente à distribuição domiciliária. Assim, deviam ser tidos em consideração 
os  canais  disponíveis  como  a  venda  nas  lojas  e  quiosques,  a  distribuição  por  via 
postal  e  eventuais  sistemas  regionais  de  distribuição  domiciliária  (considerando 
34).  No  entanto,  reconhece  que,  aceitando  a  delimitação  proposta  à  luz  das 
informações resultantes do despacho de reenvio, a Mediaprint encontrar‐se‐ia numa 
situação  de  monopólio  de  facto,  por  explorar  o  único  sistema  de  distribuição 
                                                        
507  Para  um  importante  contributo  teórico,  na  óptica  norte‐americana,  sobre  a  conciliação  entre  a 
defesa  da  concorrência  e  a  inovação,  ver  Jonathan  B.  BAKER,  "Promoting  Innovation  Competition 
Through the Aspen/Kodak Rule", Geo. Mason L. Rev., vol. 7, n.º 3, 1999, p. 495. 
508 Neste sentido ver Valentine KORAH, "The Interface Between Intellectual Property and Antitrust: 
The European Experience", Antitrust L.J., vol. 69, n.º 3, 2001, p. 801, a p. 831. Para esta autora, a teoria 
das  infra‐estruturas  essenciais  tem  um  papel  a  desempenhar  em  particular  nos  mercados 
recentemente liberalizados e sujeitos a regulação sectorial: “Many nationalized industries have been 
privatized and their exclusive rights terminated, but they often enjoy the benefit of investments made 
at  the  public  expense  or when  they were  protected  from  competition.  The  incentive  to make  the 
original investment may have been less important”. 
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domiciliária à escala nacional, ocupando assim uma posição dominante numa parte 
substancial do mercado comum (considerandos 35 e 36). 
Quanto ao abuso, o Tribunal enuncia a questão nos seguintes termos:  
“37. (...) haveria que verificar se o facto, para o proprietário do único sistema 
de  distribuição  domiciliária  existente  à  escala  nacional  no  território  de  um 
Estado‐membro  e  que  utiliza  este  sistema  para  a  distribuição  dos  seus 
próprios  jornais  diários,  de  recusar  o  acesso  ao  mesmo  ao  editor  de  um 
jornal  diário  concorrente  constitui  um  abuso  de  posição  dominante  na 
acepção  do  artigo  [82.º]  do  Tratado,  pela  razão  de  essa  recusa  privar  o 
referido  concorrente  de  um  modo  de  distribuição  que  é  julgado  essencial 
para a sua venda”. 
  Tem então início uma reinterpretação da jurisprudência anterior. Os deveres 
impostos nos acórdãos Commercial Solvents e CBEM são qualificados em função da 
susceptibilidade  de  a  recusa  levar  à  eliminação  de  toda  e  qualquer  concorrência 
dado  que  o  acesso  às  matérias‐primas  era  “indispensável”  para  a  empresa 
denunciante. 
  É  partindo  desta  noção  de  indispensabilidade  que  o  Tribunal  reformula  os 
critérios do acórdão Magill, decompondo a primeira circunstância em duas. Assim, 
tais circunstâncias excepcionais passam a ser, primeiro a natureza indispensável do 
bem ou serviço recusado para que possa ser desenvolvida a actividade no mercado 
secundário; segundo, que tal recusa impeça o lançamento de um produto novo para 
o  qual  exista  uma  procura  potencial;  terceiro,  que  tal  recusa  não  tenha  uma 
justificação;  e,  por  fim,  que  a  recusa  seja  apta  a  excluir  qualquer  concorrência  de 
quem requer o serviço no mercado secundário (considerando 40).509 Deixamos para 
momento posterior os comentários que nos merece este exercício de revisionismo, 
mas  desde  já  chamamos  a  atenção  para  o  quarto  requisito,  formulado  em  termos 
                                                        
509  Para  uma perspectiva  económica  sobre  estes  critérios  ver Mats  A.  BERGMAN,  "The Role  of  the 
Essential Facilities Doctrine", Antitrust Bull., vol. XLVI, n.º 2, 2001, p. 403, a p. 411. 
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subjectivos, i.e., de eliminação de qualquer concorrência pela empresa requerente e 
não numa acepção abstracta de qualquer outra fonte de pressão concorrencial.510 
  Quanto à articulação destes critérios no caso em espécie, o Tribunal não se 
compromete  quanto  à  aplicabilidade  destes  requisitos,  desenvolvidos  para  o 
exercício de um direito de propriedade intelectual, a outros direitos de propriedade. 
Deixa, todavia, claro que não basta demonstrar que a recusa conduz à eliminação de 
toda  a  concorrência  e  que  não  tem uma  justificação  objectiva:  para  ser  abusiva  o 
activo  a  cujo  acesso  se  aspira  tem  de  ser  “indispensável  para  o  exercício  da  (...) 
actividade, no sentido de que não exista qualquer substituto real ou potencial (...)” 
(considerando 41). 
  E é quanto a este último ponto que o Tribunal vai até ao limite da repartição 
de competências entre si e os tribunais nacionais para demonstrar que não assiste 
qualquer razão à Óscar Brönner. Como afirmam Mavroidis e Neven, o Tribunal  faz 
uma  análise  invertida  do  caso,  para  chegar  a  uma  solução  correcta,  mas  por  um 
caminho confuso.511 Qual é o mercado de onde a Óscar Brönner alega que pode ser 
excluída? Evidentemente o mercado dos  jornais diários na Áustria. O  acesso a um 
                                                        
510  Seguindo  o  entendimento  contrário  ver  TEMPLE  LANG,  "Defining  Legitimate  Competition: 
Companies'  Duties  to  Supply  Competitors  and  Access  to  Essential  Facilities",  a  p.  285.  Este  autor 
defende  um  critério  objectivo  por  três motivos:  em  primeiro  lugar,  porque  a  empresa  dominante 
pode desconhecer a especial vulnerabilidade do requerente e não é obrigada a conhecer esse facto; 
segundo,  porque,  de  acordo  com  a  divisa  informal  do  direito  da  concorrência,”Community  law 
protects competition, not competitors”. Por último, a ilicitude deve ser aferida no momento em que a 
recusa  ocorre  e  não  pode  depender  de  algo  que  virá  a  suceder  posteriormente.  Pela  nossa  parte, 
entendemos que deve ser de facto a subsistência da concorrência existente no mercado o objecto de 
tutela. Isso significa que a eliminação de um dos concorrentes pode não constituir necessariamente 
um  dano  suficiente  para  a  concorrência  remanescente.  Mas  essa  é  uma  questão  que  tem  de  ser 
analisada casuisticamente. O que é importante é apurar se da recusa resulta ou não uma diminuição 
do grau de concorrência no mercado a jusante. No artigo escrito por Temple Lang posteriormente ao 
acórdão Brönner, vem defender uma posição mais mitigada: “The test ... is whether refusal to supply 
all competitors in the position of the applicant would have a substantial effect on competition”, sem 
que  tal  suponha  a  eliminação  de  toda  a  concorrência.  Ver  John  TEMPLE  LANG,  “The  Principle  of 
Essential Facilities”, Journal of Network Industries, vol. 1, n.º 4, 2000, p. 375. Sobre este requisito, ver 
ainda Barry DOHERTY, "Just what are Essential Facilities?", C.M.L. Rev., vol. 38, n.º 2, 2001, p. 397, a p. 
425. No sentido de o dano para a concorrência ser um requisito indispensável no âmbito do Sherman 
Act, ver Glen O. ROBINSON, "On Refusing to Deal With Rivals", Cornell L. Rev., vol. 87, n.º 5, 2002, p. 
1177. 
511  Petros  C.  MAVROIDIS;  Damien  NEVEN,  "Bronner  Kebab:  Beyond  Refusal  to  Deal  and  Duty  to 
Cooperate",  in  Claus‐Dieter  EHLERMANN;  Isabela  ATANASIU,  (orgs.)    European  Competition  Law 
Annual: What is an Abuse of a Dominant Position?, Vol. 8, Oxford: Hart Publ., 2006, p. 355, a p. 363. 
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sistema de distribuição domiciliária é  indispensável para o exercício da actividade 
de edição de jornais? Aparentemente não. Certamente seria útil e permitiria realizar 
mais  vendas  por  assinaturas, mas,  como  sublinha  o  Tribunal,  está  longe  de  se  ter 
provado  que  não  existam  outros  meios  alternativos,  “mesmo  admitindo  que  são 
menos vantajosos”. Mas  “indispensável” não é o mesmo que “desejável” ou sequer 
“vantajoso”. 
  Os  últimos  passos  do  acórdão  ligam‐se  à  distinção,  que  atrás  suscitámos, 
entre  recusas  de  venda  iniciais  de  um bem ou  serviço  que  está  no mercado  e  nas 
recusas iniciais de bens ou serviços que não são objecto de transacção.512 Existia, é 
verdade, um outro  jornal no  sistema de distribuição da Mediaprint; mas o  serviço 
prestado  por  aquela  empresa  não  se  limitava  ao  uso  de  tal  meio  de  chegar  aos 
clientes: o jornal era igualmente impresso pela Mediaprint, indicando a existência de 
substanciais  ganhos  de  eficiência  na  integração  dos  dois  serviços.  A  Brönner  só 
pretendia  aceder  ao  serviço  de  distribuição  domiciliária.  Para  todos  os  efeitos, 
entendemos  que  a  ratio decidendi  vai  no  sentido  de  interpretar  esta  recusa  como 
tendo por objecto um serviço que não é prestado num mercado. Pode existir procura 
desse serviço; mas não há uma oferta autónoma pois a Mediaprint enveredou por 
um modelo de integração vertical ab initio. 
  É por  isso que,  antes de  contemplar  a  imposição de um dever de  acesso,  o 
Tribunal  invoca  um  critério  já  nosso  conhecido  da  teoria  norte‐americana  das 
essential  facilities:  poderá o  alegado  activo  indispensável  ser  reproduzido ou,  pelo 
menos parcialmente substituído? Por outras palavras, existe concorrência potencial 
na prestação do serviço a que a denunciante pretende aceder? É esta a questão que 
o  Tribunal  aborda  nos  considerandos  44  a  46:  não  há  obstáculos  “técnicos, 
regulamentares ou mesmo económicos” que tornem impossível a organização de um 
sistema de distribuição domiciliária à escala nacional: o que a Mediaprint fez pode 
ser  reproduzido  por  outros,  ainda  que  num  projecto  de  colaboração  com  outros 
                                                        
512  Temple  Lang  afirmava,  antes  deste  acórdão,  “The  Court  has  noy  yet  had  an  opportunity  to 
consider the duties of a dominant company that has never supplied the goods or services in question 
to  anyone  outside  its  own  group”.  TEMPLE  LANG,  "Defining  Legitimate  Competition:  Companies' 
Duties to Supply Competitors and Access to Essential Facilities", a p. 248. 
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editores. A exiguidade da tiragem do jornal em questão não é argumento suficiente 
para obter o acesso ao sistema concorrente: 
“46. Com efeito, para que esse acesso possa eventualmente ser considerado 
como sendo indispensável, será, pelo menos, necessário provar, como referiu 
o advogado‐geral no n.º 68 das suas conclusões, que não é economicamente 
rentável  criar  um  segundo  sistema  de  distribuição  domiciliária  para  a 
distribuição  de  jornais  diários  com  uma  tiragem  comparável  à  dos  jornais 
diários distribuídos pelo sistema existente”.  
  A posição assumida no acórdão Brönner e a sua articulação com o acórdão 
Magill  seriam retomadas no acórdão  IMS.513 As empresas envolvidas dedicam‐se à 
actividade de acompanhamento de vendas na indústria farmacêutica, fornecendo às 
empresas  farmacêuticas  dados  relativos  às  vendas  de  medicamentos  efectuadas 
pelas farmácias, bem como quanto às receitas emitidas pelos médicos. 
A  IMS,  uma  empresa  norte‐americana,  é  o  líder  a  nível  mundial  no 
fornecimento  de  informações  à  indústria  farmacêutica  e  de  cuidados  de  saúde.  A 
NDC,  outra  empresa  dos  Estados  Unidos  que,  entre  outras  actividades,  presta 
serviços  de  bases  de  dados  com  especialização  no  sector  farmacêutico,  entrou  no 
mercado  alemão  através  da  aquisição  de  uma  empresa  fundada  em  1999  por  um 
antigo funcionário da IMS. 
Com o apoio das empresas farmacêuticas que operam no mercado alemão, a 
IMS  desenvolveu  a  chamada  “estrutura  de  1860  módulos”,  que  apresenta  uma 
segmentação  do  território  da  Alemanha  em  1860  zonas  geográficas  e  é  utilizada 
para  apresentar  as  informações  de  vendas  de  medicamentos.  Esta  estrutura  é 
condicionada por dois factores: em primeiro  lugar, a afectação do código postal na 
Alemanha e, em segundo lugar, os limites decorrentes da lei de protecção de dados 
que impedem que cada célula contenha menos de três farmácias. 
                                                        
513 Acórdão do Tribunal de Justiça (Quinta Secção) de 29.4.2004, Proc. C‐418/01, IMS Health GmbH & 
Co OHG c. NDC Health GmbH & Co. KG, Colect. 2004, p. I 5039. 
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Na base  do  litígio  está  a  recusa  por  parte  da  IMS  em  conceder  à NDC uma 
licença para utilizar a “estrutura de 1860 módulos”. Um tribunal alemão impediu a 
NDC de utilizar outras estruturas em 1860, 2847 ou 3000 módulos por considerar 
que  as  mesmas  infringiam  o  direito  de  autor  da  IMS  sobre  a  “estrutura  de  1860 
módulos”. A Comissão decretou medidas provisórias, posteriormente suspensas por 
despacho  do  Presidente  do  Tribunal  de  Primeira  Instância.514  A  Comissão  retirou 
posteriormente  a  sua  decisão  por  já  não  se  verificar  a  condição  de  urgência  que 
fundamentou a adopção de medidas provisórias. 
  O  Tribunal  de  Justiça  viria  a  pronunciar‐se  sobre  o  caso  no  âmbito  de  um 
reenvio prejudicial  submetido por  um  tribunal  alemão que  apreciava  o  pedido da 
IMS no sentido de impedir a NDC de utilizar a estrutura de 1860 módulos.515 
  Na esteira dos princípios enunciados no acórdão Brönner, o Tribunal começa 
por  analisar  as  questões  que  respeitavam  à  essencialidade  da  estrutura  de  1860 
módulos. Neste ponto o acórdão aplica o requisito da não rentabilidade económica 
da produção do activo a montante pelos  concorrentes  a  jusante  tendo em conta  a 
situação  de  lock­in  gerada  pelas  próprias  empresas  farmacêuticas.  Estas 
contribuíram  conjuntamente  com  a  IMS  para  o  desenvolvimento  de  um  standard, 
mas  não  garantiram  a  disponibilidade  do  mesmo  para  outros  potenciais 
concorrentes  daquela  empresa,  colocando‐se,  por  isso,  numa  situação  de 
dependência de raiz técnica.  
Sendo  essa  a  natureza  do  obstáculo,  a  existência  de  um  standard  técnico, 
nenhuma  outra  estrutura  de  apresentação  dos  dados  terá  qualquer  hipótese  de 
concorrer,  pois  os  custos  de  mudança  do  lado  da  indústria  farmacêutica  são 
proibitivos. Sublinhe‐se ainda que o grau de inovação na estrutura de 1860 módulos 
                                                        
514 A este respeito, veja‐se a polémica entre Valentine Korah e Frank Fine. Frank FINE, "NDC/IMS: A 
Logical Appplication of Essential Facilities Doctrine", E.C.L.R., vol. 23, n.º 9, 2002, p. 457; Frank FINE, 
"NDC/IMS:  In Response to Professor Korah", Antitrust L.J., vol. 70, n.º 1, 2002, p. 247; KORAH, "The 
Interface Between Intellectual Property and Antitrust: The European Experience". 
515  Para  um  enquadramento  do  processo,  ver  a  anotação  de  Vassilis  HATZOPOULOUS,  "Case  C‐
418/01, IMS Health GmbH v NDC Health GmbH", C.M.L. Rev., vol. 41, n.º 6, 2004, p. 1613. Ver ainda 
Luca PRETE, "From Magill to IMS: Dominant Firms' Duty to License Competitors", EBLR, vol. 15, n.º 5, 
2004, p. 1071. 
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é muito reduzido se, para além da sua natureza de mero método de organização sem 
especial  originalidade,  considerarmos  as  condicionantes  impostas  pela  divisão 
territorial  resultante  do  código  postal  e  a  necessidade  de  nenhum módulo  conter 
menos de três farmácias. Ou seja, as possíveis estruturas alternativas eram escassas, 
logo a originalidade não está presente na medida em que a escolha operada foi até 
certo ponto arbitrária. 
O Tribunal conclui, por isso, que estes são factores pertinentes para aferir da 
essencialidade do acesso à referida estrutura de 1860 módulos (considerando 30). 
Valentine  Korah,  em  crítica  à  decisão  de  medidas  provisórias  adoptada 
anteriormente pela Comissão, sugere que as empresas farmacêuticas não mereciam 
especial  protecção  ex  post,  pois  podia  ter  acautelado  a  sua  situação  aquando  da 
preparação conjunta da estrutura de apresentação dos dados sobre vendas.516 
A  primeira  questão,  abordada  em  último  lugar,  pretende  apurar  quais  as 
condições  aplicáveis  a  uma  recusa  de  concessão  de  licença  sobre  um  direito  de 
propriedade  intelectual  cujo  objecto  é  indispensável  para  o  exercício  de  uma 
actividade no mercado onde a empresa em causa é dominante. Por outras palavras, 
visa‐se  uma  clarificação  dos  requisitos  enunciados  no  acórdão Magill.  Dando  por 
adquirida a questão da indispensabilidade, introduzida autonomamente no acórdão 
Brönner, o Tribunal retoma o elenco de três condições suficientes para qualificar a 
recusa de conceder uma licença: 
“38.  Resulta  desta  jurisprudência  que,  para  que  a  recusa  de  uma  empresa 
titular  de  um direito  de  autor  de permitir  o  acesso  a  um produto  ou  a  um 
serviço  indispensável  para  exercer  uma  determinada  actividade  possa  ser 
qualificada  de  abusiva,  basta  que  estejam  preenchidas  três  condições 
cumulativas, a saber, que essa recusa obste à aparição de um novo produto 
para o qual  existe uma potencial procura por parte dos  consumidores,  que 
                                                        
516 KORAH, "The Interface Between Intellectual Property and Antitrust: The European Experience", a 
p. 828. 
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ela careça de justificação e que seja susceptível de excluir toda a concorrência 
no mercado derivado”. 
  Ora, a IMS contestava desde logo a existência de dois mercados,  levando ao 
não preenchimento da terceira condição. O mesmo corresponderia a dizer que, se o 
activo  em  causa  não  é  objecto  de  transacção  no  mercado,  não  pode  haver  uma 
recusa  abusiva  face  a  um  pedido  de  um  concorrente  no  mercado  a  jusante  que 
gostaria  de  ter  acesso  àquele.  Da  resposta  a  esta  questão  depende,  também,  a 
viabilidade  da  tese  que  temos  vindo  a  sustentar  neste  capítulo,  e  que  reserva  a 
designação  de  acesso  a  infra‐estruturas  essenciais,  ainda  que  em  termos 
metafóricos, para os casos de recusas iniciais de bens ou serviços que não estejam 
no mercado; se não existe uma oferta, não pode existir recusa de venda e sim recusa 
de acesso. E o acesso tem de ser imposto injuntivamente por superior imperativo de 
ordem pública económica traduzido na tutela da concorrência mediante a garantia 
de que a mesma não é inteiramente suprimida em detrimento dos consumidores. 
  A  interpretação  do  acórdão Brönner  ilustra  bem  esta  diferença  e  reforça  a 
nossa análise a esse respeito: o Tribunal ponderou dois mercados, um a montante 
correspondendo ao serviço de distribuição domiciliária, outro a jusante, o mercado 
dos  jornais  diários;  “O  facto  de  o  serviço  de  entrega  a  domicílio  não  ser 
comercializado de modo separado não  foi considerado como excluindo à partida a 
possibilidade de distinguir um mercado distinto” (considerando 43).  
  De onde se conclui então que não é necessário – nem poderia ser sem privar 
de  efeito  útil  o  verdadeiro  sentido  de  um  acesso  a  infra‐estruturas  essenciais  – 
demonstrar  que  o  activo  indispensável  é  oferecido,  é  objecto  de  um  mercado 
distinto,  “basta  que  um  mercado  potencial,  ou  mesmo  hipotético,  possa  ser 
identificado”  (considerando  44).517  Qual  é  o  critério  decisivo  para  apurar  da 
                                                        
517 Mostrando‐se contrário à  flexibilidade demonstrada aqui pelo Tribunal de Justiça com receio do 
impacto  em  termos  de  dissuasão  do  investimento,  ver  Damien  GERADIN,  "Limiting  the  scope  of 
Article 82 EC: What can the EU learn from the U.S. Supreme Court's judgment in Trinko in the wake of 
Microsoft,  IMS,  and  Deutsche  Telekom?",  C.M.L.  Rev.,  vol.  41,  n.º  6,  2004,  p.  1519,  a  p.  1530.  No 
entanto,  o  facto  de  a  generalidade  dos  ordenamentos  nacionais  na  União  Europeia  preverem  a 
imposição  de  licenças  obrigatórias  não  parece  ter  tido  tal  impacto  ao  longo  das  últimas  décadas. 
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existência  desse  mercado  potencial:  a  procura  por  parte  daqueles  para  quem  o 
acesso  a  esse  serviço  ou  activo  seja  indispensável  ao  exercício  da  actividade  em 
questão. Restará então apurar se tal recusa é ou não susceptível de eliminar toda a 
concorrência no mercado  a  jusante,  in casu,  o mercado de  fornecimento de dados 
relativos às vendas regionais de produtos farmacêuticos na Alemanha. 
  A  interpretação do  requisito  do produto novo provocava uma  controvérsia 
genuína entre as partes. Afinal, os dados comercializados pela NDC constituiriam um 
produto  novo  quando  apresentados  na  estrutura  de  1860  módulos?  Esta  não  é 
apenas uma questão de facto, e adiante veremos, a respeito do caso Microsoft, que a 
questão  do  acesso  a  informação  indispensável  à  interoperabilidade  levanta 
frequentemente este problema: o acesso à estrutura é necessário para o lançamento 
de um produto novo ou de um mero “clone” daquele que é já oferecido pela IMS? E 
qual o grau de “novidade” exigido para fundamentar um dever de contratar? Deve o 
novo produto ter funcionalidades específicas, por exemplo? Neste ponto a resposta 
dada pela jurisdição suprema da União é esquiva e seguramente veremos no futuro 
mais  desenvolvimentos,  sobretudo  com  a  actividade  de  aplicação  das  regras  de 
concorrência a crescer nos sectores ligados à informática e comunicações. 
  Mas  vejamos  como  é  que  o  Tribunal  equaciona  o  problema.  Fiel  aqui  às 
conclusões  do  Advogado‐Geral  Tizzano,    a  condição  é  aqui  configurada  como  um 
critério  de  ponderação,  de  acordo  com  o  qual  o  interesse  da  protecção  da  livre 
concorrência  só  pode  prevalecer  sobre  o  interesse  na  protecção  da  propriedade 
intelectual  e  à  liberdade  de  iniciativa  económica  do  titular  de  direitos  dessa 
natureza,  caso  a  recusa  opere  contra  o  interesse  dos  consumidores,  impedindo  o 
desenvolvimento do mercado derivado. 
  Sendo  importante  tal  clarificação,  a  qual  vem  na  linha  do  que  defendemos 
noutro local e retomaremos na próxima secção, a verdade é que se deve esclarecer 
                                                                                                                                                                     
Defendendo que não é necessário demonstrar a existência de dois mercados no âmbito do artigo 2.º 
do Sherman Act, sobretudo quando exista prova de intenção de excluir um concorrente, ver Robert 
PITOFSKY;  Donna  PATTERSON;  Jonathan  HOOKS,  "The  Essential  Facilities  Doctrine  Under  U.S. 
Antitrust Law", Antitrust L.J., vol. 70, 2002, p. 443.  
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ainda qual o sentido desse “desenvolvimento”. Pois se o direito de propriedade for 
empregue para proibir actos contrários ao exclusivo por ele conferido e o resultado 
for  a  eliminação  da  concorrência  então,  por  exemplo,  todas  as  patentes  bem 
sucedidas  comercialmente  e  que  não  tenham  alternativas  no  mercado  estariam 
nessa  situação.  E  neste  ponto,  o  Tribunal  escuda‐se  com  uma  retórica  que  oscila 
entre o óbvio: uma mera cópia ou “clone” não constitui um produto novo; e um vago 
critério  ligado  a  características  aptas  a  “oferecer  produtos  e  serviços novos que o 
titular  não  oferece”  e  para  os  quais  existe  uma  “procura  potencial  por  parte  dos 
consumidores”,  evocando os  casos de  abuso de  exploração que  iremos estudar na 
secção  3  do  próximo  capítulo.  Estabelecer  tal  fronteira  em  sectores  de  alta 
tecnologia  não  é  tarefa  simples  como  teremos  ocasião  de  comprovar  aquando  da 
análise do caso Microsoft no capítulo 9. 
 
5. A consagração do dever de acesso a infra­estruturas essenciais pela Lei 
n.º 18/2003 
 
A  questão  da  existência  de  uma  essential  facilities  doctrine  no  direito 
português da concorrência nunca chegou a ser formalmente equacionada no âmbito 
dos  diplomas  que  antecederam  a  Lei  n.º  18/2003,  de  11  de  Junho.518  Todavia, 
convirá deixar desde já claro que o enquadramento em que se situa a jurisprudência 
comunitária é totalmente distinto do que vigora em Portugal desde a nossa primeira 
lei da concorrência. Se o Tribunal de Justiça teve de proceder à criação pretoriana de 
tal dever, partindo da al. b) do artigo 82.º e da própria natureza de cláusula geral do 
corpo deste artigo, tal deve‐se à inexistência de um dever geral de contratar. 
                                                        
518  Tal  contrasta  com  o  que  aconteceu  noutros  Estados‐membros,  onde  as  autoridades  nacionais 
foram  progressivamente  consolidando  a  aplicação  desta  teoria.  Para  uma  interessante  análise  do 
caso  italiano,  colocado  em  perspectiva  com  os  desenvolvimentos  comunitários  e  interessantes 
reflexões sobre a concretização em matéria de determinação de preços e regras de acesso ver Mario 
SIRAGUSA,  "Le Essential Facilities  nel  diritto  comunitario  ed  italiano  della  concorrenza",  in  Enrico 
Adriano RAFFAELLI, (org.)  Antitrust between EC law and national law ­­ Antitrust fra diritto nazionale 
e diritto comunitario, Bruxelas: Bruylant ‐‐ Giuffrè, 1998, p. 145. 
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  Contrariamente  ao  que  sucede  no  direito  comunitário  –  delimitado  pelos 
princípios da competência de atribuição e da subsidiariedade e, por isso, restrito aos 
comportamentos  susceptíveis  de  afectar  o  propósito  de  integração  económica  –  a 
legislação  portuguesa,  inspirada  nas  leis  de  outros  Estados‐membros,  como  a 
França,  introduz  aqui  um  princípio  de  ordem  pública  económica  que  limita  a 
autonomia contratual dos agentes económicos.519  
  Assim, o artigo 4.º do Decreto‐Lei n.º 371/93, de 29 de Outubro, impõe, no seu 
n.º 1, a proibição “a um agente económico recusar a venda de bens ou a prestação de 
serviços  a  outro  agente  económico,  segundo  os  usos  normais  da  respectiva 
actividade  ou  de  acordo  com  as  disposições  legais  ou  regulamentares  aplicáveis, 
ainda que se trate de bens ou de serviços não essenciais e que da recusa não resulte 
prejuízo para o regular abastecimento do mercado”. A esta prática é equiparada a 
subordinação ou tying (n.º 2 do mesmo artigo). A lei reconhece um conjunto amplo 
de  justificações  para  esta  recusa  mas  o  princípio  fundamental  é  o  de  que, 
contrariamente  ao  que  sucede  no  âmbito  do  direito  comunitário,  existe  um dever 
geral de venda no direito português.520  
Essa  proibição  tem  por  destinatários  os  “agentes  económicos”  sendo,  por 
isso,  indiferente  qual  a  sua  posição  no mercado.  O  âmbito  da  proibição  alarga‐se 
expressamente a casos em que os bens ou serviços não sejam essenciais ou em que da 
recusa  não  resulte  prejuízo  para  o  regular  abastecimento  do  mercado.  Ou  seja, 
reiteramos que não é possível postular a inexistência de uma obrigação de fornecer, 
como  sucede  no  direito  comunitário;  este  é,  recorde‐se,  um  ordenamento  que  se 
                                                        
519 Esta é uma questão frequentemente ignorada pela doutrina comunitária. Dois autores americanos 
chamam  a  atenção  para  esta  particularidade.  Ver  VENIT;  KALLAUGHER,  "Essential  Facilities:  A 
Comparative Approach", a p. 326. 
520  Já  no  Decreto‐Lei  n.º  422/83,  de  3.12,  era  proibida  a  recusa  de  venda  pelo  artigo  11.º,  n.º  1, 
enquanto  prática  dita  individual.  Ver Maria  Belmira MARTINS; Maria  José  BICHO;  Azeem Remtula 
BANGY, O Direito da Concorrência em Portugal, Lisboa: s.n., 1986, a p. 83. 
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sobrepõe  mas  não  substitui  os  ordenamentos  nacionais  em  matérias  que  não 
colidam com aquele.521 
Ainda  de  acordo  com  o  artigo  4.º,  n.º  1,  do Decreto‐Lei  n.º  370/93,  existe, 
como foi referido, um elenco taxativo de causas justificativas da recusa, cuja prova 
incumbe  ao  agente  económico  vendedor,  sendo  a  última  delas  “a  ocorrência  de 
qualquer  outra  circunstância  inerente  às  condições  concretas  da  transacção  que, 
segundo  os  usos  normais  da  respectiva  actividade  tornaria  a  venda  do  bem  ou  a 
prestação  do  serviço  anormalmente  prejudicial  para  o  vendedor”  (al.  g)).  Tal 
disposição  poderá,  eventualmente,  ser  interpretada  como  justificação  para  uma 
recusa de venda a um concorrente, desde que daí decorra um prejuízo anormal para 
o  vendedor.  Independentemente  de  saber  se  a  recusa  de  venda  por  empresa  em 
posição dominante a um concorrente releva ou não daquele regime, afigura‐se que 
tal  comportamento  deve  ser  punido  pela  Lei  n.º  18/2003,  na medida  em  que  tal 
concurso de contra‐ordenações deve ser resolvido pelo critério da especialidade.522 
Enquanto vigorou o Decreto‐Lei n.º 371/93, de 29 de Outubro, houve apenas 
um caso em que foi feita referência indirecta à teoria das infra‐estruturas essenciais, 
e aí apenas para demonstrar os critérios exigentes que presidem à sua invocação.523  
                                                        
521  Artigo  3.º  do  Regulamento(CE)  n.º  1/2003  do  Conselho,  de  16  de  Dezembro  de  2002,relativo  à 
execução das regras de concorrência estabelecidas nos artigos 81.º e 82.º do Tratado, J.O. L 1, 4.1.2003, 
p. 1. 
522 Já no Decreto‐Lei n.º 422/83, de 3.12, era evidente a relação de especialidade entre a proibição da 
recusa de venda pelo artigo 11.º, n.º 1 e a qualificação da recusa de venda como abuso de posição 
dominante pela remissão do artigo 14.º, n.º 1 para a al. e) do n.º 1 do artigo 13.º (“recusar, directa ou 
indirectamente,  sem  justificação,  a  compra  ou  venda  de  bens  e  a  prestação  de  serviços, 
nomeadamente em virtude de discriminação em razão da pessoa do  comprador ou do vendedor”), 
sendo  as  recusas  de  venda  como  práticas  individuais  puníveis  com  coima  de  25.000$00  a 
1.000.000$00 e enquanto abuso de posição dominante com coima de 50.000$00 a 50.000.000$00. A 
separação da sede dos dois regimes, operada pela reforma de 1993, não nos parece reconfigurar tal 
relação inter‐normativa. 
523  Decisão  do  Conselho  da  Concorrência  (Relator  Miguel  Moura  e  Silva)  de  31.1.2002,  Práticas 
anticoncorrenciais no mercado  dos  serviços para  pagamento de portagens  rodoviárias,  Relatório  de 
Actividade de  2002, Diário  da República  ‐  II.ª  Série,  n.º  200,  de  30.8.2003,  p.  13.353. A  referência 
consta  da  nota  de  rodapé  15.  Na  decisão  que  aprovou medidas  cautelares,  proferida  a  22.6.2001, 
afirma‐se  que  “para  uma  concessionária  da  exploração  de  infra‐estruturas  rodoviárias  com 
portagem, as empresas que exploram o sistema Via Verde são ‘partenaires obligatoires’, controlando 
uma verdadeira infra‐estrutura essencial, sem a qual não podem concorrer no mercado em condições 
aceitáveis” (ponto 26). Refira‐se, contudo, que essa referência surge apenas no âmbito da qualificação 
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Trata‐se ainda de uma situação em que a condenação por abuso de posição 
dominante se estribou nas disposições correspondentes às alíneas f) e g) do n.º 1 do 
artigo 4.º da Lei n.º 18/2003 (recusa de venda relativa ao fornecimento de serviços 
essenciais para o pagamento automático de portagens  rodoviárias – note‐se que a 
essencialidade  é  aqui  puramente  funcional  e  não  constitui  uma  qualificação  do 
serviço  em  termos  equiparáveis  aos  do  critério  de  essencialidade  de  uma  infra‐
estrutura);  é  de  relevar  ainda  que  o  comportamento  foi  referido  como  recusa  de 
venda,  na  medida  em  que  a  arguida  se  recusava  a  prestar  os  serviços  a  não  ser 
enquanto  pacote  (serviços  essenciais  e  serviços  acessórios),  quando  os  mesmos 
foram qualificados como serviços distintos, desde logo pelo próprio enquadramento 
que regia as relações entre as empresas envolvidas.  
O  obter  dictum  onde  é  referida  a  teoria  das  infra‐estruturas  essenciais  diz 
respeito  ao acesso à base de dados de  clientes da Via Verde,  a  qual  constituía um 
input dos serviços essenciais e não um serviço prestado em condições de mercado; 
neste caso estaríamos perante uma verdadeira recusa de “oferta” e não face a uma 
recusa de “venda”, pois o serviço a adquirir não se apresentava num “mercado” (no 
entanto, ver a posição crítica do vogal Victor Calvete em declaração de voto anexa à 
decisão). 
Já em termos de recusas de venda enquanto práticas susceptíveis de infringir 
a proibição de abuso de posição dominante (e, portanto, não apreciadas como meras 
práticas individuais), temos dois casos a sublinhar. 
O primeiro dizia  respeito  à  fase  em que  surge o  primeiro  canal  privado de 
televisão  em  Portugal.524  O  processo  foi  instruído  pela  Direcção‐Geral  do 
Concorrência  e  Preços  ao  abrigo  do  artigo  14.º  do  Decreto‐Lei  n.º  422/83,  por 
remissão para a al. e) do n.º 1 do artigo 13.º do mesmo diploma, a qual previa como 
                                                                                                                                                                     
da posição das arguidas como sendo dominante no mercado em causa e que a mesma não é retomada 
na fundamentação quanto à natureza indiciariamente restritiva da concorrência do comportamento 
em  causa;  por  último,  às  arguidas  não  foi  ordenado  o  acesso  a  um  serviço  que  por  elas  não  fosse 
prestado e sim que não interrompessem a prestação dos serviços essenciais no âmbito do serviço Via 
Verde.  
524  Decisão  do  Conselho  da  Concorrência  (Relator  Ivo  Gonçalves)  de  19.10.1995,  Práticas 
anticoncorrenciais no mercado da publicidade televisiva, Relatório de Actividade de 1995, p. 64. 
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constituindo ilícito concorrencial o facto de “recusar, directa ou indirectamente, sem 
justificação, a compra ou venda de bens e a prestação de serviços, nomeadamente 
em virtude de discriminação em razão da pessoa do comprador ou do vendedor”. 
Oito  meses  depois  de  entrar  em  funcionamento,  a  SIC  –  Sociedade 
Independente de Comunicação, solicitou, por intermédio da empresa de publicidade 
FCB  Publicidade,  à  concessionária  em  exclusivo  da  publicidade  na  RTP,  por  esta 
detida em 95,28%, a publicitação, em horário nobre, da sua telenovela “Renascer”. A 
RTC  recusou,  invocando  que  a  exibição  de  tais  anúncios  em  horário  nobre 
provocaria  uma  situação  de  concorrência  “demasiado  directa”.  A  construção  da 
decisão do Conselho, proferida dois anos após a ocorrência dos factos (o relatório de 
instrução só ficou concluído em Janeiro de 1995, a decisão foi  tomada em Outubro 
do mesmo ano) qualifica o enquadramento do  litígio como  inserido numa questão 
“política”,  relativa  ao  serviço público  atribuído à RTP e  à  alegada desigualdade de 
condições de concorrência então enfrentadas pelas duas estações privadas. 
Escudando‐se nas consequências limitadas da recusa em questão, o Conselho 
parece  aceitar  a  justificação  da  RTC,  enquadrando‐a  na  justificação  prevista  na 
alínea f) do artigo 12.º do Decreto‐Lei n.º 422/83 (correspondente à actual al. g) do 
n.º  1  do  artigo  4.º  do  Decreto‐Lei  n.º  370/93),  por  poder  consubstanciar  uma 
situação anormalmente prejudicial para o vendedor e, eventualmente, entender‐se 
contrária aos “usos normais da actividade”. 
Estamos  perante  um  caso  em  que  a  recusa  de  venda  não  era,  claramente, 
susceptível  de  levar  à  eliminação  da  concorrência  no  mercado  principal, 
correctamente  identificado  pelo  Conselho  como  o  mercado  das  audiências,  onde 
verdadeiramente se trava a luta entre a denunciante e a RTP, verdadeira visada pela 
queixa.  Perante  a  complexidade  da  questão,  e  não  ignorando  os  candidamente 
admitidos  contornos  “políticos”,  a  decisão  parece‐nos,  retrospectivamente,  chegar 
ao resultado certo, ainda que por uma metodologia algo confusa. O que fundamenta 
a  absolvição  é,  acima  de  tudo  não  a  ausência  de  um  comportamento  prima  facie 
abusivo  –  aspecto  onde  o  Conselho  ficou  consideravelmente  aquém  da  letra  e  do 
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espírito da norma aplicável que qualifica a recusa de venda como abuso – e  sim a 
existência  de  uma  justificação  objectiva,  fundada  na  protecção  dos  interesses 
comerciais  legítimos  da  empresa  dominante;  arguendo  tal  auto‐tutela  poderia  ser 
considerada proporcional na medida em que a SIC dispunha de vários outros meios 
de publicitar a sua novela (a rádio, a imprensa, os outdoors), a que, actualmente, as 
várias  estações  recorrem  de  forma  permanente;  acresce  que  –  fundadamente  ou 
não, a  leitura da decisão não nos habilita a uma pronúncia sólida – a RTC não terá 
fechado  as  portas  à  realização  dos  anúncios  controvertidos,  sendo  a  sua  recusa 
limitada ao período do horário nobre.525  
  O segundo caso é do maior  interesse para compreensão da posição por nós 
adoptada,  seja  quanto  ao  acórdão  Magill  seja  quanto  a  desenvolvimentos 
posteriores,  incluindo o caso Microsoft, de que trataremos no capítulo 9. Referimo‐
nos ao processo Infobolsa.526 
  A Bolsa de Valores de Lisboa fornecia, mediante remuneração, aos chamados 
vendors de informação, como a Bloomberg, Reuters (a denunciante neste processo) 
e outros, um conjunto de dados gerados pelo  sistema de negociação a que  só  têm 
acesso  os  respectivos  associados.  A  informação  transmitida  correspondia  à 
indicação, por título, da melhor e da pior transacções. 
Após uma modificação do  sistema  informático de negociação  entre  os  seus 
associados, este passou a estar em condições de fornecer informação sobre as cinco 
melhores e  cinco piores  transacções de cada  título,  também designada  informação 
sobre a profundidade do mercado. O serviço foi  introduzido para aumentar o grau 
de  informação  disponível  aos membros  da  Bolsa.  No  entanto,  como  a  informação 
                                                        
525 Numa  rara posição  favorável  à  aplicação da  proibição do  abuso  de posição dominante,  o Vogal 
Victor  Calvete  entendeu  ter  ocorrido  uma  recusa  punível  enquanto  abuso  por  parte  da  RTC, 
implicitamente  considerando  a  justificação  objectiva  invocada  como  não  comprovada  nas 
circunstâncias do caso, pois de acordo com a declaração condenaria a RTC. 
526  Decisão  do  Conselho  da  Concorrência  (Relator  Victor  Calvete)  de  22.2.2001,  Práticas 
anticoncorrenciais  no mercado  da  informação  bolsista,  Relatório  de  Actividade  de  2001,  Diário  da 
República  ‐  II.ª  Série,  n.º  189,  de  17.8.2002,  p.  13.944.  Tendo  participado  nessa  deliberação, 
retomamos aqui as opiniões expressas na declaração de voto de vencido então apresentada e que foi 
igualmente subscrita pela Vogal Carolina Cunha. 
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gerada no sistema era vendida a outros prestadores de serviços que a faziam chegar 
a  investidores  que  não  participavam do  círculo  restrito  dos  associados,  o  sistema 
passou a gerar um novo serviço enquanto produto derivado do sistema de trading. 
Entretanto,  ano  último  trimestre  de  1997,  a  Bolsa  de  Valores  de  Lisboa 
lançou um serviço próprio de informação bolsista, que concorria com os diferentes 
vendors. Esta concorrência tem uma particularidade: os interessados em informação 
bolsista  tendem  a  subscrever  pelo  menos  dois,  senão  mais  serviços,  de  modo  a 
garantir redundância em caso de falha de um dos fornecedores e manter um fluxo 
máximo de informação. Nesta perspectiva, os sistemas são não apenas concorrentes 
em  sentido  próprio  como  também  complementares  entre  si.  O  novo  serviço  com 
informação sobre a profundidade do mercado era disponibilizado no Infobolsa mas 
não foi imediatamente disponibilizado aos vendors independentes. 
A Reuters apresentou uma queixa,  imputando à Bolsa de Valores de Lisboa 
um abuso de posição dominante por  recusa em disponibilizar  a  informação  sobre 
profundidade do mercado e discriminação relativamente ao serviço Infobolsa.527 
Em sua defesa, a Bolsa de Valores de Lisboa afirmou nunca ter negado acesso 
a  tal  informação,  tendo mesmo disponibilizado uma minuta de  contrato  à Reuters 
em Outubro de 1998 (um ano após o lançamento do serviço Infobolsa). Na verdade 
tal acesso só se tornou efectivo em Julho de 1999. 
A  entidade  instrutora  qualificou  a  conduta  em  causa  como  um  abuso  de 
posição dominante, na acepção das als. e ) e f) do artigo 2.º, aplicável por remissão 
do artigo 3.º, ambos do Decreto‐Lei n.º 371/93, de 29 de Outubro. Ou seja, em causa 
estaria uma prática de discriminação e uma recusa de venda,  respectivamente. Na 
sequência  de  diligências  complementares  levadas  a  cabo  pelo  Conselho  da 
Concorrência,  a  Bolsa  de  Valores  de  Lisboa  veio  invocar  igualmente  dificuldades 
técnicas,  incluindo  a  necessidade  de  dar  prioridade  ao  trabalho  dos  técnicos  de 
                                                        
527 A queixa assentava igualmente em alegados atrasos de alguns segundos na entrega da informação. 
Não foi possível confirmar a veracidade de tais alegações. 
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informática  na  preparação  para  os  problemas  que  poderia  vir  a  colocar  o  famoso 
bug do ano 2000. 
Um factor que modificou o quadro do  litígio  foi a celebração de um acordo, 
em  Agosto  de  2000,  para  o  fornecimento  da  informação  sobre  profundidade  do 
mercado, levando a denunciante a considerar “ultrapassadas as razões que levaram 
esta empresa a apresentar queixa”. 
Os mercados relevantes eram, por um lado, o de fornecimento da informação 
sobre  o  mercado  “em  bruto”.  Esta  era  posteriormente  tratada  pelos  vendors  e 
vendida num mercado de informação bolsista. O Conselho da Concorrência decidiu 
arquivar o processo, considerando igualmente as alegadas justificações da arguida – 
assumindo  assim  o  ónus  de  provar  a  falta  de  fundamento  das  mesmas,  em  clara 
discrepância  com  a  jurisprudência  comunitária  em  sede  de  abuso  de  posição 
dominante.  
A  justificação  avançada,  assente  em  argumentos  técnicos  assentava  em 
pressupostos  pouco  plausíveis.  As  dificuldades  técnicas  teriam  impedido  a 
transmissão do sinal com a  informação sobre a profundidade do mercado durante 
dois anos a empresas localizadas em Lisboa. Simultaneamente, a mesma informação 
era fornecida ao sistema Infobolsa. Acresce que, de acordo com os esclarecimentos 
prestados  pela  própria  Bolsa  de  Valores  de  Lisboa,  o  sistema  Infobolsa  assentava 
numa  solução  de  software  fornecida  por  uma  empresa  equivalente  da  Bolsa  de 
Madrid.  Quer  isto  dizer  que  o  sinal  com  a  informação  sobre  a  profundidade  do 
mercado  era  transmitido  de  Lisboa  para  Madrid,  aí  conformado  no  conteúdo  do 
Infobolsa  e,  por  sua  vez,  transmitido  por  satélite  para  os  clientes  localizados  em 
Portugal. Como seria de supor, a Bolsa de Valores de Lisboa não conseguiu explicar 
porque motivo o fornecimento era possível por transmissão para Madrid, mas não 
dentro  da  cidade  de  Lisboa.  Estabelecida  a  natureza  prima  facie  abusiva  de  uma 
conduta, cabe à empresa dominante apresentar uma justificação objectiva que seja 
legítima e proporcional, o que não parece ter sucedido. 
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Quais  são  as  implicações  deste  caso?  Como  sabemos,  um  abuso  de  posição 
dominante pode ocorrer quando uma empresa que detém tal posição de poder de 
mercado viola os especiais deveres de conduta que decorrem dessa situação de facto 
em que se encontra. A questão que então se coloca é a de saber se existe ou não um 
dever de, nas circunstâncias do caso, facultar o acesso em condições de igualdade às 
informações  sobre a profundidade de mercado  (relativamente às quais  a Bolsa de 
Valores de Lisboa detinha um monopólio de facto: a informação é um subproduto da 
actividade  de  trading  dos  seus  membros,  assente  em  soluções  informáticas  que 
geram  tal  resultado  em  função  das  necessidades  dos  associados).  Tal  dever  pode 
encontrar  fundamento  na  jurisprudência  do  Tribunal  de  Justiça  das  Comunidades 
Europeias  em  sede  do  actual  artigo  82.º  do  Tratado  de  Roma,  na  linha  da 
jurisprudência examinada na secção precedente. 
Apesar dessa fácil subsunção, tratando‐se de um caso de aplicação das regras 
de  concorrência  a  um  produto  que  tem  características  especiais,  a  informação, 
importa, na linha do acórdão Brönner, ter em conta o risco de colocar obstáculos ao 
desenvolvimento da inovação.528  
Ao contrário do que sucedia com o caso Magill, a Bolsa de Valores de Lisboa 
não detém qualquer exclusivo legal sobre a informação em causa, já que esta escapa 
ao âmbito de protecção pelos diferentes direitos de propriedade intelectual (mesmo 
os de justificação mais duvidosa, como direito de autor sobre listas de programas de 
televisão). Mais, sendo a informação sobre a profundidade do mercado “produzida” 
pelo e para o mercado de valores onde actuam os associados da Bolsa de Valores de 
Lisboa, não parece existir o risco de a imposição deste dever impedir a produção e 
difusão dessa informação. Ou seja, enquanto que noutros casos a imposição de um 
tal  dever poderia  retirar o próprio  incentivo  à  inovação  (o que  se pode presumir, 
pelo  menos  nos  casos  em  que  a  lei  protege  em  abstracto  determinados  tipos  de 
inovação,  e.g.  um  novo  princípio  activo  para  o  fabrico  de  um  medicamento),  na 
                                                        
528  Em  defesa  de  uma  aplicação  particularmente  cuidada  das  regras  de  concorrência  a  sectores 
caracterizados por um elevado nível de inovação e/ou onde a legislação confere direitos exclusivos 
de  propriedade  intelectual,  Miguel  MOURA  E  SILVA,  "Protecção  de  Programas  de  Computador  na 
Comunidade Europeia", Direito e Justiça, vol. VII, 1993, p. 253; MOURA E SILVA, Inovação, ...  
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presente  situação  não  existia  nenhum  esforço  específico  de  inovação,  actual  ou 
potencial, que mereça ser protegido.  
Com efeito,  tal como no caso Magill, a  informação cujo acesso foi reservado 
em  condições  de  discriminação  face  às  empresas  de  redifusão  é  um  subproduto 
necessário  da  actividade  (no  caso,  a  partir  da  introdução  de  um  novo  sistema  de 
negociação  que  permite  obter  informação  sobre  a  profundidade  do mercado).  Ao 
contrário,  porém,  daquele  caso,  a  informação  não  recebeu  uma  discutível  tutela 
pelos direitos de propriedade intelectual. Quer a Bolsa de Valores de Lisboa pudesse 
ou não prever a imposição de um dever de dar acesso à informação em condições de 
igualdade, tal em nada influenciaria a decisão de adoptar um sistema de negociação 
que  teria  como  subproduto  necessário  a  informação  sobre  a  profundidade  do 
mercado. 
Note‐se  ainda  que  a  imposição  do  dever  especial  de  conduta  não  teria 
necessariamente  impedido  o  surgimento  de  um  novo  serviço,  apenas  imporia  à  
Bolsa  de Valores  de  Lisboa  que  criasse  uma  plataforma  de  difusão  da  informação 
que não servisse apenas os seus próprios  interesses via Infobolsa, mas também os 
dos  restantes  vendors,  seus  clientes  e  dela  dependentes  para  a  transmissão  de 
informação  sobre  a  profundidade  do  mercado,  assim  permitindo  que  os  serviços 
pudesse concorrer pelo mérito com o prestado pela arguida. 
Infelizmente,  o  antigo  Conselho  da  Concorrência  perdeu  esta  excelente 
oportunidade para esclarecer a forma como as regras da concorrência são aplicáveis 
na  chamada  “Sociedade  da  Informação”.  E,  talvez  pior,  deu  (desnecessariamente) 
razão ao cepticismo do Professor e Juiz Richard Posner nesta matéria:  
“Concern has been expressed recently that U.S. antitrust law may not be well 
suited  to  regulating  the  ‘new  economy’.  (...)  The  real  problem  lies  on  the 
institutional  side:  the  enforcement  agencies  and  the  courts  do  not  have 
adequate  technical  resources,  and  do  not  move  fast  enough,  to  cope 
effectively  with  a  very  complex  business  sector  that  changes  very  rapidly. 
This  problem  will  be  extremely  difficult  to  solve;  indeed,  I  cannot  even 
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glimpse the solution”.529 
  Como se depreende dos casos expostos, a questão do dever de contratar por 
parte de uma empresa dominante era já bem conhecida antes da reforma legislativa 
de  2003.  A  consagração  expressa  da  recusa  de  acesso  a  uma  infra‐estrutura 
essencial  seria  então  introduzida  com  a  al.  b)  do  n.º  3  do  artigo  6.º  da  Lei  n.º 
18/2003. 
“A recusa de facultar, contra remuneração adequada, a qualquer outra 
empresa o acesso a uma rede ou a outras infra‐estruturas essenciais que a 
primeira controla, desde que, sem esse acesso, esta última empresa não 
consiga, por razões factuais ou legais, operar como concorrente da empresa 
em posição dominante no mercado a montante ou a jusante, a menos que a 
empresa dominante demonstre que, por motivos operacionais ou outros, tal 
acesso é impossível em condições de razoabilidade”. 
  A redacção empregue trai a origem desta norma, o n.º 4 do Parágrafo do 4 do 
artigo 19.º da GWB, introduzido pelo legislador alemão na sexta novelle.530 A 
interpretação da alínea b) do n.º 3 do artigo 6.º da Lei n.º 18/2003 constitui matéria 
da maior relevância para uma aplicação efectiva das regras de concorrência, onde se 
afigura imprescindível salvaguardar o objectivo prosseguido pelo legislador de 
reforçar a eficácia da aplicação do direito da concorrência perante as questões da 
recusa de acesso a infra‐estruturas essenciais. 
   Poder‐se‐ia  pensar,  numa  leitura  mais  apressada  desta  norma, 
particularmente  em  articulação  com  o  tipo  resultante  da  combinação  entre  a 
                                                        
529 POSNER, "Antitrust in the New Economy". 
530  Sobre  esta  norma  ver  Rainer  BECHTOLD,  GWB  ­  Kartellgesetz.  Gesetz  gegen 
Wettbewerbsbeschränkungen. Kommentar, 5.ª ed., Munique: Verlag C.H. Beck, 2008, a p. 85; Wernhard 
MÖSCHEL, "§ 19", in Ulrich IMMENGA; Ernst‐Joachim MESTMÄCKER, (orgs.)  Wettbewerbsrecht GWB 
– Komentar, 4.ª ed., Munique: C.H. Beck, 2007, p. 332, a p. 478; Franz  Jürgen SÄCKER; Gesa Marisa 
GOSSE;  Maik  WOLF,  "§  19",  in  Günter  HIRSCH;  Frank  MONTAG;    Franz  Jürgen  SÄCKER,  (orgs.)  
Münchener  Kommentar  zum  Europäischen  und  Deutschen  Wettbewerbsrecht  (Kartellrecht),  Vol.  2, 
Munique:  C.H.  Beck,  2008,  p.  83,  a  p.  106;  Klaus‐Peter  SCHULTZ,  "Marktbeherrschung, 
wettbwerbsbeschränkendes  Verhalten",  in  Hermann‐Josef  BUNTE;  Eugen  LANGEN,  (orgs.)  
Kommentar  zum  deutschen  und  europäischen Kartellrecht  10.ª  ed.,  Vol.  1  ‐  Deutsches  Kartellrecht, 
Munique: Luchterhand (Hermann), 2006, p. 384, a p. 453. 
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remissão da alínea a) do n.º 3 do artigo 6.º da Lei n.º 18/2003 com a alínea f) do n.º 
1 do artigo 4.º do mesmo diploma, que o  legislador de 2003 veio  limitar o alcance 
deste  último  tipo  de  abuso  de  posição  dominante,  impondo  condições  mais 
exigentes para a recusa de acesso a infra‐estruturas essenciais. 
  Ora, importa considerar que a intenção do legislador nos surge claramente na 
exposição de motivos da proposta de  lei n.º 40‐IX, que veio a dar origem à Lei n.º 
18/2003, e na qual se pode ler que “(...) a alínea b) do n.º 3  artigo 6.º da presente 
proposta de lei, inspirando‐se na lei alemã, consagra a proibição de abuso no acesso 
a  infra‐estruturas  de  carácter  essencial  (essential  facilities)”.  O  legislador  indica 
expressamente que a alínea b) do n.º 3 do artigo 6.º é a norma na qual se encontra 
tipificado  o  comportamento  ilícito  relativo  à  recusa  de  acesso  a  infra‐estruturas 
essenciais. 
Encontramos  então  duas  proibições  de  comportamentos  de  uma  empresa 
dominante que se traduzam numa recusa de contratar: primeiro, a recusa de venda 
ou de compra, configurando abuso de acordo com a alínea f) do n.º 1 do artigo 4.º, 
por  remissão  da  alínea  a)  do  n.º  3  do  artigo  6.º  da  Lei  n.º  18/2003;  segundo,  a 
previsão da alínea b) do n.º 3 do artigo 6.º da Lei n.º 18/2003. 
Na  medida  em  que  a  recusa  de  acesso  a  uma  infra‐estrutura  essencial 
pudesse já ser subsumida à actual al. f) do n.º 1 do artigo 4.º no âmbito dos diplomas 
que  antecederam  a  Lei  n.º  18/2003,  poder‐se‐ia  pensar  que  estamos  perante  um 
tipo  qualificado,  resultando  do  preenchimento  de  requisitos  mais  exigentes. 
Julgamos que tal concepção não tem qualquer cabimento. Pois quisesse o legislador 
introduzir um tipo qualificado,  certamente  teria daí  retirado alguma consequência 
útil.  Ora  nada  demonstrando,  especialmente  ao  nível  das  sanções  aplicáveis,  um 
maior  desvalor  deste  comportamento  por  contraposição  ao  que  seria  o  “tipo 
simples”, i.e., a recusa na acepção da al. f) do n.º 1 do artigo 4.º, parece‐nos que tal 
tese é de rejeitar liminarmente por falta de sentido útil.531 
                                                        
531 Do mesmo modo também não se encontra apoio para semelhante construção na autonomização 
decorrente da previsão na  al.b); pois  significaria  isso que as  alíneas do n.º 1 do artigo 4.º, para as 
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As dificuldades de interpretação suscitadas pela introdução de uma previsão 
específica  da  recusa  de  acesso  a  redes  e  infra‐estruturas  essenciais  decorrem,  em 
nosso  entender,  de  uma  compreensão  incorrecta  do  sentido  da  proibição  como 
abusiva da recusa de compra e de venda, desde a entrada em vigor do Decreto‐Lei 
n.º 422/83. Uma leitura que se quede pelo enunciado daquela alínea e não se dê ao 
trabalho de a integrar com os restantes elementos que constituem o tipo ilícito pode 
levar  ao  receio que uma  simples  recusa de venda,  pontual  e  a um concorrente ou 
cliente,  seja  qualificada  como  um  abuso  de  posição  dominante.  Tal  medo 
corresponderá apenas a um erro e não a qualquer fundamento objectivo. 
Com  efeito,  o  abuso  de  posição  dominante  tipificado  na  al.  f)  do  n.º  1  do 
artigo 4.º, por remissão da al. a) do n.º 3 do artigo 6.º, não configura uma proibição 
per  se  destas  recusas:  deve  atender‐se  à  diferença de  enunciado  entre o  corpo do 
artigo 82.º do Tratado de Roma e o do n.º 1 do artigo 6.º da nossa  lei; esta última 
exige que a  conduta abusiva  tenha por objecto ou  como efeito  impedir,  falsear ou 
restringir  a  concorrência;  assim,  o  preenchimento  do  tipo  não  se  basta  com  a 
simples prova de uma recusa de venda (ou de compra). 
Por  outro  lado,  nada  obsta  a  que,  na  construção  da  recusa  de  venda  como 
comportamento abusivo,  se proceda à distinção consoante a  recusa  se dirija a um 
concorrente ou a um cliente: é  inequívoco que o objecto ou o efeito dessa conduta 
                                                                                                                                                                     
quais  remete  a  al.  a)  do  n.º  3  do  artigo  6.º  constituem  todas  elas  igualmente  casos  de  abuso 
qualificado  (na medida  em  são  também objecto  de  uma  tipificação  exemplificativa,  ainda  que,  por 
economia,  de  forma  remissiva)?  A  figura  do  ilícito  “qualificado”  surge  no  direito  penal  português 
sempre  associada  a  uma  lógica  de  especial  censurabilidade  ou  perversidade  do  agente  no 
cometimento  do  ilícito  (casos  relacionados  com  especiais  qualidades  do  agente  –  designadamente 
familiares – ou no modo particularmente censurável como o ilícito foi cometido), ou, no que respeita 
aos  crimes  patrimoniais,  também  a  uma  lógica  de  valor  do  bem  sobre  que  incidiu  o  ilícito  (valor 
elevado). Ora, o que parece existir na alínea b) do n.º 3 do artigo 6.º é um “tipo especial” e não um 
“tipo qualificado”. Trazendo à colação e para exemplificação o  tipo  “abuso de confiança” do Código 
Penal, repare‐se que alguém que faz sua coisa alheia não será punido cumulativamente pelos crimes 
de  furto  e  de  abuso  de  confiança,  sendo  que  este  último  tem  sempre  por  pressuposto  o 
comportamento  ilícito  que,  por  si  só,  já  preenche o  tipo  de  “furto”. Ora,  o  que  é  verdade  é que na 
alínea  b)  do  n.º  3  do  artigo  6.º  acresce  um  elemento  novo  –  a  própria  rede  ou  infra‐estrutura 
essencial –, e o seu autor só pode ser aquele que detém uma qualificação determinada, isto é, aquele 
que detém uma  rede ou  infra‐estrutura  essencial. Assim, mais do que qualquer  contradição  com a 
alínea f) do n.º 1 do artigo 4.º, o que existe é uma relação de especialidade. 
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são  distintos,  como  diversos  serão  também  os  factores  a  ponderar  enquanto 
circunstâncias relevantes para a determinação da coima a aplicar. 
Também a integração do tipo configurado pela recusa de venda ao abrigo da 
al.  f)  e  sua  articulação  como  a  al.  b)  do  n.º  3  do  artigo  6.º  deve  ter  em  conta  a 
qualificação  de  condutas  que  lhes  sejam  subsumíveis  à  luz  dos  critérios 
desenvolvidos  na  jurisprudência  comunitária,  com  as  adaptações  que  se  revelem 
necessárias devido ao diferente enunciado das normas em causa bem como a outros 
elementos sistemáticos específicos de cada ordenamento.532 
Ora, aqui encontramos uma distinção fundamental. A al. b), n.º 3, artigo 6.º é 
configurada  como  abuso  de  exclusão  e  nunca  como  abuso  de  exploração:  um  dos 
elementos  constitutivos  deste  tipo  é  a  existência  de  uma  relação  de  concorrência 
entre a vítima e a empresa em posição dominante, seja num mercado a montante ou 
a  jusante;  sem essa  relação de  concorrência não há preenchimento do  tipo. Assim 
sendo,  fica limitado o campo de eventual sobreposição das duas alíneas: a al.  f) do 
n.º  1  do  artigo  4.º  poderá  configurar,  ex  vi,  al.  a)  do  n.º  1  do  artigo  6.º,  abuso  de 
exploração  quando  dirigida  a  um  cliente  (ou  fornecedor)  e  abuso  de  exclusão, 
quando se destine a um pedido de um concorrente.533 A al. b) do n.º 1 do artigo 6.º 
confina‐se à segunda situação descrita. 
                                                        
532  Rejeita‐se,  pois,  a  interpretação  segundo  a  qual  existiria  uma  diferença  substancial  entre  os 
critérios para a punição de uma recusa ao abrigo da al.  f) e da al. b) dos n.ºs 1 do artigo 4.º e 3 do 
artigo 6.º, respectivamente: no caso de um comportamento não subsumível ao tipo “recusa de acesso 
a  rede  ou  infra‐estrutura  essencial”,  entendemos  que  os  mesmos  factos  só  poderão  ser  punidos 
enquanto “recusa de venda” na medida em que estejam preenchidos os requisitos estabelecidos na 
jurisprudência  comunitária  relevante,  integrados  no  requisito  do  objecto  ou  efeito  restritivos  da 
concorrência. 
533 Infelizmente, a má técnica legislativa de tipificação por remissão para normas com pressupostos 
distintos leva a que possa existir uma sobreposição, quanto aos abusos de exploração, entre a al. f), 
do n.º 1 do artigo 4.º, por remissão da al. b) do n.º 1 do artigo 6.º, por um lado, e o tipo resultante da 
remissão para a mesma alínea operada pelo artigo 7.º, n.º 2, al. a), quanto ao abuso de dependência 
económica. O artigo 7.º tem em vista casos puramente verticais ou, na terminologia do artigo 82.º (e 
6.º da Lei n.º 18/2003), abusos de exploração, ocorridos em contextos em que não se pode concluir 
por  uma  posição  dominante  no  mercado  e  sim  por  um  estado  de  dependência  económica 
intersubjectivo  (falando  alguns  em posição  dominante  absoluta  e  posição  dominante  relativa  para 
qualificar  os  qualidades  necessárias  do  agente,  respectivamente,  para  efeitos  do  artigo  6.º  ou  do 
artigo  7.º).  Não  parece,  pois,  que  se  possa  excluir  aprioristicamente  que  tais  recusas  relevem  do 
artigo  6.º.  Por  outro  lado,  a  ratio  legis  subjacente  às  duas  normas  será  distinta,  tal  como  os  bens 
jurídicos  tutelados,  sendo o  enfoque na estrutura do mercado  evidente no  artigo 6.º porquanto  se 
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Delimitada a questão da concatenação dos dois tipos de ilícito por recusa em 
contratar aos casos de abuso de exclusão, vejamos então qual a  interpretação que 
propomos  para  encontrar  a  melhor  interpretação  face  aos  fins  do  artigo  6.º.  A 
articulação  entre  as  duas  normas  é  plenamente  realizável  quando  reconhecemos 
que  existe  uma  distinção  –  induzida  pelo  próprio  alcance  da  responsabilidade 
especial da empresa dominante – entre uma recusa que interrompe uma relação de 
fornecimento (recusa subsequente) e uma recusa inicial, a um novo cliente.534 
Quanto  à  distinção  entre  recusa  subsequente  e  recusa  inicial,  é  necessário 
clarificar que a recusa inicial pode abranger duas situações diversas: uma em que se 
verifica uma discriminação externa (pelo menos potencial), a recusa de acesso a um 
novo cliente, sendo que a empresa dominante fornece outras empresas; e outra em 
que  a  discriminação  é  interna:  a  empresa  recusa  fornecer  um  input  que  apenas 
fornece intra‐grupo; existe assim uma gradação progressiva em termos de exigência, 
reflectindo  o  crescente  nível  de  intervenção  jus‐concorrencial  em  decisões 
empresariais  e  a  maior  gravidade  do  dever  imposto  à  empresa  em  posição 
dominante:  i)  recusa  subsequente;  ii)  recusa  inicial  quanto  a  bens  ou  serviços 
oferecidos  no  mercado;  e  iii)  recusa  inicial  de  bens  ou  serviços  que  não  são 
oferecidos no mercado.535  
Segundo a teoria da distinção entre bens e serviços no ou  fora do mercado, 
poder‐se‐ia então questionar a ratio da previsão da al. b), n.º 3, artigo 6.º. Ora esta 
encontra a sua razão de ser no facto de ser particularmente difícil subsumir um caso 
de  recusa de acesso a bens ou  serviços  fora do mercado  (acesso  a  redes ou  infra‐
estruturas  essenciais)  a  uma  recusa  inicial  de  venda  ou  de  compra:  em  última 
                                                                                                                                                                     
trata de situação de existência de uma posição dominante, e o enfoque no funcionamento do mercado 
ou na estrutura da concorrência evidente no artigo 7.º. Quanto à nossa crítica da tipificação remissiva 
ver MOURA E SILVA, Direito da concorrência, a p. 579. A fim de evitar conflitos, sobretudo negativos, 
de competência, veja‐se a nossa proposta de harmonização dos artigos 4.º e 6.º da Lei n.º 18/2003 
com os artigos 81.º e 82.º em MOURA E SILVA, Direito da concorrência, a p. 67. 
534 Vimos já que existe uma configuração distinta do dever de contratar, sendo este mais intenso no 
caso de relações em curso do que quanto a novos clientes ou antigos clientes, reconhecida pelo  BP c. 
Comissão. 
535 Na fundamentação da distinção entre recusa  inicial e recusa subsequente é também necessário 
atender  à  questão  da  proporcionalidade:  é mais  razoável  impor  um  dever  de  continuar  a  prestar, 
ainda que admitindo prova de justificação objectiva da recusa, do que obrigar a contratar ex novo. 
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análise,  isso significaria que seria uma recusa de venda, e.g., a recusa de prestação 
de serviços de transporte por uma empresa que dispõe de uma frota própria e que a 
utiliza apenas no transporte próprio.536  
Não  existindo  uma  oferta,  parece  impossível  falar‐se  correctamente  em 
recusa de venda; daí o cuidado do legislador de 2003 em especificar que, quanto a 
empresas em posição dominante, existe esse dever acrescido e excepcional e que o 
mesmo depende de uma condição subjectiva e outra objectiva: a empresa deve deter 
uma  rede  ou  infra‐estrutura  essencial  e  o  acesso  à  mesma  deve  ser  essencial  à 
actuação de um concorrente num mercado a montante ou a jusante. Daí não decorre 
que  os  requisitos  devam  ser  distintos mas  antes  que  há  um  alargamento  do  tipo 
abuso  de  posição  dominante  a  condutas  que  não  eram  expressamente  abrangidas 
antes  da  Lei  n.º  18/2003,  e  que,  portanto,  deveriam  à  época  ser  subsumidas  à 
cláusula  geral  de  abuso.  Empregando  uma  expressão  oriunda  do  direito 
constitucional dos Estados Unidos, o legislador foi buscar a construção da recusa de 
acesso a infra‐estruturas essenciais à “penumbra” da cláusula geral de abuso, ainda 
que por empréstimo à GWB. 
Em  síntese,  concluímos  que  a  al.  f),  do  n.º  1  do  artigo  4.º,  enquanto  tipo 
exemplificativo de abuso de posição dominante, ex vi al. a) do n.º 3 do artigo 6.º, e a 
al.  b)  do  n.º  3  do  artigo  6.º  deve  ser  interpretadas  de  acordo  com  os  seguintes 
princípios: 
 
a) A  al.  f),  do  n.º  1  do  artigo  4.º,  enquanto  tipo  exemplificativo  de  abuso  de 
posição dominante, ex vi al. a) do n.º 3 do artigo 6.º, proíbe condutas que se 
traduzam numa recusa de venda de bens ou serviços no mercado, seja ela (na 
óptica  da  “vítima”)  inicial  ou  subsequente,  directa  ou  indirecta,  a  um 
                                                        
536 Por razões legais, a empresa em causa apenas poderia prestar serviços a terceiros se obtivesse o 
correspondente licenciamento para transporte por conta de outrem. 
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concorrente  ou  a  um  cliente  e  relativa  a  produtos  tangíveis  ou  intangíveis, 
desde que preenchidos os restantes requisitos do tipo;537 
b) A al. b) do n.º 3 do artigo 6.º  constitui um  tipo especial,  qualificando  como 
abuso  de  posição  dominante  a  recusa  inicial  de  bens  ou  serviços  a  um 
concorrente  que  não  são  oferecidos  no mercado,  desde  que  preenchidos  os 
restantes  elementos do  tipo;  trata‐se, no  fundo, de obrigar à  criação de um 
mercado  num  input  interno  ao  agente538  (no  caso  de  recusa  subsequente, 
estaria  então  em  causa  a  al.  f),  do  n.º  1  do  artigo  4.º,  levantando  menos 
reservas  a  imposição  do  dever  de  fornecer  uma  vez  que  a  empresa  já  se 
prevaleceu da possibilidade de criar um mercado no acesso à rede ou infra‐
estrutura essencial em causa).539  
                                                        
537  A  título  de  exemplo,  a  recusa  por  uma  empresa  em  posição  dominante  no  mercado  de  peças 
sobresselentes  para  reparação  de  automóveis  da  marca  XYZ  a  uma  oficina  independente  seria 
subsumível  a  esta previsão, mesmo que ela esteja  integrada verticalmente no  sector da  reparação, 
desde  que  tenha  criado  um  mercado  nessas  peças,  e.g.,  vendendo  a  determinadas  oficinas  não 
integradas  mas  situadas  em  localizações  geográficas  onde  ela  não  está  presente.  A  orientação 
proposta pelo parecer levaria, salvo melhor entendimento, a excluir esta situação do âmbito do artigo 
6.º por não estarmos perante uma “rede” ou “infra‐estrutura essencial”. 
538  Veja‐se  também  o  elemento  literal:  a  infra‐estrutura  deve  ser  “controlada”  pela  empresa 
dominante,  o  comportamento  consiste  na  “recusa  de  facultar  …  acesso”,  “contra  remuneração 
adequada”.Dificilmente  se  compreende  esta última  expressão no  caso de bens no mercado, pois  aí 
existirá  um  tertium  comparationis:  o  preço  praticado  em  condições  de mercado;  este  conceito  de 
“remuneração  adequada”  serve  ainda  como  instrumento  para  qualificar  como  abusiva  a  recusa 
indirecta  em  facultar  acesso  mediante  imposição  de  uma  remuneração  excessiva.  Antecipando  a 
próxima  secção,  a  hostilidade  à  essential  facilities  doctrine  que  caracteriza  o  acórdão  Trinko  tem 
justamente que ver com a distinção entre recusas subsequentes (como no acórdão Aspen) e recusas 
iniciais de serviços cujo mercado foi criado por imposição legal. Verizon Communications Inc. v. Law 
Offices of Curtis V. Trinko, LLP, 540 U.S. 398 (2004), a p. 410.  “In  the present case, by contrast,  the 
services  allegedly  withheld  are  not  otherwise  marketed  or  available  to  the  public.    The  sharing 
obligation  imposed  by  the  1996  Act  created  “something  brand  new”  –  “the  wholesale market  for 
leasing network elements.” Verizon Communications Inc. v. FCC, 535 U.S. 574, at 528, 89 L. Ed. 2d 538, 
106 S. Ct. 1348.  The unbundled elements offered pursuant to § 251(c)(3) exist only deep within the 
bowels of Verizon; they are brought out on compulsion of the 1996 Act and offered not to consumers 
but  to  rivals,  and  at  considerable  expense  and  effort.    New  systems  must  be  designed  and 
implemented simply to make that access possible –  indeed,  it  is  the failure of one of those systems 
that prompted the present complaint”. 
539 O caso IMS é um bom exemplo disso, pois os direitos de propriedade intelectual sobre a estrutura 
da  quadrícula  adoptada  por  aquela  empresa  não  eram  “vendidos”  autonomamente  no  mercado. 
Antecipando  uma  eventual  objecção,  importa  deixar  claro  que  o  facto  de  a  jurisprudência 
comunitária  não  proceder  explicitamente  à  distinção  proposta  se  deve  à  diferente  redacção  das 
normas em comparação (artigo 82.º do Tratado de Roma e artigos 4.º e 6.º da Lei n.º 18/2003). Com 
uma  análise mais detalhada,  seria possível  demonstrar  que  a distinção  é  incorporada  ao  nível  das 
condições  jurisprudenciais  de  preenchimento  do  conceito  de  abuso  de  posição  dominante  (e.g., 
Magill,  as  listas  eram  fornecidas  a  jornais  e  revistas;  Bronner,  o  serviço  que  era  comercializado  – 
impressão  e  distribuição  domiciliária  –  distinguia‐se  do  que  o  concorrente  pretendia  –  só  a 
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6. O lento definhar da essential facilities doctrine nos Estados Unidos 
 
A  vitalidade  demonstrada  pela  aplicação  da  essential  facilities  doctrine  no 
final dos anos 70 e  início da década de 80 diminuiu drasticamente após o acórdão 
Aspen Skiing. Por um lado, tendo oportunidade de subscrever esta teoria, o Supremo 
Tribunal não o fez; por outro, aquele acórdão foi muito criticado pela doutrina. 
Nesta última sobressai a opinião do Philip Areeda num artigo publicado em 1990, a 
que  fizemos  referência  anteriormente.540  Para  o  ilustre  professor  de  Harvard,  o 
sentido da expressão essential facilities reduz‐se a um qualificativo, um epíteto, cujo 
único alcance é o de apontar para uma vaga excepção ao que designava “the right to 
keep one’s creations  to oneself”,  sem definir que excepções são essas  (ou quais os 
requisitos  a  preencher  quando  as  encontramos).  Convencido  pela  relativamente 
abundante jurisprudência que aplicava esta teoria que ela não seria erradicada tão 
cedo, Areeda propunha que  fossem estabelecidos alguns  limites ao seu alcance, de 
forma a mitigar os efeitos dissuasores da inovação e do investimento, que para ele 
eram  o  inevitável  produto  desta  jurisprudência  ao  nível  das  instâncias  federais 
intermédias. 
   Propunha Areeda que, em primeiro lugar, se reconhecesse que não existe um 
dever  geral  de  partilhar  activos,  i.e.,  a  imposição  de  um  dever  de  concessão  de 
acesso  a  tais  bens  ou  serviços  tem um  carácter  verdadeiramente  excepcional.  Em 
segundo  lugar,  o  qualificativo  de  “essencial”  deveria  ser  aplicado  restritivamente. 
Assim,    uma  infra‐estrutura  apenas  é  “essencial”  quando  seja  simultaneamente 
fundamental  para  a  competitividade  do  concorrente  e  quando  este  seja 
determinante  para  a  concorrência  no mercado. O  terceiro  requisito  impunha uma 
                                                                                                                                                                     
distribuição domiciliária). Não sendo necessário, sempre se dirá que o segundo período do n.º 3 do 
artigo 3.º do Regulamento n.º 1/2003 prevê que “Nos termos do presente regulamento, os Estados‐
membros não estão  impedidos de aprovar e aplicar no seu  território uma  legislação nacional mais 
restritiva que proíba actos unilaterais de empresas ou que imponha sanções por esses actos”. Note‐
se, em todo o caso, que, sendo então a prestação desse serviço relativo a uma rede ou infra‐estrutura 
essencial,  se  poderá  colocar  a  questão do  congestionamento da mesma:  este problema  seria  então 
tratado em sede de justificação objectiva. 
540 AREEDA, "Essential Facilities". 
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obrigação  de  ponderar  as  prováveis  consequências  da  imposição  do  dever  de 
acesso:  tal  só  devia  suceder  caso  tivesse  por  efeito  melhorar  a  concorrência  no 
mercado secundário (em termos de desempenho e não apenas de rivalidade, ou seja, 
não  bastava  o  facto  de  se  manter  um  concorrente,  por  si  só).541  O  quarto  limite 
decorria  já da  jurisprudência, pelo menos quando conjugada com o acórdão Aspen 
Skiing:  quando  exista  uma  justificação  comercial  válida  a  recusa  de  acesso  nunca 
será  condenável. Em quinto  lugar, Areeda considerava, mais uma  vez  influenciado 
pela solução no caso Aspen Skiing, que ele terá visto como um mal menor,  teria de 
existir um elemento objectivo de censurabilidade na  recusa. Por  fim, um princípio 
pragmático  e  salutar:  nenhum  tribunal  deveria  impor  um  dever  de  contratar  que 
não possa explicar ou supervisionar de forma adequada e razoável. 
Subsequentemente à crítica de Areeda, são os próprios tribunais federais de 
segunda  instância  que  vão  progressivamente  limitando  o  alcance  da  essential 
facilities  doctrine.  Assim,  num  acórdão  relatado  pela  Juíza  Diane  Wood,  também 
professora na Faculdade de Direito da Universidade de Chicago, o Sétimo Círculo faz 
uma leitura restritiva do acórdão Aspen Skiing, defendendo que: 
“Monopolists are just as entitled as other firms to choose efficient methods of 
doing business  (which  is  not,  recall, what  the  Ski  Company was  doing,  and 
that was why  the  Court  and  the  jury were  able  to  spot  its  conduct  for  the 
exclusionary practice it was)”.542  
  Esta  mudança  de  atitude  coincide  com  a  grande  reforma  introduzida  no 
sector  das  telecomunicações  por  via  de  legislação  federal.  O  Congresso  impõe  um 
conjunto de obrigações de comportamento às “Incumbent Local Exchange Carriers”, 
os  monopólios  locais,  através  do  Telecommunications  Act  de  1996,  consagrando 
deveres  positivos  especiais  de  apoio  aos  concorrentes  que  não  existem  nas  leis 
                                                        
541  No mesmo  sentido,  ver  Gregory  J. WERDEN,  "The  Law  and  Economics  of  the  Essential  Facility 
Doctrine", St. Louis L.J., vol. 32, n.º 2, 1987, p. 433. 
542 Richard Goldwasser, et al., v. Ameritech, 222 F.3d 390 (7th Cir. 2000), a p. 398. 
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antitrust e que são justificados pela intenção de estimular o desenvolvimento de um 
mercado concorrencial de telecomunicações.543  
  Este  novo  enquadramento  veio  colocar  mais  uma  vez  a  questão  da 
concatenação  das  leis  de  defesa  da  concorrência  com  os  regimes  de  regulação 
sectorial (já o tínhamos encontrado no acórdão Otter Tail). E, como seria de esperar, 
algumas  vozes  defendem  que,  perante  o  avanço  da  regulação,  as  regras  antitrust 
devem  sofrer  um  prudente  recuo  nestes  sectores,  tanto  mais  que  a  teoria  das 
essential facilities era vista como um substituto da intervenção regulatória. 
  Assim,  Lipsky  e  Sidak  vêm  defender  tal  recuou,  invocando  os  problemas 
inerentes a soluções de intervenção regulatória e sustentando que os tribunais não 
estão  em  condições  de  assumir  uma  competência  de  regulação  de  monopólios 
naturais. Da  sua  intervenção  ao  abrigo da  teoria  das  essential  facilities  resulta  um 
conjunto de outros problemas, para os quais nos alerta o último principio limitativo 
enunciado por Areeda: os tribunais têm de compreender quais as consequências da 
intervenção. Não basta obrigar ao acesso pois  tal  implicará,  seguidamente,  regular 
os  preços  e  condições  de  prestação  do  acesso;  ordenar  a  expansão  da  capacidade 
quando tal é necessário para permitir o acesso; e mesmo obrigar à disponibilização 
da capacidade adicional. Tudo isto com os problemas constitucionais em matéria de 
separação de poderes que tais intervenções podem suscitar.544 
  Outras  vozes  defendiam  já  antes  da  lei  das  telecomunicações,  que  a  nova 
regulação, orientada para o desenvolvimento do mercado e da concorrência – com 
maior confiança na capacidade de aquele resolver eventuais desequilíbrios – pode 
desempenhar  um  papel  importante  e  evitar  a  necessidade  de  intervenção  das 
autoridades  de  concorrência.545 Mais  prudente  era  a  então  Comissária  da  Federal 
Trade  Comission,  Mary  Azcuenaga  que  relembrava,  com  razão,  que  também  a 
                                                        
543 Deve sublinhar‐se que a grande revolução das telecomunicações nos Estados Unidos coincide com 
a  separação  estrutural  da  AT&T  devido  à  transacção  que  concluiu  um  longo  processo  por 
monopolização. AT&T v. U.S., 552 F.Supp. 131 (D.D.C. 1982).  
544 Abbott B. LIPSKY, Jr.; J. Gregory SIDAK, "Essential Facilities", Stan. L. Rev., vol. 51, 1999, p. 1187, a 
p. 1222. 
545 Stanley M. GORINSON, "Overview: Essential Facilities and Regulation", Antitrust L.J., vol. 58, n.º 4, 
1990, p. 871. 
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regulação não é a panaceia universal: tem custos, pode incentivar comportamentos 
que contornam a regulação e é, em alguns casos, mais rígida do que a  intervenção 
das autoridades da concorrência.546 
  Após ter defendido os poderes do regulador federal das telecomunicações, o 
Supremo Tribunal é chamado, por fim, a pronunciar‐se sobre a articulação entre o 
regime  legislativo  aplicável  a  esse  sector  e  as  regras  federais  de  concorrência.547 
Infelizmente, o contexto em que o faz era já indiciador de uma decisão menos feliz, 
dando assim razão ao brocardo jurídico inglês, de acordo com o qual bad cases make 
bad law. E assim surge o notório acórdão Trinko.548  
  A  Verizon,  o  operador  local  histórico  e  ainda  dominante  em  Nova  Iorque, 
pediu  acesso  aos  serviços  de  longa  distância,  sujeitando‐se  por  isso  ao  regime  de 
acesso ao lacete local.549 Em 1999, alguns concorrentes queixaram‐se de demoras e 
entraves ao acesso ao lacete local, propriedade da Verizon. Em 2000, os reguladores 
estadual  (Nova  Iorque)  e  federal  (FCC)  conseguiram  obter  um  conjunto  de 
compromissos por parte da Verizon, pondo fim aos atrasos. A Trinko, um escritório 
de  advogados  de Nova  Iorques  especializado  em  acções  colectivas  contra  grandes 
empresas (como consta da sua página Web dedica‐se a acções colectivas em matéria 
de mercado de capitais), tinha‐se tornado cliente AT&T e, enquanto tal, apresentou 
uma acção colectiva contra a Verizon, pedindo a sua condenação ao abrigo do artigo 
2.º do Sherman Act, alegando que a ré não tinha concedido acesso aos concorrentes 
em  condições  adequadas,  e  dando  como  único  exemplo  o  caso  que  levara  à 
intervenção dos reguladores em 2000. 
                                                        
546 Mary L. AZCUENAGA, "Essential Facilities and Regulation: Court or Agency Jurisdiction?", Antitrust 
L.J., vol. 58, n.º 4, 1990, p. 879. 
547  Verizon  Communications  Inc.  et  al.  v.  FCC,  535  U.S.  467  (2001).  Este  caso  dizia  respeito  aos 
métodos de cálculo dos custos para efeitos de determinação de preços regulados. 
548  Trinko.  A  decisão  foi  tomada  por  unanimidade.  No  entanto  três  juízes  apresentaram  uma 
declaração de voto manifestando que teriam indeferido liminarmente o caso, por questões relativas à 
legitimidade processual da autora. 
549 Por razões constitucionais ligadas à estrutura federal dos Estados Unidos, os monopólios locais só 
ficavam  sujeitos  às  obrigações  regulatórias  decorrentes  da  lei  federal  caso  passassem  a  prestar 
serviços inter‐estaduais, como é o caso das chamadas a longa distância.  
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  Ao  invocar o  artigo 2.º  do Sherman Act  e  não o Telecommunications Act de 
1996, a Trinko pretendia beneficiar da triplicação do montante do dano que viesse a 
ser  apurado  para  a  classe  por  si  representada  (da  qual  deduziria,  presume‐se,  os 
correspondentes  honorários).  Ou  seja,  o  contexto  perante  o  qual  o  Supremo 
Tribunal  é  chamado  a  conhecer  da  aplicação  da  essential  facilities  doctrine 
dificilmente podia  ter menos que ver com verdadeiras questões de concorrência e 
mais com litigância, digamos assim, de duvidoso mérito. 
  Se sintetizarmos o núcleo da decisão, ficamos com uma afirmação consensual 
segundo a qual, a alegada falta de apoio na prestação de um serviço a concorrentes 
por parte da Verizon não é uma causa de pedir válida à luz dos actuais precedentes 
em matéria de recusa em contratar. A teoria das infra‐estruturas essenciais, seja ela 
admissível ou não, não é necessária quando existe uma  imposição  legal de acesso, 
como a afirmada pela Lei das Telecomunicações de 1996. 
  As  dificuldades  surgem  com  o  longo  acórdão,  redigido  pelo  Juiz  Scalia, 
brilhante, como é seu hábito, mas com uma pré‐compreensão claramente avessa a 
uma aplicação mais activa das regras antitrust, como se vira já na sua declaração de 
voto de vencido no acórdão Kodak, de 1992. E o acórdão é abundante em excelentes 
citações  para  os  que  considerem  não  apenas  a  essential  facilities  doctrine  como 
qualquer  interferência  do  direito  da  concorrência  com  a  liberdade  de  contratar, 
perniciosa e contrária aos verdadeiros valores de uma economia de mercado. 
  Scalia  começa  por  sublinhar  o  papel  do  monopólio  enquanto  motor  da 
concorrência: afinal, as empresas aspiram a vencer a luta com os seus concorrentes 
e consolidar a sua posição como monopolistas.550 Apenas quando o fazem por meios 
ilícitos é que o direito antitrust é chamado a intervir e, mesmo então, não contra os 
                                                        
550  Uma das melhores expressões deste conceito remonta a 1915 e é de um dos maiores defensores 
dos  trusts  como  fonte  de  prosperidade  e  crescimento.  Ver  Robert  LIEFMANN,  "Monopoly  or 
Competition as the Basis of a Government Trust Policy", Q.J. of Econ., vol. XXIX, 1915, p. 308, a p. 315. 
“The climax of competition is monopoly, and all competition is nothing but a striving for monopoly”. 
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preços de monopólio e sim contra o recurso a tais meios para atingir um fim em si 
mesmo não censurável se alcançado pelo mérito concorrencial.551 
  Um dos meios lícitos de obtenção de monopólio é justamente pela criação de 
vantagens competitivas, incluindo a construção de infra‐estruturas, que valorizem a 
sua oferta junto dos consumidores. O jogo da concorrência pretendido pelo Sherman 
Act  deve,  por  isso,  basear‐se  na  concorrência  e  não  na  partilha  de  vantagens 
competitivas, sob pena de levar a um resultado proibido que seria a colusão. Ou seja, 
Scalia  vê  na  obrigação  de  acesso  não  um  meio  de  viabilizar  uma  concorrência 
periclitante e sim o risco de colusão em face do monopólio.  
  Assiste‐lhe,  em  todo o  caso,  razão, quando  suscita  o problema  institucional 
que se coloca aos tribunais, na linha do defendido por Areeda, quanto à assunção de 
uma função regulatória.552  
  É também inequívoco, à luz da jurisprudência que aplica o Sherman Act que 
este  não  limita  a  liberdade  de  cada  agente  económico  escolher,  por  sua  livre 
vontade,  com quem pretende contratar,  como  foi declarado no acórdão Colgate.553 
                                                        
551 Trinko, a p. 407. A sua tirada diz o seguinte: “The mere possession of monopoly  power,  and  the  
concomitant   charging   of   monopoly prices,  is not only not unlawful;  it  is an  important element of  
the    free‐market    system.       The   opportunity    to   charge monopoly   prices  ‐ at    least    for   a    short  
period  ‐  is   what  attracts    "business    acumen"    in    the    first    place;    it    induces  risk    taking    that  
produces    innovation    and    economic  growth.        To    safeguard    the    incentive    to    innovate,    the  
possession    of    monopoly    power    will    not    be    found    unlawful  unless  it  is  accompanied  by  an 
element of anticompetitive conduct”.  
552 Ibid. “Enforced sharing  also  requires  antitrust  courts  to   act  as  central planners, identifying 
the proper price,  quantity,  and other  terms    of   dealing  ‐  a    role    for   which    they    are    ill‐suited”. 
Atente‐se  na  retórica  relativa  ao  “planeamento  central”,  pouco  congruente  com a  descentralização 
dos tribunais federais. 
553 U.S.  v.  Colgate,  250 U.S.  300  (1919),  a  p.  307.  Para  uma presciente  análise  das  implicações  do 
Sherman Act e do Clayton Act no direito de contratar, ver Rome G. BROWN, "The Right to Refuse to 
Sell", Yale L. J., vol. 25, n.º 3, 1916, p. 194. Fiel ao pensamento dominante na época, o autor insurge‐se 
contra  semelhante  possibilidade  de  intromissão  governamental  na  liberdade  individual.  É 
interessante notar, como nos alerta Hay, que a citação do acórdão surge truncada pelo Juiz Scalia. A 
frase completa diz o seguinte sobre a inexistência de um dever de contratar: “In the absence of any 
purpose  to  create  or  maintain  a  monopoly,  the  act  does  not  restrict  the  long  recognized  right  of 
trader  or  manufacturer  engaged  in  an  entirely  private  business  freely  to  exercise  his  own 
independent  discretion  as  to  parties with whom he will  deal,  and,  of  course,  he may  announce  in 
advance the circumstances under which he will refuse to sell”. Na versão usada no acórdão Trinko 
apenas se apresenta o seguinte excerto: “Thus,  as  a  general   matter,  the  Sherman  Act  ‘does  not 
restrict  the  long  recognized  right  of  [a]  trader  or manufacturer    engaged    in    an    entirely    private  
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Só  excepcionalmente  se  admite  a  imposição  de  um  limite  a  esse  direito,  como  é 
admitido no acórdão Aspen Skiing.554  
  Como seria de esperar,  a partir daqui o acórdão esforça‐se por demonstrar 
que o acórdão Aspen está no limiar da fronteira do campo de aplicação do artigo 2.º 
do Sherman Act.555 
  Quanto  ao  caso  em  espécie,  o  acórdão  destaca  o  facto  de  não  ser  alegada  a 
existência de acesso voluntário previamente à usa imposição por lei. Ao contrário da 
Aspen Skiing, que já colaborava num bilhete conjunto, a conduta anterior da Verizon 
não permite qualificar a recusa como anticoncorrencial, pois o mercado de acesso ao 
lacete  local  é  não  apenas  novo  como  não  resulta  de  uma  oferta  espontânea  e 
voluntária, mas antes de imposição legal. 
  Ou seja, se nos acórdãos Aspen Skiing e Otter Tail, os réus já comercializavam o 
produto/serviço e  recusaram vender a determinados  clientes, no  caso Verizon é a 
obrigação  legal  de  partilhar  o  lacete  local  que  cria  algo  de  novo  –  o  mercado 
grossista  de  locação  de  elementos  da  rede.  Na  fórmula  a  que  já  aludimos,  esses 
elementos  apenas  existem  nas  “entranhas”  da  Verizon.  Foram  dela  extraídos  por 
imposição legal e disponibilizados não a consumidores finais mas a concorrentes e, 
destaca  o  acórdão,  com  elevado  esforço  e  custo,  incorridos  com  a  aquisição  e 
instalação de novos equipamentos para viabilizar esse acesso.  
  O  acórdão  manifesta  a  importante  distinção,  sobre  a  qual  assenta  a 
interpretação por nós proposta para a al. b) do n.º do artigo 6.º da Lei n.º 18/2003, 
entre  a  recusa  de  venda,  subsequente  –  como  sucedia  no  caso  Aspen  Skiing  –  ou 
inicial, por um lado, e a teoria do acesso a infra‐estruturas essenciais, a qual respeita 
a um  tipo especial  de  conduta em que o objecto do pedido de  acesso não está no 
mercado, em que ele não é oferecido a terceiros por quem o controla, pelo menos na 
                                                                                                                                                                     
business,  freely  to exercise his own independent discretion as to parties with whom  he  will  deal’ ”. 
Ver George A. HAY, "Trinko: Going all the way", Antitrust Bull., vol. 50, n.º 4, 2005, p. 527, a p. 531. 
554  Trinko,  a  p.  408.  “We  have  been  very  cautious  in  recognizing  such  exceptions,  because  of  the 
uncertain  virtue  of  forced  sharing  and  the  difficulty  of  identifying  and  remedying  anticompetitive 
conduct  by  a single  firm”. 
555 Ibid., a p. 409. 
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configuração  pretendida.  E  não  subscrevendo,  mas  também  não  rejeitando  a 
admissibilidade de qualificar esta última recusa como uma infracção ao artigo 2.º do 
Sherman  Act,  o  Supremo  Tribunal  confina  o  âmbito  de  apreciação  da  essential 
facilities doctrine ao caso sub iudice. Ora, sendo o acesso imposto por lei, a condição 
fundamental  para  a  imposição  de  um  dever  excepcional  de  contratar  não  está 
preenchida pois o acesso  já está regulado por  lei: a  legislação sectorial assume‐se, 
pois, como lei especial neste domínio onde estamos no limite extremo de aplicação 
da proibição de monopolização.556 
  Atendendo aos fins e alcance da regulação sectorial, especialmente quando ela 
visa  impedir  e  corrigir  comportamentos  anticoncorrenciais,  o  papel  do  direito 
antitrust  torna‐se  residual.  Porque  o  acórdão  se  tem  prestado  a  interpretações 
equívocas e paralelismos simplistas com o contexto europeu, é importante trazer à 
colação  os  termos  exactos  usados  pelo  Supremo  Tribunal  para  a  delimitação  das 
esferas de influência dos normativos de regulação sectorial, por um lado, e de defesa 
da livre concorrência por outro:  
“One factor of particular importance is the existence of a regulatory structure 
designed to deter and remedy anti‐competitive harm.  Where such a structure 
exists, the additional benefit to competition provided by antitrust enforcement 
will  tend  to  be  small,  and  it  will  be  less  plausible  that  the  antitrust  laws 
contemplate  such additional  scrutiny. Where, by  contrast,  "[t]here  is nothing 
built into the regulatory scheme which performs the antitrust function," Silver 
v. New York Stock Exchange, 373 U. S. 341, 358 (1963), the benefits of antitrust 
are  worth  its  sometimes  considerable  disadvantages.    Just  as  regulatory 
context  may  in  other  cases  serve  as  a  basis  for  implied  immunity,  see,  e.g., 
United States v. National Assn. Of Securities Dealers, Inc., 422 U. S., at 730‐735, it 
may also be a consideration in deciding whether to recognize an expansion of 
                                                        
556  Senão  já  fora  deste  âmbito,  pelo menos  na  opinião  do  Juiz  Scalia.  O  facto  de  a  teoria  não  ser 
rejeitada e o acórdão ser aprovado por unanimidade mostra que o seu afastamento categórico não 
era, no mínimo, pacífico com a composição daquele órgão à época. Ibid., a p. 411. “The   1996  Act's  
extensive provision    for   access   makes    it   unnecessary    to    impose   a  judicial   doctrine   of    forced  
access.   To the extent respondent's  "’essential facilities’  argument  is  distinct  from  its general §2 
argument, we reject it”. 
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the contours of §2”.557 
  O  papel  subsidiário  assim  reservado  às  regras  de  concorrência  não  se 
justificava  neste  caso,  em  que  a  resposta  dos  reguladores  foi  rápida  e  precisa, 
resolvendo  o  problema  concorrencial  colocado  pelas  dificuldades  inerentes  ao 
acesso  a  um mercado  novo,  envolvendo  a  prestação  a  terceiros  de  serviços  até  aí 
puramente internos às operações da empresa. 
  O acórdão Trinko encerra ainda com uma advertência, talvez dirigida a outros 
potenciais  litigantes  como  o  escritório  de  advogados  que  interpôs  a  acção  inicial, 
mas  que  não  deixa  de  transmitir  uma mensagem  forte,  não  apenas  aos  tribunais 
inferiores  como  também  às  autoridades  de  concorrência  federais.  A  chamada  de 
atenção do acórdão Trinko corresponde, de certa forma, às palavras do Advogado‐
Geral Jacobs nas conclusões apresentadas no acórdão Brönner em 1997. Atendendo 
às  dificuldades  subjacentes  à  distinção  entre  meios  ilícitos  de  exclusão  da 
concorrência  e  os  meios  normais  de  concorrência,  é  necessário  efectuar  uma 
ponderação  dos  custos  e  benefícios  de  uma  extensão  das  regras  de  concorrência 
sobre monopolização a uma matéria já objecto de regulação sectorial específica: 
“Under  the  best  of  circumstances,  applying  the  requirements of §2 "can be 
difficult" because "the means of illicit exclusion,  like  the  means  of  legitimate  
competition,    are myriad."   United States  v. Microsoft Corp.,  253  F.  3d  34,  58 
(CADC 2001) (en banc) (per curiam).   Mistaken  inferences and the   resulting  
false    condemnations    "are    especially  costly,    because    they    chill    the    very  
conduct  the  antitrust laws are designed to protect." Matsushita Elec. Industrial 
Co. v. Zenith Radio Corp., 475 U. S. 574, 594 (1986).  The cost of false positives 
counsels  against  an  undue  expansion  of  §2  liability.  (...)  Judicial  oversight  
under  the  Sherman  Act  would seem  destined  to  distort  investment  and  
lead  to  a  new layer of interminable litigation,  atop  the  variety  of  litigation  
routes  already  available  to  and  actively  pursued  by competitive LECs”.558 
                                                        
557 Ibid., a p. 412. 
558 Ibid., a p. 414. 
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  E é retomando o pecado original deste caso, as possibilidades oferecidas pelo 
artigo 2.º do Sherman Act de  levar à  interposição de processos com o objectivo de 
obter  indemnizações  e  não  de  proteger  os  consumidores,  especialmente  num 
domínio  onde  estes  já  devem  contar  com  os  reguladores,  neste  caso  estaduais  e 
federais, para esse efeito, que o Supremo Tribunal encerra o acórdão. 
  Parece‐nos  sensata  a  posição  assumida  a  respeito  da  articulação  entre  as 
autoridades  da  concorrência  e  os  reguladores  por  Geradin.559  Sublinhando  as 
diferenças entre a estrutura complexa do direito comunitário e sua relação o direito 
dos  Estados‐membros,  aquele  autor  entende  que,  existindo  a  previsão  de  uma 
medida  regulatória,  a  Comissão não deverá  intervir  desde que  exista  uma medida 
correctiva  efectiva  que  possa  ser  aplicada  pelo  regulador  nacional.  Tal  satisfaz  o 
princípio  da  subsidiariedade  e  reforça  o  papel  dos  reguladores  nacionais, 
diminuindo  a  incerteza  quanto  às  regras  aplicáveis.  A  intervenção  do  executivo 
comunitário justificar‐se‐á quando o regulador não esteja em condições de resolver 
o problema de acesso, seja por problemas de captura ou falta de independência, seja 
porque não dispõe dos poderes e/ou dos meios para uma intervenção eficaz.  
   Visto objectivamente, afigura‐se‐nos claro que dificilmente se pode retirar uma 
perspectiva optimista quanto ao futuro da essential  facilities doctrine. Como outros 
autores,  consideramos  que  a  ratio  decidendi  não  é  necessariamente  transponível 
para  um  caso  onde  se  coloque  um  problema  genuíno  de  recusa  de  acesso  a  uma 
infra‐estrutura  essencial,  particularmente  na  ausência  de  regulação  sectorial  que 
obrigue a esse acesso. Mas já não partilhamos a visão de uma futura “reabilitação” 
desta teoria nos Estados Unidos.560 Sobretudo, a reflexão sobre este tema e a análise 
das  suas  implicações  práticas,  muitas  delas  bem  ilustradas  no  acórdão  Trinko  e 
                                                        
559  GERADIN,  "Limiting  the  scope  of  Article  82  EC: What  can  the  EU  learn  from  the  U.S.  Supreme 
Court's  judgment in Trinko in the wake of Microsoft,  IMS, and Deutsche Telekom?", a p. 1549. Para 
duas  breves  análises  comparativas  recentes,  ver  Csongor  István  NAGY,  "Refusal  to  deal  and  the 
doctrine of essential facilities in US and EC competition law: a comparative perspective", E.L.Rev., vol. 
32, n.º 5, 2007, p. 664; Alexandros STRATAKIS,  "Comparative Analysis of  the US and EU Approach 
and Enforcement of the Essential Facilities Doctrine", E.C.L.R., vol. 27, n.º 8, 2006, p. 434. 
560  Numa  perspectiva  optimista,  ver  Brett  FRISCHMANN;  Spencer  Weber  WALLER,  "Revitalizing 
Essential Facilities", Antitrust L.J., vol. 75, n.º 1, 2008, p. 1. 
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ausentes  do  caso  Aspen  Skiing,  leva‐nos  a  questionar  se  é  avisado  insistir  numa 
elaboração pretoriana de uma teoria que postula um dever de contratar em termos 
abstractos.561 Para mais, sendo ela passível de aplicação nas mais variadas situações, 
incluindo casos onde o objecto do acesso pretendido pode ser realmente o próprio 
motor  da  concorrência  nos  mercados  reais:  a  concorrência  enquanto  luta  para 
conseguir  integrar  o  acervo  mais  eficiente  de  activos,  como  defendem  algumas 
teorias inovadoras sobre a natureza da concorrência.562 
  A exemplo do que sucedeu em matéria de preços predatórios após o acórdão 
Brooke Group, as decisões posteriores dos tribunais federais confirmam a tendência 
para tornar ainda mais excepcional o alcance da obrigação de contratar, relegando 
tais hipóteses para alguns casos onde já existisse uma relação comercial.563 Ou seja, 
o alcance do dever de contratar  fica assim reduzido à cessação de uma relação de 
fornecimento.564  Mas  mais  preocupante,  e  os  efeitos  começam  já  a  sentir‐se  na 
iniciativa  de  modernização  lançada  pela  Comissão  quanto  ao  artigo  82.º,  é  o 
caminho que se está a trilhar no sentido de adoptar uma pré‐compreensão dos casos 
de abuso de poder económico essencialmente céptica, como afirma Eleanor Fox, mas 
que  qualificaríamos  talvez  como  nihilista,  pois  é  a  própria  função  das  regras  de 
                                                        
561 Reportamo‐nos aqui ao facto de, seguindo o pragmatismo de Areeda, a injunção resultante do caso 
Aspen Skiing ser simples e de (relativamente) fácil acompanhamento: bastava obrigá‐la a retomar a 
emissão conjunta de bilhetes de acordo com uma repartição a fixar por acordo entre as partes ou, na 
falta disso, por arbitragem vinculativa. Já tal não aconteceria no acórdão Trinko (caso este fosse um 
pedido legítimo de acesso...). 
562 Veja‐se a  interessante perspectiva sobre a  teoria da concorrência de Shelby D. HUNT, A General 
Theory of Competition, Thousand Oaks: Sage Publications, Inc., 2000. 
563 Sobre as implicações do acórdão Trinko ver Eleanor M. FOX, "Is There Life in Aspen After Trinko? 
The Silent Revolution of Section 2 of the Sherman Act", Antitrust L.J., vol. 73, n.º 1, 2005, p. 153; HAY, 
"Trinko: Going all the way"; Michael S.  JACOBS, "Hail or Farewell? The Aspen   Case 20 Years Later", 
Antitrust L.J., vol. 73, n.º 1, 2005, p. 59; Marina LAO,  "Aspen Skiing and Trinko: Antitrust  Intent and 
'Sacrifice'", Antitrust L.J., vol. 73, n.º 1, 2005, p. 171; Alan J. MEESE, "Property, Aspen, and Refusals to 
Deal", Antitrust L.J., vol. 73, n.º 1, 2005, p. 81; William O. REID, "Aspen Skiing  in a Sunburnt Country", 
Antitrust  L.J.,  vol.  73,  n.º  1,  2005,  p.  73;  Frank  X.  SCHOEN,  "Exclusionary  Conduct  After  Trinko", 
N.Y.U.L. Rev., vol. 80, n.º 5, 2005, p. 1625. 
564  ABA  Antitrust  Section,  Antitrust  Law  Developments,  a  p.  261.  Os  casos  no  sector  das 
telecomunicações, mesmo quando  interpostos por  concorrentes  e não por  consumidores,  têm  sido 
resolvidos com a reiteração mecânica da fundamentação do acórdão Trinko. Ver, por exemplo Covad 
Communications Co. v. Bell Atlantic Co., 398 F.3d 666 (D.C. Cir. 2004). Ver ainda FOX, "Is There Life in 
Aspen  After Trinko? The  Silent Revolution of  Section 2  of  the  Sherman Act",  a  p.  154. Para Fox,  os 
tribunais  têm‐se  limitado  a  repetir  a  formulação  do  acórdão  Trinko,  limitando  os  casos  em  que  a 
recusa em contratar pode ser ilícita a situações como a analisada no acórdão Aspen Skiing. 
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defesa da concorrência que se põe em causa e são os órgãos encarregados de aplicar 
tais  normativos  que  promovem essa  dúvida  sobre,  afinal  de  contas,  a  sua  própria 
razão de ser.565 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                        
565 FOX, "Is There Life in Aspen After Trinko? The Silent Revolution of Section 2 of the Sherman Act", a 
p. 169. Não se  trata de uma situação sem paralelo, mesmo entre nós. Veja‐se a crítica à posição do 
antigo  Conselho  da  Concorrência,  que  admitia  autorizar  concentrações  para monopólio  em Miguel 
MOURA E SILVA, "PROMETEU AGRILHOADO: Breves reflexões sobre a justificação de concentrações 
no direito português da concorrência", Revista Jurídica da AAFDL, n.º 23, 1999, p. 181. 
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Capítulo 7 
O exercício directo de poder de mercado 
 
1. Enquadramento do tema 
 
  Tivemos  já ocasião de  chamar  a  atenção por diversas  vezes  ao  longo deste 
trabalho  que  o  sistema  comunitário  de  controlo  comportamental  em  matéria  de 
poder  de  mercado  assenta  num  pacto  faustiano,  para  uns,  pecado  original,  para 
outros,  ou  fidelidade  a  um  pensamento  próprio  e  não  subordinado  à  mera 
“colonização”  legislativa por  influências externas.566 Ora, a este respeito o conceito 
fundamental  onde  assenta  a  disciplina  do  abuso  de  posição  dominante  é  o  de 
aceitação  da  existência  de  tais  posições,  tendo  como  contrapartida  a  sujeição  das 
empresas  que  ascendam  a  tal  predomínio  a  um  conjunto  de  deveres  especiais  de 
conduta. 
  É aqui que encontramos a concepção ordoliberal da concorrência hipotética, 
da  “als‐ob  Wettbewerb”:  a  empresa  dominante  veria  o  seu  poder  controlado  e 
orientado  para  a  sua  expressão  de  forma  compatível  com  o  princípio  da 
concorrência eficiente, da “Vollständiger Wettbewerb”.567 
 
 
                                                        
566  Assim,  a  notável  obra  de  Gerber  sublinha  a  importância  da  Escola  de  Friburgo  ao  nível  da 
construção dogmática do conceito de abuso de posição dominante, seja na GWB, seja no Tratado de 
Roma. Ver GERBER, Law and Competition  in Twentieth Century Europe  ­ Protecting Prometheus, a p. 
165 e ss.. O uso do termo “colonização” é deliberado e pretende contrastar o que se nos afigura ser a 
diferença abissal entre o vigor rapidamente adquirido pelo direito da concorrência no ordenamento 
alemão, onde encontrava raízes pelo menos desde a Lei de 1923, e a inércia de décadas que foi a lenta 
e ainda relativamente apagada influência do direito da concorrência no Japão. 
567 Para uma visão da aplicação da proibição do abuso de posição dominante na Alemanha entre 1957 
e o início dos anos 70, ver Ibid., pp. 306‐316. 
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2. A prática de preços excessivos 
 
O principal instrumento de exercício de poder de mercado é a maximização 
dos lucros fazendo com que o preço suba ao nível do preço de monopólio. A al. a) do 
artigo 82.º visa precisamente impedir esta forma de exercício de poder de mercado 
seja directamente ao nível dos preços ou através da imposição de outras condições 
de transacção “não equitativas”.568 Uma forma de criar condições para a subida do 
preço  por  uma  empresa  dominante  passa,  naturalmente,  pela  diminuição  da 
quantidade produzida, razão pela qual a al. b) do artigo 82.º qualifica como abusiva 
a conduta que consista em “limitar a produção, a distribuição ou o desenvolvimento 
técnico em prejuízo dos consumidores”. 
Já  vimos  que  um  preço  excessivamente  baixo  e  dirigido  à  eliminação  dos 
concorrentes  é  passível  de  ser  qualificado  como  “não  equitativo”.  Por maioria  de 
razão  o  será  um  preço  excessivo:  a  única  razão  pela  qual  a  empresa  dominante 
consegue impor esse preço deve‐se à posição dominante que ocupa.569 Não se pense, 
contudo,  que  o  artigo  82.º  se  presta  a  operar  como  um  sistema  genérico  de 
regulação de preços.  
A proibição de preços excessivos é raramente aplicada devido ao conjunto de 
dificuldades  que  suscita.570 Afinal  de  contas,  o  juízo  sobre  o  carácter  excessivo de 
                                                        
568 O ordenamento canadiano incorporou a proibição do abuso de posição dominante mas combinou 
essa  noção  com  o  modelo  dos  Estados  Unidos,  pelo  que  só  os  chamados  abusos  de  exclusão  são 
abrangidos  pela  proibição.  Para  uma  análise  geral  ver  Calvin  S.  GOLDMAN;  Crystal  L. WITTERICK, 
"Abuse  of  Dominant  Position  ‐‐  The  Canadian  Approach",  in  Claus‐Dieter  EHLERMANN;  Isabela 
ATANASIU, (orgs.)  European Competition Law Annual: What is an Abuse of a Dominant Position?, Vol. 
8, Oxford: Hart Publ., 2006, p. 267. 
569 Ver JOLIET, Monopolization and Abuse of Dominant Position, a p. 243. Joliet não deixa de comentar 
o  dilema  colocado  pela  definição  de  um  preço  como  sendo  excessivo  quando  se  afasta 
substancialmente  do  preço  que  prevaleceria  num  mercado  concorrencial:  é  que  a  ausência  de 
concorrência por definição  suprime esse parâmetro  imediato. O autor  recomenda, por  isso, que os 
tribunais reconheçam alguma discricionariedade na determinação concreta da natureza excessiva de 
um preço. 
570 Os três primeiros casos remontam a 1974, 1975 e 1984. Uma quarta decisão foi tomada num caso 
relativo à  imposição de  tarifas  a  correio  reexpedido  a partir do exterior. Ver Decisão da Comissão 
Europeia,  de  25.7.2001,  COMP/C­1/36.915  ­ Deutsche  Post  AG  II,  J.O.  L  331,  de  15.12.2001,  p.  18. 
Recentemente  esta  disposição  foi  usada  pela  Comissão  contra  a  Microsoft,  no  âmbito  do 
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um  preço  evoca  os  debates  escolásticos  sobre  o  preço  justo.571  Vimos  já  que  os 
primeiros  casos  em  que  foi  chamado  a  pronunciar‐se  sobre  o  artigo  82.º  diziam 
respeito,  justamente, à alegação de preços excessivos. Em causa estavam produtos 
patenteados  e  o  Tribunal,  mostrando  particular  acutilância  quanto  ao  alcance  de 
uma  decisão  que  desse  azo  a  uma  aplicação  descentralizada  de  um  controlo  de 
preços,  sublinhou  sempre  que  a  existência  de  uma  disparidade  entre  o  preço 
prevalecente  num  país  onde  o  produto  em  causa  era  protegido  por  patentes  ou 
outros direitos de propriedade intelectual e o preço em vigor num Estado‐membro 
onde  tal  protecção  não  estava  disponível  constituía  um mero  indício mas  não  um 
abuso por si só.  
O  acórdão General Motors,  em  que  o  Tribunal  aceitou  a  existência  de  uma 
justificação  objectiva,  estabeleceu  o  princípio  segundo  o  qual  poderá  ser 
considerado  abusivo  um  preço  exagerado  relativamente  ao  valor  económico  da 
                                                                                                                                                                     
cumprimento  das  injunções  decretadas  na  decisão  de  2004,  por  alegada  imposição  de  royalties 
excessivas quanto às informações relativas à interoperabilidade. Ver Decisão da Comissão Europeia 
de 27.2.2008, COMP/C­3/37.792, C(2008)764 final, ainda não publicada no J.O.. Sobre as dificuldades 
e  metodologias  de  determinação  de  preços  excessivos,  ver  Nicholas  GREEN,  QC,  "Problems  of 
Identification  of Excessive Prices: The United Kingdom Experience  in  the Light  of Napp",  in  Claus‐
Dieter EHLERMANN; Isabela ATANASIU, (orgs.)  European Competition Law Annual: What is an Abuse 
of a Dominant Position?, Vol. 8, Oxford: Hart Publ., 2006, p. 79. O caso Napp, decidido no Reino Unido 
pelo  Office  of  Fair  Trading  e  confirmado  pelo  então  designado  Competition  Commission  Appeal 
Tribunal, envolvia alegações de preços excessivos cobrados por  uma empresa  farmacêutica quanto 
ao segmento de venda em farmácia de um produto de administração sustentada de morfina. A Napp 
alegava que esse preço estava abrangido pelo regime voluntário de sujeição a regulação de preços do 
Ministério  da  Saúde,  o  qual  fixa  uma  taxa  de  retorno  pelo  capital  que  contempla  igualmente  a 
necessidade  de  custeio  das  actividades  de  investigação  e  desenvolvimento.  O  produto  estivera 
protegido por patentes até 1992, indicando a existência de mérito inventivo na sua génese. A decisão 
condena a recuperação dos custos dessa actividade de inovação em termos de carteira de produtos, 
sobrepondo uma perspectiva estática de bem‐estar aos critérios de eficiência dinâmica. No entanto, 
como sublinha Nicholas Green, a definição de preços excessivos adoptada pelo OFT exige não só que 
os preços sejam mais altos do que seriam num mercado concorrencial, como também que não exista 
“pressão concorrencial efectiva” que os faça descer ao nível concorrencial. O critério abre portas para 
uma aplicação combinada com práticas que contrariem ou neutralizem a entrada no mercado que, de 
acordo com a teoria económica, seria atraída pelos lucros supranormais. Para além do interessante 
comentário  citado,  ver  ainda  Christian  AHLBORN;  Bill  ALLAN,  "The  NAPP  Case:  A  Study  of 
Predation?", World Competition, vol. 26, n.º 2, 2003, p. 233; Mark FURSE, "Caught Napping: DGFT and 
Napp Pharmaceutical Holdings Ltd", E.C.L.R., vol. 22, n.º 10, 2001, p. 477.. 
571  No  entanto  veja‐se  a  elogiosa  descrição  de  Schumpeter  a  respeito  da  posição  de  S.  Tomás  de 
Aquino;  Joseph A. SCHUMPETER, History of Economic Analysis, Reimpressão da edição de 1954 ed., 
Londres: Routledge, 1994, a p. 93. 
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prestação  fornecida.572  A  relevância  deste  acórdão  deve  ser  ponderada  face  ao 
potencial  efeito  sobre  o  comércio  intra‐comunitário,  aqui  defendido  com  o  que  o 
Tribunal julgou ser um excessivo zelo por parte da Comissão. No mesmo passo onde 
se refere o critério da desproporção, é igualmente destacado o seu possível alcance 
neste  caso:  a  neutralização  das  vantagens  quanto  aos  preços  praticados  noutros 
Estados‐membros. 
Em todo o caso, foi só com o acórdão United Brands que foram densificados 
os  princípios  orientadores  da  aplicação  do  artigo  82.º  a  preços  excessivos,  em 
particular a metodologia de análise da desproporção entre o valor da prestação e o 
preço praticado. 
Recordemos  que  a  integração  vertical  da  United  Brands  e  a  sua  eficiente 
estrutura logística permitiam‐lhe receber os carregamentos de bananas nos portos 
de  Roterdão  e  de  Bremerhaven.  Os  preços  eram  então  estabelecidos  para  os 
diferentes  distribuidores  nacionais  em  função  do  preço  a  aplicar  em  cada  país.  A 
diferente elasticidade da procura entre os diferentes mercados  levava à  fixação de 
preços com grandes diferenças entre si. Veremos noutra secção deste capítulo quais 
as implicações da prática de discriminação em causa. 
A  política  da  United  Brands  de  proceder  a  uma  discriminação  de  preços 
consoante  o  país  de  destino  era  viabilizada  pela  imposição  de  uma  proibição 
indirecta  de  exportação,  a  cláusula  das  “bananas  verdes”,  que  obrigava  os 
revendedores a amadurecer as bananas e a não as exportar antes dessa operação – 
assim  impedindo,  de  facto,  tal  procedimento.  A  título  de  exemplo,  os  preços 
praticados  na  Bélgica  eram  80%  superiores  aos  que  vigoravam  para  a  Irlanda.  A 
maior disparidade ocorria entre o preço pago na Irlanda e na Dinamarca: 138%; os 
dinamarqueses pagavam 2,38 vezes mais do que os irlandeses pelo mesmo produto. 
                                                        
572    General  Motors  c.  Comissão.  Considerando  12.  Ver  ainda  Acórdão  do  Tribunal  de  Justiça  de 
11.11.1986, Proc. 226/84, British Leyland c. Comissão, Colect. 1986, p. 3263. Neste acórdão o facto de 
a  taxa  cobrada  pela  certificação  de  veículos  com  o  volante  à  esquerda  era  seis  vezes  superior  à 
aplicada  pela  empresa  titular  do  direito  exclusivo  de  emissão  dos  certificados  de  veículos  da 
respectiva  marca  a  carros  com  volante  à  direita.  Sendo  os  custos  administrativos  idênticos  e  a 
diferença tão avultada, o Tribunal não teve dificuldade em confirmar a decisão da Comissão quanto à 
natureza excessiva da taxa em questão. 
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A Comissão considerou que o preço cobrado na Alemanha, na Dinamarca, e 
no Benelux era excessivo “face ao valor económico do produto fornecido”. A partir 
do momento em que os preços praticados para o mercado irlandês eram lucrativos 
para a United Brands, tais diferenças indiciariam que os preços cobrados nos outros 
mercados eram excessivos. 
Para o Tribunal a questão colocada consistia em saber se a United Brands se 
tinha  prevalecido  das  possibilidades  oferecidas  pela  sua  posição  para  obter 
vantagens  que  não  poderia  ter  auferido  de  outra  forma.  No  entanto,  censura  a 
análise da Comissão por ser insuficiente, desde logo por ter sido feita uma análise da 
margem  de  lucro  da  United  Brands  face  aos  respectivos  custos.  Não  se  pense, 
contudo,  que  a  mera  existência  de  uma margem  de  lucro  elevada  é  suficiente.  O 
Tribunal  exige  um  critério  duplo:  em  primeiro  lugar,  a  relação  entre  o  custo  e  o 
preço deverá revelar “uma desproporção excessiva”; só depois disso se analisará se 
o preço deve ou não ser considerado excessivo, o que supõe uma análise do próprio 
produto ou uma análise comparativa com produtos concorrentes.573 Quanto a este 
último  ponto,  a  acrescer  à  deficiente  instrução  do  processo,  revelava‐se  que  os 
preços  da  United  Brands  se  situavam  a  cerca  de  7%  acima  dos  praticados  pelos 
concorrentes, percentagem que “não pode automaticamente ser considerada como 
exagerada e, portanto, não equitativa” (considerando 266). 
Em  todos  os  Estados‐membros  existem  sociedades  gestoras  de  direitos  de 
autor  e  direitos  conexos.574  Historicamente  estas  entidades  formaram‐se  sob  o 
                                                        
573 Neste sentido ver FAULL; NIKPAY, (orgs.) The EC Law of Competition, a p. 399. Por seu lado, Motta 
e De Streel consideram que o critério ora enunciado é uno pois ambos os elementos visam provar o 
mesmo: saber se o preço se situa substancialmente acima do preço concorrencial. Para estes autores 
existirá, isso sim, uma prioridade do critério de análise do custo e só se esse critério for inconclusivo 
ou insuficiente é que se recorrerá a outros parâmetros. MOTTA; DE STREEL, "Excessive Pricing and 
Price  Squeeze  under  EU  Law",  a  p.  96.  Compreendendo  a  bondade  desta  posição  em  termos 
estritamente económicos, consideramos que existe aqui uma ponderação do carácter não equitativo 
que não exige mas não se basta com uma análise de custos e que só a consideração global da prova 
permitirá  formar  um  juízo  seguro.  Por  outras  palavras,  o  recurso  aos  conceito  económicos  é 
instrumental e indispensável a um juízo de natureza irredutivelmente jurídica, mas não substitui este 
último.  Os  autores  acabam  por  reconhecê‐lo  sem  o  admitir  ao  pronunciarem‐se  sobre  os  casos 
SACEM, que trataremos de seguida. 
574  A  primeira  decisão  de  aplicação  do  artigo  82.º  dizia  respeito  à  GEMA,  a  sociedade  gestora  de 
direitos de autor alemã.  
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patrocínio  ou  com  o  encorajamento  do  Estado,  de  quem  receberam  por  vezes 
direitos exclusivos. Significa  isto que, no  final dos anos 80,  existia um conjunto de 
entidades  gestoras,  cada uma  com um monopólio no  respectivo Estado. Quando a 
sociedade  francesa,  SACEM,  começou  a  cobrar  uma  taxa  de  reprodução 
mecanográfica,  conjuntamente  com  o  direito  de  representação  das  obras 
fonográficas  aos  estabelecimentos  como  discotecas,  tal  motivou  uma  forte 
contestação pelos empresários do sector. O Sr. Jean‐Louis Tournier, proprietário de 
uma  discoteca,  foi  objecto  de  processo‐crime,  por  se  recusar  a  pagar  a  taxa 
correspondente,  que  ascendia  a  8,25%  do  seu  volume  de  negócios.  O  tribunal 
nacional  colocou  um  conjunto  de  questões  prejudiciais  ao  Tribunal  de  Justiça, 
quanto  à  natureza  não  equitativa  da  taxa  em  questão  e  a  sua  qualificação  como 
abuso de posição dominante. 
Desta  feita  a  Comissão  realizou  um  inquérito  junto  de  outras  sociedades 
gestoras  de  direito  de  autor,  com  base  num  questionário  homogéneo  e  que 
incorporava  factores  objectivos  de  modo  a  permitir  uma  comparação  dos 
resultados,  que  indicava  claramente  que  as  tabelas  praticadas  pela  SACEM  eram 
sensivelmente mais elevadas do que as que vigoravam noutros Estados‐membros. 
Desta  feita  o  Tribunal  aceitou  o  estudo  da  Comissão,  indicando  que  a  empresa 
poderia ainda apresentar uma  justificação objectiva para  tais diferenças. A SACEM 
usou  duas  ordens  de  elementos  em  sua  defesa.  Em  primeiro  lugar,  em  França 
existiam duas taxas cobradas sobre as discotecas, o que não sucedia na generalidade 
dos outros Estados‐membros onde não existiria um alegado respeito acrescido pelos 
direitos  de  autor,  aparentemente mais  uma  especificidade  francesa. Naturalmente 
este  argumento  foi  rejeitado  imediatamente,  por  não  se  demonstrar  que  a  mera 
divisão administrativa do preço em duas taxas fosse suficiente para demonstrar um 
maior respeito pelo direito de autor. 
O  segundo  argumento  sai  ainda mais  caro  à  SACEM.  Alegava  esta  que  nos 
outros  Estados‐membros  se  teria  desenvolvido  uma  tendência  para  um  certo 
laxismo  na  cobrança  destes  direitos,  contrariamente  ao  que  sucedia  em  França. 
Neste ponto o Tribunal vai mais  longe e aponta, de forma decisiva, a existência de 
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um conjunto de factores que indiciavam claramente uma organização ineficiente por 
parte dos serviços da SACEM: 
42. (...) Quando, como algumas indicações constantes dos autos do processo 
principal  permitem  pensar,  o  pessoal  de  uma  sociedade  de  gestão  é  em 
número consideravelmente superior ao das sociedades homólogas de outros 
Estados‐membros,  e,  além  disso,  é  consideravelmente  maior  a  parte  do 
produto  dos  direitos  que  se  destina  a  cobrir  os  encargos  de  cobrança, 
administração e repartição, em vez de se destinar aos  titulares dos direitos 
de autor, não é de excluir que seja precisamente a ausência de concorrência 
no  mercado  em  causa  que  permite  explicar  o  peso  do  aparelho 
administrativo e, por conseguinte, a taxa elevada dos direitos.  
  Assim,  é  legítimo  não  apenas  efectuar  uma  comparação  entre  custos  e 
proveitos como também, pelo menos nos casos de empresas detentoras de direitos 
especiais  e  exclusivos,  examinar  igualmente  se  a  estrutura  de  custos  não  inclui 
ineficiências  típicas  dos  monopólios.575  É  de  reter  aqui  que  a  jurisprudência 
comunitária  foi  igualmente  neste  sentido  no  que  respeita  à  determinação  de 
elementos  de  auxílios  públicos  no  âmbito  de  compensações  por  serviço  público, 
sempre  que  a  escolha  da  empresa  prestadora  não  resulte  de  concurso  ou  outro 
procedimento concorrencial equivalente. 
  Da análise destes casos representativos, bem como de outros processos onde 
foi discutida a natureza excessiva de preços praticados por uma empresa dominante 
resulta  o que  alguns  autores  designam por metodologia  do  “cocktail”  de  critérios, 
articulando‐se entre várias formas de análise de custos (da empresa dominante ou 
de  concorrentes  que  comercializem  os  mesmos  produtos)  e  de  comparação  de 
mercados (seja entre mercados relevantes de produto na mesma zona geográfica ou 
entre diferentes mercados geográficos mas no mesmo mercado de produto), quando 
não se recorre ao mais simples método de identificar a discriminação de preços pela 
                                                        
575 As  chamadas  ineficiências‐X.  Ver Harvey LEIBENSTEIN,  "Allocative Efficiency  vs.  'X‐Efficiency'", 
Am. Econ. Rev., vol. 56, n.º 3, 1966, p. 392.. Ver também Acórdão do Tribunal de Justiça de 13.7.1989, 
Procs. apensos 110/88, 241/88 e 242/88, Lucazeau e o. c. SACEM, Colect. 1989, p. 2811. 
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empresa  dominante  em  diferentes  segmentos  (sendo  que  este  critério  não  é 
suficiente por si só, como se viu pelo acórdão United Brands).576 
  Até  à  recente  decisão Microsoft  de  2008,  a  política  da  Comissão  parece  ter 
abandonado  qualquer  tentativa  de  aplicação,  coerente  ou  não,  da  proibição  de 
preços excessivos.577 Como sublinham Bellamy e Child, esta orientação remonta ao 
5.º  Relatório  Anual  de  Política  da  Concorrência,  no  qual  a  Comissão  afirma  que  o 
controlo  de  abusos  de  posição  dominante  “não  se  pode  converter  num 
acompanhamento sistemático de preços”.578 A este respeito, Luc Gyselen afirma que 
do mesmo modo que os Autores do Tratado  conferiram um mandato  claro para a 
intervenção da Comissão  face a preços excessivos, por não  terem, em sua opinião, 
uma  confiança  suficiente  no  processo  concorrencial  para  tolerar  a  exploração  de 
poder  de  mercado  a  curto  prazo,  também  deixam  à  Comissão  liberdade  de  não 
intervir  quando  exista  prova  convincente  que  os  preços  excessivos  atrairão 
imediatamente  nova  entrada.579  Soando  um  pouco  circular  o  argumento  exposto, 
reconheça‐se que Gyselen se acautela condicionando a “não intervenção” à ameaça 
de  entrada  pronta  em  resposta  ao  preço  excessivo.  Mas  parece  esquecer‐se  que, 
sendo tal possibilidade de entrada tão imediata dificilmente estaremos perante uma 
empresa dominante. 
  Em  Portugal,  o  antigo  Conselho  da  Concorrência  subscreveu,  durante  os 
quase vinte anos de existência até à sua extinção sumária em Março de 2003, uma 
atitude de  grande prudência neste  domínio,  configurando uma  intervenção  a  esse 
nível como estritamente excepcional. Daí que não tenhamos qualquer metodologia 
desenvolvida ao nível da prática desse órgão administrativo  independente sobre a 
definição de preços excessivos. 
                                                        
576 Para uma interessante tipologia de critérios, ver MOTTA; DE STREEL, "Excessive Pricing and Price 
Squeeze under EU Law". 
577  COMP/C­3/37.792. 
578 Christopher BELLAMY; Graham CHILD; P.M. ROTH, European Community Law of Competition, 5.ª 
ed., Londres: Sweet & Maxwell, 2001, a p. 723. 
579 GYSELEN, "Rebates: Competition on the Merits or Exclusionary Practice?", a p. 290. 
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  O primeiro caso a discutir esta questão foi a insólita mas acertada decisão (na 
verdade  não‐decisão)  sobre  o  pedido  de  suspensão  cautelar  de  uma  taxa  que  a 
Unicre  se  preparava  para  introduzir  nos  pagamentos  com  cartão  de  crédito  junto 
dos postos de combustíveis.580 Os consumidores que utilizassem cartão de crédito 
estavam sujeitos a uma “taxa de cliente” no valor correspondente a cerca de € 0,50. 
A  nova  taxa  cobrada  pela  Unicre  era  de  cerca  de  €  0,15  por  transacção,  mas  os 
revendedores de combustíveis  ficavam impedidos de repercutir esta  taxa sobre os 
consumidores.  A  proposta  da  então  Direcção‐Geral  de  Concorrência  e  Preços 
envolvia  a  suspensão  da  referida  taxa  por  se  tratar  de  um  preço  excessivo.  O 
Conselho não se pronunciou sobre o pedido de medidas cautelares, evitando assim 
apreciar  o  alegado  carácter  excessivo  da  nova  taxa,  “tanto  mais  que  só 
excepcionalmente a aplicação da  legislação de defesa da concorrência deve  limitar 
as  contrapartidas  que  as  empresas  considerem  dever  obter  pelo  exercício  das 
respectivas actividades económicas”. 
  Curiosa  foi então a solução encontrada: o nó górdio residia na cláusula que 
impedia  a  repercussão  da  taxa  sobre  os  consumidores  e  sobre  essa,  cuja  ilicitude 
não era objecto do pedido da Direcção‐Geral, o Conselho pronuncia‐se no sentido de 
a mesma ser contrária ao artigo 2.º, n.º 1, do Decr1eto‐Lei n.º 371/93 (equivalente à 
actual  proibição  constante  do artigo 4.º,  n.º  1,  da Lei n.º  18/2003),  donde  conclui 
que  
“os  revendedores  de  combustíveis  são  pois  livres  de  repercutir  no 
consumidor,  ou  transferir  para  outros  interessados,  como  entenderem  e 
puderem, os montantes que lhes sejam exigidos pela UNICRE em virtude das 
operações efectuadas com cartões Visa e Eurocard/Mastercard”. 
                                                        
580   Decisão  do  Conselho  da  Concorrência  (Relator  Nuno  Ruiz)  de  29.4.1996,  Práticas 
anticoncorrenciais no mercado da gestão de transacções com cartões de crédito, Relatório de 
Actividade de 1996, p. 53. 
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Desta forma, intelectualmente hábil e elegante, o problema jus‐concorrencial 
foi  resolvido  com  o  desbloquear  do mecanismo  que  permitia  o  eventual  abuso:  a 
obrigação  de  incorporação  desta  taxa  na  margem  do  posto  de  combustível.  A 
liberdade  de  repercussão  implicava  a  passagem  para  o  consumidor  do  custo 
acrescido por ele criado ao utilizar um cartão de crédito de marca internacional ou 
um cartão dito co­branded, isto é, com a associação de uma dessas marcas à marca 
nacional Multibanco. Conjecturando, podemos inferir deste caso que o aumento da 
taxa  de  cliente  de  €  0,50  para  €  0,65  iria  provocar  uma  descida  acentuada  do 
recurso  a  este  meio  de  pagamento  devido  à  elasticidade  cruzada  da  procura 
relativamente  a  outros meios  de  pagamento,  como  os  então  ainda  muito  comuns 
cartões  exclusivamente  de  marca  Multibanco  ou  mesmo  o  pagamento  em 
numerário. Por outras palavras,  tal aumento não seria rentável  caso tivesse de ser 
suportado  pelo  utilizador.  Como  entretanto  já  se  tinha  generalizado  a 
disponibilização do  serviço de  aceitação de  cartões  de  crédito  para pagamento de 
combustíveis,  os  postos  tinham  uma  procura  mais  rígida,  pelo  que  estavam  em 
melhores  condições  (numa  óptica  de  maximização  de  lucros  de monopólio)  para 
suportar o aumento sem reduzir drasticamente o serviço.581 
  Este ponto de vista foi igualmente sufragado em 2001, na decisão Via Verde 
(Medidas cautelares) e em 2002, na decisão final sobre o caso Via Verde.582 Aquando 
do pedido de medidas  cautelares,  a  denunciante  invocou o  carácter  excessivo dos 
preços  que  lhe  estariam  a  ser  cobrados  pela  Via  Verde  Portugal  pelo  serviço  Via 
Verde, o qual, por força do contrato de concessão que lhe deu a exploração das duas 
                                                        
581  E  encontramos  aqui  um  típico  problema  de  coordenação  e  de  como  essa  dificuldade  pode  ser 
explorada  por  uma  empresa  com  poder  de  mercado:  é  que  nenhum  posto  individualmente 
considerado tinha interesse em deixar de aceitar cartões pois veria as suas vendas transferidas para 
outros  postos  que  continuassem  a  disponibilizar  esse  meio  de  pagamento.  Por  outro  lado,  uma 
reacção colectiva, como um boicote à aceitação de cartões, serviria para resolver este problema mas 
gerava outro: a natureza anticoncorrencial de tal concertação entre os postos de combustíveis para 
impor determinadas condições de transacção. 
582 Ver Decisão do Conselho da Concorrência (Relator Miguel Moura e Silva), de 22.6.2001, Práticas 
anticoncorrenciais  no  mercado  dos  serviços  para  pagamento  de  portagens  rodoviárias  (medidas 
provisórias), Relatório de Actividade 2001, Diário da República‐  II.ª  Série,  n.º 189, de 17.8.2002, p. 
13.953; Decisão do Conselho da Concorrência (Relator Miguel Moura e Silva), de 31.1.2002, Práticas 
anticoncorrenciais no mercado dos  serviços para  pagamento de portagens  rodoviárias,  Relatório  de 
Actividade 2002, Diário da República‐ II.ª Série, n.º 200, de 30.8.2003, p. 13.353. 
  423
únicas  travessias  rodoviárias  do  Tejo  em  Lisboa,  deveria  ser  obrigatoriamente 
assegurado  aos  utentes  das  pontes  25  de  Abril  e  Vasco  da  Gama.  Apesar  disso,  a 
entidade  instrutora,  a  então Direcção‐Geral do Comércio  e Concorrência entendeu 
que não era necessário investigar tal prática na medida em que tendo a denunciante 
alegado  uma  subordinação  ilícita  de  prestações  de  serviços  distintos,  a  dar 
provimento  a  esta  queixa  a  alegação  de  preços  excessivos  ficaria  sem  objecto. 
Embora  o  Conselho  tenha  censurado  este  procedimento,  a  verdade  é  que,  sem 
elementos  instrutórios,  não  havia  base  sobre  a  qual  se  pronunciar  quanto  a  esta 
questão no caso concreto.583   
Retomando a análise da situação comunitária, a verdade é que os princípios 
expostos em 1975, não têm impedido a Comissão de exercer pontualmente pressões 
no sentido da redução de preços em casos de elevado  impacto na  opinião pública, 
como  sucedeu  no  caso  Visa  International.584  Ironicamente,  esta  decisão  aceita  a 
fixação de preços por uma decisão de associação de empresas com fundamento num 
balanço económico positivo. Evitando a aplicação do artigo 82.º e a subsunção das 
actuais  comissões  interbancárias multilaterais  europeias  supletivas  a  uma  prática 
                                                        
583 A decisão do Conselho critica esta postura nos seguintes termos: “A Direcção‐Geral encara desta 
forma as  eventuais práticas  ilícitas objecto da  instrução como  sendo  sucedâneas,  isto  é,  como  se a 
relação  de  substituibilidade  em  que  se  baseia  a  análise  do  mercado  relevante  fosse  igualmente 
aplicável  à  imputação  de  comportamentos  restritivos.  A  entidade  instrutora  confunde  o  plano  da 
injunção (...) com o plano do apuramento da responsabilidade contra‐ordenacional das arguidas. Só 
assim se entende que seja expresso o entendimento de que “esta questão dos custos (...) passa a ser 
despicienda...”.  
584    A  decisão  de  2002  obrigava  a  Visa  International  a  reduzir  progressivamente  as  comissões 
interbancárias multilaterais  europeias  supletivas  para  uma  taxa máxima  de  0,7%  até  2007.  Ver  o 
Comunicado de  imprensa IP 02/1138, de 24.2.2002 e Decisão da Comissão Europeia, de 24.7.2002, 
Comp/29.373, Visa  International  ­ Comissão  Interbancária Multilateral,  J.O. L 318, de 22.11.2002, p. 
17.  Embora  não  identifiquem  este  caso,  Motta  e  De  Straeel  chamam  a  atenção  para  várias 
intervenções  da  Comissão  no  sentido  de  pressionar  descidas  de  preços  em  mercados  em 
liberalização. Ver MOTTA; DE STREEL, "Excessive Pricing and Price Squeeze under EU Law", a p. 105. 
Os autores chamam aos quatro casos anteriores à decisão Microsoft de 2008, “only the visible tip of 
the  iceberg”. Uma vez que não  foi dada  continuidade  às  investigações  referenciadas pelos  autores, 
julgamos que é talvez um exagero de linguagem. Em todo o caso as referências destes autores vêem 
confirmar o recurso por outros meios a uma política intervencionista mas centrada na passagem dos 
benefícios da  liberalização para os  consumidores. Neste  sentido,  é difícil  argumentar que  a  ratio é 
essencialmente jus‐concorrencial. A natureza de instituição política da Comissão Europeia atribui‐lhe 
esta capacidade de recorrer aos diversos poderes que tem a sua disposição para num “enforcement 
mix”  maximizar  a  sua  margem  negocial  junto  de  Estados  que  nem  sempre  aderem  à  mensagem 
liberalizadora da Comissão e de alguns dos seus parceiros no Conselho. 
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de preços excessivos, a Comissão qualificou a decisão de fixação das mesmas para a 
União  Europeia  adoptada  pela  Mastercard  como  uma  decisão  de  associação  de 
empresas,  admitindo  que,  caso  disponha  no  futuro  de  elementos  justificativos 
suficientes, possa vir a considerar preenchido o critério do balanço económico para 
um  valor  fundamentado.585  Até  lá,  esta  decisão  de  proibição  corresponde  à 
imposição de um preço igual a zero, o que geralmente não se afigurava possível no 
âmbito do artigo 82.º. Entretanto, a Comissão anunciou  já   a abertura de um novo 
processo contra a Visa International.586 
Também este aspecto mudou recentemente com a já citada decisão Microsoft 
de  2008.  Desta  feita,  contudo,  o  enquadramento  dado  à  proibição  de  preços  não 
equitativos  surge  essencialmente  associado  à  imposição  de  condições  tão 
dispendiosas que correspondiam, na prática, a uma recusa de venda “construtiva”. 
Em  causa  estava  o  cumprimento  da  decisão  de  2004,  no  que  toca  à  imposição  da 
obrigação de dar acesso à informação necessária à interoperabilidade em condições 
razoáveis.  As  royalties  cobradas  pela  Microsoft  foram  consideradas  excessivas. 
Considerando a dificuldade em avaliar o carácter excessivo de um preço de acesso a 
informação  que  constitui  um  elemento  valioso  para  os  concorrentes,  ainda  mais 
quando  parte  desses  elementos  estaria  alegadamente  protegido  por  direitos  de 
propriedade  intelectual, a Comissão adoptou uma metodologia pragmática – ainda 
que certamente  longe da pureza dos princípios da ciência económica (quando, por 
razões exógenas, se admite uma intervenção a este nível, posição que é incompatível 
com a actual ortodoxia económica). 
A  Comissão  qualificou  como  requisito  para  que  uma  remuneração  pudesse 
ser considerada razoável, que a mesma fosse justificada mediante a comprovação de 
permitir  aos  concorrentes  competir  de  forma  viável  com  o  sistema  operativo  da 
Microsoft  para  servidores  e,  em  segundo  lugar,  que  constituía  uma  compensação 
                                                        
585  Decisão  da  Comissão  Europeia,  de  19.12.2007,  Comp/34.579,  Europay  (Eurocard­Mastercard, 
(ainda não publicada). O texto está disponível em versão electrónica (versão não confidencial) em  
http://ec.europa.eu/comm/competition/antitrust/cases/decisions/34579/provisional_nc_decision.
pdf.  
586 Ver o Comunicado de imprensa MEMO 08/170, de 26.3.2008. A isenção concedida em 2002 à Visa 
International caducava no final de 2007, coincidindo com a aprovação da decisão Mastercard. 
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adequada pelo valor da  tecnologia  transferida. A decisão proibia a Microsoft de se 
prevalecer  do  chamado  “valor  estratégico”,  vagamente  definido  como  o  valor 
decorrente  do  poder  de mercado  detido  pela Microsoft  ao  nível  dos mercados  de 
sistemas  operativos  para  computadores  pessoais  e  para  servidores.  Por  outras 
palavras,  a  Microsoft  não  se  podia  prevalecer  do  facto  de  se  ter  tornado 
incontornável para auferir uma remuneração  resultante do  seu domínio enquanto 
standard de facto.587 
A  aplicação  de  uma  interdição  de  preços  excessivos  sempre  pareceu  algo 
deslocada  no  quadro  de  atribuições  de  verdadeiras  autoridades  de  concorrência, 
antes  se  aproximando  dos  modelos  de  regulação  sectorial.588  Por  outro  lado,  o 
comando  dos  Autores  do  Tratado  consta  da  al.  a)  do  artigo  82.º  e  não  pode  ser 
ignorado.  Importa,  pois,  encontrar  critérios  de  razoabilidade  que  presidam  a  tal 
aplicação e que são prévios à questão da definição do que seja um preço excessivo: a 
intervenção tem de ter uma razão de ser que seja legítima no quadro sistemático em 
que se insere esta proibição. 
Do exposto, pensamos agora estar em condições de formular alguns critérios 
possíveis, a ter em atenção na aplicação, hoje em dia descentralizada, do artigo 82.º, 
                                                        
587 Vejam‐se os considerandos 107 a 109 da decisão citada. 
588  E  mesmo  nesses  casos,  em  nosso  entender,  apenas  justificada  quando  exista  um  elemento  de 
monopólio  natural  e  as  condições  do  sector  permitam que  a  regulação  desse  elemento  aumente  a 
oferta  global  em  favor  do  consumidor  mediante  a  garantia  de  preços  próximos  do  nível 
concorrencial,  o  que  geralmente  sucede  com  as  redes  físicas  como  as  redes  de  transporte  de 
electricidade  ou  de  transporte  ferroviário.  A  regulação  surge  aí  como  necessária  caso  se  queira 
introduzir concorrência no fornecimento de serviços que utilizam essas redes, especialmente quando 
combinada  com a  imposição de  separação  estrutural das  actividades de  gestão de  infra‐estruturas 
face  às  actividades  concorrenciais.  Quando  tal  elemento  de  competição  seja  impossibilitado  por 
razões  tecnológicas  ou  económicas,  é  discutível  que  os  custos  de  transacção  gerados  pela 
transformação  de  interacções  internalizadas  numa  empresa  única,  a  que  acrescem  os  custos  de 
regulação,  sejam  justificados;  nessa  hipótese  e  desde  que  a  actividade  corresponda  a  um  serviço 
público económico, a salvaguarda desse interesse colectivo pode ser assegurada seja pelo exercício a 
cargo do sector empresarial público, seja pela contratação a privados da sua exploração a  título de 
concessão. Sem manifestarmos qualquer preferência, não podemos deixar de apontar que estas duas 
soluções  comportam  igualmente  riscos  próprios  de  ineficiências:  os  problemas  ditos  de  “agente‐
principal”  no  caso  das  empresas  públicas  e,  além  destes,  ainda  os  custos  de  transacção  ex  ante  e 
durante a execução do contrato, sobretudo quando não seja devidamente assegurada a assunção do 
risco próprio pela iniciativa privada e esta se escude em subterfúgios contratuais que anulam o risco 
sem diminuir correspondentemente a remuneração auferida. 
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bem como da correspondente disposição nacional, o artigo 6.º da Lei n.º 18/2003, 
de 11 de Junho. 
Em primeiro lugar, a prática de preços excessivos por empresas que ocupam 
uma  posição  dominante  e,  além  disso,  são  titulares  de  direitos  especiais  ou 
exclusivos constitui um claro abuso, sobretudo quando agravado pela contrariedade 
com  os  princípios  inerentes  ao  funcionamento  do  Tratado.  Assim  constituirá  um 
claro  abuso  a  imposição  de  preços  excessivos  que  funcionem  como  um  direito 
aduaneiro ou um encargo de efeito equivalente, limitando o exercício das liberdades 
económicas do Tratado, como sucedia no caso British Leyland.589 
Também será de considerar justificada a intervenção quando o mercado em 
causa é caracterizado por elevados obstáculos à entrada, particularmente quando o 
preço excessivo é combinado com práticas que impedem a entrada de concorrentes, 
ou seja, quando simultaneamente uma empresa explore os consumidores e exclua os 
concorrentes actuais ou potenciais que poderiam contrariar essa exploração. O caso 
Napp  integra‐se  claramente  nesta  situação,  mas  pensamos  que  o  mesmo  poderá 
suceder, por maioria de razão, em mercados caracterizados por efeitos de rede e em 
que  uma  empresa  dominante  procura  manter  a  vantagem  de  que  dispõe,  por 
exemplo,  impedindo  a  concorrência  pela  oferta  de  novos  serviços  ou  produtos, 
sejam  eles  substitutos  dos  seus  ou  bens  complementares  que  apresentem  forte 
probabilidade  de,  na  sequência  de  uma  evolução  provável  no  sentido  da 
convergência dos mercados em causa, vir a constituir substitutos ou mesmo a tornar 
obsoletos os actuais produtos da empresa dominante. 
 
3. A recusa em satisfazer a procura 
 
                                                        
589 Neste sentido, ver MOTTA; DE STREEL, "Excessive Pricing and Price Squeeze under EU Law", a p. 
110. Por extensão,  igual raciocínio se deve aplicar a outras condições não equitativas  impostas por 
empresas na mesma posição,  como por  exemplo demoras  excessivas  na prestação de  serviços que 
envolvam importações ou não nacionais. 
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Uma  das  “prerrogativas”  tradicionais  dos  monopólios  públicos  ou  das 
empresas titulares de direitos especiais ou exclusivos na acepção do artigo 86.º, n.º 
1, do Tratado de Roma era a de nem sempre responderem com a devida eficiência à 
procura que lhes é dirigida. Não se pense, contudo, que são apenas estas entidades 
as que podem infringir o artigo 82.º pela restrição da oferta. 
Para  evitar  qualquer  sombra  de  preconceito,  comecemos  justamente  pelos 
casos em que a recusa em satisfazer a procura pode constituir um abuso, mesmo por 
uma empresa que não detém um direito especial ou exclusivo na acepção do artigo 
86.º, n.º 1, mas que, ainda assim, pode recorrer a meios legais para impedir terceiros 
de satisfazer uma procura latente ou fazê‐los cessar essa actividade.590 
Temos aqui em mente,  já se verá, os casos de recusa de licença, tal como os 
apreciados nos casos Volvo c. Veng e Maxicar c. Renault, por um lado, e o famoso caso 
Magill, por outro.591 Já nos pronunciámos detalhadamente sobre estes processos ao 
referir o abuso resultante da recusa de venda ou de concessão de uma licença. O que 
gostaríamos aqui de sublinhar é que um factor comum a todos esses casos, quiçá a 
todos os que sejam enquadráveis na al. b) do artigo 82.º, consiste na insatisfação da 
procura que resulta de tais recusas. 
Retomemos  os  três  casos  hipotéticos  a  que  o  Tribunal  alude  nos  dois 
primeiros acórdãos citados e nos quais se entende que a recusa  em conceder uma 
licença que permita o fabrico de painéis de carroçaria por terceiros pode constituir 
um abuso de posição dominante: 
                                                        
590 É o caso dos direitos de propriedade intelectual que não são incluídos entre os direitos referidos 
no  n.º  1  do  artigo  86.º,  sendo  que  estes  últimos  estão  ligados  a  uma missão  de  prestação  de  um 
serviço de interesse económico geral ou a um monopólio fiscal. 
591  Volvo c. Veng; Acórdão do Tribunal de Primeira Instância (Segunda Secção) de 10.7.1991, Proc. T‐
70/89, BBC c. Comissão, Colect. 1991, p. II 535;  CICRA e Maxicar c. Renault; Acórdão do Tribunal de 
Primeira Instância (Segunda Secção) de 10.7.1991, Proc. T‐76/89, ITP c. Comissão, Colect. 1991, p. II 
575; Decisão da Comissão Europeia de 21.12.1988 (89/205/CEE), IV/31851 Magill TV Guide/ITP, BBC 
e  RTE,  L  78,  p.  43;    Radio  Telefis  Eireann  (RTE)  e  Independent  Television  Publications  Ltd  (ITP); 
Acórdão  do  Tribunal  de  Primeira  Instância  (Segunda  Secção)  de  10.7.1991,  Proc.  T‐69/89,  Radio 
Telefis Eireann c. Comissão, Colect. 1991, p. II 485. 
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“caso  dê  origem,  por  parte  de  uma  empresa  em  posição  dominante,  a 
determinados comportamentos abusivos, tais como a recusa injustificada de 
venda  de  peças  sobresselentes  a  oficinas  de  reparação  independentes,  a 
fixação do preço das peças sobresselentes a um nível iníquo ou à decisão de 
deixar  de  produzir  peças  sobresselentes  para  um  determinado  modelo 
quando ainda circulam muitos veículos desse mesmo modelo”.592 
O  aspecto  comum  às  três  hipóteses  em  que  o  exercício  do  direito  legal  de 
excluir  terceiros  é  limitado  pela  obrigação  de  concessão  de  uma  licença  é  o  dano 
para os consumidores que não vêem a sua procura satisfeita. E se são mencionados 
os  reparadores  independentes  é  apenas  porque  estes  representam  uma  procura 
intermédia  e  derivada  da  procura  dos  proprietários  dos  veículos.  Trata‐se  de 
matéria sem dúvida controversa.593 No entanto, atente‐se que o Tribunal não obriga 
os  fabricantes de automóveis a  fabricar as peças eles próprios, bastando que, caso 
deixe de ser rentável a sua produção por  já não circularem “muitos veículos desse 
modelo” – e note‐se aqui a preocupação com o efeito de cativação dos consumidores, 
análogo  ao  citado  no  acórdão Kodak  do  Supremo  Tribunal  de  justiça  dos  Estados 
Unidos  –,  sejam  concedidas  licenças  a  terceiros  que  estejam  interessados  nessa 
produção. 
Quanto  ao  caso Magill,  as  instâncias  comunitárias  valorizam  como  aspecto 
essencial  a  existência  de  uma  procura  latente,  temporariamente  satisfeita  pela 
Magill até esta ser obrigada judicialmente a cessar a publicação de um guia geral, de 
periodicidade  semanal,  de  programas  de  televisão.  Essa  procura  queria  um  guia 
geral. É verdade que cada uma das estações publicava o respectivo guia, mas estes 
não eram produtos concorrentes entre si e sim complementares: o consumidor quer 
saber  quais  os  programas  nos  vários  canais  para  poder  fazer  a  sua  escolha. 
Nenhuma  das  cadeias  de  televisão  estava  em  condições  de,  por  si  só,  suprir  essa 
necessidade. Tal dependia de um sistema de licenciamento que permitisse a reunião 
dos bens  complementares  indispensáveis  a um guia  completo. Em comum com os 
                                                        
592  Volvo c. Veng. Considerando 16. 
593 GOVAERE, The Use and Abuse of Intellectual Property Rights in E.C. Law. 
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casos Volvo e Renault temos o facto de ser um direito de propriedade intelectual (no 
caso três) a permitir a interdição de lançamento de um produto que, incorporando 
os  três  activos  complementares  (as  listas  de  programas  das  três  estações) 
constituiria  um  produto  novo  para  os  consumidores  irlandeses,  algo  que  já  era 
conhecido  há  anos  na  Europa  Continental  devido  ao  não  reconhecimento  de 
protecção a meras listas de informação factual. 
  Passemos então agora ao exemplo retirado das empresas titulares de direitos 
especiais  ou  exclusivos,  o  caso  do  porto  di  Genova.594  Em  Itália  as  operações 
portuárias de movimentação de mercadorias  encontravam‐se  reservadas por  lei  a 
companhias  portuárias  cujos  trabalhadores  deviam  ter  nacionalidade  italiana.  A 
organização  destas  operações  por  conta  de  terceiros  era  atribuída  a  empresas 
portuárias.  A  Merci  convenzionali  porto  di  Genova  (Merci)  era  a  empresa  à  qual 
tinha  sido  atribuído o  direito  exclusivo para  a  actividade  operacional  no porto  de 
Génova.  
A  Siderurgica  contratou  com  a  Merci  a  descarga  de  uma  partida  de  aço 
proveniente da Alemanha. Por sua vez, a Merci recorreu para o efeito à companhia 
portuária de Génova. A operação atrasou‐se devido a uma greve dos trabalhadores 
de estiva, pelo que a Siderurgica exigiu à Merci a reparação dos danos sofridos pela 
demora e a restituição dos montantes pagos, por considerar que os preços não eram 
equitativos face à prestação realizada. 
No  mesmo  acórdão,  o  Tribunal  de  Justiça  considerou  que  a  realização  de 
operações  portuárias  não  tem  “um  interesse  económico  geral  com  características 
específicas face a outras actividades da vida económica”, pelo que a empresa não era 
sequer abrangida pela excepção do n.º 2 do artigo 86.º do Tratado de Roma. Quanto 
ao  abuso,  o  acórdão  indica  que  a  concessão de um direito  exclusivo  que  constitui 
uma empresa dominante a qual é levada a abusar desse poder: 
                                                        
594  Acórdão  do  Tribunal  de  Justiça  de  10.12.1991,  Proc.  C‐179/90,  Merci  convenzionali  porto  di 
Genova SpA c. Siderurgica Gabrielli SpA, Colect. 1991, p. I 5889. 
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19.  (...)  tanto  a  exigir  o  pagamento  de  serviços  não  solicitados,  como  a 
facturar  preços  desproporcionados,  ou  a  evitar  o  recurso  à  tecnologia 
moderna, o que implica um aumento dos custos das operações e a dilação dos 
seus  prazos  de  execução,  ou  a  conceder  descontos  a  determinados 
utilizadores com uma correspondente compensação através do aumento dos 
preços facturados aos outros utilizadores”. 
Em suma, que conclusões podemos tirar desta brevíssima passagem por esta 
categoria  de  abuso  de  exploração.  Julgamos  ser  de  relembrar  que  em  causa  está, 
aqui  como  em  outros  abuso  desta  natureza,  o  exercício  da  margem  de 
independência  de  actuação  que  caracteriza  a  posição  dominante.  E  veja‐se  que  a 
vantagem  pode  ser  a  mera  inércia,  como  resulta  dos  acórdãos  SACEM  e  porto  di 
Genova.  Em  princípio,  mesmo  os  monopolistas  têm  interesse  em  reduzir  os  seus 
custos,  pois  eles  procuram maximizar  os  seus  lucros.  Como  vimos,  no  entanto,  a 
ausência  de  pressão  concorrencial,  sobretudo  quando  esta  resulta  de  obstáculos 
legais  à  entrada de  concorrentes,  isola o monopolista da urgência de  levar  a  cabo 
essa busca constante da eficiência. E assim regressamos à definição de Hicks, para 
quem o melhor dos lucros de monopólio é uma vida tranquila.595 
Quanto aos casos em que possamos encontrar situações de abuso por recusa 
em  satisfazer  a  procura,  pensamos  que  estes  se  limitarão  a  situações  onde  já  não 
subsiste qualquer concorrência efectiva. Por um lado, quando, devido a um efeito de 
cativação  ou  lock­in  dos  consumidores,  estes  se  vejam  prejudicados  seja  pelo 
exercício de um direito legal a obstar ao surgimento de uma oferta concorrente, seja 
pela  cessação  prematura  da  oferta.596  Em  segundo  lugar,  quando  a  recusa  em 
licenciar  um  terceiro  o  acesso  a  um  activo  que,  combinado  com  outros,  cria  um 
produto novo, no sentido de  satisfazer uma procura específica e bem  identificada. 
                                                        
595 HICKS, "Annual Survey of Economic Theory: The Theory of Monopoly". 
596 Não tendo o Tribunal de Justiça entendido necessário esclarecer melhor em que circunstâncias um 
fabricante  de  automóveis  pode  “abandonar”  uma  base  instalada  de  clientes  com modelos  antigos, 
também nós não nos aventuraremos em tal exercício especulativo. Fica, em todo o caso, a citação do 
critério  do  Juiz  Potter  Stewart  sobre  a  liberdade  de  expressão  e  os  seus  limites  quanto  a  filmes 
susceptíveis de ofender a moral pública: “I know it when I see it, and the motion picture involved in 
this case is not that”. Jacobellis v. Ohio, 378 U.S. 184 (1964). 
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Por fim, quando uma empresa utiliza as vias legais para impedir o aparecimento de 
uma  oferta  com  níveis  de  preço  e  qualidade  que  ela  própria  não  está  disposta  a 
produzir.  Em  todos  estes  casos,  a  empresa  dominante  poderá  apresentar  uma 
justificação  objectiva  para  o  seu  comportamento  que  leve  ao  afastamento  da 
qualificação dessa conduta como abusiva. 
 
4. Proibição de exportação 
 
Atendendo ao objectivo de integração económica que preside ao Tratado de 
Roma e à relação existente entre as regras que proíbem os obstáculos ao comércio 
intra‐comunitário e as normas de concorrência, o facto de uma empresa dominante 
impor limites à liberdade de exportação de outras empresas constitui um atentado 
particularmente grave aos fins da Comunidade. 
De resto, a natureza abusiva dos entraves às exportações e à livre circulação 
dentro  do  mercado  comum  ficou  estabelecida  logo  no  período  inicial  da 
jurisprudência  sobre  o  abuso  de  posição  dominante.  O  caso  do  Cartel  do  Açúcar 
envolvia um conjunto de acusações de violação do artigo 82.º,  todas elas  ligadas a 
aspectos  de  execução  do  plano  global  de  entrave  às  trocas  intracomunitárias,  de 
acordo com o lema “Chacun chez soi”.597 
  Uma  vez  que  as  exportações  a  partir  de  países  excedentários  deviam  ser 
realizadas directamente para os concorrentes dos países importadores ou para fins 
ou  clientes  acordados em  comum, o  comportamento autónomo dos distribuidores 
constituía  uma  ameaça  séria  à  estabilidade  do  cartel.  Assim,  em  1971,  a  empresa 
belga RT concedeu a dois distribuidores belgas, Société pour l'Exportation de Sucre, 
SA (Export) e SA Hottlet & Cie. (Hottlet) o exclusivo das suas vendas, na condição de 
estas serem destinadas a clientes aprovados pelos concorrentes dos Países Baixos, a 
CSM e a SU. Os clientes autorizados eram a indústria de lacticínios. 
                                                        
597  Suiker Unie c. Comissão das Comunidades Europeias. 
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  Em contrapartida,  à SU e  à CSM  foram  imputados abusos na medida em que 
terão  exercido  pressão  sobre  os  distribuidores  holandeses  para  procederem  a 
importações  de  França  sob  o  controlo  da  SU,  sob  pena  de  esta  passar  a  fornecer 
directamente  a  indústria  de  lacticínios  a  preços  de  mercado  mundial.  Os 
distribuidores holandeses terão então aderido ao acordo com a RT/CSM/SU. 
  A  pressão  económica  consistiu  assim  na  ameaça  de  prejudicar  as  vendas 
tradicionais para a  indústria de  lacticínios, actividade que representava uma parte 
importante  do  respectivo  volume  de  negócios.  Os  dois  produtores  holandeses 
integraram aqueles distribuidores no sistema acordado com o produtor dominante 
belga  (RT).  A  finalidade  do  abuso  era  limitar  as  fontes  de  abastecimento  dos 
distribuidores holandeses e, dessa forma, dos respectivos clientes. 
  À  RT  foi  imputado  um  abuso  de  posição  dominante,  o  qual  consistia  na 
imposição aos distribuidores Export e Hottlet de cláusulas que  limitavam o destino 
do açúcar belga, obrigando‐os a vender apenas aos concorrentes e a impor a mesma 
obrigação a outros intermediários nessas vendas; a apenas vender açúcar da RT em 
países de concorrentes com o acordo destes e a impor as mesmas condições a outros 
intermediários;  a  apenas  vender  açúcar  RT  no  mercado  de  excedentes,  i.e.,  para 
desnaturação (não consumo humano), indústria química ou exportação para países 
terceiros e impor a mesma condição aos intermediários.  
  A  RT  recusava‐se  a  vender  açúcar  sem  a  imposição  destas  cláusulas, 
empregues  sistematicamente.  A  Comissão  considerou  que  a  RT  tinha  empregue 
pressões económicas para obrigar aqueles distribuidores a aceitar estas condições, 
informando‐os que deixaria de os abastecer de açúcar, em especial para exportação 
para  países  terceiros,  o  qual  constitui  uma  parte  importante  do  seu  volume  de 
negócios;  não  tendo  fontes  alternativas  de  abastecimento,  os  distribuidores 
aceitaram as condições. No mercado belga eles actuavam como "brokers", a exemplo 
de outros grossistas, pelo que não eram livres de exportar açúcar destinado a esse 
mercado. 
  O  acórdão  United  Brands  viria  a  consolidar  este  princípio,  mas  agora 
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estabelecido  estritamente  no  contexto  da  política  de  uma  empresa  dominante 
quanto  à  organização  das  suas  vendas  no  mercado  comum.598  A  United  Brands 
impôs a partir do início de 1967 as seus revendedores uma proibição de revenda de 
bananas verdes (isto é, não amadurecidas). Sendo produtos altamente perecíveis, as 
bananas  não  podem  ser  objecto  de  transporte  a  longas  distâncias  uma  vez 
amadurecidas. Daí que o seu comércio seja feito em estado verde.  
  Quando em 1973 o distribuidor dinamarquês Olesen viu serem‐lhe recusados 
fornecimentos  de  bananas  Chiquita  pela  United  Brands  e  procurou  abastecer‐se 
junto  de  distribuidores  noutros  Estados‐membros,  estes  invocaram  a  cláusula  em 
apreço  para  não  acederem  ao  pedido  daquela  empresa.  Foi  devido  aos  efeitos 
indirectos  da  recusa  de  venda  à  Olesen  que  se  revelou  este  elemento  de 
segmentação dos mercados nacionais. Esta cláusula permitia ainda o  fenómeno de 
discriminação de preços,  que examinaremos na próxima  secção deste  capítulo. De 
acordo com a Comissão, os seus efeitos eram empolados pela prática sistemática de 
satisfazer  apenas  parcialmente  as  encomendas  dos  revendedores,  retirando‐lhes, 
por isso, margem para o comércio intracomunitário. Ainda que este elemento possa 
de facto contribuir para limitar o comércio, a verdade é que este já era inibido pela 
cláusula das bananas verdes, pelo que não se vê em que medida é que a prática em 
causa  podia,  retrospectivamente,  reforçar  os  efeitos  de  uma  barreira  já  de  si 
intransponível  –  pelo  menos  sem  risco  sério  de  perturbar  irreversivelmente  a 
relação com um fornecedor indispensável. 
  A  United  Brands  repudiou  a  acusação  de  proibição  de  exportações:  afinal  a 
cláusula  das  “bananas  verdes”  nada  dispõe  quanto  ao  comércio  entre  Estados‐
membros  e  é  igualmente  aplicável  à  revenda  dentro  de  um mesmo  Estado.  Além 
disso,  a  restrição  era  justificada  por  razões  de  protecção  da marca,  garantindo  a 
qualidade  dos  produtos  e  evitando  a  venda  a  amadurecedores  sem  instalações  e 
técnicos apropriados aos padrões da United Brands. 
                                                        
598 Acórdão do Tribunal de Justiça de 14.2.1978, Proc. 27/76, United Brands c. Comissão, Colect. 1978, 
p. 77. 
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  O  Tribunal  condena  inequivocamente  esta  prática,  subsumindo‐a 
implicitamente  à  al.  b)  do  artigo  82.º,  ao  considerar  que  ela  limita  a  oferta  em 
detrimento  dos  consumidores,  afectando,  além  disso,  o  mercado  comum 
(considerando  160).  Acrescenta  ainda  o  acórdão  uma  censura  quanto  ao  que  só 
podemos  considerar  o  aprofundamento  da  dependência  dos  distribuidores 
relativamente à United Brands, pois esta “confinou os amadurecedores ao papel de 
fornecedores  do  mercado  local  e  impediu‐lhes  que  desenvolvessem  as  suas 
capacidades  comerciais  (...)”  (considerando  161).  Vemos  aqui  um  prenúncio  do 
argumento da dependência que viria a surgir mais claramente no acórdão Michelin. 
  Com tão precoce elaboração, e em jurisprudência constante até à data, poder‐
se‐ia  pensar  que  esta matéria  não merece  reflexão de maior.  A  verdade,  porém,  é 
que esta clássica proibição de abuso de posição dominante tem vindo a ser posta em 
causa.  Por  agora  ela  ainda  não  é  questionada  de  forma  generalizada mas  apenas 
confinada à questão da comercialização de medicamentos. 
  São  conhecidos  os  problemas  suscitados  pela  existência  de  diferenças  em 
matéria de intervenção do Estado ao nível dos preços dos medicamentos. A exemplo 
do que aconteceu nas duas últimas décadas devido à ausência de uma harmonização 
da  tributação  fiscal  sobre  os  automóveis,  tais  disparidades  artificiais  de  preços 
criam oportunidades de arbitragem de preço,  i.e., permitem a agentes económicos 
não  integrados  nas  redes  de  distribuição  organizadas  pelos  produtores,  adquirir 
esses bens nos Estados‐membros onde os preços são mais reduzidos e revendê‐los 
naqueles onde são mais caros. 
  No que toca aos medicamentos, o Tribunal de Justiça teve oportunidade de se 
pronunciar  indirectamente  sobre  a  questão,  mas  desta  feita  no  âmbito  da 
articulação entre os direitos de propriedade intelectual e as regras da concorrência. 
Referimo‐nos, claro está, ao polémico acórdão Merk II.599 
  Quando aderiram à Comunidade Europeia, Portugal e Espanha não previam a 
                                                        
599  Acórdão  do  Tribunal  de  Justiça  de  5.12.1996,  Procs.  Apensos  C‐267  e  C‐268/95.  Merck  c. 
Primecrown (Merk II), Colect. 1996, p. I 6285. 
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protecção de medicamentos por patentes de produto. O Tratado de Adesão obrigava 
aqueles  Estados  a  aderirem  à  Convenção  da  Patente  Europeia  e  a  introduzir  nas 
respectivas  legislações  patentes  de  produto  para  os  princípios  activos  dos 
medicamentos. Aquele  tratado estabelecia ainda um período  transitório durante o 
qual  a  jurisprudência  Merck  não  seria  invocável;  ou  seja,  na  vigência  desta 
derrogação,  o  titular  de  patentes  num  dos  restantes  dez  Estados‐membros  podia 
opor‐se à importação de medicamentos protegidos por aquele direito que tivessem 
sido  comercializados  em  Portugal  ou  em  Espanha  por  si  ou  com  o  seu 
consentimento.  
  No entanto, ao expirar o prazo previsto  (fixado noutro ponto do acórdão em 
6.10.1995  e  31.12.1994  para  Espanha  e  Portugal,  respectivamente),  começaram  a 
verificar‐se,  nos  países  onde  a Merck  gozava  de  direitos  de  patente,  significativas 
importações paralelas de medicamentos comercializados naqueles  países. A Merck 
procurou obter uma  inversão da  jurisprudência do Tribunal  de  Justiça, no que  foi 
apoiada  pelo  Advogado‐Geral  Fennelly  que,  nas  suas  conclusões  neste  processo, 
recomendou o abandono do princípio enunciado no acórdão Merck. 
  O  Tribunal  de  Justiça  reiterou  a  primazia  do  mercado  comum  sobre  as 
preocupações manifestadas  relativamente  ao  comércio  induzido  por  esta  situação 
artificial. A orientação mantém‐se, pois, no sentido de não permitir aos particulares, 
mesmo a propósito da protecção de direitos de patentes, a derrogação do princípio 
do esgotamento comunitário. A haver uma intervenção no sentido de concatenar os 
diferentes  regimes  de  determinação  dos  preços  de  medicamentos,  tal  será  uma 
tarefa do legislador comunitário: 
47. Antes de mais, deve observar‐se que, embora a imposição de controlos de 
preços  seja  efectivamente  um  factor  susceptível,  em  certas  condições,  de 
falsear a concorrência entre os Estados‐Membros, essa circunstância não pode 
contudo  justificar  uma  derrogação  ao  princípio  da  livre  circulação  de 
mercadorias.  Com  efeito,  resulta  de  jurisprudência  constante  que  se  deve 
obviar  às  distorções  causadas por  uma diferente  regulamentação  dos  preços 
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num  Estado‐Membro  através  de  medidas  tomadas  pelas  autoridades 
comunitárias  e  não  pela  introdução,  por  outro  Estado‐Membro,  de  medidas 
incompatíveis  com  as  normas  relativas  à  livre  circulação  de mercadorias  (v. 
acórdãos de 31 de Outubro de 1974, Winthrop, 16/74, Colect., p. 499, n.º 17, de 
20 de Janeiro de 1981, Musik‐Vertrieb Membran e K‐tel International, 55/80 e 
57/80, Recueil, p. 147, n.º 24, e de 11 de Julho de 1996, Bristol‐Myers Squibb e 
o., C‐427/93, C‐429/93 e C‐436/93, Colect., p. I‐3457, n.º  46).  
  Como  é  evidente,  as  empresas  farmacêuticas  procuraram  outras  formas  de 
evitar  a  canibalização  dos  mercados  com  preços  mais  elevados  por  importações 
paralelas  de  produtos  por  elas  comercializados  nos  países  com  preços  reduzidos 
pela  intervenção  estatal.600  Tais  práticas  têm  sido  condenadas pela  Comissão  com 
fundamento  no  artigo  81.º.  No  entanto,  o  acórdão Bayer  veio  limitar  os meios  de 
actuação  das  autoridades  de  concorrência  quando  a  prática  for  aplicada  com 
suficiente habilidade para evitar preencher o conceito de “acordo entre empresas” 
ou “prática concertada”. 
  A  Bayer  produz  e  comercializa  na  União  Europeia  um  medicamento  para  o 
tratamento  de  doenças  cardiovasculares  sob  a  marca  “Adalat”  ou  “Adalate”.  A  já 
referida intervenção das autoridades nacionais no preço dos medicamentos leva que 
se verifiquem significativos diferenciais entre os mercados dos diferentes Estados‐
                                                        
600 Entre  os  estudos  recentes  sobre a matéria destacamos os  seguintes: Anthony DAWES,  "Neither 
Head  Nor  Tail:  the  Conffused  Application  of  EC  Competition  Law  to  the  Pharmaceutical  Sector", 
E.C.L.R., vol. 27, n.º 5, 2006, p. 269; Emmanuel DIENY, "The Pharmaceutical Industry and Competition 
Law  Between  the  Present  and  the  Future",  E.C.L.R.,  vol.  28,  n.º  4,  2007,  p.  223;  Richard  ECCLES, 
"Parallel  Exports  in  the Pharmaceuticals  Sector: Take Nothing For Granted", E.C.L.R.,  vol.  28, n.º  2, 
2007,  p.  134;  Fleur HERRENSCHMIDT,  "The  French Competition  Council  and Parallel  Trade  in  the 
Pharmaceutical Industry: A Step Ahead of EU Case Law?", World Competition, vol. 31, n.º 2, 2008, p. 
235;  Valérie  JUNOD,  "An  End  to  Paralel  Imports  of Medicines?  Comments  on  the  Judgment  of  the 
Court of First  Instance in GlaxoWellcome", World Competition, vol. 30, n.º 2, 2007, p. 291; Daniel E. 
KRAUS, Les  importations parallèles de produits brevetés, Bruxelas: Bruylant, 2004; Renato NAZZINI, 
"Parallel  Trade  in  the  Pharmaceutical  Market.  Current  Trends  and  Future  Solutions",  World 
Competition,  vol.  26,  n.º  1,  2003,  p.  53;  Patrick  REY;  James  S.  VENIT,  "Parallel  trade  and 
pharmaceuticals: a policy in search of itself", E.L.Rev., vol. 29, n.º 2, 2004, p. 153; Jukka SNELL, "Free 
Movement of Pharmaceutical Products: An Overdose of Cheap Drugs?", EBLR, vol. 14, n.º 5, 2003, p. 
507; Luis  F.  SOUTO SOUBRIER,  "The Concept of  an Agreement  and Beyond: How  to Block Parallel 
Imports of Pharmaceuticals  to Protect  the Heart of Competition",  in Giuliano AMATO; Claus‐Dieter 
EHLERMANN, (orgs.)  EC Competition Law. A Critical Assessment, Oxford: Hart Publishing, 2007, p. 81. 
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membros. Assim, entre 1989 e 1993, os preços fixados pelas autoridades francesas e 
espanholas eram 40% inferiores, em média, aos praticados no Reino Unido. A partir 
de  1989  os  grossistas  espanhóis  (seguidos  pelos  seus  homólogos  franceses  em 
1991)  começam  a  exportar  Adalat  com destino  ao Reino Unido.  De  acordo  com  a 
Bayer, estas correntes comerciais terão reduzido as vendas da sua filial britânica em 
cerca  de  50%.  O  grupo  alemão  iniciou  então  uma  nova  política  de  limitação  dos 
fornecimentos  aos grossistas  a operar nos mercados  francês e espanhol,  deixando 
de satisfazer a totalidade das encomendas destes por via das suas filiais locais.  
  Agindo  com  base  numa  denúncia,  a  Comissão  adoptou  uma  decisão  em  que 
condenava  a  Bayer  por  violação  do  artigo  81.º,  n.º  1,  na  medida  em  que  esta 
empresa  teria  introduzido  uma  proibição  de  exportação  no  âmbito  das  relações 
comerciais  contínuas  das  suas  filiais  francesa  e  espanhola  com  os  grossistas 
estabelecidos nesses mercados. Não dispondo de provas directas de um acordo ou 
de uma cláusula de não exportação, a Comissão inferiu a sua existência a partir do 
comportamento da Bayer, nomeadamente da existência de um sistema de detecção 
dos  grossistas  exportadores  e  de  reduções  sucessivas  dos  fornecimentos  aos 
grossistas que exportavam a totalidade ou parte do Adalat que adquiriam às filiais 
locais do grupo Bayer.  
  Para a Comissão, a proibição de exportar constituiria uma condição tácita dos 
fornecimentos  a  grossistas  espanhóis  e  franceses,  que  viria  a  ser  implicitamente 
aceite pelos grossistas que acabaram por modificar o seu comportamento, passando 
a acatar as quotas nacionais impostas pela Bayer. O Tribunal de Primeira Instância 
anulou a decisão por considerar que a Comissão não tinha feito prova da existência 
de um acordo na acepção do n.º 1 do artigo 81.º e aquela instituição recorreu para o 
Tribunal de Justiça, que confirmou o entendimento da primeira instância no sentido 
de  não  ter  ficado  demonstrado  um  entendimento  de  vontades  que  preenchesse  o 
conceito de acordo para efeitos do artigo 81.º, n.º 1.601 
                                                        
601  Acórdão  do  Tribunal  de  Justiça  (Tribunal  Pleno)de  8.1.2004,  Procs.  Apensos  C‐2/01  e  C‐3/01. 
Bayer c. Comissão, Colect. 2004, p. I 123. 
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  O  enfraquecimento  da  interdição  de  exportações  pelo  artigo  81.º,  n.º  1,  do 
Tratado de Roma no que respeita ao sector farmacêutico foi acentuado pelo acórdão 
proferido em 2006 pelo Tribunal de Primeira Instância no caso Glaxo.602 
  Com o objectivo de obter uma isenção individual, ao abrigo do n.º 3 do artigo 
81.º,  antes,  portanto,  da  entrada  em  vigor  do  Regulamento  n.º  1/2003,  a 
GlaxoSmithKline  (GSK)  notificou  as  respectivas  condições  gerais  de  venda  de 
especialidades  farmacêuticas  aos  grossistas  autorizados  em  Espanha.  O  aspecto 
controvertido das  condições  de  venda prendia‐se  com a  existência de  um  sistema 
dualista de preços, com um preço que não poderia exceder o preço máximo imposto 
pelo  Estado  espanhol,  desde  que  as  condições  previstas  na  legislação  nacional 
aplicável  estivessem preenchidas:  1)  que os produtos  em  causa  sejam  financiados 
pela  segurança  social  espanhola  ou  por  fundos  públicos  espanhóis  e  2)  que  os 
produtos sejam comercializados a nível nacional, seja em farmácias ou nos hospitais.  
  Nos restantes casos (medicamentos que ou são comercializados no estrangeiro 
ou  que  não  são  comparticipados  por  fundos  públicos  ou  em  que  nenhum  dos 
requisitos  é  preenchido),  o  preço  a  praticar  aos  grossistas  espanhóis  será  aquele 
que, com base em estudos económicos internos, tenha sido inicialmente proposto às 
autoridades espanholas  competentes,  actualizado em  função do aumento do  custo 
de vida. As condições gerais foram comunicadas a 89 grossistas, com o pedido de lhe 
ser devolvida cópia assinada em caso de concordância.  
  A  8.1.2001,  a  Comissão  adoptou  uma  decisão  pela  qual  considerava  que  as 
condições em causa violavam o n.º 1 do artigo 81.º e não podiam beneficiar de uma 
isenção com base no número 3 do mesmo artigo. No âmbito do recurso de anulação 
da  decisão da  Comissão,  a  GSK  suscitou  a  questão  da  qualificação das  respectivas 
“condições gerais de venda” como um acordo entre empresas, alegando tratar‐se de 
um comportamento unilateral, a exemplo da prática da Bayer no caso Adalat. 
  O problema suscitado pelo acórdão não se colocou, desta feita, a propósito da 
                                                        
602  Acórdão  do  Tribunal  de  Primeira  Instância  (Quarta  Secção  Alargada)  de  27.9.2006,  Proc.  T‐
168/01, GlaxoSmithKline c. Comissão, Colect. 2006, p. II 2969. 
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noção de acordo – o entendimento de vontades era claro mediante a aceitação pelos 
grossistas  das  condições  gerais  de  venda.  Numa  inovação  sem  precedentes  no 
direito  comunitário  da  concorrência,  o  Tribunal  de  Primeira  Instância  considerou 
que uma proibição de exportação não constituía, nas circunstâncias deste caso, uma 
restrição  da  concorrência  pelo  objecto.  O  acórdão  acaba  por  qualificar  o  sistema 
notificado  como  restritivo na  acepção do  artigo 81.,  n.º 1, mas  apenas pelo  efeito. 
Além disso, o Tribunal censura igualmente a análise efectuada pela Comissão quanto 
aos alegados ganhos de eficiência que a GSK  invoca deverão  resultar do sistema e 
que compensariam os efeitos anticoncorrenciais. Neste ponto o Tribunal não tem o 
poder  de  se  substituir  à  Comissão,  mas  esta  fica  claramente  pressionada  na 
avaliação  deste  caso  e  de  outros  que  venham  a  surgir  no  futuro.  Daí  que  se 
compreenda o  recurso  interposto  pela  Comissão  para  o  Tribunal  de  Justiça,  como 
refere Whish, na esperança de ser reposta a ortodoxia.603 
  De  maior  alcance  potencial  para  a  proibição  de  exportações  no  âmbito  do 
artigo  82.º  são  as  conclusões  do Advogado‐Geral  Jacobs  no  acórdão Syfait.604  Este 
caso  tratava  de  um  pedido  de  reenvio  efectuado  pelo  Conselho  da  Concorrência 
grego, uma entidade administrativa independente equivalente ao anterior Conselho 
da  Concorrência  português  e  institucionalmente  separado  do  serviço  instrutor, 
contrariamente  à  actual  Autoridade  da  Concorrência  portuguesa.  O  pedido  de 
reenvio foi rejeitado em virtude de o Tribunal de Justiça não ter considerado aquele 
órgão como um “órgão jurisdicional nacional” para efeitos do artigo 234.º.605 
  Em todo o caso, a  tomada de posição por um membro do Tribunal de  Justiça 
                                                        
603 WHISH, Competition Law, a p. 121. O recurso esta ainda pendente no Tribunal de Justiça; Proc. C‐
501/06 P, GlaxoSmithKline Services c. Comissão. 
604  Acórdão  do  Tribunal  de  Justiça  (Grande  Secção)  de  31.5.2005,  Proc.  C‐53/03,  Syfait  e  o.  c. 
GlaxoSmithKline, Colect. 2005, p. I 4609. 
605 Para uma crítica do acórdão, ver Haris TAGARAS; Michel WAELBROECK, "Les autorités nationales 
de la concurrence et l'article 234 du Traité. Un étrange arrêt de la Cour de justice", C.D.E., vol. 41, n.º 
3‐4,  2005,  p.  465.  Pela  nossa  parte  discordamos  da  posição  assumida  por  estes  autores.  A 
possibilidade de avocação dos processos de aplicação dos artigos 81.º e 82.º constitui uma limitação 
incompatível  com a equivalência a um órgão  judicial. A consequência deste acórdão é que nenhum 
órgão de natureza administrativa pode proceder a reenvios prejudiciais para o Tribunal de  Justiça. 
Considerando que  a  duração  destes  processos  ultrapassa  largamente  os  dois  anos,  talvez  não  seja 
algo que mereça lamentos. 
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não  deixa  de  ter  um  importante  significado,  ainda  que  não  constitua 
necessariamente  prenúncio  de  mudança.  São  conhecidas  outras  divergências 
internas  vertidas  em  conclusões  de  advogados‐gerais  no  passado,  sem  que  o 
Tribunal tenha mudado de opinião.606  
A tese de Jacobs contraria os conceitos definidos pelo Tribunal de Justiça nos 
acórdãos do Cartel do Açúcar  e United Brands,  ao defender que a  recusa de venda 
por  parte  de  uma  empresa  farmacêutica  a  um  grossista,  com  o  fim  de  impedir 
importações  paralelas  para  outros  mercados,  não  constitui  necessariamente  um 
abuso e que tal recusa se deve considerar objectivamente justificada  
“quando  a  diferença  de  preço  que  dá  origem  à  comercialização  paralela 
resulta de uma intervenção do Estado‐Membro de exportação na fixação do 
preço  no  seu  território  a  um  nível  inferior  ao  que  vigora  no  resto  da 
Comunidade,  tendo  em  conta  o  conjunto  das  características  do  sector 
farmacêutico  europeu  no  seu  estádio  actual  de  desenvolvimento,  em 
especial: 
‐  a  intervenção  pública  omnipresente  e  heterogénea  na  fixação  dos  preços 
dos  produtos  farmacêuticos,  que  é  responsável  pelas  diferenças  de  preços 
entre os Estados‐Membros; 
‐  a  regulamentação  comunitária  e  nacional  em  matéria  de  distribuição  de 
produtos  farmacêuticos,  que  confere  às  empresas  farmacêuticas  e  aos 
                                                        
606  Veja‐se,  a  título  exemplificativo,  a  qualificação  do  serviço  nacional  de  saúde  espanhol,  ou  pelo 
menos  da  sua  actividade  de  aquisição  de  medicamentos  e  material  farmacêutico  como  uma 
“empresa”,  para  efeitos  de  imputação  de  um  alegado  abuso  devido  a  atrasos  sistemáticos  no 
pagamento à indústria farmacêutica. O Tribunal de Justiça rejeitou as conclusões do Advogado‐Geral 
e  confirmou  o  entendimento  subscrito  pela  Comissão  e  pelo  Tribunal  de  Primeira  Instância, 
considerando que  sendo essas  compras  efectuadas para  a prossecução de um  serviço de  interesse 
geral  e  sem natureza económica para efeitos do Tratado,  tal  actividade não  relevava do âmbito de 
aplicação das regras da concorrência. Não é difícil perceber quais as  implicações não só  jurídicas e 
económicas  mas  também  políticas  da  adesão  à  proposta  do  Advogado‐Geral,  em  particular  num 
ambiente  cada  vez  mais  hostil  às  sucessivas  tentativas  de  alteração  dos  tratados  na  versão 
modificada pelo Tratado de Nice. Acórdão do Tribunal de Justiça (Grande Secção) de 11.7.2006, Proc. 
C‐205/03 P, FENIN c. Comissão, Colect. 2006, p. I 6295. 
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grossistas  obrigações  que  variam  consoante  os  Estados,  destinadas  a 
assegurar a disponibilidade de reservas adequadas desses produtos;  
‐as  consequências  potencialmente  negativas  da  comercialização  paralela 
para  a  concorrência,  o  mercado  comum  e  os  incentivos  em  termos  de 
inovação,  em  virtude  das  características  económicas  da  indústria 
farmacêutica; 
o  facto  de  os  consumidores  de  produtos  farmacêuticos  nem  sempre 
beneficiarem da comercialização paralela e de não se poder presumir que as 
entidades  públicas  nos  Estados‐Membros,  como  principais  compradores 
desses  produtos,  retirarão  benefícios  dos  preços  reduzidos,  já  que  são  eles 
próprios os responsáveis pela fixação de preços nos respectivos territórios”. 
  A aceitação desta  justificação objectiva para, no  fundo,  “suspender” um dos 
esteios principais do mercado interno em função das necessidades de um só sector 
tornaria mais  provável  o  crescimento  de  pressões  no  sentido  do  reconhecimento 
das “especificidades” de outros sectores, sem resolver o problema de fundo.607 
 
5. Discriminação 
 
  Dentro  da  tipificação  exemplificativa  do  artigo  82.º  encontramos  ainda  a 
prática de discriminação como prática abusiva. A redacção da al.  c) daquele artigo 
surge  configurada  como  um  abuso  dirigido  a  uma  discriminação  nas  condições 
praticadas  pela  empresa  dominante,  a  que  se  junta  um  elemento  qualificativo  da 
conduta  em  função  do  resultado:  a  colocação  de  parceiros  comerciais  em 
“desvantagem na concorrência” provocada pela aplicação de condições desiguais a 
prestações equivalentes. 
                                                        
607  Igualmente  críticos  da  posição  assumida  pelo  Advogado‐Geral  Jacobs,  ver  Christian  KOENIG; 
Christina ENGELMANN, "Parallel Trade in the Pharmaceuticals Sector on the Test Stand of Article 82 
EC.  Commentary  on  the  Advocate‐General  Jacobs  Opinion  in  the  Case  Syfait/GlaxoSmithKline", 
E.C.L.R., vol. 26, n.º 6, 2005, p. 338. 
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  Esta  preocupação  com  a  discriminação  dita  “em  segunda  linha”,  pois 
pressupõe uma relação vertical (sem excluir  igualmente um nexo concorrencial no 
caso  de  a  empresa  dominante  estar  verticalmente  integrada  ao  nível  da  vítima 
directa  do  abuso),  tem  sido  interpretada  igualmente  no  sentido  de  incluir 
verdadeiros  abusos  de  exclusão  de  concorrentes.  É,  todavia,  enquanto  abuso  de 
exploração que agora cuidamos deste conceito. 
  Como  não  deixará  de  ser  claro  na  sequência  da  análise  introdutória  sobre  a 
génese do controlo de poder de mercado no Tratado de Roma,  a  inserção de uma 
proibição de discriminação não revela apenas o âmbito de protecção subjectivo da 
interdição do abuso na figura daqueles que têm relações comerciais com empresas 
dominantes. O combate à discriminação assume um papel simultaneamente nuclear 
e transversal às várias regras que, directa ou indirectamente, garantem a integração 
prevista  pelo  Tratado  de  Roma.  Nessa  medida,  a  proibição  de  discriminação 
integrava  já  o  acervo  de  regras  de  integração  negativa  constantes  do  Tratado  de 
Paris,  como  decorria,  a  título  fundamental,  da  al.  b)  do  artigo  4.º  daquele  texto 
fundador.608 
  No contexto da Comunidade Europeia, é bem conhecido o alcance do princípio 
geral  de  não  discriminação,  inicialmente  em  razão  da  nacionalidade  e 
posteriormente alargado na sequência do Tratado de Amesterdão e do Tratado de 
Nice  para  novos  domínios  (artigos  12.º  e  13.º  do  Tratado  de  Roma).  Mas  a  ratio 
inicial do Tratado de Paris pode ainda hoje ser identificada no artigo 75.º, n.º 1, do 
Tratado de Roma, o qual proíbe, no âmbito de uma política comum de transportes 
                                                        
608  Tal  norma  proibia,  por  incompatíveis  com  o  mercado  comum  instituído  pela  Comunidade 
Europeia  do  Carvão  e  do  Aço,  “as medidas  ou  práticas  que  estabeleçam  uma  discriminação  entre 
produtores,  entre  compradores  ou  entre  utilizadores,  nomeadamente  no  que  diz  respeito  às 
condições de preço ou de entrega e às tarifas de transporte, bem como as medidas ou práticas que 
obstem à livre escolha do fornecedor por parte do comprador”. E não se pense que este era apenas 
um  comando  genérico  dirigido  aos  Estados.  A  al.  e)  do mesmo  artigo  visava,  com  igual  vigor,  “as 
práticas restritivas tendentes à repartição ou exploração dos mercados”. Como resultava do segundo 
parágrafo do n.º 2  do artigo 66.º do Tratado de Paris, a Alta Autoridade era incumbida de controlar 
as concentrações em observância do princípio da não discriminação. 
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inicialmente confinada a um domínio densificado a nível originário apenas para os 
transportes  terrestres,  as  discriminações  em matéria  de  tarifas  de  transporte  que 
operem em função do país de origem ou de destino. 
  Ou seja, as preocupações com a discriminação transcendem a esfera  limitada 
dos deveres das empresas em posição dominante e, concomitantemente, delimitam 
um núcleo mínimo desta categoria de abuso: a empresa não pode usar a sua posição 
de forma contrária aos fins do Tratado mediante condições discriminatórias. Mas a 
vinculação deste abuso à teleologia da integração não fica por aqui. É que entre os 
objectivos  a  prosseguir  pela  Comunidade  Europeia  e  as  suas  atribuições 
encontramos igualmente o  indispensável contributo a dar para, na redacção actual 
do  artigo  2.º,  “o  desenvolvimento  harmonioso,  equilibrado  e  sustentável  das 
actividades económicas”, o qual deve, matizado pela instituição de “um regime que 
garanta que a concorrência não seja falseada no mercado interno” [al. g) do n.º 1 do 
artigo 3.º]. 
  Contextualizada,  ainda  que  de  forma  abreviada,  histórica,  sistemática  e 
teleologicamente,  a  proibição  da  discriminação  vertida  na  al.  c)  do  artigo  82.º 
adquire  –  pelo  menos  esperamos  ter  sido  suficientemente  persuasivos  a  esse 
respeito – uma importância consideravelmente superior à que tradicionalmente lhe 
é  reservada  nos  vários  manuais  da  disciplina  de  direito  da  concorrência, 
frequentemente relegada para uma mera referência genérica. 
  A  jurisprudência  é  abundante  em  exemplos  de  abuso  por  discriminação. 
Iremos  aqui  relembrar  apenas  alguns dos mais  importantes  para  a  caracterização 
dogmática  deste  abuso  de  exploração.  Relembre‐se  que  o  conceito  de  abuso, 
sobretudo  no  que  se  refere  à  categoria  que  cuida  do  exercício  directo  do  poder 
conferido  pela  posição  dominante,  menciona,  na  definição  jurisprudencial,  um 
escopo de obtenção de vantagens para a empresa dominante, de benefícios que, na 
ausência de tal poder económico ela não poderia auferir. 
  É  verdade  que  a  discriminação  de  preços,  deixando  agora  de  lado  a 
discriminação  perfeita  ou  de  primeiro  grau  por  dificilmente  concretizável  num 
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mercado real com dimensão para suscitar a aplicação do artigo 82.º, pode constituir 
um instrumento de maximização do lucro do monopolista mediante a segmentação 
da  procura,  seja  pela  discriminação  em  segundo  ou  em  terceiro  graus.609  Tal  não 
impede,  contudo,  que  o  abuso  possa  ocorrer  mesmo  sem  a  existência  de  uma 
vantagem  directa  para  a  empresa  dominante,  como  veremos  no  caso  Portugal  c. 
Comissão.610 
  O  estudo  dos  critérios  jurisprudenciais  relativos  à  discriminação  de  preços 
encontra  no  acórdão United Brands  o  caso mais  representativo  e  polémico.  Como 
vimos  na  primeira  secção  deste  capítulo,  aquela  empresa  praticava  preços 
substancialmente  diferentes  consoante  o  Estado‐membro  de  destino  das  bananas, 
chegando esse diferencial a ser superior a 100% (entre a Irlanda e a Dinamarca, com 
os  consumidores  deste  último  país  a  pagarem  mais  2,38  vezes  do  que  os  do 
primeiro). Para a Comissão, além de tal demonstrar (insuficientemente, na opinião 
do Tribunal de  Justiça) a prática de preços excessivos, correspondia também a um 
abuso devido à aplicação de condições desiguais para prestações equivalentes, sem 
qualquer justificação objectiva. 
  Com  efeito,  em  sua  defesa,  além  de  alegar  um  conjunto  variado  de 
circunstâncias que diferiam consoante os mercados, a United Brands reivindicava o 
direito a cobrar o preço que cada mercado nacional conseguisse suportar. O facto de 
ainda  não  existir  um  mercado  único  para  as  bananas  (cada  Estado‐membro 
mantinha os seus antigos regimes preferenciais, sobretudo a França com países em 
desenvolvimento da África, Caraíbas e Pacífico) não lhe era imputável. Apesar de o 
Tribunal  conceder  facilmente  razão  neste  ponto,  parece‐nos  claro  que  tal  não  era 
assim. Os obstáculos que subsistiam devido à ausência de uma verdadeira política 
                                                        
609  Sobre  o  conceito  de  discriminação  de  preços  e  os  seus  diversos  graus,  ver  uma  abordagem 
introdutória  em  Hal  R.  VARIAN,  Intermediate Microeconomics.  A Modern  Approach,  4.ª  ed.,  Nova 
Iorque:  W.W.  Norton  &  Co.,  1996,  a  p.  424  e  ss..  Esta  distinção  segue  o  enquadramento  do 
comportamento do monopolista no capítulo XVII de Arthur Cecil PIGOU, The Economics of Welfare, 4.ª 
ed.,  Londres: Macmillan, 1952. Sobre o dilema colocado pela discriminação de preços ao aumentar 
simultaneamente  a  quantidade  produzida  e  o  lucro  do  monopolista,  ver  ARAÚJO,  Introdução  à 
Economia, a p. 367.  
610 Acórdão do Tribunal de Justiça de 29.3.2001, Proc. C‐163/99, Portugal c. Comissão, Colect. 2001, 
p. I 2613. 
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comum  neste  domínio  e  à  sobrevivência  de  uma  panóplia  de  sistemas  nacionais 
eram  seguramente  responsáveis,  em  parte,  pela  ausência  de  trocas 
intracomunitárias. Mas perante tão elevadas diferenças de preço, temos de concluir 
que a sua verdadeira causa era a proibição imposta aos revendedores nacionais de 
procederem a arbitragem entre os países com preços mais baixos e os que tinham 
preços mais elevados,  i.e.,  a  cláusula que  impedia a  revenda de bananas verdes. O 
Tribunal  admite  esse  efeito  no  considerando  232,  mas  já  a  título  de  argumento 
superabundante. 
  A  resposta do  acórdão  aos  argumentos da United Brands não  é  convincente. 
Relembre‐se que os preços das bananas Chiquita se situavam, em média, apenas 7% 
acima dos preços de outras bananas de marca, assim indiciando que a discriminação 
de  preços  era  um  fenómeno  que  não  ocorria  apenas  com  as  bananas  a  United 
Brands. Poder‐se‐á inquirir o que levava os consumidores dinamarqueses a estarem 
dispostos a pagar 2,38 vezes mais do que os irlandeses pela mesma quantidade de 
bananas  Chiquita.  A  resposta  é  simples:  diferentes  estruturas  da  procura,  que 
reflectiam uma multiplicidade de factores como os hábitos alimentares, a existência 
de outras frutas alternativas, o próprio poder de compra, etc. O reclamado direito a 
auferir a remuneração que o mercado permitisse só podia ser exercido caso a United 
Brands  actuasse  directamente  nesses mercados.  Não  estando  exposta  às  áleas  de 
cada mercado,  a  sua situação era  indiferente a  tais  factores, posto que as bananas 
eram  vendidas  a  partir  dos  mesmos  dois  portos  a  partir  dos  quais  seriam  então 
encaminhadas  para  os  distribuidores,  por  conta  e  risco  destes.  Seguem‐se  dois 
esfíngicos considerandos e uma explicação para o poder da United Brands: 
“229. Devido  à  sua  própria  natureza,  o  jogo  da  oferta  e  da  procura  apenas 
deve ser aplicado a cada fase onde encontre realmente a sua expressão. 
230.  Os  mecanismos  do  mercado  são  afectados  negativamente  quando  o 
preço  é  calculado  sem  ter  em  conta  uma  das  fases  da  comercialização, 
funcionado a lei da oferta e da procura apenas nas relações entre o vendedor 
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e  o  consumidor  final  e  não  entre  o  vendedor  (UBC)  e  o  comprador  (os 
amadurecedores‐distribuidores). 
231. Portanto, graças à sua posição dominante, a UBC, informada pelos seus 
representantes locais, estava, de facto, na posição de impor os seus preços de 
venda  aos  compradores  intermediários.  Este  preço,  tal  como  a  “quota 
semanal reservada”, são fixados e levados ao conhecimento do cliente apenas 
quatro dias antes da atracagem do navio que transporta as bananas”. 
  O  estudo  dos  critérios  jurisprudenciais  relativos  à  discriminação  de  preços 
encontra  no  acórdão United Brands  o  caso mais  representativo  e  polémico.  Como 
vimos  na  primeira  secção  deste  capítulo,  aquela  empresa  praticava  preços 
substancialmente  diferentes  consoante  o  Estado‐membro  de  destino  das  bananas, 
chegando esse diferencial a ser superior a 100% (entre a Irlanda e a Dinamarca, com 
os  consumidores  deste  último  país  a  pagarem  mais  2,38  vezes  do  que  os  do 
primeiro). . 
  Por outras palavras, o que estava errado, na óptica do Tribunal, era o facto de a 
United  Brands  estar,  por  assim  dizer,  um  passo  à  frente  dos  seus  distribuidores, 
assumindo o papel de intérprete das condições de cada mercado nacional. Como foi 
há  muito  comentado,  este  passo  do  acórdão  é,  afinal  de  contas,  um  convite  à 
integração vertical: se os distribuidores forem adquiridos pela United Brands então 
ela  poderá  praticar  nos  vários  mercados  nacionais  preços  que  mantenham 
exactamente as mesmas diferenças.611  
  O acórdão toma erradamente o sintoma pela causa: o problema residia, desde 
logo, na escassez artificial que, antes de ser imputada à United Brands, encontrava a 
sua ratio nas políticas preferenciais que discriminavam negativamente as bananas 
da  América  Central  e  do  Sul612  Com  a  elasticidade‐preço  da  procura  a  diferir  de 
                                                        
611 Veja‐se o excelente estudo de Lucio Zanon di VALGIURATA, "Price Discrimination Under Article 86 
of the E.E.C. Treaty: The United Brands Case", I.C.L.Q., vol. 31, 1982, p. 36. 
612  Vindo  a  resultar,  muitos  anos  mais  tarde  no  longo  conflito  comercial  sobre  o  regime  de 
importação das bananas. Sobre esta questão ver Miguel MOURA E SILVA, "O GATT e a ordem jurídica 
comunitária", Revista Direito e Justiça, vol. XII, n.º 2, 1998, p. 123.. 
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Estado para Estado, a única forma de fazer funcionar o mercado comum era, além de 
eliminar  tais  regimes  discriminatórios  à  importação,  suprimir  a  cláusula  que 
impedia a revenda de bananas verdes. 
  Uma deficiência adicional da fundamentação do Tribunal reside na conclusão 
segundo a qual  essa discriminação  colocava os distribuidores  em desvantagem na 
concorrência (considerando 234). Se os preços variavam de Estado para Estado, os 
distribuidores belgas não concorriam com os dinamarqueses. Por outro lado, sendo 
os  preços  para  a  Bélgica  iguais  (ou,  pelo  menos,  comparáveis  entre  os  vários 
distribuidores) de que modo é que estes são prejudicados sem discriminação? 
  Não queremos com isto dizer que a prática da United Brands não configurasse 
um  abuso;  apenas  pretendemos  deixar  claro  que,  em  primeiro  lugar,  a  conduta 
imputável àquela empresa que se afigurava claramente abusiva mas no que respeita 
à  inibição  do  comércio  após  a  compra  pelos  distribuidores.  O  argumento  da 
discriminação  é  aqui  descabido quando a  resposta para  evitar  o  abuso passa pela 
integração  vertical  e,  consequentemente,  com  o  aumento  da  concentração  e,  na 
óptica do Tribunal à época, reforço de uma das características que lhe atribuía essa 
posição dominante. 
  O  caso  United  Brands  contínua  a  ser  um  caso  único  em  vários  aspectos, 
incluindo a sua concepção da discriminação de preços. Os casos mais recentes têm‐
se concentrado em situações onde a discriminação opera sobretudo como forma de 
protecção  de  mercados  e  operadores  nacionais.  Um  caso  que  ilustra  bem  esta 
questão é o acórdão Portugal c. Comissão, já citado. 
  Em  causa  estava  uma  decisão  dirigida  não  a  uma  empresa mas  antes  a  um 
Estado‐membro.  A  sua  base  jurídica  era,  por  conseguinte,  o  artigo  86.º,  n.º  3  do 
Tratado de Roma. Na sua decisão, a Comissão estabeleceu que Portugal aprovara um 
regime  legal  de  taxas  aeroportuárias  de  aterragem  que  criava  um  regime 
discriminatório  na  medida  em  que  atribuía  escalões  de  desconto  que,  sem 
entrarmos no pormenor, beneficiavam desproporcionadamente as transportadoras 
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aéreas portuguesas.613  
  De  acordo  com  a  decisão,  a  TAP  e  a  Portugália  beneficiavam  de  reduções 
mensais médias de 30% e 22%,  respectivamente,  enquanto as  companhias  aéreas 
de outros Estados  só  recebiam reduções de entre 1% a um máximo  de 8%. Entre 
outros argumentos de que agora não interessa cuidar, o Governo português alegou 
com a inexistência de uma discriminação em razão da nacionalidade, na medida em 
que  o  desconto  se  baseava  num  critério  objectivo  que  era  o  número  mensal  de 
aterragens.  A  Comissão  rebateu  facilmente  esta  tese  com  dois  argumentos:  o 
desconto era calculado com base num critério que não incorporava qualquer ganho 
de eficiência uma vez que os custos incorridos pelos aeroportos com cada aterragem 
não  variam  consoante  o  número  de  aterragens;  assim,  o  desconto  não  era  a 
contrapartida  de  qualquer  vantagem  auferida  objectivamente;  por  outro  lado,  a 
forma  desproporcionada  como  o  desconto  beneficiava  as  transportadoras  aéreas 
nacionais constituía uma clara desvantagem para as companhias de outros Estados‐
membros  a  operar  nas  mesmas  rotas.  Finalmente,  o  facto  de  não  existir  uma 
discriminação  formal  em  razão  da  nacionalidade  era  irrelevante  pois  a  al.  c)  do 
artigo 82.º não estabelece tal requisito.  
  Naturalmente,  o  Tribunal  de  Justiça  indeferiu  o  recurso  interposto  por 
Portugal  confirmando  a  natureza  abusiva  do  regime  de  taxas  discriminatórias,  o 
qual era contrário à al. c) do artigo 82.º.614 
  Não  obstante  a  postura  assumida  neste  caso,  a  Comissão  viria  a  criar 
justamente  uma  situação  de  permissão  do  que  à  primeira  vista  constitui  uma 
discriminação.  Referimo‐nos  ao  sistema  de  tarifação  do  uso  de  infra‐estruturas 
                                                        
613 O regime de taxas era fixado por decreto‐lei, razão pela qual a empresa pública ANA – Aeroportos 
de  Portugal  não  foi  objecto  de  um  processo  ao  abrigo  do  artigo  82.º.  Infelizmente,  esta  subtileza 
jurídica não  foi percebida pelos serviços da DG COMP que elaboraram o Relatório de 2005 citando 
abundantemente este caso como se de um abuso de exclusão se tratasse, quando a ANA não formava 
uma só empresa com a TAP e, menos ainda, com a Portugália, que à época era controlada por capitais 
privados. 
614  Sendo  este  o  acórdão  mais  interessante  a  respeito  da  discriminação  em  matéria  de  taxas 
aeroportuárias, esclareça‐se que Portugal não foi o único Estado‐membro a quem a Comissão dirigiu 
decisões por  razões da mesma natureza.  Também a Espanha,  França  e  Finlândia  foram objecto de 
processos similares. 
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ferroviárias. Objecto  de  uma  liberalização progressiva  desde o  início  dos  anos 90, 
com a aprovação da Directiva 91/440/CEE, o sector ferroviário foi objecto de uma 
tentativa  de  harmonização  das  chamadas  taxas  de  utilização  da  infra‐estrutura.  O 
propósito é claro: não se impondo uma separação estrutural entre as actividades de 
gestão de infra‐estruturas e de operação de transportes, criaram‐se condições para 
que as  funções  essenciais para o acesso à  infra‐estrutura  fossem entregues a uma 
entidade  mais  resguardada  dos  conflitos  de  interesses  resultantes  das  redes 
verticalmente  integradas. O resultado conhecido é um alinhamento de monopólios 
contíguos, geralmente com um grande operador público dominante em cada Estado‐
membro.  Tendo  Portugal  evoluído  para  um  regime  de  separação  estrutural,  tais 
taxas de utilização já resultavam dessa medida. 
  O problema das infra‐estruturas ferroviárias tem, curiosamente, muito que ver 
com  algumas  das  questões  colocadas  na  chamada  nova  economia.  Em  especial,  o 
facto de existir um elevado custo inicial, fixo e irreversível, na construção da infra‐
estrutura.  Posteriormente,  ao  nível  da  operação,  a  concorrência  tende  a  baixar  os 
preços  para  os  custos  marginais,  tornado  a  operação  insuficientemente  rentável 
para amortizar os custos da infra‐estrutura. 
  Estas  questões  eram  já  bem  conhecidas  na  doutrina  económica  norte‐
americana no final do Século XIX, bem como no Reino Unido, pois foi nesses países 
que se criaram condições para a chamada concorrência intra‐modal (ou seja, entre 
diferentes  operadores  ou  linhas  que  efectuavam  percursos  aproximados,  quando 
não paralelos).615  
  Uma  das  formas  encontradas  pela  Comissão  para  conciliar  a  posição  oposta 
dos  Estados‐membros  que  pretendiam  impor  como  limite  à  tarifação  de  infra‐
                                                        
615 Arthur T. HADLEY, "Railroad Business Under the Interstate Commerce Act", Q.J. of Econ., vol. 3, n.º 
2, 1889, p. 170; Arthur T. HADLEY, "The Prohibition of Railroad Pools", Q.J. of Econ., vol. 4, n.º 2, 1890, 
p.  158.  Nos  primeiros  casos  de  aplicação  do  Sherman Act,  em  que  se  desenvolveu  o  princípio  da 
proibição per se de acordos horizontais de fixação de preços, o argumento invocado pelas empresas 
ferroviárias era a  razoabilidade dos preços e a vontade de  combater a  “concorrência  ruinosa”. Ver 
U.S. v. Joint Traffic Assn., 171 U.S. 505 (1898); U.S. v. Trans­Missouri Freight Assn., 166 U.S. 290 (1897). 
Henry C. ADAMS, "Relation of the State to Industrial Action", Publications of the American Economic 
Association, vol. 1, n.º 6, 1887, p. 7, a p. 55. 
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estruturas o custo marginal, por um lado, e aqueles que queriam impor ao operador 
o  pagamento  de  forma  a  permitir  ao  gestor  de  infra‐estrutura  suportar  todos  os 
custos de manutenção com essas receitas, por outro, foi definido um regime misto, 
com um limiar mínimo e um limiar máximo. Tal modelo permite a tarifação apenas 
pelo  custo  marginal,  que  encontra  como  ersatz  a  fórmula  “custo  directamente 
imputável  ao  serviço  ferroviário”.616  Mas  é  igualmente  admissível  a  prática  de 
preços “Ramsey”.617 
  A fórmula de preços “Ramsey” consiste na cobrança de um montante fixo e de 
um  montante  variável,  uma  prática  de  preços  não  lineares,  portanto.  Na 
transposição efectuada para a ordem jurídica nacional, o Decreto‐Lei n.º 270/2003, 
de 28 de Outubro, alterado e republicado pelo Decreto‐Lei n.º 231/2007, de 14 de 
Junho,  aplica  uma  estrutura  de  preços  “Ramsey”,  firmando  o  princípio  segundo  o 
qual o gestor de  infra‐estrutura deve calcular a chamada tarifa‐base em função do 
“custo  directamente  imputável  ao  serviço  ferroviário”  (artigo  54.º,  n.º  1).  Para  a 
recuperação total de custos, prevê‐se a criação de tarifas especiais (artigo 56.º, n.º 
1), condicionando o monopólio natural que é a gestão da infra‐estrutura ferroviária 
a um conjunto de princípios e prevendo a recorribilidade das decisões nesta matéria 
para o regulador sectorial. A optimização do ajustamento ao preço que o mercado 
pode  suportar  é  conseguida mediante  a possibilidade de um pedido,  por parte do 
operador,  de  abatimentos  ou  isenções  dessas  tarifas  de  recuperação  total  de 
custos.618 
                                                        
616 Como é evidente, trata‐se do custo marginal a curto prazo, de outra forma aproximar‐nos‐íamos 
do custo médio total, contrariando o espírito do legislador comunitário de estabelecer um regime que 
optimize  a  utilização  do  transporte  ferroviário,  por  razões  ambientais  e  de  redução  dos 
congestionamentos rodoviários. 
617 Ver F. P. RAMSEY, "A Contribution to the Theory of Taxation", Econ. J., vol. 37, n.º 1, 1927, p. 47. As 
bases legais comunitárias podem ser encontradas na Directiva 2001/14/CE do Parlamento Europeu e 
do  Conselho,  de  26.2.2001,  relativa  à  repartição  de  capacidade  da  infra­estrutura  ferroviária  e  à 
aplicação de  taxas de utilização da  infra­estrutura  ferroviária,  J.O. L 75, 15.3.2001, p. 29. O n.º 3 do 
artigo  7.º  estabelece  o  princípio  da  tarifação  ao  “custo  directamente  imputável  ao  serviço 
ferroviário”.  O  n.º  1  do  artigo  8.º  permite  a  imposição  de  sobretaxas  de modo  a  contribuir  para  a 
“plena recuperação dos custos do gestor de infra‐estrutura”. 
618 Mas para garantir que tais  isenções e abatimentos não prejudicam a remuneração do gestor, as 
mesmas são decididas por portaria conjunta do ministério da tutela e do ministério das finanças, pois 
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  Quer  isto  dizer  que,  os  segmentos  do  transporte  ferroviário  que  estejam em 
condições de pagar mais do que a tarifa‐base passam a ser tarifados adicionalmente, 
por decisão do gestor de infra‐estrutura, em função da elasticidade da procura. Ora, 
sendo  a  procura  de  capacidade  ferroviária  derivada  da  procura  de  serviços  de 
transporte,  isto  implica  que  diferentes  segmentos  de  mercado  irão  pagar  tarifas 
diferentes  (pensemos,  por  exemplo,  no  transporte  de  carvão,  onde  a  falta  de 
alternativas  pode  permitir  a  aplicação  plena  da  tarifa  de  recuperação  total  de 
custos). Mas  se  um  determinado  serviço  correr  o  risco  de  ser  perdido  a  favor  de 
outro  meio  de  transporte  (sobretudo  o  transporte  rodoviário),  o  operador  pode 
solicitar uma isenção ou abatimento, que vai permitir fixar um preço final ao cliente 
que o  coloque próximo do ponto de  indiferença entre os modos de  transporte em 
questão. 
  Naturalmente,  este  complexo  sistema  foi  previsto  para  um  quadro  em  que 
existia um regulador especializado e dedicado ao transporte ferroviário, dotado, por 
isso,  dos  incentivos  necessários  a  promover  o  transporte  ferroviário  sem  estar 
capturado  por  interesses  ligados  a  outros  modos  concorrentes,  e  de  recursos 
necessários  às  complexas  análises  económicas  indispensáveis,  sobretudo  para 
garantir que os custos imputados pelo gestor de infra‐estrutura são, de facto, custos 
de  serviço  público  e  não  outro  tipo  de  despesas.  No  actual  quadro  legal,  esta 
competência  situa‐se na chamada Unidade de Regulação Ferroviária, que constitui 
um  órgão  funcionalmente  autónomo  dentro  do  Instituto  para  a  Mobilidade  e 
Transportes  Terrestres,  o  que  poderá  suscitar  dificuldades  no  cumprimento  dos 
desideratos do legislador de 2003. 
  O  que  fica  desta  incursão  por  temas  de  regulação  é  o  facto  de  a  Comissão 
admitir a eficiência dos preços “Ramsey”, pelo menos em determinados contextos e 
sujeitos a um princípio de não discriminação dentro dos grupos de clientes com uma 
procura homogénea. 
                                                                                                                                                                     
constituem o Estado na obrigação de compensar o gestor pela perda de receitas (artigo 57.º, n.º 5 do 
diploma citado). 
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  Para  concluir  este  tema,  é  indispensável  fazer  referência  ao  Relatório  dos 
serviços da DG COMP.619 Muito embora tal documento se inscreva unicamente num 
propósito de revisão do regime aplicado aos abusos de exclusão, os serviços não se 
inibem  de,  discretamente,  tocar  no  conceito  fundamental  da  discriminação  a 
pretexto dos  sistemas de descontos. Aliás, não  se deixa de estranhar que,  sendo o 
caso  ANA,  claramente  um  abuso  de  exploração  que  introduz  uma  discriminação 
entre clientes num mercado onde a empresa dominante não opera e, por  isso, um 
abuso de exploração, surjam várias referências a este acórdão naquele documento. 
  Ora, a propósito dos descontos, o Relatório sustenta que, “na maior parte dos 
casos”,  o  impacto  negativo  na  concorrência  entre  compradores  é  “improvável”  a 
menos que os  concorrentes da empresa dominante  sejam excluídos  no mercado a 
montante.620 E por isso é de estranhar a referência, precisamente, a um caso em que 
tal não sucede e ainda assim existe abuso: o caso ANA. 
 
6. A exploração do estado de dependência económica 
 
  Vistas  as  principais  categorias  de  abusos  de  exploração,  iremos  agora 
examinar uma modalidade de abuso que não depende de uma posição dominante, 
como já vimos, e sim de uma situação de dependência económica. Não iremos agora 
retomar o tema da determinação de tal posição de domínio relativo e sim ponderar 
a ratio da qualificação de determinados comportamentos como abusivos, bem como 
procurar reflectir sobre quais os bens jurídicos protegidos nestes casos. 
  A  jurisprudência comunitária apresenta um conjunto razoável de casos onde, 
directa  ou  indirectamente,  a  conduta  de  uma  empresa  é  censurada  devido  à  sua 
alegada natureza abusiva  face ao relacionamento com a entidade que é visada por 
esse  comportamento.  Verificámos  também  que  alguns  desses  casos  envolvem 
                                                        
619 DG COMP, "Discussion paper",  
620 Ibid., parágrafos 140 e 141. 
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definições  controversas  de  mercado.  O  acórdão  Hugin  é  representativo  dessa 
inclinação por vezes seguida pelo Tribunal de Justiça mas está longe de ser o único.  
  No  acórdão  BP,  o  Tribunal  de  Justiça  avaliou  a  política  de  repartição  de 
abastecimentos  escassos  de  gasolina  aos  seus  clientes  e  considera objectivamente 
justificada  a  discriminação  de  clientes  com  os  quais  aquela  petrolífera  mantinha 
uma  relação  corrente  face  a  um  antigo  cliente  que  rescindiu  o  contrato  por  sua 
iniciativa antes da ocorrência de uma escassez generalizada. No entanto, a questão 
que  se  coloca  é  a  de  saber  se  o  facto  de  existir  semelhante  relação  é  fundamento 
suficiente para impor deveres especiais de conduta quando o poder económico em 
causa é meramente conjuntural e não estrutural. 
  Encontramos  ainda  referências  à  dependência  económica  dos  clientes  face  a 
uma empresa em posição dominante em casos em que tal posição é encontrada num 
mercado relevante que não se confina aos produtos de uma mesma marca, como no 
caso United Brands, Hoffmann­La Roche ou  Michelin. Todavia, entendemos que estes 
casos  são  de  distinguir  dos  enunciados  anteriormente.  Sendo  possível  encarar  a 
censura dos comportamentos das empresas visadas pelas decisões da Comissão em 
causa nos arestos agora mencionados como reflectindo uma protecção da  lealdade 
da  concorrência,  julgamos  que  o  desvalor  em  causa  corresponde  antes  à  tutela 
mediata do valor concorrência enquanto processo de rivalidade. 
  No acórdão United Brands, por exemplo, a recusa de venda à Olesen é criticada 
e  qualificada  como  abusiva.  Mas  a  fundamentação  do  Tribunal  é  dirigida  à  acção 
disciplinar  visada  com  tal  recusa  e  o  efeito  dissuasor  que  a mesma  tinha  e  que  a 
United  Brands  “não  podia  ignorar”  sobre  os  outros  revendedores  que  quisessem 
distribuir  bananas  de  outros  concorrentes.  Acrescendo  a  isso,  o  acórdão  enfatiza 
também  o  reforço  da  posição  dominante  que  adviria  de  tal  advertência  aos 
distribuidores. Pois se a marca “Chiquita” era essencial para a manutenção de uma 
carteira de clientes, a exclusão de revendedores disponíveis para distribuir bananas 
de outros concorrentes levaria ao encerramento do mercado devido ao aumento dos 
obstáculos  à  entrada:  um  concorrente  teria  então  de  criar  a  sua  própria  rede  de 
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distribuição e amadurecimento se quisesse competir com a United Brands. 
  Este caso mostra a estreita ligação entre a definição de posição dominante e a 
noção de abuso, pois esta resulta dos deveres a que a empresa deve estar adstrita 
consoante o grau de poder de mercado à sua disposição. Ora, segundo o Tribunal, os 
distribuidores não podiam deixar de oferecer bananas “Chiquita” pois esta era uma 
marca  “must‐carry”,  o  necessário  chamariz  para  viabilizar  uma  relação  comercial 
que permitisse a venda de outras bananas (vejam‐se os considerandos 93 e 94 deste 
acórdão). 
  Este é o fenómeno que no acórdão Hoffmann­La Roche será designado como a 
teoria  do  parceiro  obrigatório  ou  partenaire  obligatoire.  Aqui,  todavia,  este 
argumento é empregue a propósito da pertinência probatório de uma elevada quota 
de mercado durante um período significativo de tempo e já não em termos de poder 
relativo face a um cliente em concreto (ver considerando 41 deste acórdão). 
  Também no acórdão Michelin voltamos a encontrar uma referência à posição 
absoluta  desta  empresa,  de  onde  resulta  que  “um  revendedor  estabelecido  nos 
Países  Baixos  não  pode  normalmente  deixar  de  vender  pneus  Michelin” 
(considerando 56). 
  Alguns  autores  procuraram  ver  nesta  noção  de  parceiro  obrigatório  a 
consagração, por um  lado, da posição dominante  relativa  como estando abrangida 
pelo  artigo  82.º;  por  outro,  e  como  corolário  dessa  tese,  a  imposição  de  especiais 
deveres  de  conduta  decorrentes  do  poder  de  actuação  discricionário  resultante 
dessa posição.621 
  Em  nossa  opinião,  os  casos  BP  e  General  Motors  parecem  relativamente 
                                                        
621 Ver Michel GLAIS, "Les concepts de ‘relevant market’ et de ‘dépendance économique’ au regard de 
l’article  86  du  Traité  de  Rome",  Revue  du  Marché  Commun,  n.º  306,  1987,  p.  203;  Peter  HOET, 
"Domination  du marché  ou  théorie  du  partenaire  obligatoire",  Revue du Marché Commun,  n.º  325, 
1989,  p.  135..    Ver  ainda  Louis  VOGEL, Droit de  la  concentration  économique  ­  étude  comparative, 
Paris:  Economica,  1988,  a  pp.  123.  Vogel,  sem assumir  o mesmo  compromisso  com  tais  teses,  não 
deixava  de  afirmar  que  “une  nouvelle  conception  de  la  domination  est  en  train  de  voir  le  jour”. 
Volvidas duas décadas julgamos que tal concepção continua ainda por desenvolver, se é que isso é em 
si desejável. 
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marcados, no primeiro, por um excessivo e ousado experimentalismo da Comissão 
na delimitação de deveres de  conduta para  com os  antigos  distribuidores  de uma 
empresa que integra um mercado concentrado mas claramente não é dominante em 
termos individuais em nenhum mercado que se possa definir em consonância com 
as  Orientações  de  1997;  no  segundo,  por  uma  preocupação  que  até  ao  Tribunal 
pareceu exagerada com a eliminação de potenciais obstáculos à livre circulação. 
  O  acórdão  Hugin,  já  o  vimos,  seria  parcialmente  reabilitado  pelo  acórdão 
Kodak,  proferido  em  1992  pelo  Supremo  Tribunal  de  Justiça  dos  Estados  Unidos. 
Sendo discutível,  a  verdade  é que  existe pelo menos uma  teoria  subjacente  a  esta 
definição estrita de mercado que se compatibiliza com uma política de concorrência 
centrada  na  defesa  do  bem‐estar  do  consumidor  e  não  na  protecção  dos  agentes 
económicos de menor dimensão. 
  Assim  sendo,  entendemos  que,  com  Fishwick,  podemos  confinar  a  teoria  do 
parceiro  obrigatório  a  casos  em  que  a  empresa  dominante  pode  utilizar  essa 
situação  para  actuar  em  detrimento  último  dos  consumidores.622  E  relembremos 
que  no  caso  Hoffmann­La  Roche,  apesar  de  ser  atribuído  aos  compromissos  de 
exclusividade um carácter abusivo devido à limitação da escolha dos compradores e 
não  só  ao  encerramento de oportunidades de  venda  aos  concorrentes  ao nível  da 
produção  e  venda  de  vitaminas,  a  verdade  é  que  pelo  menos  alguns  desses 
compromissos  e  descontos  foram  pedidos  pelos  próprios  clientes,  pelo  que  estes 
não se sentiram seguramente “explorados”. 
  Pelo exposto, consideramos ser claramente de afastar do âmbito do artigo 82.º, 
mesmo  em  sede  de  abuso  de  exploração,  a  figura  do  abuso  de  dependência 
económica qua tale. 
  Perante isto coloca‐se agora uma questão quanto ao ordenamento português. É 
que  o  legislador  de  1993,  inspirado  pela  introdução  da  figura  de  abuso  de 
dependência económica em França, com a Ordonnance de 1 de Dezembro de 1986 
                                                        
622 Francis FISHWICK, Definition of  the Relevant Market  in Community Competition Policy, Bruxelas: 
Comissão das Comunidades Europeias, 1986, a p. 76. 
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(por  sua vez  inspirada pela  solução  legislativa adoptada na Alemanha aquando da 
Novelle  de  1973  que modificou  a  GWB,  resolveu  transplantar  tal  instituto  para  a 
nossa  ordem  jurídica.  E  tão  hábil  foi  que  praticamente  se  limitou  a  transcrever  a 
norma francesa, ignorando todavia a sua inserção sistemática. 
  Como  tínhamos  sublinhado  pouco  tempo  depois  da  entrada  em  vigor  do 
Decreto‐Lei n.º 371/93, de 29 de Outubro, esta solução afigurava‐se discutível face 
ao entendimento dado ao artigo 82.º do Tratado de Roma.623 A norma em causa era 
parca em indicações úteis ao intérprete. Daí que o antigo Conselho da Concorrência 
tenha  sido  colocado  perante  um  importante  desafio  quando  foi  chamado  a 
pronunciar‐se  pela  primeira  vez  sobre  o  conceito  de  abuso  de  dependência 
económica.624 
  A primeira preocupação do Conselho que se traduz nas decisões citadas é a de 
melhor  densificar  o  alcance  de  tal  proibição,  definindo‐a  teleologicamente  por 
aproximação  às  regras  de  concorrência  tradicionais  –  com  a  consequência  de  só 
poder  haver  abuso  caso  a  conduta  controvertida  tivesse  por  objecto  ou  efeito  a 
restrição da concorrência – mas do mesmo modo opondo‐a a normas que têm por 
finalidade  a  tutela  imediata  de  interesses  de  concorrentes  e  só  mediatamente  a 
protecção da confiança no mercado e, em ambos os casos, são alheias à protecção da 
liberdade de concorrência em si mesma, como é o caso da proibição de concorrência 
desleal, sedeada no Código da Propriedade Industrial, ou as normas sobre os ilícitos 
do comércio, estas contidas no Decreto‐Lei n.º 370/93.625 
  Quanto  às  condutas  em  questão,  e  sem  entramos  no  detalhe  dos  casos,  elas 
                                                        
623 MOURA E SILVA, "Protecção de Programas de Computador na Comunidade Europeia", a pp. 292. 
624 Iremos dispensar‐nos aqui de comentar com mais demora a noção de dependência económica, a 
qual se encontra tratada nas decisões tomadas pelo antigo Conselho da Concorrência em 2000. Ver 
Decisão  do  Conselho  da  Concorrência  (Relator  Miguel  Moura  e  Silva)  de  13.7.2000,  Práticas 
anticoncorrenciais no mercado da cerveja ­ Centralcer, Relatório de Actividade de 2000, p. 63; Decisão 
do  Conselho  da  Concorrência  (Relator  Miguel  Moura  e  Silva)  de  13.7.2000,  Práticas 
anticoncorrenciais no mercado da cerveja ­ Unicer, Relatório de Actividade de 2000, p. 127. Ver ainda 
José  Paulo  Fernandes  Mariano  PEGO,  A  Posição  Dominante  Relativa  no  Direito  da  Concorrência, 
Coimbra: Almedina, 2001.  
625  Quando  não    Evaristo  Ferreira  MENDES,  "Direito  da  concorrência  desleal  e  direito  da 
concorrência", in José de Oliveira ASCENSÃO, (org.)  Concorrência Desleal, Coimbra: Almedina, 1997, 
p. 87. 
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dividiam‐se  em  dois  problemas  centrais.  O  primeiro  era  saber  se  a  redução  do 
objecto  de  um  contrato  exclusivo  de  modo  a  permitir  a  distribuição  directa  a 
grandes  clientes  constitui  um  abuso  de  dependência  económica.  O  segundo  tinha 
que  ver  com  a  modificação  unilateral  ou  a  rescisão  abrupta  de  contratos  que, 
formalmente  vigentes  por  períodos  de  um  ano,  consubstanciavam  relações 
comerciais de longa data.626 
  Quanto  ao  primeiro  elemento  problemático,  a  postura  do  Conselho  foi  a  de 
repudiar  inequivocamente  qualquer  contaminação  “proteccionista”  ou  de 
cristalização de relações comerciais. Discordando, por isso, do relatório da entidade 
instrutora,  o  Conselho  entendeu  que  a  subsunção  de  uma  redução  do  âmbito  do 
exclusivo a um abuso de dependência económica seria contrário à função das regras 
da  concorrência  onde  tal  interdição  se  inseria  bem  como  às  atribuições  de  uma 
autoridade de concorrência: 
“161.  (...)  Considerar  que  aquela  transformação  constitui  uma  infracção 
daquele preceito devido à  redução da  clientela potencial dos distribuidores 
corresponde a erigir o artigo 4.º em instrumento de apreciação do equilíbrio 
das obrigações contratuais livremente assumidas pelas partes e em meio de 
protecção  de  uma  expectativa  de  continuação  de  uma  actividade  nas 
condições inicialmente acordadas ou em condições equivalentes. O Conselho 
ver‐se‐ia  assim  irremediavelmente  afastado  da  sua  tarefa  de  defesa  do 
processo  competitivo  para  se  tornar  no  árbitro  de  todos  os  conflitos 
contratuais  e  protector  do  negócio  dos  que  não  se  podem  adaptar  à 
permanente mutação dos mercados”.627 
                                                        
626  As  duas  empresas  cervejeiras  nacionais  resultaram das  nacionalizações  do  período  posterior  à 
Revolução do 25 de Abril, tendo assumido a natureza de empresas públicas até à sua reprivatização. 
A meio dos anos 80, as empresas começaram a reorganizar a sua rede de distribuição, encorajando e 
geralmente financiando funcionários das empresas a criarem os seus negócios de distribuição, mas 
mantendo  uma  forte  ligação  à  respectiva  empresa  através  de  cláusulas  de  compra  exclusiva  que 
impediam a distribuição de cerveja de outras marcas. Estas duas empresas constituíram um duopólio 
que  tem  permanecido  incontestado  ao  longo  das  últimas  décadas,  com  um  crescente  grau  de 
concorrência nonprice – com episódicas e curtas guerras de preços. 
627  Práticas anticoncorrenciais no mercado da cerveja ­ Unicer. 
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  Perante esta posição coloca‐se naturalmente uma interrogação: qual é então o 
alcance  da  proibição  do  abuso  de  dependência  económica.  Esta  questão  tem 
resposta a propósito do segundo problema citado. 
  Não podendo uma norma de  concorrência  proteger  um equilíbrio  contratual 
de forma a torná‐lo imutável – criando uma espécie de regra de propriedade a favor 
da  parte  mais  fraca,  na  terminologia  da  análise  económica  do  direito,  o  sentido 
daquela  proibição  só  pode  então  ser  o  de  estabelecer  um  conjunto  de  regras  que 
enquadrem  essas  modificações  ou  mesmo  a  cessação  de  relações,  atendendo  às 
repercussões  que  tais  condutas,  quando não dotadas  de  certas  garantias,  poderão 
ter na concorrência, designadamente através da eliminação de agentes económicos 
sem qualquer justificação objectiva. 
  Mutatis  mutandis,  trata‐se  da  translação  da  responsabilidade  especial  da 
empresa  dominante  face  ao  poder  de  agir  independentemente  das  pressões 
concorrenciais  normais  para  uma  esfera  vertical,  de  relação  entre  fornecedor  e 
distribuidor e os deveres que podem decorrer para a parte que ocupe, relativamente 
à outra uma posição que coloca a outra num estado de dependência económica por 
falta de alternativas viáveis. 
  Que deveres  serão  esses  no  contexto de  uma  responsabilidade  especial  num 
contexto  relacional  e  não  estrutural  como  seja  o  caso  da  posição  dominante 
absoluta? Neste momento devem já ser claros os riscos de erigir uma autoridade da 
concorrência em árbitro do equilíbrio contratual,  como expostos pelo Conselho da 
Concorrência em 2000 e cuja formulação pensamos continuar a ser actual. 
  Chegamos,  pois,  a  um  entendimento  essencialmente  procedimental  do 
conceito  de  abuso  de  dependência  económica:  não  é  a  liberdade  empresarial  que 
fica  coarctada  e  sim  o  recurso  a meios  que  acabam por  prejudicar  não  apenas  os 
interesses dos parceiros comerciais dependentes como também implicam o risco de 
ter  implicações  ao  nível  da  redução  das  escolhas  dos  consumidores.  Este  último 
aspecto carece ainda de melhor esclarecimento e a ele voltaremos. Por ora fixemos a 
nossa  atenção  nos  deveres  de  due  process  impostos  pela  proibição  do  abuso  de 
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posição  de  dependência  económica,  tal  como  estes  resultam  da  leitura  feita  pelo 
antigo Conselho da Concorrência e que se encontram sobretudo na decisão Unicer. 
  Em primeiro lugar,  constituirá abuso de dependência económica uma redução 
unilateral do âmbito de vantagens concedidas inicialmente à parte dependente sem 
que  tal  se  traduza numa  redução  equitativa  das  suas obrigações  que  tenham  com 
aquelas um nexo directo.  
  Esta parece‐nos a melhor  leitura da condenação como abuso de dependência 
económica  da  redução  unilateral  do  universo  de  clientes,  passando  os  grandes 
clientes  a  ser  abastecidos  directamente  pela  empresa  cervejeira,  sem  que  tal  se 
reflicta  na  diminuição  correspondente  dos  objectivos  de  vendas.  Como  adiante 
veremos,  esta  qualificação  não  deixa  também  de  incorporar  um  elemento  de 
protecção do processo concorrencial, pelo menos como entendido na jurisprudência 
do Tribunal de Justiça a respeito do artigo 82.º. 
  Em  segundo  lugar,  será  igualmente  um  abuso  de  dependência  económica  a 
modificação de uma relação de dependência económica em moldes que lhe venham 
a  poder  pôr  termo,  sem  o  respeito  de  um  conjunto  de  princípios,  deduzidos  pelo 
Conselho a partir do conceito de abuso de dependência económica: 
“158.  Entende  o  Conselho que  do  artigo  4.º  decorre  para  as  empresas  em 
posição  de  domínio  relativo  um  conjunto  de  regras  elementares  por  que 
estas  se devem pautar aquando da reestruturação dos respectivos sistemas 
de distribuição:  em primeiro  lugar,  a  obrigação de divulgar previamente os 
critérios  que  presidirão  à  reestruturação  da  rede,  de  modo  a  habilitar  os 
distribuidores  a  adequar  a  sua  estrutura  empresarial  aos  novos  objectivos 
assim  definidos  e  divulgados;  em  segundo  lugar,  proceder  a  uma  avaliação 
isenta  e  transparente  do  cumprimento  dos  critérios  que  determinam  a 
exclusão;  em  terceiro  lugar,  permitir  aos  distribuidores  excluídos  a 
apresentação  do  seu  ponto  de  vista  quanto  às  avaliações  efectuadas  pela 
empresa em posição de domínio relativo; em quarto e último lugar, respeitar 
um  período  razoável  para  que  os  distribuidores  assim  excluídos  possam 
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reconverter  essa  actividade  ou  extinguir  a  sua  empresa,  prazo  esse  que 
deverá ter em conta a duração das relações comerciais entre o distribuidor e 
a empresa em posição de domínio relativo, bem como o grau de dependência 
daquele, sendo o peso das vendas do  fornecedor um bom índice desse grau 
de dependência”. 
  Assim  se  procura  compatibilizar  a  inovação  e  a  permanente  adaptação  das 
estruturas empresariais com um conjunto de deveres mínimos e ponderando a sua 
razoabilidade  e  proporcionalidade.628  Do  mesmo  modo,  também  estes  deveres 
impõem uma conduta dinâmica por parte das empresas em situação de dependência 
económica. Estas não podem adiar indefinidamente uma negociação. E assiste‐lhes o 
dever  de  activamente  procurarem  alternativas,  sem  o  que  um  eventual 
encerramento não poderá ser imputável à empresa de que eram dependentes, desde 
que  esta  tenha  cumprido  os  deveres  procedimentais  indicados  pelo  Conselho. 
Recorrendo mais uma vez à  terminologia da análise económica do direito,  trata‐se 
de  uma  liability  rule:  a  empresa  que  domina  outra  pelo  nexo  de  dependência 
daquela em relação a esta pode quebrar essa relação, mas deve fazê‐lo com um grau 
de diligência correspondente à responsabilidade especial que essa dependência lhe 
impõe; a configuração do dever dependerá por isso da possibilidade real ou não de a 
dependência ter sido provocada ou agravada pela inércia da empresa dependente. 
  Expostos  os  termos  em  que  se  procurou,  num  caso  concreto,  atribuir  um 
sentido  útil  à  proibição  do  abuso  de  dependência  económica  inquieta‐se  a 
consciência acrescida de uma dúvida fundamental. O que tem a proibição do abuso 
de dependência económica a ver com a defesa da concorrência? De que modo é que 
tal  interdição  contribui  para  o  bem‐estar  dos  consumidores  ou  o  progresso 
económico ou a inovação.  
  Tendo manifestado  reservas  à  introdução  desta  norma  aquando do Decreto‐
                                                        
628 O legislador de 2003 procurou dar forma à ratio decidendi em linguagem legislativa. Daí que seja 
tipificado como conduta passível de ser considerada abusiva, “a ruptura injustificada, total ou parcial, 
de uma relação comercial estabelecida, tendo em consideração as relações comerciais anteriores, os 
usos reconhecidos no ramo da actividade económica e as condições contratuais estabelecidas”, al. b) 
do n.º 2 do artigo 7.º da Lei n.º 18/2003, de 11 de Junho. 
  461
Lei  n.º  371/93  e  sem  enjeitar  as  responsabilidades  acrescidas  de  ter  integrado  o 
órgão  aplicador  da  mesma  nos  casos  concretos  –  aspecto  que  deve  aqui  ser 
ponderado  para  livre  apreciação  da  bondade  dos  argumentos  expostos  e  das 
conclusões  que  procuraremos  retirar  de  seguida,  pensamos  existirem  algumas 
justificações  para  a  existência  de  tal  norma,  embora  seja  duvidoso  o  seu 
enquadramento enquanto norma de concorrência de aplicação por processo contra‐
ordenacional.  Sendo  uma  questão  que  ultrapassa  largamente  o  escopo  deste 
trabalho, podemos aqui deixar  apenas algumas pistas para  reflexão e  investigação 
futura. 
  Atacando  de  frente  o  problema,  devemos  interrogar‐nos:  estaremos  aqui 
perante o tipo de falhas de mercado que justificam normalmente a intervenção jus‐
concorrencial  sancionatória.  Julgamos  que  a  resposta  é  claramente  negativa.  O 
legislador de 2003 andou bem ao aproximar a redacção do actual artigo 7.º da Lei 
n.º 18/2003, de 11 de Junho, do entendimento do Conselho, passando a condicionar 
o  preenchimento  do  tipo  à  susceptibilidade  de  afectação  do  “funcionamento  do 
mercado” ou da “estrutura da concorrência”.  
  É  também  possível  fazer  um  esforço  para  ver  aqui  uma  forma  de  agir 
directamente sobre as situações de reforço da dependência económica, na linha do 
caso Michelin.  No  entanto,  como vimos,  a  lógica  da  dependência  económica  ou  da 
teoria  do  parceiro  obrigatório  fazem  sentido  apenas  no  âmbito  da  proibição  do 
abuso de posição dominante, i.e., enquanto possível instrumento de reforço de uma 
posição  dominante  num mercado  relevante  e  não  numa  relação  de  fornecimento 
isolada. 
  Em  última  análise,  o  problema  a  que  se  dirige  o  abuso  de  dependência 
económica  é  uma  questão  de  oportunismo,  de  protecção  de  investimentos  em 
especial quando estes implicam custos irreversíveis, de resolução de problemas de 
free  riding  e  um  conjunto  de  outros  problemas  que  a  perspectiva  económica  da 
análise dos custos de transacção tem vindo a esclarecer.629 O que é verdadeiramente 
                                                        
629 WILLIAMSON, Markets and Hierarchies. Analysis and Antitrust Implications. 
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decisivo é que é muito discutível que tais problemas devam merecer uma dispersão 
dos recursos públicos escassos afectos à tarefa de aplicação das regras tradicionais 
de concorrência,  seja a proibição de acordos restritivos, a  interdição de abusos de 
posição dominante ou o controlo prévio de concentrações. 
  Chegamos assim ao fim desta breve reflexão com três conclusões: em primeiro 
lugar, na medida em há lugar para a proibição do abuso de dependência económica 
no  âmbito  da  defesa  da  concorrência,  julgamos  que  a  evolução  do  conceito 
dificilmente poderá ir para lá da acepção procedimental que lhe foi dada pelo antigo 
Conselho  da  Concorrência  –  e  certamente  não  consideramos  desejável  que  tal 
aconteça.  
  Em  segundo  lugar,  esta  posição  céptica  prende‐se  com  a  falta  de  reflexão 
doutrinal, seja ao nível económico seja no plano jurídico sobre a ratio de semelhante 
norma  –  rejeitando‐se  uma  leitura  proteccionista,  qual  o  seu  papel?  Não  fica  a 
própria legitimidade das autoridades encarregues da sua aplicação posta em causa 
pela expectativa de uma intervenção à imagem do árbitro que assinala faltas numa 
prova desportiva? Temos certamente pré‐compreensões e intuições, mas esta é uma 
área onde a  lei parece  ter procurado uma  solução  sem saber bem  ao  certo qual o 
problema ou, sendo caridoso, se a medida em causa o poderia resolver. 
  Por  fim,  manifestando  já  não  uma  pré‐compreensão  mas  sim  uma  reflexão 
inquieta  devido  à  falta  de  respostas,  caso  se  conclua  que  a  proibição do  abuso de 
dependência económica encontra suficiente  justificação racional,  então parece‐nos 
claro  que  a  sua  sede  deverá  situar‐se  no  âmbito  do  direito  aplicável  às  relações 
contratuais, eventualmente como um ilícito cível – caso se conclua, hipótese que não 
excluímos, que o direito  civil  e  o direito  comercial não  lhe permitem desde  já dar 
uma resposta satisfatória.630 
                                                        
630 Numa nota  final,  e  porque  é  frequente  remeter  para  os  tribunais  as  questões  para  as  quais  os 
órgãos da administração pública não sentem ter vocação (sendo verdade que, com o actual processo 
contra‐ordenacional, a tendência é para a intervenção administrativa ser uma antecâmara do recurso 
aos tribunas), esta será igualmente uma matéria que, pelos contornos de que se reveste, passível de 
enquadramento nos chamados meios alternativos de resolução de diferendos.   
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Capítulo 8 
Efeitos de rede, poder de mercado e eficiência económica 
 
1. Os efeitos rede e o direito da concorrência 
 
  Um  ramo  da  análise  económica  que  tem  merecido  grande  divulgação  na 
última década é a análise dos efeitos externos de rede ou network externalities.631 A 
noção de efeitos externos de rede é  intuitiva e de  fácil apreensão. Um aparelho de 
telecópia ou  fax  tem para A  uma utilidade nula  se ele  for o único possuidor desse 
tipo de equipamento. Mas quanto mais  consumidores adquirirem esses aparelhos, 
aumentando o universo potencial de contactos do aparelho de A,  a utilidade deste 
aumenta drasticamente. Os efeitos positivos que se reflectem na função de utilidade 
de  A  resultam  do  comportamento  dos  restantes  consumidores,  razão  pela  qual 
alguns  autores  entendem  que  constituem  efeitos  externos  ou  “externalidades”.632 
Neste  caso,  os  efeitos  positivos  a  nível  da  qualidade  do  produto  constituem  um 
resultado directo do número de participantes na rede.633 
  Apesar  de  imediatamente  perceptíveis  no  contexto  a  que  aludimos,  o 
interesse destes  efeitos  seria  consideravelmente  limitado  caso  eles  apenas  fossem 
                                                        
631  Sobre  a  análise  económica  dos  efeitos  externos  das  redes,  ver  Nicholas  ECONOMIDES,  "The 
Economics of Networks", Int. J. Ind. Organ., vol. 14, n.º 6, 1996, p. 673, a p. 330. 
632 Ver Michael L. KATZ; Carl SHAPIRO, "Network Externalities, Competition, and Compatibility", Am. 
Econ. Rev.,  vol. 75, n.º 3, 1985, p. 424. Estes autores destacam a  criação de economias de gama no 
domínio das redes de comunicações bidireccionais pela ligação de mais um utilizador à rede. 
633 Ibid., a p. 424. 
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encontrados  em  redes  físicas,  como  a  rede  telefónica  ou  a  Internet.  No  entanto, 
podemos observar este fenómeno com grande frequência em diversos mercados.634  
Reconhecendo  a  diferença  entre  os  fenómenos  sob  consideração,  Katz  e 
Shapiro  distinguem  redes  de  comunicações  (como  a  rede  telefónica)  e  as  redes 
virtuais.635  As  primeiras  seriam  caracterizadas  pela  presença  de  efeitos  de  rede 
(network  effects)  ou  de  efeitos  externos  de  rede  (network  externalities).636  Já  as 
redes  virtuais,  identificadas  com  o  paradigma  hardware­software,  dariam  lugar  a 
positive­feedback  effects,  os  quais  são  considerados  análogos  aos  efeitos  externos 
criados  pelas  redes  de  comunicações.637  O  paradigma  software­harware  é  um 
problema típico de mercados de bens complementares. Seguindo o exemplo de Katz 
e  Shapiro,  ao  adquirir um computador pessoal,  o utilizador  terá de ponderar qual 
será  a  escolha  de  outros  utilizadores  informáticos.  Quanto  maior  o  número  de 
compradores  de  um  determinado  sistema  informático,  maior  será  a  variedade  e 
quantidade de programas de computador disponíveis para esse sistema. Aliás, não é 
de excluir um eventual efeito de economias de escala a nível da oferta de programas 
de  computador  devido  ao maior  número  de  cópias  vendidas  para  o  sistema mais 
bem sucedido. Por outras palavras, nestes mercados o sucesso de um dos níveis gera 
benefícios recíprocos entre os produtores de bens complementares que alimentam 
um  círculo  virtuoso.  Katz  e  Shapiro  identificam  ainda  uma  terceira  situação  que 
corresponde  aos  efeitos  externos  a  nível  da  assistência  técnica  para  bens 
duradouros.638  Mais  recentemente,  estes  autores  assimilaram  este  problema  na 
categoria do paradigma hardware­software.639 
                                                        
634 Ver VARIAN,  Intermediate Microeconomics. A Modern Approach,  a p. 591.  “Network externalities 
are a special kind of externalities in which one person’s utility for a good depends on the number of 
other people who consume this good”. 
635  Outros  autores  defendem  diferentes  classificações,  distinguindo  entre  redes  de  comunicações 
bidireccionais  e  ou  entre  redes  literais  e  redes  metafóricas.    Ver,  respectivamente  Nicholas 
ECONOMIDES; Lawrence J. WHITE, "Networks and compatibility:  Implications  for antitrust", Europ. 
Econ. Rev., vol. 38, 1994, p. 651. 
636 KATZ; SHAPIRO, "Network Externalities", a p. 94.  
637 Ibid. 
638 Ibid., a p. 425. 
639 Ver Michael L. KATZ; Carl SHAPIRO,  "Systems Competition and Network Effects",  J. Econ. Persp., 
vol. 8, n.º 2, 1994, p. 93, a p. 94. 
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  Esta ideia de que os efeitos externos de rede são um fenómeno comum, que 
caracteriza não só as redes físicas como também mercados conexos a nível vertical, 
é contestada por Liebowitz e Margolis. Para estes autores, o facto de encontrarmos 
com  facilidade  efeitos  de  rede  não  se  traduz  necessariamente  na  existência  de 
“externalidades”  enquanto  falhas  de  mercado.640  Como  se  depreende  desta 
observação, os principais problemas colocados pela análise dos efeitos de rede são, 
por  um  lado,  a  definição  dos  efeitos  de  rede  como  efeitos  externos  ou 
“externalidades”,  no  sentido  de  falhas  do  mercado  e,  por  outro,  a  correcção  do 
pressuposto de que partem Katz e Shapiro quanto à analogia entre as redes físicas e 
as redes virtuais. 
  Perante  um  efeito  externo  positivo,  os  mecanismos  de  mercado  não 
permitem  um  volume  óptimo  dessa  actividade.  Isto  porque  os  responsáveis  pela 
actividade não  interiorizam os benefícios daí  resultantes que vão  favorecer outros 
agentes. Na medida em que a afectação de recursos pode ser melhorada, justifica‐se 
uma intervenção tendente a encorajar um aumento do nível de actividade que gera 
efeitos positivos. 
  Mas o conceito de “externalidade” não é unívoco. Quando falamos de efeitos 
externos  ou  “externalidades”  temos  normalmente  em  mente  os  efeitos  externos 
tecnológicos,  que  se  distinguem  dos  efeitos  externos  pecuniários.  Os  efeitos 
externos  pecuniários  manifestam‐se,  assim,  através  do  mecanismo  de  preços.  No 
exemplo dado por Liebowitz e Margolis, se uma empresa aumenta o seu volume de 
produção  em uma unidade baixando o preço do bem,  esse  comportamento  impõe 
um custo às restantes empresas ao reduzir a sua rentabilidade.641 Ora estes efeitos 
externos  pecuniários  não  devem  ser  interiorizados  sob  pena  de  se  permitir  uma 
cartelização  de  todas  as  indústrias.  O  prejuízo  para  as  empresas  no  mercado  do 
comportamento das empresas mais  eficientes vai beneficiar o  consumidor através 
de preços mais baixos e simultaneamente levar a uma melhor afectação de recursos. 
                                                        
640 Stan J. LIEBOWITZ; Stephen E. MARGOLIS, "Network Externality: An Uncommon Tragedy", J. Econ. 
Persp., vol. 8, n.º 2, 1994, p. 133, a p. 135. 
641 Ibid., a p. 137. 
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  No  caso  das  redes  virtuais,  os  efeitos  externos  identificados  por  Katz  e 
Shapiro  parecem  traduzir  mais  efeitos  externos  pecuniários  do  que  verdadeiras 
“externalidades”  tecnológicas.  Em  muitos  casos,  o  aumento  do  número  de 
utilizadores  da  rede  virtual  produz  um  efeito  a  nível  dos  custos,  permitindo  aos 
produtores realizar economias de escala devido à queda do custo de determinados 
componentes.642 Nessa medida, como salientam Liebowitz e Margolis, os chamados 
efeitos de rede indirectos não constituem verdadeiras “externalidades” limitando‐se 
a descrever  situações de normal  funcionamento dos mecanismos de mercado. Por 
outro  lado,  é  difícil  determinar  se  a  queda  de  preços  provocada  pelo  aumento  de 
aderentes a uma rede virtual, e.g. utilizadores de computadores pessoais, resulta de 
efeitos positivos externos (logo não interiorizados) ou se resultam de economias de 
escala a montante em termos dos inputs necessários. 
  A  questão  central  levantada  pela  análise  destes  efeitos  de  rede  prende‐se 
com  as  suas  implicações  para  a  análise  da  concorrência  nos  mercados  onde  se 
registam  esses mesmos  efeitos.643  Katz  e  Shapiro  consideram  que  a  concorrência 
nestes  mercados  deve  ser  vista  como  uma  rivalidade  entre  sistemas  de  bens 
complementares,  na  qual  três  factores  adquirem  um  peso  que  os  distingue  da 
concorrência entre produtos individuais. Esses factores são o papel das expectativas 
quanto ao sucesso futuro de cada um dos sistemas em concorrência, os problemas 
de coordenação entre produtores desses bens complementares e entre os próprios 
consumidores e, por fim, a questão da compatibilidade como forma de interiorizar 
os efeitos de rede à custa da variedade de sistemas à disposição dos consumidores. 
O problema das expectativas é particularmente  importante na análise das network 
externalities uma vez que ela dá lugar a uma alegada característica destes mercados. 
Assim  que  uma  parte  substancial  dos  fabricantes  de  bens  complementares  e  dos 
potenciais consumidores opta por um dos sistemas, o efeito dessas decisões  leva a 
um  reforço  da  expectativa  de  sucesso  do  sistema  escolhido,  trazendo  novos 
                                                        
642 É o caso do preço dos microprocessadores que diminuem o custo dos computadores, tornando‐os 
mais acessíveis. 
643 Ver Mark A. LEMLEY; David MCGOWAN, "Legal Implications of Network Economic Effects", Calif. L. 
Rev., vol. 86, n.º 3, 1998, p. 479. 
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aderentes  e,  dessa  forma, o mercado  tende a pender  inexoravelmente na direcção 
para a qual se  inclinou primeiro.644 Ou seja, perante o equilíbrio  inicial, basta uma 
pequena oscilação para que o mercado escolha um dos sistemas. A presença destes 
efeitos externos positivos pode mesmo influenciar o investimento em investigação e 
desenvolvimento.645 Este fenómeno levanta dois tipos de problemas.  
  Por um lado, se o sistema é controlado por uma só empresa (como sucede no 
caso  de  existir  protecção  por  direitos  exclusivos  de  propriedade  intelectual)  a 
empresa  que  vê  o  seu  sistema  ser  escolhido  pelo  mercado  passa  a  deter  um 
monopólio  (ou,  pelo  menos  uma  posição  dominante  no  caso  de  persistir 
concorrência residual por parte do sistema preterido). Este problema é semelhante 
à questão do monopólio natural. As autoridades de defesa da concorrência devem 
então  verificar  se  a  empresa  vencedora  utilizou  meios  ilícitos  para  provocar  a 
inclinação do mercado em seu  favor,  isto é  se adquiriu abusivamente esse mesmo 
poder de mercado.646  
  Quando  o  sistema  escolhido  pelo  mercado  não  é  controlado  por  uma  só 
empresa  e  sim  por  uma  aliança  entre  diferentes  produtores  levantam‐se  os 
tradicionais  problemas  da  análise  da  colaboração  entre  concorrentes,  em  especial 
quanto  ao  efeito  de  exclusão  de  outros  concorrentes  que  não  participaram 
inicialmente  na  defesa  do  sistema  vencedor. Questão  relevante  neste  domínio  é  a 
que  se  prende  com  a  própria  decisão  de  avançar  ou  não  para  uma  integração  de 
sistemas  entre  diferentes  concorrentes,  i.e.,  a  opção  entre  um  sistema  fechado, 
dominado por uma só empresa, ou um sistema aberto, com diferentes empresas a 
fabricar sistemas compatíveis concorrentes entre si.647  
                                                        
644 KATZ; SHAPIRO, "Network Externalities", a p. 425. “If consumers expect a seller to be dominant, 
then consumers will be willing to pay more for the firm’s product, and it will, in fact, be dominant”. 
645 Ibid., a p. 106. Os autores conjecturam sobre os possíveis efeitos nos incentivos para inovar.  
646 Naturalmente  esta  teoria  levanta  problemas  consideráveis  no domínio das  regras  comunitárias 
sobre  abuso  de  posição  dominante  que  não  se  aplicam  à  mera  criação  de  uma  tal  posição,  ao 
contrário do artigo 2.º do Sherman Act que cobre o delito de monopolização bem como a tentativa de 
monopolização. 
647  KATZ;  SHAPIRO,  "Network  Externalities",  a  p.  425.  Estes  autores  comparam  os  incentivos 
particulares  e  sociais para  a produção de bens  compatíveis,  concluindo que as  empresas  com uma 
forte imagem de marca tendem a ser contrárias à compatibilidade. 
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Em qualquer destas situações o problema do ponto de vista concorrencial é 
semelhante  ao  das  situações  de  concorrência  intrabrand  e  de  concorrência 
interbrand.  Mas, mesmo  no  contexto  da  opção  pela  compatibilidade,  as  empresas 
dispõem de diversas possibilidades de atingir esse resultado. Por um lado, é possível 
desenvolver  especificações  comuns,  em  regra  coordenadas  por  uma  entidade 
responsável  pela  normalização.  Veremos  adiante que  esta  hipótese  levanta  alguns 
problemas ao nível da concorrência. Neste caso, se o resultado da compatibilidade é 
mais próximo do óptimo social, a política de concorrência pode contribuir para esse 
escopo mediante a atribuição de isenções para as formas de colaboração tendentes à 
adopção de um standard a nível da indústria, em especial quando essa colaboração 
envolve  um  esquema  de  partilha  de  lucros  que  pode  representar  uma  forma  de 
incentivar algumas empresas a aderir à rede assim constituída. 
  Por outro, uma empresa que deseja obter a compatibilidade com os produtos 
de  outra  empresa  poderá  fazê‐lo  mediante  a  adaptação  dos  seus  produtos  às 
especificações  do  produto  concorrente.  Aqui  os  obstáculos  a  esta  estratégia 
resultam  essencialmente  da  existência  de  direitos  de  propriedade  intelectual  que 
protegem  parte  ou mesmo  todas  as  especificações  ou  que  impedem  o  acesso  por 
parte  dos  concorrentes  do  sistema  dominante.  Este  é  o  problema  colocado  pelo 
reverse  engineering.  Em  especial  no  domínio  dos  programas  de  computador,  esta 
questão tem sido tratada através do reconhecimento de direitos limitados de acesso 
às  especificações  necessárias  para  atingir  a  compatibilidade.  É  o  caso  da  famosa 
excepção  de  interoperabilidade  consagrada  na  Directiva  n.º  91/250/CEE  sobre 
protecção de programas de computador.648 A redução dos custos da compatibilidade 
através  de  uma  excepção  às  regras  de  propriedade  intelectual  pode  resolver 
problemas concorrenciais.649 Mas para que se coloque essa questão é necessário que 
o produto ou sistema em causa seja desenvolvido por alguém. Ora, os incentivos ex 
                                                        
648 Sobre os problemas colocados por esta excepção, ver MOURA E SILVA, "Protecção de Programas 
de Computador na Comunidade Europeia", a p. 273. 
649 Neste sentido, ver KATZ; SHAPIRO, "Network Externalities", a p. 439. Os autores constatam que, 
caso os custos de adaptação sejam reduzidos e não existam outros obstáculos à entrada, o mercado 
reunirá condições para uma concorrência efectiva. 
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ante  para  desenvolver  o  sistema  podem  ser  eliminados  pela  expectativa  de  um 
comportamento oportunista por parte de outros concorrentes. 
  O  segundo  problema  que  se  coloca  prende‐se  com  os  obstáculos  que  a 
afirmação  de  um  sistema  coloca  à  concorrência  por  sistemas  alternativos.  Se  o 
sucesso,  ou melhor,  a  expectativa  de  sucesso  de  um  sistema,  leva  ao  domínio  do 
mercado  pelo  sistema  favorecido,  a  mudança  para  um  novo  sistema  pode  ser 
impedida,  sobretudo  se  o  consumidor  tiver  de  suportar  elevados  custos  caso 
pretenda mudar de sistema.  
  Em  suma,  ao  contrário  da  questão  tradicionalmente  objecto  do  estudo  dos 
efeitos externos positivos, ou seja, a quantidade óptima de actividade que gera esses 
efeitos, a análise dos efeitos de rede preocupa‐se com a escolha de uma determinada 
rede: Como é que chegamos à rede óptima e, se os mecanismos de mercado levam à 
escolha  de  uma  rede  que  produz menos  efeitos  positivos  do  que  uma  outra  rede 
alternativa, que mecanismos poderão ser criados para permitir a transição para esta 
última rede.650  
  Problema conexo com este é o da dependência de escolhas passadas ou path 
dependence.651 A preocupação central desta teoria respeita à própria eficiência das 
escolhas que levaram à afirmação do primeiro sistema e, sobretudo, ao problema de, 
devido ao sério obstáculo à entrada que constitui o lock­in dos consumidores que já 
efectuaram a sua escolha, ficarmos presos a um sistema menos eficiente. 
  Na  visão  mais  radical,  a  de  W.  Brian  Arthur,  será  mesmo  necessário 
introduzir um novo paradigma para a  compreensão destes mercados,  que o autor 
identifica  com  as  indústrias  baseadas  no  conhecimento  ou  knowledge­based 
industries.652 A tese de W. Brian Arthur assenta na ideia de que a presença de efeitos 
                                                        
650 Stan J. LIEBOWITZ; Stephen E. MARGOLIS, "Should Technology Choice be a Concern of Antitrust 
Policy?", Harv. J. Law & Tec, vol. 9, n.º 2, 1996, p. 283. 
651 Ver Stan J. LIEBOWITZ; Stephen E. MARGOLIS, "Path Dependence, Lock‐In, and History", JLEO, vol. 
11, n.º 1, 1995, p. 205. 
652 Ver W. Brian ARTHUR,  "Competing Technologies,  Increasing Returns,  and Lock‐In by Historical 
Events", Econ. J., vol. 99, 1989, p. 116. Ver ainda W. Brian ARTHUR. "Increasing Returns and the New 
World  of  Business."  Harvard  Business  Review  1996,  100..  Neste  último  trabalho,  aquele  autor 
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externos  de  rede,  a  que  ele  chama  increasing  returns  to  adoption,  e  procura 
demonstrar  que  acontecimentos  aparentemente  insignificantes  concedem  uma 
vantagem  a  uma  das  tecnologias  ou  sistemas  concorrentes  numa  fase  inicial  de 
desenvolvimento, criando um movimento  inexorável que conduzirá ao domínio do 
mercado.653  Por  outras  palavras,  as  tecnologias  que  utilizamos  hoje  em  dia 
triunfaram  não  devido  às  suas  qualidades  intrínsecas  ou  a  uma  superioridade 
marcada em relação às suas concorrentes mas, tão‐só, devido ao acaso.654  
  Implícita  nesta  teoria  está  a  hipótese  de  que  essas  tecnologias  triunfantes 
podem  ser  inferiores  às  que  com elas  concorreram. Ou  seja,  com a  informação de 
que  hoje  dispomos,  concluímos  que  a  escolha  foi  incorrecta  e  se  ficou  a  dever  à 
influência  de  acontecimentos  fortuitos.655  Porque,  num  momento  inicial,  os 
incentivos  para  a  adesão  a  uma  determinada  tecnologia  A  são  fortuitamente 
reforçados, os primeiros aderentes serão levados a participar na rede ou a escolher 
essa tecnologia que lhes oferece mais benefícios nesse primeiro período, ainda que, 
uma vez atingida a maturidade da rede ou da difusão tecnológica, esses benefícios 
sejam  inferiores  aos  que  resultariam  de  uma  opção  pela  tecnologia  B.  Contudo, 
devido aos efeitos positivos de rede, os custos da decisão de retomar as alternativas 
vencidas  são  demasiado  elevados  para  que  o  equilíbrio  do mercado  tenda  para  a 
solução  mais  eficiente.  Em  suma,  certos  casos  de  path  dependence  configuram 
verdadeiras  falhas  de mercado  pelo  que  se  justifica  uma maior  atenção  por  parte 
                                                                                                                                                                     
distingue dois níveis de actividade económica. Um deles, a que  chama o mundo de Alfred Marshall, 
seria  caracterizado  pela  lei  dos  rendimentos  decrescentes.  O  outro  é  o  mundo  das  indústrias 
tecnológicas ou baseadas no conhecimento, como a informática, as quais seriam caracterizadas pelos 
rendimentos crescentes. Devido às diferentes características destes dois mundos, a sua compreensão 
exigiria  igualmente  dois  paradigmas  distintos  de  análise  económica.  A  existência  de  indústrias  de 
rendimentos  crescentes  já  tinha  sido  reconhecida,  antes  da  publicação  da  clássica  obra  de  Alfred 
Marshall, por ADAMS, "Relation of the State to Industrial Action". 
653 ARTHUR. "Increasing Returns." “Increasing returns are the tendency for that which is ahead to get 
further ahead, for that which loses advantage to lose further advantage”. 
654 Segundo ARTHUR, "Competing Technologies", a p. 116.  
655 W. BRIAN ARTHUR relaciona estes acontecimentos com a impossibilidade de conhecermos todas 
as  implicações  dos  factos  que  ocorrem  em  cada  momento.  Ibid.,  a  p.  118.    “I  therefore  define 
‘historical small events’ to be those events or conditions that are outside the ex­ante knowledge of the 
observer ‐ beyond the resolving power of his ‘model’ or abstraction of the situation”. 
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dos poderes públicos. Esta  teoria  tem sido criticada por diversos autores, entre os 
quais se destacam uma vez mais Liebowitz e Margolis.656  
  Para os seus divulgadores, os efeitos externos positivos de rede caracterizam 
os  sectores  económicos  onde  a  inovação  e  o  progresso  tecnológico  são  forças 
determinantes  da  estrutura  de  mercado.657  Nessa  medida,  eles  defendem  a 
necessidade  de  olhar  para  estes  sectores  sob  um  novo  prisma,  com  um  novo 
paradigma  explicativo  do  funcionamento  desses  mercados.  Destas  teses  resultou 
uma  recente  tendência  para  procurar  retirar  daí  determinadas  consequências  em 
termos da política de concorrência que serão examinadas adiante.  
  Do ponto de vista do direito da concorrência, a questão dos efeitos externos 
positivos  das  redes  pode  ser  relevante  a  propósito  do  controlo  de  práticas  anti‐
concorrenciais  em  sectores  económicos  que  envolvem  a  concorrência  entre 
sistemas distintos, sejam eles formados por redes em sentido estrito seja quando a 
concorrência envolve standards. Se esses efeitos  são reais,  as  tradicionais práticas 
anti‐concorrenciais, e mesmo algumas práticas hoje julgadas inócuas, podem ter um 
impacto decisivo na definição de indústrias caracterizadas pela inovação. 
Na  perspectiva  que  agora  nos  interessa,  a  da  aplicação  das  regras  sobre  o 
controlo  do  poder  de mercado  na  nova  economia,  a  questão  da  dependência  das 
escolhas passadas apenas nos alerta para a necessidade de garantir que o progresso 
económico segue o caminho ditado pela concorrência pelo mérito e não é distorcido 
por  práticas  abusivas.  Trata‐se  de  um  desiderato  de  complexa  concretização, 
particularmente dada a  velocidade de mudança dos mercados.658 O  caso Microsoft 
ilustrará bem os obstáculos encontrados à definição de princípios claros, bem como 
a necessidade, para bem do próprio mercado e das empresas que serão dominantes 
                                                        
656 LIEBOWITZ; MARGOLIS, "Path Dependence". 
657  Para  uma  análise  mais  detalhada  da  articulação  entre  os  conceitos  de  efeitos  de  rede  e  de 
obstáculos à entrada ver William E. COHEN, "Competition and Foreclosure in the Context of Installed 
Base and Compatibility Effects", Antitrust L.J., vol. 64, n.º 3, 1996, p. 535. 
658  Veja‐se  o  interessante  e  inovador  contributo  de  Ilkka  RAHNASTO,  Intellectual  Property Rights, 
External Effects, and Anti­trust Law ­­ Leveraging IPRs in the Communications Industry, Oxford: Oxford 
University Press, 2003. 
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no  futuro,  de  clarificar  os  grandes  princípios  aplicáveis  ao  comportamento 
empresarial na presença de efeitos de rede. 
 
     
2. Os direitos de propriedade intelectual e o poder de mercado 
 
  O principal objectivo de um sistema de protecção de direitos de propriedade 
intelectual  deve  ser  o  de  encontrar  um  equilíbrio  adequado  entre  o  grau  de 
protecção necessário para incentivar inovações socialmente úteis, por um lado, e a 
garantia  da  disseminação  e  utilização  óptima  dessas  inovações,  por  outro.659  A 
necessidade de lidar com algumas das consequências de um excesso de protecção e 
de  salvaguardar  uma margem  de  concorrência  é,  de  uma  forma  geral,  aceite  pelo 
próprio sistema de protecção de direitos de propriedade intelectual.660 No entanto, 
tal  não  obsta  ao  reconhecimento  de  que  o  direito  da  concorrência  deve 
desempenhar  um papel  de  controlo,  em especial  quanto  à  necessidade  de manter 
um mercado competitivo em matéria de inovação.  
Antes  de  proceder  à  análise  da  questão  das  relações  entre  os  direitos  de 
propriedade intelectual e o direito da concorrência, importa clarificar as premissas 
básicas  de  que  os  direitos  de  propriedade  intelectual  são  necessários  para  criar 
incentivos  à  inovação  e  de  qual  o  âmbito  adequado  de  protecção  a  conferir  pelo 
sistema  jurídico para atingir  essa  finalidade. Estas questões  constituem o pano de 
fundo  para  uma  breve  discussão  do  problema  das  relações  entre  os  direitos  de 
                                                        
659 Como tivemos oportunidade de sustentar em MOURA E SILVA, Inovação, ... a p. 55 e ss. 
660 Nos Estados Unidos, podemos encontrar exemplos desta atitude na patent misuse doctrine e nas 
defesas  por  excepção  de  fair  dealing  e  fair  use.  Na  Comunidade,  as  considerações  relativas  à 
protecção  da  concorrência  estão  por  detrás  da  excepção  de  interoperabilidade  nos  termos  da 
Directiva n.º 91/250/CEE relativa à protecção de programas de computador, J.O. 1991, L 122/42; ver 
MOURA E  SILVA,  "Protecção  de  Programas  de  Computador  na  Comunidade  Europeia",  a  p.  253.  A 
interpretação daquela excepção foi uma das várias questões suscitadas pela aplicação do artigo 82.º à 
conduta da Microsoft, como veremos no próximo capítulo.  
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propriedade  intelectual  e  o  direito  da  concorrência,  a  chamada  patent­antitrust 
interface.661 
  Na  medida  em  que  um  direito  de  propriedade  intelectual  permite  ao  seu 
titular  impedir  a  terceiros  a  produção,  utilização  ou  colocação  no  mercado  de 
produtos  que  incorporem  o  objecto  protegido,  dir‐se‐ia  que  estes  direitos  criam 
monopólios  protegidos  por  lei.  Esta  é  uma  ideia  falaciosa:  não  existe  uma 
correspondência  necessária  entre  a  concessão  de  um  direito  exclusivo  ou  de  um 
direito de monopólio e um monopólio em sentido económico. Um novo produto (ou 
um novo processo de obter um produto) apenas conferem poder de mercado ao seu 
titular na ausência de um produto (ou processo) substituto.662 E mesmo esse poder 
de mercado poderá  ser meramente  temporário devido  à  existência  de  tecnologias 
concorrentes. Em última análise, é o mercado que define qual o verdadeiro valor das 
inovações.663  
Kitch identifica três formas de pressão competitiva que impedem o titular de 
uma  patente  de  obter  um  lucro  de monopólio.664  Em  primeiro  lugar,  o  titular  da 
patente  irá  enfrentar  a  concorrência  de  produtos  substitutos  ou  sucedâneos.  Por 
outro  lado,  a  continuação da utilização pelos  restantes  concorrentes da  tecnologia 
anterior  pode  criar  uma  pressão  concorrencial  significativa,  sobretudo  quando  a 
nova tecnologia não acarreta uma redução substancial de custos. Por fim, a entrada 
iminente  dos  concorrentes  à  medida  que  o  período  de  protecção  chega  ao  fim 
obrigará o titular a reduzir os seus preços. Em suma, para Kitch “Putting it bluntly, 
to presume market power in a product simply because it is protected by intellectual 
property  is nonsense”. Como veremos esta  ideia corresponde, em  termos gerais,  à 
                                                        
661 O conceito da doutrina norte‐americana patent­antitrust  interface é equívoco na medida em que 
os problemas aqui discutidos dizem igualmente respeito a outros direitos de propriedade intelectual 
e ao saber‐fazer ou know­how. 
662 Ver Michael WATERSON, "The Economics of Product Patents", Am. Econ. Rev., vol. 80, n.º 4, 1990, 
p. 860. 
663 Ver BOWMAN, Patent and Antitrust Law. 
664 Ver Edmund W. KITCH, "Patents: Monopolies or Property Rights?", Research  in L. & Econ., vol. 8, 
n.º 1, 1986, p. 31. 
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posição  actualmente  assumida  pelas  autoridades  de  concorrência  dos  Estados 
Unidos e da União Europeia. 
  A  concessão  de  direitos  exclusivos  pode  ser  considerada  uma  restrição  da 
concorrência dirigida ao reforço da eficiência económica a  longo prazo, a custo de 
uma perda a  curto prazo  traduzida no  eventual  lucro de monopólio  auferido pelo 
titular  desses  direitos.665  Para  Michael  Lehmann,  não  se  verifica  qualquer 
contradição  entre  a  concessão  de  direitos  exclusivos  sobre  bens  imateriais  e  a 
defesa da concorrência. Existe sim um nexo lógico entre os dois sistemas na medida 
em que a concessão desses direitos contribui para um aumento da concorrência.666  
Ao  discutir  as  objecções  tradicionais  ao monopólio  em  sentido  económico, 
Richard Posner, contesta também o argumento segundo o qual os monopólios têm 
como  consequência  uma  redução  da  inovação.  Com  base  no  chamado  free  rider 
problem, Posner sublinha, em termos que evocam Schumpeter, o  impacto negativo 
que  a  própria  concorrência  pode  ter  ao  nível  da  inovação  ao  permitir  aos 
concorrentes  apropriarem‐se  livremente  de  uma  inovação  sem  incorrerem  nos 
respectivos custos.667 Tal pode, pois, ter um efeito de desincentivo ao investimento 
                                                        
665 Fred S. MCCHESNEY, "Antitrust and Property (Including Intellectual): First Principles", U Chi Legal 
F, 2000, p. 23. 
666  Michael  LEHMANN,  "The  Theory  of  Property  Rights  and  the  Protection  of  Intellectual  and 
Industrial Property", IIC, vol. 16, 1985, p. 525, a p. 537. Com base na teoria económica dos direitos de 
propriedade,  Lehmann  conclui  a  p.  540,  que  “intellectual  property  rights  are,  as  a  rule,  only 
temporary or specific competitive restrictions which in the long run serve to improve the wealth of a 
competitive society: they are artificially produced competitive restrictions for the encouragement of 
competition  and  the  production  of  goods  which  are  particularly  desired  by  society”.  Ver  ainda 
Thomas F. COTTER,  "Intellectual Property and the Essential Facilities Doctrine", Antitrust Bull., vol. 
XLIV,  n.º  1,  1999,  p.  211,  a  p.  227; Marina  LAO,  "Unilateral  Refusals  to  Sell  or  License  Intellectual 
Property and the Antitrust Duty to Deal", Cornell J. L. & Pub. Pol'y, vol. 9, n.º 1, 1999, p. 193. 
667 Joseph A. SCHUMPETER, Capitalism, Socialism and Democracy, 5.ª ed., Londres: Routledge, 1976, a 
p.  106.  Embora  a  questão  da  relação  entre  a  estrutura  de  mercado  e  o  nível  de  inovação  seja 
complexa e de difícil comprovação empírica, o elemento essencial da tese de Schumpeter, de que a 
concorrência  não  garante  necessariamente  mais  inovação  continua  válido,  ainda  que  com muitas 
qualificações.  Ver  SCHERER;  ROSS,  Industrial  Market  Structure,  a  p.  660.  Analisando  a  chamada 
hipótese de Schumpeter sobre a correlação entre a concentração e a inovação, os autores concluem 
da seguinte forma: “Schumpeter was right in asserting that perfect competition has no title to being 
established as the model of dynamic efficiency. But his less cautious followers were wrong when they 
implied that powerful monopolies and tightly knit cartels had any stronger claim to that title. What is 
needed  for  rapid  technical  progress  is  a  subtle  blend  of  competition  and  monopoly,  with  more 
emphasis  in  general  on  the  former  than  the  latter,  and with  the  role of  the monopolistic  elements 
diminishing when rich technological opportunities exist”.  
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na inovação (chilling effect). A propriedade intelectual apresenta‐se então como um 
instrumento de correcção das deficiências ou falhas do mercado, com base no qual 
as  inovações  são  transformadas  em  bens  transaccionáveis,  contribuindo  para  a 
respectiva divulgação através dos acordos de licença.  
Este  é  o  ponto  de  vista  partilhado  pelas  autoridades  dos  Estados Unidos  e 
pelos respectivos tribunais.668 O conflito entre propriedade intelectual e direito da 
concorrência poderia, por conseguinte, ser limitado aos casos em que “os objectivos 
dinâmicos  do  direito  industrial  colidem  com  as  finalidades  estáticas  do  direito  da 
concorrência em matéria de afectação de  recursos. Dito de outro  forma, o  conflito 
entre  estes  dois  ramos  do  Direito  traduz  o  trade­off  entre  as  acepções  estática  e 
dinâmica da eficiência económica”.669  
  Esta contraposição torna‐se patente quando o custo marginal de transmitir a 
informação tecnológica relevante ao licenciado é igual a zero ou é muito baixo.670 O 
direito da concorrência poderia impor que o preço fosse perfeitamente competitivo 
e  igual  ao  custo marginal,  de modo  a  reproduzir  as  condições  de mercado  numa 
estrutura de concorrência perfeita.  
  No  entanto,  o  entendimento  dominante  dos  direitos  de  propriedade 
intelectual na doutrina económica considera‐os um instrumento de apropriação de 
lucros  supranormais  (numa  visão  estática)  que,  contrariamente  aos  lucros  de 
monopólio auferidos noutros contextos, são aqui justificados como uma recompensa 
pela  actividade  de  inovação  desenvolvida  pelo  titular  daqueles  direitos.  É  esta  a 
premissa essencial da chamada teoria da recompensa.  
                                                        
668 Ver as Directrizes de 1995, Ponto 1.0:  “(t)he  intellectual property  laws and antitrust  laws share 
the common purpose of promoting innovation and enhancing consumer welfare”, citando o acórdão 
Atari Games Corp. v. Nintendo of America, Inc., 897 F.2d 1572, 1576 (Fed. Cir. 1990) no sentido de que 
“the  aims  and  objectives  of  patent  and  antitrust  laws  may  seem,  at  first  glance,  wholly  at  odds. 
However,  the  two  bodies  of  law  are  actually  complementary,  as  both  are  aimed  at  encouraging 
innovation, industry and competition”. 
669  Janusz  A.  ORDOVER,  "Economic  Foundations  and  Considerations  in  Protecting  Industrial  and 
Intellectual Property", Antitrust L.J., vol. 53, n.º 3, 1985, p. 503, a p. 511. 
670 Importa referir que a difusão da tecnologia exige por vezes investimentos avultados e um período 
de  aprendizagem  que  pode  ser  longo.  Tal  aumenta  consideravelmente  os  custos  de  transacção 
associados às licenças de tecnologia. 
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Note‐se  que  a  legislação  de  propriedade  intelectual  visa  apenas  criar  a 
potencialidade de auferir estes lucros e não conferir monopólios concretos. Um dos 
aspectos  que  tornam  este  sistema  atraente  é  o  facto  de  ele  permitir  incentivar  a 
inovação com base em regras gerais e abstractas, ainda que acompanhadas de uma 
complexa  máquina  administrativa  e  judicial  destinada  a  garantir  a  concessão  e 
defesa  desses  direitos  com  as  necessárias  garantias  materiais  e  formais  de 
legalidade. 
A  teoria  da  recompensa  tem  importantes  implicações  no  contexto  das 
relações  com  outros  ramos  do  direito,  em  especial  quanto  ao  direito  da 
concorrência.  Com  efeito,  se  o  sistema  de  protecção  da  propriedade  intelectual 
assenta  no  incentivo  conferido pela  perspectiva  da obtenção de  um exclusivo que 
será  valioso  na  medida  em  que  se  traduza  numa  vantagem  concorrencial,  então 
qualquer interferência com a exploração dessa posição contribui para pôr em causa 
a operatividade daquele sistema. Assim se compreende a posição de autores como 
Bowman ou Demaret, para os quais a preocupação central nesta matéria deve ser a 
de  assegurar  que  o  objectivo  do  sistema  de  protecção  da  propriedade  intelectual 
seja  atingido,  permitindo  ao  titular  desses  direitos  a  obtenção  de  um  lucro  de 
monopólio que possa advir do exclusivo que aqueles direitos lhe conferem.671  
Por  outras  palavras, mesmo  em  ordenamentos  que  condenam  a  prática  de 
preços  não  equitativos  (como  a  União  Europeia  ou  a  legislação  nacional),  um 
monopolista  poderia  auferir  todos  os  lucros  supranormais  que  a  posição  de 
exclusivo legal lhe permite. Como corolário desta teoria, todas as práticas tendentes 
a assegurar essa maximização dos lucros no mercado coberto pelo direito exclusivo 
(por exemplo a imposição de royalties discriminatórios ou a subordinação da licença 
de utilização de um objecto protegido à obtenção de outros bens junto do titular do 
direito)  estariam  igualmente  abrangidas  pela  protecção  conferida  pelo  direito  de 
propriedade intelectual. 
                                                        
671  BOWMAN,  Patent  and Antitrust  Law;  Paul  DEMARET,  Patents,  Territorial Restrictions,  and  EEC 
Law, Vol. 2, Weinheim: Verlag Chemie, 1978. 
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  Curiosamente,  a  atitude  tradicional  dos  tribunais  norte‐americanos  nesta 
matéria  divergia  significativamente  da  posição  assumida  quanto  aos  lucros  de 
monopólio  obtidos  noutros  contextos.  Assim,  apesar  de  uma  posição  de  princípio 
que recusa a  conversão do sistema de protecção da  concorrência  num mecanismo 
de  fixação  de  preços  razoáveis,  no  domínio  da  propriedade  intelectual  aqueles 
tribunais  mostram‐se  mais  dispostos  a  introduzir  preocupações  regulatórias  a 
propósito da razoabilidade da recompensa obtida pelo titular desses direitos.672 
Encontramos  aqui  uma  das  diferenças  essenciais  entre  o  tratamento  pelo 
direito  da  concorrência  dos  direitos  de  propriedade  tradicionais  e  a  propriedade 
intelectual. Se considerarmos os casos mais antigos de direito da concorrência nos 
Estados  Unidos  relacionados  com  a  fixação  de  preços  no  sector  do  transporte 
ferroviário  encontramos  alguns  aspectos  curiosos.  Em  casos  como  US  v.  Trans­
Missouri Freight Association, o Supremo Tribunal rejeitou a abordagem sugerida por 
alguns  de  considerar  o  cartel  justificado  caso  o  preço  fixado  pelos  seus membros 
fosse razoável. Na expressão famosa do então  juiz Taft (mais tarde Presidente dos 
Estados Unidos e depois ainda Presidente do Supremo Tribunal),  tal  teoria  levaria 
os  tribunais  a  “navegar  num  mar  de  dúvidas,  e  assumir  o  poder  de  afirmar,  a 
respeito de contratos que não  tinham outra causa ou contrapartida para qualquer 
das  partes  senão  a  restrição  mútua  dos  seus  comportamentos,  qual  o  grau  de 
restrição que opera no interesse público e qual o grau que lhe é contrário.673 
  Esta  ideia  de  que  os  tribunais  não  devem  determinar  a  razoabilidade  dos 
preços surge igualmente no contexto da Section 2 do Sherman Act. No caso Alcoa, o 
juiz Learned Hand rejeitou o argumento da ré segundo o qual esta não tinha violado 
a  Section  2  pois  tinha  cobrado  apenas  um  preço  razoável.  Para  aquele  ilustre 
magistrado,  “tal  implicaria  um  constante  exame  e  uma  constante  supervisão,  algo 
que os tribunais não podem fornecer”. O caso Alcoa afasta também a interpretação 
                                                        
672 Para uma análise exaustiva  (e acerrimamente crítica) da  jurisprudência norte‐americana até ao 
final da década de 1960, ver BOWMAN, Patent and Antitrust Law. 
673 “To set sail  in a sea of doubt, and have assumed the power to  say,  in respect to contracts which 
have no other purpose  and no  other  consideration  on  either  side  than  the mutual  restraint  of  the 
parties,  how much  restraint  of  competition  is  in  the  public  interest  and  how much  is  not”; U.S.  v. 
Addyston Pipe & Steel Co., 85 F. 271 (6th Cir. 1898). 
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do  artigo  2.º  do  Sherman Act  como  um  instrumento  de  regulação  do mercado.  A 
existência de um lucro de monopólio não é, por si só, suficiente para estabelecer a 
ilegalidade de um monopólio.  A  possibilidade de  obter  lucros  de monopólio  é  um 
incentivo  que  não  pode  ser  anulado  pois,  “tendo  sido  incitado  a  concorrer,  o 
concorrente bem sucedido não deve ser prejudicado quando ganha”.674 
  Constatámos,  assim,  que  um  dos  pontos  de  potencial  conflito  entre  os 
regimes de propriedade intelectual e as regras de defesa da concorrência poderá ser 
parcialmente mitigado por um entendimento dinâmico da natureza da concorrência, 
na linha, de resto, das teses de Schumpeter. 
  No entanto, antes de prosseguir, é necessário considerar os possíveis efeitos 
negativos de uma protecção excessiva dos direitos de propriedade intelectual, bem 
como  os  efeitos  de  um  abuso  desses  mesmos  direitos.  Nesse  caso,  o  direito  da 
concorrência  pode  contribuir  para  corrigir  eventuais  falhas  do  enquadramento 
regulatório  daqueles  exclusivos,  corrigindo  essas  falhas.675  Tal  pode  igualmente 
suceder  quanto  a  deficiências  no  regime  de  propriedade  intelectual  que  impeçam 
uma  efectiva  apropriação  dos  resultados  de  uma  inovação  (e.g.  mediante  uma 
política mais  tolerante quanto a certas restrições da concorrência que se mostrem 
indispensáveis  para  assegurar  os  incentivos  necessários  ao  desenvolvimento  de 
novos produtos ou processos). 
  Como  acima  referimos,  os  direitos  de  propriedade  intelectual  são 
frequentemente  equiparados  a  um  monopólio  ou  a  uma  posição  dominante  em 
sentido  económico.  Esta  tese  resulta  da  confusão  corrente  entre  um  direito 
exclusivo  sobre  um  bem  imaterial  e  um  monopólio  em  sentido  económico.  Na 
Comunidade Europeia, quer a Comissão, quer o Tribunal de Justiça têm uma posição 
                                                        
674 U.S. v. Aluminum Co. of America et al. (ALCOA). 
675 Ver Steven D. ANDERMAN, EC Competition Law and Intellectual Property Rights – The Regulation of 
Innovation, Oxford: Oxford Univ. Press, 1998. Contra uma intervenção excessive e a favor da primazia 
da  propriedade  intellectual,  ver  Hanns  ULLRICH,  "Antitrust  Law  Relating  to  High  Technology 
Industries  ‐‐  A  Case  for  or  Against  International  Rules?",  in  Roger  ZÄCH,  (org.)    Towards  WTO 
Competition Rules, Berna ‐‐ Haia: Staempfli Publishers ‐‐ Kluwer Law International, 1999, p. 261. 
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cautelosa  neste  domínio,  exigindo  uma  análise  completa  do  mercado  de  forma  a 
aferir se existe ou não uma posição dominante.676 
  É  à  luz  das  preocupações  acima  mencionadas  que  se  discute  o  papel  do 
direito da concorrência como um instrumento de correcção deste tipo de situações, 
operando um equilíbrio entre os objectivos da propriedade intelectual, ou seja, por 
um  lado,  a  protecção da  inovação e o  incentivo  ao  investimento  na  investigação  e 
desenvolvimento,  e,  por  outro,  o  acesso  público  à  inovação  e  ao  conhecimento 
científico.677 
  Importa que a política de concorrência neste domínio tenha em conta que os 
direitos  de  propriedade  industrial  prosseguem  uma  finalidade  de  estímulo  à 
inovação.678  Se  é  verdade  que  o  sistema  pode  em  certos  casos  gerar  demasiada 
inovação  (com  o  consequente  desperdício  de  recursos  escassos)  e  noutros  não 
oferecer  incentivos  suficientes  para  gerar  inovações  socialmente  úteis  (i.e.  cujo 
benefício  social  exceda  o  custo  privado  do  seu  desenvolvimento),  nenhum  outro 
sistema  se  afigura  constituir  uma  alternativa  viável  de  promoção  da  inovação. 
Entendemos, por  isso, que,  sempre que esteja em causa um objecto protegido por 
direitos de propriedade intelectual, a intervenção do direito da concorrência se deve 
pautar pelo respeito devido à função de incentivo prosseguida por aqueles direitos. 
Como  veremos,  a  própria  estrutura  do  direito  da  concorrência,  orientada  para  a 
apreciação  de  factos  económicos  complexos,  permite  a  introdução  destas 
considerações dinâmicas na análise jus‐concorrencial. 
 
3. Estrutura de mercado e inovação 
 
                                                        
676  Parke, Davis c. Probel e o. 
677  Ver,  Alan  S.  GUTTERMAN,  Innovation  and  Competition  Policy:  A  Comparative  Study  of  the 
Regulation of Patent Licensing and Collaborative Research & Development in the United States and the 
European Community, Londres: Kluwer Law International, 1997. 
678  Pode dizer‐se que  o mesmo  sucede  com a  protecção de obras  funcionais  pelo  direito  de  autor, 
como já indicámos a propósito dos programas de computador. 
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Para  que  se  possa  sustentar  a  inexistência  de  uma  contradição  entre  a 
concessão  de  direitos  exclusivos  de  propriedade  intelectual  e  a  defesa  da 
concorrência,  é  indispensável  demonstrar  que,  sem  a  protecção  conferida  por 
aqueles  direitos  exclusivos,  as  empresas  não  teriam  incentivos  suficientes  para 
inovar. O mesmo é dizer que uma estrutura de mercado perfeitamente competitiva 
tenderia  a  gerar  um  nível  de  inovação  inferior  ao  óptimo.  Mas  aceitando  que  a 
imitação  desenfreada  pode  prejudicar  o  estímulo  para  determinados  tipos  de 
inovação daí decorre apenas que é necessário conferir alguma protecção  legal aos 
inovadores,  e  não  que  uma  estrutura  de  mercado monopolista  (entendendo  aqui 
monopólio  em  sentido  económico)  seja  mais  favorável  à  inovação  em  termos 
absolutos.  
Os  principais  estudos  empíricos  demonstram  geralmente  que  as  empresas 
consideram  outros  factores  para  além  das  patentes  como  sendo  suficientes  para 
permitir  capturar  parte  significativa  dos  benefícios  da  inovação.  Alguns  desses 
factores derivam da estrutura de mercado. Daí a importância de analisar a questão 
da existência de um nexo causal entre concentração económica e inovação. Veremos 
que  este  problema  é  importante  em  termos  práticos  quanto  à  orientação  seguida 
pelas autoridades dos Estados Unidos e da União Europeia. 
  Uma das mais antigas objecções levantadas aos monopólios é a de que estes 
tendem a  impedir o progresso  tecnológico. Uma clara  formulação desta  tese é‐nos 
dada pelo brilhante jurista americano, o Juiz Learned Hand no caso Alcoa, de 1945.  
“Many  people  believe  that  possession  of  unchallenged  economic  power 
deadens  initiative,  discourages  thrift  and  depresses  energy;  that  immunity 
from  competition  is  a  narcotic,  and  rivalry  is  a  stimulant,  to  industrial 
progress;  that  the  spur  of  constant  stress  is  necessary  to  counteract  an 
inevitable  disposition  to  let  well  enough  alone.  Such  people  believe  that 
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competitors, versed in the craft as no consumer can be, will be quick to detect 
opportunities for saving and be eager to profit by them”.679  
  Esta  concepção  da  concorrência  como  estímulo  da  inovação  encontra  eco, 
ainda hoje, nos responsáveis pela aplicação do direito da concorrência nos Estados 
Unidos. Mas mesmo na época em que foi decidido o caso Alcoa (no qual não estavam 
directamente  em  causa  direitos  de  propriedade  intelectual,  já  que  as  patentes 
relativas ao  fabrico de alumínio  tinham expirado) essa visão era  já contestada por 
Schumpeter.680  Este  ilustre  economista  austríaco  defendia  que  a  inovação 
tecnológica é estimulada pela existência de grandes empresas (o que pressupunha 
uma  estrutura  de mercado  oligopolista  ou mesmo monopolista)  e  desincentivada 
pela  concorrência  devido  à  alegada  capacidade  das  grandes  empresas  de  melhor 
suportar  os  custos  e  riscos  da  actividade  de  investigação  e  desenvolvimento.
  Naturalmente  que  não  basta  demonstrar  a  superior  capacidade  do 
monopolista  de  correr  riscos.  Importa  apurar  se  ele  tem  o  incentivo  para  correr 
esses  riscos.  E  neste  ponto  a  análise  de  Schumpeter  e  dos  seus  seguidores  é 
largamente  tributária  dos  fundamentos  do  sistema  de  direitos  de  propriedade 
intelectual. Uma vez que o monopolista,  como qualquer  empresa  em concorrência 
perfeita,  procura maximizar  os  seus  lucros,  tal  significa  que  ele  tem um  incentivo 
para reduzir os seus custos e aumentar o seu lucro de monopólio.  
Mas, ao contrário de uma empresa em concorrência perfeita, o monopolista 
tem um incentivo acrescido para efectuar o investimento necessário que resulta de 
não correr o risco de serem os seus concorrentes a beneficiar dessa  inovação sem 
suportar  os  custos  de  investigação  e  desenvolvimento.681  As  dificuldades  de 
                                                        
679 U.S. v. Aluminum Co. of America et al. (ALCOA). 
680 SCHUMPETER, Capitalism, Socialism and Democracy, a p. 102. À tese vulgarizada do efeito inibidor 
do  monopólio  sobre  a  inovação,  Schumpeter  contrapõe  o  efeito  devastador  da  concorrência  em 
termos  de  inovação,  “especially  in  manufacturing  industry,  a  monopoly  position  is  in  general  no 
cushion to sleep on. As it can be gained, so it can be retained only by alertness and energy”. 
681  Neste  sentido,  ver  POSNER,  Antitrust  Law,  2.ª  ed.,  a  p.  18.  “(...)  In  some  circumstances  (...) 
competition may reduce  the  incentive  to minimize cost. The  firm  that  invents a new,  cost‐reducing 
process, or a new product, may be unable  to  recoup  its  research and development  expenses  if  the 
process can be promptly  copied by a competing  firm  that has borne no such expenses. The patent 
laws ‐ laws granting monopolies to inventors ‐ recognize and counteract the tendency of competition 
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apropriação  dos  benefícios  da  inovação  levam,  por  isso,  à  adopção  de  práticas 
monopolísticas. 
  Kenneth Arrow defende  igualmente a existência de um nexo causal  entre a 
estrutura  de  mercado  e  a  inovação  mas  no  sentido  inverso  ao  proposto  por 
Schumpeter.682 Para Arrow quanto mais concentrada a indústria menor o incentivo 
para a inovação pois um monopolista que aufere lucros supra‐normais tem menos a 
ganhar  com  uma  inovação  que  vai  reduzir  as  suas  receitas  do  que  uma  empresa 
situada num mercado competitivo no qual não dispõe de poder sobre o preço. Esta 
teoria supõe, todavia, que a inovação pode canibalizar os lucros de um mercado no 
qual existe uma empresa dominante, não sendo válida para o caso de um produto 
inteiramente novo e sem substitutos actuais.  
  Mas  Arrow  baseia‐se  ainda  em  dois  outros  pressupostos  altamente 
discutíveis. O primeiro é o de que a estrutura de mercado não afecta a apropriação 
das  quasi  rents  que  resultam  da  introdução  da  inovação.  Ora  tal  apenas  pode 
suceder caso a protecção por patentes seja perfeita, o que nem sempre sucede. Por 
outro lado, Arrow não considera a questão de saber se uma pequena empresa pode 
ser  tão bem sucedida no seu esforço de  inovação quanto uma grande empresa, no 
fundo o argumento suscitado por Schumpeter. Passamos, por isso, à análise destes 
dois problemas. 
  As inovações relacionadas com um processo de produção são mais difíceis de 
imitar  do  que  as  relativas  a  um  produto.  Este  último  pode  ser  analisado  pelos 
concorrentes  de  modo  a  determinar  as  ideias  que  lhe  estão  subjacentes  (reverse 
engineering).  Já  um  processo  de  fabrico  mantido  em  segredo  apenas  poderá  ser 
copiado  através  de  um  processo  ilícito  (espionagem  industrial)  ou  mediante  a 
contratação  de  funcionários  da  empresa  inovadora  que  a  ele  tenham  tido  acesso. 
                                                                                                                                                                     
to  retard  innovation;  but  since  the  coverage  of  these  laws  is  highly  incomplete,  the  process  of 
obtaining and enforcing a patent  frequently very costly, and patents  limited  in scope and duration, 
the possession of a monopoly not dependent on the patent laws may provide a greater incentive to 
invest than a patent ‐ let alone competition ‐ does”. 
682 Kenneth ARROW, "Economic Welfare and the Allocation of Resources for Inventions", in Philip B. 
NELSON, (org.)  The Rate and Direction of Inventive Activity, Princeton: Princeton Univ. Press, 1962, p. 
609. 
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Daqui  resulta  poderem  ser  menores  os  incentivos  para  inovar  em  matéria  de 
produtos,  devido  à maior  dificuldade  de  garantir  a  apropriabilidade  da  inovação. 
Contudo, o ganho potencial de ser o primeiro a desenvolver um novo mercado pode 
ultrapassar largamente esse risco. Talvez por isso, nos Estados Unidos em cada USD 
$4 gastos em investigação e desenvolvimento, três são dirigidos ao investimento em 
novos produtos.683 
  Se  o  ganho  potencial  pode  ser  suficiente  para  induzir  o  investimento,  o 
problema  que  imediatamente  se  coloca  é  o  de  saber  quando  ocorre  essa  decisão. 
Diversos  economistas  sugerem que um monopolista  tenderá a  imprimir um ritmo 
lento  à  investigação  na  falta  de  um  estímulo  resultante  da  ameaça  de  um 
concorrente.  Assim,  mesmo  num  duopólio,  o  ritmo  de  inovação  poderá  ser  mais 
rápido do que num monopólio, desde que exista simetria entre a parte de mercado 
esperada  das  partes  e  o  momento  de  início  do  projecto  de  investigação  e 
desenvolvimento  seja  idêntico.684 Mas mesmo quando existe uma assimetria entre 
as  partes  de mercado  esperadas das  partes,  a  presença de uma pequena  empresa 
pode contribuir para a aceleração do ritmo de investigação e desenvolvimento.685 A 
pequena empresa terá mais a ganhar ao forçar o ritmo pela perspectiva de conseguir 
uma  vantagem  temporal  sobre  o monopolista.  Este,  por  sua  vez,  será  despertado 
pelo  facto  de  ter  correspondentemente  mais  a  perder  com  a  dianteira  daquela 
empresa e reagirá de modo agressivo. 
  Os modelos teóricos a que fizemos referência tendem a apoiar a conclusão de 
que alguma concorrência em termos de inovação propicia um ritmo mais rápido de 
investigação e desenvolvimento,  o  chamado  factor de estímulo. Mas  se a  indústria 
for  excessivamente  fragmentada  podemos  estar  perante  uma  situação  em  que,  a 
haver  inovação, esta se processaria mais rapidamente; o que não sucederá porque 
não  existe  qualquer  incentivo  ex  ante  para  efectuar  esse  investimento.  Scherer  e 
Ross sintetizam assim as conclusões que extraem dos diferentes modelos teóricos:  
                                                        
683 SCHERER; ROSS, Industrial Market Structure, a p. 630. 
684 Ver o modelo descrito por Ibid., a p. 631. 
685 Para uma descrição do modelo assimétrico, ver Ibid., a p. 634. 
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“Our earlier theoretical analysis predicts that more rivalry, approximated by 
lower concentration indices, invigorates R&D spending up to a point, but that 
too  atomistic  a  market  structure  discourages  R&D  by  causing  would‐be 
innovators to appropriate an insufficiently large share of the ensuing benefits 
to expect positive profits  from their  innovations. Multiseller  rivalry  is more 
apt to stimulate R&D spending when advances in the underlying science and 
technology base occur quickly and unexpectedly, generating large quasi‐rent 
opportunities  for  the  tapping,  than  when  the  pace  of  advance  is  slow  and 
continuous”. 
  Estes  factores  adicionais  levam‐nos  a  encarar  com algum cepticismo a  tese 
segundo a qual a concentração é necessária para um estímulo à inovação. Mas não 
existe  também qualquer demonstração  clara que  a  concentração  seja  inibidora da 
inovação  ou que  a  concorrência  tenda  a  permitir  um maior  estímulo da  inovação. 
Aliás,  as  próprias  características  do  processo  de  investigação  e  desenvolvimento 
indicam  a  possibilidade  de  uma  concentração  de  esforços  de  investigação  poder 
reforçar  a  eficiência,  designadamente,  permitindo  às  empresas  envolvidas  tirar 
proveito de economias de escala e de gama. 
  De  toda  a  doutrina  económica  analisada  e  dos  diferentes  estudos  que 
procuraram verificar empiricamente a veracidade das diferentes hipóteses teóricas 
resulta tão só a impossibilidade de chegar a uma conclusão definitiva. Daqui se deve 
retirar a ilação de que é fundamental proceder a uma avaliação casuística rigorosa, 
ponderando os incentivos à inovação no mercado como um todo. Esta é, de resto, a 
metodologia seguida pela Comissão no caso Microsoft. 
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Capítulo 9 
A valoração jus­concorrencial do comportamento da 
Microsoft nos Estados Unidos e na União Europeia 
 
1. Enquadramento do tema 
Ao  longo  de mais  de    uma  década  tem ocorrido  uma  notável  convergência 
ocorrida entre o direito antitrust dos Estados Unidos e o direito da concorrência da 
União Europeia, fruto de uma já longa cooperação e de intensos debates académicos 
entre  juristas  e  economistas  de  ambos  os  lados  do Atlântico  e  imbuídos  das mais 
diversas convicções a respeito do papel da defesa da concorrência face ao mercado e 
à  cada  vez  maior  integração  da  economia  mundial.  Ocasionalmente  surgem 
incompreensões  mútuas  mas  os  dois  sistemas  estão  hoje  mais  próximos  do  que 
alguma vez na sua história. 
Esta  partilha  de  experiências  tem  sido  interrompida  apenas  por  ocasionais 
conflitos,  normalmente  fruto  de  decisões  comunitárias  que  desagradam  aos 
interesses,  privados  e/ou  públicos,  dos  Estados  Unidos.  Assim  sucedeu  com  a 
polémica  proibição  da  compra  da  Honeywell  pela  General Motors  (e,  antes  disso, 
com  alguns  atritos  em  torno  da  concentração  Boeing/McDonnell‐Douglas).686  No 
entanto,  excepção  feita  ao  clamor  da  Lei  Helms­Burton  (em  animação  suspensa 
desde a sua aprovação), será preciso recuarmos às décadas de 70 e início de 80 para 
encontrarmos tanta irritação quanto aquela que se seguiu à decisão da Comissão no 
                                                        
686 Sobre o conflito a respeito da concentração GE/Honeywell ver, entre muitos outros, Götz DRAUZ, 
"Unbundling GE/Honeywell: The Assessment of Conglomerate Mergers Under EC Competition Law", 
Fordham Corp. L. Inst., vol. 2001 (B. Hawk, org., 2002), 2002, p. 183. 
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caso Microsoft  (UE).687  A  reacção  imediata  do  Assistant  Attorney  General  Hewitt 
Pate foi um veemente protesto, sob a forma de comunicado de imprensa.688 
O objectivo deste capítulo é esclarecer as razões que motivaram este conflito. 
A metodologia que seguimos na Parte  II deste  trabalho  já permitiu expor algumas 
das divergências existentes entre a aplicação do artigo 82.º do Tratado de Roma e do 
artigo 2.º do Sherman Act. O desenvolvimento das diferentes categorias de abuso de 
posição  dominante  permite‐nos  agora  centrarmo‐nos  mais  numa  análise 
aproximada e concentrada no problema da aplicação de normas que disciplinam o 
poder de mercado na nova economia.  
No capítulo precedente foram expostos alguns dos conceitos que aqui serão 
empregues, os quais têm sido objecto de polémica quanto às suas implicações para 
um direito da concorrência que encontra os seus modelos na  jurisprudência de há 
três  ou  mais  décadas  atrás.  Uma  preocupação  desta  investigação  é,  não  tanto 
qualquer  ânsia  em  demonstrar  a  necessidade  de  um  novo  paradigma  ou,  pelo 
contrário,  a  sua  inutilidade,  e  sim  identificar  áreas  onde,  a  partir  daqui,  será 
necessário progredir no desenvolvimento de  soluções  criativas para os problemas 
que hoje se colocam. 
De  certa  forma,  e  por  irónico  que  possa  parecer,  o  período  de  tempo 
decorrido desde as mais recentes decisões sobre as práticas da Microsoft no sector 
da informática é já suficiente – senão mesmo escasso – para retirarmos as primeiras 
                                                        
687 Nessa época, hoje já distante, era a aplicação dita extraterritorial do direito antitrust dos Estados 
Unidos a empresas europeias que motiva protestos dos membros da então Comunidade Económica 
Europeia.  Da  ampla  doutrina  existente  sobre  a  matéria,  os  textos  mais  relevantes  são,  em  nossa 
opinião,  Berthold  GOLDMAN,  "Les  champs  d'application  territoriale  des  lois  sur  la  concurrence", 
R.C.A.D.I., vol. 128, n.º III, 1969, p. 631. 
688  Comunicado  de  Imprensa  de  24.3.2004,  disponível  em 
http://www.usdoj.gov/atr/public/press_releases/2004/202976.htm.  Alguns  meses  mais  tarde,  e 
partilhando a mesa da conferência com o Comissário Mário Monti, Pate foi mais comedido, mas não 
escondeu as profundas divergências sobre este caso. Ver R. Hewitt PATE, "Antitrust in a Transatlantic 
Context  ‐ From  the Cicada's Perspective", Comunicação apresentada na Conferência  "Antitrust  in  a 
Transatlantic Context", Bruxelas, 7 de Junho 2004. 
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ilações sobre quais os resultados da intervenção das autoridades norte‐americanas 
e comunitárias.  
Começaremos  por  aquilo  que  é  hoje  já  pré‐história  da  nova  economia,  um 
olhar pelo primeiro caso Microsoft, decidido em 1994. Veremos depois o problema 
da chamada “guerra dos browsers”, os programas de navegação na Internet, a qual 
esteve na génese dos casos Microsoft II e Microsoft III nos Estados Unidos, para, por 
fim,  olharmos  para  a  decisão  da  Comissão  e  o  acórdão  do  Tribunal  de  Primeira 
Instância onde, para além de  importantes clarificações  trazidas às regras expostas 
na Parte II, nos deparamos com o problema de como organizar medidas correctivas 
que, de facto, melhorem a situação concorrencial, sobretudo em mercados com uma 
tendência para a concentração devido aos efeitos de rede. 
2. O caso United States c. Microsoft (Microsoft I) 
  Analisámos,  no  capítulo  6,  a  questão  da  recusa  em  conceder  uma  licença 
sobre  um  direito  de  propriedade  intelectual  e  sua  qualificação  face  ao  direito  da 
concorrência  nos  Estados  Unidos  e  na  União  Europeia.  Quando  uma  empresa 
concede uma licença, as condições em que o faz estão igualmente sujeitas às regras 
de  concorrência.  O  caso Microsoft  I  remonta  ao  início  dos  anos  90  e  ao  início  da 
comercialização de um programa dito então de “interface gráfico com o utilizador”, o 
qual  se  sobrepunha  ao  sistema  operativo,  tornando  a  operação  do  computador 
numa experiência mais fácil e intuitiva. 
  Para que os computadores pessoais possam funcionar, necessitam de ter uma 
unidade central de processamento ou microprocessador, um sistema operativo e os 
programas informáticos adequados às tarefas que o utilizador pretende realizar.689 
Cada  computador  dispõe  de  pelo  menos  um  microprocessador  e  de  um  sistema 
                                                        
689 Ver Kenneth C. BASEMAN; Frederick R. WARREN‐BOULTON; Glenn A. WOROCH, "Microsoft plays 
hardball: the use of exclusionary pricing and technical incompatibility to maintain monopoly power 
in markets for operating systems software", Antitrust Bull., vol. XL, n.º 2, 1995, p. 265. 
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operativo. Tendo estes dois elementos, o utilizador pode então  optar por diversos 
programas  destinados  à  realização  de  tarefas  específicas  ou  aplicações,  como  o 
processamento  de  texto,  a  criação  e  gestão  de  bases  de  dados  ou  a  utilização  de 
folhas de cálculo.  
Quando  a  IBM  lançou  o  computador  pessoal  no  início  dos  anos  80, 
vulgarizado pela sigla  inglesa, PC, recorreu a duas empresas para  fornecerem uma 
plataforma conjunta, composta pelo microprocessador e por um sistema operativo. 
A  escolha da  IBM  recaiu  sobre  a  Intel,  com o  seu processador  Intel  8080,  e numa 
jovem  empresa,  a  Microsoft,  para  o  sistema  operativo.  O  sistema  operativo  desta 
baseava‐se  num  sistema mais  antigo,  o  CP/M,  desenvolvido  em  1976  pela  Digital 
Research  Incorporated  (DRI)  para  o  processador  Intel  8080.  A Microsoft  adquiriu 
em 1980 por 100 mil dólares os direitos exclusivos sobre um programa derivado do 
CP/M, chamado Disk Operating System ou DOS, que, após algumas modificações, se 
transformou no MS‐DOS primitivo (Microsoft – Disk Operating System).690 
Um  dos  problemas  iniciais,  que  levou  a  própria  IBM  a  duvidar  do  futuro 
sucesso  deste  projecto,  era  a  dificuldade  de  utilização  do  sistema  operativo.  Para 
facilitar a utilização do computador, começam a surgir programas concebidos para 
tornar a interacção do utilizador com o sistema operativo mais intuitiva e acessível. 
O  exemplo mais  conhecido  viria  a  ser  o Windows.  Até  ao  lançamento  do  sistema 
operativo Windows 95, as versões anteriores eram uma sobreposição de programas 
em que o MS‐DOS era a plataforma de instalação necessária, e o Windows, nas suas 
primeiras versões, procurava proporcionar ao utilizador uma experiência próxima 
da que tinha sido originalmente concebida pela Apple.  
  Durante a infância dos computadores pessoais, coexistiram diversos sistemas 
operativos. Para além do MS‐DOS e de outros programas derivados daquele (como o 
                                                        
690  Para  uma  análise  da  evolução  do  sector,  na  óptica  de  dois  autores  que  têm  colaborado  com  a 
Microsoft,  ver Kenneth G.  ELZINGA; David E. MILLS,  "PC  Software", Antitrust Bull.,  vol.  XLIV,  n.º  3, 
1999, p. 739. 
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Compaq DOS e o NEC DOS), a IBM, após terminar a sua colaboração com a Microsoft, 
desenvolveu uma variante do MS‐DOS, o PC‐DOS, e criou um novo sistema operativo 
que  combinava  igualmente  uma  interface  gráfica  do  utilizador,  o  OS/2.  A  DRI 
(adquirida  pela  Novell  em  1991)  continuou  a  desenvolver  o  CP/M,  lançando 
diversas gerações desse produto – o CP/M 86, o DOS PLUS e o DR‐DOS. A versão de 
1990,  o  DR‐DOS  5.0  atingiu  um  grande  sucesso  comercial  terminando  o  ano  com 
uma quota de 10% das vendas, contra 70% do MS‐DOS e 18% do PC‐DOS. 
  Respondendo  à  ameaça  colocada  pelo  sucesso  do  DR‐DOS,  a  Microsoft 
anunciou, um mês depois do lançamento daquele produto, uma nova versão do MS‐
DOS  que  incluiria  grande  parte  das  inovações  introduzidas  pelo  DR‐DOS  5.0.  No 
entanto, o produto anunciado, o MS‐DOS 5.0, só viria a ser comercializado mais de 
um ano depois do seu anúncio.  
  Antes ainda do MS‐DOS 5.0, surge em 1991 uma nova versão do programa de 
interface  gráfica  do  utilizador  Windows,  lançado  inicialmente  pela  Microsoft  em 
1985.  Dos  computadores  vendidos  nesse  ano,  cerca  de  18,5%  incluíam  a 
combinação  MS‐DOS/Windows  3.1.  No  ano  seguinte  a  quota  de  vendas  desses 
produtos  era  já  de  59,7%.  A  situação  em  1993  colocava  o  MS‐DOS  com  79%  do 
mercado de SO para IBM‐PCs, o PC‐DOS com 13%, o OS/2 com 4%, o DR‐DOS com 
3% e o UNIX com 1%.691 
  A  investigação  conduzida  inicialmente  pela  Comissão  Federal  do  Comércio 
tinha um âmbito muito vasto. Segundo a Microsoft, a investigação teve por objecto o 
alegado favorecimento das suas aplicações através da não divulgação de informação 
relativa às características do seu sistema operativo; a prática de vaporware, ou seja, 
                                                        
691  Numa  perspectiva  invulgar  em  defesa  da  Microsoft  (comparando‐a  à  Standard  Oil), 
desvalorizando as quotas de mercado elevadas e pondo grande fé nos mecanismos do mercado para 
protegerem  os  consumidores  das  empresas  dominantes,  ver  Donald  J.  BOUDREAUX;  Burton  W. 
FOLSOM, "Microsoft and Standard Oil: Radical Lessons for Antitrust Reform", Antitrust Bull., vol. XLIV, 
n.º 3, 1999, p. 555. Para uma crítica daquela posição ver John J. FLYNN, "Standard Oil and Microsoft ‐‐ 
Intriguing Parallels or Limping Analogies?", Antitrust Bull., vol. XLVI, n.º 4, 2001, p. 645. 
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o  anúncio  prematuro  de  novas  versões  do  seu  sistema  operativo  de  modo  a 
dissuadir  os  utilizadores  de  optar  por  sistemas  concorrentes;  a  subordinação  da 
licença  do  seu  sistema  operativo  à  licença  das  suas  aplicações;  a  exigência  de 
royalties por  cada processador vendido,  independentemente de o  computador em 
causa  incluir  ou  não  o  MS‐DOS.  A  investigação  não  produziu  qualquer  resultado 
devido à divisão verificada entre os comissários da Comissão Federal do Comércio. 
Perante a escusa de um dos cinco comissários, o resultado de dois votos a favor da 
abertura de um processo formal e dois votos contra correspondeu, de acordo com o 
respectivo estatuto, a uma decisão de não abertura de um processo formal. 
  Entretanto, a nova equipa do Departamento de Justiça que assumiu funções 
com  a  primeira  administração  Clinton,  chefiada  pela  Assistant  Attorney  General 
Anne  Bingaman,  chamou  a  si  a  investigação,  que  acabou  por  transacção  com  a 
Microsoft em Junho de 1994.692  
O  acordo  tinha por objecto  as  condições  contratuais  das  licenças  ao  abrigo 
das  quais  os  fabricantes  de  computadores  comercializavam  o  MS‐DOS 
conjuntamente  com  os  respectivos  produtos.  Segundo  o  Departamento  de  Justiça, 
essas condições permitiam à Microsoft adquirir e manter uma posição de monopólio 
nos  sistemas  operativos.  Marginalmente  surgia  ainda  a  questão  dos  acordos  de 
confidencialidade  impostos  pela  Microsoft  às  empresas  que  recebiam  versões 
preliminares do MS‐DOS e Windows. Por outras palavras, o compromisso centrava‐
se nos problemas colocados ao nível da concorrência nos sistemas operativos. 
Numa  decisão  controversa,  o  juiz  Sporkin  rejeitou  a  transacção  em  termos 
contundentes  e  mesmo  violentos.693  O  acordo  demonstraria,  em  seu  entender,  a 
                                                        
692 Para uma síntese do enquadramento processual, ver Roger D. BLAIR; Amanda K. ESQUIBEL, "The 
Microsoft muddle: a caveat", Antitrust Bull., vol. XL, n.º 2, 1995, p. 257. 
693 A decisão foi influenciada pelas diversas participações por parte de um conjunto de interessados, 
na qualidade de amici curiae, opondo‐se ao acordo. A tese central da principal oposição (apresentada 
por um advogado em nome de um conjunto de interessados que invocou a necessidade de anonimato 
para evitar retaliações por parte da Microsoft) alegava a insuficiência das disposições do acordo face 
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incapacidade ou a indisponibilidade do Governo dos Estados Unidos para fazer face 
a  uma  ameaça  potencial  ao  bem‐estar  da  nação,  e  constituiria  uma  capitulação 
perante  o  poder  económico  da  Microsoft.  A  principal  preocupação  do  juiz  era  a 
ausência  de  qualquer  medida  correctiva  dirigida  aos  alegados  riscos  de 
monopolização do mercado de aplicações e a não condenação da alegada prática de 
vaporware.  
O  tribunal  de  segunda  instância  do  Círculo  Federal  anulou  essa  decisão, 
entendendo  que  o  juiz  tinha  ultrapassado  as  suas  competências  ao  abrigo  da  lei 
aplicável, o Tunnet Act, que deixa ao Departamento de Justiça uma ampla margem de 
discricionariedade,  não  podendo  o  juiz  substituir‐se  à  opinião  da  administração 
quanto à extensão do objecto da  transacção.694 Vejamos então as  linhas essenciais 
desta transacção. 
  O  mercado  relevante  foi  definido  como  sendo  o  mercado  de  sistemas 
operativos  para  computadores  pessoais  que  utilizam  processadores  Intel  x86  ou 
equivalentes, tendo uma dimensão geográfica mundial. Esta definição deixa de fora 
outros  sistemas  informáticos,  como o Apple Macintosh, dada a  impossibilidade de 
instalar  num  IBM‐PC  um  sistema  operativo  concebido  para  um  computador  com 
outra arquitectura. No mercado relevante assim definido, a posição da Microsoft foi 
sempre muito elevada, situando‐se em mais de 70% desde meados da década de 80.
  O  mercado  de  sistemas  operativos  é  descrito  na  queixa  tendo  por  base  a 
                                                                                                                                                                     
às práticas  anticoncorrenciais  imputadas à Microsoft  e  à posição por  esta adquirida. Para os amici 
curiae  a Microsoft havia adquirido uma posição de monopólio que, dadas as características do sector, 
em  especial  os  efeitos  externos  de  rede,  dificilmente  seria  posta  em  causa.  Pior,  a  natureza  dos 
mercados em causa faria antever a extensão desse monopólio a outros mercados, como é o caso do 
mercado de aplicações. Este  fenómeno,  tido como  inevitável dada a posição da Microsoft no sector 
essencial dos sistemas operativos, só podia ser combatido através de medidas mais drásticas, como 
fosse a própria cisão da Microsoft em duas empresas, uma dirigida aos sistemas operativos e outra ao 
desenvolvimento  de  aplicações  informáticas.  Para  uma  análise  crítica  destas  teses,  ver  Roger  D. 
BLAIR; Amanda K. ESQUIBEL, "Some remarks on monopoly leveraging", Antitrust Bull., vol. XL, n.º 2, 
1995, p. 371. 
694 Ver U.S. v. Microsoft, 56 F.3d 1448 (D.C. Cir. 1995). Para um comentário ver Lloyd C. ANDERSON, 
"United States v. Microsoft,  Antitrust  Consent Decrees,  and  the Need  for  a  Proper  Scope  of  Judicial 
Review", Antitrust L.J., vol. 65, n.º 1, 1996, p. 1. 
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teoria  dos  efeitos  externos  de  rede  (sobre  este  conceito,  veja‐se  a  secção  1  do 
capítulo 8). Assim, do ponto de vista da caracterização da estrutura do mercado, a 
entrada seria dificultada não só pelo elevado custo de desenvolvimento de um novo 
sistema  operativo  e  pelo  tempo  necessário  para  o  efeito,  como  também  por  três 
factores  que  se  reforçavam  mutuamente:  a  inexistência  de  um  conjunto  de 
aplicações de alta qualidade que corram no novo sistema operativo e a dificuldade 
de  convencer  os  produtores  de  aplicações  independentes  a  desenvolvê‐las;695  a 
inexistência de uma base instalada de utilizadores; e a dificuldade de convencer os 
fabricantes de computadores a oferecer e promover um sistema operativo que não o 
da  Microsoft,  em  especial  um  sistema  com  uma  pequena  base  instalada  e  com 
poucas aplicações disponíveis. 
  Os  efeitos  externos  de  rede  estarão  presentes  de  modo  a  reforçar  esses 
obstáculos à  entrada, na medida em que, para o utilizador, o  valor de um sistema 
operativo  é  função  da  existência  de  uma  ampla  variedade  de  aplicações  de  alta 
qualidade que com ele possam ser utilizadas, bem como do número de utilizadores 
daquele sistema. Os produtores de aplicações, por seu turno, tenderão a desenvolver 
aplicações para o sistema com a maior base instalada de utilizadores, aumentando o 
valor  deste  sistema  para  os  consumidores  e  reforçando  a  atracção  deste  para  os 
consumidores. 
  Neste  contexto,  as  práticas  da  Microsoft  adiante  examinadas  teriam,  no 
entender do Departamento de Justiça, aumentado significativamente os obstáculos à 
entrada  no  mercado  de  sistemas  operativos  ao  criar  junto  dos  fabricantes  de 
computadores um forte desincentivo à promoção de sistemas concorrentes. 
  As  características  do  mercado  de  sistemas  operativos  explicam,  em  parte, 
esta  forte  concentração  da  oferta.  O  custo  de  desenvolvimento  de  um  sistema 
                                                        
695 Uma primeira referência ao obstáculo à entrada designado por “barreira das aplicações”, que teria 
um papel fundamental no caso Microsoft III e no processo Microsoft (UE). 
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operativo  é  bastante  elevado,  enquanto  que  os  restantes  custos  de  produção  são 
diminutos. Uma empresa que se proponha desenvolver um novo sistema operativo 
enfrenta, por  isso, custos  fixos muito elevados e, na sua maior parte,  irreversíveis. 
Um  novo  concorrente  no mercado  de  sistemas  operativos  deve  ainda  tomar  uma 
decisão  quanto  à  compatibilidade  com  aplicações  concebidas  para  os  sistemas 
actualmente  comercializados.  O  novo  concorrente  pode  optar  por  um  sistema 
inteiramente novo, entrando simultaneamente no mercado de sistemas operativos e 
de  aplicações,  ou  limitar  a  sua  entrada  ao  primeiro,  procurando  garantir  a 
compatibilidade com as aplicações existentes. Uma vez que o sistema dominante era 
à  época  o  MS‐DOS  e  seus  derivados,  actualmente  as  várias  versões  do Windows, 
qualquer  novo  concorrente  deve  garantir  que  as  aplicações  criadas  para  estes 
sistemas  operativos  podem  ser  utilizadas  com  o  seu  novo  sistema  operativo  de 
modo  a  beneficiar  da  oferta  existente.  Esta  dependência  do  sistema  dominante 
permite à Microsoft manipular o mercado através de modificações das interfaces de 
base,  com  o  simples  propósito  de  atrapalhar  os  seus  concorrentes,  aspecto  que 
adiante examinaremos. 
  Ao  descrever  a  oferta  de  sistemas  operativos  como  uma  indústria 
caracterizada pelos rendimentos crescentes à escala e por efeitos externos de rede, 
o  Departamento  de  Justiça  teve  de  reconhecer  que  a  posição  de  monopólio  da 
Microsoft  foi  o  resultado  de  vantagens  fortuitas  (como  foi  o  caso  da  escolha  da 
Microsoft  para  desenvolver  o  sistema  operativo  para  o  IBM‐PC,  uma  decisão 
imputável apenas à IBM) e da sua superioridade em termos de produto e estratégia 
comercial.  Como  será  por  demais  evidente,  tal  fragiliza  a  posição  de  quem  alega 
existir um ilícito de monopolização. Se a indústria informática tende para a criação 
de um monopólio natural, a Microsoft não pode ser condenada por monopolizar o 
mercado  a  partir  do momento  em  que  essa  posição  seja  atingida  sem  recorrer  a 
meios  ilícitos.  A  definição  jurisprudencial  clássica  do  delito  de  monopolização 
caracteriza‐o em dois elementos: 
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“The offense of monopoly under § 2 of the Sherman Act has two elements: (1) 
the possession of monopoly power in the relevant market and (2) the willful 
acquisition  or maintenance  of  that  power  as  distinguished  from  growth  or 
development  as  a  consequence  of  superior  product,  business  acumen,  or 
historical accident”.696  
  Colocados  perante  a  inevitabilidade  de  um  monopólio  nos  sistemas 
operativos, a única objecção que pode ser levantada prende‐se com a identidade do 
vencedor. Podemos entender que a Microsoft ganhou devido a acasos históricos (a 
escolha da IBM) ou a pequenas vantagens resultantes da antecipação aos restantes 
concorrentes que se ampliaram com o tempo.  
O seu triunfo no mercado seria então obra do acaso e não da superioridade 
dos  seus  produtos.  Pior,  o  seu  triunfo  podia  ter  sido  garantido  pelas  práticas 
anticoncorrenciais  que  alegadamente  teria  adoptado.  Como  vimos  na  secção  1  do 
capítulo  8,  a  teoria  dos  efeitos  externos  de  rede  atribui  importância  decisiva  a 
acontecimentos aparentemente insignificantes que fazem com que o mercado penda 
a  favor  de  um  determinado  sistema  (tipping).  As  práticas  imputadas  à  Microsoft 
seriam então o grão de areia que fez pender decisivamente a balança do mercado a 
seu favor.  
  No mercado  em  causa,  essas  práticas  são  adequadas  a  criar  um monopólio 
porque cada acontecimento que reforça um sistema garante que ele seja o vencedor, 
criando  uma  dificuldade  em  estabelecer  o  necessário  nexo  de  imputação  entre  a 
conduta e o resultado proibido, por um lado, e mesmo a imputação subjectiva de um 
juízo de culpa: poderia o agente ser obrigado a actuar de outra forma?  
O  óbvio  problema  que  se  coloca  é  o  de  saber  como  manter  a  concorrência  sem 
coarctar excessivamente as empresas que em cada momento lideram. Aliás, no início 
                                                        
696 U.S. v. Grinnell Corp., 384 U.S. 563 (1966), a p. 570. 
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da luta pelo domínio de um mercado, a teoria dos efeitos externos de rede defende 
que o resultado é imprevisível.  
  Tendo  como  ponto  de  partida  a  caracterização  do  mercado  de  sistemas 
operativos  como  uma  “indústria  de  rede”,  o  Departamento  de  Justiça  foi  bastante 
cauteloso nas conclusões que daí retirou. Assim, no essencial, a posição da Microsoft 
no mercado foi considerada como o resultado de uma decisão da IBM, de uma gestão 
bem  sucedida  e  da  qualidade  dos  seus  produtos  que  decidiram  a  batalha  pelo 
sistema  operativo  do  IBM‐PC.  Daí  que  as  práticas  censuradas  e  objecto  de 
compromissos  por  parte  da  Microsoft  digam  essencialmente  respeito  ao  reforço 
dessa posição, na medida em que terão reforçado as já elevadas barreiras à entrada, 
dissuadindo  os  seus  concorrentes  de  continuar  a  desenvolver  novos  produtos.  O 
delito de monopolização abrange não somente os casos em que a própria posição de 
monopólio  é  obtida  através  de meios  contrários  ao  direito  da  concorrência,  como 
também  a  situação  em  que  uma  tal  posição  é  licitamente  conquistada  mas  é 
posteriormente mantida ou reforçada por meios ilícitos. 
  O  objecto  do  processo  é  muito  limitado.  O  que  estava  em  causa  era,  em 
primeiro  lugar,  a  adopção  de  cláusulas  restritivas  da  concorrência  junto  dos 
fabricantes de computadores, levando ao encerramento deste canal de distribuição 
aos seus concorrentes no mercado de sistemas operativos e, segundo, os acordos de 
confidencialidade  com  programadores  que  os  inibiam  de  trabalhar  com  sistemas 
concorrentes durante um longo período de tempo. As restantes alegações, se alguma 
vez foram investigadas, não foram retomadas na transacção.697 
                                                        
697 Referimo‐nos às acusações de práticas destinadas a dissuadir os fabricantes de computadores de 
comercializar  sistemas  operativos  concorrentes,  a  criação  de  incompatibilidade  artificial  com 
sistemas operativos concorrentes, os anúncios prematuros de programas ou vaporware e a utilização 
da posição de monopólio nos  sistemas operativos para  estender  esse poder  às  aplicações.  Sobre  a 
questão  do  chamado  “vaporware”,  veja‐se  o  clássico  estudo  de  Joseph  FARRELL;  Garth  SALONER, 
"Installed Base and Compatibility: Innovation, Product Preannouncements, and Predation", Am. Econ. 
Rev.,  vol.  76,  n.º  5,  1986,  p.  940.  Aplicando  este  conceito  às  práticas  da Microsoft,  ver  Stephan M. 
LEVY,  "Should  'Vaporware'  Be  an  Antitrust  Concern?",  Antitrust Bull.,  vol.  XLII,  n.º  1,  1997,  p.  33; 
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  A  restrição  resultante  das  condições  contratuais  estabelecidas  nas  licenças 
concedidas  aos  fabricantes  de  equipamento  contribuía  para  bloquear  o  principal 
canal de distribuição de sistemas operativos. Com efeito, a própria Microsoft vendia, 
à  época  do  litígio,  o MS‐DOS  exclusivamente  aos  fabricantes,  comercializando  por 
intermédio  de  retalhistas  especializados  apenas  as  actualizações  de  MS‐DOS. 
Também o grosso das vendas de Windows ocorria no canal de venda aos fabricantes 
(80% no primeiro semestre de 1994). 
  A prática aqui em causa corresponderia, no âmbito do artigo 82.º do Tratado 
de  Roma  às  obrigações  com  efeitos  equivalentes  a  um  compromisso  de  compra 
exclusiva, analisadas na secção 2 do capítulo 3. A posição de monopólio detida pela 
Microsoft  permitiu‐lhe  impor  aos  fabricantes,  que  não  podiam  deixar  de  vender 
computadores com o sistema operativo da Microsoft por se tratar do sistema mais 
procurado no mercado, a adesão a  licenças “por processador”. O Departamento de 
Justiça  considerou  que  estes  fabricantes  eram  indispensáveis  para  o  sucesso  de 
qualquer  novo  sistema  operativo,  ou  seja,  o  acesso  aos  pequenos  fabricantes  não 
permitia viabilizar um novo sistema operativo, pelo que o encerramento deste canal 
excluía outros concorrentes nesse mercado.  
  Inicialmente,  a Microsoft  concedia  licenças  individuais  a  cada  fabricante de 
PCs com base num montante fixo para um número ilimitado de cópias. A Microsoft 
introduziu  progressivamente  um  novo  tipo  de  contrato  de  licença,  a  licença  “por 
processador”. Esta licença implicava o pagamento de royalties por cada processador 
vendido,  ainda  que  o  respectivo  computador  não  fosse  comercializado  com  uma 
cópia do MS‐DOS. Esta modalidade contratual, pela qual se realizavam cerca de 20% 
das vendas de MS‐DOS em 1989, passou a representar 60% das mesmas em 1992. A 
                                                                                                                                                                     
Alannah  ORRISON,  "Should  'Vaporware'  Be  an  Antitrust  Concern?:  Comment",  Antitrust  Bull.,  vol. 
XLII, n.º 1, 1997, p. 45. 
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Microsoft  continuou  a  manter  outras  modalidades  de  licença  à  disposição  dos 
fabricantes interessados, mas com preços mais elevados.698 
  O  método  de  cálculo  das  royalties  relativo  à  licença  “por  processador” 
obrigava os fabricantes de computadores a adquirir uma quantidade mínima, a qual 
era aparentemente calculada de modo a corresponder ao total esperado de vendas 
para o período de um ano. Essa quantidade x era então multiplicada por um preço 
unitário y, o qual variava consoante o fabricante mas que se situava, em média, nos 
$15  USD.  As  vendas  que  excedessem  aquela  quantidade  seriam  facturadas  ao 
mesmo  preço  unitário  de  y.  Caso  o  fabricante  comercializasse  também  os  seus 
computadores  sem  qualquer  sistema  operativo  ou  com  outros  sistemas 
concorrentes do MS‐DOS e não atingisse aquela quantidade mínima não teria direito 
a  qualquer  desconto.  Deste  modo,  a  opção  por  outro  produto  tornava‐se  ainda 
menos atraente na medida em que o fabricante teria de pagar sempre o equivalente 
a uma cópia de MS‐DOS. Daí o Departamento de Justiça defender na queixa que esta 
condição  correspondia  a  uma  penalização  pela  comercialização  de  um  sistema 
concorrente.699 
  Os contratos de  licença “por processador” eram celebrados por períodos de 
dois  anos.  Caso no  final  desse  período o  fabricante  não  tivesse  atingido  o  volume 
mínimo estipulado a Microsoft poderia autorizá‐lo a transportar as quantidades em 
questão  para  o  ano  seguinte.  Ao  creditar  essas  quantidades  no  ano  seguinte,  a 
Microsoft  concedia  um  desconto  aos  fabricantes  que  renovassem  os  respectivos 
contratos,  prolongando  a  sua  duração  por  períodos  superiores  aos  dois  anos 
inicialmente previstos. Na queixa, o Departamento de Justiça defende que as licenças 
eram concluídas por períodos de três anos ou mais, ou seja por um período igual ou 
superior  ao  ciclo  de  produto  da maior  parte  dos  sistemas  operativos.  Por  outras 
                                                        
698 Configurando, afinal uma prática que poderíamos qualificar de bundling horizontal – uma vez que 
a venda em pacote abrangia várias unidades de um mesmo produto, distinguindo‐se das restrições 
examinadas na secção 2 do capítulo 5. 
699 Assim demonstrando que o modelo  idealizado por Aghion e Bolton pode de  facto  ser posto em 
prática por uma empresa dominante. AGHION; BOLTON, "Contracts as a Barrier to Entry". 
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palavras,  a  Microsoft  excluía  cada  fabricante  durante  cada  geração  de  sistemas 
operativos  impedindo  a  entrada  de  um  concorrente  em  cada  ponto  de 
desenvolvimento. Através da sua prorrogação, as licenças podiam chegar a períodos 
totais de cinco anos. 
  As licenças “por processador” podem, em abstracto, ser justificadas com base 
em  dois  argumentos  económicos.  Em  primeiro  lugar,  a  Microsoft  podia  através 
destas licenças discriminar entre os diferentes fabricantes, com os efeitos ambíguos 
que  lhe  são  atribuídos  pelos  economistas.  Em  segundo  lugar,  a  licença  “por 
processador”  pode  permitir  um  controlo  mais  eficaz  da  pirataria  informática, 
correspondendo, por isso, a um mecanismo de salvaguarda dos direitos de autor da 
Microsoft sobre os seus programas. 
  Quanto  ao  primeiro  argumento,  ele  é  desmentido  pela  concretização  das 
condições  remuneratórias  dos  contratos  de  licença  por  processador.  Como  notam 
BASEMAN et al., para tal basta que um fabricante compre mais cópias de MS‐DOS do 
que outro produtor e comercialize mais computadores com um sistema concorrente 
ou sem qualquer sistema operativo. Nessa situação, o custo unitário do MS‐DOS será 
superior  em  relação  ao  fabricante  que  compra  menos  cópias  mas  que  não 
comercializa sistemas concorrentes.700 
  O  segundo  argumento  é  mais  complexo.  A  Microsoft  tem  um  interesse 
legítimo na protecção do MS‐DOS perante práticas de contrafacção que violam o seu 
direito de autor sobre aquele programa. Nesta medida, as licenças “por processador” 
asseguram que nenhum computador vendido por um licenciado deixará de pagar o 
royalty correspondente ao valor de uma cópia do MS‐DOS. Diversos factores põem, 
todavia,  em  causa  a  bondade  deste  argumento,  em  particular  a  ausência  de  um 
controlo  da  Microsoft  sobre  o  número  de  PCs  produzidos  pelos  licenciados  “por 
                                                        
700 Ver BASEMAN; WARREN‐BOULTON; WOROCH, "Microsoft plays hardball", a p. 280. 
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processador”.701  Sem qualquer  garantia  séria  de  que os  números  fornecidos pelos 
licenciados quanto ao volume de produção são verdadeiros, a margem de pirataria 
permanece.  Este  factor  não  foi,  porém,  objecto  da  queixa  apresentada  pelo 
Departamento de Justiça. 
  Como  será  evidente,  tais  cláusulas  violavam  igualmente  o  artigo  82.º  do 
Tratado  de  Roma,  levando  a  que  a  Comissão  participasse  na  negociação  dos 
compromissos,  em  associação  com  o  Departamento  de  Justiça.702  Nos  termos  da 
decisão  judicial  que  homologa  o  acordo,  a Microsoft  fica  proibida  em  relação  aos 
seus licenciados de celebrar licenças “por processador”; de os obrigar a pagar uma 
quantia fixa pela licença; de lhes impor a compra de quantidades mínimas dos seus 
sistemas operativos; de celebrar contratos de licença por períodos superiores a um 
ano  (embora  as  licenças  possam  ser  renovadas  por  iguais  períodos  a  pedido  dos 
licenciados); e de subordinar a compra dos seus sistemas operativos à aquisição e 
distribuição de outros produtos Microsoft. Esta última cláusula vai levar ao processo 
por desrespeito da decisão judicial logo em 1995 e, posteriormente, estará no centro 
das  preocupações  no  caso  Microsoft  III,  a  respeito  da  alegada  subordinação  do 
Internet  Explorer  ao  sistema  operativo  Windows,  e  no  caso  europeu,  devido  a 
alegações  equivalentes,  sendo  agora  o  produto  subordinado  o  Windows  Media 
Player.703 
                                                        
701 Ver Ibid., a p. 286. 
702 Laura E. KEEGAN, "The 1991 U.S./EC Competition Agreement: A Glimpse of  the Future Through 
the United  States  v. Microsoft  Corp. Window",  J.  Int'l Legal Stud.,  vol.  2,  1996,  p.  149.  Criticando  a 
participação  comunitária  e  mostrando  forte  oposição  aos  aspectos  substantivos  e  adjectivos  de 
aplicação  do  artigo  82.º,  ver  Per  JEBSEN;  Robert  STEVENS,  "Assumptions,  Goals  and  Dominant 
Undertakings: The Regulation of Competition Under Article 86 of the European Union", Antitrust L.J., 
vol. 64, n.º 3, 1996, p. 443. 
703 A 14 de Janeiro de 2008, a Comissão anunciou a abertura de nova investigação às actividades da 
Microsoft,  incluindo  mais  uma  acusação  de  subordinação,  desta  vez  relativa  aos  browsers  ou 
programas  de  navegação  na  internet,  na  sequência  de  denúncia  apresentada  por  um  concorrente 
neste Mercado, a Opera. Neste caso o comportamento da Microsoft passa pela introdução no Internet 
Explorer de tecnologias incompatíveis com os standards técnicos generalizados, criando dificuldades 
a outros concorrentes. 
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  Este primeiro processo envolvendo a Microsoft demonstra bem o alcance do 
novo paradigma proposto pelos teóricos dos efeitos externos de rede.704 O artigo 2.º 
do  Sherman  Act  constitui,  na  sua  interpretação  tradicional,  uma  orientação 
normativo‐paramétrica do comportamento das empresas em posição de monopólio. 
Essencialmente,  a  essas  empresas  são  vedados  os  chamados  meios  de  exclusão 
deixando‐as, porém  livres de concorrer em  termos do mérito dos  seus produtos e 
serviços.  Contudo,  a  teoria  dos  efeitos  de  rede  veio  destacar  possíveis  limites  da 
actual  dimensão  normativa  do  artigo  2.º  do  Sherman  Act  ao  exacerbar  os  efeitos 
competitivos de comportamentos que ou são considerados  tradicionalmente como 
visando a exclusão de concorrentes mas que caem fora da proibição devido aos seus 
efeitos de minimis ou casos de concorrência pelo mérito mais agressivos. A chamada 
de  atenção  para  a  determinação  do  resultado  concorrencial  por  pequenos 
acontecimentos  significa  que  estas  práticas  podem  ser  decisivas  na  estratégia  de 
monopolização. 
  Olhando  retrospectivamente  para  este  processo  inicial,  a  intervenção  do 
Departamento  de  Justiça  terá  pecado  apenas  por  tardia  e  de  âmbito  pouco 
ambicioso. A verdade é que, passada mais de uma década, a Microsoft continua a ser 
dominante  –  o  que,  por  si  só,  nada  tem  de  errado  –  estando  ininterruptamente 
envolvida  durante  todo  esse  período  em  investigações  por  alegadas  práticas 
restritivas.705 
                                                        
704 Assumindo uma posição extremamente crítica da aplicação do conceito de efeitos de rede no caso 
Microsoft  I,  ver  John  E.  LOPATKA;  William  H.  PAGE,  "Microsoft,  monopolization,  and  network 
externalities: some uses and abuses of economic theory in antitrust decision making", Antitrust Bull., 
vol. XL, n.º 2, 1995, p. 317. 
705  Claro  que  isso  não  impede  alguns  autores  de  defender  que,  como  tudo,  inevitavelmente  os 
monopólios perdem poder e são ultrapassados por novos concorrentes. Ver Peter BROWN; Lauren 
McCOLLESTER,  "Should We Kill  the Dinosaurs or Will  They Die of  Natural  Causes?", Cornell  J. L. & 
Pub. Pol'y, vol. 9, n.º 1, 1999, p. 223. Mas o direito da concorrência preocupa‐se com o bem‐estar do 
consumidor a curto e médio prazo. Contrariamente às previsões dos autores, as ameaças à Microsoft 
continuam por se materializar (quase dez anos após a publicação do estudo citado). Com as mesmas 
preocupações  que  aqui  expressamos,  ver  Peter  C.  CARSTENSEN,  "Remedying  the  Microsoft 
Monopoly:  Monopoly  Law,  the  Rights  of  Buyers,  and  the  Enclosure  Movement  in  Intellectual 
Property", Antitrust Bull., vol. XLIV, n.º 3, 1999, p. 577. 
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Se é verdade que,  como muitos procuram apontar,  também a  IBM ocupava, 
em  tempos  idos,  no  sector  informático  uma posição  aparentemente  inexpugnável, 
comparável  à  que  actualmente  detém  a Microsoft,  esta  última  parece muito mais 
sólida devido aos efeitos de rede que caracterizam os mercados em que opera.706  
3. O caso United States v. Microsoft (Microsoft II)707 
  Com  o  início  da  comercialização  do  sistema  operativo  Windows  95,  a 
Microsoft passou a exigir aos fabricantes de computadores a instalação de origem do 
seu  programa  de  navegação  na  internet,  o  Internet  Explorer.  De  contrário,  a 
Microsoft  recusaria  licenciar o  fabricante quanto à  instalação  do seu novo sistema 
operativo. No final de 1997, o Departamento de Justiça decidiu solicitar ao tribunal 
federal  de  primeira  instância  do  círculo  federal,  a  condenação  da  Microsoft  por 
desrespeito da decisão judicial que aprovara a transacção de 1995.  
  O então Assistant Attorney­General Joel Klein declarou que “a nossa principal 
preocupação  é  que,  através  da  violação  da  decisão  judicial,  a  Microsoft  está  a 
empregar uma vantagem ilícita para rechaçar um importante desafio concorrencial 
ao  seu  monopólio  Windows”.  Para  o  efeito,  pretendia‐se  obter  do  tribunal  uma 
injunção  que  impedisse  a Microsoft  de  obrigar  os  fabricantes  de  computadores  a 
incluir o Internet Explorer como condição para o licenciamento do sistema operativo 
Windows  95,  e  que  obrigasse  também  aquela  empresa  a  comunicar  aos 
consumidores que não eram obrigados a usar aquele programa de navegação com o 
Windows  95,  fornecendo‐lhes  instruções  simples  que  permitissem  a  remoção  do 
ícone  daquele  programa  do  ecrã  de  secretária  dos  seus  computadores.  O 
                                                        
706  Comparando  estes  dois  casos,  ver  Jay  DRATLER,  Jr.,  "Microsoft  as  an  Antitrust  Target:  IBM  in 
Software?", Sw. U. L. Rev., vol. 25, 1996, p. 671. No sentido de existirem diferenças consideráveis entre 
a posição destas duas empresas, ver Franklin M. FISHER, "The IBM and Microsoft Cases: What's the 
Difference?", Am. Econ. Rev., vol. 90, n.º 2, 2000, p. 180. Fisher tinha sido perito da IBM nos anos 70. 
No caso Microsoft actuou como perito do Departamento de Justiça. 
707 U.S.  v. Microsoft  (Microsoft  II),  147  F.3d  935  (D.C.  Cir.  1998).  Para  um  comentário  favorável  ao 
acórdão, ver Benjamin KLEIN, "Recent Decisions of the United States Court of Appeals for the District 
of Columbia: Antitrust Law", Geo. Wash. L. Rev., vol. 67, n.º 4, 1999, p. 819. 
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Departamento  de  Justiça  pretendia  ainda  a  fixação  de  uma  sanção  pecuniária 
compulsória de um milhão de dólares por dia e a  revogação de parte  significativa 
dos acordos de confidencialidade celebrados entre a Microsoft e os seus licenciados. 
Esta  última medida  tinha  subjacente  o  receio  de  tais  acordos  impedirem  ou,  pelo 
menos,  dissuadirem  os  licenciados  da  Microsoft  de  denunciar  eventuais  práticas 
restritivas da concorrência. 
  A  decisão  de  primeira  instância  foi  favorável  ao  Departamento  de  Justiça, 
tendo a Microsoft recorrido da sentença. O Círculo Federal considerou que, de facto, 
a Microsoft tinha procedido ao licenciamento de um pacote de software que incluía 
o sistema operativo Windows 95 e o programa Internet Explorer, nas suas versões 
iniciais.  Com  o  lançamento  do  Internet  Explorer  4.0,  a  Microsoft  distribuía  esse 
programa num suporte distinto. Foi o conhecimento oficioso de que aquela empresa 
pretendia  passar  a  obrigar  os  fabricantes  de  computadores  a  incluir  essa  nova 
versão na instalação do Windows 95, a partir de Fevereiro de 1998, que motivou a 
acção  do  Departamento  de  Justiça.  Do  ponto  de  vista  da  Microsoft,  os  dois 
programas  constituíam  um  único  produto,  o  seu  sistema  operativo  com 
funcionalidades de navegação na internet integradas. 
  Para  lá  das  irregularidades  formais  constatadas  relativamente  à decisão de 
primeira instância (em particular o facto de ter sido proferida a injunção preliminar 
sem  que  a  Microsoft  tenha  sido  ouvida  previamente  sobre  a  mesma),  a  questão 
central colocada tinha que ver com a aplicação da noção de subordinação ou tying 
no contexto particular da disposição em causa do consent decree. Ora esta obrigava a 
Microsoft  a  não  celebrar  contratos  de  licença  condicionados,  explícita  ou 
implicitamente,  ao  licenciamento  de  qualquer  outro  “produto  abrangido”, 
ressalvando  expressamente  que  tal  exigência  não  poderia  ser  interpretada  como 
proibindo a ré de “desenvolver produtos integrados”. 
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  Como o tribunal superior refere, a génese desta disposição encontra‐se numa 
denúncia  de  um  produtor  de  software,  a  Novell,  apresentada  junto  da  Comissão 
Europeia. De acordo com a denunciante, a Microsoft estaria a subordinar a compra 
do  seu  sistema  operativo  MS‐DOS  à  dita  interface  gráfica,  então  conhecida  como 
Windows  3.11.  Este  viria  a  ser  um  elemento  importante  da  fundamentação  do 
acórdão, na medida em que o tribunal rejeita a simples incorporação na disposição 
controvertida de todos os princípios inerentes ao Sherman Act, preferindo ver nela 
um  instrumento onde a  correcta  interpretação depende da  intenção das partes.708 
Ora,  uma  vez  que  o  Windows  95  procedia  à  integração  dos  dois  programas  na 
origem da queixa à Comissão e nada obstando à sua livre comercialização enquanto 
produto distinto, a disposição não poderia ser  interpretada como pondo em causa 
este sistema operativo em si mesmo. 
  O  argumento  da Microsoft,  segundo  o  qual  o  Internet  Explorer  constituiria 
um simples melhoramento do Windows 95 (um upgrade), foi acolhido pelo tribunal, 
o qual sublinhou a ausência, do lado do Departamento de Justiça, de uma proposta 
de  critério  de  distinção  entre  os  melhoramentos  e  produtos  distintos.  Assim,  o 
tribunal concluiu adoptando uma interpretação que, do seu ponto de vista, melhor 
concilia os interesses das partes que negociaram o consent decree  de 1994: 
“The Department and DG IV were concerned with the alleged anticompetitive 
effects  of  tie‐ins.  Microsoft's  goal  was  to  preserve  its  freedom  to  design 
products that consumers would like. Antitrust scholars have long recognized 
the  undesirability  of  having  courts  oversee  product  design,  and  any 
dampening  of  technological  innovation  would  be  at  crosspurposes  with 
antitrust law. Thus, a simple way to harmonize the parties' desires is to read 
the integration proviso of §  IV(E)(i) as permitting any genuine technological 
integration,  regardless  of  whether  elements  of  the  integrated  package  are 
marketed separately.  
                                                        
708 U.S. v. Microsoft (Microsoft II) (D.C. Cir.), a p. 946. 
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This reading requires us, of course, to give substantive content to the concept 
of  integration.  We  think  that  an  ‘integrated  product’  is  most  reasonably 
understood  as  a  product  that  combines  functionalities  (which may  also  be 
marketed  separately and operated  together)  in a way  that offers advantages 
unavailable  if  the  functionalities are bought  separately and  combined by  the 
purchaser.” (itálico aditado).709 
O  tribunal  admite  que,  caso  a  integração  pudesse  ser  obtida  pela  mera 
combinação  de  dois  produtos  pelo  próprio  licenciado,  tal  integração  seria 
“fraudulenta”  e  os  produtos  considerados  distintos  entre  si.  Outra  qualificação 
consiste  na  tomada  como  critério  comparativo  do  conjunto  formado  pelos  dois 
produtos  em  questão  e  não  cada  um  deles  isoladamente.  Neste  ponto,  o  tribunal 
parece impressionado pelo facto de a retirada do código do Internet Explorer 4.0 de 
um computador com o sistema operativo Windows 95  leva a que este não consiga 
iniciar o seu funcionamento, algo que nenhum programa de navegação concorrente 
pode resolver.  
Mas  este  argumento  incorre  na  mesma  falácia  indicada  a  respeito  da 
combinação “fraudulenta” de produtos (commingling). É que, cabendo ao licenciante 
decidir como programar o código do sistema operativo e do programa adicional, ele 
poderá sempre manipular a formulação do código de modo a impedir que o produto 
subordinante  (o  sistema  operativo)  funcione  sem  a  instalação  do  produto 
subordinado (o Internet Explorer, neste caso). 
  Para evitar esse resultado, além de a combinação oferecida pelo produtor ter 
de  ser  diferente  da  que  pode  ser  conseguida  pelo  comprador,  ela  deve  ainda  ser 
“melhor  em  algum  aspecto”,  no  sentido  de  a  integração  de  produtos  comportar 
                                                        
709 Ibid., a p. 948. 
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algum valor tecnológico.710 Assim, para sabermos se a integração é ou não genuína, 
o critério passa por apurar se o próprio utilizador pode efectuar a combinação em 
causa. O princípio que deve prevalecer,  recorde‐se, não a respeito do artigo 2.º do 
Sherman Act mas da cláusula da transacção controvertida, é então o seguinte: 
“The short answer is thus that integration may be considered genuine if it is 
beneficial  when  compared  to  a  purchaser  combination.  But  we  do  not 
propose  that  in  making  this  inquiry  the  court  should  embark  on  product 
design  assessment.  In  antitrust  law,  from  which  this  whole  proceeding 
springs,  the  courts  have  recognized  the  limits  of  their  institutional 
competence  and  have  on  that  ground  rejected  theories  of  ‘technological 
tying.’  A  court's  evaluation  of  a  claim  of  integration  must  be  narrow  and 
deferential.  As  the  Fifth  Circuit  put  it,  ‘Such  a  violation must  be  limited  to 
those  instances  where  the  technological  factor  tying  the  hardware  to  the 
software has been designed for the purpose of tying the products, rather than 
to achieve some technologically beneficial result. Any other conclusion would 
enmesh  the  courts  in  a  technical  inquiry  into  the  justifiability  of  product 
innovations.’ Response of Carolina, Inc. v. Leasco Response, Inc., 537 F.2d 1307, 
1330 (5th Cir. 1976)”.711 
O  acórdão  considerou,  por  um  lado,  comprovados  os  benefícios  da 
integração, em termos de ganhos de eficiência que beneficiam o próprio consumidor 
e,  por  outro  lado,  admitiu  a  existência  de  benefícios  específicos  à  integração  do 
sistema operativo  com o programa de navegação por parte da Microsoft,  os quais 
                                                        
710 Ibid., a p. 949. O Círculo Federal exemplifica o limite do seu critério com a 
seguinte frase: “The concept of integration should exclude a case where the 
manufacturer has done nothing more than to metaphorically ‘bolt’ two products 
together, as would be true if Windows 95 were artificially rigged to crash if 
IEXPLORER.EXE were deleted”. 
711 Ibid. 
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não  poderiam  ser  obtidos  pela  realização  dessa  acção  por  outros  agentes 
económicos.712  
4. United States v. Microsoft (Microsoft III) 
Pouco tempo antes da decisão no caso Microsoft II, o Departamento de Justiça 
apresentou  uma  acção  cível  junto  do  tribunal  de  primeira  instância  do  Círculo 
Federal contra a Microsoft. A principal acusação dizia respeito à monopolização por 
aquela  empresa  do mercado  de  sistemas  operativos  para  computadores  pessoais 
compatíveis  com os processadores  Intel  (adiante designados PCs‐Intel)  através de 
um conjunto de comportamentos de exclusão dirigidos ao programa de navegação 
na  Internet  comercializado  pela  Netscape,  o  Navigator,  bem  como  contra  as 
tecnologias desenvolvidas pela Sun, conhecidas pela denominação Java. 
No  entender  do  Departamento  de  Justiça,  a  Microsoft  dispunha,  desde  há 
vários anos, de poder de monopólio no mercado de sistemas operativos para PCs‐
Intel,  encontrando‐se  o  respectivo  sistema  Windows  instalado  em  cerca  de  80% 
daquele  tipo  de  computadores  pessoais.  Quanto  às  novas máquinas  colocadas  no 
mercado,  o Windows  era  o  sistema  operativo  previamente  instalado  em  cerca  de 
90% dos PCs‐Intel. 
Como  vimos,  o  mercado  dos  sistemas  operativos  é  caracterizado  por 
elevados obstáculos à entrada,  em particular a  chamada  “barreira das aplicações”. 
Tratando‐se de um sector caracterizado por efeitos de rede substanciais, o potencial 
de  atracção  de  um  sistema  operativo  para  PCs‐Intel  junto  dos  consumidores 
depende do número de aplicações que com ele sejam compatíveis.  
                                                        
712  O  juiz  Wald  discordou  em  parte,  fundamentando  a  sua  posição  no  voto  de  vencido:  “Rather 
‘integration’  must mean  something more:  a  combination  of  functionalities  in  which  the  synergies 
created predominate over the existence of a separate market – in other words, where the benefits of 
the  combination  dissuade  consumers  from  seeking  and  suppliers  from providing  the  alleged  ‘tied’ 
product”. Ibid. 
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A  jusante  do  mercado  de  sistemas  operativos  encontra‐se  o  mercado  das 
aplicações.  Por  forma  a  permitir  a  programação  de  aplicações  para  o  respectivo 
sistema, os produtores de sistemas operativos divulgam parte do respectivo código 
por  forma  a  permitir  uma  interacção  funcional  entre  os  dois  programas 
(“application programming interfaces” ou APIs). 
Sendo  que  a maior  parte  das  aplicações  é  escrita  para Windows,  um  novo 
concorrente  no mercado  dos  sistemas  operativos  teria  uma  tremenda  dificuldade 
em  superar  esse  obstáculo,  razão  pela  qual  a  principal  ameaça  era  vista,  na 
perspectiva  das  autoridades  norte‐americanas,  como  proveniente  de  novos 
programas que suportem ou constituam “plataformas” alternativas para aplicações. 
Uma  dessas  potenciais  alternativas  era  oferecida  pelo  programa  Navigator. 
Este  programa  de  navegação  na  Internet  caracterizava‐se  por  apresentar  as  suas 
próprias APIs, permitindo assim o desenvolvimento de aplicações capazes de correr 
num ambiente próprio, independentemente do sistema operativo subjacente. Como 
o próprio Bill Gates advertia os seus executivos em Maio de 1995, a Netscape, que 
contava então com cerca de 70% de quota em termos de utilização, estava a levar a 
cabo uma estratégia de plataformas múltiplas que, ao expor as APIs chave para os 
programadores  de  aplicações,  permitia  tornar  os  consumidores  indiferentes  ao 
sistema  operativo  utilizado  no  respectivo  computador  pessoal.  Tal  criava  para  a 
Microsoft  o  risco  de  indiferenciação  (“commoditization”)  do  sistema  operativo  e 
ameaçava o predomínio do Windows. 
Assim,  a  conjugação  do  Navigator  com  as  tecnologias  Java,  as  quais  eram 
distribuídas com aquele programa, permitiriam, a prazo, ultrapassar a “barreira das 
aplicações”  que  protegia  o  monopólio  da  Microsoft  no  mercado  dos  sistemas 
operativos.  Por  outro  lado,  o  próprio  Navigator  constituía  uma  plataforma 
alternativa, permitindo a criação de aplicações próprias capazes de correr em PCs‐
Intel, independentemente do respectivo sistema operativo. 
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Em resposta à nova ameaça, a Microsoft começou por propor à Netscape, em 
Maio de 1995, um acordo de partilha do mercado. Não tendo recebido uma resposta 
favorável  por  parte  do  seu  rival,  a  Microsoft  pôs  em  prática  um  conjunto  de 
comportamentos, descritos por executivos daquela empresa como uma “jihad” para 
ganhar a “guerra dos browsers”, e qualificados pelo Departamento de  Justiça como 
contrários aos artigos 1.º e 2.º do Sherman Act. O ponto central da estratégia passava 
pela  utilização  da  posição  dominante  no  mercado  dos  sistemas  operativos  para, 
mediante a  “alavancagem” desse poder,  eliminar  a ameaça  colocada pela Nescape, 
promovendo o seu próprio programa de navegação, o Internet Explorer (IE). Face à 
vantagem adquirida pela Netscape por ter sido a pioneira neste  tipo de aplicações, 
os próprios executivos da Microsoft duvidavam da capacidade de ganhar a “guerra 
dos  browsers”  pelo  mérito  comparativo  do  IE.  Assim,  um  dos  seus  executivos 
afirmava  em  Fevereiro  de  1997  que  “seria  muito  difícil  aumentar  a  quota  de 
mercado nos browsers  apenas  com base no mérito do  IE 4.  Será mais  importante 
alavancar o activo SO (sistema operativo) para fazer com que as pessoas usem o IE 
em vez do Navigator”. 
Na sua queixa, o Departamento de Justiça chega quase ao ponto de censurar a 
Microsoft  pelos  recursos  investidos  no  desenvolvimento  do  IE,  sublinhando  o 
investimento  de  centenas  de  milhões  dólares  num  produto  que  distribuía 
gratuitamente. Tal decisão era publicamente assumida como visando, nas palavras 
de  um  executivo  sénior  da  Microsoft,  “cortar  o  oxigénio”  à  Netscape,  oferecendo 
gratuitamente  tudo o que esta empresa vendia  (New York Times de 12.1.1998); o 
próprio Bill Gates, em entrevista ao Financial Times comentava que “o nosso modelo 
de negócio funciona mesmo que todo o software da Internet seja gratuito (…). Nós 
continuamos  a  vender  sistemas  operativos.  Qual  é  então  a  imagem  do modelo  de 
negócio da Netscape? Não muito favorável”. 
Com vista à exclusão da ameaça colocada pelo Navigator, a Microsoft adoptou 
um conjunto de  comportamentos  tais  como, o pagamento  a outras  empresas para 
  509
passarem  a  distribuir  o  IE  em  lugar  daquele,  a  exigência  aos  fabricantes  de 
computadores  de  instalação  prévia  do  IE  nos  computadores  por  eles  fabricados  – 
subordinando assim o  licenciamento do sistema operativo Windows à distribuição 
do IE –, procedendo à integração do IE com o Windows 98 e impedindo os OEMs de 
retirar  o  IE,  celebrando  acordos  restritivos  com os OEMs no  sentido  de  estes  não 
poderem alterar a sequência de inicialização mediante a introdução de outros ícones 
relativos  a  produtos  que  não  fossem  originários  da  Microsoft  e  inibindo‐os  de 
modificarem  o  ecrã  da  secretária  Windows,  e.g.,  retirando  o  ícone  do  IE  e 
substituindo‐o por outros, como o do programa Netscape e privilegiando certos ISPs 
e ICPs em função da promoção do IE por estes; celebrando acordos restritivos  com 
ISPs,  ISVs  e  ICPs  e  com  a  Apple.  O  efeito  conjunto  destas  práticas  consistiria  em 
desequilibrar o mercado, fazendo‐o pender a favor do IE e assim afastando a ameaça 
colocada  pela  Netscape  à  posição  detida  pela Microsoft  no mercado  dos  sistemas 
operativos. 
A tese do Departamento de Justiça considerava que das práticas da Microsoft 
resultava  um  grave  dano  para  a  inovação,  na  medida  em  que  a  conduta  daquela 
empresa  reduzia  os  incentivos  dos  concorrentes  para  investir  em  investigação  e 
desenvolvimento,  diminuindo  a  sua  capacidade  de  financiar  tais  actividades  e 
inibindo‐os de comercializar os respectivos produtos, além de reduzir os incentivos 
e a capacidade dos OEMs de inovar e diferenciar os seus computadores. Em suma, as 
práticas  imputadas  à  Microsoft  levavam  a  uma  redução  da  concorrência  e  à 
diminuição dos incentivos à inovação nos mercados afectados.  
Para o Departamento de Justiça, tal comportamento tinha por objecto e como 
efeito: 1)  impedir a concorrência pelo mérito entre os programas de navegação da 
Internet; 2)  impedir a concorrência potencial das plataformas alternativas face aos 
sistemas operativos da Microsoft; 3) estender o seu monopólio no mercado destes 
sistemas  ao  mercado  dos  programas  de  navegação  na  Internet;  4)  e,  por  fim, 
preservar o monopólio nos sistemas operativos para PCs‐Intel. 
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Em concreto, o Governo acusava a Microsoft de violar os artigos 1.º e 2.º do 
Sherman Act  com  base  nas  seguintes  infracções:  primeiro,  tentativa  de  repartir  o 
mercado de browsers e induzir a Netscape a não concorrer; segundo, celebração de 
acordos de  exclusão  com os prestadores de  serviços de  acesso  à  Internet  (ISPs)  e 
serviços  em  rede  como  a  American  Online  e  a  Compuserve,  condicionando  o  seu 
comportamento mediante a promessa de colocar os respectivos serviços no Internet 
Connection  Wizard,  levando  a  que  os  utilizadores  fossem  levados  a  escolher  um 
destes  operadores  ao  inicializar  o  seu  novo  computador  ou  uma  nova  versão  do 
Windows. Em troca, aqueles obrigavam‐se a distribuir exclusivamente (ou quase) o 
IE, a eliminar hiperligações que permitissem aos seus clientes descarregar browsers 
concorrentes, entre outras restrições.  
O  não  alinhamento  na  política  da  Microsoft  levaria  ao  apagamento  desses 
serviços do referido programa, com a consequente diminuição da possibilidade de 
cativar  novos  utilizadores  para  os  respectivos  serviços  utilizando  o  sistema 
operativo  de  utilização  praticamente  generalizada  nos  PCs‐Intel.  A  própria 
Microsoft, que dispunha do seu próprio serviço concorrente, a MSN, negociou com a 
América  Online  a  colocação  desta  numa  posição  favorável  apenas  para  obter  a 
aceitação  das  condições  que  prejudicavam  os  seus  competidores  no mercado  dos 
browsers.  Incluíam‐se nesta acusação a celebração de acordos de exclusão com os 
prestadores  de  serviços  de  conteúdos  para  a  Internet  (ICPs),  como  a  Disney,  CBS 
Sportline  e  outros,  promovendo  a  sua  colocação  no  desktop  Windows  enquanto 
“canais”, em troca da promoção exclusiva por aqueles do IE; Terceiro, imposição de 
restrições  aos OEMs  sobre  a modificação ou adaptação da  sequência de boot­up  e 
screens PC  de  forma  a  aumentar  o  controlo  da Microsoft  sobre  o  ecrã  visualizado 
pelos  consumidores  e  limitar  a  diferenciação  de  produtos  e  impondo  a  colocação 
preferencial  de  produtos  Microsoft;  Quarto,  a  subordinação  da  instalação  do 
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Windows à inclusão do IE, tanto mais que a incorporação técnica do IE no Windows 
98 visou atingir o mesmo resultado.713 
As quatro infracções ao Sherman Act respeitavam ao artigo 1.º, uma relativa a 
acordos  de  exclusão  com  ISPs,  ICPs  e  outros  e  a  segunda  ao  tying  do  IE  com  o 
Windows 95 e 98, e ao artigo 2.º, uma por monopolização do mercado de sistemas 
operativos e outra por tentativa de monopolização do mercado de browsers. 
Iremos analisar a  apreciação  feita pelos  tribunais  em  função das diferentes 
questões suscitadas. A primeira diz respeito à alegação de detenção pela Microsoft 
de poder de monopólio no mercado dos sistemas operativos; seguidamente, iremos 
considerar  a  alegada monopolização  pela  preservação  desse  poder  de monopólio; 
depois  teremos em consideração a  acusação de violação do artigo 1.º do Sherman 
Act por tying do IE ao Windows 95 e 98. Veremos depois, em termos mais sintéticos, 
as acusações subsidiárias de tentativa de monopolização no mercado dos browsers 
e de celebração de acordos de exclusividade. 
 
Poder de monopólio da Microsoft 
O  juiz  Jackson,  que  apreciou  o  caso  em  primeira  instância,  não  teve 
dificuldades  em  concluir  pela  existência  de  poder  de  monopólio  da  Microsoft 
relativamente  aos  sistemas  operativos  para  computadores  pessoais  compatíveis 
com  o  processador  Intel.  Do  ponto  de  vista  estrutural,  a  quota  de mercado  desta 
empresa situara‐se sempre acima dos 90% durante toda a década de 90, atingindo 
os  95%  nos  dois  anos  que  precederam  a  decisão.  Ainda  que  fosse  acolhido  o 
                                                        
713  Um  dado  de  facto  que  punha  em  causa  as  supostas  justificações  da Microsoft  é  o  facto  de,  na 
Primavera de 1997, a Microsoft ainda não ter decidido se o Windows 98 seria ou não comercializado 
em  conjunto  com  o  IE  e  que  a  Microsoft  também  chegou  a  considerar  a  possibilidade  de  cobrar 
separadamente pelo IE, tendo decidido não o fazer 
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argumento da Microsoft,  segundo o qual o mercado devia  ser  alargado a  todos os 
sistemas operativos para computadores pessoais – passando a  incluir a Apple –,  a 
sua quota ascenderia a mais de 80%.714 
À  muito  elevada  quota  de  mercado  acresciam  dois  outros  factores.  O 
primeiro  refere‐se  aos  já  conhecidos  efeitos  de  rede  e  ao  entrave  que  os mesmos 
podem criar à entrada de novos concorrentes. No caso da Microsoft, o seu sistema 
operativo  Windows  era  protegido  pela  “barreira  das  aplicações”  (applications 
barrier to entry). Em termos sintéticos, tal traduz‐se num dilema que se coloca aos 
produtores de aplicações e os efeitos que o mesmo tem relativamente aos incentivos 
para  a  entrada  ou  expansão  de  novos  concorrentes  no  mercado  dos  sistemas 
operativos.  Estes  dois  mercados,  o  de  sistemas  operativos  e  de  aplicações,  estão 
interligados pela natureza complementar dos dois produtos. A  situação dilemática 
que  se  coloca  aos  programadores  de  aplicações  decorre  do  facto  de  o  melhor 
mercado  para  os  seus  produtos  ser  aquele  que  corresponda  ao  sistema  operativo 
mais  utilizado  (devido  à  maior  procura  potencial).715  Caso  pretendam  oferecer 
versões para sistemas operativos com menor  implantação, as suas expectativas de 
venda serão correspondentemente menores. 
Por seu lado, os consumidores tendem a procurar um sistema operativo que 
disponha  do mais  vasto  leque  de  aplicações  ou,  se  o  seu  interesse  se  restringe  a 
determinadas aplicações, àquelas que sejam mais difundidas, permitindo‐lhes trocar 
ficheiros  com  outros  utilizadores.  Também numa  perspectiva  dinâmica,  o  sistema 
operativo mais difundido oferece uma maior probabilidade de vir a ter actualizações 
e  melhoramentos  nas  diferentes  aplicações  oferecidas,  evitando  que  o  utilizador 
fique preso a uma tecnologia obsoleta. 
                                                        
714 U.S. v. Microsoft (Microsoft III) ("Conclusions of Fact"), 84 F. Supp. 2d 9 (D.C.C. 1999), a p. 19. 
715 Excluímos deste cenário alguns programas muito especializados que podem corresponder a uma 
procura  específica  em  termos de  sistemas operativos,  caso de  alguns programas de design  gráfico, 
que são concebidos em função de sistemas dedicados à função concreta em causa. 
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O poder de monopólio  é definido na  jurisprudência norte‐americana  como, 
pelo menos  em parte,  o  poder  de manter  os  preços  acima  do  nível  concorrencial. 
Apesar de entender que, no caso da Microsoft, esse poder foi sobretudo exercido ao 
nível da exclusão de concorrentes, o Juiz Jackson considerou existir prova de poder 
também  na  determinação  de  preços,  dando  como  exemplo  um  estudo  interno  da 
Microsoft  que  mostrava  ser  rentável  a  venda  do  Windows  98  (na  versão  de 
actualização do Windows 95) ao preço de USD 49, tendo a empresa decidido iniciar 
a sua comercialização ao preço substancialmente superior de USD 89.716 O facto de a 
Microsoft  não  ter  em  consideração  os  preços  dos  seus  concorrentes  foi  assim 
qualificado  como mais uma prova do  seu poder  de monopólio. Nas  conclusões  de 
direito, estes elementos apoiaram a determinação da existência  de uma presunção 
de poder de monopólio, a qual não foi ilidida pela Microsoft.717 
Na  sua  apreciação  do  problema,  o  Tribunal  do  Circuito  Federal  estabelece 
dois  pontos  prévios.  Em  primeiro  lugar,  sublinha  as  dificuldades  inerentes  à 
aplicação das regras antitrust a processos relativos a mercados caracterizados por 
um movimento de rápida inovação tecnológica. Apesar de ter sido seguida uma via 
mais  rápida  e  de  o  processo  em  questão  ter  levado  cerca  de  três  anos  desde  a 
propositura da acção à sua decisão em segunda instância, o tribunal sublinha terem 
já  passado  seis  anos  desde  o  primeiro  caso  Microsoft.  Daqui  não  se  extrai  um 
corolário extremo que sustentaria um nihilismo em matéria de aplicação do direito 
da  concorrência  a  estes  mercados  mas,  tão‐só,  a  valorização  das  dificuldades  em 
conceber medidas correctivas eficazes, razão pela qual censura em particular o facto 
de o Juiz Jackson ter optado pela medida mais pesada, a separação estrutural, sem 
levar  a  cabo  uma  audiência  relativa  a  esses  remédios  que  lhe  permitisse  ter  em 
conta os desenvolvimentos do mercado durante o período do julgamento. 
                                                        
716 U.S. v. Microsoft (Microsoft III) ("Conclusions of Fact"). p. 27. 
717 U.S. v. Microsoft (Microsoft III) ("Conclusions of Law"), 87 F. Supp. 2d 30 (D.C.C. 2000), a p. 36.  
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Em  segundo  lugar,  é  citado  o  debate  sobre  a  aplicação  do  direito  da 
concorrência a mercados caracterizados por efeitos de rede. Sublinhando a ausência 
de  consenso  sobre  a  questão,  o  Tribunal  limita  o  argumento  da  Microsoft  à 
existência  ou  não  de  poder  de  monopólio  e  rejeita‐o,  nos  termos  que  adiante 
expomos. 
Em recurso,  o  Juiz  Jackson vê a metodologia  estrutural  seguida  confirmada 
em segunda instância.  A primeira objecção da Microsoft dizia respeito à inclusão de 
outros sistemas operativos no mercado, bem como de sistemas para equipamentos 
electrónicos  que  não  computadores  pessoais  e  ainda  do  chamado  “middleware”. 
Sobre este último, o Tribunal reconhece que merecem tal qualificação os programas 
de computador que exponham a terceiros as suas próprias APIs.718 E que, apesar do 
seu  potencial  para  constituírem,  no  futuro,  alternativas  aos  actuais  sistemas 
operativos  para  a  concepção  de  aplicações,  o  critério  legal  de  substituibilidade 
impõe que se considerem como parte do mercado relevante apenas “substitutes that 
constrain pricing  in  the  reasonably  foreseeable  future,  and only products  that  can 
enter the market in a relatively short time can perform this function”.719 Tendo sido 
estabelecido, na matéria de facto, que o “middleware” não oferecia à data da decisão 
a  possibilidade  de  substituição  na  óptica  dos  consumidores  perante  um  aumento 
sustentado  do  preço  do Windows  acima  do  nível  concorrencial,  a  decisão  do  Juiz 
Jackson é confirmada. 
Em segundo lugar, a Microsoft criticava a conclusão que lhe atribuía poder de 
monopólio com fundamento na chamada “barreira das aplicações, entendendo que, 
pelo contrário, o mercado em questão não tinha obstáculos à entrada. Por seu lado, 
o Tribunal concorda com a metodologia seguida pelo Juiz Jackson. Reconhecendo a 
existência  de  um  mercado  de  dois  lados,  em  que  a  procura  dos  consumidores 
                                                        
718 U.S. v. Microsoft (Microsoft III) ("Conclusions of Fact"), a p. 53. 
719 Ibid., a p. 54. “Because market definition is meant to identify procucts ‘reasonably interchangeable 
by consumers’, du Pont, 351 U.S. at 395, and because middleware  is not now  interchangeable with 
Windows, the District Court had good reason for excluding middleware from the relevant market”. 
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prefere sistemas operativos que disponibilizem um elevado número de aplicações e 
a oferta destas é dominada pela preferência de produzir aplicações para os sistemas 
operativos que disponham de uma ampla base instalada.720  
O mero facto de existirem aplicações disponíveis para outros sistemas (como 
as cerca de 2.500 para o sistema da IBM OS/2, a que contrapõem as cerca de 70.000 
para  o  Windows)  não  retira  mérito  à  conclusão  no  sentido  da  existência  de  um 
obstáculo  à  entrada:  é  que  o  próprio  consumidor  adopta  um  comportamento 
estratégico que tem em conta a dinâmica do mercado, levando‐o a preferir o sistema 
com mais aplicações, ainda que, no momento da escolha, não tenha interesse senão 
num reduzido número delas. Entre outros factores, o facto de um sistema operativo 
ser  mais  utilizado  garante  à  partida  uma  maior  probabilidade  de  serem 
desenvolvidas actualizações para os programas que adquire, permitindo‐lhe manter 
os ficheiros elaborados em gerações sucessivas de programas.721 
Seguindo uma linha alternativa de argumentação, a Microsoft defendeu que o 
elevado  número  de  aplicações  seria  um  mero  reflexo  da  maior  popularidade  do 
Windows,  assim  procurando  integrar‐se  na  defesa  da  aquisição  por  monopólio 
devido à  superioridade dos  seus produtos. Tratando‐se,  todavia,  de um caso onde 
está em análise não a aquisição de poder de monopólio e sim a sua preservação por 
meios ilícitos, a questão suscitada pela Microsoft é irrelevante. 
“Because  the  applications  barrier  to  entry  protects  a  dominant  operating 
system  irrespective  of  quality,  it  gives  Microsoft  power  to  stave  off  even 
superior  new  rivals.  The  barrier  is  thus  a  characteristic  of  the  operating 
systems market, noto f Microsoft’s popularity, or, as asserted by a Microsoft 
                                                        
720 Ibid., a p. 55. 
721 Neste aspecto, o sistema constituído pelo computador/sistema operativo/aplicações opera como 
um produto  duradouro,  ainda  que  a  evolução de  cada  componente  do  sistema  possa  operar  a  um 
ritmo próprio. O interesse do utilizador é assegurar que dispõe de um sistema que possa actualizar e 
assim manter em funcionamento ao longo do tempo, para lá da vida útil, nomeadamente, do próprio 
computador. 
  516
witness, the company’s efficiency” (a testemunha em questão era o Professor 
Richard Schmalensee).722   
Retomando  a  controvérsia  sobre  o  conceito  de  obstáculo  à  entrada,  a 
Microsoft  procurou  ainda  defender‐se  a  este  nível  considerando  que  a  barreira 
provocada  pelas  aplicações  não  representava  um  custo  suportado  de  forma 
desproporcionada  pelos  novos  concorrentes,  tendo  a  própria  ré  precisado  de  um 
enorme esforço de “evangelização” da plataforma Windows.  
Sem tomar posição nesta controvérsia, o Tribunal entendeu que, mesmo na 
acepção  restrita  de  obstáculo  à  entrada,  a  barreira  das  aplicações  reunia  os 
pressupostos necessários. E isto na medida em que, em primeiro lugar, aquando da 
sua entrada no mercado dos sistemas operativos a Microsoft não  teve de enfrentar 
um  sistema  dominante  com  uma  enorme  e  ampla  base  instalada  e,  em  segundo 
lugar, a actualização para o Windows 95 e 98 beneficiou da  inclusão das APIs das 
versões anteriores, contornando dessa forma aquele obstáculo. 
Como última linha de defesa nesta matéria, a Microsoft argumentou que, em 
mercados  dinâmicos  e  em  rápida  evolução,  além  dos  factores  estruturais,  deveria 
ser  feita  prova directa  de poder de mercado. Quer  isto  dizer que  seria necessário 
proceder a uma análise na linha proposta pelo índice de Lerner, para determinar se 
o  preço  se  situa  ou  não  substancialmente  acima  do  nível  de  custos  marginais.  O 
tribunal  rejeitou  fundamentar  a  apreciação  da  posição  detida  pela  Microsoft  em 
função  de  uma  hipotética  concorrência  potencial,  sobretudo  atendendo  à 
elevadíssima parte do mercado detida por ela.723 
“Structural market power analyses are meant to determine whether potential 
substitutes  constrain  a  firm’s  ability  to  raise  prices  above  the  competitive 
                                                        
722 U.S. v. Microsoft (Microsoft III) ("Conclusions of Fact"), a p. 56. 
723 Ibid., a p. 57. 
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level; only threats that are  likely to materialize  in the relatively near  future 
perform this function to any significant degree”.  
Quanto ao argumento ligado aos investimentos importantes em investigação 
e desenvolvimento, o Tribunal sublinha que mesmo um monopolista tem incentivos 
em tais investimentos, quanto mais não seja para aumentar a sua quota de mercado 
e manter os concorrentes à distância. Em todo o caso, o Tribunal aceita a conclusão 
do Juiz Jackson que infere a existência de poder de mercado a partir de um elemento 
comportamental:  a  capacidade  de  a  Microsoft  estabelecer  o  preço  do  sistema 
Windows sem ter em conta os preços dos seus concorrentes. 
 
Monopolização do mercado de sistemas operativos 
O  delito  de  monopolização  supõe  um  elemento  de  conduta,  geralmente 
definido como “the willful acquisition or maintenance of that power as distinguished 
from  growth  or  development  as  a  consequence  of  superior  product,  business 
acumen,  or  historical  accident”,  na  formulação  do  acórdão  Grinnell,  a  que  já 
aludimos.  
O  Juiz  Jackson  interpreta  agora  este  conceito  reflectindo  a  influência  do 
modelo  raising  rivals’  costs,  de  Krattenmaker  e  Salop,  e  adoptando  o  critério  aí 
proposto do concorrente igualmente eficiente.724 Assim, a conduta agora imputada à 
Microsoft  deve,  no  entender  daquele  magistrado  federal,  ser  avaliada  à  luz  dos 
seguintes princípios: 
                                                        
724 KRATTENMAKER; SALOP, "Anticompetitive Exclusion". 
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“If  the  defendant  with  monopoly  power  consciously  antagonized  its 
customers by making  its products  less attractive  to  them – or  if  it  incurred 
other  costs,  such  as  large  outlays  of  development  capital  and  forfeited 
opportunities to derive revenue from it – with no prospect of compensation 
other  than  the  erection  or  preservation  of  barriers  against  competition  by 
equally  efficient  firms,  the  Court  may  deem  the  defendant’s  conduct 
‘predatory’. As the D.C. Circuit stated in Neumann v. Reinforced Earth Co., 
[P]redation  involves  aggression  against  business  rivals  through  the  use  of 
business practice that would not be considered profit maximizing except for 
the expectation that (1) actual rivals will be driven  from the market, or  the 
entry of potential rivals blocked or delayed, so that the predator will gain or 
retain a market share sufficient to command monopoly profits, or (2) rivals 
will be chastened sufficiently to abandon competitive behavior  the predator 
finds  threatening  to  its  realization  of monopoly  profits.  786  F.2d  424,  427 
(D.C.Cir. 1986)”.725 
Para  o  Juiz  Jackson,  a  prova  de  tal  conduta  predatória  é  bastante  para 
demonstrar a ameaça de um efeito de exclusão substancial, retirando esse corolário 
da  irracionalidade  económica  do  comportamento  em  questão.  Fundando‐se  no 
acórdão  Aspen  Skiing,  assim  combinando  o  mencionado  critério  do  concorrente 
igualmente eficiente com o do sacrifício de lucros, conclui que  apurada a  natureza 
predatória  da  conduta  em  espécie,  a  mesma  será  “manifestamente 
anticoncorrencial”, levando à imputação de um ilícito à luz do artigo 2.º do Sherman 
Act.  Os  vários  comportamentos  adoptados  pela  Microsoft  de  modo  a  evitar  o 
aparecimento de uma plataforma de  software,  capaz de ameaçar a  sua posição no 
mercado de sistemas operativos, constituíram, no entender do Juiz Jackson, conduta 
tendente a preservar o seu poder de monopólio por meios anticoncorrenciais. 
                                                        
725 U.S. v. Microsoft (Microsoft III) ("Conclusions of Law"), a p. 38. 
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Para  combater  a  ameaça  dos  browsers,  a  Microsoft  procurou,  em  primeiro 
lugar, dissuadir a Netscape de  lançar um produto que  incorporasse APIs próprias. 
Após identificar correctamente o desinteresse desta numa estratégia que a colocaria 
nas mãos da Microsoft – ainda que com a perspectiva de  ficar com o mercado dos 
browsers  para  sistemas  operativos  que  não  o  Windows  –  a  ré  adoptou  uma 
estratégia  de  retaliação  que  consistiu  em  levar  as  empresas  que  constituíam  os 
canais mais eficazes de distribuição a promover o IE em detrimento do Netscape.  
Além dos acordos com fornecedores de acesso à  Internet e com produtores 
de aplicações, bem como com a Apple, todos no sentido de favorecer a disseminação 
e uso do IE, as práticas mais importantes centravam‐se nos próprios fabricantes de 
computadores  (o  canal  OEM,  original  equipment  manufacturers).  Neste  último 
aspecto,  o  Juiz  Jackson  considerou  como  censuráveis  os  comportamentos  da 
Microsoft  pelos  quais  esta  subordinou  o  licenciamento  do Windows  (primeiro  na 
versão  de  1995,  posteriormente  na  de  1998)  à  inclusão  do  IE,  numa  fase  inicial 
mediante  contrato  e  depois  pela  integração  tecnológica  daquele  programa  no  seu 
sistema  operativo;  limitou  a  faculdade  de  reconfiguração  do Windows 95  e  98  de 
forma  a  impedir  o  uso  do  Netscape  como  programa  preferencial;  e  por  último, 
ameaçou ou criou incentivos aos principais fabricantes de computadores no sentido 
de concentrarem os seus esforços na promoção do IE. 
A qualificação prima facie de tais condutas como predatórias não significava, 
todavia, uma  condenação  sumária. A  ré poderia ainda apresentar  uma  justificação 
comercial  legítima  para  as  mesmas,  susceptível  de  afastar  aquela  conclusão 
preliminar  no  sentido da  ilicitude. Ora,  não  tendo  a Microsoft  apresentado  razões 
comerciais  que  legitimassem  tais  práticas,  o  tribunal  considerou  que  as  mesmas 
constituíam um ilícito de monopolização. 
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Em segundo  lugar, a Microsoft  foi censurada pela sua política de combate à 
chamada “ameaça Java”.726 Com o potencial que esta oferecia no sentido de fornecer 
uma linguagem de programação que transformaria o Netscape numa plataforma de 
software, para a qual os produtores de aplicações poderiam desenvolver programas, 
independentemente  do  sistema  operativo  utilizado,  a Microsoft  procurou  impedir 
tal desenvolvimento através da criação de uma execução da  linguagem Java para o 
Windows que impedia a portabilidade das aplicações.727 Assim, as aplicações criadas 
para  correr  em  linguagem  Java  em  computadores  equipados  com  sistemas 
concorrentes do Windows não poderiam ser  executados neste último  sistema. Tal 
levava  os  produtores  de  aplicações  a  preferir  programar  utilizando  a  execução 
Windows, de modo a garantir  a maior disseminação possível dos  seus programas. 
Como  sublinhou  o  Juiz  Jackson,  esta  incompatibilidade  deliberada  não  trazia 
benefícios nem para os consumidores nem para a própria Microsoft, a não ser, neste 
último caso, devido ao efeito de exclusão de concorrência com o sistema Windows. 
Como  já  vimos  na  secção  3  do  capítulo  6,  a  propósito  do  acórdão Aspen,  o 
facto  de  um  comportamento  ser  aparentemente  irracional,  a  não  ser  que  o  seu 
fundamento  seja  a  exclusão  da  concorrência,  contribui  decisivamente  para  uma 
decisão no sentido da condenação de tal conduta ao abrigo do artigo 2.º do Sherman 
Act, desde que reunidos os restantes pressupostos do delito de monopolização. 
Ponderando a conduta da Microsoft no seu conjunto, o Juiz Jackson formulou 
uma forte censura da mesma: 
“In  essence,  Microsoft  mounted  a  deliberate  assault  upon  entrepreneurial 
efforts  that,  left  to rise or  fall on their own merits, could well have enabled 
the  introduction  of  competition  into  the  market  for  Intel‐compatible  PC 
                                                        
726 Não existe consenso quanto à efectividade de tal ameaça. Imputando a prevalência da Microsoft à 
possível superioridade dos seus produtos, ver Daniel J. GIFFORD, "Java and Microsoft: How Does the 
Antitrust Story Unfold?", Vill. L. Rev., vol. 44, n.º 1, 1999, p. 67. 
727 Este corresponde ao comportamento agora em investigação pela Comissão desde Janeiro de 2008, 
mas desta feita recorrendo ao próprio IE. 
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operating  systems.  (...) While  the  evidence  does not  prove  that  they would 
have  succeeded  absent  Microsoft's  actions,  it  does  reveal  that  Microsoft 
placed  an  oppressive  thumb  on  the  scale  of  competitive  fortune,  thereby 
effectively  guaranteeing  its  continued  dominance  in  the  relevant  market. 
More broadly, Microsoft's anticompetitive actions trammeled the competitive 
process through which the computer software industry generally stimulates 
innovation and conduces to the optimum benefit of consumers. (...).” 
  Apesar  de  o  juiz  Jackson  não  se  exprimir  de  acordo  com  a metodologia  da 
ilicitude per se, exigindo sempre a demonstração do carácter predatório da prática, o 
Círculo Federal define um critério de apreciação muito mais  flexível  e,  neste  caso, 
favorável  à  Microsoft.728  Trata‐se  de  uma  rule  of  reason  adaptada  em  função  da 
inovação  que  caracteriza  os  mercados  em  causa  e  a  necessidade  abstracta  de 
promover  essa  inovação  –  factor  que  aquele  tribunal  de  segunda  instância  fará 
prevalecer, em larga medida, sobre a defesa da concorrência a longo prazo. 
  Manifestando  o  mesmo  receio  de  errar  no  sentido  proibitivo  e  de  assim 
contribuir  para  uma  atenuação  da  concorrência  devido  à  inibição  que  muitos 
alegam,  daí  advirá  para  as  empresas  dominantes,  o  tribunal  de  segunda  instância 
afirma  a  sua  desconfiança  na  capacidade  de  os  órgãos  judiciais  serem  aptos  a 
proceder  a  tão  exigentes  e  finas  análises,  assim  reflectindo  algumas  das  reservas 
assumidas pelo Juiz e Professor Frank Easterbrook..729 
“Whether  any  particular  act  of  a  monopolist  is  exclusionary,  rather  than 
merely a form of vigorous competition, can be difficult to discern: the means 
of illicit exclusion, like the means of legitimate competition, are myriad. The 
challenge for an antitrust court lies in stating a general rule for distinguishing 
                                                        
728 U.S. v. Microsoft (Microsoft III), 253 F.3d 34 (D.C. Cir. 2001). 
729 Vejam‐se os principais contributos do  autor citado naquele sentido: EASTERBROOK, "The Limits 
of Antitrust". 
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between exclusionary acts, which reduce social welfare, and competitive acts, 
which increase it”.730  
Contudo, fica ainda por esclarecer que princípios devemos então aplicar para 
realizar essa distinção pretendida pela lei. Em síntese, o Círculo Federal estabelece 
um requisito probatório pesado e preliminar, para quem vem arguir a  ilicitude da 
prática:  deve  ser  demonstrado  um  “efeito  anticoncorrencial”,  na  acepção  de 
prejudicar  o  próprio  processo  concorrencial  e,  dessa  forma,  também  os 
consumidores.731 Sem tal prova, o caso deve ser imediatamente decidido a favor da 
ré: se o tribunal não está convencido da existência de um dado, directo ou indirecto, 
para os  consumidores,  não  se  coloca  sequer  a  questão de distinguir  entre  “boa”  e 
“má”  conduta  –  o  desvalor  fica  dependente  da  probabilidade  de  um  resultado 
contrário ao processo concorrencial. 
Esta  questão  prévia  afasta,  por  isso,  qualquer  margem  para  um  juízo  de 
ilegalidade  per  se,  baseado  na  forma  assumida  pela  conduta  –  com  o  que 
concordamos  –,  mas  também  para  uma  versão  modificada  da  regra  per  se  que 
encontramos com frequência na jurisprudência comunitária sobre o artigo 82.º que 
infere,  da  aptidão  em  abstracto  do  comportamento  para  reduzir  ou  eliminar  a 
concorrência, um desvalor prima facie, sujeito ainda à possibilidade de apresentação 
de uma justificação objectiva.732 
Retomando  o  critério  do  Círculo  Federal,  se  o  autor  da  acção  consegue 
ultrapassar  este  primeiro  (e  substancial)  obstáculo,  demonstrando  ainda  o 
preenchimento dos restantes requisitos do artigo 2.º do Sherman Act,  claro está, é 
agora a ré que pode, apesar do efeito anticoncorrencial, adiantar uma “justificação 
                                                        
730 Ver U.S. v. Microsoft (Microsoft III) (D.C. Cir. 2001), a p. 58. 
731  Ibid.  “(...)  to  be  condemned  as  exclusionary,  a  monopolist’s  act  must  have  an  ‘anticompetitive 
effect’. That is, it must harm the competitive process and thereby harm consumers. In contrast, harm 
to one or more competitors will not suffice” (itálicos no original). 
732 Para uma breve síntese da natureza e diferenças entre a metodologia per se e a rule of reason, ver 
MOURA E SILVA, Inovação, ... a p. 125 e ss. 
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pró‐concorrencial” para o  seu comportamento. E  caso essa  justificação  seja aceite, 
não é a ré que tem o ónus de demonstrar que o benefício favorável à concorrência 
superar o dano concorrencial e sim o autor a comprovar o contrário. Ainda que se 
refira  à  rule  of  reason,  esta  é  uma  visão  substancialmente  distinta  da  tradicional 
formulação  daquela  metodologia  em  sede  de  artigo  1.º  do  Sherman  Act, 
introduzindo desde logo um enviesamento favorável à empresa monopolista, desde 
logo porque não  se  exige a prova de que a  restrição é necessária para atingir  tais 
benefícios ou permita ao autor demonstrar que existem alternativas práticas menos 
restritivas para esse efeito. Por fim, a prova sobre o elemento subjectivo, a intenção 
que motiva  a  prática  controvertida,  é  remetida  para  um  papel marginal,  servindo 
apenas como elemento contextual para determinação do efeito provável.733  
É  à  luz  de  princípios  extremamente  favoráveis  que  o  comportamento  da 
Microsoft será apreciado e, ainda assim, parcialmente confirmada a sua ilicitude. Tal 
torna  ainda  mais  gritante  o  contraste  entre  este  acórdão  e  as  medidas  que  o 
Departamento  de  Justiça  da  primeira  administração  Bush  estabeleceu  por  acordo 
com a Microsoft. 
Os  comportamentos  em  causa  envolviam,  em  primeiro  lugar,  as  restrições 
colocadas  pela  Microsoft  ao  acesso  ao  canal  OEM,  mediante  certas  cláusulas 
estabelecidas no seu relacionamento com os fabricantes de computadores. São aqui 
enquadradas três categorias de disposições contratuais que impediam estes agentes 
económicos de, em primeiro lugar, retirar qualquer um dos ícones, pastas ou menus 
de entrada da secretária concebida pela Microsoft (o chamado desktop); em segundo 
lugar, modificar a sequência de arranque inicial; por último, levar a cabo a alteração 
da aparência do desktop Windows. 
                                                        
733  U.S.  v.  Microsoft  (Microsoft  III)  (D.C.  Cir.  2001),  a  p.  59.  “In  considering  whether  the  the 
monopolist’s conduct on balance harms competition and is therefore condemned as exclusionary for 
purposes of § 2, our focus is upon the effect of that conduct, not upon the intent behind it. Evidence of 
intent  (...)  is  relevant only  to  the extent  it helps us understand the  likely effect of  the monopolist’s 
conduct”. 
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Quanto  à  primeira  cláusula,  o  Tribunal  confirmou  a  sentença  recorrida 
quanto à natureza anticoncorrencial da mesma. É que, tendo em atenção o facto de 
este ser um dos dois principais  canais de distribuição de programas de navegação 
(sendo o segundo o canal dos programas de acesso entregues pelos fornecedores de 
acesso  à  internet,  IAP,  ou  Internet  Access  Providers),  esta  cláusula  impedia  os 
licenciados  da  Microsoft  de  substituir  o  IE  por  um  programa  concorrente,  sendo 
assim  apta  a  proteger  o  monopólio  da  ré  contra  a  concorrência  potencial  do 
middleware. Também a  interdição de produzir  alterações à sequência de arranque 
foi  considerada anticoncorrencial pelas mesmas razões,  sob reserva da apreciação 
dos custos e benefícios.734 
Quanto  à  modificação  da  aparência  do  desktop  Windows,  a  Microsoft 
procurou sustentar a  tese segundo a qual pretendia apenas  impedir a confusão do 
consumidor,  a  qual  se  reflectiria  no  recurso  por  este  aos  serviços  de  assistência 
técnica  daquela  empresa.  Relegando  para  momento  posterior  a  questão  das 
justificações, o Tribunal confirmou a natureza anticoncorrencial desta cláusula, por 
impedir  os  OEMs  de  promover  browsers  concorrentes,  assim  mantendo  os 
produtores de aplicações centrados nas APIs do sistema operativo Windows.735  
Quanto  à  justificação  apresentada  pela  Microsoft,  assente  na  protecção  do 
direito de autor, o Tribunal rejeita liminar e categoricamente uma visão maximalista 
da  tutela  oferecida  pela  propriedade  intelectual,  segundo  a  qual  os  seus  direitos 
teriam  natureza  absoluta  e  o  seu  exercício  não  poderia  nunca  infringir  as  leis 
antitrust.736  
                                                        
734  Ibid.,  a p. 62.  “Because  this prohibition has a  substantial  effect  in protecting Microsoft’s market 
power, and does so through a means other than competition on the merits, it is anticompetitive.” 
735 Ibid. “This kind of promotion is not a zero‐sum game; but for the restrictions in their licenses to 
use Windows, OEMs could promote multiple IAPs and browsers. By preventing the OEMs from doing 
so, this type of license restriction, like the two first restrictions, is anticompetitive: Microsoft reduced 
rival browsers’ usage share not by improving its own product but, rather, by preventing OEMs from 
taking actions that could increase rivals’ share of usage”. 
736 Ibid., a p. 63. “Microsoft’s primary copyright argument borders upon the frivolous”. 
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Olhando  então  para  uma  aplicação  limitada  da  protecção  conferida  pelo 
direito  de  autor,  o  Tribunal  considerou  que  a  única  alegação  séria  se  reportava  à 
cláusula que  impede o  lançamento de uma  interface visual  gráfica  completamente 
distinta.  E,  na  medida  em  que  tal  interdição  impeça  a  substituição  do  desktop 
Windows, inibindo o utilizador de visualizar este último, a Microsoft dispõe de uma 
justificação legítima, assente no seu direito de autor. Independentemente do efeito 
anticoncorrencial, essa disposição não viola o artigo 2.º do Sherman Act. A alegação 
da Microsoft relativa à necessidade de não permitir a redução substancial do valor 
do Windows enquanto obra protegida é rejeitada pelo Tribunal por a Microsoft não 
ter provado que tal pudesse resultar das alterações da aparência do desktop (sem a 
sua substituição por outro) ou da promoção de um browser concorrente. 
Por  fim,  o  facto  de  estas  cláusulas  não  excluírem  todos  os  métodos  de 
distribuição disponíveis à Netscape não  impede a conclusão de monopolização, na 
medida  em  que  este  é  um  dos  canais  mais  eficientes  em  termos  de  custo  e  a 
Microsoft não conseguiu justificar de forma legítima estas proibições contratuais de 
promoção de produtos concorrentes. 
Em  sede  de  recurso,  o  Tribunal  teceu,  como  vimos,  alguns  considerandos 
iniciais que demonstram a posição razoavelmente conservadora que este assumiu e 
contextualizam a decisão final quanto à acusação de monopolização. Mesmo com um 
critério de apreciação muito exigente para estabelecer a existência de um ilícito em 
termos de integração tecnológica, o Tribunal decide pela condenação. A posição de 
princípio é enunciada nos seguintes termos: 
“As  a  general  rule,  courts  are  properly  very  skeptical  about  claims  that 
competition has been harmed by a dominant firm’s product design changes. 
[...] In a competitive market, firms routinely innovate in the hope of appealing 
to consumers, sometimes in the process making their products incompatible 
with  those of  rivals;  the  imposition of  liability when a monopolist does  the 
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same thing will inevitably deter a certain amount of innovation. This is all the 
more true in a market, such as this one, in which the product itself is rapidly 
changing [...] Judicial deference to product innovation, however, does not mean 
that  a  monopolist’s  product  design  decisions  are  per  se  lawful.”  (itálico 
aditado).737 
Como se vê, é indispensável ponderar adequadamente em sede de direito da 
concorrência  a  questão  dos  incentivos  para  a  inovação, mas  tal  exige  um  balanço 
entre  os  efeitos  pró  e  anticoncorrenciais,  sendo  repudiada  a  posição  que  vê  na 
existência de direitos de propriedade  intelectual  uma protecção  absoluta  contra  a 
aplicação  das  regras  de  concorrência  ao  exercício  dos  mesmos  ou  sequer  uma 
posição de inaplicabilidade a comportamentos apenas porque estes trazem consigo 
um certo grau de inovação, para usar a expressão do Tribunal. 
Os  factos  que  enformam  a  sentença  recorrida  são  reconduzidos  a  três 
comportamentos concretos imputados à Microsoft: a exclusão do IE do comando do 
Windows que permite a adição ou remoção de aplicações; a concepção do Windows 
para  que  este  se  sobreponha,  por  vezes,  à  escolha  do  utilizador  de  um  browser 
supletivo que não o IE; e a integração recíproca do código relativo ao IE e a outros 
ficheiros, de tal modo que a eliminação dos ficheiros contendo código do IE levaria a 
pôr em causa o funcionamento do próprio sistema operativo Windows. Em todos os 
casos, o Tribunal confirmou o seu carácter anticoncorrencial.  
Quanto  aos  dois  primeiros  comportamentos  a  Microsoft  não  apresentou 
qualquer  justificação, pelo que a condenação se manteve nestes pontos. Todavia, o 
Tribunal  aceitou  a  justificação  relativa  ao  último  aspecto,  na  medida  em  que  a 
Microsoft  fez  prova  que  certos  elementos  do  sistema  operativo  dependiam  de 
controlos que não eram apoiados pelo produto da Netscape. A integração no sistema 
operativo  do  IE  enquanto  ferramenta  de  navegação  dentro  dos  ficheiros  do 
                                                        
737 Ibid., a p. 65. 
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computador foi igualmente admitida, pois o recurso a outro programa levaria a pôr 
em  causa  a  funcionalidade de navegação no mesmo ambiente,  sem  transição para 
outro programa. Como  o Departamento de Justiça não produziu qualquer prova que 
questionasse esta justificação, o Tribunal julgou a favor da ré. 
No  que  respeita  ao  canal  de  distribuição  proporcionado  pelos  IAPs,  o 
Tribunal  distingue  entre  os  incentivos  fornecidos  a  esses  agentes  económicos  no 
sentido de promoverem a distribuição do IE dos aspectos de exclusividade incluídos 
nos  contratos  com  14  dos  15  maiores  fornecedores  de  acesso.  Não  tendo  os 
primeiros  comportamentos  sido  qualificados  como  predatórios  e, 
consequentemente,  não  se  tendo  levado  a  cabo  uma  análise  no  quadro  da 
jurisprudência  do  Supremo  Tribunal,  o  único  fundamento  para  a  punição  desses 
incentivos  resultaria  dos  alegados  efeitos  de  reforço  da  posição  de  monopólio 
decorrentes de tais mecanismos. 
Assim,  tomando  como  exemplo o  desenvolvimento  e  fornecimento  gratuito 
pela  Microsoft  do  IE  Access  Kit  (IEAK),  o  Tribunal  rejeitou  a  ilicitude  desses 
comportamentos, assimilando‐os ao desenvolvimento de um produto mais atraente: 
“The rare case of predation aside, the antitrust laws do not condemn even a 
monopolist  for offering  its  product  at  an  attractive price,  and we  therefore 
have no warrant to condemn Microsoft for offering either IE or the IEAK free 
of charge or even at a negative price”.738  
Quanto aos  elementos de  exclusividade,  de que  constitui  exemplo o  acordo 
com a America Online (AOL), a Microsoft oferecia a inclusão do ícone da AOL no seu 
desktop,  em  troca da não promoção de programas concorrentes do  IE,  a não  ser a 
pedido  do  cliente  e,  mesmo  nesse  caso,  sem  exceder  uma  quota  de  assinantes 
superior a 15%. 
                                                        
738 Ibid., a p. 68. 
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Na  jurisprudência  norte‐americana  sobre  contratos  de  compra  exclusiva  é 
exigida a exclusão de uma parte substancial do mercado em causa.739 Ora a própria 
sentença recorrida tinha excluído a aplicação do artigo 1.º do Sherman Act devido à 
insuficiência  do  efeito  de  exclusão  em  termos  dos  vários  canais  de  distribuição 
existentes, sobretudo a distribuição directa pela internet. Mas tal não invalida a sua 
condenação  enquanto  acto  de  monopolização,  aspecto  confirmado  pelo  Tribunal, 
tanto mais  que  a  única  justificação  avançada  pela Microsoft  era  a  tese  segundo  a 
qual  pretendia  que  os  criadores  de  programas  de  computador  se  mantivessem 
centrados no desenvolvimento a partir das APIs da Microsoft, precisamente um dos 
alegados  instrumentos  da  prática  de  monopolização  em  causa.  Embora  não 
condenando  essa  finalidade  em  si,  a  mesma  também  não  foi  aceite  como 
justificação.740 
Tendo  sido  rejeitada,  na  primeira  instância,  a  acusação  relativa  aos 
fornecedores de conteúdos, como a Disney, o ponto seguinte do recurso respeitava 
aos  contratos  com  fornecedores  de  software,  em particular  o  acordo  com a Apple 
Computer.  A  exemplo  dos  acordos  com  IAPs,  a  Microsoft  recorreu  a  vários 
incentivos para que esses fornecedores de software incluíssem o IE nos respectivos 
pacotes de produtos, em detrimento do programa concorrente da Netscape. Entre os 
atractivos oferecidos incluía‐se o apoio técnico e a entrega de versões de teste do IE, 
na condição não apenas de utilização do  IE como browser supletivo como também 
de incluir no respectivo software o recurso a funcionalidades do IE, em especial na 
concepção dos menus de ajuda dos programas em questão. 
Apesar  de  não  existir  uma  quantificação  da  quota  de  mercado  excluída,  o 
Tribunal  foi  sensível,  como  a  sentença  recorrida,  ao  impacto  em  termos  de 
distribuição de software que favorecia claramente o uso pelo consumidor do IE em 
                                                        
739 Tampa Electric Co. v. Nashville Coal Co., 365 U.S. 320 (1961). 
740 U.S. v. Microsoft (Microsoft III) (D.C. Cir. 2001), a p. 71. 
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detrimento de uma plataforma potencialmente  concorrente com o Windows como 
era o caso do Netscape Navigator.  
A Apple  é uma empresa que,  por  estar  integrada  verticalmente  ao nível  da 
produção  de  computadores  e  de  sistemas  operativos  é  uma  concorrente  da 
Microsoft. Para assegurar a sua sobrevivência no início da segunda metade dos anos 
90, a Apple celebrou um acordo com a Microsoft pelo qual esta garantia o apoio à 
produção  de  uma  versão  da  sua  aplicação  profissional,  Office,  compatível  com  os 
sistemas comercializados pela Apple. O negócio foi reforçado com um investimento 
significativo da Microsoft no capital social da Apple. 
“This  exclusive  deal  between  Microsoft  and  Apple  has  a  substantial  effect 
upon  the  distribution  of  rival  browsers.  If  a  browser  developer  ports  its 
product to a second operating system, such as the Mac OS, it can continue to 
display  a  common  set  of  APIs.  Thus,  usage  share,  not  the  underlying 
operating  system,  is  the  primary  determinant  of  the  platform  challenge  a 
browser may pose”.741  
Como se viu, a instalação do browser com o sistema operativo é um dos dois 
mais  importantes  métodos  de  distribuição.  Naturalmente  poder‐se‐ia,  à  primeira 
vista, questionar do  interesse da Apple em promover uma plataforma que poderia 
concorrer,  em  termos  potenciais,  com  o  respectivo  sistema  operativo.  Mas  neste 
ponto devemos ter em conta, em primeiro lugar, a posição claramente reduzida da 
Apple em termos do mercado de computadores pessoais em geral (não o limitando 
aos chamados compatíveis Intel, uma vez que até meio da presente década a Apple 
usava os processadores concorrentes fornecidos pela Motorola); em segundo lugar, 
a Apple  só  teria  a  ganhar  com a  eliminação do  efeito  de  rede proporcionado pela 
combinação  do  processador  Intel  com  o  sistema  operativo  Windows:  o  facto  de 
                                                        
741 Ibid., a p. 73. 
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deter  uma  quota  de  mercado  reduzida  deixaria  de  ser  uma  desvantagem 
concorrencial na conquista de novos consumidores.  
Por fim, sem o acordo dificilmente a Apple poderia ter sobrevivido à crise em 
que  se  encontrava  à  época  (90% dos  utilizadores  do Mac OS  recorria  à  aplicação 
Office; o anúncio pela Microsoft da  retirada de apoio em  termos de novas versões 
teria  levado  os  utilizadores  a  migrarem  para  o  sistema  Windows,  de  modo  a 
continuar a trabalhar com ficheiros produzidos pelo Office). 
Finalmente,  a  Microsoft  era  ainda  acusada  de  comportamentos  dirigidos 
directamente ao centro da ameaça à sua posição quase monopolista no mercado de 
sistemas  operativos:  a  tecnologia  Java.  Esta  tecnologia  foi  desenvolvida  por  um 
fabricante  de  computadores  de  elevado  desempenho  e  de  software,  a  Sun 
Microsystems. Além de ser uma linguagem de programação, a tecnologia Java inclui 
um  conjunto  de  programas  que  expõem  as  suas  próprias  APIs,  bem  como  um 
codificador que permite aos programadores converterem o código das respectivas 
aplicações de modo a operar sobre a plataforma Java e, por último, a chamada “Java 
Virtual Machine”.  Esta  tecnologia  actua  como  um  intermediário  entre  a  aplicação 
escrita  para  correr  em  ambiente  Java  e  o  sistema  operativo  subjacente  no 
computador de cada utilizador.  
Estamos,  por  isso,  perante  o  caso  típico  de  uma  plataforma  dita  de 
“middleware”,  que,  por  se  encarregar  da  descodificação  das  instruções  das 
aplicações para cada sistema operativo e oferecer as suas próprias APIs constitui um 
ambiente em que os programadores deixam de ter de se preocupar com a adaptação 
das  respectivas  aplicações  para  os  diferentes  sistemas  operativos  existentes.  Por 
outras palavras, a tecnologia põe tendencialmente em causa o entrave colocado no 
acesso  ao  mercado  de  sistemas  operativos  pela  “barreira  de  aplicações”.  E  se  a 
ameaça não é directa tal decorre apenas do facto de ela só se poder concretizar caso 
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um número importante de programadores adopte o ambiente Java como plataforma 
privilegiada para os respectivos produtos. 
A Netscape  tinha  celebrado,  em 1995,  um  acordo  com a  Sun Microsystems 
para apoiar o uso da tecnologia Java. A conduta da Microsoft, que se comprometera 
igualmente a promover aquela tecnologia, apresenta neste domínio vários pontos de 
contacto  com  um  caso  típico  de  concorrência  desleal  e,  eventualmente,  de 
incumprimento contratual 
Não  obstante  o  apoio  formal  à  tecnologia  Java,  a  conduta  da  Microsoft 
procurou  dificultar  a  portabilidade  de  aplicações  Java  do  Windows  para  outras 
plataformas  e  vice‐versa.  Para  o  efeito  recorreu  a  diversas medidas:  em  primeiro 
lugar, a concepção de uma JVM incompatível com a criada pela Sun Microsystems; 
em segundo lugar, a celebração de um conjunto de acordos de “primeira vaga” com 
os  produtores  de  software  que  os  obrigavam  a  promover  em  exclusivo  a  JVM  da 
Microsoft;  em  terceiro  lugar,  a  indução  dos  programadores  em  erro  devido  à 
natureza  restrita  ao  Windows  das  ferramentas  de  programação  que  lhes  eram 
fornecidas  no  âmbito  da  tecnologia  Java;  por  último,  a  imposição  à  Intel  do 
abandono do apoio à Sun Microsystems no desenvolvimento das tecnologias Java. 
O  Tribunal  confirmou  a  condenação  quanto  às  práticas  de  exclusividade, 
ainda que indirecta, devido ao seu efeito de exclusão, às práticas enganosas dirigidas 
aos programadores, onde a intenção de exclusão era inequívoca, e à ameaça à Intel, 
por prova de efeito bem como de  intenção anticoncorrenciais. Contudo absolveu a 
Microsoft  quanto  às primeira  acusação,  isto  é,  a  introdução de  incompatibilidades 
entre a JVM por si desenvolvida e a distribuída pela Sun Microsystems. O argumento 
decisivo  prende‐se  com  o  dilema  entre  a  aplicação  estrita  da  proibição  de 
monopolização com a existência de benefícios em termos de inovação. 
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Onde  o  Juiz  Jackson  tinha  visto  razões  para  censurar  o  comportamento  da 
Microsoft, maxime  o  investimento de muitos milhões de dólares na  criação de um 
programa  alternativo  e  incompatível,  o  Tribunal  encontrou  benefícios  suficientes 
em  termos  de  inovação  tecnológica  para  considerar  justificada  a  conduta  em 
causa.742 
“(...) A monopolist does not violate the antitrust laws simply by developing a 
product that is incompatible with those of its rivals (...) In order to violate the 
antitrust laws, the incompatible product must have an anticompetitive effect 
that  outweighs  any  procompetitive  justification  for  the  design.  Microsoft’s 
JVM  is  not  only  incompatible with  Sun’s,  it  allows  Java  applications  to  run 
faster  on Windows  than  does  Sun’s  JVM. Microsoft’s  faster  JVM  lured  Java 
developers  into  using  Microsoft’s  developer  tools,  and  Microsoft  offered 
those tools deceptively (...) The JVM, however, does allow applications to run 
more swiftly and does not of itself have any anticompetitive effect”.743  
Este passo do acórdão parece‐nos claramente discutível. Sendo verdade que 
se  confirmou  a  acusação  por  práticas  enganosas  dos  programadores,  afigura‐se 
questionável  que,  tendo  sido  identificada  uma  clara  intenção  predatória  na 
introdução  destas  incompatibilidades,  a  mesma  não  seja  sequer  abordada  a  este 
respeito. Ou seja, condena‐se o método mas tolera‐se o resultado ilícito: o reforço da 
posição  monopolista  mediante  a  introdução  de  incompatibilidades.  O  argumento 
relativo à melhoria do desempenho no ambiente Windows deveria  ter merecido a 
mesma reserva que as alegações genéricas da Microsoft relativas à necessidade de 
manter  os  programadores  independentes  centrados  no  desenvolvimento  das APIs 
do Windows; na  verdade,  ao  criar  a  sua própria  JVM,  a Microsoft  estava apenas  a 
importar para o ambiente Java os fundamentos da barreira de aplicações.  
                                                        
742  Este  seria  um  caso  ideal  para  aplicação  da metodologia  proposta  por  ORDOVER; WILLIG,  "An 
Economic Definition of Predation: Pricing and Product Innovation". 
743 U.S. v. Microsoft (Microsoft III) (D.C. Cir. 2001), a p. 75. 
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Como  veremos,  é  mais  equilibrada  a  posição  assumida  pela  Comissão 
Europeia,  que  efectua  um  balanço  de  custos  e  benefícios  incluindo  não  apenas  a 
inovação  realizada  pela  empresa  dominante  como  também  os  incentivos  para  a 
inovação por terceiros. Aplicada esta metodologia à prática ora em causa o resultado 
seria  para nós  claro:  a  ilicitude da  incompatibilidade deliberadamente usada para 
aumentar os obstáculos à entrada de concorrentes e manter a posição de monopólio 
da Microsoft no mercado de sistemas operativos. 
Sob  a  capa  de  um  balanço  entre  os  aspectos  pró  e  anticoncorrenciais  da 
inovação,  o  Tribunal  enferma  assim  de  um  raciocínio  formalista  que  ignora  os 
efeitos concretos da prática em questão.  
Igual  destino  é  dado  à  qualificação  autónoma  do  conjunto  de 
comportamentos  adoptados  pela  Microsoft,  realizada  na  sentença  recorrida, 
procurando assim  conferir unidade  à pluralidade de  condutas quanto  à  finalidade 
única  prosseguida pela Microsoft.  Tal  surge na decisão do  Juiz  Jackson  como uma 
cautela ligada à apreciação da prova. Assim como nos casos de cartéis a unidade de 
propósito deve  levar a uma apreciação do conjunto da prova, repudiando‐se desta 
forma uma análise parcelar da mesma, também os vários comportamentos em causa 
deviam,  no  entender  do  juiz  de  primeira  instância,  ser  ponderados  de  forma 
global.744 O Tribunal rejeita esta apreciação sem entrar na questão de fundo – saber 
se este princípio de apreciação da prova em casos de cartéis é  igualmente aplicável 
em casos de aplicação do artigo 2.º do Sherman Act a actos unilaterais –, limitando‐
se  a  constatar  que  a  secção  em  apreço  da  sentença  recorrida  é  meramente 
conclusiva,  sendo os únicos  factos novos aí  apreciados os  relativos aos montantes 
dispendidos pela Microsoft para promover o IE, o que, para o Tribunal não constitui 
um ilícito por si só. 
                                                        
744 Quanto à aplicação deste princípio na investigação de cartéis no direito comunitário e português 
da  concorrência  ver  MOURA  E  SILVA,  "Os  cartéis  e  sua  proibição  pelo  artigo  81.º  do  Tratado  de 
Roma: algumas notas sobre aspectos substantivos e prova". 
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A última  linha de defesa da Microsoft quanto à acusação de monopolização 
procura invocar um elevado grau de exigência na demonstração de um nexo causal 
entre  os  comportamentos  em  questão  e  a  manutenção  do  seu  monopólio  no 
mercado  de  sistemas  operativos.  Com  efeito,  não  tendo  a  definição  de  mercado 
englobado os chamados programas de middleware,  entre os quais se encontrava o 
principal alvo da Microsoft na guerra dos browsers, a aptidão da conduta em causa 
para manter o monopólio dependia,  em grande medida, de uma postulada relação 
de concorrência potencial.  
Este é um ponto onde a intenção expressa da ré decorria de uma ponderação 
pela  própria  da  existência  de  uma  ameaça  clara  e  próxima  ao  sistema  operativo 
Windows  pelo  desenvolvimento  de  uma  plataforma  alternativa  que  reduziria  e,  a 
prazo provavelmente eliminaria, parte substancial dos efeitos de rede que protegem 
ainda hoje a posição da Microsoft.  
A resposta do Tribunal a este argumento assume especial relevo no contexto 
do  debate  comunitário  sobre  a  adopção  de  uma metodologia  baseada  nos  efeitos, 
razão pela qual é  importante reproduzir aqui a  solução dada pelo Círculo Federal, 
que  corresponde,  em  grande  medida,  à  mesma  abordagem  seguida  no  direito 
comunitário mas  criticada  por muitos  autores  justamente  por  entenderem que  se 
devia seguir mais de perto a  jurisprudência norte‐americana.745 Atente‐se, pois, no 
que esta última de facto nos diz:  
                                                        
745 É de lamentar a frequência com que nos deparamos, no direito da concorrência, com abordagens 
supostamente comparativas mas que ignoram as diferenças fundamentais  entre os ordenamentos da 
União Europeia e dos Estados Unidos, desde logo na sua natureza e modelo de repartição horizontal e 
vertical de separação de poderes. A título de exemplo, desta  feita por um autor norte‐americano, a 
crítica de Gilbert ao acórdão Magill, a que aludimos na secção 2 do capítulo 6. Do lado europeu são 
ainda mais  comuns  esses  exercícios  amadoristas,  geralmente  propondo  a  incorporação  acrítica  de 
pretensas soluções vigentes nos Estados Unidos, ignorando a diversidade jurisprudencial dentro da 
estrutura judicial federal, bem patente mediante uma rápida consulta do imprescindível restatement, 
com  actualizações  anuais  da  American  Bar  Association.  Ver    ABA  Antitrust  Section,  Antitrust  Law 
Developments. 
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“Microsoft  points  to  no  case,  and  we  can  find  none,  standing  for  the 
proposition  that,  as  to  §  2  liability  in  an  equitable  enforcement  action, 
plaintiffs must present direct  proof  that  a defendant’s  continued monopoly 
power is precisely attributable to its anticompetitive conduct”. 
E, baseando‐se no tratado de Areeda e Hovenkamp, invocado pela própria Microsoft 
em apoio da sua argumentação: 
“We may infer causation when exclusionary conduct is aimed at producers of 
nascent competitive tecnologies as well as when it  is aimed at producers of 
established  substitutes.  Admittedly,  in  the  former  case  there  is  added 
uncertainty,  inasmuch  as  nascent  threats  are  merely  potential  substitutes. 
But  the  underlying  proof  problem  is  the  same  –  neither  plaintiffs  nor  the 
court  can  confidently  reconstruct  a  product’s  hypothetical  technological 
development  in  a  world  absent  the  defendant’s  exclusionary  conduct.  To 
some degree, ‘the defendant is made to suffer the uncertain consequences of 
its own undesirable conduct’. 3 AREEDA & HOVENKAMP P 651c, at 78.  
Given this rather edentuolous test for causation, the question  in this case  is 
not  whether  Java  or  Navigator  would  actually  have  developed  into  viable 
platform  substitutes,  but  (1)  whether  as  a  general matter  the  exclusion  of 
nascent  threats  is  the  type  of  conduct  that  is  reasonably  capable  of 
contributing  significantly  to  a  defendant’s  continued monopoly  power  and 
(2) whether Java and Navigator reasonably constituted nascent threats at the 
time Microsoft  engaged  in  the  anticompetitive  conduct  at  issue.  As  to  first, 
suffice it to say that it would be inimical to the purpose of the Sherman Act to 
allow monopolists free reign to quash nascent, albeit unproven, competitors 
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at will – particularly in industries marked by rapid technological advance and 
frequent paradigm shifts”.746  
Em  conclusão,  a  sentença  é  confirmada,  remetendo‐se  o  argumento  da 
Microsoft para a determinação das medidas correctivas. 
 
Subordinação ou tying do IE com o Windows 95 e 98 
De  acordo  com  a  jurisprudência  do  Supremo  Tribunal,  a  prática  de 
subordinação de vendas ou tying é ilícita desde que estejam em causa dois produtos 
distintos,  a  empresa  em  causa  não  disponibilize  aos  seus  clientes  a  aquisição  do 
produto  subordinante  sem  o  produto  subordinado,  a  prática  afecte  um  volume 
substancial do  comércio  interestadual e o autor da  conduta disponha de poder de 
mercado quanto ao produto subordinante.747 
Como  vimos,  no  acórdão  proferido  pelo  tribunal  de  segunda  instância  do 
Círculo  Federal,  a  questão  da  subordinação  do  IE  com  o Windows  95  tinha  sido 
analisada,  concluindo‐se  pela  existência  de  uma  justificação  objectiva  para  essa 
integração.748  Naturalmente,  a  decisão  cingia‐se  aos  termos  do  consent  decree  de 
1994,  mas  como  resulta  da  fundamentação,  a  ratio  decidendi  parecia  aplicar‐se 
igualmente ao domínio da aplicação do artigo 1.º do Sherman Act. 
Todavia,  mesmo  quanto  a  esse  alcance  limitado,  o  acórdão  suscita  vivas 
críticas por parte do Juiz  Jackson, para quem a solução nele defendida olha para o 
mercado  na  óptica  mais  favorável  à  ré  e  corresponde  a  isentar  do  âmbito  de 
                                                        
746 U.S. v. Microsoft (Microsoft III) (D.C. Cir. 2001), a p. 79. 
747 Eastman Kodak Co. v. Image Technical Services, 504 U.S. 451 (1992). 
748 U.S. v. Microsoft (Microsoft II) (D.C. Cir.). 
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aplicação  do  Sherman  Act  os  supostos  melhoramentos,  bastando  para  isso  que  a 
empresa  em questão disponha de uma  justificação plausível,  sem  se  exigir  sequer 
que a mesma seja adequadamente provada.  
Por fim, é censurada por aquele juiz federal a ausência sequer de um balanço 
entre  os  alegados  ganhos  de  eficiência  ou  inovação  e  os  potenciais  efeitos 
anticoncorrenciais.  Por  outras  palavras,  o  critério  estabelecido  pelo  tribunal  de 
segunda  instância  no  caso Microsoft  II  não  é  sequer  o  da  rule  of  reason  e  sim  de 
legalidade per se, mitigado apenas pela hipotética situação de se conseguir distinguir 
entre um melhoramento genuíno e um que seja meramente aparente. 
Para o  Juiz  Jackson a posição assumida no acórdão Microsoft  II  contraria as 
decisões do  Supremo Tribunal  relevantes para o  caso:  Jefferson Parish  e Kodak.749 
Recorde‐se que no primeiro acórdão estava em causa a subordinação da prestação 
de  serviços  hospitalares  à  prestação  de  serviços  de  anestesia;  para  o  Supremo 
Tribunal  tal  combinação  constituiria  um  só  serviço,  a  menos  que,  na  óptica  dos 
consumidores, os mesmos fossem considerados como serviços distintos. Já no caso 
Kodak,  esta  empresa  procurou  defender  a  cessação  da  venda  de  peças 
sobresselentes a reparadores independentes de fotocopiadoras com a existência de 
concorrência  no  mercado  de  fotocopiadoras;  este  fenómeno  actuaria  como  um 
entrave  ao  exercício  de  poder  de  mercado  ao  nível  da  prestação  de  serviços  de 
reparação, pelo que os consumidores não eram prejudicados pela oferta em pacote 
pretendida  pela  Kodak.  Socorrendo‐se  mais  uma  vez  do  critério  da  procura 
específica, o Supremo Tribunal entendeu que a conduta em causa constituiria uma 
subordinação  ilícita  na  medida  em  que  a  procura  de  serviços  de  reparação  era 
distinta da procura de fotocopiadoras. 
Este último acórdão é especialmente relevante na medida em que o Supremo 
Tribunal  parece  rejeitar  defesas  fundadas  apenas  em modelos  económicos  sobre 
                                                        
749 Eastman Kodak Co. v. Image Technical Services, Inc; Jefferson Parish. 
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como o mercado deve funcionar em determinadas circunstâncias (introduzidas nos 
parâmetros  do  modelo  em  questão)  e  exigir  atenção  às  condições  efectivas  de 
concorrência nos mercados reais,  referindo‐se às  “realidades  comerciais”  com que 
se  defronta  o  consumidor.  Ora,  de  acordo  com  as  conclusões  de  facto,  os 
consumidores  entendem os programas de  computador em  termos das  respectivas 
funcionalidades e desconsideram o modo como o código subjacente ao programa é 
estruturado  ou  dividido  entre  vários  programas.  No  caso  dos  browsers,  o  Juiz 
Jackson apurou que: 
“Specifically,  a Web browser provides  the ability  for  the  end user  to  select, 
retrive, and perceive resources on the Web. There is also a consensus in the 
software  industry  that  these  funcionalities  are  distinct  from  the  set  of 
funcionalities provided by an operating system”.750 
Existindo  consumidores,  sobretudo  empresariais,  que  preferem  recorrer  a 
um  mesmo  browser  dentro  da  sua  rede  ou,  pelo  contrário,  não  incluir  qualquer 
programa  dessa  natureza,  tal  constituiria,  no  entender  do  Juiz,  demonstração 
suficiente  da  existência  de  uma  procura  específica  dirigida  a  tais  programas  e 
distinta  da  procura  de  sistemas  operativos.  Também  do  lado  da  oferta,  várias 
empresas,  incluindo  a  Microsoft,  distribuem  browsers  através  de  canais  distintos 
daqueles onde são comercializados sistemas operativos. 
Não  é  quantificado  um  valor  do  comércio  excluído,  mas  são  invocados  os 
prejuízos  da  Nestcape  quanto  à  perda  de  receitas  de  publicidade  e  venda  de 
produtos para  construção de  sites,  o que  seria  suficiente para  o diminuto grau de 
exigência a nível deste requisito. 
Mais complexa era a questão da imposição aos consumidores, na medida em 
que  estes  não  pagavam  o  IE  separadamente,  problema  que  iremos  igualmente 
                                                        
750 U.S. v. Microsoft (Microsoft III) ("Conclusions of Fact").p. 48, Parágrafo 150. 
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encontrar  no  caso  europeu  envolvendo  a  Microsoft  e  o  seu  programa  Windows 
Media Player. O Juiz Jackson supera esta dificuldade imputando ao preço pago pelos 
OEMs uma parte relativa ao IE. 
“This  Court  concludes  that  Microsoft's  decision  to  offer  only  the  bundled‐
‘integrated’‐version  of  Windows  and  Internet  Explorer  derived  not  from 
technical  necessity  or  business  efficiencies;  rather,  it  was  the  result  of  a 
deliberate  and  purposeful  choice  to  quell  incipient  competition  before  it 
reached truly minatory proportions”.751 
O  Juiz  jackson  reconhece  as  dificuldades  e  preocupações  que  enformam  o 
acórdão Microsoft  II. Mas,  dito  isto,  entende  que  elas  não  constituem  fundamento 
suficiente para divergir dos precedentes do Supremo Tribunal. 
Muito  mais  ousado  se  viria  a  mostrar  o  tribunal  de  segunda  instância  do 
Círculo Federal. Este considerou inaplicável às circunstâncias deste caso uma regra 
per  se  ao  abrigo  do  artigo  1.º  do  Sherman  Act,  optando  antes  pela  aplicação  da 
metodologia  da  rule  of  reason.752  Como  principal  fundamento  para  se  afastar  da 
orientação do Supremo Tribunal, o acórdão  invoca a  relativa novidade da questão 
em causa: 
“While every ‘business relationship’ will in some sense have unique features, 
some represent entire, novel categories of dealings. As we shall explain, the 
arrangement before us is an example of the latter, offering the first up‐close 
look at the technological integration of added functionality into software that 
serves  as  a  platform  for  third‐party  applications.  There  being  no  close 
                                                        
751 U.S. v. Microsoft (Microsoft III) ("Conclusions of Law"), a p. 51. 
752 E nisso se situando numa posição intermédia entre o anterior acórdão proferido no caso Microsoft 
II e a sentença recorrida. 
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parallel in prior antitrust cases, simplistic application of the per se tying rules 
carries a serious risk of harm”.753  
Esta  posição  não  invalidava  a  possibilidade  de  o  Departamento  de  Justiça 
arguir, em novo julgamento, a ilicitude da prática de subordinação ao abrigo da rule 
of reason. A entrada em funções da administração de George W. Bush viria, todavia, a 
alterar a orientação dada ao processo e esta acusação foi abandonada na transacção 
que pôs termo ao processo. 
A  Microsoft  vinculou  o  seu  sistema  operativo  Windows  ao  IE  através  de 
quatro  comportamentos:  a  vinculação  dos  licenciados  do  Windows  95  e  98  à 
obtenção de uma licença relativa ao IE, pela qual cobrava um preço único; a recusa 
em autorizar os fabricantes de computadores a retirar o IE ou seu ícone do desktop 
Windows;  a  concepção  do  Windows  98  de  modo  a  impedir  os  consumidores  de 
retirar  o  IE  utilizando  o  utilitário  genérico  para  estas  operações;  e  ainda  a 
programação  do  Windows  de  modo  a  se  sobrepor  à  escolha  do  consumidor  em 
termos de browser supletivo.  
Na enunciação clássica dos critérios de análise da proibição de subordinação 
de  vendas,  são  quatro  os  requisitos  que  devem  estar  preenchidos  para  que  tais 
práticas  contrariem  o  artigo  1.º  do  Sherman  Act:  em  primeiro  lugar,  o  produto 
subordinante e o produto subordinado devem ser produtos distintos – caso se trate 
do mesmo produto  não  existe  um  comportamento  anticoncorrencial;  em  segundo 
lugar,  a  empresa  em  causa  deve  dispor  de  poder  de mercado  no  que  respeita  ao 
produto  subordinante;  em  terceiro  lugar,  esta  empresa  não  deixa  liberdade  de 
escolha aos consumidores quanto à aquisição isolada do produto subordinante; por 
                                                        
753 U.S. v. Microsoft (Microsoft III) (D.C. Cir. 2001), a p. 84. 
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último,  a  conduta  de  vinculação  deve  levar  a  uma  exclusão  de  um  volume 
substancial do comércio.754 
A  análise  do  recurso divide‐se  em dois momentos. No primeiro,  o Tribunal 
põe  em  causa  os  critérios  relativos  à  identificação  de  mercados  distintos  no  que 
respeita às chamadas  plataformas de software. No segundo, questiona‐se a bondade 
da  aplicação  da  regra  per  se,  mesmo  com  as  adaptações  introduzidas  pela 
jurisprudência  do  Supremo  Tribunal,  a  este  tipo  de  mercados,  tendo  em 
consideração um possível efeito dissuasor em matéria de inovação tecnológica. 
Examinemos então a questão da existência de produtos distintos. O principal 
caso  sobre  esta  problemática  é  o  acórdão  Jefferson  Parish,  de  1984.  Em  causa, 
recorde‐se,  estava a prestação  combinada de  serviços de  cirurgia  com serviços de 
anestesia,  sendo  estes  últimos  assegurados  por  uma  empresa  coligada  com  o 
hospital.  O  demandante  era  um  médico  anestesista  que  tinha  sido  excluído  da 
prestação de serviços desta natureza no hospital em questão. 
O  Tribunal  extrai  dois  passos  da  metodologia  seguida  neste  acórdão.  Em 
primeiro  lugar,  a  resposta  não  depende  da  relação  funcional  entre  os  produtos; 
assim,  a  complementaridade  não  implica  que  se  trate  de  um  único  produto.  Em 
segundo  lugar,  sendo  o  problema  colocado  por  estas  práticas  as  consequência 
concorrenciais da mesma, deve existir uma procura separada relativamente à qual 
seja eficiente fornecer o produto subordinado separadamente.755 
A prova dessa procura pode fazer‐se recorrendo quer a elementos de prova 
directa ou de prova indirecta. Na primeira categoria incluem‐se elementos de prova 
que demonstrem, por exemplo, que, no caso em análise no acórdão Jefferson Parish, 
os  doentes  solicitam  com  frequência  anestesistas  específicos  que  não  estão 
                                                        
754 Eastman Kodak Co. v. Image Technical Services, Inc; Jefferson Parish. 
755 U.S. v. Microsoft (Microsoft III) (D.C. Cir. 2001), a p. 86. 
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associados  com  o  hospital.  O  segundo  tipo  de  prova  pode  resultar  do 
comportamento da oferta,  incluindo o  comportamento de empresas  sem poder de 
mercado quanto ao produto subordinante; a disponibilidade de estas empresas em 
vender  aquele  produto  independentemente  do  produto  subordinado  é  um  indício 
importante da existência de uma procura separada, inferida a partir de uma oferta 
segmentada; mas o  contrário pode  igualmente  indicar estarmos perante um único 
produto: “If competitive firms always bundle the tying and the tied goods, then they 
are a single product”.756 A função deste critério consistiria, no entender do Tribunal, 
em atender aos malefícios postulados como decorrendo da prática de subordinação, 
em especial o elemento de coacção sobre o consumidor: 
“The core concern  is  that  tying prevents goods  from competing directly  for 
consumer choice on their merits (...) Direct competition on the merits of the 
tied product is foreclosed when the tying product either is sold at a bundled 
price,  so  that  the  buyer  pays  the  same  price  whether  he  takes  the  tied 
product or not. In both cases, a consumer buying the tying product becomes 
entitled  to  the  tied  product;  he  will  therefore  likely  be  unwilling  to  buy  a 
competitor’s  version  of  the  tied  product  even  if,  making  his  own 
price/quality assessmentt, that is what he would prefer”. 757 
O  Tribunal  reconhece  que  nem  todos  os  casos  são  necessariamente 
negativos, admitindo que certos ganhos económicos, como a redução dos custos de 
distribuição e de custos de transacção ou a existência de economias de gama possam 
justificar tais práticas. A este último título, o Tribunal sublinha a existência de uma 
“biblioteca” partilhada de ficheiros no Windows 98, sendo que tais ficheiros podem 
desempenhar simultaneamente funções de navegação na internet e outras inerentes 
a um sistema operativo, poupando espaço no disco rígido do computador e evitando 
os custos de ter rotinas repetidas em diversos programas. 
                                                        
756 Ibid. 
757 Ibid., a p. 87. 
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“Indeed,  if  there were  no  efficiencies  from  a  tie  (including  economizing  on 
consumer  transaction costs  such as  the  time and effort  involved  in  choice), 
we would expect distinct consumer demand  for each  individual component 
of  every  good.  In  a  competitive  market  with  zero  transaction  costs,  the 
computers on which this opinion was written would only be sold piecemeal – 
keyboard, monitor, mouse,  central processing unit, disk drive,  and memory 
all sold in separate transactions and likely by different manufacturers”.758 
Nesta linha, o Tribunal vê no critério da existência de uma procura separada 
um  requisito  limitativo  da  aplicação  do  Sherman  Act  a  alegados  casos  de 
subordinação;  a  sua  função  é  identificar  se  existe  ou  não  uma  fundamentação 
baseada em ganhos de eficiência por detrás da prática de subordinação.759  
A  procura  distinta  exerce  assim  uma  função  que  opera  de  forma 
proporcionalmente  inversa  aos  ganhos  de  eficiência;  mas  neste  caso  o  Tribunal 
pressupõe  o  funcionamento  de  um  mercado  para  o  produto  subordinado  onde 
existe concorrência e no qual as empresas só oferecem os bens em conjunto quando 
as economias resultantes da oferta conjunta ultrapassam os custos de uma escolha 
individual.760  
Dito isto, o Tribunal recusa entrar num debate detalhado sobre os ganhos de 
eficiência,  contentando‐se  com  o  resultado  da  prova  indirecta  obtida  junto  dos 
consumidores  e  dos  outros  fornecedores  que  se  encontrem  sujeitos  a 
concorrência.761 Por último, o Tribunal admite a necessidade de se proceder a um 
balanço  concorrencial  entre  os  ganhos  resultantes  da  redução  de  custos  para  o 
consumidor com a diminuição das dimensões de escolha por parte deste. 
                                                        
758 Ibid. 
759  Ibid.  “The  consumer  demand  test  is  a  rough  proxy  for  whether  a  tying  arrangement  may,  on 
balance, be welfare enhancing, and unsuited to per se condemnation”. 
760 Ibid., a p. 88. “So bundling by all competitive firms implies strong net efficiencies”. 
761 Ibid. “So bundling by all competitive firms implies strong net efficiencies”. 
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Passando à aplicação deste método aos factos em apreço, o acórdão censura a 
sentença  recorrida  por  não  ter  averiguado  se  os  outros  fornecedores  de  sistemas 
operativos  comercializavam  estes  produtos  sem  browser  a  um  preço  inferior  ao 
praticado  pela  Microsoft.  Esta  última  justifica  a  alegada  inexistência  de  um 
comportamento  tendente  a  excluir  browsers  concorrentes  com  o  argumento 
segundo o qual nenhuma outra empresa  tinha  investido  tanto na  integração plena 
do software de navegação no ambiente do sistema operativo.  
Encarando  a  questão  na  perspectiva  do  critério  dos  produtos  diferentes,  o 
acórdão concede algum mérito à argumentação da Microsoft, em particular quanto 
ao alegado efeito dissuasor relativamente a  inovações que resultem  da  integração 
por  empresas  monopolistas  nos  seus  produtos  de  funcionalidades  que  são 
igualmente oferecidas por produtos independentes, pelo menos na medida em que 
tais condutas estejam sujeitas a uma proibição per se:  
“The  per  se  rule’s  direct  consumer  demand  and  indirect  industry  custom 
inquiries  are,  as  a  general  matter,  backward‐looking  and  therefore 
systematically poor proxies for overall efficiency in the presence of new and 
innovative  integration.  (...)  The  direct  consumer  demand  test  focuses  on 
historic  consumer  behavior,  likely  before  integration,  and  the  indirect 
industry custom test looks at firms that, unlike the defendant, may not have 
integrated the tying and tied goods. Both tests compare incomparables – the 
defendant’s  decision  to  bundle  in  the  presence  of  integration,  on  the  one 
hand, and consumer and competitor calculations in its absence, on the other. 
If  integration has  efficiency benefits,  these may be  ignored by  the  Jefferson 
Parish  proxies.  Because  one  cannot  be  sure  beneficial  integration  will  be 
protected by the other elements of the per se rule, simple application of that 
rule’s separate‐products test may make consumers worse off”.762  
                                                        
762 Ibid., a p. 89. 
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Note‐se  a  contradição:  quando a existência de  concorrentes não  integrados 
era  um  sinal  de  reduzidos  ou  nulos  ganhos  de  eficiência,  aqui  passa  a  ser  um 
argumento  para  um  tratamento  mais  favorável  da  empresa  alegadamente 
monopolista.  É  com  esta  concepção  que  o  Tribunal  procura  excluir  a  integração 
tecnológica  do  âmbito  dos  cânones  tradicionalmente  aplicados  à  subordinação, 
devido aos supostos  riscos acrescidos de  condenações erradas e  de  tal  levar a um 
efeito dissuasor sobre a inovação.763 
Analisando  a  jurisprudência  dos  tribunais  federais,  o  acórdão  sublinha que 
apenas  quatro  casos  tinham  por  objecto  a  subordinação  de  software  a  uma 
plataforma de software, incluindo‐se neste elenco o caso Microsoft II, o único que se 
aproxima  das  questões  agora  em  análise  e  que,  no  entender  do  Tribunal,  não  é 
suficiente para constituir uma base empírica favorável à condenação per se, de onde 
extrai as naturais objecções, divididas em duas ordens de considerações.  
A  primeira,  respeita  aos  limites  do  critério  da  existência  de  produtos 
distintos  como um  indício da existência  (ou  insuficiência) de ganhos de eficiência. 
Preocupado  com  um  âmbito  excessivamente  amplo  da  proibição,  e  seus  efeitos 
negativos na inovação, o Tribunal sublinha que a quase totalidade de produtores de 
sistemas  operativos  vende  os  mesmos  em  conjunto  com  um  browser.  O  que  o 
Tribunal ignora é o facto de não existir o conflito de interesses presente no caso da 
Microsoft, nem o incentivo desta para excluir a concorrência de outros browsers.  
A  segunda  ordem  de  razões  postula  a  existência,  no  caso  das  vendas 
subordinadas  de  sistemas  operativos  com  integração  tecnológica  de  outros 
produtos,  de  ganhos de  eficiência  ainda não ponderados  judicialmente,  criando‐se 
                                                        
763  Ibid.  “Applying  per  se  analysis  to  such  an  amalgamation  creates  undue  risks  of  error  and  of 
deterring welfare‐enhancing innovation”. 
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assim  a  dúvida  quanto  a  saber  se  o  Supremo Tribunal  lhes  aplicaria,  sem mais,  a 
mesma  regra  de  proibição  per  se  como  definida  no  caso  Jefferson  Parish.  Em 
contrapartida,  a  metodologia  da  rule  of  reason  permite  ter  em  conta  o  balanço 
concorrencial dos custos e benefícios para a concorrência da prática em questão.764 
A  decisão não  incide directamente  sobre o mérito  da  causa,  na medida  em 
que  obriga  o  tribunal  de  primeira  instância  a  reapreciar  a  mesma  no  âmbito  da 
metodologia  da  rule  of  reason.  Mas  a  conformação  da  análise  dos  factos  fica 
claramente  delimitada  em  termos  estritos;  o  Departamento  de  Justiça  deveria 
demonstrar que,  em  termos  líquidos,  i.e.,  depois de ponderados os  aspectos  pró  e 
anticoncorrenciais,  a  conduta  da Microsoft  é  contrária  às  regras  da  concorrência. 
Por  outro  lado,  o  acórdão  insiste  na  necessidade  de  demonstrar  que  os 
comportamentos  em  causa  são  contrários  ao  artigo  1.º  do  Sherman  Act, 
independentemente  da  conclusão  relativa  à  procedência  da  acusação  de 
monopolização, a qual incide igualmente naquelas condutas.765  
Por  fim,  o  tribunal  de  primeira  instância  deveria  igualmente  considerar  a 
alegação relativa ao preço em pacote, praticado pela Microsoft (price bundling). Para 
tal seria fundamental apurar se o preço praticado pelo pacote Windows 98 e IE seria 
mais  elevado  do  que  o  preço  do  sistema operativo  isolado. Mesmo no  caso de  tal 
incremento  de  preço  ocorrer,  a  Microsoft  pode  ainda  justificar  a  prática  com  os 
alegados ganhos de eficiência. O critério decisivo para o Tribunal é a prova indirecta 
proveniente da franja concorrencial, i.e., o comportamento dos outros produtores de 
                                                        
764 Ibid. a pp. 94 e 95:” There may also be a number of efficiencies that, although very real, have been 
ignored in the calculations underlying the adoption of a per se rule for tying. (...) Our reading of the 
record  suggests merely  that  integration  of  new  functionality  into  platform  software  is  a  common 
practice  and  that  wooden  application  of  the  per  se  rules  in  this  litigation  may  cast  a  cloud  over 
platform innovation in the market for PCs, network computers and information appliances”. 
765 Ibid., a p. 96. “In order for the District Court to conclude these practices also constitute § 1 tying 
violations, plaintiffs must demonstrate that their benefits – if any (...) – are outweighed by the harms 
in the tied product market.  (...)  If  the District Court  is convinced of net harm,  it must then consider 
whether any additional remedy is necessary”. 
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sistemas  operativos.766  Caso  estes,  mesmo  sem  poder  de  mercado  também 
procedam à venda em pacote do sistema operativo com o browser, deve presumir‐se 
que é a procura que induz a venda em pacote,  isto na condição de os concorrentes 
da Microsoft venderem a combinação sistema operativo/browser exclusivamente a 
um preço único. Nesse  caso o Tribunal  afirma‐se  contrário à  responsabilização da 
Microsoft  na medida  em  que  esta  se  limita  a  adoptar  um  comportamento  que  os 
seus concorrentes consideram mais eficiente.767  
Temos alguma dificuldade em acolher  esta posição.   Desde  logo por  razões 
que se prendem com a causalidade existente entre práticas de empresas dominantes 
e o  impacto das mesmas no mercado, a qual não se verificará, a não ser por efeito 
cumulativo,  quando  as  mesmas  práticas  são  adoptadas  por  empresas  não 
dominantes. Por outro lado, e também ao nível do nexo causal, poderá suceder que 
sejam os concorrentes a considerar necessário incorporar num só pacote o browser 
para poderem concorrer com a Microsoft. Finalmente, a questão fundamental reside 
em saber não se este é o melhor meio de distribuição de um browser – a resposta é 
inequivocamente  afirmativa  –  e  sim  se  mais  alguma  empresa  procede  a  tal 
integração ao nível tecnológico como fez a Microsoft, a partir do Windows 98. 
 
Tentativa de monopolização do mercado dos browsers 
O  Sherman  Act  proíbe  não  apenas  a  monopolização  como  também 
autonomiza, enquanto ilícito, a tentativa de monopolização, exigindo‐se então, além 
                                                        
766  Ibid.,  a  p.  97.  “If  OS  vendors  without  market  power  also  sell  their  software  bundled  with  a 
browser, the natural inference is that sale of the items as a bundle serves consumer demand and that 
unbundled  sale  would  not,  for  otherwise  a  competitor  could  profitably  offer  the  two  products 
separately and capture Sales of the tying good from vendors that bundle”. 
767 No mesmo sentido, ver Herbert HOVENKAMP, "IP Ties and Microsoft's Rule of Reason", Antitrust 
Bull., vol. XLVII, n.º 2 & 3, 2002, p. 369. 
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de  uma  conduta  anti‐concorrencial  ou  predatória,  dolo  específico  e  uma 
“probabilidade perigosa” de o resultado visado vir a ser alcançado.768 
A  alegação de  tentativa de monopolização pela Microsoft  assentava na  tese 
do Departamento de Justiça, segundo a qual esta empresa teria procurado afastar a 
Netscape  do mercado  de browsers  para  PCs  compatíveis  com microprocessadores 
Intel,  reservando  para  si  o  mercado  de  outros  sistemas  operativos  e, 
posteriormente,  com o  insucesso desta  táctica,  recorrendo às  práticas  já  descritas 
para monopolizar o mercado de browsers, excluindo a Netscape.769  
Na  sentença  em  primeira  instância,  tendo  já  qualificado  a  conduta  da 
Microsoft  como  predatória,  o  primeiro  requisito  do  ilícito  de  tentativa  de 
monopolização  encontrava‐se  preenchido,  no  entendimento  do  Juiz  Jackson. 
Considerando  existir  igualmente  specific  intent,  quer  na  tentativa  de  aliciar  a 
Netscape  para  uma  divisão  de  mercados  quer  nos  comportamentos  tendentes  à 
exclusão desta,  ficava apenas por verificar o último  requisito,  a  existência de uma 
probabilidade séria de obtenção do monopólio.  
                                                        
768 Spectrum Sports v. McQuillan, 506 U.S. 447 (1993). 456: “Consistent with our cases, it is generally 
required  that,  to  demonstrate  attempted  monopolization,  a  plaintiff  must  prove  (1)  that  the 
defendant  has  engaged  in  predatory  or  anticompetitive  conduct  with  (2)  a  specific  intent  to 
monopolize and (3) a dangerous probability of achieving monopoly power. See 3 Areeda & Turner, 
supra,  ¶820,  at  312.  In  order  to  determine  whether  there  is  a  dangerous  probability  of 
monopolization, courts have found it necessary to consider the relevant market and the defendant's 
ability to lessen or destroy competition in that market”. 
769  Os  factos  não  impedem  dois  autores  de  considerarem  o  contexto  factual  demasiado  confuso  e 
defenderem  que,  na  verdade,  a  Microsoft  só  podia  ter  a  intenção  de  uma  genuína  cooperação 
tecnológica  com  a Netscape.  Ver  John  E.  LOPATKA; William H.  PAGE,  "An Offer Netscape  Couldn't 
Refuse?: The Antitrust Implications of Microsoft's Proposal", Antitrust Bull., vol. XLIV, n.º 3, 1999, p. 
679. Noutro artigo, estes autores encontram  justificações para  todos os  restantes comportamentos 
censurados  à  Microsoft.  Ver  John  E.  LOPATKA;  William  H.  PAGE,  "Antitrust  on  Internet  Time: 
Microsoft and the Law and Economics of Exclusion", Sup. Ct. Econ. Rev., vol. 7, 1999, p. 157. No mesmo 
sentido,    ver  Charles  F.  RULE,  "The  Proper  Standard  for  Identifying  Monopolistic  Practices:  Why 
Microsoft Hasn't Violated  the Antitrust Laws", Conn. L. Rev.,  vol. 31, n.º 4, 1999, p. 1387.  Já Klein é 
mais moderado e admite que talvez tenha ocorrido uma infracção nos prémios dados aos fabricantes 
de computadores para não  introduzirem programas concorrentes do  IE, sendo a única prática sem 
uma justificação eficiente para Benjamin KLEIN, "The Microsoft Case: What Can a Dominant Firm Do 
to Defend Its Market Position?", J. Econ. Persp., vol. 15, n.º 2, 2001, p. 45. Para uma desmontagem da 
argumentação da Microsoft por parte de peritos do lado do Departamento de Justiça, ver Franklin M. 
FISHER; Daniel L. RUBINFELD, "U.S. v. Microsoft ‐ An Economic Analysis", Antitrust Bull., vol. XLVI, n.º 
1, 2001, p. 1. 
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Neste ponto, é o próprio  facto de a Netscape ser dominante neste mercado 
(com uma quota de cerca de 70%), aquando da primeira abordagem pela Microsoft, 
que  preenche  aquele  critério.  Se  aceite,  a  proposta  teria  deixado  o  mercado 
inteiramente  nas  mãos  da  Microsoft.  Não  obstante,  o  Juiz  Jackson  entendeu 
prudente sublinhar ainda a recente subida da quota do IE, em termos de utilização, 
ascendendo a mais de 50% à época do julgamento. 
Em  recurso,  a  sentença  foi  anulada  por  se  considerar  insuficiente  a  prova 
produzida  pelo  Departamento  de  Justiça.  Em  especial,  o  acórdão  sublinha  a 
indefinição quanto a qual o mercado relevante, particularmente visível na flutuação 
terminológica da sentença recorrida, a qual se refere, nas conclusões de direito, ao 
mercado  de  tecnologia  de  navegação  para Windows,  ao mercado dos browsers  ou 
ainda platform­level browsing software. 
A posição formalista sustentada no acórdão é, sem dúvida, pertinente face à 
multifacetada  caracterização  da  relação  simultânea  de  complementaridade  e  de 
concorrência  potencial  entre  o  sistema  operativo  e  o  browser.  Consideramos,  no 
entanto,  que  ela  se  encontra  também  inquinada  pela  visão  adoptada  quanto  ao 
aspecto  de  integração  tecnológica  do  código  do  IE  no Windows  98  e,  sobretudo, 
impediu uma decisão de fundo quanto à questão mais interessante desta alegação: 
seria  o  mercado  dos  browsers  um  mercado  passível  de  monopolização?  Não  o 
dizemos no sentido de questionar a susceptibilidade de eliminação da concorrência 
e sim na aptidão de um hipotético monopolista poder auferir daí os benefícios de um 
monopólio.  
É que a Microsoft oferecia o seu IE de forma gratuita. A continuar a ser assim, 
e  nenhuma  indicação  em  contrário  foi  estabelecida  em  tribunal,  a  Microsoft  não 
poderia  auferir  lucros  de  monopólio  em  detrimento  dos  consumidores. 
Naturalmente  existe  uma  resposta  simples:  de  acordo  com  a  definição 
jurisprudencial  de  poder  de  monopólio,  este  inclui  também  o  poder  de  excluir  a 
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concorrência,  não  se  reconduzindo meramente  ao  exercício  de  poder  de mercado 
através  da  prática  de  preços  a  um  nível  supra‐concorrencial.  Além  disso,  a 
gratuitidade  da  distribuição  do  browser  esconde  um  método  muito  difundido  na 
nova economia de distribuição de produtos numa versão simplificada, permitindo a 
obtenção  de  uma  remuneração  em  serviços  complementares  ou  junto  de 
fornecedores de conteúdos. Um excelente exemplo deste último caso é o programa 
Adobe  Acrobat,  cujo  leitor  é  gratuito,  sendo  o  programa  usado  para  criar  os 
documentos nesse formato universal vendido no mercado profissional.770 
 
Os acordos de exclusividade 
Apesar  das  conclusões  a  que  chegou  quanto  à  alegação  de  tentativa  de 
monopolização, o Juiz Jackson absolveu a Microsoft quanto à infracção do artigo 1.º 
do  Sherman  Act  relativamente  aos  acordos  celebrados  com  os  vários  canais  de 
distribuição,  sublinhando  a  facilidade  com a  qual  o Netscape pode  ser  distribuído 
pela Internet. Na sua óptica, o critério de ilicitude subjacente àquela norma é mais 
exigente do que o aplicado para a tentativa de monopolização e monopolização, pois 
seria necessário provar a exclusão substancial da Netscape de todo o mercado e não 
apenas dos canais mais importantes. 
 
A questão das medidas correctivas 
A  imposição  da  separação  estrutural  da  Microsoft  entre  uma  empresa  de 
sistemas operativos e outra dedicada ao negócio das aplicações, determinada pelo 
                                                        
770 Sobre este e muitos outros métodos inovadores empregues na nova economia, ver Carl SHAPIRO; 
Hal R. VARIAN, Information Rules, Cambridge, Massachusetts: Harvard Business School Press, 1999. 
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Juiz Jackson, suscita várias críticas ao Tribunal. O recurso a estas medidas tem sido 
cada vez mais  raro ao  longo das  últimas décadas,  sobressaindo deste panorama o 
caso AT&T, a última grande modificação estrutural determinada no âmbito de um 
processo antitrust.771  
Olhando para os  argumentos quanto  ao mérito,  a Microsoft  alegou  ter  sido 
surpreendida  pela  proposta  de  medidas  correctivas  apresentada  pelo  DOJ,  que 
qualificou de  “draconiana” e  “sem precedentes”. Não contribuindo para um exame 
sereno de tão importante e decisiva questão, o Juiz Jackson reagiu negativamente à 
defesa da Microsoft, vendo nela uma mera táctica dilatória, levando a uma nova fase 
instrutória e a um segundo julgamento. Contra a ré operou sobretudo o facto de esta 
não  ter  aceite as  soluções propostas pelo mediador,  o  Juiz Richard Posner. Para o 
Juiz  Jackson, este desfecho era  claramente previsível à  luz das conclusões de  facto 
que antecederam a tentativa de mediação  
Os  fundamentos  citados  são  os  seguintes:  em  primeiro  lugar,  apesar  das 
conclusões de facto e de direito, a Microsoft não admite ter violado o Sherman Act; 
em segundo lugar, os autos indiciam que a conduta da Microsoft continua a ter lugar 
e  pode  mesmo  vir  a  estender‐se  a  outros  mercados;  em  terceiro  lugar,  o  Juiz 
considera  a  Microsoft  como  não  merecedora  de  confiança,  atendendo  ao 
                                                        
771  AT&T  v.  U.S.  Sobre  este  caso,  ver  Walter  ADAMS,  "Dissolution,  Divorcement,  Divestiture:  The 
Pyrrhic  Victories  of  Antitrust",  in  James  W.  BROCK;  Kenneth  G.  ELZINGA,  (orgs.)    Antitrust,  the 
Market,  and  the  State.  The  Contributions  of  Walter  Adams,  Armonk:  M.E.  Sharpe,  1991,  p.  171; 
Timothy J. BRENNAN, "Is the theory behind U.S. v. AT&T applicable today?", Antitrust Bull., vol. 40, n.º 
3, 1995, p. 455; William E. KOVACIC, "Failed Expectations: The Troubled Past and Uncertain Future of 
the Sherman Act as a Tool for Deconcentration", Iowa L. Rev., vol. 74, n.º 5, 1989, p. 1105; Clement G. 
KROUSE  et  al.,  "The  Bell  System  Divestiture/Deregulation  and  the  Efficiency  of  the  Operating 
Companies",  J.  L.  &  Econ.,  vol.  42,  n.º  1,  1999,  p.  61;  Warren  G.  LAVEY;  Dennis  W.  CARLTON, 
"Economic Goals and Remedies of the AT&T Modified Final Judgment", Geo. L.J., vol. 71, n.º 6, 1983, p. 
1497. Para uma visão muito crítica do recurso a medidas estruturais (e, em geral, quanto à própria 
racionalidade económica do Direito antitrust) ver Robert W. CRANDALL,  "The Failure of Structural 
Remedies in Sherman Act Monopolization Cases", Or. L. Rev., vol. 80, n.º 1, 2001, p. 109. O estudo de 
Crandall de 2001 seria republicado num livro organizado pelo economista David Evans que recolhe 
textos  maioritariamente  escritos  por  autores  ligados  à  defesa  da  Microsoft  e,  invariavelmente, 
contrários  à  posição  defendida  pelo  Departamento  de  Justiça  à  época.  David  S.  EVANS,  (org.) 
Microsoft,  Antitrust  and  the  New  Economy:  Selected  Essays,  Boston:  Kluwer  Academic  Publishers, 
2002. Respondendo sobretudo ao artigo de Crandall e Winston, ver Jonathan B. BAKER, "The Case for 
Antitrust Enforcement", J. Econ. Persp., vol. 17, n.º 4, 2003, p. 27. 
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comportamento  de  pretenso  cumprimento  de  injunções  em  processos  anteriores; 
por fim, o Juiz questiona a possibilidade de um procedimento mais prolongado vir a 
contribuir para um melhor esclarecimento dos factos, tendo em conta a ampla prova 
já produzida. 
No entanto um balanço da posição adoptada pelo Tribunal nesta questão fica 
prejudicado por dois erros clamorosos cometidos pelo Juiz Jackson.  
O  primeiro  tem  natureza  processual,  mas  as  suas  implicações  põem 
seriamente em causa a fundamentação da decisão de separação estrutural. A medida 
foi  imposta  no  âmbito  de  um  processo  acelerado,  com  um  número  limitado  de 
testemunhas  para  cada  parte,  sem  ter  ocorrido  uma  audição  prévia  da  Microsoft 
quanto à medida concreta adoptada. Considerando a enorme complexidade técnica 
do processo e as implicações sérias de tal medida em termos da organização futura 
da  Microsoft  e  mesmo  da  determinação  de  uma  linha  viável  para  proceder  a  tal 
separação, a não audição da Microsoft coloca em crise a sentença por a mesma não 
ter ponderado os eventuais resultados de uma audição específica sobre a matéria. 
Sendo  as medidas  correctivas  vistas  como  injunções  tendentes  a  impedir  a 
continuação da conduta  ilícita e não uma sanção em si mesma, a  verdade é que as 
consequências,  inclusivamente  patrimoniais,  para  a  Microsoft  eram  demasiado 
importantes  para  prescindir  de  uma  audiência,  sobretudo  quando  subsistiam 
divergências importantes quanto à apreciação dos factos. Por outro lado, o acórdão 
do Círculo Federal entendeu igualmente que o despacho do Juiz Jackson não estava 
suficientemente  fundamentado,  apresentando  apenas  razões  para  não  proceder  a 
uma  audiência  quanto  a  essas  medidas.  A  não  confirmação  das  acusações  que 
fundamentavam  o  despacho  levava  à  necessária  reponderação  da  adequação  das 
medidas  estruturais  face  às  acusações  confirmadas  e,  sobretudo,  perante  a 
necessidade  de  repetir  a  apreciação  das  questões  relativas  à  alegação  de  vendas 
subordinadas.  
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Nas  instruções  ao  tribunal  que  iria  reapreciar  o  caso  (o  que  não  sucedeu 
devido ao acordo entre o Departamento de Justiça e a Microsoft), o acórdão reforça 
a argumentação da Microsoft, sublinhando que a separação estrutural é uma medida 
mais  adequada  a  casos  de  crescimento  por  fusões  e  aquisições,  bem  como  as 
dificuldades práticas de levar a cabo uma separação no interior de uma empresa. A 
estas  considerações  acresce  o  requisito  de  uma  cabal  demonstração  de  um  nexo 
causal  adequado  entre  a  conduta  anticoncorrencial  e  a  posição  dominante  da 
Microsoft no mercado dos sistemas operativos, sendo que esse nexo não tinha sido 
estabelecido senão de forma indirecta no acórdão em questão.772  
Mais  grave  foi  o  comportamento  do  Juiz  Jackson  ao  falar  com  jornalistas 
sobre  o  caso  enquanto  o  mesmo  decorria  no  seu  tribunal,  levantando  suspeição 
sobre a sua imparcialidade na condução do julgamento.773 É certo que o acórdão usa 
de  certa  condescendência  relativamente  ao  Juiz  Jackson,  acabando  por  recorrer  a 
este argumento apenas como um reforço da necessidade de anulação das medidas 
correctivas,  a  par  da  anulação  de  parte  da  sentença  quanto  aos  ilícitos  nela 
imputados  à  Microsoft.  O  essencial  do  julgamento  é  salvaguardado  e  não  há 
anulação  do  mesmo,  como  pretendia  a  Microsoft.  Mas  claramente  ocorreu  uma 
violação grave dos deveres deontológicos de um magistrado federal. 
Na  solução  alcançada  pelo  Departamento  de  Justiça,  a  Microsoft  ficou 
obrigada  a  divulgar  um  conjunto  de  informação  sobre  as  APIs  aos  vários 
interessados,  dever  esse  limitado  ao  estritamente  necessário  para  garantir  a 
interoperabilidade com o sistema operativo Windows. A decisão final inibe também 
                                                        
772 U.S. v. Microsoft (Microsoft III) (D.C. Cir. 2001), a p. 106. 
773  Leonard  ORLAND,  "Judicial  Misconduct  and  the  Microsoft  Case",  in  David  S.  EVANS,  (org.)  
Microsoft,  Antitrust  and  the  New  Economy:  Selected  Essays,,  Boston:  Kluwer  Academic  Publishers, 
2002, p. 239. 
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aquela empresa de exercer pressões sobre os fabricantes de computadores de modo 
a impedi‐los de promover ou distribuir produtos concorrentes.774 
5. O caso Microsoft na União Europeia 
A exemplo do que sucedeu nos Estados Unidos, o processo iniciado em 1999 
pela Comissão Europeia  contra  a Microsoft,  concitou  a  atenção da opinião pública 
como  em muito  poucos  casos  de  aplicação  das  regras  de  concorrência.  Afinal  de 
contas, em causa estava um produto de uso universal nos nossos dias. A dimensão 
da  coima  aplicada  pela  decisão  proferida  em 2004,  no  valor  de €  497 milhões  de 
euros, marcou também a importância do caso, levando a comentários mordazes do 
então  Assistant  Attorney  General  Hewitt  Pate,  lamentando  a  imposição  de  uma 
coima corresponde às mais elevadas que são aplicadas em casos de cartéis. 
Mas  este  elemento  é  secundário  face  ao  alcance  das  obrigações  impostas  à 
Microsoft em função das violações ao artigo 82.º constatadas pela Comissão. A razão 
pela qual este  caso é decisivo para o aprofundamento dogmático  da   proibição do 
abuso  de  posição  dominante  é,  precisamente,  a  centralidade  das  questões  por  ele 
colocadas  quanto  ao  alcance  dos  deveres  impostos  às  empresas  dominantes,  bem 
como a respectiva fundamentação.  
A jurisprudência relativa ao artigo 82.º, o “último comboio a vapor”, como lhe 
chamava  um  comentador,  porque  assente  numa  dogmática  de  matriz 
essencialmente  jurídica  assente  num  conjunto  de  pressupostos  e  conceitos 
económicos que representavam o pensamento dominante aquando da redacção do 
                                                        
774  Identificando as  insuficiências desta transacção, ver Timothy  J. BRENNAN, "Do Easy Cases Make 
Bad Law? Antitrust Innovations or Missed Opportunities in United States v. Microsoft", Geo. Wash. L. 
Rev., vol. 69, n.º 5‐6, 2001, p. 1042. 
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Tratado de Roma e dos primeiros acórdãos dos anos 70, mostrava‐se, por isso, um 
alvo apetecível para a proposta de novas metodologias.775  
Por  isso,  talvez nenhuma decisão tenha até hoje atraído tantos  comentários 
por parte de advogados, consultores e académicos. Quando compulsamos os vários 
comentários  à  decisão  Microsoft,  bem  como  artigos  e  mesmo  livros  sobre  os 
princípios aplicados nesse caso, devemos ter presente que muitos autores estiveram 
envolvidos, directa ou indirectamente, nesse processo, em que a Microsoft contratou 
consultores  e  académicos  um pouco  por  toda  a  Europa  (depois  de  o  ter  feito  nos 
Estados Unidos).776  
  A exemplo da organização seguida no caso Microsoft III, preferimos abordar 
sucessivamente os principais aspectos do caso, apresentando a respeito de cada um 
a  posição  assumida  pela  Comissão  na  sua  decisão  e,  seguidamente,  analisando  as 
teses em confronto perante o Tribunal de Primeira  Instância e o acórdão por este 
proferido a 17 de Setembro de 2007. Devido à extensão de ambos  os  textos,  seria 
fastidioso abordar todos os aspectos deste caso. Na perspectiva do objectivo que nos 
propusemos,  proceder  ao  estudo  das  implicações  da  aplicação  do  artigo  82.º  na 
chamada  Nova  Economia,  iremos  centrar  a  nossa  atenção  nas  duas  questões 
substantivas: o dever de  licenciar a  informação necessária à  interoperabilidade do 
sistema Windows com sistemas operativos para servidores de outros concorrentes, 
por um lado, e a venda em pacote do sistema operativo Windows com o programa 
Windows Media Player, por outro. Finalmente, teremos em consideração as medidas 
correctivas  decretadas  pela  Comissão  e  a  sua  possível  eficácia.  Antes,  porém, 
                                                        
775 Brian SHER, "The Last of the Steam Powered Trains ‐ Modernising Article 82", E.C.L.R., vol. 25, n.º 
5, 2004, p. 243. O autor é um advogado especializado em direito da concorrência. 
776  Ver  EVANS,  (org.)  Microsoft,  Antitrust  and  the  New  Economy:  Selected  Essays.  De  forma 
intelectualmente  honesta,  o  autor  identifica  a  origem  de  muitos  dos  estudos  como  sendo  de 
advogados e académicos que colaboraram com a Microsoft e submete‐se ao juízo do leitor quanto ao 
mérito  das  ideias  neles  defendidas.  Mais  equilibrada,  com  diferentes  pontos  de  vista  é  a  obra  de 
Jeffrey  A.  EISENACH;  Thomas  M.  LENARD,  (orgs.)  Competition,  Innovation  and  the  Microsoft 
Monopoly: Antitrust in the Digital Marketplace, Dordrecht: Kluwer Academic Publishers, 1999. 
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faremos uma breve caracterização da origem do processo e da posição ocupada pela 
Microsoft nos mercados relevantes. 
 
Origem do processo 
  Como vimos, a Microsoft tinha sido alvo das atenções da Comissão ao mesmo 
tempo que decorria o processo Microsoft  I,  nos Estados Unidos. Como  foi  relatado 
pelo  acórdão Microsoft  II,  aquela  instituição  comunitária  desempenhou  um  papel 
essencial  na  imposição  da  condição,  inserida  no  consent  decree  de  1994,  que 
procurava prevenir os problemas que estiveram na origem não só daquele processo 
como do caso Microsoft III e, na União Europeia, em parte, da decisão da Comissão 
de 2004. 
  O processo nasce de uma denúncia apresentada pela Sun Microsystems em 
1998,  tendo  por  objecto  a  acusação  de  abuso  de  posição  dominante  por  parte  da 
Microsoft ao recusar o fornecimento de informação sobre interfaces necessárias ao 
desenvolvimento  de  produtos  capazes  de  dialogar  com  os  PC  clientes  (os 
computadores  pessoais  inseridos  numa  rede  informática  local),  comportamento 
que,  no  entender  da  denunciante,  era  susceptível  de  eliminar  a  concorrência  no 
mercado  de  sistemas  operativos  de  servidores  para  redes  de  trabalho,  mercado 
onde a Sun estava presente. 
  A  investigação  seria  posteriormente  alargada  devido  a  alegações  de  venda 
em pacote do sistema Windows com vários produtos de software, um dos quais era 
o Windows Media Player (adiante designado WMP).777 
                                                        
777  Vejam‐se  os  comunicados  de  imprensa  da  Comissão,  IP/00/141,  de  10.2.2000,  IP/00/906,  de 
3.8.2000 e IP/01/1232, de 30.1.2001. 
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  Em  Fevereiro  de  2004,  a  Microsoft  procurava  ainda  chegar  a  um 
compromisso  com a Comissão que pusesse  fim  ao  processo,  o  que  evidentemente 
não  chegou  a  acontecer.778  A  Comissão  adoptou  a  decisão  condenatória  a  24  de 
Março de 2004.779 
 
O mercado de sistemas operativos para servidores 
O  processo  Microsoft  centra‐se  na  posição  dominante  detida  por  aquela 
empresa  ao  nível  dos  sistemas  operativos  para  computadores  PC,  aqui  com  o 
qualificativo  de  “clientes”.  Ou  seja,  trata‐se  dos  vulgares  computadores  que  estão 
ligados  a  uma  rede  informática,  para  os  quais  são  especialmente  concebidos 
sistemas  operativos  que  não  podem  ser  substituídos  por  produtos  com  outras 
características  técnicas  e  de  preço,  como  os  sistemas  operativos  para  servidores. 
Estes últimos formam outro mercado relevante, no qual se produzem os efeitos da 
conduta  imputada  à  Microsoft,  ao  nível  da  recusa  de  informação  relativa  à 
interoperabilidade. 
Estes  dois  mercados  são  não  apenas  vizinhos  como  também 
complementares. E é a exploração dessa relação entre os dois mercados que explica 
a  tese  da  Comissão,  bem  como  o  afastamento  do  segundo  mercado  relevante  de 
sistemas operativos para servidores mais exigentes, normalmente ligados a funções 
com  grandes  exigências  de  fiabilidade  e  segurança,  como  é  o  caso  dos  servidores 
usados  em  redes  informáticas  ligadas  ao  controlo  de  tráfego  aéreo  ou  a  aspectos 
mais  sensíveis  do  sector  da  defesa.  Também  os  servidores  que  desempenham 
funções  especializadas,  como  a  protecção  da  rede  contra  intrusos  ou  vírus 
informáticos, são excluídos, conjuntamente com os respectivos sistemas operativos. 
                                                        
778 Sobre os esforços de negociação, veja‐se a edição do Financial Times de 16.2.2004.  
779 Decisão da Comissão Europeia de 24.3.2004, COMP/C­3/37.792 Microsoft, C(2004) 900 final, J.O. L 
32, de 6.2.2007, p. 23. 
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As funções características dos servidores integrados no mercado relevante são as de 
serviços relativos a ficheiros, serviços de impressão e serviços de administração de 
utilizadores e grupos de utilizadores.  
 
O mercado dos “streaming media players” 
Estes programas de computador são definidos como aplicações do  lado dos 
clientes  cuja  funcionalidade  essencial  consiste  em  descodificar,  descompactar  e 
reproduzir  ficheiros  áudio  e  vídeo,  descarregados  ou  transmitidos  pela  Internet  e 
outras  redes.  A  Comissão  não  considera  este  mercado  como  sendo  caracterizado 
pela  existência  de  uma  posição  dominante  por  parte  da  Microsoft  e  sim  como  o 
mercado onde operam agentes económicos que são excluídos pela subordinação ao 
WMP. 
Seguindo uma linha de raciocínio próxima da sustentada no caso Microsoft III 
nos  Estados  Unidos,  a  arguida  considerou  que  o  software  streaming media player 
não se distingue do sistema operativo, na medida em que os clientes esperam dispor 
dessa  funcionalidade  quando  adquirem  um  computador.  A  Comissão  rejeita  essa 
tese,  desde  logo  por  levar  a  que  mesmo  um  processador  de  texto  viesse  a  ser 
incluído num único mercado relevante. Porque a procura se dirige actualmente a um 
conjunto  de  produtos  complementares,  a  Comissão  desvaloriza  este  critério  de 
determinação  da  existência  de  produtos  diferentes  e  opta  por  valorizar  o  lado  de 
substituição da oferta, em particular a existência de produtores independentes deste 
tipo de programas de computador (critério que foi afastado no caso Microsoft III nos 
EUA). Neste aspecto, a complexidade tecnológica da difusão de obras fonográficas e 
videográficas  em  ambiente  digital  de  um  modo  conforme  com  a  protecção  dos 
respectivos  titulares  de  direito  de  autor  e  direitos  conexos  dificulta  a  entrada  de 
novos concorrentes. A gestão daqueles direitos em meio digital exige investimentos 
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avultados e produz efeitos de rede, na medida em que os fornecedores de conteúdos 
preferem usar os formatos mais divulgados para codificação das respectivas obras. 
 
A posição dominante da Microsoft 
  Como vimos ao longo deste trabalho, o grau de poder de mercado, indiciado 
pela  importância  da  quota  de  mercado  e  sua  relação  para  com  as  dos  principais 
concorrentes  tendem  a  influenciar  não  apenas  a  determinação  da  posição 
dominante como também o alcance dos deveres  impostos pelo artigo 82.º ao nível 
do possível efeito de eliminação da concorrência remanescente ou Restwettbewerb. 
A Microsoft encontrava‐se claramente numa posição tão próxima quanto possível do 
monopólio num mercado sem obstáculos legais à entrada. 
A Comissão destaca, por isso, certas “características excepcionais” da posição 
detida por esta empresa, particularmente o facto de controlar “o quase‐standard do 
mercado  relevante  em  causa  e  fá‐lo  desde  há  algum  tempo”.780  A  qualificação  da 
posição  dominante  assenta  em  dois  grandes  factores:  as  elevadas  quotas  de 
mercado e a existência de obstáculos à entrada. 
Quanto  às  quotas  de mercado,  a  posição  da Microsoft  situava‐se,  em 2002, 
entre os 93,8% (em unidades) e os 96,1% (em valor) e entre 64,9% (em unidades) e 
61% (em valor), nos mercados de sistemas operativos para clientes PC e servidores, 
respectivamente. Os únicos concorrentes com alguma expressão ocupavam quotas 
marginais, incluindo a Apple, com o MAC OS (2,9% em unidades e 2,2% em valor) e 
o  Linux  (2,8%  em  unidades  e  0,4%  em  valor).  No  considerando  435,  a  Comissão, 
apoiando‐se  nas  conclusões  do  Advogado‐Geral  Fennelly  no  caso  Compagnie 
                                                        
780 Ibid. Parágrafo 429. 
  560
Maritime Belge,  qualifica  a  posição  da Microsoft  como  próxima  de  um monopólio 
completo e correspondente a uma posição esmagadoramente dominante. 
O  argumento  relativo  à  reduzida  durabilidade  dos  produtos  em  causa,  na 
medida  em  que  cada  nova  geração  cria  uma  alternativa  às  anteriores,  é  rejeitado 
devido aos efeitos de rede que caracterizam o mercado e precisamente sublinhados 
pela Microsoft como específicos deste. Se a expectativa racional dos consumidores é 
a da preponderância da próxima geração do Windows, então a questão que se lhes 
coloca não é a de migrar ou não para o novo produto e sim quando proceder a essa 
actualização. Assim, na linha da teoria económica sobre efeitos de rede, a aquisição 
de  uma  posição  dominante  num mercado  tende  a  gerar  um  ciclo  virtuoso  para  a 
empresa  que  tenha  tal  estatuto,  uma  vez  que  as  decisões  dos  consumidores  são 
enformadas pelas suas expectativas face à situação actual e histórica. 
A posição da Microsoft, como sucedia no caso Microsoft III, é protegida pela 
existência de obstáculos à entrada, entre os quais a Comissão salienta a já conhecida 
“barreira  de  aplicações”.781  O  utilizador  de  um  PC  cliente  recorre  a  programas 
especializados, as chamadas aplicações. Por isso, como vimos no capítulo anterior a 
respeito  dos  efeitos  de  rede,  a  utilidade  global  que  o  consumidor  retira  de  um 
sistema operativo depende das aplicações que ele pode usar e que ele espera vir a 
ter disponíveis no futuro.  
Por  seu  lado, os produtores  independentes de programas de  computadores 
(Independent  Software  Vendors  ou  ISVs)  escrevem  aplicações  para  os  sistemas 
operativos para clientes PC que sejam mais populares entre os utilizadores. Gera‐se 
assim  o  já  conhecido  ciclo  (virtuoso,  para  o  sistema  que  primeiro  obtém  a maior 
parte das preferências, vicioso para os sistemas concorrentes): quanto mais popular 
for  um  sistema  operativo,  mais  aplicações  são  escritas  para  ele  e  quanto  mais 
                                                        
781 Ibid. Parágrafos 448 e ss. 
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aplicações são criadas para um sistema operativo, mais popular  este será entre os 
utilizadores. 
Como a Comissão explica, igual fenómeno ocorre relativamente ao chamado 
software  de  plataforma  ou middleware,  isto  é,  programas  que  expõem  APIs  que 
podem ser usadas por programadores de aplicações. 
Uma vez mais se discute a questão da aplicação das regras da concorrência à 
chamada Nova Economia. Segundo a Microsoft, um sector sujeito à Lei de Moore, um 
dos  criadores  do  semicondutor  segundo  o  qual  a  capacidade  destes  duplicará  de 
dois  em dois  anos,  sendo que,  na  verdade,  tal  tem  sucedido no  espaço de dezoito 
meses. Assim, uma elevada quota  de mercado  teria, no entender da Microsoft, um 
alcance mais limitado do que nos mercados tradicionalmente analisados em direito 
da  concorrência.  Como  sublinha  a  Comissão,  tal  teoria,  reminiscente  da  teoria  da 
concorrência potencial,  não  tem em conta o poder de mercado  actual  da  empresa 
dominante.782 Por outro lado, as características destes mercados podem igualmente 
reforçar o poder de mercado das empresas dominante, como sucede com os efeitos 
de rede e a barreira das aplicações. 
Além das elevadas quotas de mercado ao nível dos sistemas operativos para 
clientes e  servidores, a Microsoft  teria  conseguido projectar,  devido aos efeitos de 
rede, a sua posição do primeiro para o segundo mercados, existindo entre eles uma 
                                                        
782 A teoria da concorrência potencial, em voga nos Estados Unidos no início do Século XX, defendia 
que  os  trusts  eram  um  mero  desenvolvimento  normal  da  economia  industrial  –  se  quisermos,  a 
manifestação  económica das  teorias de Darwin  e  que a mera potencialidade da  concorrência  seria 
suficiente  para  os  obrigar  a  praticar  preços  razoáveis  –  no  que  também  podemos  ver  uma 
antecipação  da  teoria  dos  mercados  disputáveis,  embora  sem  a  vertente  de  análise  dos  custos 
irreversíveis e de outros obstáculos à entrada. Ver John Bates CLARK, "Trusts", Pol. Sci. Quart., vol. XV, 
n.º  2,  1900,  p.  181,  a  p.  186.  Para este autor, a concorrência potencial exerce uma força 
disciplinadora sobre os trusts, levando-os a moderar os preços e a mantê-los a um nível tal que 
não permita a entrada de novos concorrentes. Entre os defensores da teoria da concorrência 
potencial ver ainda LIEFMANN, "Monopoly or Competition as the Basis of a Government Trust 
Policy", a p. 316. Mais céptico quanto à eficácia da concorrência potencial ver Richard T. ELY, 
Monopolies and Trusts, Nova Iorque: Macmillan, 1912. Reimpressão, Honolulu: University Press 
of the Pacific, 2000, a p. 251. 
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estreita  conexão,  na  acepção do  acórdão Tetra Pak  II.  Quanto  a  estes mercados,  o 
comportamento  da  MS  cria  um  obstáculo  à  entrada  pela  recusa  de  informação 
necessária à interoperabilidade.783 
 
O abuso por recusa de fornecimento de informação  
A primeira acusação de abuso de posição dominante respeitava à recusa em 
conceder  acesso  à  informação  necessária  para  garantir  a  interoperabilidade  do 
sistema Windows usado em computadores pessoais  (clientes) e em  computadores 
centrais  (servidores).  Segundo  a  Comissão,  através  da  recusa  em  fornecer  aquela 
informação  a  Microsoft  colocava  os  seus  concorrentes  no  mercado  dos  sistemas 
operativos para  servidores  em desvantagem, na medida em que mais de 90% dos 
computadores  pessoais  utilizam  o  sistema  Windows.  Assim,  a  menos  que  o 
concorrentes possam aceder à informação técnica que permite a comunicação entre 
os clientes e os servidores, bem como a relativa à comunicação entre servidores que 
usem  o  sistema  Windows,  ser‐lhes‐á  impossível  garantir  um  nível  de  fiabilidade 
equivalente  ao  fornecido  por  uma  solução  exclusivamente  assente  nos  produtos 
Microsoft.784 
Apesar de a Directiva n.º 91/250/CEE conter, no respectivo preâmbulo uma 
definição  de  interoperabilidade,  a  Comissão  adopta  aqui  uma  noção  funcional.785 
Assim,  o  conceito  depende  da  indispensabilidade  da  informação  para  viabilizar  a 
concorrência no mercado de sistemas operativos para servidores: 
                                                        
783  COMP/C­3/37.792 Microsoft. Parágrafo 524. 
784 A fundamentação da decisão na parte relativa a este abuso ocupa 62 páginas de um total de 301. O 
abuso no sector dos Media Players ocupa 66. 
785  O  preâmbulo  da Directiva  n.º  91/250/CEE  afirma  que  a  “interoperabilidade  é  definida  como  a 
capacidade de trocar informações e de reciprocamente utilizar as informações trocadas”. O articulado 
refere  o  conceito  por  várias  vezes  sem  adoptar  uma  definição. Directiva n.º 91/250/CEE, de 14 de 
Maio de 1991, relativa à protecção jurídica dos programas de computador, J.O. L 122, de 17.5.1991, p. 
42. 
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“O que em última análise está em jogo é a questão de saber se, de acordo com 
o  artigo  82.º  a  Microsoft  fornece  aos  seus  concorrentes  no  mercado  de 
sistemas  operativos  para  servidores  de  grupo  a  informação  de 
interoperabilidade  que  é  sua  especial  responsabilidade  prestar”  (Parágrafo 
33). 
  Assim definida a interoperabilidade, parece claro que a Comissão incorreria 
numa  petição  de  princípio:  o  objecto  da  questão  o  que  é  a  interoperabilidade  é 
esclarecer  qual  o  âmbito  da  responsabilidade  especial.  Mais  adiante  a  Comissão 
emenda  a  mão  e  passa  a  referir‐se  mais  correctamente  ao  conceito  de 
interoperabilidade dentro de um sistema informático com vários clientes Windows 
e  vários  servidores  Windows  ligados  numa  rede.  Nessa  acepção,  a 
interoperabilidade  exige  o  acesso  às  correspondentes  especificações  para  a 
comunicação cliente‐servidor e servidor‐servidor. 
A  identificação  em  concreto  da  informação  a  prestar  envolve  aspectos 
demasiado  técnicos que  apenas  interessam aos peritos  em  informática  e  em nada 
adiantam,  antes  pelo  contrário,  ao  esclarecimento  das  questões  jurídicas 
suscitadas.786  A  Comissão  excluiu  outros  meios  avançados  pela  Microsoft  como 
possíveis  alternativas  para  a  obtenção  das  informações,  como  o  reverse 
engineering;787  o  recurso  à  informação  divulgada  na  sequência  da  transacção  que 
pôs  termo ao  litígio com o Departamento de  Justiça nos Estados Unidos ou outras 
soluções igualmente afastadas.  
                                                        
786 No parágrafo 546, a Comissão define o objecto do abuso como sendo a  recusa em  fornecer aos 
concorrentes  no  mercado  de  sistemas  operativos  para  servidores  as  especificações  para  os 
protocolos usados pelos servidores Windows para prestar serviços de gestão de ficheiros, impressão, 
e  administração  de  grupos  e  utilizadores  e  em  permitir  a  essas  empresas  executarem  tais 
especificações  com  o  objectivo  de  desenvolver  e  distribuir  sistemas  operativos  para  servidores 
interoperáveis. 
787  Sobre  este  conceito  ver  MOURA  E  SILVA,  "Protecção  de  Programas  de  Computador  na 
Comunidade Europeia", a p. 272. 
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Em  recurso,  o  Tribunal  de  Primeira  Instância  confirmou  o  critério  seguido 
pela Comissão, dando‐lhe uma forma mais clara: em primeiro lugar deve apurar‐se 
qual  o  grau  de  interoperabilidade  necessário  para  assegurar  a  viabilidade  da 
concorrência; só depois de definido o nível de intervenção é que se pode aferir se a 
informação  recusada  é  ou  não  indispensável  para  atingir  esse  grau  de 
interoperabilidade.788 (Considernado 151). 
Para efeito de qualificação desta conduta como abusiva, a Comissão evoca a 
jurisprudência do Tribunal de Justiça sobre recusa de venda (ver, supra, secções 2 e 
4  do  capítulo  6).  Na  medida  em  que  a  Microsoft  alegava  que  algumas  das 
informações  cujo  acesso  era  requerido  pela  Sun,  senão  mesmo  todas,  eram 
protegidas por direitos de propriedade  intelectual, a Comissão  aplicou os critérios 
mais exigentes do acórdão Magill, como interpretado posteriormente. No entanto, a 
Comissão não aprofundou a condição relativa ao produto novo, que viria a constar 
do elenco enunciado pelo Tribunal de Justiça no mês seguinte, no acórdão IMS.789 
Sem prejuízo de desconhecer aquela que viria a ser a posição do Tribunal, a 
Comissão, pressupondo que o elenco de  circunstâncias excepcionais  indicado pelo 
acórdão  Magill  não  era  taxativo,  indicou  vários  factores  que  justificavam  a 
imposição do dever de fornecer as informações em litígio. Esses factores eram, em 
primeiro  lugar,  o  facto  de  a  Microsoft  estar  a  alterar  o  seu  comportamento 
relativamente ao passado, o que  levava a tornar a recusa análoga à que estava em 
discussão  nos  casos  Commercial  Solvents  e  CBEM.  Em  segundo  lugar,  a  Microsoft 
procurava confundir os conceitos de especificações com o de execução. Ora, usando 
as definições correntes no sector, a Comissão “especificação” como correspondendo 
                                                        
788  Acórdão  do  Tribunal  de  Primeira  Instância  (Grande  Secção)  de  17.9.2007,  Proc.  T‐201/04, 
Microsoft c. Comissão, Colect. 2007, p. II 3601. Considerando 151. Nos considerandos 236 e seguintes, 
o Tribunal concretiza a metodologia seguida pela Comissão, aplicando‐a às informações em causa. O 
grau de  intervenção é proporcional à  finalidade que consiste em afastar o obstáculo à concorrênca 
constituído por um grau insuficiente de interoperabilidade dos produtos dos concorrentes com os da 
Microsoft.  Tal  supõe  que  os  programas  concorrentes  possam  reagir  e  interagir  com  outros 
computadores como se estes estivessem a lidar com um servidor Windows (maxime, considerandos 
237 e 240). 
789  IMS Health GmbH & Co OHG c. NDC Health GmbH & Co. KG. 
  565
à  descrição  do  resultado  a  atingir  pelo  produto  de  software;  já  a  chamada 
“implementação” ou, mais correctamente, execução refere‐se ao código que corre no 
computador  (Parágrafo  24).  A  importância  desta  distinção  tem  que  ver  com  o 
objecto  de  protecção  do  direito  de  autor,  que  abrange  o  código  mas  não  uma 
especificação  passível  de  várias  formas  de  expressão,  das  quais  a  usada  pela 
Microsoft será uma apenas de entre elas.  Acrescia ainda a integração da conduta da 
Microsoft ao recusar o acesso a estas informações num padrão geral de conduta em 
que  o  grau  de  prestação  de  informação  variava  consoante  a  existência  ou  não  de 
uma ameaça concorrencial. 
   De resto, antes de ter um programa capaz de concorrer de forma eficaz com 
os fornecedores instalados de sistemas operativos para servidores, a Microsoft dava 
acesso a um volume mais significativo de informação. Como é evidente, nessa altura, 
a  Microsoft  pretendia  consolidar  a  sua  posição  nos  sistemas  operativos  para 
clientes, e para isso só tinha a ganhar com a acessibilidade dos sistemas operativos 
de servidores aos clientes com sistema Windows. A sua política só se alterou como 
início  da  comercialização  de  um  sistema  operativo  para  servidores  com  sucesso 
comercial, i.e, a partir de 1996.  
Por  fim,  a Comissão  sublinhou o  risco  sério de eliminação da  concorrência, 
atestado pelo  facto de,  sendo um concorrente  recente,  a Microsoft passou de uma 
quota de 22,5% em unidades e 15,6% em receitas, no ano de 1996, para 63% em 
unidades e 48,9% em receitas, em 2002. Admitindo que esse risco não se traduzia 
na eliminação total da concorrência a curto prazo, a decisão considera que o actual 
grau  de  interoperabilidade  não  poderá  assegurar  a  viabilidade  da  concorrência  a 
médio prazo. 
  A recusa é expressamente subsumida na decisão à al. b) do artigo 82.º. Daí 
que a Comissão procure comprovar que, em primeiro lugar, aquela conduta tem um 
  566
impacto  negativo  no  progresso  técnico  e,  em  segundo  lugar,  causa  um  dano  aos 
consumidores. 
Quanto ao progresso técnico, a Comissão entende a limita a capacidade de os 
clientes beneficiarem de inovações nos sistemas operativos para servidores trazidas 
pelos concorrentes da Microsoft e, simultaneamente, a limitação das possibilidades 
de  sucesso  dos  concorrentes,  com  o  consequente  desincentivo  para  estes 
relativamente  à  realização  de  o  investimento  destes  em  novos  produtos,  como 
preenchendo  esse  requisito.  A  interoperabilidade  traria  benefícios  ao  permitir  a 
diferenciação  de  produtos  e  serviços  e  a  inovação  em  domínios  para  além  das 
especificações, levando à concorrência pelo mérito nas características dos diferentes 
programas e não à vantagem artificial resultante da maior interoperabilidade num 
ambiente exclusivamente operado com Windows. 
  A  Microsoft  contestava  com  particular  veemência  que  da  sua  conduta 
pudesse resultar qualquer dano para o consumidor. Usando as próprias declarações 
da arguida a propósito do programa de interoperabilidade lançado na sequência do 
fim  do  litígio  nos  Estados  Unidos,  a  Comissão  salienta  que  a  própria  Microsoft 
reconhece à interoperabilidade um benefício dos consumidores, aumentando o seu 
leque  de  escolhas  em  ambientes  heterogéneos.  Sobretudo,  a  falta  de 
interoperabilidade  condiciona  escolha dos  consumidores,  que  ficam apenas  com a 
opção de ter sistemas com problemas de incompatibilidade ou recorrer a soluções 
exclusivamente baseadas em sistemas Windows. 
  Chegamos  agora  ao  ponto  mais  inovador  da  decisão.  Num  caso  típico,  a 
Comissão  verificaria  se  o  comportamento  abusivo  podia  ou  não  ser  justificado 
objectivamente. Neste caso, a Comissão segue um caminho diferente, encarando de 
frente  a  questão  do  equilíbrio  entre  a  necessidade  de  proteger  os  investimentos 
empresariais, mesmo quando a empresa for dominante, e de acautelar os incentivos 
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à  inovação,  por  um  lado,  e  os  benefícios  da  imposição  do  dever  de  licenciar  a 
informação em causa do ponto de vista da concorrência, por outro. 
  A postura tradicionalmente assumida pela Comissão até ao final da década de 
90  era  essencialmente  estática,  valorizando  a  eficiência  na  afectação  de  recursos, 
sem ponderar as considerações dinâmicas, em particular as matrizes de incentivos e 
as consequências de decisões que as pudessem alterar de modo a reduzir, a prazo, a 
inovação.790 
  Neste  caso,  sem  se  deixar  intimidar  pelo  problema  da  distinção  entre 
existência e exercício de direitos de propriedade intelectual, a Comissão adopta um 
critério que faz o que podemos chamar de um balanço dinâmico.791 
Se a  função dos direitos de propriedade  intelectual é promover  a  inovação, 
mediante a atribuição de direitos exclusivos (e direitos morais, no caso do direito de 
autor)  que  permitam  ao  criador  obter  uma  recompensa  pelo  seu  esforço,  essa 
motivação  estende‐se  também  à  difusão  dos  resultados  da  criatividade  humana. 
Com  esse  fundamento,  a  Comissão  entende  que  a  recusa  de  licença  poderá,  em 
circunstâncias excepcionais, “ser contrária ao bem público geral”, na medida em que 
dessa  recusa  decorram  efeitos  negativos  na  inovação  e  nos  consumidores.  Ora, 
estando  preenchido  esse  circunstancialismo,  a  Comissão  inaugura  um  segundo 
                                                        
790 Essa era a perspectiva que nos levou a criticar o enquadramento dado pela Comissão à inovação e 
transferência de tecnologia, entretanto substancialmente alterado pela modernização da aplicação do 
artigo 81.º. Ver MOURA E SILVA, Inovação, ... 
791  Simonetta  Vezzozo,  “The  Incentives  Balance  Test  in  the  EU  Microsoft  Case:  A  Pro‐Innovation 
‘Economics‐Based’  Approach?,  E.C.L.R.,  vol.  27,  n.º  7,  2006,  p.  382.  Esta  autora  chama  a  esta 
abordagem o critério do balanço de incentivos, traduzindo a mesma ideia. Como veremos, trata‐se de 
uma metodologia correspondente à que foi proposta no caso português da Bolsa de Valores de Lisboa. 
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momento:  a ponderação  entre  tais  circunstâncias  e  os  incentivos para  a  inovação, 
com o fito de apurar se estes prevalecem sobre aquelas.792 
Analisando os argumentos da Microsoft, sobressaem dois que merecem aqui 
análise mais aprofundada. O primeiro respeita à alegada eliminação dos incentivos 
para  continuar  a  inovar  em  matéria  de  especificações.  A  resposta  da  Comissão 
contraria a visão igualmente  limitada que confina ao titular de direitos o potencial 
de geração de ganhos em matéria de inovação e, de forma ainda mais estreita, limita 
essa  questão  a  cada  objecto  protegido,  esquecendo  que  o  próprio  processo  de 
inovação envolve interacções entre diferentes unidades no interior de uma empresa 
e em comunidades mais vastas onde a informação é livremente disseminada. Daí ser 
correcta  a  visão  da  Comissão  que  aponta  para  que  se  tenha  em  conta  que  os 
incentivos do titular devem ser aferidos na inovação como um todo ou sistema e nas 
várias dimensões do seu aproveitamento. 
Quer  isto  dizer  que  a  Microsoft  manterá  incentivos  para  investir  nas 
especificações  enquanto  sentir  pressão  concorrencial  que  a  obrigue  a  fazê‐lo  –  a 
eliminação  da  concorrência  suprimirá  também  a  razão  de  ser  dessa  inovação, 
manter‐se à frente dos concorrentes ou tentar acompanhá‐los. O efeito de cativação 
dos  consumidores  é  aqui  exemplarmente  chamado  à  colação  pois,  na  ausência  da 
pressão concorrencial, aumenta o risco de exploração da base instalada de clientes, 
como vimos a respeito do acórdão Kodak.  
Finalmente, os incentivos à inovação têm de ser vistos de forma global e não 
tomando  a  árvore  pela  floresta:  o  potencial  de  inovação  nos  sistemas  operativos 
para servidores será seguramente maior com vários concorrentes do que sem eles. 
Além  disso,  a  interoperabilidade  garante  que  os  consumidores  não  só  não  são 
prejudicados  como,  argumento  não  usado  pela  Comissão,  vão  ver  alargados  os 
                                                        
792  COMP/C­3/37.792 Microsoft. Parágrafos 711 e 712. As circunstâncias excepcionais aqui referidas 
são o risco de eliminação da concorrência, a indispensabilidade do input requerido para concorrer no 
mercado afectado e o impacto negativo no progresso técnico e nos consumidores. 
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benefícios  dos  efeitos  de  rede,  independentemente  das  escolhas  passadas.  Os 
utilizadores  e  redes  do  ambiente  Windows  passam  a  poder  interagir  com 
utilizadores e redes concorrentes ou mistas (Parágrafo 783). 
Passando  agora  ao  acórdão  do  Tribunal  de  Primeira  Instância,  a  Microsoft 
procurava explorar o facto de o acórdão IMS ter sido proferido pouco tempo depois 
da decisão recorrida.793 Daí alegar que a informação em causa era o resultado de um 
investimento  substancial  e  que  a mesma beneficiava  de protecção  por  direitos  de 
propriedade  intelectual,  entendendo  ainda  que  os  critérios  enunciados  na 
jurisprudência  comunitária,  designadamente  as  circunstâncias  excepcionais  que 
podiam  levar  à  qualificação  de  uma  recusa de  licença  como  abusiva,  não  estavam 
preenchidas neste caso. Um dos aspectos controvertidos do caso  era  justamente o 
de  saber  se  a  informação  relativa  à  interoperabilidade  era  ou  não  protegida  por 
direitos de propriedade intelectual.  
Contudo,  o  Tribunal  de  Primeira  Instância  evitou  habilmente  a  questão, 
afirmando que a Comissão tinha optado por partir do pressuposto, mais favorável à 
arguida, que a informação em causa era protegida por aqueles direitos, aplicando à 
conduta  da  Microsoft  os  critérios  mais  exigentes  da  jurisprudência  comunitária 
(considerando 284).  
No  considerando  332,  o  Tribunal  de  Primeira  Instância  sintetizou  a 
jurisprudência comunitária como indicando que seriam consideradas circunstâncias 
excepcionais,  primeiro,  o  facto  de a  recusa  ter por objecto um produto ou  serviço 
indispensável ao exercício de uma actividade num mercado vizinho; segundo que a 
recusa  fosse  susceptível  de  excluir  toda  a  concorrência  efectiva  nesse  mercado; 
terceiro, que a recusa impeça o aparecimento de um novo produto para o qual existe 
uma  procura  potencial.  Este  último  requisito  é  específico  dos  casos  de  recusa  de 
licença de um direito de propriedade intelectual (considerando 334). 
                                                        
793  Microsoft c. Comissão. 
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Quanto  ao  requisito  da  indispensabilidade,  o  Tribunal  aceitou  a  tese  da 
Comissão de uma análise em dois passos: o primeiro para determinar qual o grau de 
interoperabilidade  necessário  para  assegurar  a  viabilidade  da  concorrência  no 
mercado de sistemas operativos para servidores; o segundo, destinado a apurar se a 
informação  recusada é  indispensável para atingir  esse grau de  interoperabilidade. 
Esta metodologia permite evitar uma discussão abstracta sobre a interoperabilidade 
e  o  alcance  do  dever  da  empresa  dominante:  o  que  é  necessário  é  o  que  for 
indispensável para atingir o grau de interoperabilidade dos produtos concorrentes 
que permita manter a concorrência efectiva. Apesar disso, a Comissão nomeou um 
curador para apreciar os conflitos quanto ao acesso à informação (esta injunção foi 
anulada  pelo Tribunal).  Ao  confirmar  a  posição da  Comissão quanto  à  questão da 
indispensabilidade,  o  Tribunal  sublinhou  dois  factores:  a  transformação  da 
arquitectura Windows como uma norma de facto do sector devido à sua esmagadora 
posição  junto  dos  PCs  clientes  e  a  enorme  importância  atribuída  à  capacidade  de 
interoperabilidade no ambiente Windows atribuída pelos compradores de sistemas 
operativos para servidores, que terá sido responsável pelo incremento de vendas da 
Microsoft neste mercado (considerandos 392 e 393). 
  Relativamente ao requisito da susceptibilidade de eliminação da concorrência 
efectiva,  o  Tribunal  afasta  liminarmente  as  subtilezas  semânticas  invocadas  pela 
Microsoft  a  partir  da  jurisprudência  comunitária,  quanto  às  formulações  daí 
extraídas.  
 “561.  O  Tribunal  considera  que  a  crítica  da  Microsoft  é  de  natureza 
puramente  terminológica  e  totalmente  irrelevante.  As  expressões  ‘risco  de 
eliminação  da  concorrência’  e  ‘susceptível  de  eliminar  toda  e  qualquer 
concorrência’  são,  com  efeito,  indistintamente  utilizadas  pelo  juiz 
comunitário  para  reflectir  a mesma  ideia,  a  de  que  o  artigo  82.º  CE  não  é 
apenas aplicável a partir do momento em que já não existe, ou quase já não 
existe,  concorrência  no mercado.  Se  a  Comissão  tivesse  de  esperar  que  os 
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concorrentes  fossem  eliminados  do  mercado,  ou  que  essa  eliminação 
estivesse  suficientemente  iminente  antes de poder  intervir  ao  abrigo dessa 
disposição,  isso  contrariaria  manifestamente  o  seu  objectivo  de  preservar 
uma  concorrência  não  falseada  no  mercado  comum,  nomeadamente,  de 
proteger a concorrência ainda existente no mercado em causa. 
562. No caso em apreço, a Comissão teve toda a razão em aplicar o artigo 82.º 
CE  antes  que  a  eliminação  da  concorrência  no  mercado  dos  sistemas 
operativos  para  servidores  de  grupos  de  trabalho  se  tivesse  totalmente 
materializado, tanto mais que esse mercado se caracteriza por efeitos de rede 
significativos  e  que  essa  eliminação  seria,  consequentemente,  dificilmente 
reversível (...). 
563. Há que acrescentar que não é necessário demonstrar a eliminação toda 
a  concorrência  no  mercado.  O  que  importa,  com  efeito,  para  efeitos  de 
demonstrar a violação do artigo 82.º CE, é que a recusa em causa crie o risco, 
ou  seja  susceptível  de,  eliminar  toda  e  qualquer  concorrência  efectiva  no 
mercado. Há que esclarecer, a este respeito, que o facto de os concorrentes da 
empresa em posição dominante permanecerem de forma marginal em certos 
‘nichos’  de  mercado  não  é  suficiente  para  concluir  pela  existência  de  tal 
concorrência. 
564.  Por  último,  deve  recordarse  que  é  à  Comissão  que  incumbe 
demonstrar  que  a  recusa  de  fornecimento  em  causa  cria  o  risco  de 
eliminação  de  toda  e  qualquer  concorrência  efectiva.  (...)  a  Comissão  deve 
basear a sua apreciação em elementos de prova exactos, fiáveis e coerentes, 
que constituam a  totalidade dos dados pertinentes que devem ser  tomados 
em  consideração  para  apreciar  uma  situação  complexa  e  que  sejam 
susceptíveis de fundamentar as conclusões que deles se retiram.” 
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  Perante  a  evolução  da  quota  de  mercado  da  Microsoft  no  mercado  de 
sistemas operativos para servidores na sequência da recusa de acesso à informação 
necessária à interoperabilidade de produtos concorrentes, tendo passado de 25,4% 
em 1996 para 64,9% em 2002, o Tribunal não teve qualquer dificuldade em manter 
a decisão da Comissão neste ponto. 
  Quanto  ao  requisito  da  prevenção  do  surgimento  de  um  produto  novo,  o 
Tribunal  começou  por  subsumir  tal  conduta  à  al.  b)  do  artigo  82.º  do  Tratado, 
disposição  onde  é  expressamente  referido  o  dano  para  os  consumidores 
(considerando  643).  Seguidamente,  e  na  linha  inovadora  da  decisão  recorrida,  é 
adoptada uma visão ampla dos interesses protegidos por aquela norma: 
“647.  Há  que  referir  que  a  circunstância  relativa  ao  lançamento  de  um 
produto  novo,  tal  como  é  interpretada  nos  acórdãos  Magill  e  IMS  Health, 
referidos no n.º 107, não pode constituir o único parâmetro para determinar 
se  uma  recusa  de  conceder  uma  licença  sobre  um  direito  de  propriedade 
intelectual é susceptível de causar prejuízo aos consumidores na acepção do 
artigo 82.º, segundo parágrafo, alínea b), CE. Como resulta da redacção dessa 
disposição, esse prejuízo pode decorrer de uma limitação não só da produção 
ou da distribuição, como também do desenvolvimento técnico”. 
  Este  argumento  permite  ao  Tribunal  dar  razão  à  Comissão,  em  particular 
quanto  a,  por  um  lado,  o  facto  de  os  consumidores  ficarem,  devido  à  prática  da 
Microsoft, cativos dos produtos por esta comercializados e, por outro, ao criar para 
os seus concorrentes uma desvantagem que impede que o mérito dos seus produtos 
possa  servir  como  um  parâmetro  de  concorrência  (considerandos  648  a  665).  O 
Tribunal  rejeitou  igualmente os  argumentos da Microsoft  relativos à  existência de 
uma  justificação  objectiva  da  recusa,  assente  na  protecção  de  direitos  de 
propriedade  intelectual  e  de  segredos  comerciais  (considerandos  688  a  712), 
aspecto onde o ónus da prova compete à empresa recorrente (considerando 688). 
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O abuso por subordinação do sistema operativo Windows ao WMP 
A segunda vertentes da decisão da Comissão prendia‐se  com a  alegação de 
subordinação da venda do sistema operativo Windows à aquisição de um programa 
de  leitura  e  reprodução  de  música,  o  Windows  Media  Player  (WMP).  Como  já 
expusemos,  esta  dimensão  do  caso  resultou  de  uma  queixa  apresentada  por  uma 
empresa que produzia um programa  concorrente, a RealNetworks com o seu Real 
Player. No mercado existiam ainda outros  fornecedores de produtos concorrentes, 
como a Apple com o QuickTime, entre outros. 
  No  considerando  794  da  sua  decisão,  a  Comissão  considerou  que  a  sua 
conclusão relativa ao comportamento da Microsoft assentava em quatro factores:794 
1) O  facto  de  os  produtos  subordinado  e  subordinante  serem  produtos 
distintos; 
2) A uma posição dominante ocupada pela Microsoft no mercado do produto 
subordinante; 
3) A  Microsoft  não  oferece  aos  consumidores  a  escolha  entre  obter  o 
produto subordinante com ou sem o produto subordinado; 
4) A prática exclui a concorrência no mercado do produto subordinado. 
À luz do exposto na secção 2 do capítulo 5 bem como do acórdão do Círculo 
Federal  de  2001,  a  Microsoft  argumentava  que,  dada  a  evolução  tecnológica  dos 
sistemas operativos, o WMP se encontrava integrado nas versões mais recentes do 
seu  sistema  Windows,  oferecendo  no  quadro  deste  aquilo  que  apelidava  de 
“funcionalidade media”.  
                                                        
794 Propondo uma solução alternativa mas na mesma linha da sustentada pela Comissão, ver Maurits 
DOLMANS;  Thomas  GRAF,  "Analysis  of  Tying  Under  Article  82  EC:  The  European  Commission's 
Microsoft  Decision  in  Perspective",  World  Competition,  vol.  27,  n.º  2,  2004,  p.  225.  Contra  a 
flexibilização dos critérios, em particular relativamente à questão dos produtos distintos, ver David S. 
EVANS; Atilano Jorge PADILLA, "Tying Under Article 82 EC and the Microsoft Decision: A Comment on 
Dolmans and Graf", World Competition, vol. 27, n.º 4, 2004, p. 503. 
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Após  sublinhar  a  diferenciação  estabelecida  pela  própria Microsoft,  a  nível 
técnico, entre o WMP e o Windows, o Tribunal reconhece como critério de distinção 
entre  produtos  a  análise  da  respectiva  procura:  quando  não  existe  uma  procura 
independente para um dos alegados produtos, não existe distinção entre os mesmos 
e não pode existir um abuso por subordinação (considerandos 917 e 918).  
Reconhecendo  a  especial  natureza  evolutiva  dos  mercados  em  causa,  o 
Tribunal rejeita a argumentação da Microsoft, na medida em que esta se fundamenta 
na  natureza  complementar  dos  produtos.  Esta  é,  de  resto,  a  grande  questão  de 
política  de  concorrência  suscitada  pelo  caso:  até  que  ponto  é  legítimo  considerar 
abusiva a  integração de novas  funcionalidades num produto tecnológico. Nos anos 
setenta,  a  IBM  foi  objecto  de  uma  queixa  por  ter  começado  a  inserir  leitores  de 
disquettes  nos  seus  computadores,  quando  as  mesmas  eram  anteriormente 
vendidas separadamente. Será possível estabelecer um critério claro a  respeito da 
integração  de  produtos  complementares?  Neste  caso  o  Tribunal  acompanhou  a 
argumentação  da  Comissão  ligada  a  um  elemento  de  coacção  exercida  sobre  os 
fabricantes de computadores: estes eram impedidos de fornecer aos consumidores 
uma  versão  sem  WMP  e  que  incorporasse  um  programa  concorrente  deste;  por 
outras  palavras,  a  prática  da  Microsoft  permitia‐lhe  arrogar‐se  na  função  de 
agregador de produtos e eliminar assim a concorrência pela escolha do seu sistema 
operativo sem o WMP. 
 Um  dos  factores  de  peso  na  decisão  do  Tribunal  foi  a  existência  de  uma 
procura  independente,  confirmada pelo  facto de existirem clientes que pretendem 
que  esta  funcionalidade  não  esteja  disponível  (clientes  empresariais  que  não 
pretendem que os seus funcionários tenham acesso à reprodução de música no seu 
posto de trabalho), pela distinção entre sistema operativo e aplicações informáticas, 
inserindo‐se  o WMP  e  programas  concorrentes  nesta  última  categoria,  bem  como 
pela existência de empresas que se dedicam especificamente ao desenvolvimento de 
produtos  concorrentes  do WMP  sem  estarem  presentes  no  mercado  de  sistemas 
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operativos.  De  resto,  a  própria  Microsoft  vende  versões  do  WMP  para  sistemas 
operativos concorrentes (MAC OS e Solaris). Por fim, apesar da prática da Microsoft, 
subsistem ainda consumidores que optam pelos produtos concorrentes. 
 
A questão das medidas correctivas 
  Chegados  a  este ponto,  é momento de  reflectir  sobre  as medidas  impostas, 
tanto mais que a Comissão viria, no âmbito de processos por incumprimento dessas 
injunções, aplicar, em duas decisões sobre a recusa de fornecimento de informação 
relativa à interoperabilidade e sobre a cobrança de royalties excessivas duas coimas 
de  €  280,5 milhões  e  €  899 milhões,  resultando  as  coimas  aplicadas  à  Microsoft 
neste caso num total de de € 1.676,5 milhões de euros.  
Apesar  do  montante  impressionante  das  coimas,  o  facto  de  mais  de  dois 
terços das mesmas se referirem ao alegado incumprimento da imposição de acesso 
à  informação  sobre  interoperabilidade  revela  bem o preço que  a Microsoft  estava 
disposta a pagar para protelar o cumprimento. Com efeito, sem ter ido ao ponto de 
equacionar medidas estruturais, agora expressamente previstas no Regulamento n.º 
1/2003, mas  sempre  de  natureza muito  excepcional,  a  verdade  é  que  as medidas 
correctivas  têm  um  impacto  muito  substancial  no  próprio  modelo  de  negócio  da 
Microsoft.795  O  aspecto  que  merece  ainda  um  comentário  final  diz  respeito  à 
polémica  decisão  quanto  ao  WMP.  Além  de  impor  à  Microsoft  a  obrigação  de 
fornecer uma versão do Windows sem WMP, a  injunção também abrange medidas 
de efeito equivalente, de que é dada uma lista exemplificativa no Parágrafo 1013 da 
Decisão.  
                                                        
795  Ver  artigo  7.º,  n.º  1  do  Regulamento(CE)  n.º  1/2003  do  Conselho,  de  16  de  Dezembro  de 
2002,relativo à execução das regras de concorrência estabelecidas nos artigos 81.º e 82.º do Tratado. 
Sobre os limites ao recurso a medidas estruturais, ver MOURA E SILVA, Direito da concorrência, a p. 
139. 
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O  que  nos  interessa  não  são  os  factores  que  têm  sido  muito  comentados, 
como a exequibilidade desta medida, as suas implicações para a integração de novos 
produtos, entre outras questões. Dando por adquirida a tese da Comissão, segundo a 
qual a ubiquidade do Windows garante ao WMP os benefícios de poderosos efeitos 
de rede, em que medida é que a injunção é apta a resolver este problema? Note‐se 
que a questão tem uma importância que transcende largamente este caso. O artigo 
82.º  é  claramente  aplicável  à  conduta  em  causa,  mas  permitirá  a  sua  aplicação 
resolver o problema identificado? 
A Comissão sustenta a medida  imposta, alegando que os consumidores não 
serão prejudicados com uma versão inferior do Windows. Porque são os produtores 
de  computadores  que  escolhem  o  software  a  instalar  nos  computadores  por  eles 
vendidos, existindo uma procura de computadores com um pacote diferente, i.e., em 
vez da  combinação Windows/WMP, preferem a  combinação Windows/RealPlayer, 
então, supõe a Comissão, os fabricantes de computadores terão agora a liberdade de 
oferecer esses pacotes (Parágrafo 1025 da decisão). 
A  exequibilidade  desta  medida  suscita‐nos  alguma  reserva.  É  que  o 
mecanismo  dos  efeitos  de  rede,  estando  já  a  funcionar,  tenderá  a  manter  a 
predominância  do  WMP,  tanto  mais  que  os  diferentes  programas  com  estas 
funcionalidades  podem  ser  facilmente  instalados  em  simultâneo  no  mesmo 
computador. Ou seja, o  lado dos conteúdos, responsável em parte pelo mecanismo 
dos efeitos de rede, pois o incentivo dos produtores e distribuidores de conteúdos, 
que não têm interesse em disponibilizar mais do que um ou dois  formatos (devido 
ao  aumento  de  complexidade,  problemas  de  apoio  aos  clientes,  etc.)  continua 
exactamente  igual.  E  esse  incentivo  levá‐los‐á  a  privilegiar  o  WMP.  Assim  sendo, 
porque haverão os fabricantes de computadores de organizar pacotes diferentes se 
os conteúdos não justificarem o recurso a software concorrente do WMP? 
  577
É  verdade que  a  Comissão  contemplou  e  afastou  outras  possíveis  soluções, 
incluindo uma que garantiria igual ubiquidade aos produtos concorrentes, mas só a 
prazo:  a  inclusão  de  pelo menos  um  ou mais  programas  concorrentes  no mesmo 
pacote com o Windows. 
Pela nossa parte, julgamos que a resposta devia ter sido procurada retirando 
as  lições aplicadas na outra acusação do caso. Ou seja,  a  imposição à Microsoft de 
conceder acesso à informação necessária para a conversão de conteúdos elaborados 
para WMP no  formato  de  outros  concorrentes.  Caso  se  tratasse  de  uma  aplicação 
passível de guardar ficheiros e posteriormente “exportar” ou “convertê‐los” para um 
formato compatível com outro programa, a questão não se colocaria nestes termos. 
A dificuldade decorre de estes programas transmitirem em tempo real, exigirem a 
gestão  de  direitos  de  autor  e  terem  cada  vez  mais  exigências  em  termos  de 
codificação e largura de banda que ocupam com a transmissão.  
Assim sendo, teríamos preferido que os concorrentes pudessem garantir que 
os  respectivos  leitores  seriam  capazes  de  converter  conteúdos  concebidos  para 
WMP para  o  respectivo  formato,  o mais  rapidamente  que  conseguissem –  pois  os 
investimentos  teriam  de  ser  feitos  por  eles  e  não  pela  Microsoft.  Tal  imposição 
poderia  inclusivamente  dispor  de  um  prazo  de  caducidade  ou  de  reexame  e 
colocaria  todos os  concorrentes  em condições de  concorrer verdadeiramente pelo 
mérito, neutralizando o efeito de rede, mas de uma forma racional: os concorrentes 
só  investiriam  na  convertibilidade  caso  não  dispusessem  ainda  de  uma  base 
instalada  de  clientes  e  de  fornecedores  de  conteúdos  capaz  de  concorrer  com  a 
Microsoft.796 Esta, por seu lado, seria livre de continuar a aumentar o desempenho 
do  seu  leitor,  desde  que  não  criasse  incompatibilidades  artificiais  com programas 
concorrentes. 
                                                        
796 Sobre a relação inversa entre compatibilidade e efeitos de rede, ver Joseph FARRELL; Michael L. 
KATZ,  "The  Effects  of  Antitrust  and  Intellectual  Property  Law  on  Compatibility  and  Innovation", 
Antitrust Bull., vol. XLIII, n.º 3‐4, 1998, p. 609, a p. 611. 
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CONCLUSÃO: REFLEXÕES FINAIS SOBRE A MODERNIZAÇÃO 
DA METODOLOGIA DE APLICAÇÃO DO ARTIGO 82.º, ENTRE 
O AGGIORNAMENTO E O REVISIONISMO  
 
  Procurámos  dar  conta,  ao  longo  deste  trabalho,  das  origens  e 
desenvolvimento  do  conceito  de  abuso  de  posição  dominante.  O  critério 
jurisprudencial pode ser sintetizado pela articulação entre os conceitos de posição 
dominante  e  de  abuso  ou  exploração  abusiva.  O  abuso  de  posição  dominante 
consiste  no  exercício  da  margem  ampla  de  apreciação  conferida  à  empresa 
dominante  pela  especial  posição  que  ocupa  de  forma  a  obter  vantagens  que,  na 
presença de um grau de concorrência efectiva não poderia alcançar.  
Tais  vantagens  podem  resultar  dos  abusos  de  exploração,  analisados  no 
capítulo  7,  ou  da  preservação  ou  reforço  dessa  posição  dominante  pelo  recurso  a 
meios aptos a excluir a concorrência sem justificação objectiva. 
Com o “Discussion Paper” de 2005, a Comissão vem propor uma metodologia 
assente  na  análise  dos  efeitos  da  conduta  da  empresa  dominante.  Tal  análise 
finalística contradiz a própria ratio do artigo 82.º. Não é o resultado em si que dita o 
carácter  abusivo  da  conduta;  é  a  violação  de  um  dever  que  impõe  uma  actuação 
diferente, que procura conciliar a incontornável existência de posições dominantes – 
sejam  quais  forem  os  métodos  usados  para  as  alcançar,  sendo  certo  que  a  via 
aquisitiva  de  concorrentes  está  submetida  a  controlo  prévio  desde  Setembro  de 
1990,  com  a  entrada  em  vigor  do  regime  de  controlo  de  concentrações  –  com  a 
preservação de um grau de concorrência efectiva.  
Assim  sendo,  o  carácter  abusivo  da  conduta  não  pode,  em  circunstância 
alguma,  depender  de  algo  que  não  esteja  presente  no  momento  em  que  tal 
comportamento inicia a sua execução. 
  579
As  propostas  do  grupo  de  economistas  reunido  pelo  anterior  Economista‐
Chefe da DG Concorrência ia ao ponto de abandonar o requisito de prova de posição 
dominante.  Compreende‐se  que  assim  seja,  de  um  ponto  de  vista  puramente 
económico. O exercício de poder de mercado de  forma contrária à manutenção de 
uma concorrência efectiva pode claramente ocorrer. Mas a opção sobre esta matéria 
foi  tomada  pelos  Autores  do  Tratado:  a  criação  da  posição  dominante, 
independentemente dos meios empregues, não é proibida. E não nos referimos ao 
vulgar  truísmo  usado  a  este  propósito.  Há  uma  verdade  mais  profunda  nesta 
afirmação.  O  exercício  de  poder  de  mercado  só  dá  lugar  à  responsabilidade  pela 
conduta subsequente à aquisição de tal posição dominante. E porquê? Por razões de 
justiça,  de  susceptibilidade  de  imputação  ao  agente:  só  pode  ser  sujeito  da 
responsabilidade  especial  inerente  ao  conceito  de  posição  dominante  – 
desaparecido  do  Relatório  de  2005,  apesar  de  exercer  um  papel  fundamental  na 
decisão Microsoft de 2004, e que se espera venha   a ser reposto com o documento 
final que a Comissão venha a aprovar sobre esta matéria – aquele que tem o dever 
de se comportar de forma diferente. E não podemos imputar esse dever sem que a 
circunstância  qualificativa  esteja  presente  no  agente,  razão  pela  qual  analisámos, 
nos  dois  primeiros  capítulos,  o  fundamento  da  proibição  e  a  sua  ligação  com  o 
conceito  de  posição  dominante,  mesmo  em  casos  especiais  como  os  mercados 
secundários e a posição dominante colectiva. 
Uma metodologia fundada na análise dos efeitos conduziria à elaboração de 
uma nova proibição; à proibição do exercício de poder de mercado substancial de 
forma a reduzir substancialmente a concorrência em detrimento dos consumidores. 
No  fundo, uma amálgama entre o actual  critério de proibição de  concentrações de 
empresas  e  a  al.  b)  do  artigo  82.º  do  Tratado.  Numa  outra  expressão,  usando  o 
jargão da prática comunitária, que apelida o critério do artigo 7.º do Clayton Act dos 
Estados Unidos de SLC, para substantial lessening of competition, teríamos então um 
“SLC  comportamental”,  a  par  do  critério  estrutural  adoptado  no  artigo  2.º  do 
Regulamento n.º 139/2004. 
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Esperamos com o presente estudo  ter  contribuído para demonstrar que  tal 
via é incompatível com as origens do artigo 82.º, examinadas no capítulo 1, e com a 
sua aplicação e densificação conceitual, expostas na Parte II deste trabalho. 
A outra grande  linha de  força que procurámos explorar  tem que ver com o 
desafio  colocado  pela  Nova  Economia  aos  quadros  de  análise  do  artigo  82.º. 
Sobretudo  nos  capítulos  6  e  9,  foi  nosso  propósito  estabelecer  as  bases  para  um 
aprofundamento do critério aplicado pela Comissão no caso Microsoft. Rejeitámos, 
pelos  motivos  que  fomos  expondo,  as  perspectivas  pessimistas  e  as  teses  não 
intervencionistas  a  que  aludimos  na  Introdução.  Estamos  convictos  que  a 
investigação  realizada  mostra  bem  que  o  direito  da  concorrência  pode  e  deve 
traduzir  para  uma  realidade  económica  marcada  por  novos  conceitos,  que  aqui 
retomámos  no  capítulo  8,  os  mesmos  princípios  aplicados  à,  por  contraposição, 
“Velha  Economia”,  ou  ao  “mundo  de  Alfred  Marshall”,  parafraseando  W.  Brian 
Arthur. 
Nesse aspecto, o acórdão Microsoft  III, de 2001, comprova que também nos 
Estados Unidos, tais teses estão longe de ter acolhimento na aplicação do artigo 2.º 
do  Sherman  Act.  Ficaram  ilustradas  as  diferenças,  que  residem  sobretudo  na 
problematização da  integração  tecnológica,  com a prevalência nos Estados Unidos 
de uma visão schumpeteriana, que valoriza a concorrência pela inovação, a esperada 
“destruição  criativa”,  na medida  em  que  ela  visa  o monopólio  e  cria  as  sementes 
para  sua  substituição  pela  ambição  dos  que  ainda  não  alcançaram  essa  posição. 
Sobretudo,  que  vê  as  empresas  dominantes  como  motores  de  inovação, 
independentemente das consequências para os concorrentes remanescentes. 
Julgamos ter ficado claro que esta é, no fundo, a transposição para o universo 
da  concorrência  pela  inovação  do  princípio  firmemente  estabelecido  nos  Estados 
Unidos  segundo  o  qual  não  é  ilícito  obter  lucros  de monopólio.  Pelo  contrário,  a 
obtenção desses lucros é o motor da inovação e da concorrência. 
Ora, de iure condito, não é esse o sistema instituído pelo Tratado: ele parte do 
princípio oposto – a exploração da posição dominante para obter vantagens que não 
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seriam possíveis se o agente estivesse sujeito à disciplina descentralizada e anónima 
da  concorrência  constitui  um abuso.  Vimos,  no  capítulo  7,  que  esta  opção  assume 
hoje um papel residual, contrariamente à tese defendida por Joliet. A verdade é que 
ela faz parte da matriz do artigo 82.º e qualquer interpretação desta norma tem de 
ser conjugada com essa realidade. 
Não  queremos  com  isto  dizer  que  se  deva  retomar  a  noção  de  abuso  de 
exploração  e  levá‐la  aos  seus  limites.  Como  vimos,  pensamos  que  o  actual 
pensamento  sobre  os  abusos  de  exclusão  pode  ser  conciliado  com  a  proibição  da 
exploração,  encarando  esta  não  numa  óptica  de  curto  mas  de  médio  prazo, 
aceitando a dinâmica dos mercados  independentemente da exploração pontual de 
poder  de  mercado  que  é  inerente  ao  bom  funcionamento  de  qualquer  mercado. 
Particularmente apta a  tal aplicação é  toda a área de mercados objecto de recente 
liberalização,  onde  a  liberdade  legal  de  acesso  está  longe  de  corresponder, 
economicamente, a um mercado efectivamente disputável por novos concorrentes, 
assim viabilizando a exploração  oportunista de poder de mercado pelas empresas 
estabelecidas, a menos que sujeitas a uma regulação efectiva a nível sectorial. 
Regressando  ao  tema  da  inovação,  julgamos  que,  com  o  acórdão Microsoft 
estão reunidas as condições para ser adoptada a perspectiva que propusemos, em 
voto de vencido, no caso da Bolsa de Valores de Lisboa.797 Trata‐se de aplicar, quanto 
à  inovação  uma  conjugação  com  o  balanço  realizado  pela  Comissão  na  decisão 
Microsoft. 
Quando  se  ponderam  os  incentivos  para  a  inovação  no  sistema  de 
propriedade intelectual, devemos ter em conta a natureza cega deste sistema, bem 
como  a  pressão  sobre  ele  exercida  pelo  mundo  empresarial,  sobretudo  norte‐
americano  mas  não  só,  no  sentido  de  um  cada  vez  maior  emparcelamento  do 
mercado das ideias, do retalhar do conhecimento humano mediante a reivindicação 
de  direitos  que,  sendo  chamados  de  “propriedade”,  logo  procuram  obter  uma 
protecção absoluta,  esquecendo‐se que os bens protegidos podem  ser partilhados, 
                                                        
797  Práticas anticoncorrenciais no mercado da informação bolsista. 
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que  a  escassez  que  os  torna  valiosos  resulta  de  uma  concessão  legal  de  direitos 
exclusivos e, por fim, que tarde ou cedo eles ingressarão no domínio público. 
A tese que defendemos a este respeito é a de uma intervenção excepcional do 
direito  da  concorrência  que  conjugue  o  direito  a  uma  remuneração,  sempre  que 
exista um direito formal protegido pela propriedade intelectual, com a imposição de 
partilha do bem protegido, preenchidos os critérios do acórdão IMS, sempre que tal 
não  se  revele  prejudicial  aos  incentivos  necessários  que  levaram  à  criação  do 
objecto protegido em causa. 
Tal obriga à inserção na metodologia delineada na decisão Microsoft de uma 
análise  ex  ante:  será  que  o  bem  em  causa  não  teria  sido  criado  na  ausência  das 
condições  de  exclusividade  prometidas  pelos  direitos  de  propriedade  intelectual 
aplicáveis?  Concretizemos:  sempre  que  o  objecto  protegido  é  um  subproduto 
necessário  de  outra  actividade  e  sendo  o  acesso  por  concorrentes  do  titular  do 
direito  indispensável  à  não  eliminação  da  concorrência  num  mercado  conexo, 
formal ou informal, para lançamento de um produto novo na acepção de passível de 
introduzir  uma dimensão qualitativa nova  em  termos  concorrenciais  –  e  não uma 
mera duplicação ou cópia, que apenas terá efeitos na dimensão preço – então, salvo 
a existência de uma justificação objectiva, deve ser aceite a  imposição do dever de 
conceder uma licença. 
Pensemos  nos  três  casos  concretos  que  examinámos,  todos  eles  tendo  por 
objecto  uma  duvidosa  protecção  de  meras  listas  essencialmente  arbitrárias  de 
factos, onde a criatividade – a ter existido – era quase nula por razões funcionais. 
No  caso Magill,  as  listas  de  programas  eram um  subproduto  necessário  da 
actividade  televisiva:  a  emissão  tem  de  ter  um  guião  que  indique  a  sequência  de 
programas. Mesmo  sem um direito  exclusivo,  as  listas  teriam  sido protegidas.  E  a 
actividade de produção das listas, sendo estas  um subproduto,  já é remunerada no 
mercado  das  audiências,  pelo menos  quanto  às  televisões  privadas  –  a matriz  de 
incentivos  de  televisões  subvencionadas  é  diferente,  mas  aí,  se  estamos  fora  da 
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lógica  de  mercado  para  fundamentar  uma  distorção  pelo  financiamento  público, 
porquê aplicar princípios de livre concorrência? 
Quanto  à Bolsa de Valores de Lisboa,  a  razão  de  ser  da  informação  sobre  a 
“profundidade  do  mercado”  tinha  que  ver  com  o  aumento  da  transparência  e 
eficiência do próprio mercado de transacções que resulta de uma joint venture entre 
os  agentes  desse mercado.  A  possibilidade  de  auferir  uma  remuneração  adicional 
satisfazendo a procura dos redifusores dessa informação em nada contribui para a 
sua criação mas tão só para os custos de disponibilização da mesma. Mais uma vez, a 
imposição de acesso não prejudica os incentivos à inovação. 
Por fim, o caso IMS, seguramente mais complexo porque coloca a nossa tese 
em  defesa  de  quem  dificilmente  pode  ser  considerado  um  consumidor  pouco 
informado: a  indústria farmacêutica. Pensamos, todavia, que estando a afirmar um 
princípio de matriz normativa – ainda que de aplicação administrativa e  judicial – 
não devemos ceder à tentação, aí sim oportunista, de discriminar os consumidores 
consoante o seu grau de sofisticação. E mais uma vez colocamos a questão:  teria a 
IMS deixado de desenvolver a sua estrutura de módulos sem um direito exclusivo? A 
resposta é clara: a própria susceptibilidade de protecção era tão duvidosa que foram 
tomadas decisões contraditórias nos tribunais alemães a esse respeito. Seguramente 
foi a vantagem de mercado e de criação de uma relação de colaboração estreita com 
os seus clientes que motivaram a IMS e não o exclusivo propriamente dito. Sem este, 
a estrutura teria seguramente sido criada, quanto mais não seja pela necessidade de 
responder  aos  clientes  para  poder  vender  os  serviços  no mercado  principal:  o  da 
informação sobre vendas de medicamentos na Alemanha. 
Antecipamos uma crítica a que somos receptivos: e se o objecto é protegido 
por  um  direito  com  requisitos  mais  elevados,  como  uma  patente,  que  obriga  à 
novidade e à actividade inventiva (e, pouco relevante para o caso, susceptibilidade 
de  aplicação  industrial)?  Naturalmente,  a  questão  aí  colocada  deve  ser  sujeita  a 
condições mais  exigentes,  seja  ao nível  do  requisito  do  carácter  novo do produto, 
onde se afigura que apenas nos casos em que o novo produto preencha, ele próprio 
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os  requisitos  de  patenteabilidade  se  poderá  invocar  o  dever  de  licenciar, 
condicionado  a  uma  maior  atenção  aos  incentivos  para  a  inovação  em  sede  do 
critério  de  justificação  objectiva,  bem  como  de  um  dano  substancial  para  a 
concorrência,  traduzido  na  probabilidade  forte  de  ela  ser  eliminada  durante  a 
vigência do direito de bloqueio. Para quem veja  aqui uma  ingerência excessiva do 
direito  da  concorrência  na  propriedade  industrial,  relembramos  que  o  caso  das 
patentes  dependentes  é  precisamente  uma  das  excepções  previstas  na 
correspondente legislação, apontando‐se para as licenças obrigatórias como último 
recurso  e  para  uma  licença  cruzada  como  soluções  para  o  problema.  Não 
vislumbramos  que  o  acolhimento  de  medidas  correctivas  para  um  cenário  de 
eliminação duradoura da concorrência em inequívoco detrimento dos consumidores 
seja antitético com os valores inerentes à protecção da propriedade industrial. 
A  respeito da  recusa de acesso a  infra‐estruturas essenciais,  pensamos que 
este  trabalho  mostra  um  caminho  juridicamente  sólido  para  o  futuro 
desenvolvimento  da  noção,  tal  como  introduzida  no  nosso  ordenamento  pelo 
legislador de 2003. Como expusemos no capítulo 6, devem continuar a subsumir‐se 
às recusas de venda os casos onde exista uma oferta do bem ou serviço em causa. As 
razões que levaram o Tribunal de Justiça a proceder a um delicado equilíbrio entre 
duas  formas  de  concorrência:  uma  assente  na  rivalidade  na  produção  de  activos 
essenciais  e  outra  baseada  na  partilha,  devem  igualmente  prevalecer  neste  caso. 
Assim, para que  se preencha este  tipo de abuso por  recusa de venda, deverão  ser 
aplicados, mutatis mutandis, os princípios enunciados na jurisprudência comunitária 
como concretizados desde o caso Commercial Solvents, sendo certo que a imposição 
de tal dever será normal no caso de uma recusa subsequente e mais condicionada 
quanto  a  recusas  iniciais  de  venda  (isto  é,  a  novos  clientes),  sendo,  neste  último 
caso, de dar primazia ao potencial valor acrescentado para o consumidor de maior 
concorrência no mercado a jusante. 
Já as recusas iniciais de bens e serviços não transaccionados no mercado, aí 
sim aplicar‐se‐á a al. b) do n.º 3 do artigo 6.º da Lei n.º 18/2003. 
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Um ponto adicional tem que ver com os limites a uma comparação fácil com o 
regime  norte‐americano.  Resulta  da  investigação  efectuada  que  a  mera  tradução 
para o direito comunitário das soluções norte‐americanas presta um mau serviço a 
décadas de desenvolvimento próprio, inserido nas finalidades específicas da ordem 
jurídica  comunitária.  Opomo‐nos,  por  isso,  às  propostas  mais  radicais,  como  a 
integração do  requisito da  recuperação de perdas  em sede de preços predatórios, 
por tal levar ao esvaziamento do artigo 82.º. 
Por  último,  uma  reflexão  sobre  o  que  consideramos  demonstrar  que  o 
exercício proposto pela Comissão em 2005 se presta mais a um revisionismo do que 
a uma actualização dos  conceitos  inerentes à  aplicação do  artigo 82.º. Trata‐se da 
absurda inclusão de uma defesa de eficiência. 
Uma  das  inovações  fundamentais  do  documento  dos  serviços  da  DG  COMP  é  a 
proposta  de  consagração,  ao  nível  de  orientações  da  Comissão,  de  uma  defesa 
fundada nos ganhos de eficiência para os casos de abuso de posição dominante. Na 
óptica dos serviços, existindo a possibilidade de isenção de acordos restritivos com 
fundamento no n.º 3 do artigo 81.º e  tendo sido reconhecida a admissibilidade de 
uma  defesa  de  eficiência  em  casos  de  concentração  de  empresas,  a  coerência  do 
regime  comunitário  exige  a  aplicação  de  um  regime  idêntico  para  os  abusos  de 
posição dominante. 
  Ora, as considerações de eficiência podem, de facto, desempenhar um papel 
na economia do artigo 82.º. Todavia,  a  sede adequada para  tais  considerações é o 
próprio  conceito  de  abuso  e  a  delimitação  das  condutas  que  devem  ou  não  ser 
subsumidas a essa noção. Sustentar, a exemplo do artigo 81.º, uma isenção para os 
abusos  é  uma  contradição  nos  termos.  Pela  nossa  parte,  consideramos  existirem 
pelo menos quatro argumentos contra a introdução de tal excepção. 
Em primeiro lugar, o conceito de abuso de posição dominante exclui à partida a 
possibilidade  de  uma  justificação  com  fundamento  num  balanço  de  eficiência 
positivo,  como se comprova, desde  logo, pela diferença de  redacção entre o artigo 
81.º e o artigo 82.º. 
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Seguidamente,  não  existe  qualquer  precedente  na  jurisprudência  comunitária, 
sendo  que  os  casos  citados  pela  Comissão  se  reportam  apenas  à  chamada 
“justificação/necessidade  objectiva”,  a  qual  se  prende  com  a  exigibilidade  de  a 
empresa em causa ter adoptado outro comportamento e não com uma excepção de 
certos comportamentos abusivos. 
Em terceiro lugar, a adopção de um balanço de eficiência configura a passagem 
de um  sistema onde  alguns  comportamentos  tendem a  ser  considerados  abusivos 
per se para uma generalização da metodologia da rule of reason, sem que seja feito 
um balanço entre os custos e os benefícios de cada uma das metodologias; o próprio 
documento dos serviços da DG COMP não é coerente nesta matéria, assumindo que 
em  alguns  casos  não  fará  sentido  ponderar  justificações  assentes  em  critérios  de 
eficiência, como é o caso dos preços predatórios. 
Por último, a existência de um balanço de eficiência em sede do artigo 82.º não 
beneficia  da  inversão  do  ónus  da  prova,  consagrada  no  Regulamento  n.º  1/2003 
apenas para o n.º 3 do artigo 81.º, pelo que a sua aceitação corresponde a elevar o 
ónus  da  prova  da  infracção  de  forma  a  afastar  também  eventuais  argumentos 
assentes em ganhos de eficiência e numa comparação que se deverá afigurar difícil 
entre os efeitos  restritivos e os danos directos e  indirectos para os  consumidores, 
por  um  lado,  e  os  ganhos  de  eficiência  resultantes  de  uma  conduta,  ainda  que 
abusiva, por outro. 
Uma  razão  final  é  a  pobreza  dos  argumentos  a  favor  desta  “defesa”.  Para  a 
Comissão, tendo ela consagrado tal defesa no âmbito da análise de concentrações e 
interpretado  o  requisito  do  progresso  técnico  e  económico  e  da  melhoria  da 
produção  ou  distribuição  dos  produtos  em  termos  idênticos,  razões  de  simetria 
levam a Comissão a sustentar um argumento contrário a uma norma do Tratado de 
que é supostamente guardiã. 
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